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ADVERTÊNCIA.  DO  EDITOR 


Tendo  sido  superior  á. própria  expectativíi  do  auctor  o 
siiccesso  feliz  d'esta  composição,  de  forma  que  em  poucos 
annos  se  esgotou  a  edição  publicada  em  Pariz,  tornou-se 
necessária  uma  segunda  edição  afim  de  se  satisfazerem  os 
desejos  dos  curiosos  e  dos  amadores  da  boa  litteratura. 

Conseguio  o  editor  que  fosse  ella  de  novo  revista,  cuida- 
dosamente correcta,  e  consideravelmente  augmentada  pelo 
auctor  com  novos  subsídios,  que  obteve,  e  de  que  não 
tivera  Conhecimento  ao  escrever  a  obra  ao  principio.  Espera 
o  editor  que  o  publico  a  acolherá  com  a  mesma  sinão  su- 
perior benevolência,  tanto  mais  quanto  a  reputação  do  auc- 
tor e  a  fama  da  obra  se  acham  firmadas,  quer  nos  paizes 
em  que  se  falia  a  lingua  portugueza,  quer  nas  nações  es- 
trangeiras, aonde  foi  conhecida.  Os  artigos  publicados  em 
diversos  idiomas,  e  em  varias  revistas  litterarias,  e  periódi- 
cos, attestam  o  brilhante  acolhimento,  que  lhe  foi  feito,  e 
collocam  esta  historia  no  numero  das  composições  da  epocha 
mais  importantes,  e  mais  duradouras. 


PROLOGO 


Emprehendo  escrever  a  historia  da  fundação  do  Império 
Brazileiro.  Corneça,  no  anno  de  1808,  com judiegada  dady- 
Hfistia  real  de  Brao-ança.  que  fugira  dos  seus  dominios  euro- 
peos,  e  procurara  abrigo  na  sua  antiga  possessão  americana. 
Termina,  no  anno  de  182S,  com  o  reconhecimento  formal 
da  mdejjendfijicia  do  Brazil,  effectuado  pela  própria  metró- 
pole, exhausta  já  de  meios  com  que  continuasse  a  resistir  á 
desmembração  da  familia  e  da  monarchia  portugueza.  Gom- 
prehende  assim  um  espaço  de  dezesete  annos,  cheio  de  fac- 
tos curiosos  e  de  acontecimentos' os  mais  importantes  tanto 
para  Portugal  como  para  o  Brazil. 

E  porque  importa  a  revolução  brazileira  uma  grave  e  in- 
teressante lição,  e  offerece  ura  espectáculo  digno  de  occupar 
penna  mais  habilitada,  entro  estremecido  na  tarefa  de  sum- 
maria-la,  e  reconheço,  antes  de  tudo^  a  necessidade  de  pe- 
dir para  a  obra  e  para  o  auctor  toda  a  indulgência  dos  lei- 
tores. 

Incitou-me  a  tenta-la  a  falta  quasi  absoluta,  que  geral- 
mente se  sente^  de  uma  historia  minuciosa  d'esta  epocha  e 
dos  dous  paizes.  Escriptos  pequenos  e  esparsos,  em  grande 
parte  perdidos  hoje,  constituem  as  publicações  contempora-^ 


iifa?.  Traros  mal  definidos  o  resumos  incompletos  contém 
uma  ou  outra  obra  conhecida,  lia  entretanto  impressa 
grande  copia  de  documentos  valiosos  ;  rolam  muitos  e  im- 
portantissimos  pelas  secretarias,  bibliothecas  e  archivos  do 
Brazil  e  de  Portugal^  e  que  anhelam  por  achar  cuidadosos  in- 
vestigadores. Encontrara-se  no  rico  deposito  do  antigo  con- 
selho ultramarino  de  Lisboa  relatórios  e  materiaes  que  pa- 
gam com  usura  a  quem  se  dá  ao  trabalho  de  revolve-los  e 
examijmJos-^^Entre  os  papeis  que  sobraram  da  extincta 
/mesa  da  consciência  e  ordens,  apparecem  subsídios  que  il- 
^  I  lustram  a  parte  ecclesiastica  e  ávida  do  clero  nos  domiuios 
\ekiLaiaes  da  nação  portugueza.  Em  relação  aos  successos 
mais  modernos,  aTsonima  de  manuscriptos  existentes  na 
secretaria  de  estado  do  império,  no  archivo publico  ultima- 
mente criado,  e  nabibliotheca  do  Instituto  Histórico  e  Geo- 
graphico  Brazileiro,  offerecem  também  noticias  de  grande 
valia,  e  de  preço  inestimável. 

Desde  que  me  resolvi  atracar  esta  historia  não  me  poupei 
a  fadigas  para  conseguir  os  maiores  esclarecimentos.  Pes- 
quizei ,  estudei,  meditei,  e  comparei  impressos  e  manu- 
scriptos, tradií:ões  oraes  e  papeis  do  Estado.  Esmerei-me  em 
tirar  a  limpo  a  verdade,  scparando-a  do  que  pudesse  obscu- 
rece-la.  Com  o  andar  dos  tempos  e  o  encontro  de  novos 
subsídios,  haverá  de  certo  que  modificar  e  depurar  ainda 
n'este  trabalho.  Na  actualidade  porém  ,  e  auxiliando-me 
com  as  luzes  que  pude  colher ,  julgo  que  o  devo  publicar 
como  o  senti ,  comprehendi  e  imaginei ,  porque  além  de 
constituir  uma  narração  conscienciosa,  pôde  incontestavel- 
mente passar  pelo  quadro  mais  completo  dos  que  actual- 
mente existem  acerca  de  acontecimentos  tão  interessantes. 

Nutro  amor  de  pátria.  Aprecio  os  caracteres  que  figura- 
ram nasscenas  e  na  lucta,  que  tomei  a  peito  descrever.  Nem 
uma  consideração,  porém  ,  me  impressionou  de  forma  que 
perdesse  a  rectidão  escrupulosa  e  imparcial  que  constitue  a 


primeira  qualidade  de  quem  se  dedica  a  escrever  a  historia. 
Teria  remorsos  de  disfarçar  a  verdade  por  fraqueza ,  altera- 
la  por  paixão,  ou  imagina-la  por  preguiça. 

Recopilados  os  factos  e  postos  em  ordem,  tratei  de  entra- 
nhar-me  pelos  olhos  da  intelligencia  na  situação ,  costumes, 
sentimentos,  ideias,  espirito  e  civilisação  d'aquelia  epocha. 
Cuidei  de  conhecer  os  caracteres,  qualidades  e  paixões  dos 
homens  que  a  dirigiram,  aprofundaras  causas reaes e serias 
dos  acontecimentos  que  se  passaram,  e  descobrir  a  influen- 
cia quer  das  instituições  e  leis  que  vigoravam,  quer  do  meca- 
nismo administrativo  que  se  exercia.  Forcejei  emfim  por 
apanhar  ao  vivo  a  physionomia  e  a  condição  do  povo,  e  apre- 
ciar era  sua  inteira  verdade  a  organisação  das  classes  diffe- 
rentes  que  formavam  o  todo  da  associação  que  residia 
tanto  na  metrópole  como  na  colónia.  Accrescentei  a  este  es- 
tudo um  exame  da  agricultura ,  industria ,  commercio  e 
instrucção  popular;  um  esboço  dos  ónus,  tributos,  privilé- 
gios ,  direitos  e  garantias  individuaes  e  politicas  dos  cida- 
dãos, e  das  rendas  e  despezas  publicas  da  administração, 
desejoso  de  prestar  assim  o  próprio  colorido  e  sua  vida  real 
áquella  epocha,  encarando-a  sob  todos  os  pontos  de  vista 
que  interessam  aos  homens  pensadores  e  aos  ânimos  reflec- 
tidos. 

Aprendi  na  vida  politica,  atravez  das  luctas  do  parla- 
mento, e  no  meio  das  difficuldades  e  complicações  do  go- 
verno do  paiz,  a  conhecer  e  apreciar  devidamente  os  homens 
e  as  cousas,  discriminando  as  causas  dos  effeitos,  e  distin- 
guindo as  necessidades  c  exigências  incessantes  que  criam  as 
situações  e  circumstancias  que  apparecem,  e  influem  sobre 
tudo  e  todos,  sem  que  ás  vezes  se  possa  estorvar-lhes  a 
marcha  e  nem  modilicar-ihes  os  resultados. 

Favorece-me  ainda  uma  particularidade.  Nem  muito  perto 
e  nem  muito  longe  me  acho  dos  tempos  de  que  me  occupo. 
A  distancia  que  d'elles  me  separa  é  a  mais  azada  para  jul- 
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ga-los  imparcialmente.  Assemelha-se  a  historia  á  paisagem. 
Agglomeram-seos  incidentes,  quando  muito  perto  da  vista, 
porque  impedem  a  apreciação  de  toda  a  scena,  e  se  cruzam 
8  confundem  as  linhas  da  perspectiva,  enganando  os  olhos  a 
proporção  dos  objectos.  Si  o  painel  está  também  muito  afas- 
tado, os  seus  traços  tornam-se  indeterminados  :  desappare- 
cem  e  somem-se  as  particularidades  e  a  perspectiva  se 
circumscreve  em  pontos  que  não  satisfazem  completamente. 
Tive  sempre  gosto  pela  historia.  Não  a  quero,  porém, 
para  saber  datas,  estudar  vidas  de  príncipes  e  de  persona- 
gens illustres,  ou  aprender  o  numero  das  guerras  e  com- 
bates que  se  feriram.  Prefiro  a  que  examina  a  fundo  a 
sociedade  inteira;  que  desce  da  cupola  elevada  até  o  humil- 
de chão  do  povo  miúdo,  discriminando  as  escalas  e  cama- 
das pelas  quaes  se  derrama  a  nação,  e  apanhando  ao  vivo  o 
sentir  e  soffrer,  o  gozar  e  aspirar  de  cada  um  dos  súb- 
ditos. Agrada-me  mais  a  que  desenha  os  traços  da  adminis- 
tração publica,  no  mais  largo  sentido  d'esta  palavra,  social, 
politica,  civil  e  económica.  Assim  comprehende  a  historia  o 
quadro  variado  e  completo  de  uma  nação ,  apresenta-a 
de  perfil,  de  face,  no  corpo,  na  alma  e  no  espirito ;  e  torna- 
se  o  ramo  litterario  mais  moralisado,  instructivo,  agradável 
e  sublime. 

Desde  a  infância  arrasta-me  invencível  propensão  para  os 
estudos  históricos.  Nem  o  foro,  quemeroubouannosdevida; 
nem  o  parlamento,  que  me  consome  as  forças;  nem  a  admi- 
nistração, que  me  curtio  por  vezes  de  tantos  dissabores;  nem 
o  espectáculo  das  luctas  e  guerras  civis  que  tenho  presen- 
ciado ;  nem  as  injustiças  dos  partidos  e  as  injurias  indivi- 
duaes,  a  que  estão  expostos  os  homens  politicos,  consegui- 
ram alterara  vocação  do  meu  espirito,  e  desvia-lo  de  seus 
desejos  e  aspirações.  Logo  que  reapparecia  a  bonança  e 
lograva  o  repouso,  recuperavam  o  seu  logar  as  occupações 
litterarias;  sorria  a  Musa  amiga  e  consoladora,  attrahindo- 


me  com  as  suas  meiguices  e  enfeitiçando-me  com  os  seus 
encantos.  Si  não  concluia  alguma  obra  ou  composição 
n'esse  felicissimo  intervallo,  juntava  ao  menos  os  mate- 
riaes  que  devesse  aproveitar  em  occasião  opportuna. 

Ensinou-me  a  vida  agitada  que  tenho  passado  a  ser  justo, 
calmo  e  tolerante  :  justo,  sem  a  menor  sombra  de  severi- 
dade com  as  faltas  dos  homens ;  calmo,  sem  a  menor  perda 
do  sentimento  de  estima  e  de  veneração  por  aquelles  que 
illustraram  a  sua  vida  com  acções  dignas  de  menção  e  lou- 
vor ;  tolerante  sem  o  abandono  das  ideias  e  dos  princípios 
verdadeiros  e  salutares,  moraes  e  políticos. 

Quem  me  ler  comprehenderá  as  difficuldades,  que  me 
embaraçariam  no  correr  da  empreza,  que  me  propuz,  e 
approvará  de  certo  este  novo  escripto  tentado,  e  realisado 
com  inteira  boa  fé;  e  inspirado  exclusivamente   pela  am- 
bição de  concorrer  com  uma  pedra  para  a  construcção  do 
edifício  da  historia  do  Brazil  e  de  Portugal,  que  se  não 
podem  separar  antes  que  de  facto  e  de  direito  se  tivessem 
constituído  independentes  um   do  outro  .paiz,   habitiidos  ) 
comoforam  e  continuam  a  ser  pela  mesma  raça,  que  falla('  w 
a  mesrnajinguaij  conserva  os  mesmos  hábitos  e  tradições,  \   ' 
e  até  grande  parte  da  mesma  legislação  por  que  se  regeram    ) 
durãrítelí"suiã  união  anterior. 


LIVRO  I 


SEGGIO  PRIlllEIRil 


Revolução  de  1640,  —  Situação  da  monarchia  portugueza.  —  D.  João  IV. 
—  Estado  das  colónias.  —  D.  Affonso  VI.  —  Guerra  com  Hespanha.  — 
Deposição  do  rei.  —  D.  Pedro  II.  —  Cortes.  —  Tratado  de  Methuen.  — 
D.  João  V.  —  Inquisição.  —  Jesuítas.  —  Influencia  do  clero.  —  D. 
José  I.  —  Marquez  de  Pombal.  —  Guria  Romana.  —  Inglaterra.  — 
Nobreza,  —  Chrislãos  novos.  —  Gaptivos.  —  Gentios,  etc. 


O  feito  moderno  de  mais  lustre  e  gloria  para  a  historia 
de  Portugal  é  sem  duvida  o  levantamento  do  povo,  em  1640, 
contra  o  dominio  e  jugo,  com  que  Castella  o  opprimia  desde 
1580.  Recuperando  a  sua  independência,  e  elevando  ao 
throno  um  descendente  dos  seus  antigos  monarchas,  o  paiz 
recuperou  o  seu  logar  entre  as  nações,  e  pôde  auspiciosa  e 
desafogadamente  encarar  as  suas  circumstancias  do  pre- 
sente, e  divisar  nos  sulcos  do  futuro  uma  situação,  sinão  tão 
brilhante  como  a  dos  tempos  das  dynastias  anteriores 
^  casa  d' Áustria,  mais  feliz  pelo  menos,  e  mais  digna  e 
honrosa  do  que  a  existência  de  província  a  que  os  Felippes 
de  Hespanha  o  haviam  reduzido. 
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Não  era  todavia  Portugal,  em  1640,  opaiz,  que  ainda  em 
1580  regorgitava  de  "vida  exhuberante,  de  forças  e  de 
grandeza,  superiores  ao  território  que  occupava  na  Europa. 
Antes  que  o  dominasse  e  duque  de  Alba,  e  a  corrupção  dos 
nobres  do  reino  o  prostrasse  aos  pés  de  Castella,  começara, 
é  verdade,  a  sua  decadência.  O  captiveiro  dos  sessenta  an- 
nos,  porém,  apressou-a,  precipitou-a,  tornou-a  clara  e 
sensivel  a  todos  os  olhos,  e  ao  escapar  o  paiz  das  garras 
cruentas  de  Castella,  mais  se  assemelhava  a  um  cadáver  do 
que  a  uma  nação  dotada  de  elementos  de  existência. 

A  melhor  porção  das  syas  possessões  africanas  e 
asiáticas  havia-lhe  sido,  durante  esse  periodo  de  cruéis  pro- 
vanças,  roubada  por  Inglezes  e  Hollandezes  que  se  foram 
apoderando  dos  mares.  Raras  lhe  sobravam  d'aquellas 
conquistas  e  feitorias  da  índia  asselladas  com  a  valentia  e 
sangue  dos  seus  guerreiros  illustres  (1).  Nem  escaparára  a 
própria  colónia  do  Brazil.  Pernambuco  (2),  Alagoas,  Rio 
Grande  do  Norte,  Ceará,  Parahyba,  e  parte  do  Sergipe  e 
do  Maranhão  (3)  reconheciam  nos  Hollandezes  novos 
senhores,  prestando-lhes  preito,  homenagem  e  obe- 
diência. De  dia  para  dia  chegava  aos  Portuguezes  a  infausta 
noticia  de  insultos  e  de  depredações  de  estranhos  já  nos 
apartados  continentes,  que  a  fortuna,  valor  e  pericia  dos 
seus  audazes  marinheiros  lhes  haviam  grangeado,  já  nas 
numerosas  ilhas  atiradas  pelos  differentes  mares,  onde 
haviam  exercido  soberania,  não  sendo  poupadas  as  próprias 
terras  dos  Açores,  tão  próximas  ás  suas  costas  europeas(4). 

No  reino  europeo  tudo  eram  egualmente  destroços ;  íinan- 

(1)  Conde  de  Ericeira.  —  Porhigal  restaurado. 

(2)  Manuel  Calado.  —  Valeroso  Lucideno.  —  Raphael  de  Jesus.  — 
Castriolo  Lusitano.  — Brito  Freire.  —  Historia  da  guerra  brazilica. 

(3)  Berredo.  —  Chronica  do  Estado  do  Maranhão. 

(4)  António  Velloso  de  Lyra.  —  Espelho  dos  Lusitanos.  —  Bayão.  — 
Portugal  cuidadoso  e  lastimado. 
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çis  arruiiindas  ;  campos  talados ;  povoações  abando- 
nadas ;  o  povo  dizimado  para  as  gnerras  da  Itália,  e  da 
Catalunha  (1) ;  o  clero  empobrecido  com  tributos  onerosis- 
simos  ;  a  justiça  parcial ;  a  administração  violenta  e  perse- 
guidora contra  os  naturaes  do  paiz  ;  o  commercio  desappa- 
recido;  a  navegação  aniquilada;  a  industria  e  a  agricultura 
reduzidas  á  miséria,  e  á  penúria  ;  a  nobreza  arrastada  para 
Madrid,  e  empregada  em  serviço  estrangeiro  ;  auctoridades 
quasi  todas  castelhanas  a  desfructar  a  substancia  nacional, 
e  a  infamar  os  brios  dos  cidadãos  desesperados  (2) ;  e  em- 
íim  ausência  completa  de  forças  de  mar  e  de  terra  organi- 
sadas  para  se  defender  o  território. 

A  revolução  de   1640  traçada  por  quarenta  fidalgos,  e 
apoiada   em  todas  as  classes    da  sociedade,   prestou   vida 
nova  ao   paiz,  espertando  os  ânimos,   e  incitanto  enthu- 
siasmos  e  virtudes  patrióticas.  Sob  a  realeza  nacional  de 
D.  João  IV,  não  só  se  ergueu  o  reino,  como  ás  colónias 
que  restavam  aos  Portuguezes  communicou-se  o  ardor  e 
fogo  eléctrico  contra  Hespanha,  e  quasi  todas  por  si  derri-. 
baram  as  auctoridades  castelhanas,  declarando-se  tributarias! 
do  novo  monarcha  com  excepção  do  presidio  de  Ceuta,  quej-^ 
á  Castella  ficou  para  sempre  annexado.  Portugal  lucrou  lo-> 
davia  compensar-se  com  usura  no  Brazil  recuperando  mais 
valiosos  territórios   (3) ,  pois  que  o  povo   colonial   ambi- 
cionou restaurar  a  integridade  do  solo,  atacando  as  capi- ; 
tanias  já  subordinadas  aos  Estados  Geraes  da  Hollanda,  que 
D.   João    IV    se  vira  coagido    a   reconhecer  como  pro-  \  ^ 
priedade  das  Provindas  Unidas  nas  pazes,  que  com  ellas 
pacteára,  ao  cingir  a  coroa,  desejoso  de  não  ter  inimigos 
que  combater  além  dos  Castelhanos.  Não  podia  comtudo 


(1)  Francisco  Manuel  de  Mello.  —  Tácito  portuguez 

(2)  Rebello  da  Silva.  —  Historia  de  Portugal. 

(3)  Rebello  da  Silva.  —  Historia  de  Portugal. 
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o  soberano  portuguez  deixar  de  regozijar-se  com  os  feitos 
audaciosos  dos  seus  súbditos  brazileiros,  e  posto  que  foi 
compellido  a  apparentar  que  os  não  approvava,  para  se  mos- 
trar iicl  a  seus  compromissos,  ás  occultas  todavia  come- 
çou a  passar-lhes  avisos  de  animação,  e  pequenos  soccorros, 
que  muito  lhes  aproveitaram,  e  com  que  por  lim  elles  lo- 
graram expellir  de  todo  o  solo  americano  os  Hollandezes 
invasores  (1). 

Apenas  proclamado  rei ,  cuidou  o  chefe  da  casa  de 
Bragança,  e  fundador  da  nova  dynastia  portugueza,  de 
fazer-se  n'esta  qualidade  reconhecer  pelas  cortes  reunidas 
em  Janeiro  de  1641,  e  compostas  de  procuradores  da  no- 
breza, do  clero,  e  do  povo  ;  de  receber  d'ellas  legalmente 
subsídios  pecuniários,  e  de  obter  a  sancçào  por  este  feitio 
para  a  revolução  tão  felizmente  executada.  Graves  e  com- 
plicadíssimos negócios  embaraçavam  a  sua  marcha  e  admi- 
nistração. Posto  que  não  primasse  pelos  dotes  generosos  do 
coração,  revestia-se  D.  João  IV  de  sufíiciente  juizo  pruden- 
cial,  e  de  uma  resolução  tenaz  e  reflectida,  que  lhe  robus- 
teceram e  acreditaram  os  actos  na  opinião  dos  povos,  que  o 
elevaram  ao  throno.  Criou  um  exercito  e  marinha,  que  lhe 
souberam  defender  a  causa.  Guarneceo  pontos  estratégicos 
nas  fronteiras  terrestres,  e  municiou  fortalezas  marítimas, 
que  o  cobriram  contra  injurias  dos  inimigos.  Alcançou 
assim  segurar  seus  domínios  contra  invasões  de  Castelha- 
nos. Castigou  severamente  fidalgos  que  conspiraram  contra 
sua  coroa,  e se  alliaram  állespanha.  Conservou  inalterável  a 
ordem  publica  no  reino.  Favoreceo  os  Jesuítas,  que  haviam 
efíicazmente  cooperado  para  libertar  a  nação  do  jugo  de 
Felippe  IV.  Não  ousou  arcar  com  a  Inquisição,  para  não 
alfrontar  as  ideias  supersticiosas  da  epocha.  Premiou  van- 
tajosamente os  subditoS;,  que  mais   relevantes  serviços  po- 

'1;  Nelscher.  —  Les  Jfoltnndais  cm  Brésil. 
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diaiTi  preslar  ao  Estado,  e  baixou  ao  tumulo  uo  meio  do  mais 
profundo  e  geral  sentimento. 

Após  uma  minoridade,  era  que  a  rainlia  D.  Luiza  de 
Gusmão  provou  qualidades  apreciáveis  de  regente  do  reino, 
empunhou  o  sceptro  D.  Afíbnso  VI,  cujapusillanimidadede 
caracter,  ausência  completa  de  dignidade  individual  e  de 
pudor  humano,  tendências  ;i  loucura  furiosa,  e  instinctos 
os  mais  baixos  e  perversos,  o  tornaram  tcão  desprezível  ao 
seu  povo,  que  apezar  de  no  seu  reinado  se  haverem  verifi- 
cado as  victorias  esplendidas  do  Ameixial  e  dos  Montes  Claro? 
sobre  os  exércitos  castelhanos,  as  quaes  íirmaram  a  inde- 
pendência de  Portugal',  o  paiz  todo  vio  impassível  executar- 
se  uma  conspiraçcão  palaciana,  que  derribou  do  throno  o 
monarcha  legitimo,  e  entregou  a  coroa  a  seu  irmão  mais/ 
moço  D.  Pedro  II.  Perdera  Portugal  durante  o  inepto  go- 
verno de  D.  Affonso  VI  a  ilha  de  Manará,  e  as  feitorias  dej 
Cochira,  Coulão,  Granganor,  Negapatan,  Cananor,  e  .Tafa-; 
napatam,  espalhadas  pelas  costas  de  Malabar,  Coromandel  ej 
Ceylão,  e  Tanger  na  Africa,  e  Bombaim  na  Ásia,  cedidas  1 
em  dote  á  infanta  de  Bragança,  com  quem  se  desposara  l 
Carlos  II  de  Inglaterra  (1).  ^ 

Nas  monarchias  regidas  pelo  systema representativo  ou  par- 
lamentar, podem  os  loucos  ou  indolentes  occupar  o  throno, 
porque  não  governam  sinão  com  o  concurso  de  ministros 
responsáveis^  e  de  camarás  de  eleição  popular.  As  dynas- 
tias  servem  quasi  que  só  para  vedar  a  ambições  particulares 
o  primeiro  e  mais  elevado  cargo  do  Estado,  o  que  é  de  uma 
vantagem  incontestável.  O  regimen  absoluto,  porém,  com 
um  chefe  louco  ou  perverso,  ignorante  ou  indolente^  sem 
correctivo  no  governo  pessoal,  constitue  a  maior  calami- 
dade dos  povos.  Pertencia  infelizmente  Portugal  aos  mais 


,1)  Conde  de  Ericeira.  —  l>urlugal  restaurado.  —   Os-  Porluguezes  na 
.4sla,  Africa  e  America. 
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caracterisados  espécimens  (Festa  ulliiiia  í'LÍ(;riu.  l*osto  (jue 
1).  .loão  IV  convocasse  por  qnalro  vezes  as  antigas  cortes,  es- 
quecidas desde  Felippe  II  (1),  ellas  se  não  revestiram  mais  das 
altribuições  importantes,  que  outr'ora  as  haviam  ilUistrado  : 
assim  mesmo  exerceram  nuito  importantes  attribuições,  e 
lixaram  ideias  excellentes.  Mas  Affonso  YI  as  não  ouvira,  e 
D.  Pedro  II  só  as  reunio  quatro  vezes,  para  sanccionar  a 
deposição  de  seu  iniiào  (2),  para  cingir  a  coroa  (3),  para 
communicar-lhes  o  casamento  da  princeza  Isabel  com  o 
duque  de  Sabóia  (4),  e  para  reconhecerem  seu  filho  o  prín- 
cipe D.  João  como  herdeiro  do  throno  (5),  designando-lhes 
anticipadamente  os  fíns  da  convocação,  e  determinando  que 
não  tratassem  de  assumptos  differentes  (6).  Pretendendo 
as  ultimas  occupar-se  de  queixas  contra  a  administração 
financeira  do  paiz,  foram  dissolvidas  pelo  soberano,  e 
nem  elle  mais,  e  nem  os  seus  successores  as  convocaram 
a  reuniões,  assumindo  os  monarchas  d'ahi  por  diante  todas 
as  altribuições  dos  poderes  públicos,  independentes  de 
qualquer  censura  ou  conselho. 

Para  maior  infelicidade,  com  a  absorpção  da  nacionalidade 
portugueza  em  1580,  tinha  morrido  no  povo  o  sentimento 
das  liberdades,  de  que  outr'ora  gozara,  resultantes  do  regi- 
men municipal  das  cidades  e  villas  do  reino.  Os  Felippes  de 
Castella  haviam  abrogado  a  legislação,  e  os  usos  por  que  se 
regulava  tradicionalmente.  Forte,  vivaz  e  enérgico  origi- 
nariamente (7),  prestava  vida  ao  povo,  incitava-lhe  o  espi- 

(1)  Em  1641,  1642,  Kii  j  e  1653.  —  .1.  P.  Ribeiro.  —  Memoria  sobre  as 
cortes  em  Portugal. 

(2)  Em  16G8. 

(3)  Em  1674. 

(4)  Em  1679. 

(5)  Era  1697. 

(6)  Coelho  da  Rocha.  —  Ensaio  sobre  a  historia  do  rjovenio  de  Por- 
tugal. 

[')  .Alexandre  Herculano.  — Historia  de  Portugal. 
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rito,  e  uppuiiha  freio  aos  desmandos  das  auctoridades. 
Foi-sedesde  o  século  XIV  annullando  aos  golpes  amiudados 
do  absolutismo,  que,  a  titulo  de  centralisação  administrativa, 
usurpou  a  pouco  e  pouco  a  maior  parte  das  suas  funcções, 
e  restringio-lhe  proporcionalmente  a  acção  e  os  foros. 
Converteram-se  por  fim  as  camarás  em  corporações  mera- 
mente administrativas,  e  adstrictas  a  termos  designados, 
para  que  não  ousassem  ultrapassar  as  raias  dos  misérrimos 
interesses  das  localidades  (1). 

A  coroa  apoiou-se  somente  d'ahi  por  diante  no  princi- 
pio divino,  e  cercou-se  de  duas  únicas  classes  da  sociedade, 
a  nobreza,  e  o  clero,  que  a  arrastavam  sempre  pelo  caminho 
dos  seus  interesses  peculiares.  Tinham  ambas  perdido 
grande  parte  dos  seus  foros,  das  suas  riquezas  e  da  sua  im- 
portância sobre  o  povo.  A  nobreza  entregara  ao  abandono 
grandes  propriedades,  trocando  a  vida  dos  solares,  e  dos 
castellos,  pela  da  corte,  e  formando  o  séquito  dos  soberanos. 
Com  o  desbarato  das  propriedades,  sumiram-se  as  rendas, 
dispersaram-se  os  vassallos,  e  extingui ram-se  os  privilégios. 
Apagou  n'ella  a  cortezania  as  aspirações  nobres  e  elevadas. 
Em  vez  de  procurar  o  realce  pelas  lettras  ou  serviços,  esfor- 
çou-se  antes  em  adular  os  reis,  persuadida  de  que  elles  eram  a 
foute  única  das  fortunas,  e  das  honras,  e  mais  se  moviam  pe- 
los caprichos  próprios  e  pelas  sympathias  individuaes  do  que 
pelos  merecimentos  de  cada  um  dos  súbditos.  Os  nobres  toma 
ram  os  logares  de  pensionistas  do  Estado,  e  abaixaram-se  a 
viver  da  liberalidade  e  munificência  dos  monarchas.  Raros  fo- 
ram os  fidalgos  que  se  prepararam  ou  prepararam  seus  filhos 
paraogoverno  dopaiz,  crescendo-lhes  os  talentos,  íllustrando- 
Ihes  a  intelligencia,  aperfeiçoando-lhes  a  educação,  e  formando 
homens  assim  habilitados  para  o  espinhoso  mister  da  po- 
litica.  Conseguiram  todavia  que  se  tornasse  monopólio  da 

(1)  Teixeira  de  Vasconcelios.  ^  La  Maison  de  Bvagance. 
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i)(»bi'e/.;i  o  preenchimento  dos  cargos  piiblicos  de  maior  pre- 
ponderância na  administração  do  Estado.  As  presidências 
detribunaes  mais  importantes;  os  governos  das  colónias;  os 
postos  elevados  do  exercito,  da  marinha  e  da  diplomacia;  o 
conselho  de  estado ;  o  ministério,  e  os  demais  logares  supe- 
riores, entregaram-se  exclusivamente  aos  nobres,  cabendo 
apenas  alguns,  e  poucos^  no  desembargo  do  paço,  a  homens 
de  lettras  com  gráos  scientiíicos  académicos,  que  conseguiram 
protecções  valiosas,  elevaram-se  na  magistratura  pela  sub- 
serviência, e  deram  origem  a  uma  classe  nova,  denominada 
da  beca,  que.  pelo  século  XYlll  appareceo  a  íigurar  na 
corte,  e  preferio  muitas  vezes  á  mesma  nobreza  de  sangue 
na  occupação  dos  cargos  públicos. 

Com  os  nobres  commungava  fraternamente  o  clero,  e  par- 
ticularmente o  clero  superior,  porque  os  primeiros  bene- 
íicios  ecclesiasticos,  os  bispados  ,  pingues  abbadias,  empre- 
gos da  patriarchal,  priorados  rendosos,  e  dignitárias  das 
ordens  religiosas,  de  preferencia  distribuía  o  soberano  pelos 
membros  da  íidalguia,  que  se  dedicavam  á  carreira  do  sacer- 
dócio. Vinha  d'ahi  ao  clero  a  necessidade  de  agradar  á 
corte,  confiando  mais  nas  genuflexões  e  lisongearias  do  que 
na  pratica  das  virtudes,  que  exigem  os  cânones,  e  do  que 
na  profundeza  das  luzes,  que  nas  eras  anteriores  grangeára 
merecida  nomeada  aos  homens  da  Egreja.  O  clero  pequeno 
dependia  dos  ofíiciaes  superiores,  e  beijava  assim  submissa- 
mente o  pó  levantado  do  chão  pelos  pisares  altivos  dos  em- 
pregados mais  levantados  em  jerarchia;  subsistindo  com  as 
migalhas,  q,ue  elles  lançavam  á  sua  miséria  afim  de  saciar- 
Ihe  a  fome,  e  conte-lo  nos  limites  da  sujeição  e  da  obe- 
diência. Misturavam-se  apenas  com  o  povo,  e  o  acompanha- 
vam nas  suas  dores  e  alegrias,  os  que  se  conlentavamcom  o 
exercício  mal  retribuído  de  parochos  de  aldeias,  ou  de  coad- 
jutores de  egrejas  paupérrimas. 

Isolada  vivia  portanto  a  corte  nas  alturas,  em  que  se  eonsi- 
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derava  collocada,  sem  que  lograsse,  quando  mesmo  o  pre- 
tendesse, saber  e  apreciar  a  opinião  dos  povos,  perceber-lhes 
as  necessidades,  descobrir-lhes  os  interesses,  e  remediar- 
Ihesos  males.  Todo  o  poder  se  concentrava  na  pessoa  do  rei : 
d'elle  dependiam  o  bem  e  ornai :  da  sua  vontade  partia  tudo 
quanto  se  entendesse  providenciar.  Mas  as  vozes  e  os  gemidos 
da  nação  não  podiam  chegar  a  tão  alterosas  regiões,  pois  que 
estavam  fechadas  as  válvulas  e  respiros,  por  onde  repercutisse 
o  écho  das  suas  palavras,  intromettendo-se  entre  o  rei  e  u  po- 
vo uma  atmosphera  enxameada  de  favoritos  interessados  em 
só  deixarem  passar  o  que  sorrisse  a  suas  aspirações  e  dese- 
jos. Não  se  conhecia  a  imprensa  periódica,  nem  uma  gazeta 
se  publicava,  e  os  próprios  livros  de  sciencias,  lettras,  ou 
artes,  que  se  davam  á  estampa,  depois  de  examinados  pela 
censura,  eram  mais  objectos  privilegiados  de  alguns  sujeitos 
do  que  instrumentos  de  civilisação  popular,  ou  canaes  das 
opiniões  e  das  ideias  abraçadas  pela  nação,  e  que  pudessem 
ser  conhecidas  dos  governantes. 

Posto  que  D.  Pedro  II  fosse  dotado  de  algumas  qualidades 
estimáveis  e  cavalheirosas,  não  deixou  todavia  memorias 
do  seu  reinado,  que  lhe  abonem  a  estima  do  povo  e  da  pos- 
teridade,' e  façam  esquecer  de  alguma  sorte  pelo  realce 
dos  feitos  públicos  a  indignidade  do  procedimento  de  súb- 
dito e  de  irmão,  arrancando  a  D.  Affonso  VI  a  coroa  e  a 
esposa  infiel  e  impudente.  Logrou  pactear  pazes  finaes  com 
Hespanha,  cansada  e  acabrunhada pelalucta  demorada  e  san- 
grenta que  desde  1640  sustentava  contra  Portugal,  e  outros 
Estados  da  Europa.  Manietou  porém  o  desenvolvimento  da 
industria  do  paiz  com  a  celebração  do  tratado  de  1703, 
conhecido  pelo  nome  do  diplomata  Methuen,  que  fora  o 
seu  negociador  (1).  A  pretexto  de  abrir  os  mercados  in- 
glezes  aos  vinhos  portuguezes,  que,  particularmente  os  do 

(1)  João  Methuen,  ministro  inglez  em  Lisboa. 
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Bouro,  contendo  qualidades  peculiares,  não  podem  temer 
concurrencia,  sacrificou  á  industria  britannica  a  sorte  e  o  fu- 
turo da  industria  e  da  agricultura  do  reino,  cuja  declina- 
rão começou,  ao  passo  que  melhoraram  e  progrediram  as  das 
outras  nações  da  Europa  (1).  Deixou-se  ainda  arrastar  el- 
rei  pela  ambição  de  augmentar  as  terras  do  seu  dominio  á 
custa  de  Hespanha,  e,  de  accordo  com  oarchiduque  austría- 
co pretendente  ao  throno  de  Gastella,  entrou  na  liga  e 
guerra  suscitada  na  Europa  por  causa  da  successão  á  co- 
roa hespanhola  (2).  Muito  soffreo  Portugal  com  esta  guer- 
ra, em  que  a  imprudência  do  soberano  o  intromettQO,  sem 
que  n'ella  se  divisasse  o  menor  interesse  portuguez.  Expôz- 
se  o  coramercio  a  insultos  marítimos  dos  Francezes,  que 
lhe  causaram  perdas  enormes.  Aniquilaram-se  os  recursos 
financeiros  da  nação.  Foi  bombardeada  a  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  pelo  almirante  Duguay-Trouin  (3).  Tocou  por  fim 
a  Luiz  XIV  de  França  o  triumpho  decisivo.  Achou-se  Por- 
tugal ao  lado  dos  vencidos,  e  obrigado  a  resignar-se  ás 
condições  que  lhe  foram  impostas  pelos  inimigos.  Termi- 
naram assim  os  dias  de  D.  Pedro  II  no  meio  de  grandes 
calamidades  publicas. 

A  D.  Pedro  II  succedeo  na  coroa  seu  filho  mais  velho, 
com  o  nome  de  D.  .loão  Y.  Fora  ao  menos  o  caracter  do 
finado  rei  revestido  de  algumas  qualidades  apreciáveis. 
Fraco,  irresoluto,  extremamente  fútil,  e  tão  assenhoreado  de 
fanatismo  religioso,  que,  ao  passo  que  se  entregava  acostumes 
licenciosos  e  devassos,  preferio  sempre  D.  João  para  a  gover- 
nação do  paiz  os  representantes  do  clero  aos  estadistas 
mais  illustrados  do  seu  tempo.  Gercava-se  de  padres,  deJe- 

(1)  Chapsal,  Industrie.  — Freire  de  Carvalho,  Ensaio,  etc.  —  Historia 
de  ]'orlu(jal,  traduzida  do  inglez  por  António  de  Moraes  e  Silva. 

(2)  Uisloire  de  la  guerre  de  succession  en  Espagne. 

(3)  Mémoires  de  Duguay-Trouin.  —  Robert  Southey  ,  Histonj  of  Bra- 
iil,  clc. 
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suitas,  e  de  monges.  A^ssistia  a  todos  os  actos  e  ceremoiiias 
da  Egreja.  Acompanhava  todas  as  procissões.  Inscrevia-se 
em  todas  as  irmandades.  Conferia  com  os  priores,  e  inda- 
gava dos  abbades  a  somma  a  qne  tinham  attingido  as  es- 
molas pelas  almas e  pelos  santos.  Ouvia  a  historia  de  quan- 
tos milagres  se  inventavam.  Nas  questões  graves  do  Estado, 
preferia  os  conselhos  do  cardeal  da  Motta  e  do  cónego 
Gaspar  da  Incarnação  ás  opiniões  de  Alexandre  de  Gus- 
mão, seu  notável  escrivão  da  puridade  (1),  e  de  D.  Luiz 
da  Cunha,  seu  diplomata  mais  reputado  (2).  Curvava-se  em 
tudo  ás  decisões  da  cúria  pontifícia.  Nas  difficuldades  que 
encontrava,  e  em  quasi  todos  os  assumptos,  pedia  remédio  a 
Roma,  onde  residia  o  representante  de  Christo  sobre  a  terra. 
Vinham-lhe  d' ali  o  allivio,  a  esperança,  e  a  inspiração.  Gastou 
sommas  pecuniárias  fabulosas  para  conseguir  que  o  sacro 
collegio  concedesse  aos  reis  de  Portugal  o  titulo  de  Fidelís- 
simo, e  á  nação  portugueza  a  posse  de  uma  patriarchal,  que 
lhe  devia  abrir  as  portas  do  céo  (3).  Esgotou  o  producto 
das  minas  do  Brazil  e  os  rendimentos  do  thesouro  nacio- 
nal na  construcção  do  convento  e  egreja  de  Mafra,  e  na 
acquisição  da  marmórea  capella  de  São  João  Baptista,  a 
cujo  altar  celebrara  missa  solemne  o  santo  pontífice  em 
Roma  (4).  Pretendeo  imitar  Luiz  XIV  de  França,  inten- 
tando obras  de  luxo,  e  ostentando  um  fausto  e  ceremonial 
de  corte  incompatíveis  com  as  forças  do  seu  Estado  e  com  a 
extensão  dos  seus  domínios.  Ao  passo  que  lhe  não  chama- 

(1)  Nascera  na  capitania  de  São  Paulo  (Brazil)  em  1685.  ~  Varões  ilhis' 
três  do  Brazil  durante  os  tempos  coloniaes. 

(2)  Nascera  em  Lisl)oa  em  1062.  (Innocencio  F.  da  Silva  ,  Dicc.  bibliog. 
portuguez.) 

(3)  O  Investigador  portuguez ,  tomo  XIV ,  traz  a  quitasào  a  Francisco 
da  Costa  Solano,  de  5  deSetembro  de  1748  ,  de  115,509,13'.?  cruzados  em 
dinlieiro,  6,417  arrobas  e  23  libras  de  ouro,  31i  arrobas  de  prata,  15,679 
arrobas  de  cobre,  '?,308  quilates  de  diamantes  brutos. 

(4)  Na  ei^reja  dcSAo  Roque  de  Lisboa  acha-.se  esta  capella. 
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vam  cuidados  o  bem-estar  e  prosperidade  de  seu  povo,  e 
nem  tratava  de  desenvolver  os  elementos  de  riqueza  que 
brotavam  do  solo,  permitlio  que  funccionasse,  com  todas 
as  cruezas  de  um  tribunal  de  sangue  e  de  fogo,  o  Santo 
Officio  da  Inquisição,  que,  durante  o  seu  reinado,  imraolou 
maior  numero  de  victimas  humanas  do  que  desde  o  seu 
estabelecimento  (l)em  Portugal.  Yia  n'elle  o  fanático  rei  a 
glorificação  do  mysterio  religioso,  e  o  sacramento  do  sa- 
crifício elevado  ás  alturas  da  verdadeira  devoção.  Não 
ousava  salvar  de  suas  perseguições  e  tormentos  aquelles 
mesmos  indivíduos  que  particularmente  prezava  (2).  Nem 
lhe  estremecia  o  coração  quando  presenciava  arrastar  ao  patí- 
bulo, e  ás  fogueiras,  velhos  decrépitos,  crianças  innocentes  e 
mulheres  no  viço  da  juventude  I  Assistia  pressuroso  e 
alegre  aos  autos  de  fé  que  se  praticavam  nas  praças  publi- 
cas. Regozijava-se  com  o  espectáculo  bárbaro  de  serem 
queimados  vivos  us  seus  súbditos,  a  pretexto  de  descende- 
rem de  sangue  mouro  ou  judeo,  de  não  pensarem  orthodo- 
xamente,  ou  de  não  cumprirem  com  o  devido  escrúpulo 
os  mandamentos  e  penitencias  da  Egreja  catholica  ! 

Fulgurou  felizmente  uma  éra  nova  e  mais  prazenteira 
apenas  desceo  ao  tumulo  o  rei-frade  D.  João  Y.  Ainda 
que  de  ideias  acanhadas,  e  dado  inteiramente  aos  praze- 
res mundanos,  teve  D.  José,  seu  filho  e  successor  no  thro- 


(1)  Até  o  anno  de  1732  ai)pareceram  nos  cadafalsos,  cm  hábitos  de  infâ- 
mia, penitenciados  por  este  tribunal ,  23,008  réos.  Foram  justiçados  no 
fogo  1,454.  (Fernandes  Thomaz, /?e/?eíYo?ío,  palavra /n^wis/çfío.)  Dahiaté 
o  fim  do  reinado  de  D.  Joào  V  excedeo  da  metade  o  numero  dos  condem- 
nados.  (Godd's  Account  of  the  Inquisition  in  Portugal.  (Vide  igualmente  : 
Lhorente,  Inquisition,  e  Gallois,  item.) 

(3)  Entre  elles  conta-se  Bartholomeo  Lourenço  de  Gusmão ,  nascido  em 
Santos  (S.  Paulo,  Brazil) em  1G85,  irmàodo  secretario  particular  e  escrivão 
da  puridade  de  D.  João  V,  accusado  de  feiticeiro  por  haver  inventado 
os  balões  aeroslasticos.  {]'nrO('S  illustres  do  Brazil  durante  os  tempos 
cotoniacs.) 
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no.  tino  politico  bastante  para  se  entregar  exclusivamente 
á  direcção  de  um  ministro  intelligente  e  enérgico,  que  o 
auxiliou  e  guiou  na  gerência  dos  negócios  públicos  durante 
toda  a  sua  vida  e  reinado. 

Na  memoria  do  povo,  nas  tradições  da  choça  humilde 
dos  camponios,  no  recinto  do  mais  pequeno  arraial  do  reino, 
nos  monumentos  e  remÍDiscencias  das  cidades  e  centros  ci- 
vilisados,  nas  colónias  e  possessões  portuguezas,  e  até  nos 
paizes  estrangeiros,  eternisado  ficou  para  todo  sempre  o 
nome  do  marquez  de  Pombal,  secretario  de  estado  d'el-rei 
D.  José  I.  Animo  absoluto  e  caracter  despótico,  dirigio  o 
paiz  com  mão  de  ferro.  Curvou  tudo  á  sua  vontade.  Ni- 
velou e  sujeitou  á  mesma  sorte  e  destino,  ás  mesmas  leis  e 
costumes,  todas  as  classes  e  jerarchias  da  nação,  tão  diver- 
sas até  então  pelos  privilégios  e  isenções,  de  que  ainda 
gozavam,  e  pelos  abusos,  que  os  governos  anteriores  lhes 
haviam  tolerado.  E  que  o  dotara  a  natureza  com  as  quali- 
dades próprias  de  quem  aspira  a  governar  :  intelligencia 
illustrada  para  perceber  exactamente  as  necessidades  pu- 
blicas, e  descobrir  os  remédios  mais  apropriados ;  e  decisão 
firme  e  tenaz  para  executar  as  providencias  que  considerava 
melhores;  é  que  ouvia  os  homens  entendidos  nos  objectos  que 
se  propunha,  sem  que  lhe  importasse  a  condição  de  cada 
um  d'elles  (1)  ;  é  que  assentado  o  seu  desígnio,  levava-o 
á  pratica,  sem  que  o  demovessem  quaesquer  difficuldades 
ou  estorvos  que  lhes  fossem  antepostos. 

Chama-o  acertadamente  a  historia  Richelieu  portuguez. 
Teve,  como  o  ministro  francez,  de  arrostar  na  pátria  resis- 
tências decididas  da  nobreza  e  do  clero,  que  se  não  pres- 
tavam a  egualar  em  direitos  e  em  deveres  aos  demais 
súbditos  do  soberano.  Não  lhes  poupou  também  os  cár- 
ceres, e  nem  os  patíbulos,  sempre  que  ousaram  levantar-se 

(1)  Jacome  Ratton,  Recordações.  —  Soriano,  Vida  de  D.  José  I. 


(\Miír;i  o  governo  (l)*  iSào  so  podem   apagar  e  nem  at 
oíOíiiYCtT  a<  pachias  do  >aui:uo,  o  a<  inauditas  cnieldadof 
que   nodoauí    a  sua  vida,    e    enlutam   feitos    verdadeira 
monto  gloriosos,  que  ello,  todavia,  eommetteo,  o  com  qu 
illustrou  o  sou  nome.  On!^»^^^^  íi  penalidade  vai  além  d 
dolioto,  e  a  justiça  s;\ho  fora  das  raias  e  limites  razoáveis 
nào  ha  defesa  possivol ,  o  nem  attenua^vlo  ou  desoulpa  ^2 
Começou  quebrando  o  aniquilando  as  for(;as  e  inllueiioia 
que  ousaram  art-aroom  a  administração,  impossibilitando 
do  dirigir  a  sociedade  conforme  as  suas  vistas  de  domiii 
absoluto  da  corôa.  A  cúria  ivmana,  que  se  havia  habituai 
a  oxorcor  ac^ào  seusivel  o  importante  no  regimen  temp 
ral  do  ivino.  vio-so  obrigada  a  abrir  mào  de  prorog-ativ 
conquistadas  sobro  a  roiigiíio,  e  sobre  o  animo  timorato  d 
mouarchas  autocedentos  ^3).  A  Inglaterra,  que  tratava  Po 
tugal  como  sua  colónia,  recouheooo-o.   durante  o  gover 
do  Pombal,  oomo  naçào  independente,  que  lhe  cumpria  ri 
peitar  y^4\  A  Hospauha,  que  ousou  invadir  o  território  p 
tuguei,  teve  de  retroceder  vencida,  e  confessar  a  euergia  • 
sou  adversário.  Os  Jesuítas  que.  nos  primeiros  tempos  . 
sua   insutuiçào,  haviam  prestado   tantos   o   tão  relevai;  - 

(1)  Os  T.ivoras,  Aveiro*.  AUouíuia,  e  outras  faiuili.ts  iiolwi^s  :  MaKis  » 
e  \arios  icouibros  do  clero.  Foram  lambem  porsoiíu aios  o  duque  de  - 
fòes,  D.  J»>-è  Gal\  ào  de  Lacejrda,  o  marquez  de  Mariah  a.etc. ,  ele.  vSori 

(i)  A  revelia  do  Porto  em  iTòS  foi  punida  com  castigos  e  rig  « 
ULtuditos,  (SAuteuil,  BisMtf  du  Portugal.  —  Sviriano,  Historia  dV*  « 
D.  Jos(.) 

(3'  A  uomeai^ào  dos  bisj^K^s,  O  iude\  expurcaloiio.  A  expulsão  do  i  a- 
cio  Accíajuoli.  A  publicação  d.AS  bulUts,  etc.  Jtixeira  de  Vasconce  s. 
i.i  .VrtiíON  de  Bra^iiHct.  —  Mémoires  c/m  marquis  de  Pombal,  et»  - 
Soriano,  Historia  de  D.  José.) 

(4)  A  satisfação  exigida,  e  que  os  lugleies  deram  em  iTò9,  por  1  e- 
rem  incendiado  uo  porto  de  La^os  navios  de  guerra  francexes.  jc 
A  obrigação  de  pagarem  as  mercadorias  ingle/as  maiores  impostos,  x 
_  R&me  etra^gère  et  t^ançaisc  de  legUlation,  .Setembro  de  iS40. 
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serviços  ao  catholicismo,  á  iiistrucçào  do  povo,  ao  desenvol- 
vimento das  missões  reliíiiosas,  á  catechese  dos  srentios,  e 
ií  defesa  do  fraco  contra  o  forte  nas  colónias  e possessões  da 
Ásia,  da  America  eda  Africa,  fundando  para  a  sua  socieda- 
de nma  repulaçào  gloriosa,  o  assentando  as  bases  da  sua 
influencia  na  democracia  e  na  civilisação,  mas  que.  com  o 
andar  dos  tempos,  com  as  riquezas  que  juntaram,  e  com 
a  importância  que  conseguiram  nas  cortes,  elevando-se  á 
dignidade  de  confessores e  de  directores  espirituaes  das  fami- 
lias  reinantes,  se  tinham  tornado  poderosos,  não  só  decahi- 
ram  das  suas  posições,  sinão  tamliem,  incorrendo  pela  re- 
sistência, no  ódio  do  ministro,  foram  condemnados  a  prisões, 
deportações,  exilios,  alguns  até  executados  nos  patíbulos, 
decidindo-se  por  tim  a  coroa  a  prohibir  a  existência  da 
companhia  nos  seus  domínios,  e  a  contiscar  e  incorporar  no 
thesouro  publico  as  suas  propriedades  particulares  (i).  Oi*- 
ganisaram-se  também  regulamentos  para  os  claustros  religio- 
sos, no  intuito  de  diminuir  o  numero  dos  frades  e  freiras,  que 
ora  de  certo  excessivo,  e  roubava  á  naçào  braços  numerosos, 
(]ue  mais  deviam  valere  servir  ao  Estado  no  seio  da  sociedade. 
Foram  melhorados  os  seus  hábitos,  refiirmadas  as  suas  or- 
dens, moralisadas  as  suas  residências,  liscalisado  o  cumpri- 
mento dos  seus  votos,  e  modificado  o  direito  de  legados 
para  os  conventos  e  corporações  de  mào-morta  \2'^.  Trans- 
formou-se  o  tribunal  do  Santo  Ofticio,  perdendo  o  carac- 
ter espiritual  e  as  attribuições  de  condenmar  ;i  morte  e 
ao  confisco  de  bens,  e  de  proceder  a  autos  de  fé,  com 
que   as  consciências  do  povo  tanto  se   aterrorisavan\  (3). 

(t)  Crétiueau-Joly,  Hisfoire  dcs  .Ivsuites.  —  Saint-Priost,  I  es  Jcsuifrs. 

(2)  Diversos  alvarás  e  cartas  de  lei  do  marque/  de  Pombal.  (Mello 
Freire,  Insdt.  júris  civilis  l.tisitani, 

(3)  Abbade  ("orroia  da  Serra,  artigo  publicado  eu»  fiaucoz  sobro  o  estad») 
de  Portugal  na  revista  existente  em  Pariz  em  íTíío,  intitulada  :  Arcftives 
littéraires  de  Paris.  —  Coelho  da  Uocha ,  F.nsnio  sobre  a  historia  do  ço- 
rerno  de  Portugal. 
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contra  o  governo  (1).  Nãu  se  podem  apagar  e  nem  até 
escurecer  as  paginas  de  sangue,  e  as  inauditas  crueldades, 
que  nodoam  a  sua  vida,  e  enlutam  feitos  verdadeira- 
mente gloriosos,  que  elle,  todavia,  commetteo,  e  com  que 
iliustrou  o  seu  nome.  Quando  a  penalidade  vai  além  do 
delicto,  e  a  justiça  sahe  fora  das  raias  e  limites  razoáveis  , 
não  ha  defesa  possivel ,  e  nem  attenuação  ou  desculpa  (2). 
Começou  quebrando  e  aniquilando  as  forças  e  influencias, 
que  ousaram  arcar  cora  a  administração,  impossibilitando-a 
de  dirigir  a  sociedade  conforme  as  suas  vistas  de  dominio 
absoluto  da  coroa.  A  cúria  romana,  que  se  havia  habituado 
a  exercer  acção  sensível  e  importante  no  regimen  tempo- 
ral do  reino,  vio-se  obrigada  a  abrir  mão  de  prerogativas 
conquistadas  sobre  a  religião,  e  sobre  o  animo  timorato  dos 
monarchas  antecedentes  (3).  A  Inglaterra,  que  tratava  Por- 
tugal como  sua  colónia,  reconheceo-o,  durante  o  governo 
de  Pombal,  como  nação  independente,  que  lhe  cumpria  res- 
peitar (4).  A  Hespanha,  que  ousou  invadir  o  território  por- 
tuguez,  teve  de  retroceder  vencida,  e  confessar  a  energia  do 
seu  advcrsai'io.  Os  Jesuítas  que,  nos  primeiros  tempos  da 
sua  instituição,  haviam  prestado  tantos  e  tão  relevantes 

(1)  Os  Tavoras,  Aveiros,  AUouguia,  e  outras  faniilias  nobres  ;  Malagrida 
e  vários  membros  do  clero.  Foram  lambem  perseguidos  o  duque  de  La- 
fões, D.  Jii-é  Galvão  de  Lacerda,  o  marquez  de  Mariaha.etc,  ele.  (.Soriano, 
Historia  i.Cel-rei  D.  José.) 

(2)  A  revolta  do  Porto  em  1753  foi  punida  com  castigos  e  rigores 
inauditos.  (Santeuil,  Histoire  du  Portugal.  — Soriano,  Historia  cVel-rei 
D.  José.) 

(3)  A  nomeação  dos  bispos.  O  index  expurgaloiio.  A  expulsão  do  nún- 
cio Acciajuoli.  A  publicação  das  bulias,  etc.  (Teixeira  de  Vasconcellos, 
La  Maison  de  Bracjunce.  —  Mémoires  dic  marquis  de  Pombal,  etc.  — 
Soriano,  Historia  de  D.  José.) 

(4)  A  satisfação  exigida,  e  que  os  Inglezes  deram  em  1759,  por  have- 
rem incendiado  no  porto  de  Lagos  navios  de  guerra  francezes,  etc. 
A  obrigação  de  pagarem  as  mercadorias  inglezas  maiores  impostos,  etc. 
_  Revue  étrangòre  et  françaisc  de  législation,  .Setembro  de  1840. 
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serviços  ao  catholicismo,  á  iiislrucção  do  povo,  ao  desenvol- 
vimento das  missões  religiosas,  á  catcchese  dos  gentios,  e 
A  defesa  do  fraco  contra  o  forte  nas  colónias  e possessões  da 
Ásia,  da  America  eda  Africa,  fundando  para  a  sua  socieda- 
de uma  reputação  gloriosa,  e  assentando  as  bases  da  sua 
influencia  na  democracia  e  na  civilisação,  mas  que,  com  o 
andar  dos  tempos,  com  as  riquezas  que  juntaram,  e  com 
a  importância  que  conseguiram  nas  cortes,  elevando-se  á 
dignidade  de  confessores e  de  directores  espirituaes  das  famí- 
lias reinantes,  se  tinham  tornado  poderosos,  não  só  decahi- 
ram  das  suas  posições,  sinuo  também,  incorrendo  pela  re- 
sistência, no  ódio  do  ministro,  foram  condemnados  a  prisões, 
deportações,  exílios,  alguns  até  executados  nos  patíbulos, 
decídindo-se  por  lim  a  coroa  a  prohíbir  a  existência  da 
companhia  nos  seus  domínios,  e  a  confiscar  e  incorporar  no 
thesouro  publico  as  suas  propriedades  particulares  (1).  Or- 
ganisaram-se  também  regulamentos  para  os  claustros  religio- 
sos, no  intuito  de  diminuir  o  numero  dos  frades  e  freiras,  que 
era  de  certo  excessivo,  e  roubava  á  naçtão  braços  numerosos, 
que  mais  deviam  valera  servir  ao  Estado  no  seio  da  sociedade. 
Foram  melhorados  os  seus  hábitos,  reformadas  as  suas  or- 
dens, morahsadas  as  suas  residências,  fiscalisado  o  cumpri- 
mento dos  seus  votos,  e  modificado  o  direito  de  legados 
para  os  conventos  e  corporações  de  mão-morta  (2).  Trans- 
formou-se  o  tribunal  do  Santo  Officio,  perdendo  o  carac- 
ter espiritual  e  as  attribuições  de  condemnar  á  morte  e 
ao  confisco  de  bens,  e  de  proceder  a  autos  de  fé,  com 
que   as  consciências  do  povo  tanto  se   aterrorisavam  (3). 

(1)  Crétineau-Joly,  Histoire  des  JésuUes.  —  Saint-Priest,  Les  Jésnites. 

(2)  Diversos  alvarás  e  cartas  de  lei  do  marquez  de  Pombal.  (Mello 
Freire,  Insiit.  júris  civilis  Lusitani. 

(3)  Abbade  Correia  da  Serra,  artigo  publicado  em  francez  sobre  o  estado 
de  Portugal  na  revista  existente  em  Pariz  em  1790,  intitulada  :  Archlves 
littéraires  de  Paris.  —  Coelho  da  Rocha,  Ensaio  sobre  a  historia  do  go- 
verno de  Portugal. 
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Aproveitoií-^e  egualmenteomarquez  de  Pombal  do  poder 
illimitado  que  exercia  para  estender  suas  vistas  a  todos 
os  ramos  da  administração  publica,  e  dar  impulso  ás 
forças  do  paiz,  aplainando-lhe  o  caminho  do  desen- 
volvimento material  e  moral.  Descobre-se  nos  assump- 
tos mais  miúdos  a  inicativa  efficaz  e  criadora  do  seu 
génio.  Reformou  os  estudos  superiores  da  universidade 
de  Coimbra ,  arrancando-lhe  o  espirito  supersticioso  e 
monacal,  augmentando  as  aulas  dos  ramos  litterarios  e 
scientificos,  fundando  museos  de  physica,  chimica  e  histo- 
ria natural,  e  fixando  dotação  pecuniária  para  alimentar, 
fortificar  e  perpetuar  o  ensino  (1).  Reorganisou  a  instrucção 
primaria  e  secundaria,  estabelecendo  methodos  mais  confor- 
mes com  as  luzes  do  século,  e  espalhando  mestres  e  profes- 
sores por  muitas  localidades  e  povoados  do  reino  (2).  Decla- 
rou eguaes  e  livres  os  christãos  novos,  oriundos  de  sangue 
mouro  ou  judeo,  afim  de  não  continuarem  a  ser  perseguidos 
pelas  justiças,  e  nem  estigmatizados  pelos  prejuízos  popula- 
res (3).  Restabeleceo  os  direitos  dos  gentios  do  Brazil,  para 
que  cessasse  o  abuso  do  captiveiro  a  que  os  moradores  e 
auctoridades  os  sujeitavam  (4).  Nem  se  esqueceo  de  procla- 
mar ao  mesmo  tempo  a  alforria  de  todos  os  pretos  existentes 
em  Portugal,  e  que  ali  se  conservavam  em  estado  de  escra- 
vidão, e  em  muito  crescido  numero  (5).  Animou  o  cultivo  das 

(1)  Carta  de  lei  de  íl'?..  Foi  auxiliado  D'este  trabalho  por  uma  junta,  de 
que  faziam  parle  dous  illustres  irmãos,  uaturaes  do  Rio  de  Janeiro(Brazil), 
o  bispo  de  Coimbra  I).  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho,  e  o 
desembargador  do  paço  Joào  Pereira  Ramos  de  Azeredo  Coutinho.  Aquelle 
foi  nomeado  reitor-reformador  e  conde  de  Arganil.  (Varões  illustres  do 
Brazil  durante  os  tempos  coloniaes.  —  Coelho  da  Rocha,  Ensaio  sobre  a 
historia  do  governo  de  Portugal.) 

(2)  Halbi,  Sttitistique  du  Portugal,  etc. 

(3)  Lei  de  'Xb  de  Maio  de  1773. 

(4    Jacome  Ratton,   Hecor dações. 

.Ji)  Jacome  Ualton,  Hecordações.  —  Soriano ,  Histurui  de  D.  José . 
rei  de  Portugal. 
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terras,  modificando  as  leis  da  avoenga  e  dos  morgados,  no 
intuito  de  augmentar  a  quantidade  das  livres  eallodiaes,e  de 
abolir  os  ónus,  que  rccahiam  sobre  os  prazos  e  arrendamen- 
tos. Desenvolveo  o  cultivo  da  uva  e  a  fabricação  dos  vinhos 
no  districto  do  norte,  incorporando  uma  companhia  particu- 
lar, que  fez  prosperar  no  Alto  Douro  este  ramo  da  riqueza 
nacional,  de  modo  a  converter  immediatamente  em  um  dos 
cantões  mais  adiantados  e  povoados  do  reino  a  pequena  área, 
que  elle  comprehendia-,  e  que  até  então  não  passava  de  um 
território  quasi  deserto  e  abandonado  (1).  Fez  abrir  estradas 
que  prestassem  communicação  mais  fácil  e  barata  aos  géneros 
e  productos  da  lavoura  e  do  commercio(2).  Deo  vida  novaá 
industria  auxiliando  a  fundação  de  fabricas  e  manufactu- 
ras, que  o  paiz  não  conhecia.  Implantando  o  espirito  das 
associações  mercantis,  que,  reunindo  capitães  isolados,  epor 
isso  mesmo  fracos,  operam  em  mais  larga  e  avantajada  es- 
cala, logrou  abrir  expansão  mais  lisongeira  á  industria  e  ao 
commercio. 

Não  lhe  mereceram  cuidados  menores  as  colónias  que 
Portugal  ainda  possuia.  Extinguio  o  systema  de  só  em  fro- 
tas ou  em  combois  navegarem  os  navios  particulares  entre  o 
Brazil  e  a  metrópole.  Era  elle  prejudicialissimo,  porque 
difficultava  ascommunicações,  demorava  as  viagens,  eocca- 
sionava  prejuízos  sérios  ao  commercio  e  á  navegação  (3). 

(1)  Sào  accordes  todos  os  auctores  que  têm  escripto  a  respeito  d'esta 
companhia  :  Coelho  da  Rocha,  Soriano,  Jacome  Ratton,  Balbi,  etc.  Todas 
as  memorias  publicadas  pela  Academia  Real  de  Sciencias  de  Lisboa  ma- 
nifestam os  benefícios  resultantes  d'esta  provideireia,  posto  que  mais  tarde 
devesse  ser  abolida,  quando  cessou  a  necessidade  de  sua  existência.  Adrien 
Balbi  {Statislique  du  Portugal)  enumera  a  população  e  producçào  dos 
annos  anteriores  e  posteriores  á  criação  da  companhia  da  cultura  dos 
vinhos  do  Alto  Douro.  É  palpitante  o  progresso  e  engrandecimento  do  solo 
diante  d'esta  demonstração. 
'(2)  Jacome  Ratton,  Recordações,  etc. 

(3)  Jacome  Ratton,  Recordações,  etc. 
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Permittio  qiie  companhias  maritinias  emprehendessem 
inelhorar  o  esíado  das  capitanias  de  Pernambuco,  do  Paráe 
do  Maranhão,  mediante  a  concessão  de  estancos  de  alguns 
géneros,  e  de  privilégios  determinados  para  sua  garan- 
tia (1). 

Condemnam  a  sciencia  moderna  e  os  progressos  espanto- 
sos qnetem  conseguido  o  mundo  dos  nossos  tempos  muitas 
das  providencias  tomadas  pelo  marquez  de  Pombal  em  re- 
lação aos  grandes  interesses  do  coramercio,  da  industria, 
da  agricultura  e  da  navegação.  Convém,  todavia,  para  as 
apreciar  devidamente,  que  se  estude  a  epocha  em  que  elle 
viveo ,  o  estado  do  povo  o  dos  espíritos,  as  ideias  do  governo 
8  as  tendências  d'aquella  sociedade.  Muito  diversa  e  atrasa- 
da nos  parecerá  de  certo  a  nação,  se  a  compararmos  á  nossa 
éra  presente.  Hoje  produziria  males  o  que  n'essa  occasião 
gerou  bens  e  adiantou  os  melhoramentos  públicos.  Gonse- 
guio  Pombal  que  para  os  interesses  verdadeiros  e  engran- 
decimento real  do  povo  convergissem  assim  a  attenção  e 
intelligencia  dos  súbditos.  Nem"  um  estadista,  por  maior 
illustração  e  talentos  que  possuísse,  zelo  e  boas  intenções 
que  mostrasse,  seria  capaz  de  applicar,  n'aquelles  tempos, 
remédios  mais  adaptados  e  proveitosos,  posto  que  causem 
ainda  hoje  verdadeiros  e  pungentes  sentimentos  os  bárbaros 
e  atrozes  meios  que  empregou  para  promover  ideias  úteis,  e 
firmar  alguns  princípios,  que  a  liberdade  actual  reclama. 

E  apezar  de  tantas  despezas  que  foi  obrigado  a  effectuar 
já  nas  obras  publicas,  que  são  sempre  productivas;  já  na 
animação  da  agricultura  e  da  industria,  que  tanto  care- 

(t)  Silva  Lisboa  ,  Annaes  do  lUo  de  Janeiro.  —  Monsenhor  Araújo  Pi- 
zarro ,  Memorias  históricas  do  Bio  de  Janeiro.  —  Varntiagen  ,  Historia 
yeral  do  Brazil.  —  .1.  F.  Lisl)oa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Ma- 
ranhão. —  Heliilorios  nianuscriptos  dos  governadores  e  capitàes-generacs 
do  Brazil,  existentes  no  Archivo  do  conselho  ultramarino.  —  D.  .Tose  Joa- 
quim da  Cunha  de  Azeredo  Coutinho,  Memorias,  etc. 
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ciam  então  de  auxílios;  já  nas  emprezas  de  guerra,  que  o 
obrigaram  a  sustentar  um  exercito  e  marinha  importante  (1); 
já  na  reconstrucção  e  armamentos  de  praças  e  fortalezas, 
e  no  melhoramento  de  portos  e  de  rios,  que  lhe  attrahiram 
os  cuidados;  e  emíim  no  desenvolvimento  da  instrucção 
publica,  que  lhe  exigio  o  augmento  de  escolas  e  de  esta- 
belecimentos litterarios  (2) ;  pôde  todavia  o  marquez  de 
Pombal,  ao  expirar  el-rei  D.  José,  e  ao  abandonar  elle  a 
administração  publica,  deixar  no  thesouro  um  saldo  tão 
crescido  em  numerário  e  diamantes,  que  foi  calculado  muito 
exageradamente  por  alguns  escriptores  em  trinta  e  oito 
milhões  de  cruzados,  quando  ao  iniciar  o  seu  governo  fôra- 
Ihe  até  necessário  tomar  dinheiro  emprestado  para  pagar 
as  dividas  do  reinado  de  D.  João  V  (3). 

(1)  Chegou  a  ter  em  pé  de  guerra  57,000  praças  de  primeira  linha, 
seudo  36,000  de  infantaria,  6,000  de  cavallaria  e  5,000  de  artilharia  na- 
cionaes,  com  10,000  luglezes,  que  assalariou  o  conde  de  Lippe  quando 
foi  chamado  pelo  marquez  de  Pombal  para  commandar  as  tropas  portu- 
guezas.  A  marinha  alcançou  mais  de  trinta  fragatas,  náos  e  corvetas, 
além  de  navios  pequenos  tripolados  por  7,000  praças.  (Balbi,  Slatistique 
du  Portugal.) 

(2)  Teixeira  de  Vasconcellos,  La  Maison  de  Bragance.  —  Coelho  da 
Rocha,  Ensaio  sobre  a  historia  do  governo  de  Portugal.  -^^  Soriano,  His- 
toria d'el-rei  D.  José. 

(3)  Soriano,  Historia  de  D.  José.  —  Historia  de  Portugal  traduzida 
do  inglez.  —  .lacome  Ratlon,  Recordações.  —  Mémoires  du  marquis  de 
Pombal.  —  Balbi,  Staiistique  du  Portugal,  etc,  ele.  —  Os  cofres 
estavam  tão  exhauridos,  que  foi  necessário  tomar  por  empréstimo 
as  quantias  precisas  para  as  exéquias  d'el-rei  D.  João  V.  (Jacome  RaUon, 
Reordíições.) 


SECGAO  II 


D.  Maria  I.  —  Seus  soffrimeiítos  e  caracter.  —  Tratado  de  1777  com  Hes- 
panha  sobre  limites  na  America. —  Tratado  da  liga  da  mesma  data.  — 
Dissipação  e  incapacidade  dos  ministros.  —  Regência  do  principe 
D.  Joào.  —  Guerra  contra  a  França.  —  Humilhações  da  paz.  —  Desgos- 
tos domésticos.  —  D.  Carlota  Joaquina.  —  Separarão  do  principe  e  da 
princeza.  —  Padecimentos  do  regente.  —  Seu  caracter,  etc. 


Por  fallecimenlo  de  D.  José  tocou  o  throno  a  sua  íilha  , 
D.  Maria  I,  casada  com  seu  tio,  o  infante  D.  Pedro,  irmão 
mais  moço  do  finado  soberano.  Tinha  a  princeza  attingido 
quarenta  e  três  annos  de  edade,  quando,  em  1777,  foi  chamada 
para  tomar  conta  da  direcção  dos  Estados  que  lhe  perten- 
ciam na  qualidade  de  herdeira  da  monarchia. 

Tanto  por  Índole  natural  como  pela  educação,  que  rece- 
bera de  sua  mãi,  do  seu  marido,  e  dos  mestres  ecclesiasti- 
cos  e  fanáticos,  que  a  haviam  cercado  desde  a  infância,  fora 
o  espirito  da  rainha  arredado  por  demais  da  terra  e  dirigido 
para  o  céo.  Parece  que  a  tinham  preparado  para  a  vida  do 
claustro,  das  penitencias  e  das  abnegações  ascéticas,  e  não 
para  a  direcção  do  paiz  e  governo  do  povo.  Avassallára-se 
o  seu  caracter  com  uma  tão  larga  dose  de  myslicismo  ,  que, 
fanática  ao  principio,  veio  por  fim  a  perder  a  razão,  e  a 
deixar  por  uma  vez  a  administração  dos  negócios  públicos. 
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Era  todavia  dotada  de  imniensa  bondade,  e  o  seu  coração 
propendia  sempre  para  o  exercício  da  caridade,  e  para  as 
obras  de  misericórdia.  Passava  o  tempo  em  devoções  da 
Egreja.  Punha  todos  os  desvelos  em  cumprir  os  dictames 
dos  seus  confessores,  e  as  disciplinas  que  por  elles  lhe  eram 
aconselhadas.  Misturava  infelizmente  o  governo  temporal 
com  a  direcção  espiritual,  subordinando-se  á  direcção  de  fa- 
náticos, que  abusavam  de  fatal  influencia  sobre  o  seu  animo 
enfraquecido  nos  desejos  de  leva-la  á  reacção  espantosa 
contra  tudo  o  que  o  finado  rei  estabelecera  e  fundara.  Des- 
truio  portanto  instituições  benéficas,  abandonou  tradições 
proveitosas,  e  arredou  de  si  os  homens  mais  habilitados  no 
manejo  da  governação,  e  que  haviam  auxiliado  el-rei  D.  José. 
Primava  entre  os  conselheiros  da  rainha  o  bispo  dos 
Algarves,  D.  José  Maria  de  Mello ,  seu  confessor  de  con- 
fiança. Uma  das  providencias  que  elle  almejava  era  o  reha- 
bilitar  a  Inquisição,  e  aconseguio  facilmente  do  espirito 
apoquentado  da  rainha.  Pôde  assim  de  novo  o  terrível  tri- 
bunal encarcerar  e  perseguir  cidadãos  honestos ,  talentos 
conhecidos  e  intelligencias  notáveis  do  tempo  ,  e  cele- 
brar três  successivos  autos  de  fé,  em  que  felizmente  só  se 
queimaram  alguns  infelizes  accusados  de  heresiarchas. 
Muitos  Portuguezes  illustres  pelas  lettras  se  viram  então 
constrangidos  a  fugir  afim  de  salvarem  as  suas  vidas,  e  em 
estranhos  paizes  comeram  o  pão  do  exilio,  que  é  sempre 
amargo  e  endurecido  (1).  Outros  foram  recolhidos  aos  car- 
il; Francisco  Manuel  do  Xascimenlo  (nascido  cm  Lisboa  em  1734)  ,  o 
poeta  regenerador  da  boa  linguagem  portugueza,  que  fugio  e  salvou-se 
em  Pariz.  Anlonio  de  Moraes  e  Silva,  o  lexicographo  mais  instruído  do 
seu  tempo,  nascido  no  Rio  de  Janeiro  em  1755,  também  foragido  em 
Londres.  José  Anastácio  da  Cunha,  mathematico  illustre,  nascido  em  1742 
em  Lisboa.  José  Vieira  do  Couto,  naturalista  distincto,  nascido  no  Rio 
de  Janeiro  em  1762,  exilado  na  Ilha  Terceira.  Hippolyto  José  da  Costa 
Pereira,  nascido  no  Brasil  em  177 í.  litterato  abalisado,  conseguio  evadir- 
80  dos  cárceres  da  Inquisição  e  refugiar-se  em  Londres^ 
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ceres  e  por  muitos  annos  n'elles  conservados  ,  sem  que  ao 
menos  se  lhes  instaurasse  processo.  A  philosophia  do  século 
XVIII  invadia  no  entanto  pelos  dorainios  da  nação  portugue- 
za.  Nem  os  mares,  nem  os  montes,  nem  as  distancias,  e  nem 
as  muralhas,  que  lhe  oppimhaoprejuizo  popular,  consegui- 
ram fechar  o  reino  ás  impressões  que  deviam  produzir  as 
luzes  novas  da  éra  ,  posto  que  em  embryão  e  exageradas, 
como  soem  ser  as  primeiras  tentativas  dos  innovadores 
inexperientes.  A  própria  rainha  se  vio  constrangida  no  fim 
de  pouco  tempo  a  abolir  osautos  de  fé  que  havia  restaurado, 
cedendo  á  pressão  das  luzes  e  da  opinião  quasi  unanime 
que  se  manifestava. 

(lahiam  assim  as  forças  da  nobreza  e  do  clero,  diante 
da  marcha  das  ideias  modernas ,  que  prorompiam  de  todos 
os  lados.  Ainda  que  ás  vezes  as  retinham  em  sua  carreira , 
não  podiam  de  todo  suffoca-las,  pois  que  é  impossivel  fazer 
regressar  um  rio,  ou  parar  uma  pedra  precipitada  do  alto  dos 
rochedos.  A'  lei  do  progresso  está  sujeita  a  humanidade. 
Ficara  no  solo  a  semente  dos  bons  princípios.  Por  si  mesma, 
e  em  despeito  dos  esforços  empregados  em  extirpa-la ,  bro- 
tava e  resistia  aos  golpes  dos  seus  perseguidores.  É  que  são 
muito  profundas  as  raizes  das  ideias  sãs.  Internam-se  pela 
terra,  e  conseguem  esconder-se  aos  olhos  dos  que  as  con- 
demnam  até  que  um  dia  resurgem  com  força  maior  e  mais 
esplendido  fulgor.  Senhores  infelizmente  ainda  do  governo 
do  Estado,  dissiparam  as  iinanças,  que  tamanhos  cuidados  ha- 
viam merecido  do  regimen  anterior,  e  que  se  aniquilaram 
diante  do  conjuncto  de  erros  administrativos  e  de  malver- 
sações multiplicadas. 

Dous  actos  particularmente  commetteo  este  reinado,  que 
causaram  funestas  complicações.  Um  se  referia  só  á  co- 
lónia portugueza  do  Brazil ;  o  segundo  importava  á  pró- 
pria metrópole  :  consequências  ambos  da  subserviência  do 
governo  de  D.  Maria  I  ás  cortes  de  Madrid   e  de  Lon- 
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esquerda  do  Prata,  aonde  ambas  as  nações  allegavain  pre- 
tenções  idênticas  (1). 

No  reinado  de  D.  João  Y,  conseguira  Alexandre  de  Gus- 
mão trazer  Gastella  a  ura  accordo  razoável,  celebrando  o 
tratado  de  13  de  Janeiro  de  1750  (2),  que  abolia  os  ajustes 
anteriores  (3) ,  e  aclarava  as  divisões  territoriaes  das  coló- 
nias reciprocas  ,  definindo  minuciosamente  os  pontos  em 
que  se  deveriam  collocar  os  marcos  respectivos.  Gedeo  Por- 
tugal a  colónia  do  Sacramento  ,  considerada  pomo  da  dis- 
córdia, e  que  efectivamente  nada  podia  valer  para  os  Por- 
tuguezes,  logo  que  não  fossem  senhores  de  todos  os  terrenos 
comprehendidos  entre  o  mar  e  as  margens  esquerdas  do 
Prata  e  doUruguay,  e  não  gozassem  de  continuidade  territo- 
rial para  a  communicação  com  o  Brazil.  Não  passava  aquelle 
ponto  de  uma  fortaleza  e  praça  perdida  no  seio  das  posses- 
sões hespanholas  ,  que  só  incommodos  trazia  aos  seus  pro- 
prietários (4).  Portugal  recebia  em  compensação  os  vastos 
territórios  possuidos  pela  Hespanha ,  entre  a  margem  sep- 
tentrional  do  rio  Ibicuhy,  e  parte  da  oriental  do  Uruguay  , 
além  dos  estabelecimentos  do  rio  Pepiry,  e  da  povoação  de 
Santa  Rosa  a  leste  do  rio  Guaporé  (5). 

Tinha-se  dado  começo  á  execução  d'este  tratado.  Não  se 
chegara  ,  todavia  ,  a  terminar  de  todo  a  demarcação  , 
pelos  estorvos  e  duvidas  que  a  cada  passo  levantavam  os 
commissarios  hespanhoes  incumbidos  de  proceder,  con- 

(1)  Visconde  de  Sito  Leopoldo,  Annaes  da  província  do  Rio  Grmide  do 
Sul.  —  Costa  e  Silva,  Memo?  ia  sobre  os  limiles  do  Brazil. 

(2)  Collecção  dos  tratados  e  convenções  de  Portugal,  por  Borges  de 
Castro.  —  Santarém,  Quadro  elementar,  etc- 

(3)  De  Tordesilhas  de  1494,  de  Lisboa  de  1681,  o  tratado  de  Utrecht  de 
1715,  e  a  escriplura  de  Saragoça  de  1729. 

(4)  Defesa  de  Alexandre  de  Gusmão.  {Varoes  illustres  do  Brasil  durante 
os  tempos  coluniaes.) 

(5)  Visconde  de  São  Leopoldo,  Annaes  da  província  de  São  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 
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juntamente  com  os  portuguezes,  ao  exame  dos  pontos  esti- 
pulados e  ao  traçamento  da  linha  divisória ,  e  pelas  desin- 
telligencias  também  que  se  suscitaram  entre  as  duas  cortes 
em  negócios  particulares  e  políticos  da  Europa  (1). 

Julgaram  os  ministros  de  D.  Maria  I  que  terminariam 
por  uma  vez  todas  as  divergências  com  Hespanha,  celebrando 
o  novo  tratado  de  1777,  e  aceitando  condições  desairosas  á 
dignidade  da  nação  portugueza  e  prejudiciaes  ás  suas  pos- 
sessões americanas. 

Ratiíicou-se  por  elle  a  cessão  da  colon^ia  do  Sacramento , 
sem  as  vantagens  tomadas  em  compensação  pelo  tratado 
de  1750.  Sacriíicou-se  ainda  á  Hespanha  todo  o  território 
ao  norte  de  Castilhos-Grandes  até  á  Lagoa  Merim  e  ás  ver- 
tentes d'esta.  Recuaram-se  as  fronteiras  do  Brazil  para  o 
rio  Piratinim.  Foram  restituídas  á  Hespanha  as  Missões  da 
margem  esquerda  do  Uruguay.  Seguio  a  linha  de  demar- 
cação pelo  rio  Peripiry  até  topar  o  de  Santo  António  ,  que 
desagua  no  Iguassú,  e  d'ahi,  pelo  Paraná  e  o  Igurey,  pro- 
curando a  origem  mais  próxima  ao  Paraguay ,  e  acompa- 
nhando a  margem  superior  d'este  rio  a  encontrar  a  bocca 
do  Jaurú.  Do  Guaporé  ,  no  logar  em  que  este  rio  se  jtmta 
ao  Mamoré,  se  devia  buscar  o  Amazonas  até  o  Japurá. 

Nas  instrucções  que,  em  data  de  8  de  Julho  de  1787  (2), 


(1)  Visconde  de  Sao  Leopoldo,  Annaes  da  província  de  São  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul.  —  Ulloa,  Voyage  historique  dans  VAmérique  Mé- 
ridionale.  —  Mémoires  historiques.  —  Rodrigues  da  Cunha,  Diário  da 
expedição  de  Gomes  Freire  de  Andrade,  etc. 

(2)  Extracto  das  instrucções  do  governo  hespanhol,  de  8  de  Julho 
de  1787  : 

«  No  anno  de  1750  se  fixaram  os  limites  do  território  hespanhol  no 
«  sitio  de  Castilhos*Grandes,  immediato  a  Maldonado  e  distante  da  La- 
«  gòa  Merira,  até  a  qual  temos  conseguido  estender-nos  pelo  ultimo 
«  tratado,  ganhando  muito  terreno,  pastos  e  vaccarias.  O  aproveitamento 
«'que  tizemos  até  o  Rio  Grande,  depois  do  tratado  de  Pariz  de  1764,  foi 
'<  contrario  ao  estipulado  n'elle,  no  qual  promettémos  restituir  aos  Por- 
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dirigio  o  governo  hespanhol  ao  vice-rei  de  Buenos-Ayreá, 
vangloriou-se  pomposamente  de  haver  ganho  cerca  de  qui- 
nhentas léguas  de  terras.  Posto  que  nos  pareça  exfigerado  este 
calculo ,  cumpre  ,  todavia,  confessar  que  immensas  perdas 
sofFreo  a  nação  portugueza  nas  suas  colónias  da  America  com 
a  abolição  do  tratado  de  1730  e  a  aceitação  do  de  1777. 

Como  consequência  natural  d'este  primeiro  sacrifício  pra- 
ticado pelos  ministros  portuguezes,  estipulára-se  ainda  com 
Hespanha,  na  mesma  data,  outro  igual  accordo  (1),  em  que 
se  estabeleceo  uma  liga  oíFensiva  e  defensiva  entre  as  duas 
potencias  nos  casos  de  luctas  e  guerras,  que  se  suscitassem 
na  Eur*opa  ,  e  nas  quaes  qualquer  d'ellas  se  achasse  envol- 
vida. Nenhum  interesse  favorecia  Portugal  para  tomar  parte 
nas  questões  que  por  ventura  se  referissem  á  Hespanha. 
Convinha-lhe,  pelo  contrario  ,  firmar  a  neutralidade  ,  e  ,  á 
sua  sombra ,  desenvolver  os  elementos  de  civilisação  e  de 


»  tuguezes  o  estado  que  tinham  antes  de  rompermos  com  elles,  o  que 
«  nào  cumprio  D.  Pedro  Cevallo!;,  pois  só  lhes  restiluio  a  colónia  do  Sa- 
«  cramento ,  ficando-se  com  o  mais  até  o  Rio  Grande.  Nàò  obstante,  o 
«  mesmo  Gevallos  expõz  entào  que  o  que  nos  importava  era  aacquisiçào 
»  da  colónia,  para  sermos  donos  exclusivos  do  rio  da  Prata,  e  impedir- 
«  mos  a  internação  por  elle  nào  só  aosPortuguezes,  mas  também  aos  In- 
«  glezes,  seus  rivaes,  cujo  commercio  e  armas  nos  seriam  perniciosos 
u-  n'aquellas  províncias  e  nas  do  Perii ,  affirmando  que  os  estabeleci- 
«  mentos  do  Rio  Grande  nada  serviam,  nem  podia  este  facilitar  a  com- 
<(  municaçào  interior,  por  se  acabarem  logo  suas  aguas  em  uma  espécie 
«  de  lagoa;  e  assim  é  que,  conforme  esta  ideia  do  dito  Gevallos,  conse- 
«  guímos,  pelo  ultimo  tratado,  adquirira  colónia,  estender  nossos  limites 
»  desde  Caslilhos-Grandes  até  á  lagoa  Merim,  reter  o  Ihiahy,  seus  povos 
«  e  territórios,  que  fazem  mais  de  quinhentas  léguas  do  Paraguay,  os 
«  quaes  se  cediam  aos  Portuguezes  pelo  tratado  de  1700,  só  pela  acqui- 
»  sitào  da  colónia,  e  para  regular  os  demais  limites  até  o  Maranhão  perto 
«  de  três  mil  léguas  pelo  modo  mais  favorável.  E  finalmente  com  estes 
«  antecedentes  devemo-nos  contentar,  etc.  »  (Visconde  de  Santarém, 
Quadro  elementar  das  relações  diplomáticas  e  politicas  de  Portugal.) 
(1)  Tratado  do  1°  de  Outubro  de  1777.  Abandonou  também  Portugnl  as 
ilhas  deÂnno  Bom  e  Fernando  Pó. 
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riqueza.  Era-lhe  esta  politica  tanto  mais  vantajosa,  quanto 
o  soccorria  e  auxiliava  a  sua  própria  posição  topographica, 
emquanto  se  achava  desorganisada  a  Hespanha  ,  e  mal 
governada,  olferecendo  constantes  occasiões  a  que  no  seu 
solo  se  dilacerassem  as  ambições  estranhas  ,  turbulentas  e 
variáveis  de  Inglezes  e  de  Francezes,  que  disputavam  a  su- 
premacia no  mundo. 

Quando,  no  1°  de  Março  de  1792  ,  um  decreto  da 
rainha  convidou  o  príncipe  D.  João  a  dirigir  a  adminis- 
tração do  reino,  durante  a  moléstia,  cujos  accessos  se  lhe  avi- 
varam bastante  violentos,  visto  que  elle  succedêra  nos  direi- 
tos do  irmão  primogénito,  o  príncipe  D.  José,  fallecido  em 
1787,  tinha  o  príncipe  de  edade  apenas  vinte  e  três  annos, 
e  se  não  havia  prevenido  para  a  missão  árdua,  que  lhe  cabia 
tão  inesperadamente.  Esquecidos  estavam  então  as  antigas 
cortes,  convocadas  outr'ora  sempre  que  um  acontecimento 
extraordinário  mudava  as  pessoas  dos  governantes,  e  assim 
nem  foram  chamadas  para  ratificarem  a  transferencia  da 
publica  e  superior  administração.  Tomou  D.  João  conta 
do  poder,  declarando  que  o  praticava  em  presença  do  estado 
de  incapacidade  intellectual  de  sua  mãi,  e  dos  soffrimentos 
"physicos  que  ella  padecia,  sendo  por  toda  a  parte  obedecido 
sem  que  apparecesse  a  mais  leve  reclamação. 

Era  bondadoso  o  coração  de  D.  João  ,  mas  o  caracter 
timorato;  teimoso  ao  principio  ;  incapaz  todavia  de  resistir 
por  muito  tempo  ás  impulsões  externas,  sempre  que  estas 
persistissem.  Fora  em  demasia  desprezada  a  sua  educação, 
na  crença  geralmente  espalhada  de  lhe  não  tocar  a  coroa  por- 
tugueza.  Falha  quasi  sempre  a  previsão  humana.  Robusto 
no  corpo  e  no  espirito  ,  querido  e  venerado  por  quasi 
toda  a  nação  ,  ninguém  suppôz  que  a  morte  apanhasse 
o,  príncipe  mais  velho,  tanto  ainda  na  adolescência.  Em- 
quanto ambos  os  avós  tratavam  desveladamente  de  desenvol- 
ver a  educação,  excellentes  qualidades  e  talentos  que  madru- 
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o-avam  na  pessoa  do  príncipe  D.  José,  destinado  pela  edade 
para  a  governação  do  Estado,  deixaram  o  infante  mais  moço 
desprezado,  e  entregue  aos  cuidados  do  pai  e  mãi,  que  o  ro- 
dearam, desde  a  juventude,  de  mestres  e  de  pedagogos  tira- 
dos, sem  selecção,  do  clero  e  dos  conventos,  que  outra  cousa 
não  sabiam  ensinar  afora  hábitos  monacaes,  liturgia,  canto- 
chão,  musica  e  festas  da  Egreja.  Reservavam-lhe  sem  du- 
vida o  claustro,  ou  alguma  abbadia  ou  sede  episcopal.  Nem 
depois  da  morte  do  irmão  primogénito  ,  julgaram  os  seus 
preceptores  que  convinha  mudar-lhe  as  tendências  ,  dar-lhe 
conhecimentos  do  mundo  civil ,  e  attrahir  a  sua  attenção 
para  os  negócios  do  estado  politico  (1). 

Não  podia  portanto  deixar  o  principio  da  sua  adminis- 
tração de  ser  continuação  da  que  acabava.  Acompanharam-no 
os  mesmos  conselheiros.  Persistio-se  no  systema  anterior. 
Começando  logo  a  guerra  entre  Hespanha  ,  Inglaterra  e 
França,  adherio-se  á  liga  com  as  duas  primeiras,  largando- 
se  a  neutralidade,  que  tão  justamente  se  devia  considerar 
como  politica  mais  conveniente  á  nação  portugueza ,  em 
presença  dos  exemplos  da  Suécia  ,  da  Dinamarca  e  dos 
Estados-Unidos  do  norte  da  America  ,  que  substituíam  no 
commercio  marítimo  ás  nações  belligerantes. 

Eram  os  ministros  preponderantes  no  governo  de  Por- 
tugal Luiz  Pinto  de  Souza  Coutinho  ,  e  José  de  Seabra  e 
Silva,  dominados  do  maior  ódio  e  encarniçamento  contra  a 
revolução  franceza.  Aceitaram  a  liga ,  sem  se  lembrarem 
que  como  mais  pequeno  e  fraco  caberiam  a  Portugal  os 
maiores  sacrifícios  e  soffrimentos,  e  nunca  as  vantagens  con- 
seguidas, de  que  as  suas  alhadas  se  apoderariam. 

Portugal  coadjuvou  portanto  a  defesa  da  Hespanha,  inva- 
dida pelos  exércitos  francezes,  com  uma  divisão  de  seis  mil 
Portuguezes ,  commandados  pelo  general  inglez  Forbes. 

(l)  Vida  de  D.  João  VI,  traduzida  do  francez  e  annotada. 
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Mas  a  Hespanha  não  sustentou  por  muito  tempo  a  guerra 
encetada,  e  apenas  suas  tropas  mal  disciplinadas,  e  peior 
dirigidas,  ^soífreram  os  primeiros  revezes  nos  Pyreneos  e  na 
Catalunha,  apressou-se  em  pedir  pazes  á  França  ,  e  logrou 
accommodar-se  com  a  terrivel  e  nascente  republica,  deixan- 
do Portugal  isolado,  sem  se  lembrar  de  que  era  uma  potencia 
auxiliar.  A  convenção  de  Basllea  de  22  de  Julho  de  1797 
abandonou-o  ao  governo  francez  porque  não  fora  contem- 
plado nas  pazes  de  Castella.  Corsários  francezes  infestaram 
então  os  mares  em  procura  de  navios  portuguezes.  Aprisiona- 
ram, queimaram,  metteram  a  pique  os  que  encontraram. 
Apoderaram-se  das  mercadorias,  ouro  e  diamantes,  que  car- 
regavam as  embarcações  provindas  doBrazil.  Causaram  pre- 
juízos enormes  ás  praças  da  metrópole,  e  ás  suas  colónias 
americanas,  sem  que  Portugal  conseguisse  de  Hespanha  a 
interposição  do  seu  valimento  para  accommodar  França, 
e  nem  de  Inglaterra  auxílios  maritimos,  e  de  dinheiro,  con- 
stantemente reclamados  ao  gabinete  de  São  James  ,  para 
se  defender  das  correrias  dos  Francezes,  que  persistiam 
egualmente  na  sua  guerra  contra  a  Grã-Bretanha.  No  pró- 
prio dizer  dos  documentos  officiaes,  subiram  os  damnos 
soffridos  pelo  reino,  até  o  anno  de  1801,  á  somna  de  oitenta 
milhões  de  cruzados  (1). 

Para  cumulo  de  infelicidades,  o  thesouro  achava-se  ex- 
hausto,  as  despezas  augmentadas,  e  esgotados  os  recursos. 
Uma  mais  escrupulosa  fiscalisaç.ão,  e  severa  economia  po- 
deriam restabelecer  as  finanças.  Os  ministros  não  ousavam 
porém  extirpar  abusos  geralmente  apontados  e  nem  punir 
prevaricações  escandalosas,  que  se  commettiam  aos  olhos  de 
todos.  Fácil  fora  todavia  cortar  pelas  partes  apodrecidas  do 
corpo  da  nação,  e  prestar  assim  vida  nova  aos  elementos 
ainda  sãos  e  robustos.  Adoptou  porém  o  governo  a  mais  fatal 

(1)  Documentos  publicados  avulsos  em  1821  e  1822. 
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e  desraoralisadora  das  resoluções,  nunca  até  então  empregada 
em  Portugal,  parecendo  de  propósito  preferir  a  ruina  do 
paiz  á  sua  salvação.  Emittio  o  papel-moeda  ,  e  encheo  com 
elle  oá  canaes_da  circulação,  dando-lhe  um  ju_r^.  de  seis  por 
cento  ao  anno,  convertendo-o  em  moeda  obrigada  e  cagando 
por  este  feitio  aos  seus  infelizes  credores.  Era  tão  supina  a 
ignorância,  que  sendo  o  papel-moeda  um  representativo  do 
metal,  o  governo  não  percebeo  o  absurdo  de  vencer  juro,  o 
que  lhe  diminuía  o  valor  de  prompto.  Logo  ao  iniciar  a  me- 
dida, ella  produziu  os  fructos  damnosos,  que  a  sciencia 
constantemente  ensina,  e  a  pratica  comprova  sempre.  Além 
de  criminosas  fabricações,  que  logo  appareceram,  foi  o  pa- 
pel-moeda atirado  no  publico,  sem  se  numerarem  as  no- 
tas, e  nem  toraar-se  assento  d'ellas  no  thesouro,  para  que 
a  escripturação  explicasse  a  todo  o  momento  a  somma  da 
emissão.  Em  pouco  tempo  já  se  não  sabia  a  quanto  mon- 
tava a  divida  resultante  de  uma  operação  tão  malfadada,  o 
que  concorreo  para  mais  desacredita-la.  Desappareceo  da 
circulação  a  moeda  raetallica.  Declinaram  as  fortunas  e  ren- 
das. Subiram  de  preço  todos  os  objectos  necessários  á  exis- 
tência. Entrou  a  desgraça  pela  bolsa  dos  particulares  (1). 
""  Diante  das  accommodações  de  Hespanha  e  de  França,  e 
do  isolamento,  em  que  Portugal  se  vio  precipitado,  não 
houve  remédio  senão  solicitar  directamente  pazes  á  França. 
António  de  Araújo  e  Azevedo  (2),  plenipotenciário  na  Haya, 
recebeo  a  incumbência  de  dirigir-se  a  Pariz,  ede  pactea-las 
com  o  governo  francez.  Desempenhou-a  tão  cabalmente  que 
conseguio  assignar  uma  convenção  contendo  condições  hon- 
rosas á  coroa  fidelíssima,  sem  a  menor  interferência,  ou 
apoio  do  governo  hespanhol,  ou  do  seu  representante  em 
França,  Compromettia-se  Portugal  a  fechar  seus  portos  aos 

(1)  Jacome  RaUon,  Recordações. 

(2)  Depois  conde  da  Barca,  no  Brazil. 
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navios  de  guerra  inglezes  até  que  se  accommodassem  França 
e  Inglaterra.  Ajustava-se  egualmente  a  fixação  dos  limites 
na  America,  declarando-se  divisão  do  Brazil  e  da  Guyana 
o  rio  Calsoene,  afim  de  terminar-se  duvidas  e  contestações 
futuras.  O  convénio  referido  foi  tão  mal  aceito  pelos  Fran- 
cezes  ,  que  no  conselho  dos  quinhentes  soffreo  uma  oppo- 
sição  desabrida,  e  só  logrou  ser  approvado  por  pequena 
maioria  de  votos  (1). 

Sujeito  em  Lisboa  ao  conselho  dos  ministros,  José  de  Sea- 
bra o  sustentou  como  vantajoso. Luiz  Pinto  (2),  jádesaffronta- 
dodos  primeiros  sustos^quelhe  havia  França  incutido,  e  de 
mais  arrastado  pela  sua  subserviência  ao  gabinete  brita  nnico, 
que  de  novo  o  illudíra  com  promessas  de  auxílios  effectivos 
para  continuar  a  guerra,  opinou  que  não  devia  ser  rati- 
ficado, Dividiram-se  os  conselheiros  da  coroa  em  duas  par- 
cialidades, que  tornaram  D.  João  indeciso  e  perplexo.  Por 
fim  assentou-se  conciliar  os  votos,  e  cortar  as  difficuldades, 
ratificando-se  a  parte  do  convénio  que  se  referia  a  assump- 
tos exclusivamente  portuguezes,  e  deixando  para  novas 
negociações  os  artigos  relativos  aos  interesses  e  commercio 
de  Inglaterra.  Logo  que  o  governo  francez  teve  noticia  do 
proceder  do  gabinete  de  Lisboa,  fixou  ura  prazo  para  a  ra- 
tificação simples  e  pura  do  tratado,  não  admittindo  separa- 
ção de  artigos.  António  de  Araújo  aconselhou  o  seu  go- 
verno a  mandar-lh'a  quanto  antes,  assegurando-lhe  que  não 
esperasse  soccorros  de  Inglaterra,  e  nem  confiasse  em  pro- 
tecção de  Hespanha.  Continuaram  por  tal  forma  ainda  as 
luctas  no  seio  do  gabinete  portuguez,  que  quando  por  fim  elle 
resolveo  ratificar  inteiramente  o  convénio,  havia  já  de- 
corrido o  prazo  marcado  pelo  governo  francez  (3),  que 
não  quiz  aceitar  a  resposta,  e  mandou  recolher  á  prisão  do 

,,1)  Thiers,  Révolution  française. 

(2)  Depois  visconde  de  Balsemão,  em  Portugal. 

(3)  Thiers,  Hisfoire  dela  Révolution. 
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Templo  o  diplomata  com  quem  tratara,  e  ao  qual  só  deo 
posteriormente  a  liberdade  a  pedidos  e  instantes  represen- 
tações dos  demais  plenipotenciários  estrangeiros  acreditados 
em  Pariz,  com  a  condição  de  sahir  de  França  dentro  de  vime 
e  quatro  horas  (1).  O  governo  de  Lisboa  só  comprehendeo 
ao  justo  a  posição  precária,  em  que  se  collocára,e  os  perigos, 
(}ue  o  ameaçavam,  ao  saber  que  a  França  propuzera  de  novo 
á  Hespanha,  e  esta  aceitara,  uma  invasão  em  Portugal  das 
duas  nações  combinadas.  Cuidou  então  de  soccorrer-se  ao 
gabinete  britannico,  que  lhe  expedio  em  auxilio  um  pe- 
queno corpo  de  emigrados  francezes,  e  de  suissos,  que  con- 
tractára  a  seu  soldo,  e  que  occuparam  as  fortalezas  maríti- 
mas. D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  (2),  então  ministro  da 
marinha,  restabeleceo  a  pratica  dos  combois,  temendo  in- 
sultos de  corsários  francezes  á  navegação  nacional.  Eram 
fraquíssimos  todavia  os  elemento^  de  .defesa  de  que  o  reino 
podia  dispor.  Urna  divisão  hespanhola,  da  vanguarda  do 
exercito  alliado  de  França  e  Castella,  penetrou  no  Alemtejo  , 
e  apoderou-se  de  Olivença,  de  Jerumenha,  deCampo-maior, 
de  Castello  de  Vide  e  de  Porto  Alegre.  Não  podendo  resistir 
com  vantagem,  deliberou  o  governo  de  Lisboa  que  partisse 
Luiz  Pinto  para  Hespanha,  e  assiguasse  as  pazes  como  a 
quizessem  os  inimigos,  comtanto  que  se  retirassem  do  terri- 
tório. A  peso  de  ouro,  e  com  a  perda  de  Olivença  e  suas 
circumvizinhanças,  celebrou  Luiz  Pinto  em  Badajoz  um  con- 
vénio (3),  a  o  de  Janeiro  de  1801,  com  Luciano  Bonaparte. 
Não  o  approvando,  porém,  Napoleão  Bonaparte,  já  elevado  ao 
primeiro  cargo  da  republica  franceza(4) ,  Portugal  conseguio 
todavia  que  se  suspendesse  a  guerra  até  que,  a  29  de  Se- 
tembro do  mesmo  anuo,  e  em  Madrid,  se  curvou  a  coudi- 

(1)  Thicrs,  Révolution  française. 

(2)  Depois  conde  de  Linhares,  no  Brazil. 

(3)  Foy,  Hístoire  de  la  guerre  de  la  Péninsule. 

(4)  Thiers,  Révolution  française. 
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ções  mais  duras,  que  por  Napoleão  lhe  foram  impostas, 
para  que  cessasse  de  uma  vez  a  lucta  travada.  Cedeo  á 
França  por  este  ultimo  pacto  mais  sessenta  milhas  de  terri- 
tório americano  do  que  o  estipulado  no  convénio  de  Antó- 
nio de  Araújo,  aceitando  para  divisão  das  colónias  o  rio 
Carapavana  Tuba  :  comprometteo-se  a  prohibir  a  entrada 
não  só  de  navios  de  guerra  inglezes,  sinão  até  de  mercantes 
nos  seus  portos,  emquant.o  se  não  accommodassem  França 
e  Inglaterra  (1),  além  de  vinte  e  cinco  milhões  de  libras 
tornezas  de  indemnisação  aos  Francezes. 

Correram  assim  fatalissimos  para  a  nação  portugueza  os 
primeiros  annos  do  século  XIX.  Ou  impressionado  pela  lição 
dos  desagradáveis  e  funestíssimos  acontecimentos,  que  lhe 
deviam  ter  magoado  o  coração  de  soberano  ;  ou  levado  pelo 
natural  atilamento,  que  possuia,  e  de  que  durante  toda  a 
sua  vida  deo  provas  irrefragaveis  sempre  que  se  resolvia  a 
faze-lo  ,  desejou  o  principe-regente  d'ahi  por  diante  im- 
por sua  opinião  e  vontade  á  administração  publica  ,  appli- 
cando-se ao  estudo  dos  negócios  do  Estado.  Procurou  para 
se  habilitar  com  os  necessários  esclarecimentos  conhecer  a 
opinião  de  todos  os  súbditos,  abrindo  audiências  geraes  para 
os  que  de  viva  voz  pretendessem  fallar-lhe,  e  ouvindo  com 
paciência  e  singeleza  quanto  lhe  pretendessem  participar. 
Formou  em  torno  de  si  um  núcleo  de  validos,  que  se  encar- 
regavam de  communicar-lhe  quanto  sabiam,  e  ouviam 
fora  dos  paços.  Tornou  -  se  extremamente  reservado 
com  todos,  aulicos  ou  ministros,  e  a  ninguém  se  confiou 
mais  no  correr  da  sua  existência.  Desapegou-se  até  das  ho- 
mens da  Egreja,  que  o  consideravam  sua  feitura,  e  dos  no- 
^  bres  também  e  fidalgos,  que  pensavam  domina-lo. 

Regozijou-se  o  povo,  ao  perceber  estas  modificações  no 
procedimento  do  soberano,  porquejulgou  que  ia  ter  emfim 

(1)  Thiers,  Consulat  et  Empire. 
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rei  para  o  governar,  que  é  o  que  desejava  ardentemente, 
cansado  de  aturar  o  movimento  desconnexo  de  muitos  mi- 
nistros que  empurravam  em  sentido  vario  e  opposto  o  carro 
do  Estado,  e  que,  sem  ideias  e  nem  aspirações  patrióticas, 
mudavam  a  cada  instante  de  politica,  convertiam  o  governo 
em  um  joguete  desprezivel  de  crianças,  o  poder  em  um  ins- 
trumento de  arranjos  pessoaes  e  de  família,  e  a  nação  em 
uma  manivella  de  Inglaterra,  que  a  abandonava  sempre 
que  surgiam  perigos  sérios.  Cansára-se  a  opinião  geral  de 
ver  a  irresolução  diante  das  difíiculdades,  a  fraqueza  e  a 
pusillanimidade  nas  desgraças,  e  os  sacrifícios  sem  conta 
quando  soava  a  hora  do  aperto  verdadeiro. 

Parecia  que  recomeçava  o  repousar  do  reino  após  as 
provanças  e  desastres  soffridos.  Raiava  no  horizonte  uma 
alvorada  que  promettia  bonança  e  dias  mais  tranquillos. 
Sorria  a  nação  de  prazer,  nutrindo  a  esperança  de  recobrar 
as  forças  e  de  desenvolver  os  elementos  da  sua  vitalidade. 
Foi  patente  pelo  principea  sympathia  publica,  e  expressivos 
os  votos  de  affecto  e  de  contentamento  que  lhe  manifesta- 
ram os  súbditos.  Com  a  declaração  posterior  publicada 
pelo  governo  de  que  guardaria  estricta  neutralidade  d'ahi 
por  diante  nas  guerras  de  Hespanha  e  de  Inglaterra,  mais 
intenso  se  tornou  o  jubilo  popular,  contando  que  a  paz 
reergueria  o  reino  do  abatimento,  em  que  cahíra  ;  restau- 
raria as  ruinas  causadas  pelas  luctas  anteriores ;  reorgani- 
sariaas  finanças;  refaria  as  fortunas  particulares  que  sangra- 
vam ainda  com  os  prejuizos  soffridos  ;  chamaria  ao  cultivo 
das  terrras,  e  aos  trabalhos  da  industria,  braços  numerosos, 
que  lhes  haviam  sido  arrancados  para  formar  exércitos,  que 
não  tinham  podido  cumprir  o  seu  dever  pela  imperícia  dos 
chefes,  e  pelas  dubiedades  do  governo ;  e  abriria  emfira  de 
novo  a  carreira  dos  mares  a  navegação,  e  ao  commercio  aca- 
brunhado com  presas  repetidas^  e  insultos  não  vingados. 

Durou  três  annos  esta  paz  tão  geralmente  appetecida,  não 
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produzindo  porém  todos  os  fructos,  que  promeUtia,  porque 
successos  inesperados  e  internos  distraliiram  o  regente  e  a 
nação  para  uma  nova  ordem  de  factos,  que  se  realisaram, 
e  que  profundamente  abalaram  o  reino. 

É  esta  a  parte  mais  dolorosa  para  o  historiador.  Tem  que 
sahir  da  narração  dos  acontecimentos  públicos  para  rasgar 
o  véo,  que  cobre  a  intimidade  da  \ida  de  familia,  e  correr 
os  reposteiros,  que  escondem  aos  olhos  as  dores  domesticas. 
A  se  não  prenderem  os  successos,  que  nos  cumpre  sumraa- 
riar,  tão  estreitamente  á  sorte  e  ao  destino  da  nação,  e  a  não 
terem  adquirido  tão  extensa  publicidade  ,  fôra-nos  mais 
agradável  passa-los  em  silencio,  deixando  a  tarefa  de  descor- 
tina-los aos  romancistas  e  aos  poetas,  que  tanto  folgam  de 
pintar  scenas  apaixonadas,  e  lances  dramáticos,  á  custa  de 
escândalos  individuaes,  não  se  arripiando  de  descobrir  o  in- 
terior do  lar  domestico,  que  deve  sempre  merecer  o  respeito 
e  a  discrição. 

Começou  a  correr  voz  de  dissideiícias  travadas  no  intimo 
da  familia  do  regente.  Partiam  as  noticias  de  dentro  dos 
segredos  do  paço  para  occupar  a  attenção ,  e  incitara  curio- 
sidade das  praças  publicas. 

Fora  o  regente  casado,  em  1790,  com  a  infanta  de  Hes- 
panha  D.  Carlota  Joaquina  de  Bourbon.  Passava  a  princeza 
na  opinião  commum  por  senhora  de  animo  perspicaz,  e  de 
dotes  elevados  de  espirito.  Não  mereciam  porém  tanto  apreço 
as  suas  qualidades  moraes.  Era  considerada  ambiciosa,  vio- 
lenta, e  falha  da  educação  necessária  ao  seu  sexo,  e  á  sua 
própria  origem,  e  aUisssima  posição  social.  Pretendeo  desde 
o  seu  consorcio  dominar  a  vontade  do  esposo,  e  dirigi-la 
quer  no  intimo  dos  paços  e  da  familia,  quer  nos  negócios 
públicos,  conforme  entendesse  conveniente.  Não  se  lhe 
submettendo  o  príncipe,  começou  a  dar-lhe  ao  principio 
'particulares,  e  mais  tarde  claras  e  publicas  demonstrações 
do  pouco  caso  em  que  o  tinha,  sinão  do  desprezo,  com  que  o 
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olluiva.  ?Sada  se  referia  de  mais  triste  e  vergonhoso  do  que 
as  tcenas  representadas  no  paço,  e  não  ás  escondidas,  ou  no 
recôndito  dos  aposentos,  mas  diante  de  todos  os  criados  da 
casa,  e  de  quantas  pessoas  por  acaso  ou  qualquer  circum- 
stancia  se  achassem  presentes.  Ou  intrigas  palacianas,  ou 
apenas  apparencias  fallaces,  ou,  como  a  maioria  do  povo  pen- 
sava, fundadas  razões,  contribuiram  para  apagar  de  todo  no 
peito  do  esposo  o  amor  necessário  entre  cônjuges,  que  se 
ligam  pela  vida,  epara  extinguir  inteiramente  o  sentimento 
da  amizade,  que  geram  e  fortificam  a  communhão  da  exis- 
tência conjunta,  e  o  andar  dos  tempos  que  não  correm 
enfvão.  Nove  filhos  haviam  no  entanto  nascido  d'esta  mal- 
aventurada  união;  e  apezar  de  tantos  penhores  de  affecto 
conjugal,  o  lar  domestico  se  convertera  em  theatro  de  lucta 
continua  e  intolerável  para  a  reciproca  posição  dos  dous 
consortes,  e  que,  para  cumulo  da  desventura,  era  logo  sabida 
na  praça  publica,  e  prestava  ahi  motivos  para  commenta- 
•  rios  nem  sempre  certos,  posto  que  desairosos  constante- 
mente (1). 

Pelos  fins  de  1805  divulgou-se  que  o  príncipe  descobrira 
uma  conjuração  tramada  pela  princeza  contra  a  sua  aucto- 
ridade.  Pretendia  ella,  apoiada  em  nobres  e  ecclesiasticos 
descontentes,  arrancar-lhe  a  regência,  e  recolhe-lo  a  qual- 
quer prisão  do  Estado  como  incapaz  de  governar.  Queria  o 
conde  de  Villaverde,  ministro  do  reino,  mandar  abrir  de- 
vassas, e  perseguir  os  indiciados  criminosos.  Mas  o  príncipe 
preferio  abafar  no  segredo  o  mallogrado  plano ,  afim  de 
poupar  maiores  escândalos,  nos  quaes  seria  de  certo  envul- 
vido  o  nome  da  princeza,  e  se  tornaria   necessário  castiga- 

(1)  Todos  os  opúsculos  publicados  em  Portugal  e outras  nações  de  1821 
em  diante  tratam  d'estes  acontecimentos  íntimos  da  familia  real.  Reca- 
pitula-os  a  Vida  de  D.  João  17,  traduzida  do  francez  e  annotada.  — 
Souza  Monteiro,  Historia  de  Portugal.  —  De  Lasteyrie,  artigo  na  Revue 
des  Deux  Mondes^  sobre  Portugal. 
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la.  Ordenou  apenas  o  exilio  de  alguns  fidalgos,  e  a  prohi- 
bição  a  outros  de  entrar  nos  paços  (1).  Separou-se  porém  da 
companhia  da  esposa ,  dando-lhe  para  sua  residência  a 
quinta  de  Queluz  (2),  aonde  juntos  até  então  moravam,  e 
mudando  o  seu  próprio  domicilio  para  o  palácio  de  Mafra, 
continguo  ao  convento  do  mesmo  nome,  e  distante  obra  de 
seis  léguas  da  capital  do  reino-. 

O  povoem  geral  tomou  dores  pelo  regente.  A'  antipathia 
que  mostrava  contra  D.  Carlota  Joaquina,  já  porque  a  con- 
siderava ligada  aos  interesses  hespanhoes  com  preferencia 
aos  de  Portugal,  já  pela  leviandade  do  seu  procedimento 
particular,  que  offerecia  larga  matéria  á  maledicência  indi- 
vidual, accresceo  a  noticia  do  facto  estrondoso  que  acabamos 
de  narrar.  Cobrio-se  o  seu  nome  de  impropérios.  For- 
mou-se  uma  opinião  tão  prejudicial  á  sua  memoria,  que 
perdura  ainda  hoje  entre  os  Portuguezes  (3). 

Produzio  a  projectada  conspiração  sobre  o  animo  timo- 
rato do  regente  uma  impressão  profunda  e  assustadora. 
Conhecia  a  necessidade  de  providencias  para  destruir  os 
elementos  que  a  poderiam  renovar  no  futuro.  Seria  mister 
que  o  castigo  entrasse  no  seio  da  familia,  e  que  no  intimo 
dos  paços  se  extinguisse  o  gérmen  de  emprezas  posteriores. 
Faltava-lhe,  porém,  a  coragem  precisa  para  reforçar  a  ca- 
beça com  o  que  lhe  devia  sobrar  no  coração.  Deixou  por  al- 
gum tempo   de  apparecer  em  publico.   Poucas  vezes,  e 

(1)  O  marquez  de  Alorna,  o  conde  de  Sabugal,  o  marquez  de  Ponte  de 
Lima,  e  outros  titulares.  O  publico  attribuio  a  envenenamento  a  morte  do 
magistrado  que  chegou  a  colher  as  provas  da  conjuração,  José  Anastácio 
de  Figueiredo,  e  a  do  conde  de  Villaverde,  que  não  viveram  muito 
tempo  depois  do  descobrimento  da  conjuração. 

(2)  De  todos  os  escriptos  publicados  em  Portugal  de  1821  em  diante 
colhe-se  esta  opinião  geral.  José  Prezas,  secretairo  particular  de  D.  Carlota 

.assevera  nas  suas  memorias  publicadas  emBordeos(1825)  que  a  princeza 
era  realmente  culpada. 

3)  Vida  de  J).  João  VI.  —  Souza  Monteiro,  etc. 
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quasi  que  obrigado,  vinha  a  Lisboa  dar  audiências  aos 
súbditos.  Abandonou  o  exercício  a  cavallo,  e  as  corridas  e 
caçadas,  que  eram  os  seus  entretenimentos  dilectos.  Foi 
insultado  de  vertigens,  que  inspiraram  sérios  cuidados  aos 
Portuguezes.  Via  em  toda  a  parte  perigos  e  conspirações. 
Sentia-se  trahido  no  interior  dos  paços.  Temia-se  dos  que 
o  rodeavam  e  dos  que  o  serviam.  De  tudo  e  de  todos  ma- 
nifestava desconfiança. 

Como  exigir  do  seu  governo  os  benefícios  que,  em 
quaesquer  outras  circumstancias,  poderia  commetter?  Con- 
seguida a  paz  externa,  não  se  aproveitou  assim  a  cessação 
das  gueras  para  rehabilitar  e  fazer  prosperar  a  nação. 
Continuou  o  estado  de  ruinas.  Roncava  no  entanto  ao 
longe  a  tempestade  que  devia  desabar  sobre  a  monarchia 
portugueza,  e  desmembrar  a  familia  e  dynastia  de  Bra- 
gança. 

Succumbido  o  regente  sob  o  peso  dos  seus  padecimentos 
Íntimos,  encontra  desculpa  no  abandono  dos  negócios  pú- 
blicos. Cabe  mais  a  responsabilidade  da  imprevidência  e  dos 
erros  aos  ministros  e  conselheiros,  que  o  deviam  auxiliar  e 
animar  no  mister  árduo  e  delicado  da  governação.  Infeliz- 
mente lavrava  a  desordem  em  todos  os  ramos  do  serviço. 
Reinava  a  anarchia  nas  cumiadas  superiores  da  administra- 
ção, nas  repartições  subalternas,  e  até  nas  corporações  e  esta- 
belecimentos de  minima  importância.  Sobresaltava-se  o  po- 
vo, e  uma  atmosphera  anuviada  cobria  a  nação  inteira,  que 
via  assustada  desabar  as  pedras  do  edifício  que  tantos  e 
gloriosos  esforços  custara  sem  que  se  lhes  procurasse  soster 
o  desmoronamento. 
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Estudo  sobre  Portugal  ao  principiar  o  século  XIX.  —  Terras.  —  Nol)ieza  , 
cleroepovo.  — Producçãodo  solo.  — Emigração  para  o  Brazil.  — Recru- 
tamento e  milícias.  —  Commercio.  —  Cidades.  —  Estatística  de  valores 
importados  e  exportados.  —  Quaes  se  referem  ao  Brazil.  —  Impor- 
tância da  colónia  sob  esle  ponto  de  vista.  —  População  de  Portugal.  — 
Industria  e  fabricas.  —  Minas.  —  Organisaçào  do  exercito  e  marinha.  — 
Frades  e  freiras.  —  Administração  politica,  judiciaria,  administrativa, 
ecclesiastica.  —  .Tustiças  excepcionaes.  —  Desembargo  do  paço.  -Casa 
da  supplicação.  —  Relações.  —  Conservatória  dos  Inglezes.  —  Con- 
selho ultramarino.  —  Erário.  —  Mesa  da  consciência  e  ordens.  —  Santo 
Ofíicio.  —  Nunciatura.  —  Palriarchal.  —  Direitos  e  garantias  dos 
súbditos.  —  Estado  da  instrucção  publica.  —  Lilteratura.  —  Sciíncias. 
—  Rendimentos.  —  Despezas,  etc. 


Antes  de  proseguirmos  no  fio  dos  acontecimentos  históri- 
cos, dêmos  por  um  pouco  folga  á  narração,  para  tratar  da 
organisação  administrativa  de  Portugal  no  começo  do  sécu- 
lo XIX.  Apreciemos  também  os  elementos  da  riqueza  pu- 
blica ;  o  estado  da  agricultura,  do  commercio  e  da  industria;  o 
gráo  intellectual  da  sociedade  que  habitava  o  solo ;  a  po- 
pulação, producção  e  rendimentos  do  paiz ;  os  recursos  e 
forças  que  se  aproveitavam  era  beneficio  geral,  e  os  direi- 
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tos  individuaes  e  políticos,  e  suas  respectivas  garantias  theo- 
ricas  e  praticas,  de  que  os  Porluguezes  gozavam.  Só  assim 
poderemos  comprehender  o  estado  social,  moral,  politico  e 
económico  do  povo  e  da  nação,  habilitando  melhor  os  leito- 
res a  acompanharem  a  marcha  dos  successos. 

Posto  que  fosse  diminuta  a  área  occupada  pelo  reino  de  Por- 
tugal no  continente  europeo  (1),  tão  fértil  era,  rica,  salubre 
e  vantajosamente  situada,  que  a  nem  um  torrão  d'aquella 
parte  do  mundo  cedia  nos  dotes  com  que  a  brindara  a  Pro- 
videncia divina. 

Possuía  o  reino  os  elementos  capazes  de  desenvolver  um 
povo  agrícola,  industrioso  e  marítimo.  Bafejava-o  atmo- 
sphera  temperada,  que  tão  distante  estava  dos  gelos  do 
norte  como  dos  cKmas  abrasadores  da  Africa.  Prestava-se  o 
solo  a  toda  a  espécie  de  cultura.  Abundava  em  objectos  pró- 
prios para  o  commercio.  Aninhava  no  seu  seio  minas  varia- 
das de  metaes,  que  requeriam  proveitosas  explorações.  Es- 
tendía-se  era  valles  e  campinas  agradáveis.  Cobria-se  de 
serras  e  outeiros  que  brilhavam  com  verdes  folhagens  e 
arvoredos  gigantescos.  Prestava  leitos  commodos  á  con- 
strucção  de  estradas  para  communícarem  entre  si  os  diver- 
sos sítios  do  reino.  Regava-se  com  muitos  rios  navegáveis, 
que  sahíara  do  interior  das  terras  de  Hespanha,  ou  desciam 
de  suas  próprias  montanhas  para  se  perderem  no  oceano, 
que  se  dilatava  pelas  suas  costas.  A  população  era  laboriosa, 
pacífica,  morigerada.  Tinha  dado  sobejas  provas  de  que 
sabia  educar  soldados  e  marinheiros  de  intrepidez  e  audácia. 
Temente  a  Deos,  apaixonada  pelos  seus  soberanos,  repassa- 
da do  mais  ardente  patriotismo,  mostrava-se,  sobretudo, 
ciosíssima  da  sua  autonomia  nacional. 


(1)  310  milhas  geographicas  de  norte  a  sul,  e  134  de  leste  a  oeste, 
segundo  Balbi.  —  301  de  norte  a  sul,  e  128  de  leste  a  oeste,  conforme 
Ebeling. 


—  51  — 

Kspalhavam-se  ainda  as  suas  colónias  por  toda  a  parte 
do  mundo.  Perdera,  é  verdade,  as  mais  ricas  e  importantes 
da  índia,  e  vários  pontos  da  Ásia;  haviam-lhe  sido  toma- 
das outras  da  Africa,  que  attestavam  o  heroismo  dos  seus 
guerreiros  das  antigas  eras.  Dominava,  todavia,  o  Brazil,  cu- 
ja população  quasi  egualava  a  da  metrópole.  Sujeitavam- 
se  também  ainda  ao  seu  dominio  as  ilhas  dos  Açores,  da 
Madeira  e  do  Cabo  Verde,  parte  das  costas  orientaes  e  occi- 
dentaes  da  Africa  do  Sul,  e  diversos  logares  esparsos  na  índia 
e  na  China,  como  Macáo,  Diu,  Damão,  Goa,  a  feitoria  de 
Surate,  Solor  e  Timor,  theatros  de  gloria  que  abrilhantam 
a  sua  historia. 

A  grandeza  e  magnificência  das  obras  da  natureza  já 
infelizmente  não  correspondiam  os  feitos  dos  homens.  Nem 
uns  proveitos  da  Ásia  tirava  a  metrópole.  A  Africa  servia 
apenas  para  prover  de  escravos  o  cultivo  das  terras  do  Bra- 
zil, única  colónia  que  alimentava,  e  poderosamente  coadj  uvava 
então 'a  metrópole.  Do  próprio  solo  do  reino  são  as  no- 
ticias e  tradições  pouco  lisongeiras.  Elle  não  era  aprovei- 
tado em  relação  á  sua  vitalidade  e  ás  forças  e  população,  que 
o  habitava.  Culpa  mais  dos  governos  que  do  *povo,  que 
nem  uma  parte,  mesmo  indirecta,  tomava  nos  actos  que  se 
praticavam.  Da  instituição  das  antigas  cortes  perdera  até 
a  memoria,  convertêra-se  o  rei  em  senhor  dos  súbditos,  do- 
no das  terras,  legislador  e  executor  universal,  sem  que  a 
seu  poder  apparecessem  limites,  e  nem  á  sua  vontade  e 
querer  se  antepuzessem  resistências. 

O  resultado  foi  que  se  mostrou  a  declinação  do  reino 
por  toda  a  parte,  e  que  se  aniquilaram  as  forças  moraes  e 
physicas  da  nação.  A  maior  porção  de  terras,  sinão  quasi  a 
totalidade,  achava-se  vinculada.  Pertenciam  á  coroa,  á  nobre- 
za; ao  clero  secular,  ás  ordens  de  cavallaria,  aos  conventos, 
ás  communas  e  ás  corporações  de  mão-morta.  Formavam 
bens  inalienáveis  e  isentos  do  pagamento  de  dividas  dos 
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possuidores, usufructuarios  apenas (l),e  que  as  deviam  trans- 
mitlir  intactas  aos  successores  legitimos.  Arrcndavam-se 
os  prazos  a  particulares,  que  os  recebiam  para  lavrar  sob 
condições  onerosas  e  tributos  conhecidos  pelos  nomes  de 
quintos,  alças,  coimas,  quartos,  sisas  e  decimas,  que  pa- 
gavam aos  usufructuarios  e  ao  thesouro  (2).  Quasi  imper- 
ceptível era  o  numero  dos  foreiros  (3) ;  raros  os  bens  allo- 
diaes  ou  livres,  si  bem  que  o  marquez  de  Pombal  se  es- 
forçara por  augmentar-llies  a  quantidade,  restringindo  os 
morgados  (4).  Custava  assim  aos  lavradores  um  trabalho  insa- 
no o  cultivo  de  um  prazo  arrendado.  Mais  da  metade  dos 
seus  rendimentos  desapparecia  diante  dos  ónus  a  que  esta- 
vam sujeitos.  Conseguiam  difíicultosamente  alimcntar-se  e 
á  sua  familia,  vivendo  em  permanente  pobreza,  sinão  na 
miséria.  Por  cima  ainda  d'estes  padecimentos,  andavam 
curvados  ás  leis  do  recrutamento  para  o  exercito,  que  lhes 
não  poupavam  os  filhos,  e  que  da  lavoura  arrancavam  á 
força  braços  robustos  e  trabalhadores.  Si  por  qualquer  cir- 
cumstancia  escapavam  á  tropa  de  linha,  cabiam  necessa- 
riamente nos  arrolamentos  das  milícias,  verdadeiros  corpos 
auxiliares,  em  que  eram  obrigados,  grande  parte  do  tempo, 
a  exercitar-se,  soffrendo  destacamentos  e  servindo  como 
soldados,  perdendo  assim  muitas  vezes  a  colheita  das  semen- 
teiras, e  as  estações  próprias  para  o  amanho,  roteamento 
do  terreno,  e  sua  plantação  (5).  E  como  si  ainda  não  bas- 
tassem estes  pesados  sacrifícios,  apparecia  ainda  a  instituição 

(1)  Mello  Freire,  Inst.  júris  civilis  InsUani.  —  Correia  Telles,  Digesto 
portíiguez.  —  Ordenações  do  reino.  —  Borges  Carneiro,  Direi/o  civil 
porluguez. 

(2)  Estabeleciam-se,  além  d'estas,  outras  condições  extravagantes  de  ser- 
viços pessoaes,  ele.  (Balbi,  Statísiiqne  du  Portugal,  e  vários  autores 
mais.) 

(3)  Teixeira  de  Vasconcellos,  La  Maison  de  Bragance. 

(4)  Lei  de  3  de  Agosto  de  1770. 

(5)  Leiam-se  as  leis  sobre  o  recrutamento  e  as  milícias. 
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das  ordenanças,  ou  terceira  linha,  que  prendia  nos  seus 
laços  os  miseros  habitadores  do  solo,  que  ao  exercito  e  ás 
milícias  conseguiam  escapar-se.  Como  não  ficaria  ermo  e 
deserto  o  melhor  do  território ,  quando  a  viciosa  constitui- 
ção da  propriedade,  a  falta  de  capitães,  e  o  peso  insupporta- 
■vel  dos  tributos  e  ónus  a  que  se  sujeitavam  os  arrendatários, 
formavam  ainda  três  grandes  e.  poderosíssimas  causas  da 
paralysação  dos  trabalhos,  e  do  abandono  do  solo? 

Com  a  acquisição  de  conquistas  e  colónias,  com  as  aven- 
turas marítimas  e  expedições  longínquas  dos  Portuguezes, 
foram  as  terras  perdendo  grande  numero  de  cultivadores, 
que  fugiam  dos  ónus  a  que  estavam  no  reino  curvados,  e  cor- 
riam após  melhoramento  de  fortuna.  Com  a  decadência  dos 
domínios  da  Ásia,  que  ao  principio  os  convidava  e  incitava 
pelas  suas  riquezas  e  transacções  mercantis  de  preferencia 
ás  outras  possessões,  volveram  a  sua  attencão  para  o  Bra- 
zil,  que  lhes  oíferecia  um  solo  livre,  e  meios  de  prosperi- 
dade e  futuro.  Preferiam  abandonar  a  choupana  em  que 
tinham  nascido,  a  egreja  em  que  repousavam  os  ossos  de 
seus  país^  as  veigas  que  lhes  haviam  sorrido  na  infância,  e 
os  campos  plantados  com  o  suor  do  seu  rosto.  Organisou-se 
por  este  motivo  uma  torrente  de  emigração,  que  progredio 
6  cresceo  de  modo  tão  espantoso  com  o  descobrimento  das 
minas  de  ouro  e  de  diamantes,  que  obrigou  o  governo  da 
metrópole,  pelos  princípios  do  século  XVIII,  a  tomar  me- 
didas 6  cautelas  para  suspende-la,  como  miudamente  rela- 
taremos no  correr  d'esta  historia. 

No  dizer  de  um  escriptor  consciencioso  (1),  achavan>-se, 
nos  fins  do  século  XYIII,  na  maior  penúria  as  províncias 
da  Estremadura  e  do  Algarve.  Aproveitava  apenas  o  Alem- 
tejo  dous  nonos  das  suas  terras  (2).  Com  excepção  de  uma 


(1)  Adrien  Balbi,  Statistique  du  Portugal. 
(í)  Adrien  Balbi,  Statistique  du  Portugal. 
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parte  da  Beira,  de  Trás-os- Montes,  e  da  província  do 
Minho,  que  se  converteo,  no  domínio  da  Companhia  da 
cultura  dos  vinhos  (1),  em  um  verdadeiro  oásis  no  meio 
da  solidão,  o  mais  do  solo  produzia  escassamente  o  que  a 
necessidade  arrancava  d'elle  para  se  não  morrer  de  fome  (2). 
Não  se  exportavam  já  para  o  exterior  o  trigo,  o  centeio,  o 
milho,  e  diversos  outros  objectos  que  o  paiz  produzia  em 
quantidade,  e  que  tinham  alargado  o  seu  commercio  nos 
tempos  passados.  Haviam  diminuído  as  colheitas  da  azeitona, 
posto  que  abundassem  as  oliveiras,  e  já  se  precisava  comprar 
azeite  aos  povos  vizinhos  para  o  consumo  próprio  e  colo- 
nial (3).  Recebia-se  também  de  fora  o  arroz  (4),  o  trigo  e 
vários  productos  mais;  não  bastando  para  a  própria  ali- 
mentação os  fructos  do  solo,  por  mal  cultivado,  e  pelo  aban- 
dono e  desprezo  das  terras,  que  se  despovoavam  e  cobriam 
de  plantas  agrestes  e  inaproveitaveis  (o).  Grande  numero  de 
vínculos  se  convertera  em  solidões  e  desertos.  Aníquíla- 
ram-se  muitas  propriedades  outr'ora  florescentes  e  lucrativas. 
Não  era  menos  miserável  a  sorte  das  povoações  marítimas, 
cujo  emprego  regular  é,  entre  todos  os  povos,  a  pescaria. 
Tinham  sido  os  Portuguezes  egualmente  notáveis,  nas  eras 
passadas,  pelas  suas  excursões  em  procura  do  peixe  e  dos 
productos  do  mar.  Os  de  Aveiro  souberam,  durante  o  sé- 
culo XVI,  o  caminho  da  Terra-Nova,  e  ganharam  bastante 
com  a  pescaria  do  bacalháo(6).  Passara  esta  industria  das  suas 

(i)  Criada  pelo  marquez  de  Pombal,  e  da  qual  tratámos  na  secção  1* 
d'este  livro. 

(2)  Adrien  Balbi,  St ntis fique  du  Portugal. 

(3)  Em  1806  importou  Portugal  do  estrangeiro  20,204  almudes.  (Balbi» 
Síatisíique  du  Porhigal.) 

(4)  Recebia  o  arroz  do  Maranhão  (Brazil),  o  trigo  e  vários  grãos  do  Me- 
diterrâneo. (J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão.) 

(5)  Balbi,  Stalistique  du  Portugal. 

(6)  Memoria  sol»-e  as  pescarias,  publicada  nas  Memorias  da  Academia 
Real  de  Sciencias  de  Lisboa. 


mãos  para  as  dos  Inglezes  e  Norte- Americanos.  Alimentara 
e  enriquecera  os  habitantes  do  Algarve  a  pescaria  do  atum, 
que  abundava  nas  suas  costas.  Chegara  a  sua  exportação  a 
render  para  o  thesouro,  no  tempo  de  D.  Duarte,  a  somma 
de  quarenta  e  cinco  contos  annuaes(l).  Os  moradores  do 
Porto  haviam  outr'ora  prosperado  em  harpoar  a  bahia,  e  os 
de  Vianna  abasteciam  os  mercados  com  sardinha  e  pes- 
cada. Já  se  não  tratava  d'este  modo  de  vida,  e  nem  elle  cons- 
tituía mais  um  ramo  de  commercio.  Affeitos  estes  homens 
aos  misteres  da  vida  do  mar,  e  vendo  faltar-lhes  o  recurso 
de  que  os  seus  ascendentes  tinham  gozado,  atiraram-se 
exclusivamente  ao  emprego  da  marinha  mercante ,  e , 
sendo  a  de  Portugal  iusufficiente  para  occupa-los,  em- 
pregaram-se  a  bordo  de  navios  de  outras  nações,  formando 
assim  os  Portuguezes  muitas  tripolações  de  barcos  es- 
tranhos. 

Nem  tinha  portanto  Portugal  população  que  correspon- 
desse á  extensão  do  seu  território ;  ella  não  passava  de 
2,931,930  pessoas  (2);  e  nem  a  esta  população  existente 
equivalia  a  producção  a  que  devia  attingir  quando  applicasse 
trabalho  serio  e  efficaz  ao  cultivo  das  terras.  Convém  de- 
clarar que  se  incluem  no  numero  total  dos  habitantes  do 
reino  cerca  de  trinta  mil  ecclesiasticos  (3),  e  quarenta  mil 
praças  do  exercito  de  terra  e  de  mar  pouco  mais  ou  menos, 
segundo  o  termo  médio  da  força  aquartelada  durante  os  ul- 


(1)  Balbi,  Statistique  du  Portugal. 

(2)  Estatística  official  de  1801,  copiada  e  publicada  por  Balbi  {Statistique 
du  Portugal). 

(3)  Eram  d'estes  6,294  frades  e  4,430  freiras,  enclaustradosem  393  con- 
ventos (Balbi,  Statistique  du  Portugal).  Combina  com  o  mappa  apre- 
sentado pelo  engenheiro  Cândido  Gomes  de  Villas  Boas  em  1794;  com 
Ebeling,  na  sua  obra  Portugal ;  com  os  mappas  do  major  Cardoso  e  de 
João  Baptista  de  Castro.  Desprezamos  por  exagerados  os  cálculos  de  Du- 
muriez,  Chatelet,  Bourgoing  e  Carrère,  que  fazem  subir  o  numero  dos 
ecclesiasticos  portuguezes  a  200  e  300,000. 


—  sé- 
timos annos  do  século  XVIII  e  primeiros  do  século  se- 
guinte (1). 

A  algumas  cidades  marítimas  alimentava  ainda  um  mo- 
vimento commercial  que  faltava  ás  do  interior  do  reino. 
Lisboa,  occupando  o  primeiro  logar  como  capital  da  mo- 
narcbia  e  praça  mais  importante,  possuía  em  1805,  dentro 
dos  seus  muros,  uma  população  de  234,000  almas,  exces- 
siva de  certo  se  a  compararmos  com  as  demais  cidades,  e 
com  a  importância  e  extensão  do  reino  (2) .  Apresentava  o 
espectáculo  da  phenix  renascida  das  suas  cinzas.  Derrubára- 
Ihe  o  terremoto  de  1755  o  melbor  dos  seus  edifícios,  quasi  a 
metade  das  suas  casas  (3).  Erguerão  génio  do  marquez  de 
Pombal  sobre  as  ruinas,  que  ainda  fumegavam,  uma  cidade 
mais  formosa,  e  mais  notáveis  monumentos,  que  mostravam 
galas  desconhecidas  d'anles,  e  que  faziam  honra  á  sede  do 
governo  supremo.  Desde  que  o  progresso  da  cultura  das 
vinhas  manifestou  os  seus  benéficos  resultados  nos  terrenos 
do  Alto-Douro,  adquirio  o  Porto  importância  nova,  abrio 
comraunicações  com  o  mundo  inteiro,  e  tornou-se  um 
empório  de  riqueza  e  de  luxo.  Calculava-se,  em  1804,  a  sua 
população  em  43,218  almas  (4).  Podia-se  dizer  que  era  ella 

(1)  Na  epocha  de  que  falíamos  compunha-se  o  exercito  de  24  regimentos 
de  infantaria,  12  de  cavallaria  e  4  de  artilharia,  com  cerca  de  35,000 
praças.  Com  as  guerras  da  invasão  franceza  subio  a  60,000  homens. 
Estavam  alistados  quarenta  e  oito  batalhões  de  milícias.  (Balbi,  Stalisiique 
(lu  Portugal.) 

(2)  Balbi,  Slatistiqiie  du  Portugal. 

(3)  Era  sujeito  o  solo  a  calastrophes  semelhantes  :  em  1309  houve  ura 
(raanuscripto  da  religiosa  de  Santa  Cruz);  em  1344,  era  1356,  era  1512, 
era  1531,  em  1551,  em  1597,  em  1719,  em  1722,  e  por  íim  era  1755,  que 
foi  o  maior  (Garcia  de  Rezende,  Miscellanea ;  Simon  Gothart,  Histoires  pro- 
dkjieuses;  Gil  Vicente,  Carla  a  D.  João  IH).  Neste  ultimo,  que  estragou 
Lisboa,  e  as  povoações  e  terras  nas  vinte  léguas  ao  arredor,  morreram 
cerca  de  30,000  pessoas  (Chatelet,  Voijage ;  Dumouriez,  État  présent  du 
Portugal;  Jacorae  Ratton,  Recordações). 

(4)  Balbi,  Stalisiique  du  Portugal.  ^ 
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mais  laboi'it)sa  do  que  a  de  Lisboa,  pois  que  não  incluía  as 
massas  de  povo  que  consomem  e  não  produzem,  como  soem 
sempre  ser  as  da  máxima  parte  das  capitães  dos  Estados. 
Florecia  Setúbal,  edificada  na  foz  do  Sado,  com  o  com- 
mercio  do  sal,  vinhos  e  frutas.  Algumas  outras  cidades  ma- 
rítimas entretinham  tarnbem  relações  regulares ,  com  que 
prosperavam.  Exceptuando  Coimbra,  orgulho  dos  Portu- 
guezes,  que  a  consideram  sua  Athenas  por  ser  a  mais  litte- 
rata  das  cidades,  e  possuir  a  única  universidade  de  estudos 
superiores  do  reino,  superabundante  da  população  nómade 
de  estudantes,  faltavam  ás  demais  povoações  interiores  o 
movimento  e  a  vida,  e  todas  sentiam  a  sua  declinação  pelo 
desabar  das  pedras  dos  edifícios  honrosos  legados  pelos 
séculos  anteriores,  sem  que  encontrassem  meios  de  oppôr 
barreiras  ás  ruinas  que  tanto  no  coração  as  deviam  magoar. 
Um  quadro  geral  do  valor  da  importação  e  exporta- 
ção de  mercadorias,  relativo  ao  anno  de  1806  (1),  mani- 
festa que  Portugal  recebeo  dos  paizes  estrangeiros  a  som- 
ma  de  16,440:921^781  réis,  e  remetteo  para  elles  a 
de  23^255:505p41  réis,  sobrando-lhe  assim  um  saldo  de 
6,814:583^360  réis.  Figura  no  primeiro  logar,  quer  como 
importadora,  quer  como  exportadora,  a  Inglaterra,  que  goza- 
va de  privilégios  superiores  aos  concedidos  ás  outras  nações. 
França,  Rússia,  Hamburgo,  Itália,  Hollanda,  Hespanha, 
reinos  africanos  do  Mediterrâneo,  Estados-Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte,  Rússia  e  Suécia,  se  numeravam  após  a  Grã-Rre- 
tanha.  Na  conta  porém  dos  valores  mencionados  incluem-se 
tanto  as  producções  oriundas  das  colónias  como  as  que  para 
ellas  se  remettiam.  Não  se  consentia  o  commercio  colonial 
sinão  pelo  intermédio  dos  portos  do  continente  portuguez 
europeo,  e  em  navios  portuguezes.  Chamava  assim  Portu- 


(1)  Publicado  sobre  documentos  officiaes  por  Adrien  Balbi  {Statistique 
du  Portugal), 
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gal  todo  o  producto  das  suas  possessões  a  um  centro,  que 
era  o  reino,  que  o  monopolisava  na  qualidade  de  agente 
directo  e  único  entre  as  colónias  e  as  nações  estrangeiras. 
Golhe-se  dos  mesmos  dados  officiaes  que  para  a  somma 
acima  calculada  recebera  Portugal  das  suas  colónias 
1(),103:966|^250  réis,  e  para  ellas  enviara  11,314:313^554 
réis,  representando  o  Brazil  por  si  só  uma  exportação  de 
14,153:752^91  réis,  e  uma  importação  de  8,426:097^99 
réis  (1).  Conhece-se  portantoquea possessão  americanahom- 
breava  já  com  a  metrópole,  á  qual  por  todos  os  modos  auxi- 
liava, quer  abrindo  espaço  ásua  população,  que  procurava 
trabalho  e  fortuna,  quer  desenvolvendo  a  sua  navegação, 
quer  prestando  ao  seu  commercio  opulentos  recursos,  quer 
offerecendo  emfim  empregos  e  governos  lucrativos  á  nobreza 
e  gente  illustrada,  além  de  promoções  rápidas  aos  officiaes 
do  exercito,  e  de  rendas  abundantes  ao  thesouro  publico. 

A  industria  portugueza,  que  tinha  definhado  desde  o 
tratado  de  Methuen,  começara  a  regenerar-se  com  as  pre- 
videntes deliberações  do  marquez  de  Pombal.  Data  do  seu 
tempo  o  estabelecimento  de  fabricas  em  Portugal.  Eram 
curtas  as  ideias  dos  governos  anteriores.  Aquelles  que  de- 
sejavam acclimatar  um  género  qualquer  de  industria,  cria- 
vam-no  á  custa  do  thefouro  publico,  e  o  costeavam  e  faziam 
administrar  por  conta  do  Estado  (2).  Faltava  a  emulação, 
que  gera  o  interesse  individual.  Pombal  seguio  systema  di- 
verso. Animou  individues  particulares  a  emprehender  fa- 
bricas, ou  a  receber  como  propriedade  sua  os  estabeleci- 
mentos ,  que  tão  inutilmente  o  governo  sustentava. 
Concedeo-lhes  isenções  de  impostos  alfandegaes  pelas 
matérias  primas,  que  introduzissem.  Carregou  de  direitos  os 
productos   similares    de    origem   estrangeira.    A    alguns 


(1)  )iai\bi,  Statistique  du  Portugal. 

(2)  Jaconie  Ualton,  Kecor dações. 
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prohibio  até  a  introducção  no  reino  (1).  Concedeo  sub- 
venções e  prémios,  como  incentivo  para  melhorarem.  Exa- 
geraram ainda  os  seus  successores  algumas  das  suas  provi- 
dencias. Entenderam  que  o  Brazil  não  fazia  parte  do 
reino,  e  mandaram  prohibir  fabricas  que  se  pretendessem 
fundar,  e  fechar  as  que  se  achassem  já  estabelecidas ,  para 
não  damnificarem  as  do  solo.europeo  (2).  Orça-se  em 
cerca  de  quinhentas  as  que  funccionavam  em  Portugal  pelo 
annode  1806  (3).  Primavam  as  de  chitas  na  villa  de  Nogueira 
dó  Azeitão,  as  de  chapéos  em  Elvas,  as  de  fiação  de  algodão 
em  Thomar,  e  as  de  vidros  em  Leiria.  As  manufacturas  de 
louça,  lanifícios,  cambraias,  sabões,  nitreiras,  papel  e  ta- 
baco ,  tomaram  egualmente  proporções  esperançosas,  e 
provaram  a  aptidão  dos  Portuguezes  para  as  artes  fabris. 
Bastou-lhes  o  sopro  vivificador  de  um  governo  intelligente 
para  que  se  criassem  e  ílorecessem,  compensando  larga- 
mente a  generosidade,  com  que  haviam  sido  tratadas  no 
momento  em  que  careciam  de  auxílios.  Gonverteram-se  as 
manufacturas  de  tabaco  e  de  sabão  em  monopólios  do  Estado, 
que  encontrou. na  arrematação^do  privilegio  abundantes  ra- 
mos de  receita,  que  duram  ainda  actualmente,  e  fornecem 
lucros  copiosos  ao  thesouro  publico. 

Nos  tempos  de  D.  João  III  e  de  D.  Sebastião,  havia-se 
extrahido  o  ferro  das  minas  de  Penella,  Moncorvo,  e  Ouva, 
em  Trás-os-Montes.  Estabeleceram-se  e  funccionaram  na 
sua  exploração  e  aproveitamento  cincoenta  forjas,  que  foram 
abandonadas  pelos  Felippes  de  Castella,  e  completamente 

(1)  Jacome  Rattou,  Recordações. 

(2)  Carta  regia  de  30  de  Julho  de  17G6. —  Instrucções  de  Martinho  de 
Mello  aos  governadores  das  capitanias  do  Brazil,  de  5  de  Janeiro  de  1785. 
Mais  miudamente  trataremos  d'esta  parte  na  secção  respectiva  do  livro  ÍI, 
dedicado  ao  estudo  da  colónia  do  Brazil. 

(3)  Jacome  Ratton,  Recordações  de  Portugal.  —  Diversos  escriptos  a 
respeito  das  invasões  francezas  de  1807  em  diante.  —  Freire  de  Carvalho, 
Ensaio  historico-politico. 
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definharam  (1).  Não  escapou  á  perspicácia  do  ministro  de 
D.  José  a  importância  dos  trabalhos  mineralógicos.  Tratou 
de  desenvolver  c  espalhar  os  estudos  necessários  para  os  di- 
rigir e  aproveitar.  Lavrou-se  uma  abundante  mina  de  ferro 
da  foz  do  Alge.  Deve  bastante' ao  incansável  mineralogista 
Andrada  e  Silva  (2)  a  de  carvão  de  terra  de  Buarcos,  perto 
da  Figueira.  Egual  producto  se  extrahio  da  de  São  Pedro  da 
(iOva,  no  districto  do  Porto,  pelos  fins  do  século  XYIII  e 
ao  principiar  a  nossa  éra  actual.  Explorou-se  com  successo 
feliz  a  de  chumbo  de  Marvão,  e  de  estanho  de  Monforte,  na 
comarca  de  Viseu,  e  as  de  antimonio  em  Lamas  de  Orelhão, 
ao  pé  de  Mirandella,  e  da  Murça,  na  província  da  Beira  (3), 
A  applicação  dada  a  semelhantes  trabalhos,  e  a  necessidade 
de  methodisa-los  e  melhora-los,  para  que  maiores  vanta- 
gens produzissem,  e  mais  scientificamente  se  executassem, 
levou  o  governo  a  nomear  indivíduos  habilitados,  que  fos- 
sem estudar  o  estado  e  progressos  das  minas  opulentas  e 
afamadas  de  algumas  nações  europeas,  e  aperfeiçoar-se  nos 
systemas  mais  adiantados  de  exploração  (4) .  Tratou  também 
de  fazer  investigar  e  reconhecer  a  producção  mineral  das  co- 
lónias, ao  passo  que  se  examinassem  os  cursos  dos  rios,  e  a 
situação  interior  e  limitrophe  das  terras,  para  que  o  go- 
verno retirasse  maiores  fructos  de  sua  propriedade  e  ri- 
queza (5). 


(1)  Memorias  publicadas  pela  Academia  Real  de  Sciencias  de  Lisboa. 

(2)  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  nascido  era  Santos  (Sào  Paulo, 
Brazil)  cm  13  de  Junho  de  1765.  {Varões  illuslrcs  do  Brazil  durante  os 
tempos  coloniaes.) 

(3)  Memorias  publicadas  pela  Academia  Real  de  Sciencias  de  Lisboa. 

(4)  Manuel  Ferreira  da  Gamara,  nascido  em  Minas  (Brazil)  em  17G'2,  mi- 
neralogista conhecido  por  suas  Memorias  publicadas  na  coUecçào  da  Aca- 
demia Real  de  Siencias  de  Lisboa;  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva, 
Hippolyto  José  da  Costa  Pereira,  dos  quaes  já  falíamos  n'esta  historia,  fo- 
ram também  incumbidos  de  viajar  e  estudar. 

(5)  Alexandre  Rodrigues  Ferreira,  grande  naturalista,  nascido  na  Bahia 
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Nada  ha  de  mais  mysterioso  do  que-  o  conhecimento  das 
finanças  publicas  em  Portugal  antes  que  se  fundasse  o 
regimen  representativo.  Por  mais  cuidadosas  investigações 
a  que  se  proceda,  custa  saber  com  exactidão  o  computo  dos 
rendimentos  e  despezas,  e  sua  individualisação  peculiar. 
Nada  é  também  possível  imaginar  que  seja  mais  monstruoso 
do  que  a  administração  financeira  anterior  ao  tempo  do_ 
marquez  de  Pombal,  que  foi  o  primeiro  em  organisa-la  e  me- 
lhora-la com  a  excellente  criação  do  real  erário  (1).  Servia 
apenas  aquelle  systema  errado  dos  seus  antecessores  para 
encobrir  as  fraudes,  e  multiplicar  e  perpetuar  os  abusos. 
Desde  a  fundação  do  erário  apparece  ao  menos  alguma 
luz,  que  nem  uma  fornecem  os  escriptores  em  relação  ás 
epochas  passadas.  Tratou-se  a  contabilidade  sob  bases  mais 
claras,  que,  embora  ainda  escassamente,  habilitam  todavia  o 
historiador  para  que  possa  desenhar  alguns  traços  das 
finanças  do  Estado.  O  calculo  mais  approximado  á  verdade 
apresenta  uma  receita  annua  de  cerca  de  dez  mil  contos  de 
réis  para  cada  um  dos  primeiros  annos  do  século  XIX. 
Procedia  de  impostos  alfandegaes  pela  sabida  e  entrada 
de  mercadorias,  avaliados  em  cerca  de  4,000:000^000 
réis  (2);  de  decimas  e  sisas,  na  importância  de  900:000^000 
réis;  das  terças  partes  dos  ofíicios,  chancellaria,  novos  di- 
reitos,  sellos  das  mercês  e  papeis  forenses,  heranças  jacentes, 
dizimes,  foros,  bulia  da  cruzada,  subsídios  litterarios,  e  ou- 
tros de  menor  vulto,  em  2,000:000^000  réis;  e  dos  mono- 


(Brazil)  em  1766.  António  Pires  da  Silva  Pontes,  item,  nascido  em  Minas 
(Brazil)  em  1743.  José  Mariano  da  Conceição  Velloso,  nascido  em  Minas 
(Brazil)  em  1742;  deixou  a  Flora,  em  que  classificou  mais  do  3,000  plan- 
tas segundo  o  systema  de  Linneo.  João  da  Silva  Feijó,  nascido  no  Rio  de 
Jalieiro  (Brazil)  em  1760.  Francisco  José  de  L:icerda  e  Ricardo  de  Almeida 
Serra,  nascidos  em  Portugal,  etc.  Ha  de  todos  trabalhos  valiosos. 

(1)  Lei  de  22  de  Dezembro  de  I76l. 

(2)  AdrienBalbi,  Statistique  du  Portugal. 
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polios  do  tabaco,  marfim  e  madeiras,  em  1^000:000^:^000 
réis  (1).  As  rendas  liquidas  do  Brazil  excediam  de 
2,000:000;^000  réis  anmialmente,  não  incluindo  os  diaman- 
tes e  alguns  objectos  particularmente  privilegiados,  que 
a  coroa  recebia  como  monopólio  (2).  Gastavam  as  ou- 
tras colónias  mais  do  que  produziam  (3).  Não  se  incluem 
n'este  calculo  o  património  da  casa  de  Bragança,  que  orçava 
em  cerca  de  150:000^000  de  réis,  e  os  das  casas  do  infantado 
e  das  rainhas,  que  regulavam  em  80:000^000  (4).  Tratando 
particularmente  da  despeza,  é  da  primeira  intuição  que  o 
exercito  e  a  marinha  absorviam  a  melhor  parte  da  renda.  Um 
exercito  de  35,000  homens  de  todas  as  armas,  dividido  em 
sete  governos  militares,  e  uma  marinha  composta,  em  1793, 
dedozenáosde  linha  (5),  doze  fragatas  (6),  dez  corvetas  e  bri- 
gues (7),  além  de  charruas  e  pequenos  barcos,  e  guarnecida 
por  uma  brigada  de  5,251  praças,  afora  a  tripolação  cor- 
respondente ao  numero  dos  navios ,  deviam  necessaria- 
mente pesar  muito  sobre  os  gastos  do  governo.  Assenta  o 
calculo  d'esta  verba  em  cerca  de  7,000:000^5000  réis  an- 
nualmente.  Despendia  a  casa  real  l,000:000;5000Téis.  A 
basílica,  a  patriarchal  e  as  commendas,  que  eram  ónus  inú- 
teis, e  grandes  todavia,  e  as  repartições  administrativas. 


(1)  Adrien  Balhi,  Slatistique  du  Porliigal. 

(2)  Adrien  Balbi,  StaUsíique  du  Portugal.  —  Itera,  Essai  sur  le 
ro>jaume  de  Portugal  et  du  Brésil.  —  Visconde  de  Sào  Lourenço,  Con^ 
vcrsações,  citadas  por  Balbi. 

(3)  Adrien  Balbi,  Essai  sur  le  roíjaume  de  Portugal  et  ses  colonies. 

(4)  Adrien  Balbi,  Statistique  du  /'ortiígnl.  Foram  estes  três  patrimónios 
criados  por  D.  Joào  I,  e  accrescentados  pelos  seus  descendentes.  (Coelho  da 
Rocha,  Ensaio  sobre  a  historia  do  governo  de  Portugal.)  Tinham-lhes 
applicado  dl  rectamente  certos  impostos,  cujo  producto  lhes  pertencia.  (Balbi, 
Slatistique  du  Portut/al.) 

(5)  Com  870  boccas  de  fogo. 

(6)  Com  404  boccas  de  fogo. 

(7)  Com  222  boccas  de  fogo. 
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consumiam  o  saldo  que  lhes  não  bastava  ainda.  Não  imi- 
tando na  parcimonia  e  zelo  fiscal  o  exemplo  do  marquez 
de  Pombal,  dissiparam  os  seus  successores  os  rendimen- 
tos públicos  por  forma  que  se  criaram  deficits  annuos,  que 
se  accumularam  progressivamente  (1). 

Por  aquelle  tempo,  em  que  o  ouro  valia  mais  do  que 
actualmente  (2),  e  para  uma  nação  como  a  portugueza,  é 
innegavel  que  se  devem  considerar  excellentes  as  receitas 
publicas.  A  divida,  porém,  resultante  do  excesso  da  despeza 
sobre  a  receita,  orçava  já,  em  1800,  em  cerca  de  noventa 
milhões  de  cruzados  (3)'.  Espalhára-se  a  corrupção  por  toda 
a  parte.  Ao  passo  que  se  não  curava  de  fiscalisar  a  cobrança 
do  que  pertencia  ao  thesouro,  resolviam- se  despezas  cora 
o  maior  desembaraço  e  irresponsabilidade  dos  man- 
dantes e  executores.  Não  havia  ramo,  em  que  a  voz  pu- 
blica não  denunciasse  malversações  e  'desbarato,  e  não  ac- 
cusasse,  sem  disfarce,  os  auctores  e  agentes  de  tamanhas 
prevaricações. 

Os  ministros  cuidavam  em  geral  exclusivamente  de  si  e 
dos  seus.  Muitos  d'elles,  e  seus  amigos  e  parentes,  accu- 
mulavam  vários  empregos ,  sem  que  para  algum  tivessem 
habilitações.  A  própria  natureza  humana  repugna  á  accu- 
mulação  de  funcções  diversas  e  variadas  no  mesmo  indivi- 
duo. Não  é  só  o  espirito  que  se  não  dobra  a  encontrados 
serviços,  e  nem  pôde  resistir  ás  fadigas  que  elles  demandam. 
O  corpo  physico  soffre  egualmente  sempre  que  ha  excesso 
na  applicação  das  suas  forças.  Além  de  que  se  offerecia 
cabedal  para  o  publico  justamente  se  queixar,  notando  al- 
guns poucos  felizes  quando  outros  mendigavam,  devido  só, 
como  era,  este  facto  á  protecção  e  ao  favoritismo  (4).  Ac- 

(1)  Adrien  Balbi,  Statistiqiie  du  Portugal. 

(2)  A  oitava  de  ouro  valia  1^200  réis. 

(3)  Adrieu  Balbi,  Statistiqiie  du  Portugal. 

(4)  Para  exemplos  :  O  marquei  de  Angeja,  que  succedendo  ao  marquez 
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commodava-se  pincipalraente  a  classe  nobre  em  empregos 
lucrativos  e  pingues  commendas.  Quando  não  vagassem^ 
criavam-se  de  propósito,  para  ser  n'elles  provida,  posto 
que  inúteis  fossem  e  prejudiciaes.  Estavam  as  repartições  pu- 
blicas atulhadas  de  servidores  em  numero  tão  crescido,  que 
uns  aos  outros  se  estorvavam  no  serviço,  que  se  não  fazia  ou 
se  fazia  mal,  porque  ninguém  trabalhava  e  nem  mostrava 
zelo  pela  administração  do  Estado.  Suppria  ainda  qualquer 
arranjo  ou  emprego  a  instituição  de  commendas  pensionadas 
pelo  Estado  e  que  formavam  excellentes  sinecuras. 

A  organisação  da  administração  publica  prestava-se  infe- 
lizmente a  favorecer  estes  abusos  escandalosos,  provindos  do 
illimitado  arbítrio  e  da  ausência  de  responsabilidade,  que  ca- 
racterisavam  o  governo  d'aquella  epocha.  Algumas  modifi- 
cações se  haviam  introduzido  n'ella  durante  o  século  XYIII, 
pequenas  porém,  e  sem  a  menor  cessão  d'estes  predicados 
tão  indispensáveis  ao  poder  absoluto.  D.  AíTonso  VI,  D. 
Pedro  11  e  D.  João  IV  tinham,  além  de  três  secretários  e 
ministros  de  estado,  escrivães  de  puridade,  cargo  que  con- 
stituía propriamente  um  ministério,  mas  sem  funcções  dis- 
tinctas,  transmittindo  todavia  a  todas  as  repartições  as  or- 
dens do  soberano.  D.  José  extinguio  os  escrivães  de  puridade, 
elevando  a  quatro  o  numero  dos  ministérios,  ou  secretarias 
de  estado,  com  attribuições  separadas.  Existia  um  conselho 
de  estado,  que  el-rei  ouvia  quando  e  como  lhe  aprazia,  mas 
que  não  formava  auxiliar  de  séria  ou  grande  importan- 


do Pombal  no  ministério,  accumulou  a  presidência  do  real  erário  e 
outros  empregos,  pelos  quaes  todos  percebia  ordenados  que  seu  anlt- 
cessor  nào  cobrava.  O  visconde  de  Villanova  da  Cerveira,  etc.  Especifica- 
remos um  lacto  estrondoso  :  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique  era  ao  mesmo 
tempo  intendente-geral  de  policia,  administrador  daalfandegade  Lisboa, 
feitor-mór  de  Iodas  as  casas  aUandegadas  do  reino,  director  das  casas 
pias,  administrador  de  limpeza  c  das  calcadas  das  ruas,  e  emprezario  da 
illuminaçào  da  cidade  de  Lisboa.  (Jacomc  Ratton,  Recordações.). 
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cia.  Mais  largas  e  extensas  eram  as  attribuições  do  desem- 
bargo do  paço.  Posto  que  tivesse  as  feições  características  de 
tribunal  judiciário,  ao  qual  se  incumbiam  as  revistas  dos 
processos  julgados  pela  casa  da  supplicação  de  Lisboa,  e 
por  todas  as  relações  da  monarchia,  e  fosse  egualmente 
o  foro  privilegiado  para  os  magistrados,  participava  tam- 
bém da  acção  administrativa,  e  funccionava  sob  a  presidên- 
cia, e  junto  da  pessoa  do  rei.  Cabia-lhe  o  direito  de  conce- 
der graças  e  dispensas  nas  leis.  Propunha  os  bacharéis 
formados  na  universidade  de  Coimbra  para  os  empregos  de 
justiça.  Opinava  sobre  os  assumptos  administrativos,  e  go- 
zava da  maior  consideração  no  reino  (1). 

Varias  repartições  auxiliavam  também  o  governo  com  as 
informações  que  lhe  ministravam  acerca  dos  objectos  que  lhe 
cumpria  considerar.  Notavam-se  particularmente  o  conselho 
ultramarino,  e  a  mesa  de  consciência  e  ordens.  Tratava  o 
primeiro  de  todos  os  negócios  relativos  ás  colónias  e  posses- 
sões ultramarinas  (2).  Corria  por  elle  toda  a  correspondên- 
cia do  governo  com  os  governadores  e  auctoridades^  qual- 
quer que  fosse  a  ordem  administrativa  a  que  pertencessem. 
Informava  e  submettia  o  conselho  ultramarino  á  coroa  todos 
os  papeis,  requerimentos,  representações,  que  lhe  eram  das 
conquistas  dirigidos.  Â  mesa  de  consciência  e  ordens  com- 
petiam as  matérias  tocantes  ao  espiritual,  e  bens  e  poderes 
temporaes  da  Egreja.  Tinha  ainda  attribuições  sobre  a 
redempção  dos  captivos,  e  sobre  a  arrecadação  dos  bens  dos 
moradores  nas  possessões  ultramarinas,  que  morressem  sem 
testamento,  ou  cujos  herdeiros  se  achassem  ausentes  da  resi- 
dência dos  finados.  Estavam  também  sob  sua  alçada  as  ques- 
tões concernentes  ás  três  ordens  militares  do  reino  (3). 

(1)  Lei  da  organisação  do  desembargo  do  paço. 

(2)  Criado  em  14  de  Julho  de  1642  para  substituir  o  conselho  das  índias, 
fundado  em  1í504  pelos  Felippes  de  Gastella. 

(3)  O  alvará  de  2  de  Janeiro  de  1606  e  regimento  de  23  de  Agosto  de  1608 

5 
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Será  difflcil  apresentar  uma  administração  demais  fausto 
e  dispêndio  em  qualquer  outro  paiz  do  mundo.  Além  do 
immenso  pessoal  que  n'ella  se  occupava,  tão  crescido  era  o 
numero  das  repartições  em  que  se  dividia,  e  tão  complicadas 
asfuncções,  e  ás  vezes  homogéneas,  que  se  lhes  davam,  que 
mais  deviam  servir  para  intrincar  os  negócios,  e  difficultur 
a  governação  do  Estado. 

O  conselho  geral  do  Santo  Ofíicio  se  não  voltou  á  pleni- 
tude da  acção,  que  possuíra  nos  tempos  anteriores  ao  minis- 
tério domarquez  de  Pombal,  ganhou  bastante  todavia  no  cor- 
rer do  reinado  posterior,  que  lhe  restituio  algumas  funcções, 
entre  as  quaes  a  da  censura  prévia  dos  livros  e  escriptos  que 
tivessem  de  ser  impressos,  e  o  exame  dos  importados  do  es- 
trangeiro, qualquer  que  fosse  a  lingua  em  que  estivessem 
redigidos  (1).  Tinha  sob  as  suas  ordens  tribunaes  de  Inquisição 
em  Évora,  Coimbra,  Lisboa  e  Goa.  Continuavam  a  julgar 
os  hereges,  schismaticos,  e  os  suspeitos  de  não  reconhece- 
rem a  orthodoxia  dos  dogmas  como  os  estabelecera  a  cúria 
romana,  posto  que  não  pudessem  executar  mais  as  penalidades 
do  fogo  eas  sentenças  de  morte.  Não  deixaram  porém  de  ap- 
plicar  a  tortura,  sempre  que  desejavam  as  provas  dos  delic- 
tos,  que  lhes  convinha  descobrir. 

O  almirantado,  real  erário,  conselho  da  fazenda,  casa 
da  moeda,  junta  dos  três  estados,  a  do  commercio,  a  do 
exame  e  estado  actual  e  melhoramento  das  ordens  religiosas, 
a  da  bulia  da  santa  cruzada,  a  patriarchal,  a  nunciatura,  e 
outras  muitas  repartições,  formavam  uma  infinidade  de  ins- 
tituições, que  não  deixam  tempo  para  nos  demorarmos  na 
descripção  de  suas  funcções  particulares. 

deram>lho  o  nascimento.  O  regimento  dos  defunctos  e  ausentes,  de  10  do 
Dezembro  de  1613,  deo-liie  o  incremento  necessário. 

(1)  O  governo  de  D.  Maria  I  acabou  com  a  mesa  censória,  passando 
para  este  tribunal  as  suas  funcções,  A  mesa  censória  fora  fundada  por 
PombaL 
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Havia  tribunaes  privativos  e  communs  para  a  parte  judi- 
ciaria. Confundiam-se  muitas  vezes  as  suas  funeções,  porque 
o  atraso  das  luzes  e  do  governo  não  permittiam  discriminar 
devidamente  o  que  pertencia  ao  judiciário  e  ao  adminis- 
trativo. Comprehendiam  os  primeiros  os  actos  militares  (1), 
as  questões  ecclesiasticas  (2)  e  as  espirituaes  (3),  e  as  pes- 
soas e  bens  dos  súbditos  ingiezes  (4). 

Eram  os  tribunaes  communs  de  primeira  e  segunda  ins- 
tancia, individuaes  os  primeiros,  e  os  outros  collectivos.  Sob 
este  segundo  ponto  de  vista,  dividia-se  o  reino  em  dous  gran- 
des districtos,  pertencente  um  á  casa  da  supplicação  de 
Lisboa,  que  exercitava  a  sua  jurisdicção  no  Alemtejo,  Es- 
tremadura, Algarves,  comarca  do  Gastello  Branco  na  Beira, 
Açores,  Madeira,  Africa  oriental  e  suas  ilhas,  e  nas  capita- 
nias do  Maranhão,  Pará  e  Piauhy,  no  Brazil ;  subordinado  o 
outro  á  relação  do  Porto,  á  qual  competia  o  restq  do  solo  eu- 
ropeo  nãa  sujeito  á  casa  da  supplicação.  Tinha  Goa,  na 
Ásia,  o  seu  tribunal  de  relação  para  os  domínios  portugue- 
zes  d'aquellas  partes  do  mundo.  A  Bahia  e  o  Rio  de  Janeiro 
possuíam  também  relações,  que  partilhavam  o  território  da 
colónia  americana,  com  excepção  das  três  capitanias  do 
norte,  de  que  acabamos  defallar.  Consideravam-se,  todavia, 
estes  tribunaes  de  relação  inferiores  á  casa  da  supplicação 
de  Lisboa,  e  para  ella  se  aggravava  nas  causas  de  valor  ex- 
cedente ás  suas  alçadas,  e  cujas  decisões  sobre  doutrina 

(1)  Regulamento  do  conde  de  Lippe,  chamado  lei  de  guerra.  Eram  os 
conselhos  de  guerra  e  os  tribunaes. 

(2)  Divórcios,  nuUidades  de  casamento,  etc,  etc,  conferidos  ás  justiças 
ecclesiasticas  pelo  Concilio  de  Trento.  As  vigararias  geraes  formavam  a 
primeira  instancia,  etc. 

(3)  Responsabilidade  dos  oftictaes  da  Egreja,  etc. 

(•4)  Tinham  os  Ingiezes  um  juiz  conservador  por  elles  nomeado  entre  os 
desembargadores  de  numero  para  todas  as  acções  que  se  referissem  aos  seus 
interesses  e  pessoas.  Datava  o  seu  estabelecimento  em  Polugal  de 
16õ4. 
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faziam  parte  da  legislação,  com  o  titulo  de  assentos  (1). 
Todo  o  território  do  reino  estava  dividido  em  comarcas,  com 
magistrados  superiores,  cujas  funcções  de  corregedores  lhes 
asseguravam  alta  importância  pelo  direito  de  reformar  as 
sentenças  dos  juizes  locaes  ou  dos  termos.  Existiam  também 
ouvidores  para  o  crime,  e  juizes  de  fora  e  de  orphaos  nos 
termos  mais  importantes  em  que  se  subdividia  a  comarca, 
competindo  aos  ordinários  de  eleição  popular  os  de  somenos 
população  e  valia.  Eram  os  juizes  de  fora  e  ordinários  os 
presidentes  das  camarás  municipaes  das  localidades  (2). 

Posto  que  o  marquez  de  Pombal  applicasse  esforços  para 
derramar  por  todas  as  povoações  do  reino  a  instrucção  prima- 
ria, que  é  de  alimento  necessário  para  o  povo,  achava-se  ella 
atrasadíssima ;  e  muito  escassa  era  a  secundaria  em  relação 
ás  demais  nações  da  Europa.  Faltavam  pessoas  habilitadas 
para  o  professorado.  Não  olharam,  como  deviam,  os  gover- 
nos subsequentes  para  este  objecto,    da  mais   alta  impor- 
tância presente  e  futura.  Fôra-lhe  entretanto  destinada  pelo 
marquez  uma  renda  regular,  que  produzia  o  intitulado 
subsidio  litterario,  cobrado  sobre  os  vinhos  e  bebidas  espi- 
rituosas. Muitos   logares ,  aliás  notáveis ,  não    possuíam 
mestres  de  primeiras  lettras.   Grande  parte  do  povo  do 
interior  da^  terras  não  aprendia  a  ler  e  a  escrever.  As  mu- 
lheres, particularmente,  pareciam  creaturas  só  destinadas  a 
serviços  domésticos.  Raras  eram  as  aulas  de  instrucção  se- 
cundaria espalhadas  pelo  reino.  Suppriam-nas  felizmente 
algumas  instituições  civis,  as  peculiares  dos  conventos  e 
os  seminários  episcopaes.  O  que  primava,  no  meio  d'este 
quadro  pouco  agradável,  era  o  ensino  superior  da  universi- 
dade de  Coimbra,  que  egualava  em  profundeza,  multiplici- 

(1)  Lei  de  18  de  Agosto  de  1769. 

(2)  Memoria  sobre  os  juizes  de  fóra^  de  José  Auaslacio  de  Figueiredo, 
publicada  ua  collecção  das  Memorias  da  htteralura  da  Academia  Real  de 
Sciencias  de  Lisboa. 
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dade  e  selecção  de  matérias  scienliíicas,  ás  -mais  afamadas 
universidades  da  Europa  d'aqiielles  tempos.  Algumas  aulas 
especiaes  para  o  exercito  e  a  marinha  completavam  o  sys- 
tema  e  complexo  dos  estudos  que  se  encontravam  no 
reino. 

O  movimento,  que  o  marquez  de  Pombal  imprimira  ás 
lettras  e  sciencias,  não  deixa  de  ter  direito  a  merecidos 
elogios.  Criaram-se  varias  associações  litterarias,  que  pro- 
moveram o  progresso  da  intelligencia,  e  o  gosto  fino  e  apurado 
do  espirito.  Merece  especial  menção  a  Arcádia,  tão  justa- 
mente celebrisada.  Nasceo  d'estas  condições  favoráveis  uma 
litteratura,  sinão  original  (porque  a  influencia  dos  phib- 
sophos  e  poetas  francezes  do  século  XVIII  se  apossou  dos 
ânimos,  e  uma  lição  mais  profunda  dos  auctores  antigos, 
gregos  e  romanos,  trouxe  regularidade  nas  formulas  e 
plágios  nos  pensamentos),  uma  littteratura  pelo  menos 
illustrada  e  sensata,  que,  embora  não  produzisse  génios,  que 
espantem  e  electrisem  pelos  voos  elevados ,  ministrou 
todavia  talentos  poéticos  agradáveis,  e  escriptores  primoro- 
sos, que  auxiliaram,  com  as  suas  producções,  a  apreciação 
do  bello,  a  cultura  da  lingua  e  o  desenvolvimento  da  civi- 
lisação  (ij.  Appareceram  economistas  (2),  mathematicos  (3), 

(1)  Francisco  Manuel  do  Nascimento,  do  qual  já  em  nota  anterior  tra  • 
támos.  António  Pereira  de  Souza  Caldas,  nascido  no  Rio  de  Janeiro 
(Brazil).  António  Diniz  da  Cruz  e  Silva,  nascido  em  Lisboa.  Pedro  An- 
tónio Correia  Garção,  nascido  em  Lisboa.  José  Basilio  da  Gama,  nascido 
em  Minas  (Brazil).  José  de  Santa  Ritta  Durão,  nascido  em  Minas  (Brazil). 
Manuel  Maria  Barbosa  du  Boccage,  nascido  em  Lisboa.  José  Nicoláo  To- 
lentino  de  Almeida,  nascido  em  Lisboa.  Tliomaz  António  Gonzaga,  nas- 
cido no  Porto.  Cláudio  Manuel  da  Costa,  nascido  em  Minas  (Brazil).  José 
Correia  da  Serra,  nascido  na  villa  da  Serpa  (Portugal),  E  outros  muitos, 
quTe  seria  longo  enumerar. 

(2)  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de  Azeredo  Coutinho,  bispo  d'Elvas,  nas- 
cido no  Rio  de  Janeiro.  José  da  Silva  Lisboa  (visconde  de  Cayrú),  nascido 
na  Bahia,  etc. 

^3)  Francisco  da  Borja  Garção  Stocklei,  nascido  em  Lisboa.^ 
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Jurisconsultos  (1)  e  naturalistas  (2)  que  honraram  a  terra  por- 
tugueza,  e  propagaram  estudos  valiosos  e  interessantes 
com  suas  memorias  ,  que  ou  publicavam  espontanea- 
mente, ou  imprimia  a  suas  expensas  a  sabia  e  patriótica 
Academia  Real  de  Sciencias  de  Lisboa,  instituída  pelo 
duque  de  Lafões  em  1776,  e  que  tem  prestado  os  mais 
relevantes  serviços  ás  lettras  e  ás  sciencias.  Quando  se  nao 
conseguissem  d'este  movimento  litterario  outros  resultados, 
bastava  para  sua  gloria,  que  conseguio  extirpar  da  lingua  por- 
tugueza  muitas  deteriorações  e  neologismos,  que  tinham  n'ella 
introduzido  os  escriptores  do  principio  do  século,  e  espalhar 
ao-  mesmo  tempo  a  leitura  dos  clássicos  portuguezes,  que  a 
manejavam  com  tanta  maestria  quanta  elegância,  pureza  e 
doçura.  Relativamente  ás  sciencias  philosophicas  e  naturaes, 
chamaram  a  attenção  do  povo  e  do  governo  para  o  seu 
estudo,  e  a  semente,  lançada  na  terra,  brotou  ao  depois 
fructos  proveitosos,  que  agradecidamente  se  deve  memorar. 

(1)  Pascual  José  de  Mello  Freire,  nascido  era  Ansião,  perto  de  Coimbra. 
Manuel  António  de  Souza  ,Lobào,  nascido  em  Yousella  (Portugal).  An- 
tónio Pereira  de  Figueiredo,  nascido  em  Thomar.  João  Pedro  Ribeiro,  nas- 
cido no  Porto,  etc. 

(2)  Além  de  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  Alexandre  Rodrigues 
Ferreira,  José  Mariano  da  Conceição  Velloso,  Manuel  Ferreira  da  Camará, 
e  de  outros  de  que  em  nota  anterior  falíamos,  brilharam  com  particular 
esmero  Félix  de  Avelar  Brotero,  Vicente  Coelho  de  Seabra, nascido  em  Mi- 
nas (Brazil);  Frei  Leandro  do  Sacramento,  nascido  no  Rio  de  Janeiro;  Ma- 
nuel de  Arruda  Camará,  nascido  em  Pernambuco,  etc. 


SECCAO  IV 


Regência  de  D.  João.  —  Ultiraatum  de  França  e  de  Hespanha.  —  Irresolução 
e  procrastinação  do  governo  portuguez.  — Decide-se  incompletamente. 
—  Invasão  franceza.  —  Projecto  de  transferir-se  a  sede  da  monarchia 
para  o  Brazil.  —  Medidas  para  sua  execução.  —  Descripção  da  partida 
da  corte,  e  entrada  dos  Francezes  em  Lisboa. 


Triumphára  Napoleão  por  toda  a  parte.  Havia  já  cingido 
a  coroa  e  convertido  a  republica  em  império  francez.  A 
immensa  extensão  do  seu  Estado,  as  forças  e  elementos  de 
que  dispunha,  e  as  \ictorias  que  conseguira,  faziam  tremer 
as  demais  nações  da  Europa.  Verdadeiro  génio  da  guerra, 
elevára-se  ao  fastigio  da  grandeza  e  do  poder  pela  força  da 
indisputável  supremacia  da  intelligencia  e  da  energia  do 
caracter.  Curvara  todos  os  governos  e  submettêra  todos  os 
povos.  Só  a  Inglaterra,  asylada  no  seu  ninho  insular  e 
guarnecida  pela  sua  frota  formidável,  resistia  e  oppunha 
constantes  obstáculos  ao  vencedor  da  Europa.  Deliberou-se 
elle  a  fazer  á  sua  rival  uma  guerra  mais  decisiva  e  funesta. 
Não  podendo  ataca-la  nas  suas  ilhas  impenetráveis,  e  nem 
nas  numerosas  conquistas  ultramarinas  que  ella  possuia, 
emprehendeo  fechar-lhe  as  communicações  com  o  solo 
europeo,  feri-la  nos  seus  interesses  mercantis  e  relações 
commerciaes,  arrancar-lhe  mercados  preciosos  aos  productos 
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variados  das  suas  fabricas,  e  isola-la  emfim  das  nações  civili- 
sadas.  Portugal  e  o  forte  de  Gibraltar,  na  costa  meridional 
da  Hespanha,  eram  os  sós  logares  por  onde  ella  se  entendia 
e  correspondia  ainda  commercialmente  com  a  Europa. 
Tomar-lhe  Gibraltar  parecia-lhe  um  impossível  diante  das 
fortificações  arrojadas  que  haviam  os  Inglezes  levantado  sobre 
esse  penhasco  endurecido.  Mais  fácil  empreza  se  afigurava 
prohibir-lhes  a  entrada  dos  portos  de  Portugal.  Exigio-o 
por  vezes  do  governo  do  regente  D.  João.  Nem  este, 
porém,  se  animava  a  resistir-lhe,  e  nem  a  separar-se  de 
Inglaterra.  Respondia  dubiamente.  Adoptava  uma  politica 
dobre  e  refalsada.  Quando  o  temor  o  dominava,  fingia  obe- 
decer ao  imperador,  e  tomava  providencias  que  em  theoria 
apparentavara  adherir  aos  seus  desejos,  mas  que  os  nuUifi- 
cavam  na  pratica.  Sempre  que  lhe  sorriam  auxílios  e  pro- 
messas britannicas,  desdenhava  de  Napoleão  e  manifestava 
a  sua  dedicação  pela  causa  de  Inglaterra. 

Declara  o  conde  de  Funchal  em  um  opúsculo  (1)  que 
soubera  que  Talleyrand,  em  1806,  ameaçara  lord  Lander- 
dale  de  se  apossar  de  Portugal  com  um  exercito  francez,  e 
de  extinguir  a  sua  autonomia,  no  caso  de  não  acquiescer  o 
gabinete  de  São  James  a  tratar  pazes  com  o  imperador. 
Funchal,  que  se  tinha  por  experto,  pensou  que  a  declaração 
do  ministro  francez  não  passava  de  um  estratagema  conce- 
bido para  o  fim  de  assustar  o  governo  inglez,  e  leva-lo  a 
concordar  com  Napoleão,  e  assim  o  communicou  á  sua 
corte.  Mais  perspicaz,  porém,  e  conhecedor  do  caracter  do 
Napoleão,  tratou  o  gabinete  de  São  James  de  tomar  algu- 
mas cautelas,  e  apressou-se  em  avisar  o  governo  portuguez, 
para  que  conhecesse  o  estado  deplorável  do  seu  exercito  e 

(I)  ^*  quatro  coincidências  de  datas,  publicado  posteriormente  em  Lis- 
boa. Exprimia-se  assim  :  «  Isto  na  realidade  não  passava  de  um  estrata- 
gema de  Talleyrand  para  assustar  Fox,  e  obriga-lo  a  ceder  em  alguns  ar- 
tigos da  negociação.  » 
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das  suas  finanças,  e  se  resolvesse  a  preparar  uma  aéria 
defesa.  Ordenou  que  estacionasse  em  Lisboa  a  frota  do 
almirante  conde  de  São  Vicente,  que  bloqueava  então  o 
porto  de  Brest.  Enviou  lord  Rossely  e  o  general  Lincoe  a 
conferenciarem  com  os  ministros  do  regente  acerca  das 
medidas  que  cumpria  adoptar  na  fortificação  do  reino.  Offe- 
receo  para  esse  fim  os  subsídios  pecuniários  precisos  e  um 
reforço  de  dez  mil  Inglezes,  que  estavam  destinados  a  guar- 
necer a  ilha  da  Sicília  (1).  Ou  levados  pelo  parecer  do  conde  de 
Funchal  (2)  e  pelas  declarações  de  D.  Lourenço  de  Lima,  que 
residia  em  França  na  qualidade  de  diplomático  portuguez,  e 
ignorava  tudo  o  que  em  torno  d'elle  se  passava  e  planejava ; 
ou  cortados  de  medo  de  se  declararem  contra  a  França,  rece- 
bendo soccorros  de  soldados  inglezes  no  próprio  solo  por- 
tuguez ,  recusaram  os  ministros  do  regente  aceitar  o 
auxilio  estranho,  e  resolveram  proseguir  na  sua  poli- 
tica meticulosa,  sem  que  procurassem  reunir  e  orga- 
nisar  os  elementos,  que  a  nação  possuia  afim  de  resistir  á 
invasão,  no  caso  de  se  realisar  o  sinistro  annuncio.  Fiavam- 
se  na  neutralidade,  que  haviam  estipulado  as  convenções  pac- 
teadas  com  França  ;  na  Providencia,  que  velava  sobre  os 
destinos  de  Portugal,  e  talvez  nas  suas  habilidades,  para 
prevenirem  quaesquer  occurrencias  desagravadeis. 

Não  era  porém  Napoleão  dos  que  paravam  em  seus  desí- 
gnios. Tratou  de  entender-se  com  Hespanha  logo  que  Ingla- 
terra se  não  sujeitou  ás  condições  de  paz  offerecidas 
em  1807.  Ligadas  em  pensamento  e  interesses,  enviaram 


(1)  Notas  dos  diplomatas  inglezes  ao  governo  de  Portugal.  (Annuar  re- 
gistei; 1807.) 

(2)  Exprimia-se  a  ssim  o  conde  de  Funchal,  cego  como  estava  :  «  Algum 
tempo  se  passou  antes  que  Araújo  e  eu  pudéssemos  convencer  o  ministério 
inglez  de  que  tudo  isto  era  um  simples  manejo  para  intimidar,  do  que 
elle  porém  cuidou  dever  sempre  tirar  algum  partido.  »  {As  quatro  coinci- 
dências de  datas.) 
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França  e  Hespanha  instrucçôes  communs  aos  seus  agentes 
acreditados  em  Lisboa.  Uma  nota  conjunta  foi  dirigida 
pelos  condes  de  Rayneval  e  de  Campo  Alange  ao  governo 
portuguez,  em  data  de  12  de  Agosto.  Formulavam-se  n'ella 
as  queixas  que  tinham  de  Portugal  os  dous  governos  allia- 
dos,  como  soe  ser  costume  diplomático,  posto  que  fossem 
infundadas  e  imaginarias.  Concluiam  os  agentes  francez  e 
hespanhol  exigindo  três  providencias  immediatas  do  go- 
verno portuguez,  como  resposta  satisfactoria.  Era  a  pri- 
meira que  Portugal  fechasse  incontinente  todos  os  seus  por- 
tos aos  navios  de  guerra  e  mercantes  de  Inglaterra.  Consistia 
a  segimda  em  que,  até  o  dia  1"  de  Setembro,  declarasse 
guerra  ao  governo  inglez,  juntando  as  suas  forças  mariti- 
mas  e  terrestres  ás  de  França  e  Hespanha.  Cifrava-se  a 
ultima  em  que  se  prendessem  todos  os  súbditos  inglezes 
residentes  em  Portugal,  e  se  sequestrassem  seus  bens  e 
propriedades,  para  servirem  de  indemnisação  pelos  prejuí- 
zos e  damnos,  que  o  commercio  portuguez  viesse  a  soíTrer 
com  as  represálias  que  praticasse  o  governo  britannico  (1). 
No  caso  em  que  Poi-tugal  não  annuisso  ás  proposições  por  elles 
apresentadas,  passariam  os  governos  de  França  e  Hespanha  a 
occupar  com  os  seus  exércitos  o  território  portuguez  (2). 

Comprehenderara  então  os  ministros  do  regente  a  illu- 
são  que  os  cegava.  A  ameaça  de  Talleyrand  não  fora  estra- 
tagema para  intimidar  Inglaterra.  Descobri a-se  já  a  immen- 
sidade  do  perigo.  Tanto  maiores  foram  os  seus  sustos,  quanto 
de  sorpresa  e  descuidados  os  apanhava  o  inopinado  das  exi- 
gências de  França  e  Hespanha.  Tiveram  logar  conferencias 
sobre  conferencias,  sem  que  assentassem  em  uma  delibe- 
ração definitiva.  Pendia  António  de  Araújo  para  o  lado 
dos  Francezes.  Opinava  que  se  fizesse  a  vontade  ao  impe- 


(1)  Tliiers,  Consulat  et  Empire. 

(2)  Thiers,  Consulat  et  Empire. 
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rador,  para  que  se  poupasse  o  reino  a  uma  invasão  estran- 
geira. D.  João  de  Almeida  e  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho, 
que  occupavam  as  pastas  dos  negócios  estrangeiros  e  da 
fazenda,  pensavam  mais  conveniente  pelejar  contra  France- 
zes  e  Hespanhoes,  chamando  o  povo  ás  armas,  e  implorando 
auxilios  e  soccorros  de  Inglaterra  \  Dos  encontrados  votos 
formou  o  regente  a  ideia  de  que  resolveria  satisfactoria- 
mente  a  questão,  annuindo  ás  exigências  das  duas  nações 
alhadas,  com  excepção  da  que  se  referia  á  prisão  dos  súbdi- 
tos inglezes  residentes  no  reino ,  e  ao  sequestro  dos  seus 
bens  e  propriedades,  e*  pedindo  aos  auctores  da  nota  um 
prazo  maior  de  tempo  do  que  o  fixado  também  para  o  cum- 
primento das  condições ,  a  que  o  governo  portuguezse  sujei- 
tava. Parece  que  houve  tal  qual  accordo  secreto  com  o  di- 
plomata inglez  em  Lisboa  para  que  assim  respondesse  o 
governo  de  Portugal,  ganhando  tempo  afim  de  se  preparar 
e  prevenir  melhor  para,  uma  decisão  definitiva.  Julgou-se 
egualmente  que  se  conciliariam  por  este  feitio  os  graves  e 
mútuos  interesses,  e  que  as  evasivas  e  protelações  salvariam 
a  dignidade  do  governo,  e  os  riscos  do  paiz,  não  tomando 
partido  decidido  por  nem  uma  potencia  belligerante. 

Sabia  no  entanto  o  imperador  Napoleão  que  inútil  se  tor- 
naria o  seu  intento  no  caso  de  não  empregar  força  effectiva. 
Descobrio  os  motivos  da  annuencia  do  governo  portuguez, 
e  as  intenções  com  que  a  prestara.  Adivinhou-lhe  o  desejo 
de  esquivar-se  ao  perigo  imminente  da  situação.  Caracteres 
dúbios  lhe  não  iam  ao  gosto.  Aborrecia  os  que  fugiam  das 
crises  com  evasivas  estudadas,  e  não  ousavam  afTrontar  diffi- 
culdades,  tomando  deliberações  francas  e  sem  reserva. Que- 
ria amigos  que  lhe  obedecessem  ao  menor  aceno ;  reputava 
inimigos  os  que  se  não  curvavam  ás  suas  ordens.  Era  pe- 
queno o  reino  de  Portugal,  distante  de  França,  atirado  em 

(1)  Soriano,  Historin  da  guerra  civil. 
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um  canto  da  Europa;  constiluia  porém  um  ponto  necessário 
á  seus  planos  gigantescos.  Não  lhe  agradava  que  ali  pre- 
ponderasse a  influencia  ingleza,  e  que  nos  seus  portos  en- 
contrassem apoio  as  esquadras  de  seus  inimigos^  e  no  seu 
território  um  mercado  as  producções  das  fabricas  britanni- 
cas ,  para  se  introduzirem  nas  terras  contíguas  de  ITes- 
panha(l). 

Quando  enviara  o  seu  ultimatum,  já  contava  com  a  ne- 
cessidade de  empregar  força  para  coagir  Portugal  á  obe- 
diência. Pretendeo,  porém,  apparentar  as  regras  tradicionaes 
do  direito  das  gentes,  cmquanto  negociava  com  Hespanha, 
acerca  do  modo  de  verificar  os  seus  desígnios.  Deram  as 
estipulações  o  resultado  de  uma  convenção,  assignada  em 
Fontainebleau  a  27  de  Outubro  de  1807,  e  logo  em  marcha 
se  pôz  em  caminho,  e  a  todaa  pressa,  uma  divisão  franceza,  ao 
mando  do  general  Junot,  incumbida  de  invadir  e  occupar 
militarmente  o  reino  de  Portugal.  Pela  convenção  referida 
se  declarou  extincta  a  autonomia  do  reino,  e  despojados  da 
coroa  os  membros  da  casa  real  de  Bragança.  Partilhou-se 
o  seu  território.  Coube  á  infanta  de  Castella,  rainha  de 
Etruria,  a  província  d'Entre-Douro  e  Minho,  com  a  cidade 
do  Porto,  compensando-se-lhe  por  este  feitio  a  perda  dos 
Estados  ilalianos,  que  até  então  pertenciam  á  mencionada 
princeza,  e  que  seannexaram  ao  império  francez.Deo-se  ao 
príncipe  da  Paz,  instrumento  de  que  Napoleão  se  servia 
para  dominar  Hespanha,  o  Alemtejo  e  os  Algarves,  com  o  ti- 
tulo de  príncipe  dos  Algarves.  Deviam  ambos  reconhecer  a 
suzerania  da  Hespanha  sobre  estes  novos  Estados,  que  rever- 
teriam de  pleno  direito  ao  domínio  de  Castella,  quando  fal- 
tassem descendentes  aos  dous  agraciados.  Guardou  França 
para  si  Lisboa,  a  Estremadura,  Beira  e  Trás-os-Montes,  com 
a  liberdade  de  dispor  d'estes  territórios  quando  e  como  pos- 

(1)  Thiers,  Consulat  et  Enipire. 
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teriormente  lhe  conviesse,  podendo  até  reintegrar  n'elles  a 
dynastia  de  Bragança,  comtanto  que  ella  se  sujeitasse  ás 
condições  impostas  á  infanta  e  ao  principe  da  Paz,  e  que 
Inglaterra  i'estituisse  á  Hespanha  Gibraltar,  a  ilha  da 
Trindade,  e  varias  colónias  de  que  se  havia  apoderado.  Fi- 
caram reservadas  as  possessões  ultramarinas  de  Portugal 
para  serem  partilhadas  mutuamente  entre  Hespanha  e 
França,  logo  que  se  concluisse  a  guerra. 
"  Emquanto  tomavam  os  seus  inimigos  accordos  e  delibe- 
rações tão  importantes ,  tratava  o  governo  portuguez  de 
executar  os  seus  novos  compromissos,  de  maneira  a  ganhar 
tempo,  e  illudi-los  em  tudo  quanto  lhe  fosse  possível.  Pre- 
parou combois  de  navios,  para  levarem  os  súbditos  in- 
glezes,  e  se  transportarem  para  fora  do  reino  os  bens  que 
puderam  liquidar  e  aprestar  para  a  partida,  concedendo- 
Ihes  o  governo,  afim  de  facilitar-lhes  o  embarque,  mora- 
tórias para  o  pagamento  dos  direitos  alfandegaes,  que  ainda 
devessem  ao  thesouro. 

.  Formulou  o  regente  a  22  de  Outubro  expressas  pro- 
hibições  aos  navios  de  guerra  e  de  commercio  de  Ingla- 
terra de  entrarem  nos  portos  portuguezes.  Contentou-se 
com  estes  prelúdios  de  obediência,  e  adormeceo  na  espe- 
rança de  que  elles  bastavam  para  conjurar  a  tempestade,  e 
salvar-se  dos  perigos  de  que  fora  ameaçado. 

Achava-se  em  Lisboa,  por  este  tempo ,  lord  Strangford, 
no  caracter  de  diplomata  britaunico.  Não  vio  as  cousas  com 
os  olhos  do  governo  portuguez.  Procurou  mostrar-lhe  a 
importância  e  gravidade  da  situação  em  que  se  collocára 
desde  que,  disposto  a  não  curvar  a  cerviz  ás  exigências  da 
França,  recusara  os  auxílios  de  tropa  e  de  dinheiro  que  lhe 
offerecêra  Inglaterra,  e  nem  se  preparava  interiormente,  or- 
ganisando  o  exercito,  chamando  ás  armas  as  raiUcias,  inci- 
tando o  patriotismo  do  povo,  e  guai'necendo  as  fortalezas 
e  praças,  particulai-mente  das  fronteiras  internas,  que  mi- 
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nistravam  excellentes meios  de  defesa  (1),  Contando  ao  certo 
cora  a  invasão  franceza,  e  considerando  perdida  a  dynastia 
portugueza  na  Europa,  lembrou  então  ao  regente  a  ideia 
de  transferir  a  sua  residência  para  as  possessões  do  Brazil 
emquanto  lhe  restava  tempo  de  eíFectua-la  livre  e  desemba- 
raçadamente. Accrescentou-lhe  que,  restabelecidas  as  cousas 
na  Europa,  e  libertado  o  reino  portuguez,  como  elle  confiava 
que  o  fosse  mais  tarde  ou  cedo,  poderiam  a  corte  e  o  govern,o 
regressar  para  Lisboa ;  ao  passo  que,  conservando-se  no 
reino,  muitos  seriam  os  dissabores,  cruéis  e  duríssimas  as 
provações,  sinão  perigos  reaes,  que  teriam  de  atormentar  a 
familia  real,  a  qual  symbolisava  o  destino  e  sorte  da  nação 
portugueza  como  Estado  independente  (2). 

Não  era  nova  a  ideia,  iniciada  por  lord  Strangford,  de 
transferir-se  a  sede  da  monarchia  para  a  colónia  do  Brazil, 
a  espreitar-se  de  lá  os  acontecimentos  da  Europa  durante  as 
epochas  de  crises.  Nem  fora  imaginada  egualmente  por 
estadistas  inglezes  na  intenção  de  proteger  e  salvar  a  auto- 
nomia do  povo  portuguez.  Quando  Felippe  II  invadio  com 
os  seus  exércitos  o  território  de  Portugal  para  o  anriexar 
aos  seus  dominios,  houve  Portuguez  avisado  que  a  propôz 
ao  pretendente  D.  António,  prior  do  Crato,  que,  tendo  o 
povo  em  seu  favor,  ousara  resistir  ao  filho  de  Carlos  V  e 
disputar-lhe  a  corôá  dos  Affonsos.  Não  a  adoptou  o  preten- 
dente, 8  em  longínquas  terras  acabou  a  vida  na  miséria  e  no 
desterro  (3).  Gaba-se  o  celebrisado  padre  António  Vieira  (4) 
que  a  aconselhara  também  a  D.  João  IV  no  momento  tor- 
mentoso, era  que  desconfiava  não  poder  resistir  á  Hespanha, 
sustentando  o  diadema  que  cingira,  e  levando  ao  cabo  a  obra 


(1)  Animar  rerjister,  180". 

(2)  Lord  Strangford's  despatchs. 

(3)  Vie  de  D.  António,  pricur  du  Crato. 

(4)  Carta  ao  conde  de  Ericeira,  ministro  de  D.  Pedro  II.  (Tomo  11°  da 
collecção.) 
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da independência  do  seu  paiz,  que  iniciara  tão  ousadamente. 
Parece  egualmente  verificado  que  ao  próprio  D.  João  IV, 
e  posteriormente  a  D.  Affonso  YI ,  o  governo  hespanhol 
propuzera  o  mesmo  projecto,  afim  de  terminar  as  guerras 
com  Portugal,  recebendo  Hespanha  como  seu  o  território 
portuguez  da  Europa,  e  reconhecendo  a  legitimidade  da 
casa  de  Bragança  sobre  a  colónia  americana,  para  onde, 
transferindo-se ,  continuaria  a  monarchia  portugueza  {{). 
De  D.  Luiz  da  Cunha,  distincto  diplomata  do  século  XVIII, 
reíere-se  que  opinara  sempre  que  a  monarchia  portugueza 
ganharia  no  mundo  posição  mais  elevada  e  venturosa  esta- 
belecendo-se  no  Brazil  (*2). 

Seria  desinteressado  este  parecer  de  lord  Strangford  nó 
momento  em  que  o  suscitou  ao  regente  D.  João?  Trataria 
só  dos  interesses  inglezes  na  Europa,  os  quaes  se  alliavam 
á  conservação  e  independência  do  reino  de  Portugal  e  á 
duração  da  dynastia  de  Bragança?  Geralmente  se  acreditou 
assim,  até  que,  em  sessão  do  1°  de  Junho  de  1829,  decla- 
rou lord  Palmerston,  na  camará  dos  communs  da  Gran- 
Bretanha,  que  misturava-se  com  a  salvação  da  dynastia 
de  Bragança  o  projecto,  que  nutriam  os  homens  de  estado 
do  gabinete  de  São  James,  de  conseguir  a  abertura  dos 
portos  do  Brazil,  fechados  até  então  aos  estrangeiros  pela 
metrópole,  e  que  promettiam  mercados  novos  e  importan- 
tes á  industria  e  génio  emprehendedor  dos  Inglezes.  Como 
quer  que  seja,  desinteressada  ou  previdente,  constituía  a 
ideia  de  lord  Strang^rd  a  única  taboa  de  salvação  para  a 
dynastia  de  Bragança  em  occasiões  tão  apertadas  como  as 
d'aquella  ameaçadora  situação. 

A  extrema  e   natural  timidez  do  caracter  do   regente 
juntavam-se  o  intenso  das  dores  que  lhe  curtiam  ainda  o 


[1)  Teixeira  de  Vasconcellos.  (La  maison  de  Bragance.) 

(2)  Escriptos  de  D.  Luiz  da  Cunha. 
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coração,  e  a  vida  [triste,  isolada  e  cheia  de  sustos,  que  pas- 
sava no  throno.  Encarou  a  proposta  ingleza  com  o  tino  que 
lhe  não  faltava,  medio-lhe  a  extensão,  comprehendeo-lhe 
as  vantagens ;  mas  não  ousou  dar-lhe  completa  acquiescen- 
cia,  hesitando,  como  era  do  seu  costume,  diante  de  resolu- 
ções extremas,  e  repugnando,  por  outro  lado,  o  seu  coração 
nimiamente  portuguez  ao  abandono  do  seu  povo  e  da  sua 
pátria  para  salvar-se  a  si  e  á  real  familia.  Depois  de  pensar 
maduramente,  assentou  em  conservar-se  na  Europa,  expon- 
do-se,  com  todos  os  seus,  aos  destinos  que  lhe  reservasse  o 
imperador  dos  Francezes.  No  intuito  de  segurar  ao  mesmo 
tempo  o  futuro  dadynastia,  declarou,  porém,  que  enviava  para 
o  Brazil,  na  qualidade  de  regente,  o  príncipe  D.  Pedro  de 
Alcântara,  seu  jQlho,  em  mui  tenra  edade  ainda  (1),  o  qual, 
como  herdeiro  presumptivo  da  coroa,  representando  o  ramo 
varonil  da  casa  real,  e  sob  a  tutela  de  D.  Fernando  José  de 
Portugal,  escaparia  assim  aos  azares  e  infelicidades,  que  se 
previam  já  de  todos  os  lados ;  e  quando  nos  escolhos  e  pro- 
cellas  naufragasse  o  mais  da  familia,  que  ficava  na  Europa, 
um  throno  e  um  Estado  acharia  o  descendente  directo  dos 
soberanos  de  Portugal,  para  continuar  as  tradições  gloriosas 
dos  seus  antepassados. 

Para  esta  solução  começou-se  a  tomar  as  providencias 
que  se  julgaram  adequadas.  Com  a  partida  dos  Inglezes  no 
entanto  que  levavam  comsigo  os  seus  capitães,  não  podia  o 
povo  deixar  de  inquietar-se,  e  de  soíTrer  o  commercio  prejuízos 
enormes.  Appareceo  uma  crise  monetaVia,  resultado  neces- 
sário da  sabida  do  numerário  que  ainda  restava  no  reino. 
Desde  a  cumiada  do  edifício  mais  elevado  até  o  mal  espe- 
cado alvergue  do  camponio  rude  e  desprovido  dos  meios  de 
subsistência,  prejudicou  esta  crise  á  sociedade  toda,  encare- 
cendo os  objectos  necessários  á  vida,  e  produzindo  estagna- 

(1)  Nascido  a  12  de  Outubro  de.  1798. 


—  81  — 

ção  em  todos  os  negócios  de  mercancia.  O  papel-moeda 
emiltido  pelo  governo,  e  com  o  qual  se  saldavam  as  tranr 
sacções,  baixou  a  uma  perda  de  trinta  por  cento  (1).  Tra- 
tou cada  um  de  esconder  o  que  lhe  sobrava,  para  se  pôr  a 
salvo  de  emergências  sinistras.  Todo  o  movimento  indus- 
trial cessou.  Olhavam-se  e  interrogavam-se  os  súbditos,  per- 
passados de  sustos.  Corriam  diariamente' por  entre  o  povo 
as  mais  extravagantes  noticias.  A  cada  instante  se  viam 
os  inimigos  entrar  no  reino.  A  situação  era  de  temores,  e 
os  ânimos  mais  se  inquietavam  com  as  hesitações  e 
duvidas  do  governo.  Chegou  no  entanto  de  Pariz  D.  Lou- 
renço de  Lima.  Enviando-lhe  Napoleão  os  seus  passaportes, 
não  lhe  deixou  adivinhar  as  suas  combinações  e  nem 
o  tratado  de  Fontainebleau,  já  todavia  celebrado.  Exhor- 
tou-o  comtudo  a  aconselhar  o  regente  de  Portugal  a  alliar- 
se  seria  e  efficazmente  ao  governo  francez,  e  a  não  aceitar  o 
conselho  da  Inglaterra  de  abandonar  o  solo  europeo,  e  de  re- 
tirar-se  para  o  Brazil^  como  já  pela  Europa  se  espalhava 
a  noticia.  Não  ia  esta  ideia  ao  paladar  do  imperador.  Seria 
cscapar-lhe  a  presa,  que  lhe  aproveitava  segurar  (2).  Tra- 
tou perfeitamente  D.  Lourenço  de  Lima  na  audiência  da 
despedida,  eenganou-o  pela  franqueza,  com  que  lhe  pareceo 
fallar.  Chegado  que  foi  ao  reino,  não  cuidou  este  diplomata 
sinão  de  modificar  as  intenções  do  regente.  Conseguio  trans- 
ferir aos  ministros  as  suas  opiniões,  pois  que  uns  não  viam 
recurso  diante  da  invasão  preconisada,  não  se  tendo  prepa- 
rado meios  para  a  resistência,  e  outros  haviam  tomado 
sempre  o  partido  dos  Francezes.  (Àirvou-se  o  re^^ente  ao 
conselho  dos  seus  ministros.  Pensou-se  que  proclamando  o 
governo  resoluções  terminantes  para  execução  dos  seus  com- 
promissos com  França  e  Hespanha,  cumprindo-as  com  rigor 


(1)  Jacome  Ratton,  Recordações. 

(2)  Southey, /íí5/or^  o/ the  War  %n  Portugal. 
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contra  os  snbditos  inglczes,  e  suspendendo  a  viagem  projec- 
tada do  príncipe  D.  Pedro,  socegar-se-hia  o  imperador,  e  se 
lograria  prevenir  a  invasão  (1).  Mudou-se  assim  inteiramente 
a  politica,  tomando  feições  de  todo  hostis  á  Inglaterra, 
quando  tempo  já  não  era  de  Napoleão  recuar  dos  seus 
desígnios,  e  nem  de  suspender  a  marcha  doexercito  do  gene- 
ral Junot,  que  penetrara  em  Hespanha.  Publicaram-se  os 
decretos  de  8  e  H  de  Novembro,  chamando  ao  pé  de  guerra 
o  exercito,  concentrando-o  nas  costas  marítimas,  para  o  fim 
de  defender  o  reino  contra  as  aggressões  que  tentasse  o  go- 
verno inglez,  declarado  inimigo.  Erro  tanto  mais  fatal 
quanto  se  desguarneceram  as  fronteiras  limitrophes  e  inter- 
nas, e  seabrio  franca  porta  á  invasão,  que  era  inevitável  para 
todos,  menos  para  o  governo  portuguez,  que  pensava  ainda 
poder  escapar-lhe.  Remetteram-se  os  passaportes  a  lord 
Strangford,  que  se  retirou  para  bordo  da  esqiKidra  britan- 
nica,  que  cruzava  em  frente  á  barra  de  Lisboa  e  nos  mares 
territoriaes  de  Portugal.  Fez-se  partir  pela  Hespanha,  com 
direcção  apressada  para  Pariz,  o  marquez  de.  Marialva, 
munido  de  plenos  poderes  afim  de  se  entender  com  Napo- 
leão, propôr-lhe  'uma  alliança  de  familia  (2),  e  aceitar  as 
condições  que  ao  imperador  aprouvessem  (3).  Tão  igno- 
rante estava  ainda  o  governo  portuguez  das  combina- 
ções e  plands  de  França  e  da  existência  do  tratado  de 
Fontainebleau  !  Mais  complicavam  a  sua  posição  e  diffi- 
culdades  os  systemas  contradictorios  que  adoptava,  e  que 
só  provavam  a  sua  miserável  fraqueza  e  temores  inces- 
santes. 

Apezar  da  mudança  repentina  de  providencias,  pendia 

(1)  Vida  de  D.  Joào  VI,  traduzida  <Jo  iVancez  e  annotada. 

(2)  Vida  de  D.  João  VI,  já  citada.  Tratava-se  do  casamento  do  prín- 
cipe D.  Pedro  de  Alcântara  com  qualquer  parenta  de  Napoleão. 

(3)  Souza  Monteiro,  Historia  de  Portugal.  —  Vida  de  D.  João  VI,  tra- 
duzida do  franceze  annotada. 
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sempre  o  regente  para  o  lado  do  governo  inglez,  que  se 
habituara  a  encarar  como  alliado  fiel  e  poderoso  da  sua 
monarchia,  e  como  o  amparo  de  Portugal  no  meio  das  pro- 
vações por  que  passasse.  Tão  geralmente  estão  pinião  lhe  era 
attribuida,  que  se  propalava  falsamente  por  entre  o  povo,  que 
ao  passo  que  accedia  aos  conselhos  dos  seus  ministros,  que 
não  ousava  rejeitar  em  circumstancias  tão  melindrosas,  o 
regente  se  entendia  confidencialmente  com  o  diplomata 
inglez,  sahindo  este  á  noite,  com  todo  o  segredo,  de  bordo 
da  náo  em  que  se  achava,  para  conferenciar  em  terra  com 
D.  João.  Espalhava-se  ainda  que  fora  em  uma  d'essas  prati- 
cas nocturnas,  que  lhe  lord  Strangford  lhe  mostrou  o  Monitor 
francez  de  11  de  Novembro,  transcrevendo  o  tratado  de 
Fontainebleau  (1).  O  regente  pareceo  ao  principio  succum- 
bir,  quando  teve  conhecimento  do  convénio.  Nunca  suppuze- 
ra  que  Napoleão  assim  dispuzesse  da  dynastia  de  Bragança 
e  da  sorte  do  seu  reino.  Yia  agora  realisado  o  golpe  tremen- 
do. Tornava-se  clara  a  situação,  que  não  tinha  comprehen- 
dido.  Seria  mais  possivel  procrastina-la,  deixando  ao  tempo 
que  a  limpasse  de  nuvens?  Patenteava-lhe  o  tratado  a  inten- 
ção do  governo  francez.  Que  forças  se  tinham  organisado 
para  defender  o  solo  e  resistir  á  aggressão  ?  Não  tardou  a 
noticia  de  que  trazia  marchas  forçadas  pela  Hespanha  o  exer- 
cito francez,  que  devia  occupar  o  reino  de  Portugal.  Nem 
pôde  o  marquez  de  Marialva  passar  de  Madrid.  Retroce-^ 
deo  com  a  mesma  celeridade  para  Lisboa,  sentindo  após  de 
de  si  o  écho  das  pisadas  dos  soldados  do  imperador,  que  lhe 
vinham  já  ao  encalço.  Fugia  o  tempo  para  deliberar.  Gurvou- 
se  o  regente  á  necessidade,  e  tratou  de  seguir  o  conselho  de 
lorçl  Strangford,  que  o  incitava  para  embarcar-se  (2). 


(1)  Southey,  War  in  Portugal.  —  Lord  Strangford  {despalchs)  asse* 
vera  que  o  fez  entregar  ao  regente  por  um  parlamentario. 

(2)  Vida  de  D.  João  F/,  traduzida  do  ftancez  e  annotada. 
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Sangrou  profundamente  o  seu  coração.  Foi  visto  cliorar, 
como  uma  criança,  no  intimo  dos  seus  paços  (1) ;  e  não  de 
medo  jáe  terrorisado.  O  extremo  perigo  lirára-lhe  os  sustos 
e  o  reforçara  de  coragem  moral,  de  que  nunca  dera  mostras. 
A  dôrvinha-lhe  porém  do  peito;  declarava-o  com  franqueza. 
Era  Portuguez,  e  os  eventos  o  compelliam  a  abandonar  a 
pátria  c  os  súbditos  ao  estrangeiro  que  machinava  avas- 
salla-los.  Que  se  diria  de  um  rei  que  fugia  ao  perigo,  e  deixava 
os  seus  Estados  ao  desamparo  (2)? 

Urgia  aproveitar  no  entanto  a  occasião,  e  pois  se  trans- 
mittiram  ordens  ao  ministro  portuguez  em  Londres  para  pac- 
tear  com  o  governo  britannico  os  ajustes  necessários,  afim  de 
conseguir  auxilios  e  garantias  de  futuro  ;  fixou-se  a  partida 
para  o  dia  27,  visto  como  as  noticias,  que  chegavam  do  in- 
terior, davam  como  possivel  a  entrada  dos  Francezes  em 
Lisboa  a  29  ou  30,  pela  celeridade  que  empregavam  na  sua 
marcha  desembaraçada.  Deliberou  o  regente  a  partida 
de  toda  a  familia  real,  ministros  de  estado  e  empregados 
do  paço,  sem  excepção  ;  decidio  também  que  a  sede  do 
governo  supremo  da  monarchia  se  estabeleceria  provisoria- 
mente na  cidade  do  Kio  de  Janeiro ;  ficando  o  território 
portuguez  sujeito  a  uma  regência  ,  composta  de  cinco 
membros,  o  marquez  de  Abrantes,  presidente,  tenente-ge- 
ueral  Francisco  da  Cunha  Menezes,  Principal  Castro, 
Pedro  de  Mello  Breyner,  e  tenente -general  D.  Fran- 
cisco Xavier  de  Noronha ,  a  qual  governaria  em  seu 
nome ,  e  usaria  dos  plenos  poderes,  que  soiam  con- 
ceder ás  regências  os  antigos  reis  de  Portugal  quando  dei- 
xavam o  reino  para  irem  pelejar  na  Africa  (3).  Dictou-lhe 
instrucções  incompletas,  que  se  resumiam  em  guardar  as 


(1)  Memorias  contemporâneas,  iiianuscriptas. 

(2)  Memorias  contemporâneas,  manuscriptas. 

(3)  Souza  Monteiro,  Historia  de  Portugal. 
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leis,  conservar  o  reino  era  paz,  respeitar  os  foros  e  privilé- 
gios dos  nacionaes,  decidir  os  negócios  por  maioria  de  votos 
de  seus  membros,  e  receber  como  amigos  e  alliados  osFran- 
cezes,  dando-lhes  quartéis  e  assistência  para  o  íim  de  se  evi- 
tar todo  o  motivo  de  rixa  ou  de  divergência  (1).  Declarou  que 
todos  os  súbditos,  que  o  quizessem  acompanhar,  o  pudessem 
fazer  livremente,  levando  a  frota  em  que  seguia  o  numero 
que  coubesse  nas  embarcações,  e  annexando-se-lhe  os  navios 
particulares,  que  se  pudessem  a  tempo  aprestar  para  a  via- 
gem. 

Foi  tudo,  d'alii  por  diante,  confusão,  s inão  perfeita  anar- 
chia.  Grupos  numerosos  se  apinhavam  pelas  praças  e  ruas 
de  Lisboa.  Uns  pediam  misericórdia;  outros  vociferavam 
com  desespero.  Estes  permaneciam  immoveis,  assober- 
bados pela  dôr  :  aquelles  corriam  de  um  para  outro  lado 
ameaçando  tudo  destruirá  força.  Gritos  e  lagrimas  partiam 
de  toda  a  parte.  Desanimados  e  arrancando  os  cabellos, 
como  perdidos,  não  vendo  mais  pátria,  e  nem  rei,  e 
nem  amigos,  muitos  procuravam  incitar  a  multidão  a  ar- 
mar-se,  defender-se,  e  expelliros  Francezes  do  solo,  a  ferru, 
a  fogo,  por  todos  os  meios.  jXoite  e  dia  se  repetiam  as  mes- 
mas scenas.  Chegava  a  todo  o  instante  do  interior  das  terras 
copia  innumeravel  de  foragidos,  que  pensavam  escapar  aos 
Francezes,  refugiando-se  na  capital  do  reino,  e  augmen- 
tando  ainda  mais  as  perturbações,  e  alarmas  dos  habitantes. 
Xinguem  governava,  dirigia  ou  policiava.  Poderiam  estas 
scenas  degenerar  em  desordem  e  turbulência.  Apparecesse 
um  tribuno  virulento  que  fallasse  ás  paixões  e  excitasse  a 
susceptibilidade  das  massas,  e  quem  poderia  prever  aonde 
chegariam  as  calamidades  nacionaes?  Estavam  felizmente 
habituados  os  ânimos  públicos  á  formal  e  inteira  obediência. 
Xadaoccorreo  afora  as  lamentações  multiplicadas,  e  os  quei- 

(I)  Inslrucções  u  regência  em  1807. 
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xiimes  amiudados,  que  não  passavam  de  desabafos  e  de  pran- 
tos dolorosos  do  povo,  que  via  embarcar-se  as  riquezas  e 
thesouros  do  reino,  e  fugir-lhe  o  seu  governo,  ao  passo 
que  sentia  approxímar-se  os  seus  inimigos  externos,  que  o 
pretendiam  subjugar. 

Si  grandes  difficuldades  encontravam  para  deixar  o  solo 
natal  os  que  se  haviam  resolvido  a  seguir  viagem  com  o  re- 
gente, como  se  não  amontoariam  ellas'  em  relação  aos  bens 
aue  comsigo  deveriam  levar,  e  que  para  muitos  se  perde- 
ram, pela  confusão  em  que  tudo  andou  e  pelos  sobresaltos 
de  que  foram  acommettidos?  Teve  licença  cada  um  para  em- 
barcar, como  e  quando  pudesse,  os  objectos  que  lhe  per- 
tenciam, e  bem  assim  de  seguir  a  inspiração  que  lhe  raiasse 
parase  introduzir  nas  embarcações,  que  o  deviam  levar  para 
o  desterro,  para  bem  longe,  e  por  tempo  que  lhe  não  era 
dado  prever! 

Bella  e  serena  raiou  a  manhã  de  27  de  Novembro  de 
1807,  succedendo  a  um  dia  chuvoso  e  sombrio,  que  repre- 
sentava ao  justo  a  imagem  de  Portugal  em  lances  tão  per- 
passados de  dores  e  de  soffrimentos.  Não  se  fixou  nem  ordem 
e  nem  ceremonial  para  o  embarque  da  corte.  O  regente  com- 
municou  a  todos  os  membros  da  familia  real,  que  deviam 
achar-se  n'aquelle  dia  a  bordo  dos  navios,  que  lhes  haviam 
sido  designados.  Passaram  os  ministros  eguaes  instrucçòes  ás 
pessoas,  que  compunham  a  curte,  e  aos  empregados  da  admi- 
nistração, que  tinham  de  acompanhar  o  governo.  Dco-ic-lhes 
liberdade  para  tomarem  as  providencias  que  lhes  aprou- 
vessem aíim  de  cumprirem  as  determinações  que  rece- 
biam (1). 

Não  era  possível  prerogar  mais  o  momento  da  parlida. 
Chegara  na  véspera  a  Lisboa  a  noticia  de  que  Junot,  apezar 
dos  caminhos  desabridos,  eestragados  pelas  chuvas  copiosas, 

(1)  Robert  Soiithey,  Histonj  <>f  lhe  ivítr  in  Por/iirjal, 
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que  tinham  ultimamente  cabido,  estorvado  muitas  vezes 
por  falta  de  pontes,  com  que  atravessasse  rios  assoberbados 
pelas  enchentes  das  aguas,  tinha  conseguido  todavia  pernoi- 
tar a  2o  em  Abrantes,  que  distava  apenas  vinte  e  duas  lé- 
guas de  Lisboa  (1). 

Para  o  povo  de  Lisboa  que  espectáculo  mais  pungente ! 
Assistia  ao  embarque  de  caixas  fechadas  e  de  volumes  immen- 
sos  de  tamanho  e  peso,  levando  as  riquezas  em  ouro  e  dia- 
mantes, objectos  primorosos  e  de  valor^  raridades  e  relíquias 
artísticas.  Agrupado  pelas  praias  e  cáes,  que  se  estendem 
Tejo  abaixo  até  Belém,  via  assim  transportar-se  os  seus  the- 
souros  para  bordo  dos  navios  aprestados  a  seguir  via- 
gem. 

Grande  numero  de  fidalgos  e  pessoas  importantes  pela 
sua  posição  e  fortunas  seguia  o  destino  que  levavam  os  bens 
e  capitães.  Soldados,  officiaes  de  terra  e  mar ,  tomavam  a 
mesma  direcção.  A  tristeza  nos  semblantes,  as  lagrimas  nos 
olhos,  a  dôr  saltando  do  coração  e  denunciando-se  por  to- 
dos os  feitios !  Dir-se-hia  o  exilio  de  uma  nação  inteira  diante 
de  bárbaros  invasores  do  lar  e  da  pátria.  Haviam  assim 
deixado  Granada  os  Árabes  enxotados  por  Fernando  de 
Aragão  e  Castella.  Marchando  lentamente  lançavam  ainda 
de  longe  repetidos  olhares  de  adeos  e  de  saudade  para  a 
veiga  do  Xeail,  para  as  torres  do  Generaliffe,  para  as  aguas 
amenas  do  Darro,  e  para  o  monumento  de  Alhambra,  obra 
portentosa  dos  seus  antepassados,  adivinhando-lhes  o  cora- 
ção que  nunca  mais  os  veriam.  Abandonavam  os  ossos  de 
seus  pais,  as  casas  do  seu  nascimento,  as  mesquitas  do  seu 
culto  e  a  terra  do  seu  amor  sem  que  nutrissem  a  minima 
esperança  de  voltar.  Nunca  mais  divisaram,  de  feito.  Granada 
sinão  em  sonhos  e  cânticos.  Estaria  reservada  igual  sorte  aos 
Portuguezés  de  1807?  No  coro  das  dores  humanas  deve 

(1)  Thiers,  Consulat  et  Empire. 
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ser  fundamente  sensível  esta  nota,  que  abala  e  fere  o  mais 
intimo  do  coração. 

O  regente  e  o  infante  de  Hespanha  chegaram,  em  um 
coche,  ao  cáes  de  Belém,  sem  o  acompanhamento  de  um  só 
criado  ou  guarda;  nem  encontraram  quem  os  recebesse  of- 
ficialmente,  pela  confusão  com  que  tudo  se  effectuára  (1). 
Foram  apenas  saudados  pelos  gritos  sentidos  e  verdadeiras 
lagrimas  doimmenso  povo,  que  ali  se  achava  glomerado.  As 
chuvas  dos  dias  anteriores  formavam  lamaçaes  difíiceis  de 
atravessar.  Dous  cabos  de  policia,  que  por  acaso  appare- 
ceram,  unidos  ao  povo,  lançaram  pranchas  sobre  a  lama, 
tiraram  do  coche  os  augustos  personagens,  carregaram-nos 
aos  braços,  e  os  depuzeram  na  galeota  que  ali  se  estacio- 
nara para  os  receber.  Gonfundio-se  o  pranto  do  regente 
com  o  do  seu  povo.  Apertava  a  mão  dos  que  se  approxima- 
vam  d'elle,  dizia-lhes  adeos  com  a  voz  commovida  e  entre- 
cortada de  suspiros  doridos  (2).  Ao  seguir  a  galeota  para 
bordo  da  "náo,  Priíicipe  Real,  que  lhe  era  reservada, 
não  se  pôde  descrever  as  scenas  tocantes  que  se  verifica- 
ram, tanto  em  terra  entre  os  que  permaneciam,  como  a  bor- 
do da  galeota  e  da  náo  que  o  acolhia  em  seu  seio  possante. 
Já  se  havia  embarcado  o  regente  quando  chegou  ao  mesmo 
cáes  D.  Carlota  Joaquina  com  os  filhos.  A  princeza,  suas  filhas 
e  damas,  e  o  infante  D.Miguel,  seguiram  em  demandada  náo 
Rainha  de  Portugal ["ò).  O  príncipe  D.  Pedro  de  Alcântara 
demorou-se  com  seu  aio  no  meio  dos  grupos  do  povo,  que 
o  saudava  com  estrepitosas  demonstrações  de  affeclo,  como 
o  praticara  com  o  regente.  Esperou  D.  Pedro  que  chegasse  a 
rainha,  sua  avó,  que  se  atrasara  no  caminho,  e  que  era 
acompanhada  por  duas  damas.  Novas  scenas,  e  talvez  mais 


(1)  Soulhey,  Wctr  in  l'ortu(jal. 

(2)  Vida  (l(i  D.  João  VI,  traduzida  do  francez  e  annotada. 

(3)  Soullic.y,  Hislorij  ofthe  war  In  Poriíujal. 
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pungcnlcSj-sticcederam  ii'este  momento.  Começou  a  rainha 
a  gritar,  repugnando  embarcar-se.  Considerava-se  roubada, 
arrastada  ao  supplicio,  levada  ao  patíbulo.  Parecia  ás  vezes 
ao  povo  que  através  da  hallucinação,' de  que  ella  padecia, 
raiava  a  luz  do  patriotismo,  que  a  incitava  a  não  desape- 
gar-se  da  pátria,  preferindo  sujeitar-se  á  sorte  dos  seus 
súbditos.  Houve  quem  sustentasse  egualmente  que  no  meio 
das  palavras  impensadas,  que  lhe  escapavam  dos  lábios,  ou- 
\'íra-lhe  claramente  dizer  que  não  queria  que  se  acreditasse 
que  ella  fugia  diante  de  inimigos.  Custosamente  lograram 
as  damas  transferi-la  para  a  galeota,  e  seguir  com  ella  e  com 
o  joven  príncipe  para  bordo  da  náo  em  que  se  embarcara  o 
regente.  As  ultimas  a  deixar  Lisboa  foram  as  duas  prince- 
zas  irmãs  da  rainha,  que  se  dirigiram,  com  as  suas  comi- 
tivas, para  a  náo  Vrinceza  do  Brazil. 

O  duque  de  Cadaval,  os  marquezes  de  Alegretí;,  Bellas, 
Angeja,  Pombal,  Lavradio,  Torres  Xovas,  e  Yagos ;  os 
condes  de  Pombeiro,  Redondo,  Caparica,  Belmonte,  e  Ca- 
valheiros; os  ministros  de  estado  e  os  demais  personagens 
da  primeira  plana,  com  as  suas  famílias  e  comitiva,  trataram 
por  seu  lado  de  accommodar-se  em  outras  embarcações. 
Ao  passarem  por  entre  as  massas  curiosas,  alguns  recebe- 
ram signaes  inequívocos  de  estima.  Outros,  que  a  multi- 
dão detestava,  ouviram  palavras  desagradáveis  e  injuriosas, 
posto  que  não  solfressem  offensas  physicas.  Houve  d'entre 
elles  quem,  se  temendo  das  iras  do  povo,  preferio  seguir  para 
bordo  á  sombra  da  noite  e  ás  escondidas.  Alguns  regimentos 
de  linha,  que  tiveram  ordem  de  embarcar,  recusaram  obe- 
decer e  debandaram-se  (1);  seguiram  porém  outros,  mais 
disciplinados,  para  o  seu  destino.  Dos  nego:iantes  e  pro- 
prietários muitos  acompanharam  a  corte ,  e  haviam  para 
isso  fretado  e  preparado  navios,  que  se  annexaram  á  frota. 

(I)  Souza  Monteiro,  Historia  de  Portugal.  —  O  Correio  Iirazilienae. 
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Cerca  de  quinze  mil  pessoas  de  todos  os  sexos  e  edades  aban- 
donaram n'este  dia  as  terras  de  Portugal,  fugindo  aos  hor- 
rores, de  que  a  invasão  franceza  as  ameaçava,  e  procurando 
abrigar-se  ás  plagas  hospitaleiras  da  America  (1).  Póde-se 
calcular  por  esta  quantidade  de  gente  exilada,  provinda, 
em  máxima  parte,  das  classes  abastadas,  a  quanto  subiriam 
os  thesouros  que  levaram  para  fora  do  reino.  Em  mais  de 
oitenta  milhões  de  cruzados  orçam  alguns  chronistas  a  im- 
portância dos  que  partiram  para  o  Brazil  (2) .  Deixaram-se 
exhaustos  os  cofres  públicos  de  Portugal.  Ficaram  apenas 
no  erário  dez  mil  cruzados,  sem  que  se  houvessem  pago  os 
empregados  e  os  credores  do  Estado,  que  aliás  reclamavam 
as  suas  indemnisações  (3). 

A  frota,  composta  de  oito  náos  de  linha  (4) ,  quatro  fra- 
gatas (5)  e  quatro  embarcações  mais  pequenas  (6),  e  seguida 
de  uma  infinidade  de  navios  mercantes,  que  excediam  a 
mais  de  quarenta,  pretendeo,  ao  romper  da  aurora  de  28, 

(J)  F.  Denis,  le  Portugal.  — ■  Carne,  le  Portugal.  —  Souza  Moateiro, 
Historia  de  Portugal.  —  Vida  de  D.  João  VI  —  Balbi,  Statistigue  du 
Portugal. 

(^)  Os  mesmos  auctores,  e  varias  Memorias  i)iiprcssas.  o  Investigador 
portugucz,  ele. 

(3)  Investigador  portuguez.  —  Vida  de  D.  João  ]'/,  e  O  Correio  bra- 
ziliense. 

(4)  Náo  Príncipe  Real 80  peças. 

»     Rainha  de  Portugal 74  » 

))     Princeza  do  Brazil 74  » 

))     Medusa 74  » 

»     Conde  D.  Henrique 74  « 

»     Mar tim  de  Freitas 64  ^> 

))     Affonso  de  Albuquerque G4  « 

»     D.  João  de  Castro 04  » 

(5)  Fragata   Minerva. 4  4  peças. 

«        Golfinho 3G       )> 

»         l.rania '. . . .     ^2       »  .  _ ,. 

))         Outra 32       « 

(c)  Briííues  e  corvetas  Voador,  Vingança,  Lebre  e  Carioca, 
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descer  o  Tejo  e  demandar  os  mares.  Um  vento  rijo  e  con- 
trario prohibio-lhe,  porém,  a  sabida,  e  obrigou-a  a  conser- 
var-se  ancorada  todo  esse  dia  e  sua  noite  respectiva.  Era 
geralaanxiedade  dos  exilados,  que  viam  a  cada  momento  en- 
trar em  Lisboa  a  divisão  franceza,  e  apoderar-se  da  esqua- 
dra, e  das  suas  pessoas  e  bens,  depois  de  tantos  sacrifícios 
commettidos  para  salvar-se.  Ao  amanhecer,  felizmente,  o 
dia  29  3e  Novembro,  virou  o  vento  para  o' polo  do  norte. 
Levantaram-se  as  ancoras  e  largaram- se  as  velas.  Foi  a 
frota  deslizando  vagarosamente  pelas  aguas  do  Tejo,  até 
que  entrou  no  oceano,  recebendo,  pelo  melodia,  as  ultimas 
saudações  das  fortalezas,  que  guarnecera  a  entrada  da  barra 
e  defendem  a  cidade  de  Lisboa. 

A  providencia  favoreceo  os  exilados.  No  dia  30  mudou 
o  vento  de  novo,  voltando  para  o  lado  do  sul,  e  tornando-se 
crespo,  e  grosso  de  violências.  Ser-lhes-bia  impossível 
sahir  do  Tejo  si  não  tivessem  aproveitado  a  aragem  do 
dia  antecedente.  Pelas  nove  boras  da  manhã  entrou  o 
general  Junot  era  Lisboa,  cora  as  suas  guardas  avança- 
das. Três  dias  e  três  boras  gastara  de  Abrantes  até  á  ca- 
pital da  monarchia.  Sabendo  que  a  frota  partira  levandu 
a  família  real  ,  apressou-se  em  correr  para  barra  afim 
de  obstar-lhe  a  fuga  (1).  Conseguiu  apenas  avistar  de 
longe  os  navios  ,  que  bordejavam  ao  longo  das  costas  ,  e 
apprebender  alguns  poucos  mercantes  que  tentavam  ainda 
safar-se  nas  aguas  da  esquadra  (2) ,  c  que  recuaram  diante 
do  fogo  da  artilharia,  que  dos  fortes  contra  elles  se  diri- 
gira. Sobre  as  fortalezas  e  monuraentos  públicos ,  e  em 
cima  dos  mastros  das  embarcações  de  guerra  que  ,  por 
necessitadas  de  reparos ,  não  tinham  podido  acompanhar  a 


(1)  Correio  braziliense.  —  Invesligador  porluguez.  —  Souza  Mouleirô, 
Historia  de  Forlugal. 

(2)  Southey,  War  in  Portugal. 
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frota  (J),  mandou  que  se  erguesse  e  tremolasse  a  bandeira 
das  águias  franeezas ,  derribando-se  o  estandarte  de  Por- 
tugal,  ao  passo  que  o  almirante  Sidney  Smith,  pelo  seu 
lado,  declarava  bloqueado  o  porto  de  Lisboa,  em  cujas  proxi- 
midades conservava  a  sua  esquadra,  npossando-se  no  en- 
tanto da  ilha  da  Madeira,  que  se  cobrio  incontinente  com 
a  bandeira  britannica  (2) . 

Aprecie  quem  puder  o  estado  desgraçado  do  povo  portu- 
guez!  Por  um  lado,  Junot  se  apoderava  da  cidade  de  Lis- 
boa e  de  vários  pontos  importantes  do  reino ;  nomeava 
empregados  para  tomar  conta  dos  arsenaes,  erário  e  rece- 
bedoria de  rendas;  arrecadava  a  prata  e  thesouros  da 
patriarchal  (3)e  das  igrejas  opulentas;  sequestrava  os  bense 
propriedades  da  coroa,  os  patrimoniaes  da  casa  real,  e  os 
particulares  dos  fidalgos.e  pessoas,  que  iiaviam  fugido  com  o 
regente;  dispunha  da  tropa  portugueza;  fixava  as  quantias 
e  designava  os  objectos  cora  que  cada  uma  das  povoações 
devia  de  contribuir  para  os  gastos  da  guerra,  sustento  do 
seu  exercito  e  empréstimo  ao  seu  governo.  Por  outro  lado, 
occupava  D.  Francisco  Taranecos,  com  uma  divisão  hespa- 
hola,  a  cidade  do  Porto  e  a  província  de  Entre-Douro  e 
e  Minho. 

JXão  ficaram  o  Alemtejo,  Algarves  e  a  parte  meridional  da 
província  da  l^^stremadura  livres  da  invasão  e  dominio  dos 
estrangeiros.    Penetrou   no  seu  território  o   marquez  dei 

(1)  Apprehenderara  os  Fraiicezes  a  uáo  Vasco  da  Gama,  as  corvetas  Car- 
Inta  e  Benjamin,  três  charruas  e  varies  pequeuos  vasos  de  guerra,  (/n- 
re.sti'J^aclor  porluguez.) 

(2)  Em  virtude  dos  pactos  secretos  de  22  de  outubro  de  1807  entre  Por- 
tugal e  Inglaterra  verificados  em  Londres. 

(3)  O  regente  ordenara  que  a  prata  da  patriarchal  se  transportasse  para 
a  esquadra.  Foi  ella  carregada  por  quatorze  carros.  Era  vez  porém  de  se 
embarcar,  por  descuido  e  confusão  foi  deixada  no  cáes  de  Belém,  d'onde, 
dias  depois  da  sahida  do  regente,  voltou  para  a  igreja.  (Souza  Mouteiro, 
Htsloria  de  Portugal.) 
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Soccorro ,   á  frente  de  tropas  também  hespanholas ,   e  as 
avassallou  egualmente. 

Navegava,  entretanto,  para  o  Brazil  a  frota  que  transpor- 
tava a  dynastia  de  Bragança  e  a  corte  portugiieza,  procu- 
rando abrigo  contra  a  ambição  desordenada  do  imperador 
dos  Francezes  I 


LIVRO  II 


SECCAO  PRIMEIUA 


Adminisiraçào  politica  do  Brazil  ao  principiar  o  século  XIX.  —  Poderes 
e  obrigações  dos  governadores,  —  Divisão  administrativa.  —  Theoria  e 
pratica  do  governo  colonial.  —  Vice-rei.  —  Capitàes-generaes.  —  Capi- 
tães-móres  de  capitanias  e  de  viilas.  —  Conselho  ultramarino. —  Despo- 
tismos e  arbitrariedades    na  colónia.  —  Oiieixas  dos  moradores. 


Fortuna  fora  do  Brazil  que  se  não  executasse  o  tratado 
de  limites  de  1777,  estipulado  entre  Hespanha  e  Portugal 
para  o  fim  de  se  discriminarem  e  extremarem  as  colónias 
que  na  America  Meridional  possuiam  as  duas  coroas.  Du- 
vidas suscitadas  entre  os  commissarios,  encarregados  de  cort 
rer  e  fixar  a  linha  e  pontos  da  demarcação  dos  recíprocos 
territórios^  causaram  demoras  e  protelações  inauditas.  As 
guerras  supervenientes  no  principio  do  século  XIX  encon- 
traram écho  entre  os  povos  coloniaes,  e  os  excitaram  a 
acompanhar  os  seus  governos  na  lucta  travada.  Como  na 
Europa,  baleram-se  na  America  Portugal  e  Hespanha. 
Considerou-se  roto  e  sem  valor  aquelle  tratado.  Apode- 
raratn-se  os  Portuguezes  de  vastas  planícies  situadas  Ha 
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margem  esquerda  do  rio  Uruguay,  aonde  os  Jesuítas  hes- 
panhoes  haviam  fundado  sete  das  suas  mais  importantes 
missões  de  gentios.  Lograram  estender  também  as  suas 
conquistas  pelo  interior  da  colónia,  e  nas  novas  posses  cons- 
truíram immediatamente  fortes  guarnecidos  com  força  mili- 
tar. Existem  aindahoje  os  padrastos  do  Príncipe,  Tabatinga, 
São  João  do  Rio  Branco,  Marapitanas,  Nova  Coimbra, 
Olympo  e  outros,  que  se  disseminaram  pelas  fronteiras, 
para  prova  do  direito  dos  conquistadores.  Compensaram  por- 
tanto pela  guerra  as  perdas  que  lhes  haviam  acarretado  os 
accordos  internacionaes.  Quando  a  paz  foi  ao  depois  resta- 
belecida, adoptou-se  por  base  o  facto  da  posse,  que  se  insti- 
tuio  em  principio,  que  vigora  ainda  actualmente  na  America, 
como  o  mais  razoável  e  proveitoso  a  todos  os  Estados  que 
occupam  o  solo. 

Desde  o  rio  Oyapok,  aos  4°  20'  de  latitude  norte,  até  o 
ponto  denominado  Castilhos,  aos  34"  2'  sul  da  linha  equi- 
nocial, estende  o  Brazil  a  sua  immensa  costa  marítima. 
Pairam-lhe  ao  norte  as  Guyanas  franceza,  ingleza  e  hol- 
landeza.  Encontra  ao  sul  o  antigo  vice-reinado  hespanhol 
de  Buenos-Ayres,  que  cómprehendia  a  actual  republica  do 
Uruguay,  a  Confederação  Argentina,  o  Paraguay,  e  parte 
do  Estado  novo  daBolivia  com  o  titule  então  de  Alto  Peru. 
Cobrem-lhe  os  limites  do  oeste  e  noroeste  o  Peru  e  o  vice- 
i'einado  hespanhol  da  Columbia,  que  se  partio  em  três  re- 
publicas: Equador,  Nova  Granada  e  Venezuela.  Banha-o 
o  Oceano  Atlântico  pela  parte  do  oriente,  enriquecendo- 
0  com  portos,  bahias  e  ancoradouros  admiráveis,  que  se 
espreguiçam  ábriza  antes  serena  que  tempestuosa  dos  mares. 
Serras  altanadas,  veigas  extensíssimas,  ilhas  pittorescas, 
rios  magestosos  que  não  cedem  em  extensão,  largura  e 
profundidade,  aos  maiores  do  mundo,  tornam  ubérrimo  o 
solo  e  apropriado  para  todos  os  productos  da  terra.  Per- 
fuma-o  uma  atmosphera  saudável  e  variada,  fria,  temperada 
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ou  cálida,  conforme  a  posição  geographica  e  atmospherica 
das  localidades.  Reúne  assim  os  elementos  mais  poderosos 
para  o  commercio,  a  industria,  a  influencia  e  a  importância 
politica.  Pertence-lhe  a  melhor  parte  das  margens  do  mages- 
toso  Amazonas  e  dos  importantes  rios  do  Paraná,  Paraguay 
e  UrugLiay  (1).  Ensoberbece-se  justamente  com  o  São  Fran- 
cisco, Negro,  Tapajoz,  Tocantins,  Madeira,  Xingu  (2),  e 
vários  outros,  que  permittem  communicar-se  facilmente  o 
interior  do  paiz  com  as  costas  marítimas.  Corre  desegual- 
mente  o  terreno  na  sua  parte  central ,  alargando-se  ou 
diminuindo  conforme  a.  configuração  do  solo  e  o  curso  dos 
rios.  Gompõe-se  a  área  que  occupa  de  d04,44S  léguas  qua- 
dradas, com  833  de  comprimento  sobre  223  da  maior  lar- 
gura. 

Deo  o  acaso  a  Portugal  estes  vastos  domínios,  quando 
em  viagem  para  a  índia,  no  anuo  de  loOO,  afastando-se 
das  costas  da  Africa  para  procurar  ventos  mais  de  feição, 
os  descobrio  Pedro  Alvares  Cabral,  commandante  da  frota 
esquipada  e  enviada  por  el-rei  D.  Manuel  para  proseguir 
nos  descobrimentos  de  Vasco  da  Gama.  Abandonados  ao 
principio  pela  metrópole,  dividiram-se  com  o  tempo  em 
feudos,  que  se  doaram  a  fidalgos  e  validos  de  importância. 
Reconhecendo,  mais  para  o  diante,  a  necessidade  de  tratar  da 
sua  cultura  e  riqueza,  chamou  a  si  o  governo  portuguez 
as  concessões  territoriaes  que  havia  effectuado,  e  organisou  a 
administração  colonial  pelo  modo  que  passamos  agora  a 
descrever,  e  que  existia  ainda  nos  primeiros  annos  do 
século  XIX. 


(1)  o  Amazonas  offerece  um  curso  de  904  léguas  em  território  brazi- 
leiro ;  menor,  posto  que  importante,  é  o  dos  três  outros  citados.  (Miliiet 
de  Saiut-Adolphe,  Dicc.  Geogr.  do  Brazil.) 

(5)  Alguns  d'estes  rios  não  se  acham  ainda  bem  explorados  para  se  saber 
a  extensão  e  facilidades  do  seu  curso.  A  do  Xingu  calcula-se  em  400  léguas, 
a  do  Madeira  em  700,  a  do  Rio  Negro  em  700,  etc. 

7 
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Era  dezesete  capitanias  achava-se  dividido  o  território  : 
dez,  por  mais  importantes,  denominadas  geraes,  e  sete 
consideradas  subalternas.  Tinha  cada  uma  d'ellas  um  go- 
vernadov  com  funcções  próprias  e  regimento  particular.  Os 
das  primeiras  possuiam  o  titulo  de  capitães-generaes.  O  do 
Rio  de  Janeiro  elevava-se  ao  posto  de  vice-rei,  que  era  o 
mais  alto  cargo  da  colónia,  e  que  para  ali  se  transferira  da 
capitania  da  Bahia,  no  correr  do  anno  de  1763,  por  melhor 
se  prestar  aquella  localidade  aos  novos  interesses  e  necessi- 
dades criados  pelas  guerras  e  luctas  incessantes,  que  se  co- 
meçaram a  ferir  com  os  Hespanhoes  dominadores  do  Rio  da 
Prata  e  de  seus  tributários.  Afora  privilégios  honoríficos  (1) 
e  raras  attribuições  inherentes  á  grandeza  do  emprego  (2), 
idênticos  eram  os  poderes  do  Yice-rei  aos  capitães-gene- 
raes.  Independentes  uns  dos  outros  ,  entendia -se  cada 
um  d'elles,  directamente,  com  o  governo  da  metrópole. 
D'este  recebiam  as  ordens  e  instrucções,  e  só  a  elle  prestavam 
obediência  (3).  Formavam  assim  Estados  separados ,  e  que 
entretinham  apenas  commúnicações  particulares,  e  relações 
commerciaes  e  civis  exigidas  pela  approximação  terri- 
torial. Fora  systema  constante  de  Portugal  dividir  as  coló- 
nias para  melhor  domina-las,  isolar  umas  das  outras  para 
se  nào  conhecerem  e  combinarem,  e  centralisar  o  governo 
de  cada  uma  parte  dividida,  que  formava  regimen  e  Estado 
particular,  nas  mãos  de  um  agente  ou  delegado  que  fosse 

(1)  Precedência  sobre  os  bispos  nos  actos  públicos,  tratamento  de  Excel- 
lencia,  maior  numero  de  guardas,  etc,  etc.  {Regimentos.) 

(2)  Estavam  isentos  do  inquérito  de  residência,  findo  o  tempo  do  seu  go- 
verno. Tinham  direito  de  conceder  graças  em  certos  casos  e  crimes. 
Podiam  também  dar  foro  de  fidalgos  cavalleiros  até  cem  pessoas ,  de 
moços  da  camará  até  cem  ,  hábitos  de  Christo  até  dezoito,  e  tenças  de 
25^000  réis  annuaes,  coratanto  que  os  agraciados  tenham  servido  nas 
minas  e  promovam  a  sua  exploração.  {Regimentos  na  collecção  respec- 
tiva.) 

(3)  Collecção  dos  regimentos  geraes. 
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directamente  subordinado  ámetropole.  Cumpre  accrescentar 
todavia  que  necessidades  do  serviço  publico  obrigaram  algu- 
mas vezes  a  modificar  este  systema,  particularmente  no  Bra- 
zil.  As  oito  capitanias  subalternas  prestavam,  porém,  subor- 
dinação e  obediência  aos  capitães-generaes  das  da  primeira 
classe.  A  do  Rio  Negro  sujeitava-se  á  do  Pará;  a  do  Pjauhy 
estava  sob  dependência  da  do  Maranhão ;  as  do  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte  e  daParahyba,  submettiam-se  ao  de  Per- 
nambuco ;  as  do  Espirito  Santo  e  Santa  Catharina,  ao  vice-rei 
no  Rio  de  Janeiro.  As  circumstancias  peculiares  do  sul  da  co- 
lónia levaram  a  metrópole  a  declarar  sujeitos  em  casos  parti- 
culares os  capitães-generaes  das  Minas,  de  São  Paulo,  do 
Matto-Grosso,  de  Goyaz  e  de  São  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  (1),  ao  vice-rei  do  Rio  de  Janeiro  (2).  Afora  estas  ex- 
cepções, prevalecia  a  independência  dos  governos  espe- 
ciaes  das  capitanias  em  toda  a  plenitude  da  sua  acção  e 
liberdade. 

O  exame  dos  regimentos,  por  que  se  pautavam  as  attri- 
buições  e  deveres  do  vice-rei,  dos  capitães-generaes  e  dos 
governadores,  e  o  das  leis  e  deliberações  particulares  do 
governo  metropolitano  em  relação  á  administração  da  coló- 
nia, e  que  alargavam  ou  diminuíam  o  poder  dos  seus  dele- 
gados, constituem  estudos  interessantes^  e  revelara  o  pen- 
samento politico  da  coroa ,  ou  dos  seus  conselheiros  e 
ministros.  Apparecia  ás  vezes  previdência  e  moralidade. 
Manifestavam^se,  em  muitos  casos,  a  ignorância  e  o  atraso 
das  ideias.  Menor  foi  o  numero  dos  actos  acertados  que  o 
das  decisões  dictadas  pelo  capricho,  patronato,  egoismo^ 


(1)  É  a  mais  moderna  das  capitanias  geraes  existentes  no  principio  do 
século  XIX.  Foi  criada  em  1807.  Constituía  até  ali  uma  capitania  subal- 
terna. 

(2)  Regimentos  dos  vice-reis,  capitães-generaes,  governadores,  prove- 
dores, capitães-móres  de  capitanias,  ouvidores,  otc,  etc,  na  collecção  dos 
regimentos  eeraes.   ' 
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descontiança  ou  falta  de  tino  politico  e  de  experiência  pra- 
tica. 

Eram  todos  os  governadores  (1)  nomeados  por  um  prazo 
estabelecido  (2).  Estavam  obrigados  arecolher-se  ao  reino  na 
mesma  embarcação  que  lhes  levasse  o  successor,  sob  pena 
de  se  sequestrarem  os  seus  bens  particulares  (3).  Deviam 
passar  a  administração  ao  seu  substituto,  com  um  relatório 
minucioso  e  circumstanciado  de  quanto  se  dera  durante  o 
tempo  do  seu  governo,  sob  pena  de  não  receberem  o  soldo 
do  ultimo  anno,  que  somente  se  lhes  pagava  depois  de  che- 
gados a  Lisboa  (4).  Deixada  a  governação,  sujeitavam-se  á 
residência^  que  consistia  em  uma  devassa  aberta  pelo  ou- 
vidor^,  e  para  a  qual  se  convocavam,  por  editaes  geraes  e 
citações  individuaes,  os  moradores  da  capitania,  afim  de 
deporem  emjuizo  sobre  o  que  soubessem  acerca  do  proce- 
dimento do  governador  demittido,  ouvindo  e  tomando  por 
termo  as  queixas  apresentadas,  e  organisando  com  todas  as 
peças  um  processo  que  se  remettia  para  a  metrópole  (5). 
Não  se  podiam  entender  as  auctoridades  locaes  com  o  go- 
verno do.  reino  sinão  pelo  intermédio  dos  governadores, 
que  acompanhavam  de  pareceres  as  representações  dirigidas 
á  metrópole  (6). 

Gomo  chefes  supremos  da  administração,  e  mais  elevada 
auctoridade  da  capitania,  presidiam  os  tribunaes  das  relações, 
aonde  os  houvesse,  as  juntas  de  justiça,  cujos  membros  es- 
tavam auctorisados  a  nomear,  e  as  juntas  de  fazenda,  que 


(1)  Inclusive  o  vice-rei,  com  as  excepròes  notadas  no  seguimento  tia 
narraçào. 

(2)  Os  governadores  geraes  por  quatro  ânuos,  etc. 

(3)  Carta  regia  de  10  de  Novembro  de  1638. 

(4)  Decreto  de  30  de  Setembro  de  1638. 

(5)  Alvará  de  9  de  Abril  de  1622.  A  provisão  de  11  de  Março  de  1718 
marca  o  processo  e  termos  d'esta  providencia. 

(6}  Regimentos. 
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comprehendiam  as  varias  repartições  financeiras  (1)  exis- 
tentes na  colónia.  Repartiam  terras  em  sesmarias  aos  par- 
ticulares que  as  requeriam  com  as  condições  de  posse,  me- 
dição e  começo  de  cultivo  dentro  do  anno  (2).  Dispunham 
da  força  publica.  Criavam  villas  e  povoações  segundo  as  leis 
geraes  do  reino,  que  deviam  escrupulosamente  executar  e 
fazer  executar  por  todos  os  seus  subordinados,  cujo  proce- 
dimento Ihescumpria  íiscalisar  (3).  Decidiam  os  conflictosdo 
jurisdicção  suscitados  entre  os  magistrados  e  quaesquer  ou- 
tras auctoridades  (4).  Declaravam  e  faziam  guerra  offensiva 
e  defensiva  contra  os  gentios  (S).  Tinham  também  inspecção 
superior  sobre  todos  os  ramos  do  serviço  publico,  sem  ex- 
cepção das  próprias  escolas  de  instrucção  (6) . 

Estendia-se  a  sua  acção  ao  direito  de  suspender  e  re- 
baixar do  posto  os  officiaes  militares  de  qualquer  graduação, 
que  perturbassem  a  ordem  (7);  ao  de  prover  interinamente 
os  postos  de  milicias  até  coronel  (8);  ao  de  nomear  provi- 
soriamente os  governadores  subalternos  e  capitães-mó- 
res  (9),  e  ao  de  prorogar  por  mais  um  anno  os  alvarás  de 
livramento  e  cartas  de  seguro,  com  audiência  previa  do  ou- 
vidor da  comarca  (10). 

No  intuito  de  se  lhes  coarctar  o  arbítrio,  e  proteger  os 
povos  das  capitanias,  se  haviam  estabelecido  limites  aos  seus 
poderes,  cuja  analyse  excita  de  certo  a  curiosidade.  Não 


(1)  Regimentos. 

(2)  Regimentos. 

(3)  Regimentos. 

(4)  Regimentos. 

(5)  Regimentos.  Mais  adiante  notaremos  as  modificações  ao   modo  de 
declarar-se  e  effectuar-se  estas  guerras,  quando  tratarmos  dos  gentioe. 

(6)  Regimentos. 

(7)  Aviso  de  7  de  Julho  de  1757. 

(8)  Aviso  de  7  de  Julho  de  1757. 

(9)  Regimentos. 

(10)  Alvará  de  22  de  Abril  de  1702. 
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podiam  prender  a  qualquer  morador  por  mais  de  oito  dias, 
sem  que  o  remettessem  ás  justiças  competentes.  Findo 
este  prazo,  deviam  os  ouvidores  avocar  os  presos  á  sua 
jurisdicção,  processa-los  e  julga-los,  como  o  entendessem 
de  direito  (1). 

Era  prohibido  aos  governadores  desterrar  para  fora 
da  capitania  quem  não  fosse  sentenciado  a  esta  pena  (2) ; 
remetter  presos  para  o  reino  quaesquer  indivíduos,  ainda 
com  culpas  formadas,  sem  que  recebessem  ordem  expressa 
d'el-rei  (3)  ;  ingerir-se  em  negócios  de  justiça,  na  quali- 
dade mesmo  de  corregedores ,  salvo  o  caso  de  jurisdicção 
voluntária  (4);  suspender,  prender,  ou  enviar  para  a  corte 
ouvidores  e  magistrados ,  exceptuado  motivo  urgente  de 
perturbação  da  ordem  publica  (o) ;  intrometter-se  nas 
funcções  particulares  dos  juizes  (6)  ;  sustar  o  curso  das  cau- 
sas pendentes,  eiveis  ou  crimes,  cabendo-lhes  apenas  exigir 
informações  sobre  os  processos  em  andamento,  parados  ou  de- 
cididos (7) ;  criar  logares  novos  de  justiça,  e  de  administra- 
-■ão,  ou  augraentar-lhes  os  vencimentos  (8) ;  conceder  cartas 
^.  advogado  e  passaportes  para  o  reino ;  ou  prover,  ainda 
-^  interinamente,  os  officios  de  defunctos  e  ausentes,  da 
Uiva  competência  da  mesa  de  consciência  e  ordens  e 


regia  do  l»  de  Dezembro  de  1721. 

agia  do  l»  de  Dezembro  de  1721,  e  aviso  do  conseUio  ultra- 
de  Março  de  isoo. 
i  de  18  de  Janeiro  de  1624. 
regia  de  30  de  Setembro  de  1769. 

ução  de  10  de  F.evereiro  de  1798,  explicaudo  o  aviso  de  7  de 
7ã7. 
^^,   _.     1  regia  de  22  de  Janeiro  de    1623    e  provisão  de  26   de  Maio 
de  1732. 

(1)  Carta  regia  de  6  de  Agosto  de  171j  e  provisão  de  30  de  Setembro 
de  1783. 

(8)  Cartas  regias  de   17  de  Janeiro  de   1612  e    do  18  de  Novembro 
de  1800. 


—  103  — 

dos  seus  propostos  immediatos  (1) ;  dar  reformas  de  postos 
militares  (2) ;  despachar  os  degradados  para  ofíicios,  salva 
o  caso  de  relevantes  serviços  (3),  e  os  seus  criados  de  servir 
ou  05  de  qualquer  outro  súbdito  (4) ;  commerciar  ou  tomar 
parte  em  transacções  mercantis  de  qualquer  natureza  (5) ; 
receber  presentes  (6) ;  casar-se  com  mulher  moradora  na 
capitania  que  administravam  (7) ;  taxar  preços  aos  géne- 
ros e  fretes  (8) ;  delegar  poderes  que  as  suas  pessoas  e  car- 
gos estavam  exclusivamente  inherentes  (9) ;  e  consentir 
emíim  que  as  camarás  representassem  em  seu  favor  em- 
quanto  estivessem  em  exercício  de  seus  empregos  (10),  ou 
fizessem  tirar  os  seus  retratos  para  serem  collocados  em  lo- 
gares  públicos  (11). 

Vedado  lhes  era  egualmente  levar  para  as  capitanias,  que 
administravam,  seus  filhos  maiores  sem  expressa  permissão 
regia,  ou  consentir  que  lá  fossem  ter  quando  se  não  munis- 
sem doesta  condição  indispensável  (12) ;  sahir  das  -capitanias 
sem  licença  d''el-rei(l  3);  mandar  presentes  aos  membros  do 

(1)  Carta  regia  de  5  de  Outubro  de  1672. 

(2)  Carta  regia  de  13  de  Setembro  de  1715  e  pro\isàode  4  de  Outubro 
de  1745. 

(3)  Aviso  de  13  de  Setembro  de  171."). 

(4)  Provisão  de  6  de  Setembro  de  1716.  J.  F.  Lisboa  {Apontamentos 
para  a  historia  do  Maranhão)  refere  que  em  25  de  Julho  de  1786  o 
governador  e  capitào-general  do  Maranhão,  João  Telles  da  Silva,  foi  re- 
prehendido  por  haver  nomeado  para  um  logar  da  junta  de  justiça  a  um 
bacharel  formado  que  para  ali  fora  degradado. 

^5)  Regimentos. 

(6)  Regimentos. 

(7)  Leis  de  29  de  Agosto  de  mo  e  13de  Janeiro  de  1724.  Ord.  do  reino, 
livro  IV,  tomo  15. 

(8)  Alvará  de  28  de  Maio  de  1648. 

(9)  Carta  regia  de  22  de  Setembro  de  1628. 

(10)  Provisão  de  18  de  Maio  de  1737. 

(11)  Provisão  de  27  de  Novembro  de  1688. 

(12)  Carta  regia  de  10  de  Fevereiro  de  1612. 

(13)  Carta  regia  de  19  de  Março  de  1614. 
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conselho  ullmmarinu  de  Lisboa,  por  onde  corria  toda  a 
€Lia  correspondência  com  o  governo  da  metrópole  (1);  e 
intrometter-se  nas  eleições  das  camarás,  que,  uma  vez  fei- 
tas, deviam  ser  empossadas,  correndo  apenas  no  eíFeito  de- 
volutivo os  embargos  com  que  se  oppuzessem  os  interessa- 
dos na  sua  annullação  (2). 

Podiam,  ao  principio,  ser  emprazados  pelos  ouvidores  a 
deixarem  o  exercício  dos  seus  cargos  e  a  comparecerem  na 
corte,  por  attentados  de  prisões  arbitrarias.  Revogou-se, 
porém,  depois  (3)  esta  providencia  por  contraria  aos  in- 
teresses da  administração,  guardando  para  si  exclusivamente 
a  coroa  o  direito  'de  chama-los  a  Lisboa,  suspende-los, 
dar-lhes  por  acabado  o  tempo  do  governo,  e  castiga-los  pelo 
modo  e  quando  lhe  conviesse. 

Regulava-se  a  successão,  findo  o  prazo,  ou  terminado  o 
governo  com  a  morte  ou  outro  acontecimento  extraordinário 
e  imprevisto,  pelas  carias  ou  vias  vindas  do  reino,  e  na  falta 
(com  excepção  da  capitania  geral  do  Rio  de  Janeiro,  cujo 
senado  da  camará  gozava  do  privilegio  de  nomear  governa- 
dores (4),  era  a  vaga  preenchida  nas  capitanias  por  uma 
junta  de  três  membros,  composta  do  bispo^  do  chanceller,  e 
da  maior  patente  militar  de  guerra  existente  na  localidade, 
supprindo  o  ouvidor  e  seus  immediatos  aquellas  das  duas 
primeiras  auctoridades  (5). 

Competia  aos  governadores  subalternos  dar  cumprimen- 
to ás  patentes  e  ordens  dos  capitães-generaes  que  não  fos- 
sem contrarias  aos  seus  regimentos,  ás  leis  geraes,  o^ 
ao  publico  interesse  da  coroa.  Podiam  ser  emprazados  pelos 

(1)  Aviso  de  7  de  Novembro  de  1799. 

(2)  Alvará  de  29  de  Julho  de  1G43  e  carta  regia  de  15  de  Dezembro 
de  1694. 

(3)  Alvará  de  . .  Julho  de  1757. 

,  (4)  Alvará  de  26  de  Setembro  de  1644. 
(5)  Alvará  de  12  de  Setembro  de  1779. 
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provedores  de  dcfiinctos  e  ausentes  (1^  para  deixarem  o 
governo,  comparecerem  na  corte,  e  se  defenderem  sempre 
que  se  formulassem  queixas  de  haverem  elles  tocado  no 
dinheiro  e  fazenda  pertencente  a  este  ramo  do  serviço,  pelas 
leis  declarado  de  privilegio  (2).  São  os  seus  regimentos, 
nos  demais  direitos  e  obrigações,  conformes  aos  dos  capi- 
tães-generaes. 

Em  escala  inferior  aos  governadores  subalternos  appa- 
recia  outra  classe  de  funccionarios  administrativos  e  politi- 
cos,  que  tinham  jurisdicção  também  sobre  uma  porção 
designada  de  território  e  -de  moradores.  Chamavam-se  ca- 
pitães-móres  de  capitanias,  diíFerindo  as  suas  attribuições 
das  dos  capitães-móres  de  villas  e  cidades.  Delegados  dos 
governadores,  davam -lhes  conta  de  tudo  em  que  se  empre- 
gavam. Corapria-lhes  verificar  a  execução  das  condições 
impostas  ás  sesmarias  que  se  concediam;  fiscalisar  o  pro- 
cedimento dos  officiaes  de  fazenda;  prender  os  malfeitores, 
vadios  e  desertores  ;  examinar  a  economia  e  regimen  dos 
corpos  de  milicia  e  ordenanças.  Tinham  alçada  critne  so- 
bre os  peões,  gentios  e  escravos,  por  delictos  de  sua  compe- 
tência, e  podiam  também  multar  os  moradores  nobres  por 
faltas  leves  c  correccionaes,  de  que  tratavam  os  seus  regi- 
mentos. Inspeccionavam  tropas  c  fortalezas,  e  prestavam 
ás  auctoridades  civis  a  força  que  exigiam  para  o  cumpri- 
mento de  suas  sentenças  (3).  Os  capitães-móres  *de  cidades 
e  viilas  não  passavam  de  commandantes  dos  corpos  de  or- 
denanças. Executavam  as  leis  do  recrutamento ,  e  n'esta 
parte  da  sua  missão  eram  respeitados  e  temidos  pelo  arbi- 

(1)  Regimentos  geraes. 

(2)  E  como  taes,  como  já  Hzemos  ver  mais  atrás,  da  competência  da 
mesa  da  consciência  e  ordens.  Regimento  dos  provedores  de  defunctos  e 
ausentes  de  10  de,  Dezembro  de  1(513,  cap.  xxvii. 

(3)  Regimentos.  Especificavam  as  faltas,  delidos,  valor  das  multas,  ex- 
tensíio  da  pena,  etc,  etc,  honras,  prohibições,  etc,  etc. 
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trio  que  exerciam.  Nas  viiias  menos  populosas,  que  não 
davam  numero  sufficiente  de  soldados  para  formar  regi- 
mentos de  ordenanças,  criavam-se  apenas  companhias, 
que  embora  tivessem  chefes  particulares  (1) ,  ficavam  su- 
bordinadas aos  capitães-móres  da  mais  próxima  locali- 
dade. 

Não  se  podem  acoimar  de  injustas  estas  diversas  disposi- 
ções, que  formavam  o  códice  regular  de  direito  administra- 
tivo e  publico  das  colónias.  Ao  lado  de  um  poder  discricio- 
nário, e  de  attribuições  arbitrarias  delegadas  aos  governa- 
dores, se  estabeleciam  limitações  proveitosas,  que  deviam 
moderar-lhes  o  exercicio  e  coarctar-lhes  o  abuso.  A  pratica 
não  correspondia  infelizmente  á  theoria.  Accrescentava-lhes 
aquella  a  auctoridade,  exagerando-a,  desviando-a  da  vereda 
legal  e  justa  que  lhes  havia  sido  traçada.  Sustentava  muitas 
Yezes  as  suas  malversações  e  despotismos  o  próprio  gover- 
no da  metrópole,  que,  em  deliberações  particulares,  modi- 
ficava os  principios  geraes  das  leis,  e  as  normas  dos  próprios 
regimentos,  conforme  fallavam  os  interesses,,  e  protecções 
de  que  os  interessados  gozavam. 

Provinha  a  primeira  e  principal  causa  d'este  mal  da  pés- 
sima escolha,  que  a  corte  de  Lisboa  fazia  dos  indivíduos  a 
quem  entregava  a  administração  das  capitanias  :  ou  fidalgos 
ineptos,  que  nem  uma  instrucção  haviam  adquirido,  e  nem 
tinham  pre'dicados,  que  não  fossem  a  importância  da  familia 
a  que  pertenciam,  e  a  protecção  que  encontravam  perante  o 
soberano  e  seus  ministros  e  favoritos,  eque  necessitavam  de 
refazer  fortunas  perdidas  ou  de  formar  as  que  não  tinham 
herdado ;  ou  militares  sem  outros  precedentes  mais  que  o 
valor  e  a  audácia,  baldos  completamente  de  habilitações 
para  o  governo  civil  dos  homens,  e  que  eram  pela  maior 


(1)  Alvarás  de  2õ  de  Fevereiro  e  7  de  Julho  de  1764.  Chamavam-se  estes 
capilàes-mandantes. 
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parte  paupérrimos,  e  iiiíelizmeuLe  orgulhosos,  aspirando  só 
a  ganhar  dinheiro  e  ostentar  arbítrio  na  governação  das 
capitanias^  que  a  corte  lhes  designava  como  victimas  con- 
demnadas  a  seus  caprichos  e  voracidade, 

Dizia  o  padre  António  Vieira  (1)  que  no  Maranhão  ha- 
via um  só  entendimento,  uma  só  vontade  e  um  só  poder,  e 
era  este  de  quem  governava.  Repetia-se  em  todas,  as  de- 
mais capitanias  do  continente  americano  pertencente  ao  do- 
minio  portuguez  o  que  notava  o  distincto  escriptor  a  respeito 
do  Maranhão.  Não  existiam  leis  para  os  pequenos  régulos, 
denominados  capitães-generaes  e governadores.  Commettiam 
prisões  e  deportações  caprichosa  e  desfaçadamente.  Prati- 
cavam toda  a  casta  de  patronatos,  escândalos  e  arbítrios 
que  lhes  vinham  á  cabeça.  Enriqueciam-se,  e  aos  seus  sa- 
tellites,  por  meio  de  extorsões  e  attentados  contra  as  pessoas 
e  bens  dos  súbditos.  O  poder  judiciário,  posto  que  afastado  da 
acção  governativa  e  da  influenciado  executivo,  declarado 
independente  em  leis  e  ordens  positivas,  e  gyrando  em  or- 
bita separada  e  particular,  na  qual  as  suas  funcções  não 
deviam  ser  perturbadas,  não  estava,  na  pratica,  isento  das 
violências  dos  governadores  ;  não  tendo  forças  para  resistir- 
Ihes,  curvava-see  sacrificava -se  aos  seus  despotismos.  Viam 
os  moradores  calcados  aos  pés  a  cada  instante  os  seus  di- 
reitos privados,  os  seus  foros  civis,  e  os  privilégios  que  lhes 
garantia  a  disposição  clara  e  terminante  da  lei.  Formariam 
uma  lista  comprida  os  actos  de  dilapidação,  concussão  e 
prevaricação,  que  commettiam  os  agentes  superiores  do  go- 
verno :  os  que  a?  tradições  e  a  chronica  apontam  como  mais 
conhecidos  bastam  para  se  conhecer  quanto  eram  temidos  : 
ninguém  ousava  levantar  a  voz,  e  nem  mesmo  quei\ar-se, 
no  receio   de   que  maiores  calamidades  tivessem  a  sof- 


(1)  Carta  de  1 4  de  Dezembro  de  leós  ao  secretario  de  estado   Pedro 
Vieira  da  Silva. 
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fivr.  Quem  mais  afouto  se  arrojava  a  dirigir  á  metrópole 
qualquer  representaçrio  contra  asarbitrariedades  dos  governa- 
dores, raríssimas  vezes  encontrava  no  governo  remédio  a  suas 
queixas;  e  quando  conseguia  providencia  favorável,  trio 
tarde  e  a  más  horas  ella  chegava  ás  capitanias,  que  se  annul- 
lava  completamente,  por  não  haver  mais  tempo  de  se  repa- 
rarem Qs  prejuízos  supportados.  As  distancias  que  separavam 
a  colónia  do  reino;  as  viagens  longas  e  demoradas  dos  na- 
vios, que  não  conheciam  ainda  a  applicação  do  vapor  para 
vencerem  ventos  e  correntes  dos  mares;  a  necessidade  e  o 
estylo  de  se  ouvirem  as  auctoridades  contra  quem  se  articu- 
lavam queixas,  antes  de  dar  a  estas  um  despacho  conveniente; 
as  protelaçòes,  que  os  governadores  empregavam  para  fugir 
ás  informações  com  que  deviam  responder-lhes ;  as  protec- 
ções que  todos  elles  encontravam  nos  tribunaes  e  reparti- 
ções por  onde  os  papeis  passavam,  nos  conselhos  dos  mi- 
nistros e  no  próprio  animo  do  soberano  ;  concorriam  todas 
estas  circumstancias  para  ou  serem  desprezadas  as  queixas, 
ou  quando  attendidas  pela  sua  justiça  tão  incontestável,  que 
se  lhes  não  pudesse  cerrar  de  todo  os  ouvidos,  ainda  que 
dispostos  em  pro  dos  verdugos,  não  chegavam  a  ser  conhe- 
cidas as  satisfações,  na  máxima  parte  das  vezes,  sinão  quan- 
do o  prazo  dos  governadores  estava  acabado  e  elles  haviam 
deixado  a  capitania.  Em  consulta  de  1732  declarou  o  conselho 
ultramarino  que  pelo  menos  dous  annos  se  gastavam  para  se 
informar  no  Brazil  qualquer  negocio  (1).  Como  se  aggravaria 
a  posição  dos  queixosos,  continuando  no  governo  aquelles 
contra  cujos  actos  tinham  representado,  e  a  quem  haviam 

(1)  «  Nos  negócios  que  necessitavam  de  tornar  ao  Brazil  para  infor- 
marem, que  sào  quasi  todos,  adilação  indispensável  é  quasi  de  dous  annos, 
o  que  torna  o  requerimento  dos  moradores  mui  penoso  e  este  recurso 
muito  odioso.  »  {ConsiiUa  do  conselho  ultramarino,  relator  o  conselheiro 
Rodigues  da  Costa,  publicada  na  Revista  trimensal  do  Instituto  Histórico 
e  Geographico  do  Brazil.) 
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sido  communicadas  as  petições  dirigidas  para  a  corte  ?  E 
que  castigos  commemoram  a  chronica  e  a  tradição,  com 
que  a  metrópole  punia  os  desmandos  e  arbitrariedades  dos 
seus  propostos  no  governo  das  capitanias  ?  A's  mais  das 
vezes  considerava  bastante  uma  simples  reprehensão. Rarís- 
simos são  os  casos  em  que  tomaram  os  attentados  propor- 
ções tão  vastas  e  publicas,  que  se  declarou  terminado  o 
governo  dos  seus  autores,  e  se  mandou  que  elles  se  re- 
colhessem ao  reino  (1).  Remédio  tardio  e  inefficaz,  que  mais 
os  animava  nos  desvios  do  que  os  corrigia,  e  que  nem  de 
exemplo  servia  aos  succes^ores ! 

A  mesma  residência,  que  á  primeira  vista  parece  uma 
providencia  valiosa  para  se  conhecer  a  verdade,  nulli- 
íicava-se  com  a  execução  e  pratica.  Além  de  que,  a  so- 
lidariedade ordinária  entre  os  que  deixavam  o  governo 
e  os  que  para  elle  entravam,  os  ligava  sempre  pelo  interesse, 
e  os  movia  a  ver  com  máos  olhos  o  que  se  tramava  contra 
os  seus  antecessores,  bastando  isto  para  se  atemorisarem 
os  súbditos^  e  para  não  ousarem  cahir  no  desagrado  dos 


(O  Apenas  alguns  factos  de  castigo  commemora  a  tradição,  e  que  pas- 
samos a  relatar.  Em  1684  dco-se  por  acabado  o  governo  a  António  de 
Souza  Mendes,  capilào-geneial  da  Bahia,  e  foi  mandado  recolher-se  para 
Lisboa,  em  presença  das  queixas  que  Bernardo  Vieira  Ravasco  e  o  povo 
dirigiram  contra  suas  prepotências.  (Cartas  do  padre  António  Vieira.)  Em 
1798,  sob  consulta  do  conselho  ultramarino  de  10  de  Fevereiro,  o  mesmo 
castigo  se  impóz  a  D.  Fernando  de  Noronha,  capitào-general  do  l\Iara- 
nhão,  e  foi  condemnado  a  não  poder  apresentar-se  a  el-rei  eraquanto  se 
nào  justificasse  de  haver  prendido  e  remettido  para  Lisboa  o  juiz  de  fora 
José  de  Araújo  Noronha.  (J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do 
Maranhão.)  Uma  meia  dúzia  si  tanto,  são  os  castigos  d'esta  ordem,  eque 
se  tinham  pelos  mais  rigorosos,  durante  três  séculos  de  governo  colonial. 
Ainda  em  1810,  estando  já  o  Brazil  constituído  metrópole  da  monarchia, 
censurou  el-rei  ao  capitàogeueral  do  Maranhão,  D.  José  Thomaz  de 
Menezes,  por  haver  suspendido  o  governador  do  Piauhy  ,  José  Loureiro 
de  Mesquita  ,  que  foi  reintegrado  no  posto.  Não  passou  d'esta  pena  o 
castigo. 
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novos  governadores,  fazendo  revelações  que  offendcssem  as 
auctoridades  a  quem  elles  haviam  subsiituido;  quaesquer  que 
fossem  ainda  as  diligencias  e  zelo  dos  ouvidores,  ou  não  con- 
seguiam provas  sufficientes  dos  malefícios  praticados,  ou,  si 
lhes  sobravam  documcutos  d' elles,  como  o  processo  linha 
de  ser  remettido  para  a  curte,  e  ali  examinado  pelas  reparti- 
ções competentes,  tarde  ou  nunca  se  decidia,  e  impunes 
ficavam  os  perpetradores  dos  attentados  referidos  (1).  Cum- 
pre ainda  dizer  que  até  o  próprio  soberano  parecia  arre- 
ceiar-se  de  queixas  contra  os  seus  delegados,  para  não  ser 
talvez  constrangido  a  castiga-los,  no  caso  de  conhecer-lhes 
as  prepotencia>.  Preferia  ignora-las,  e  que  corressem  livre- 
mente os  governos  dos  seus  agentes,  quaesquer  que  fossem 
os  males,  que  d'ahi  resultassem  aos  seus  domínios  e  súbdi- 
tos. Chegou-se  a  ordenar  aos  governadores  e  capitães-gene- 
raes  (2)  que  fizessem  constar  aos  capitães-móres,  camarás, 
auctoridades  subalternas,  e  aos  moradores  particulares  das 
capitanias,  que  não  tivessem  a  confiança  de  escrever  ao 
soberano  com  tanta  frequência,  tomando-lhe  o  tempo,  e  aos 
seus  ministros,  com  assumptos  de  pouca  monta  ou  já  pro- 
videnciados, e  representações  <'ís  mais  das  vezes  infundadas 
e  caprichosas.  Convencidos  assim  os  governadores  e  capi- 
tães-generaes  das  capitanias  de  que  lhes  era  facultado  todo 
o  poder  para  o  exercerem  á  vontade,  e  que  as  vozes  e  queixas 
dos  subalternos  não  encontravam  nas  auctoridades  superiores 
da  metrópole  recurso  e  nem  remédio,  davam  largas  á  am- 


(1)  Muitas  d'essas  devassas  encontram-se  ainda  por  decidir,  apezar  de 
tantos  tempos  decorridos,  nos  archivos  do  extincto  conselho  ultramarino 
de  Lisboa!  Nem  se  lhes  deo  andamento  ;  e  examinadas  entretanto,  con- 
tém provas  dos  maiores  attentados,  prepotências  e  torpezas,  que  espan- 
tam realmente.  Entre  ellas  a  de  Ruy  Vaz  de  Siqueira,  para  a~  qual  nem 
ha  comnientarios.  (J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Ma- 
ranhão.) 

(2)  Carta  regia  de  18  de  Junho  de  1707. 
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bicão  e  ao  capricho  sem  a  menor  sombra  de  medo.  Quando 
terminavam  o  tempo  do  seu  governo,  levavam  comsigo  ou 
consumiam  os  papeis  que  os  pudessem  comprometter  (1). 
Deixavam  o  chãos,  a  confusão  e  a  desordem  nas  diversas 
repartições  publicas.  Ficaram  algumas  sem  livros  nem  re- 
gistros, e,  o  que  é  mais,  sem  collecção  impressa  de  leis,  e 
nem  memoria  dos  avisos  e  ordens  por  que  se-  deviam  regu- 
lar (2). 

Assemelhavam -se  aquellas  auetoridades  aos  celebres 
procônsules  da  antiga  Roma,  que  devoravam  as  entranhas 
das  províncias,  que  recebiam  em  delegação  do  povo-rei,  e 
cujos  brados  e  gemidos,  quando  em  certas  e  felizes  occa- 
siões  repercutiam  na  capital  do  império,  nunca  achavam 
desaggravo,  e  nem  incitavam  a  compaixão  dos  senhores  do 
mundo. 

Um  ou  outro  governador  ou  vice-rei  administrou  capita- 
nias no  Brazil,  deixando  nome  que  a  tradição  recorda  com 
saudade  e  o  povo  commemora  pelo  seu  espirito  de  justiça, 
excellencia  de  procedimento,  maneiras  urbanas,  trato  deli- 
cado, e  dedicação  ao  serviço  publico.  Foi,  porém,  o  geral 
d'elles  gente  ignorante  e  déspota,  que  espalhavam  o  terror 
em  derredor  de  si,  e  que  se  recolheram  ao  reino ;,  locuple- 
tados de  riquezas  e  de  fortunas  extorquidas  e  roubadas,  e 
acompanhados  da  maldição  dos  povos,  que  tinham  avas- 
sallado  e  martyrisado. 

Apezar,  porém,  dos  sustos,  que  acabrunhavam  os  mora- 
dores das  capitanias,  e  das  novas  perseguições  e  tormentos 
com  que  contavam,  pubUcando  as  suas  opiniões  a  respeito 
dos  actos  de  prepotência,  praticados  pelos  governadores,  e 

(1)  J.  F.  Lisboa  {Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão)  refere 
alguns  factos. 

(2)  No  Pará  e  no  Maranhão  se  deram  estes  factos.  Nem  as  ordenações  do 
reino  existiam !  (J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Ma- 
ranhão.) 
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expondo  perante  a  corte  de  Lisboa  as  suas  queixas  amargu- 
radas, tantos  eram  os  maleíicios  commettidos  e  as\iolencias 
perpetradas  por  elles,  que  o  modo  cedia  ás  vezes  á  desespe- 
ração ,  esqueciam-se  os  perigos ,  e  sacrificavam- se  as  pes- 
soas. 

Deparam-se  ainda  hoje  innumeraveis  queixas  dos  súbditos 
da  colónia  nos  archivos  do  conselho  ultramarino,  e  que, 
embora  não  fossem  attendidas  (1),  perturbavam,  todavia,  a 
quietação  das  auctoridades  de  Lisboa,  e  incommodavam  al- 
gumas vezes  o  sorano  dos  ministros  do  reino.  O  tribunal  do 
conselho  ultramarino  vio-se  obrigado  a  pedir  ao  throno 
providencias  contra  os  abusos  que  na  colónia  praticavam  os 
seus  delegados.  E  notável  a  memoria  que,  em  1732,  dirigio 
pintando  sob  cores  carregadas  o  lamentável  estado  do  Brazil, 
a  oppre?são  dos  povos,  e  as  extorsões  commettidas  contra  os 
seus  bens  e  propriedades,  e  manifestando  temores  de  que 
se  exasperassem  os  ânimos  dos  súbditos,  perdessem  estes 
o  amor  á  metrópole  e  se  lançassem  nos  braços  de  nações 
estrangeiras  (2).  Conseguio  o  marquez  de  Pombal  pear  al- 
gum tanto  as  arbitrariedades  dos  governadores  das  capita- 
nias. Organisou  instrucções  para  os  novos  nomeados,  em 
que  enumerando  e  recapitulando,  em  linguagem  enérgica, 
as  corrupções  e  prevaricações  de  alguns,  que  haviam  diri- 
gido a  administração  das  colónias  (3),  e  o  exemplo  que 
davam  para  as  auctoridades  subordinadas  e  inferiores  se  des- 
mandarem em  excessos  e  arbítrio  que  se  não  podiam  to- 

(1)  J.  I"  L\úioai  (Ajwntamenlvs  pa7-a  a  historia  do  Maranhão)  refere 
muitos  requerimentos  e  queixas  que  encontrou  no  exame  dos  papeis  exis- 
tentes no  archivo  do  extincio  conselho  ultramarino  de  Lisboa. 

(2)  Consulta  de  1732,  relator  o  conseliíeiro  Rodrigues  da  Costa,  pu- 
blicada na  Revisia  trlmensal  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  do 
Brazil. 

(3)  Instrucções  dadas  a  José  de  Vasconcellos  e  Souza,  despachado  go- 
vernador e  capitào-general  para  Goyaz,  de  dala  de  1771.  Publicadas  na 
Revista  trimensal  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Brazil. 
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lerar ,  lhes  marcava  os  deveres  e  lhes  moderava  o  poder  (1). 
Cora  a  destituição,  porém,  d'e5te  ministro  conspicuo  restabe- 
leceram-se  as  praticas  e  tradições  de  violência,  e  continuou 
o  arbítrio  a  exercitar-se  na  colónia  impunemente. 

(1)  Citadas  instrucçôes.  Contém  1 13  artigos.  {Revista  irimensal  do  Ins- 
tituto Histórico  e  Geographico  do  Brazil.) 


SECGAO  II 


Organisação  da  administração  judiciaria,  ecclesiastica  e  financeira.  — 
Relações.  —  Ouvidores.  —  Bispos.  —  Frades.  —  Auctoridadcs  eccle- 
siasticas.  —  Erário  e  repartiçõe|g  de  fazenda.  —  Empregados  do  fisco. 
—  Disposições  legislativas  e  abusos. 


Si  do  governo  politico  da  colónia  dirigimos  os  olhos  para 
o  regimen  administrativo,  que  funccionava,  e  o  encaramos  sob 
todos  os  seus  aspectos,  descobriremos  os  mesmos  relâmpagos 
de  Itiz  theorica,  e  eguaes  inconvenientes  de  abusos  e  prepo- 
tências, commettidas  pelos  subordinados,  que  pautavam  as 
suas  acções  pelos  exemplos  dos  superiores.  Nem  a  corte  de 
Lisboa  remediava  n'esta  parte  o  excesso  a  que  se  arrojavam, 
mais  de  certo  levada  por  fraqueza  e  ignorância  que  por  má 
vontade  contra  as  suas  possessões  americanas. 

Na  administração  politica  diversificava-se  o  systema. 
Mais  largo  e  livre  era  o  das  províncias  de  Portugal,  e  menos 
concentrado  e  vexatório  que  o  das  capitanias  coloniaes,  que 
se  não  dividiam  em  províncias,  denominação  que  concedia 
o  gozo  de  certos  privilégios  e  franquezas.  Era  porém  geral 
para  o  reino  e  para  as  colónias  a  legislação  civil,  criminal 
e  ecclesiastica.  Yigoravam  em  todos  os  domínios  da  coroa 
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portugueza  as  ordenações  philippinas,  ampliadas  e  modifi- 
cadas em  parte  peias  leis  extravagantes,  e  diversas  delibera- 
ções regias,  que  tomavam  titules  differentes  (1).  Predomina- 
vam as  disposições  do  Concilio  de  Trento,  aceito  e  adoptado 
no  seu  conteúdo  integral  pelo  governo  da  nação  para  todos 
os  negócios,  e  interesses  espirituaes  ou  temporaes,  que  com 
elles  se  envolvessem  (2;.  Sujeitava-se  o  exercito  aos  artigos 
de  guerra  organisados  pelo  conde  de  Lippe  (3),  e  a  armada 
aos  seus  regimentos  particulares,  e  com  especiíicaçrio  ao 
denominado  provisional  (4).  Subordinava-se  a  administra- 
ção da  fazenda  a  deliberações  peculiares,  susceptiveis  a  todo 
o  instante,  e  por  qualquer  emergência,  de  ser  alteradas  pelo 
governo,  que  nas  suas  decisões  mostrava  constantes  insta- 
bilidades, e  mudanças  singulares. 

Dous  tribunaes  superiores  de  relação,  com  fUncçÔes  idên- 
ticas ás  que  tinham  os  do  Porto  e  de  Goa^,  dividiam  o  terri- 
tório do  Brazil  sob  a  sua  jurisdicção,  estabelecido  o  primeiro 
na  cidade  da  Bahia  (o),  e  fundado  o  outro  na  do  Rio  de  Ja- 
neiro (6).  Não  se  lhes  subordinavam  as  capitanias  geraesdo 
Pará  e  do  Maranhão,  e  as  subalternas  do  Piauhy  e  Rio 
Negro,  por  prestarem  obediência  directa  á  casa  da  sup- 
plicação  de  Lisboa  (7).  Como  das  relações  do  Porto  e  de 


(1)  Cartas  regias,  alvarás,  avisos,  provisões,  decretos,  e  assentos  da  casa 
da  supplicaçào  de  Lisboa. 

(2)  Em  1563  admittido  e  mandado  executar  pelo  cardeal  D.  Henrique 
durante  a  menoridade  de  D.  Sebastião,  ratificado  por  este  soberano  ape- 
nas tomou  conta  da  administração.  Algumas  naç.òes  catholicas  aceitaram- 
no  com  modificações;  outras  o  recusaram  inteiramente. 

(3)  Marechal  do  exercito  no  tempo  de  Pombal. 

(i)  Esta  legislação  compunha-se  de  muitos  regimentos  e  disposições 
esparsas. 

(5)  Criada  em  1609,  abolida  logo  depois,  restabelecida  por  fim  em 
1640  por  el-rei  D.  .Toão  IV. 

(6)  Criada  em  1751. 

(7)  Como  se  notou  na  secção  3^  do  livro  1. 
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Goa,  subiam  egualmcute  das  do  Brazil,  em  certos  casos,  re- 
cursos e  aggravos  para  a  casa  da  supplicação  de  Lisboa. 
Compunha-sc  a  da  Bahia  de  dez  juizes  desembargadores, 
dos  quaes  um  era  o  chaiiceller^  aggravistas  três,  dous  ex- 
tranumerarios,  um  ouvidor  geral,  um  juiz  dos  feitos,  um 
provedor  dos  defuuctos  e  ausentes,  e  um  procurador  da 
coroa,  ^'ão  estava  montada  com  tão  numeroso  pessoal  a  do 
Rio  de  Janeiro.  Funccionavam  por.  toda  a  parte,  como  na 
metrópole,  os  ouvidores  da  comarca  e  do  crime,  e  os  juizes 
de  fora,  de  orphãos  e  ordinários  dos  termos  (1). 

Fori\)avam  egualmente  tribunaes  particulares  as  juntas 
de  justiça,  que  conheciam  dos  crimes  merecedores  de  pe- 
nas arbitrarias,  de  deserção  e  desobediência  militar,  e  de 
sedição,  rebellião,  resistência  ás  auctoridades,  e  quaesquer 
outros  de  natureza  semelhante  (2).  Compunham-se  de  vá- 
rios magistrados,  em  cujo  numero  entrava  o  ouvidor  da 
comarca,  em  que  os  delictos  se  commettiam  ;  o  da  comarca 
mais  vizinha;  e  auditores  civis,  tirados  da  classe  dos  bacha- 
réis formados  na  universidade  de  Coimbra,  e  officiaes 
militares,  de  nomeação  dos  governadores  e  capitães-gene- 
raes. 

Era  previdente  a  legislação  a  respeito  dos  magistrados, 
para  que  fosse  a  justiça  exercida  com  a  precisa  imparciali- 
dade e  exactidão  conscienciosa.  E  mais  ainda  aos  homens 
do  que  ás  leis  se  devem  attribuir  os  abusos  praticados.  Ape- 
zar  da  independência,  em  que  theoricamente  ellas  os  collo- 
cavam  diante  do  poder  executivo,  eram  a  miúdo  e  constante- 
mente violados  os  seus  direitos  pelos  governadores,  que  a  ar- 
bitrio,  e  não  segundo  o  direito  escripto  ou  consuetudinário, 

(1)  Substiluia  á  falta  do  juiz  do  termo  o  vereador  mais  idoso  das  cama- 
rás. Alvará  de  17  de  Novembro  de  1716. 

(2)  Entrevarias  disposições  a  respeito,  vejam-se  as  cartas  regias  de  2s 
de  Agosto  de  1758,  de  20  de  Outubro  do  mesmo  anno,  de  18  de  Junho  de 
1761,  e  de4  de  Fevereiro  de  1777. 
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decidiam  os  negócios  da  colónia,  alheios  até  á  sua  acção  e 
fimcções.  Podiam  os  ouvidores  prender  e  processar  os  capi-f 
tães-móres  de  villas  e  cidades,  que  não  tinham  privilégios 
eguaes  aos  das  capitanias.  Tinham  faculda:des  sobre  objectos 
propriamente  da  administração  civil,  e  exerciam,  por  esta 
circumstancia,  influencia  larga  nas  suas  respectivas  co- 
marcas. 

Para  melhor  assegurar  a  moralidade  dos  magistrados  , 
deviam  os  casados  ter  comsigo  as  suas  mulheres  (i)  ,  e 
não  podiam  os  solteiros  exercer  os  cargos  de  juizes  de  or- 
phãos  (2) ;  sendo-lhes  egualmente  prohibido  casar  nos  dis- 
trictos  de  suas  jurisdicçòes,  sob  pena  de  suspensão,  perda  de 
emprego  e  recolhimento  á  corte  ^3). 

Aos  bispos,  vigários  geraes  e  da  vara,  e  provisores,  cabia 
a  jurisdicção  administrativa  e  judiciaria,  que  tinha  caracter 
espiritual  ou  ecclesiastico,  conforme  o  Concilio  de  Trento. 
Formavam  primeira  instancia  em  alguns  casos,  conside- 
rando-se  segunda  instancia  a  relação  metropolitana  da 
Bahia  (4).  Em  vários  assumptos  eram  as  suas  decisões  de- 
finitivas. 

Residia  na  Bahia  o  arcebispo  primaz,  do  qual  eram  suf- 
fraganeos  todos  os  demais  bispos  da  colónia  americana, 
com  excepção  dos  do  Pará  e  Maranhão,  que  prestavam  su- 
jeição ao  arcebispo  de  Lisboa.  Regiam-se  as  dioceses  pelas 
constituições  outorgadas  no  acto  da  sua  criação,  ou  logo 
posteriormente,  e  que  em  geral  se  assemelhavam,  sendo  a 
primeira  em  data  a  do  arcebispado  da  Bahia.  Além  do 
arcebispo   da  Bahia  (o),   tinham  bispos  o  Maranhão  (6) , 

(1)  Carla  regia  de  3  de  Teverciro  de  Iciõ. 

(2)  Alvará  de  22  de  Novembro  de  ItílO. 

(3)  Carla  regia  de  27  de  Março  de  17J4. 

(4)  Estabelecida  em  1067. 
(j)  Criado  em  1676. 

(0)  Criado  era  1676. 
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Pernambuco  (1),  Rio  de  Janeiro  (2),  São  Paulo  (3) ,  Pa- 
rá (4),  e  Marianna  na  capitania  de  Minas  (5).  Haviam-se 
fundado  mais  duas  prelazias  com  toda  a  jurisdicção  ordiná- 
ria, uma  em  Cuyabá,  na  capitania  do  Matto-Grosso,  em 
1746,  e  a  segunda  em  Goyaz  no  anno  de  1782. 

Cabendo  aos  reis  de  Portugal,  pela  bulia  pontifícia  de 
1351  (6),  na  qualidade  de  grão-mestfes  das  três  ordens 
militares  de  Christo,  Aviz  e  Santiago,  os  privilégios  de  in- 
teira jurisdicção  espiritual  e  ecclesiastica  sobre  as  suas  con- 
quistas, chamou  a  si  a  coroa  portugueza  o  direito  de  co- 
brança do  imposto  dó  dizimo  nas  colónias,  o  qual  no  reino, 
e  em  vários  Estados  catholicos  da  Europa,  pertencia  ao 
clero,  formando  a  base  da  sua  subsistência  e  da  manuten- 
ção do  culto  divino.  Compensou  a  coroa  ao  clero  colonial 
com  ordenados,  côngruas  e  emolumentos,  que  se  designa- 
vam em  ordens  positivas.  Gomprometteo-se  ainda  a  des- 
pender as  quantias  precisas  para  a  construcção  das  capellas- 
móres  das  matrizes,  ficando  a  cargo  das  irmandades  que 
se  organisassem,  e  da  piedade  dos  povos,  a  edificação  do 
corpo  dos  templos,  e  os  gastos  com  festividades  religiosas. 
Pertencia  egualmente  aos  reis  de  Portugal  o  direito  de 
apresentação  dos  vigários  coUados  sobre  listas  tríplices  or- 
ganisadas  pelos  diocesanos  ;  a  nomeação  dos  empregos  do 
cabido  e  dignidades  superiores  ;  e  a  proposta  dos  bispos  á 
cúria  romana,  restando  aos  prelados  a  designação  dos  vigá- 
rios geraes  e  da  vara,  provisores  dos  bispados,  juizes  de 
casamentos,  vigários  encommendados,  coadjutores,  profes- 


(1)  Criado  em  1677. 

(2)  Criado  em  1681. 

(3)  Criado  em  1746. 

(4)  Criado  em  1719. 

(5)  Criado  em  1738. 

(6)  Do  papa  Júlio  lllael-rei  D.  Jo;io  IH  in  perpetuum  para  si  e  seus 
successores. 
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sores  de  seminários  cpiscopaes,  c  empregados  da  secretaria 
ecclesiastica,  visto  como  estes  empregos  se  não  considera- 
vam benefícios  vitalicios.  E  como  se  arreceiasse  o  governo 
portugiiez  de  que  a  administração  da  justiça  incumbida  ao 
clero  fosse  sujeita  a  abusos  e  violências,  por  tentar  elle 
sempre  alargar  e  augmentar  a  sua  acção,  fundou  um  re- 
curso em  favor  dos  offendidos  pelas  decisões  judiciaes  e 
extrajudiciaes  proferidas  pelas  auctoridades  ecclesiasticas. 
Denomiiiou-o  recurso  á  coroa,  e  seu  provimento  importava 
a  annullação  ou  pelo  menos  a  modificação  das  deliberações, 
qualquer  que  fosse  o  andamento  e  estado  das  questões,  que 
lhe  estivessem  subordinadas.  Datava  esta  providencia 
dos  tempos  ijiais  remotos  da  monarchia,  e  fora  particular- 
mente applicada  ás  conquistas,  no  intuito  de  cohibir  os 
excessos  a  que  se  deixasse  arrastar  o  poder  ecclesiastico 
longe  das  vistas  e  da  presença  da  corte  ( 1 ).  Demonstram 
os  factos  quanto  indispensável  era  este  recurso  nas  capita- 
nias do  Brazil.  Obstava  a  alguns,  sinão  a  todos  os  abusos, 
que  praticavam  os  officiaes  daEgreja.  Levou  muitas  vezes  ao 
seio  das  familias  e  ao  lar  domestico  os  remédios  necessá- 
rios, que,  embora  tardios,  eram  todavia  benéficos  sempre  e 
proveitosos. 

Não  seguiam  as  auctoridades  ecclesiasticas  coloniaes  senda 
diversa  da  que  trilhavam  os  agentes  civis.  Pensavam  que 
podiam  egualmente  commetter  arbítrios  e  expoliações.  Não 
bastava  que  os  povos  supportassem  os  despotismos,  que 
contra  seus  foros,  bens  e  pessoas,  commettiam  os  governa- 
dores eo  cortejo  inteiro  dosfunccionarios  subalternos  da  ad- 
ministração. Os  representantes  da  Egreja  os  perseguiam 
por  seu  lado,  emparelhando  nos  malefícios  com  os  delega- 
dos da  coroa.  Exigiam  pagamentos  indevidos  pelos  actos 


(1)  Mello  Freire,  Inst.  júris  civilis  lusitanl.    —  Deducção  chronologica, 
parle  I*,  div.  8^.  —  Lobão,  Notas  a  Pascoal  José  de  Mello  Freire. 


_  121  _ 

de  sua  profissão.  Quando  faltavam  as  ovelhas  á  obediência,- 
não  trepidavam  em  lançar-lhes  excommunhões,  que  n'essa 
epocha  tinham  ainda  valor  e  influencia,  curvados,  como 
estavam,  os  ânimos  sob  o  dominio  das  superstições.  Armas 
poderosas  da  Egreja,  que  ella  própria  destruio  pelo  excesso 
com  que  as  manejava!  O  clero  ousou  muitas  vezes  no  Brazil 
arcar  com  o  governo  civil  e  politico,  entrando  pelas  attri- 
buições  peculiares  d'este  poder,  e  estendendo  a  sua  acção 
a  questões  e  objectos  alheios  inteiramente  á  sua  jurisdiceão 
própria. 

Taes  conflictos  originaram  a  miúdo  revoltas  de  povos. 
Incitaram  constantes  reclamações  e  queixas  dos  morado- 
res. Perturbaram  muitas  vezes  a  acção  dos  governadores  e 
auctoridades  civis.  Não  trepidavam  os  prelados  em  contra- 
riar as  determinações  da  coroa.  Houve  bispos  que  de- 
clararam nulla  a  guerra  feita  contra  os  gentios  (1).  O  do 
Brazil  (2),  em  1624,  excommungou  o  procurador  da  coroa 
por  sustentar  este  empregado  os  direitos  que  julgava  caber 
ao  soberano  (3).  D.  Theodosio  do  Sacramento  ordenou 
prisões  no  Maranhão,  levantando  uma  celeuma  popular  tão 
desabrida  que  se  vio  constrangido  a  deixar  a  diocese  (4). 
D.  Gregório  dos  Anjos  mandava  expedições  ao  sertão,  fazia 
prisioneiros  os  gentios,  e  os  repartia  com  os  seus  familiares 
para  trabalharem  em  suas  herdades  como  escravos  (5).  Um 
bispo  do  Pará  excommungou  o  ouvidor,  por  estranhar 
esta  auctoiidade  as  suas  injustiças  e  prepotências,  e  passou 
ordens  ao  vigário-geral  para  que  o  não  reconhecesse  mais 


(1)  J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão. 

(2)  Quando  apenas  havia  um  bispado  no  Brazil,  fundado  na  Bahia. 

(3)  A  caria  regia  de  7  de  Maio  de  1624  lhe  mandou  estranhar  o  proce- 
dimento do  bispo. 

(4)  J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão. 

(5)  A  carta  regia  de  31  de  Outubro  de  1685  mandou  que  o  governador 
do  Maranhão  lhe  estranhas-se  c  cohibisse  o  seu  comportamento. 
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como  íuictoridade  da  comarca  (I).  O  clero  do  Rio  de  Janei- 
ro líiiçoii  egual  anathema  contra  o  senado  da  camará,  por 
pretender  esta  corporação  que  era  livre  o  uso  dos  naangues, 
aonde  ia  a  pobreza  buscar  allivio  para  a  sua  miséria,  co- 
lhendo mariscos  e  productos  naturaes  com  que  se  alimen- 
tava (2).  Procedeo  de  egual  maneira  o  vigario-geral  do 
Maranhão  contra  os  officiaes  da  camará  da  cidade  de 
São  Luiz ,  por  terem  exigido  ver  e  examinar  a  provisão 
de  um  padre ,  que  se  apresentava  no  caracter  de  visita- 
dor (3). 

Dir-se-hia  que  o  clero  aspirava  ao  poder  temporal,  servin- 
do-se  das  armas  espiritiiaes  da  Egreja.  Não  achou  apoio  fe- 
lizmente nos  governadores  da  colónia.  Não  pôde  a  coroa 
deixar  de  empregar  esforços  em  reprimi-lo  e  conte-lo,  en- 
viando instrucções  aos  seus  delegados  para  que  não  consen- 
tissem e  nem  tolerassem,  que  as  auctoridades  ecclesiasticas 
commettessem  actos,  fora  da  esphera  de  suas  funcções  es- 
pirituaes,  e  nem  que  se  arrogassem  regalias  e  direitos,  que 
a  coroa  lhes  não  tivesse  expressamente  permittido.  Ordens 
repetidas  se  lavraram  em  Lisboa,  e  se  remetteram  as  di- 
versas capitanias  do  Brazil,  prohibindo  que  os  bispos  pas- 
sassem mandados  de  prisão  (4)  ;  que  entrassem  no  conhe- 
cimento da  justiça  das  guerras,  que  se  faziam  contra  os 
gentios  (5) ;  e  que  estendessem  o  seu  poder  além  dos 
limites  designadamente  marcados  nas  constituições  dos  bis- 

(í)  A  carta  reííia  de  12  de  Março  de  1691  auniiUou  o  acto  do  bispo. 

(2)  Mons.enlior  Araújo  Pizarro,  Memorias  históricas  do  Rio  de  Janeiro. 
Foi  necesisario  que  a  carta  regia  de  4  de  Dezembro  do  lG7á  mandasse  con- 
servar os  moradores  nas  posses  em  que  se  achavam  dos  referidos  man- 
gues. 

(3)  A  carta  regia  de  12  de  Março  de  1691  providenciou,  annullando  o 
acto  do  vigario-geral  e  estranhando-llie  o  procedimento. 

(4)  Carta  de  lei  de  26  de  .laneiro  de  1696. 

(5)  .1.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão.  —  Mon- 
senhor Araújo  Pizarro,  Memorias  históricas  do  Kio  de  .Janeiro. 
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pados  e  nas  disposições  do  Concilio  de  Trento  (1).  Ficaram 
auctorisados  osgovernadores  a  levantarem  as  excommunhòes, 
que  o  clero  lançasse  contra  corporações,  empregados  e  par- 
ticulares, quando  ellas  se  não  apoiassem  em  justos  funda- 
mentos ;  para  o  coagirem  ao  escrupuloso  cumprimento  dos 
seus  deveres;  para  publicarem  as  tabeliãs  dos  emolumentos, 
que  devia  perceber  dos  povos  pelo  exercício  do  seu  minis- 
tério ;  e  para  emíim  o  compellirem  a  restituir  o  que  de 
mais  tivesse  cobrado,  prevenindo  por  todos  os  meios  a  re- 
petição de  eguaes  abusos  (2).  Não  trepidava  a  coroa  em 
sustentar  as  suas  regalia's  e  em  m.anter  os  foros  de  seus  súb- 
ditos n'esta matéria  importante,  empregando  nas  resoluções 
que  expedia  meritória  energia  sempre  que  estigmatisava  e 
reprehendia  o  clero  pelos  seus  arbítrios,  e  reivindicava  os 
direitos  da  justiça  e  os  da  sua  soberania  (3). 

Sentia-se  falta  de  padres  para  os  empregos  menos  im- 
portantes e  vigararias  da  colónia.  Os  poucos  que  do  reino 
emigravam  para  o  Brasil  se  não  revestiam  de  lettras  sufíi- 
cientes,  e  nem  de  qualidades  moraes,  que  deviam  assentar 
nos  que  se  dedicam  á  carreira  do  sacerdócio,  e  á  vida  de 
pastores  das  almas,  e  de  directores  das  consciências  dos 
povos.  Commettiam  desacatos  que  offendiam  a  religião,  e 
lhe  tiravam  o  prestigio  que  ella  merece,  e  que  a  sustenta  e 
ampara  efíicazmente.  Tratavam  unicamente  de  levantar 
fortunas,  como  se  aos  servos  de  Deos  e  aos  representantes 
do  catholicismo,  cuja  base  é  a  humildade,  e  thesouro  o 
amor  e  a  victoria  de  céo  sobre  os  iiislinctos  humanos,  de- 
vesse  animar  o  espirito   mercantil    e    interesseiro.   Nem 


(1)  J.  F.  Lisboa,  Áponíamentos  para  a  historia  do  Marunhào.  — 
Monsenhor  Araújo  Pizarro,  Memorias  liisloricas  do  Rio  de  Janeiro. 

(2)  Idem,  idem. 

(3)  Instrucçòes  ao  visconde  de  Barbacena,  governador  e  càpitào-general 
das  Minas,  em  178S  ;  publicadas  na  Revista  trlmensal  do  Instituto  His- 
tórico e  Geograpliico  do  Rrazil. 
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giinrdavam  as  appnrencia?,  qne  pelo  menos  os  não  desmo- 
ralisam  inteiramente,  posto  que  não  escapem  ao  Ente  Supre- 
mo, que  sobre  tudo  e  todos  vela  com  incessante  cuidado. 
No  intuito  de  incitar  os  que  encontrassem  no  seu  animo 
vocação  para  a  vida  ecclesiastica,  ordenou  D.  Pedro  II 
que  fossem  nas  capitanias  providos  de  preferencia  em  todas 
as  dignidades  e  benefícios  os  filhos  de  nobres  e. militares, 
que  tivessem  servido  no  Brazil  (1),  e,  mais  tarde,  que  a 
estes  mesmos  se  preferissem  os  naturaes  do  paiz,  que  to- 
massem ordens  sacras  e  seguissem  a  carreira  da  Egreja  (2). 
Nem  só  os  ecclesiasticos  que  no  mundo  secular  viviam, 
senão  também  os  religiosos  enclaustrados,  procediam  de 
maneira  irregular  e  reprovada,  e  consideravam-se  isentos 
da  jurisdicção  civil,  e  autorisados  a  commetterem  attenta- 
dos  contra  os  direitos  e  propriedades  dos  súbditos  particu- 
lares, e  a  menosprezarem  as  autoridades  e  as  ordens  do 
governo.  Convertiam  os  seus  conventos  em  asylos  de  cri- 
minosos. Recusavam  pagar  os  dizimos  pelas  terras  que  pos- 
suíam. Incommodavam  os  moradores  de  sua  vizinhança. 
Fugiam  ás  obrigações  inherentesá  sua  instituição.  Mister  foi 
também  ao  goveiTio  empregar  a  sua  auctoridade  em  refrea-los 
e  cohibir-lhes  os  abusos.  Prohibio  a  fundação  de  conven- 
tos novos  no  Brazil.  Estabeleceo  as  condiçíies  para  a  en- 
trada de  adeptos  e  noviços.  Fixou  o  numero  dos  frades 
que  deveria  contar  cada  yma  das  ordens  (3).  Não  permit- 
tio  que  na  capitania  das  Minas  se  fundassem  conventos. 
Negou  até  a  entrada  de  frades  nos  districtos  auríferos  e  dia- 
mantinos, ainda  que  fossem  mendicantes  (4).  Declarou  por 


(1)  Carta  regia  de  3  deJunho  de  1668. 

(2)  Carta  regia  de  18  de  Dezembro  de  1C83.  —  Alvura  das  faculdades 
de  D.  Maria  1. 

(3)  Varnhagen,  Historia  geral  do  Brazil. 

(4)  Varnhagen,  Historia  (jeral  do  Brazil.  —  Vieira  do  Couto,  Memoria 
sobre  us  minas. 
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fimextinctas  as  ordens  monásticas,  que  se  nãoapplicassemá 
conversão  do  gentio,  objecto  principal  e  primário  de  sua  insti- 
tuição (1).  Pôz  termo  lambem  ao  abuso  de  se  conceder  asylos 
dentro  em  os  claustros  aos  criminosos  e  perseguidos  pela 
justiça;  tornando-se  competentes  as  auctoridades  civis  para 
procura-los  no  interior  das  cellas  dos  frades,  prende-los  e  tira- 
los  para  fora  (2).  Ordenou  que  os  ouvidores  demandassem 
os  conventos  pelos  dizimos  dos  fructos  da  terra,  que  deviam 
á  fazenda  publica,  e  que  òs  governadores  não  concedessem 
mais  sesmarias  ás  ordens  enclauslradas,  e  nem  consentis- 
sem que  para  o  futuro  ellas  adquirissem  dos  particulares 
propriedades  territoriaes  sem  previamente  realisarem  o  pa- 
gamento dos  dizimos  (3). 

A  organisação  administrativa  da  fazenda  tão  complicada 
era  na  colónia  como  na  metrópole.  O  erário  formava  a 
repartição  e  tribunal  superior.  Presidido  pelos  governa- 
dores, compunha-se  do  chanceller  da  relação,  do  intenden- 
te da  marinha,  do  procurador  da  coroa  e  do  escrivão  da 
marinha.  Substituía  o  ouvidor  á  falta  do  chanceller.  Vi- 
nham n'elle prender- se  as  repartições  subalternas  de  fazenda: 
as  alfandegas,  que  tinham  por  chefe  um  ouvidor  ;  as  casas 
do  trem,  dirigidas  por  outro ;  a  intendência  da  marinha ;  a 
provedoria  da  moeda,  e  as  mesas  de  inspecção,  fundadas 
nos  quatro  portos  principaes  da  colónia  (4),  das  quaes  fa- 
ziam parte  dous  membros  nomeados  annualmente  pelo 
commercio  e  lavoura,  e  cujas  funcções  se  reduziam  ao  exa- 
me, divisão,  classificação  e  designação  da  qualidade  dos 
géneros,  que  se  pretendiam  exportar  para  o  reino.  Nos 
terrenos  demarcados  como  auríferos  io;  existiam  casas  pro- 

;i '  Carta  regia  de  4  de  Março  de  1743. 
('?)  Carla  regia  de  15  de  Março  de  16S7. 

(3)  Carta  regia  de  27  de  Junho  de  1801. 

(4)  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão. 

(5)  Minas,  São  Paulo,  Goyaz,  Bahia  e  Matto-Grosso. 
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prias  para  a  fundição  d'este  metal,  sob  a  administração  de 
um  intendente,  que  a  funcções  judiciarias  juntava  a  fisca- 
lisação  do  serviço- e  a  cobrança  dos  impostas  respectivos  (1). 
O  districto  peculiar  dos  diamantes  snbordinava-se  a  outro 
intendente ,  revestido  de  attribuições  quasi  absolutas,  e 
dispensado  de  prestar  obediência  aos  próprios  governa- 
dores (2). 

Era  tão  rigorosamente  executado  o  systema  de  centrali- 
sação  administrativa,  que  todos,  dos  mais  elevados  até  os 
minimos  empregados  públicos,  deviam  prestar  contas  era 
Lisboa.  Só  no  reino  se  pagavam  as  dividas  de  ausentes  e 
de  finados  sem  testament),  ou  que,  havendo  testado,  não 
fossem  os  herdeiros  instituidos  conhecidos  da  auctoridade 
local ,   devendo-se   arrecadar    os    bens   pelos    respectivos 
provedores,  e  remetter .  o  seu  producto  para  a  metrópo- 
le (3).  Todos  os  empregados  recebiam  regimentos  minu- 
ciosos e  casuísticos,  mais  difficeis  de  entender-se  por  esta 
mesma  circumstancia,   e-mais  susceptíveis  de  interpreta- 
ções arbitrarias,  o  que  levava  os  executores ,  pelo  medo  de 
errar,  á  pratica  escandalosa  de  decidir,  não  pelos  dictames 
da  justiça  e  pelas  normas  da  equidade,  mas  pelo  rigor  do 
fisco,  e   pelos    escrúpulos    favoráveis ,  sempre   á    fazenda 
publica,  e  contrários  aos  interesses  e  direitos  individuaes. 
A   péssima  escolha,   que  o   governo  da  metrópole   em 
geral  fazia  de  empregados  para  as  repartições  do  Brazil, 
accommodando  nos  cargos  os  protegidcs  da  fortuna  antes 
que  os  homens  de  mérito,   entrava  como  principal  razão 
nos  vexames,  que  soíTriam  os   moradores  das  capitanias 
sempre  que  tinham  negócios  a  tratar  com  os  agentes  da 

(1)  Decreto  de  28  de  Janeiro  de  1758. 

(2)  Regimento  de  1750.  Mais  adiante,  quando  tratarmos  dos  diamantes, 
seremos  mais  explícitos. 

(3)  Regimento  dos  provedores  de  defunctos  e  ausentes  já  citado  ante- 
riormcnle. 
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administração.  Estabelecèra-se  desde  o  principio  da  colo- 
nisação  um  systema  fiscal  favorável  só  á  fazenda  publica, 
eprejudicialissimo  aos  povos.  Mem  de  Sá,  segundo  gover- 
nador-geral,  que  residio  na  Bahia,  queixava-se  já  n'aquella 
epocha^  a  um  ministro  do  reino,  de  que  fossem  os  empregos 
e  officios  nas  capitanias  dados  a  quem'  os  pedia,  sem  se 
examinarem  os  merecimentos  e  nem  qualidades  moraes 
dos  pretendentes  (1). 

Permittio-se  ao  principio  que  nas  capitanias  se  effectuas- 
sem  as  arrematações  dos  contractos  de  suas  rendas  particu- 
lares. Parece  que  a  própria  metrópole  reconheceo  a  prevarica- 
ção dos  seus  subordinados  officiaes,  porque  mudou  logo  de 
systema,  e  deliberou  que  a  praça  e  celebração  d'estes  actos 
se  praticasse  em  Lisboa,  sem  exceptuar  nem  uma  imposi- 
ção ou  direitos,  por  menos  importantes,  e  peculiares  que 
fossem  ás  localidades. 

Tudo  emfim  nas  colónias  dependia  da  metrópole.  Para 
poder  advogar,  carecia  o  pretend*ente  que  lhe  viessem  do 
reino  as  licenças  e  provisões.  Para  regressar  aos  domínios 
europeos  de  Portugal,  precisava  o  súbdito  de  mandar  bus- 
car a  Lisboa  um  passaporte.  Para  conseguir  uma  isenção 
do  recrutamento,  uma  baixa  no  exercito,  ainda  nas  condições 
legaes,  carecia  de  solicita-la  da  metrópole.  Guardava  a  co- 
roa este  exclusivo,  que  nem  provisoriamente  permittia  aos 
seus  delegados  superiores.  Regulamentos  sobre  todos  os 
objectos,  por  minimos  que  fossem  e  de  industria  particular, 
partiam  da  metrópole  para  vigorarem  nas  colónias.  Nem  se 


(1)  «  Lembro  a  V.  (dizia  eile)  o  perigo  em  qiie  todas  estas  capitanias 
«  estão  pela  sua  má  ordem  e  pouca  justiça.  S.  A-  dá  as  capitanias  e  offi- 
«  cios  a  quem  lh'os  pede,  sem  exame  si  os  merecem.  Tomo  a  Deos  por 
«  testemunha  que  faço  mais  do  que  posso.  A  mercê  que  lhe  peço  é  que 
«  haja  licença  de  S.  A. -para  me  poder  ir;  que  nâo  parece  justo  que,  poç 
«  servir  bem,  a  paíía  seja  tt;rem-me  degradado  em  terra  de  que  Ião  pouco 
«  /widaiKciiío  se  faz.  »  (Vanihaiicn,     ffis/orla  geral  do  Brazil.) 
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abandonavam  á  liberdade  individual,  e  siquer  ao  menos  á 
direcção  dos  agentes  administrativos  das  capitanias^  as  mar- 
cas e  qualidades  de  madeiras  para  a  construcção  das  caixas 
de  assucar,  os  adornos,  vestimentos  e  enfeites  das  damas, 
as  manufacturas  e  usos  de  foguetes  e  de  fogos  de  artificio,  e 
varias  outras  minuciosidades,  que  seria  longo  enumerar, 
todas  sujeitas  ás  ordens  e  á  mania  de  regulamentar,  de 
que  não  prescindia  o  cauteloso  governo  da  metrópole  (1). 


(1)  J.  F.  Lisboa  {Apontamentos  para  a  Insloria  do  Maranhão)  summa- 
ria  diversas  idênticas  disposições. 


SEGCilO  III 


Gamaras  municipaes.  —  Foros  e  privilégios.  —  Luctas  com  os  governa- 
dores. —  Direitos  e  garantias  dos  cidadãos.  —  Classes  existentes  na  so- 
ciedade. —  Nobreza,  peões,  degradados,  judeos,  gentios,  escravos,  etc. 
—  Inquisição. *— Primeiros  povoadores  do  Brazil.  —  Emigração.  — 
Estrangeiros.  —  Legislação  a  respeito. 


Na  ordem  administrativa,  fundada  e  estabelecida  na  coló- 
nia pelo  governo  metropolitano,  e  segundo  a  qual  se  espalha- 
vam os  seus  agentes  por  todos  os  pontos  do  paiz,  de  modo  a 
aperta-lo  e  cerra-lo  com  os  seus  braços  numerosos,  seguiam- 
se,  após  as  auctoridades  de  nomeação  official,  aquellas  que 
se  permittia  ao  povo  nomear  para  cuidarem  de  seus  inte- 
resses puramente  locaes.  Eram  estas  as  que  formavam  a 
administração  denominada  municipal  ou  das  camarás. 

Todas  as  povoações  elevadas  pelo  governo  á  categoria 
de  villase  de  cidades,  e  seus  territórios  e  termos  designados, 
gozavam  do  direito  de  eleger  camarás,  cujas  funcções  tira- 
vam a  sua  força  e  attribuições  das  leis  geraes  do  reino.  Os 
privilégios,  porém,  que  lhes  eram  concedidos  como  corpo- 
rações, ou  outorgados  aos  moradores  do  termo,  diversifica- 
vam e  variavam,  por  dependerem  de  graças  particulares  e 
isoladas  da  coroa,  conforme  o  uso  geral  do  reino. 

9 
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E  geralmente  sabido  que  a  camará  da  cidade  de  Lisboa 
recebera  foraes  e  favores,  e  os  seus  moradores  isenções  e 
privilégios,  que  faltavam  ás  demais  camarás  e  cidades  do 
reino.  Por  mais  dilecta,  concedeo-se  á  da  cidade  de  Goa  a 
plenitude  d'estes  direitos.  Algumas  do  Brazil,  que  mais 
cahiram  na  graça  e  aífeição  do  governo,  obtiveram  os  foraes 
da  camará  e  termo  da  cidade  do  Porto,  o  que  as  devia  bas- 
tante lisongear,  por  constituir  esta  cidade  a  segunda  do  rei- 
no na  ordem  da  importância  e  da  nobreza. 

Cabe  dizer  aqui  que  no  começo  da  colónia,  longe  das  vis- 
tas do  governo,  baldas  ainda  de  regimentos,  elevadas  pelas 
necessidades  e  exigências  locaes,  usaram  muitas  das  cama- 
rás do  Brazil  praticar  uma  espécie  de  governo,  cuja  histo- 
ria tem  direito  de  espantar-nos,  tanto  mais  quanto  ellas  aug- 
mentaram  o  seu  poder  e  acção  sob  a  tolerância,  e  ás  vezes 
mesmo  com  a  approvação  do  governo  de  Lisboa,  que,  só 
no  correr  do  século  XVIII ,  procurou  limitar-lhes  as 
funcções  aos  objectos  designados  nas  leis  geraes  do 
reino,  e  coarclar-lhes  a  importância,  que  haviam  desmedi- 
damente alargado  e  estendido. 

Necessidades  urgentes  da  occasião;  exigências  de  uma 
sociedade  nascente  e  não  assentada  ainda;  abusos  incessan- 
tes, como  é  da  Índole  e  natureza  das  instituições  humanas, 
que  aspiram  sempre  accrescentar  o  seu  poderio  e  promover 
o  seu  engrandecimento,  e  que  tanto  os  governadores  como 
a  própria  metrópole  toleraram,  em  consideração  a  conve- 
niências do  momento;  e  varias  circumstancias  mais  concor- 
reram indubitavelmente  para  que  algumas  camarás  exer- 
cessem no  Brazil  acção  importante  nos  negócios  coloniaes, 
e  allegassem  direitos  que  lhes  não  eram  consignados  pelos 
códices  da  legislação  portugueza  (1).  Taxavam  o  preço  ao 
jornal  dos  gentios  e  trabalhadores  livres,  aos  artefactos  dos 

(1)  Antfs  da  Ipjiislirào  dos  Folippcs.  nos  foraes. 
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officios  mecânicos,  á  carne,  sal,  farinha,  aguardente,  panno 
é  fio  de  algodão,  e  aos  próprios  productos  manufacturados, 
que  a  metrópole  introduzia  nos  seus  dominios  colo- 
niaes(l).  Regulavam  o  curso  e  valor  da  moeda.  Propunham 
á  approvação  do  governo  os  tributos  que  julgavam  conve- 
nientes. Recusaram,  em  varias  occasiões,  os  que  os  gover- 
nadores pretendiam.  Occupavam-se  com  missões  de  paz 
e  de  guerra  em  relação  aos  gentios.  Tratavam  da  erecção  de 
arraiaes  e  de  povoações.  Tomavam  parte,  como  se  fora  da  sua 
competência,  em  objectos  de  commercio,  industria  e  admi- 
nistração publica ,  alheios  inteiramente  á  sua  lei  es- 
cripta  (2). 

Houve  camarás  que  mandaram  prender  e  pôr  a  ferros 
certos  empregados  públicos.  Outras  ousaram  suspender  até 
governadores,  e  nomear-lhes  substitutos  provisórios  até  que 
se  recebessem  providencias  do  governo  da  metrópole  (3). 
Em  vários  sinão  em  todos  os  regimentos  de  governadores  (4) 
se  estatuía  que  elles  convocassem  juntas  dosprincipaesfunc- 
cionarios,  e  dos  moradores  mais  importantes  das  capitanias, 
para  lhes  tomarem  o  parecer  em  assumptos  relativos  á 
agricultura,  nos  casos  omissos  nas  suas  respectivas  in- 
strucções,  e  aos  quaes  urgisse  acudir  com  remédios  promp- 
toseimraediatos.  Algumas  camarás  tiraram  d'estas  disposi- 
ções um  argumento  de  analogia,  e  convocaram  por  si  e 
directamente  juntas  idênticas,  convidando  os  governadores, 
funccionarios,  auctoridades  e  pessoas  gradas  das  capitanias  a 


(1)  J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão. 

(2)  J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão. 

(3)  J.  F.  Lisboa  {Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão)  cita  al- 
guns factos.  —  B.  da  Silva  Lisboa  (  Annaes  da  provinda  do  Rio  de  Ja- 
neiro) aponta  o  de  Salvador  Correia  de  Sá  e  Benavides,  a  nomeação  de 
Agostinho  Barbalho  Bezerra  e  outros. 

_(4j  O  de  Roque  da  Cosia  Barreto  particularmente,  art.  4°,  7°  e  57  ;  o  de 
An'lré  Vifi;il  de  X-grero-,  c'x.,  <tc.    CoUp^rãu  d»s  icyimtutos.) 
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comparecerem,  decidindo-se  n'ellaS;,  por  maioria  de  \otoSj 
os-  objectos  para  que  se  haviam  reunido  em  sessão  (1). 
Elevaram  suas  preterições  a  sustentar  que  os  governadores 
ncão  podiam  chama-las  em  corporação  a  palácio  quando  exi- 
giam os  negócios  públicos  que  fossem  ouvidas  (2).  A  do 
Rio  de  Janeiro  estipulou  o  seu  pretendido  direito  entre  as 
condições  que  impôz  a  ura  governador  por  ella  interina- 
mente nomeado  (3),  estabelecendo  que  em  casos  semelhantes 
o  governador  compareceria  pessoalmente  no  senado  da  ca- 
mará, para,  de  accordo  com  ella,  tratar  dos  nogocios  pú- 
blicos. 

Podem  haver  opiniões  diversas  a  respeito  das  causas, 
que  criaram  a  exhorbitancia  de  taes  pretenções,  e  dos  actos 
praticados  pelas  camarás.  Contrariam-se  os  auctores  que  a 
têm  notado  e  conhecido  (4).  Damos  por  nossa  parte  mais  peso 
;i  força  das  circumstancias,  ás  emergências  das  situações, 
ao  deleixo  dos  próprios  governadores  emquanto  pensavam 
não  oífender-lhes  o  poder  esta  invasão  inaudita  d'elle,  e  por 
íim  ás  violências  e   attentados  que  elles,    por  sua  parte, 


(1)  J.  F.  Lisboa,  Apontamoitos  para  a  historia  do  Maranhão. 

(2)  Por  varias  vezes  levaram  ao  governo  de  Lisboa  representações  a  res- 
peito. 

(3)  B.  (la  Silva  Lisboa,  Annaes  do  Rio  de  Janeiro.  Foi  na  occasião  em 
que  depóz  esta  camará  o  governador  Salvador  Correia  de  Sá  e  Benavides, 
e  nomeou  para  o  substituir  Agostinho  Barbalho  Bezerra,  a  quem  obrigou 
a  assignar  um  compromisso  que  continha  entre  varias  condições  esta  que 
enunciámos.  —Monsenhor  Pizarro,  Memorias  históricas  do  Rio  do  Janeiro. 
—  Varões  illustres  do  Brazil  durante  os  tempos  coloniaes,  na  vida  de 
Salvador  Correia.  —  ;5'  edição. 

(4)  J.  F.  Lisboa  {Ápontanidntos  para  a  historia  do  Maranhão)  é  dos 
escriptoresmais  interessantes  a  respeito.  O  Dr.  Martins  (Meínor/a  soI)re 
o  melhor  methodo  de  escrever  a  historia  do  Brazil,  publicada  na  Revista 
trimcnsal  do  Instiluio  Histórico  e  Geograpliico  do  Brazil)  pensa  que 
concorreo  para  este  elemento  municipal  o  systema  de  milícias,  que  favo- 
recia o  espirito  turbuiriito  dos  monidores  das  capitanias  e  os  exaltava  a 
revoltas  frequentes,  eti". 
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coramet.tinm,  o  qup  iricita\nm  por  vezrs  oxploíõis  pofuila- 
les  e  inuviíueutus  aiuuchicos.  A'ej'(JaLle  é  que  deídí;  qiio 
os  governadores  e  camarás  deixaram  de  marchar  de  accor- 
do,  e  que  a  tolerância  d'aquelles  cessou  diante  da  expansão 
d'estas,  criaram-se  conflictos  sérios,  appareceram  lactas e  de- 
sordens, e  rebentou  a  anarchia  nas  praças  publicas.  Não  raras 
foram  as  condemnações  a  exílio  e  á  morteque  secumpiiram 
nas  colónias  por  causa  de  motins  populares.  Mostrava-se 
o  povo  turbulento,  posto  que  só  na  apparencia.  Aplacava- 
se  com  facilidade  quando  encontrava  resistência  e  energia 
nos  governadores.  Muitas  desordens  se  terminavam  também, 
e  as  cousas  voltavam  ao  estado  normal,  logo  que  provi- 
dencias brandas  da  corte,  ou  a  vinda  de  um  governador 
ou  auctoridade  nova  extinguia  a  excitação  dos  ânimos. 
Contentavam-se  ás  vezes  por  si  os  povos  e  as  camarás, 
mandando  procuradores  ao  reino  que  fizessem  ouvir  suas 
vozes  e  aggravos  ,  ou  fazendo-se  representar  em  cortes 
emquanto  estas  funccionaram,  e  para  o  que  tinham  direi- 
to (1).  Admira  hoje  a  linguagem  rude  e  pretenciosa  que 
alguns  dos  procuradores  empregaram  nos  seus  memoriaes 
e  representações.  JNLanuel  Guedes  Aranha,  nomeado  pela 
camará  da  cidade  de  São  Luiz  do  Maranhão,  emittio,  nas 
cortes  de  1685,  proposições  que  se  não  conciliam  com  as 
ideias  d'aquella  epocha.  Requereo  que  se  determinasse  que 
as  camarás  não  podiam  ser  chamadas  em  corporação  a  palácio 
dos  governadores,  e  que  estes  fossem  obrigados  a  compa- 
recer pessoalmente  no  senado  sempre  que  tivessem,  necessi- 
dade de  ouvi-las  (2),  porque  em  sua  opinião  representavam 

(1)  Algumas  camarás  do  Brazil  tiveram  procuradores  nas  cortes  portu- 
guezas.  Nas  de  1641  tomou  assento  Francisco  da  Costa  Barros,  enviado 
pela  do  Rio  de  .Janeiro,  e  capitulou  as  queixas  e  necessidades  d'esta  capi- 
tania. (B.  da  Silva  Lisboa,  Annaes  do  Rio  de  Janeiro.) 

("2)  Esla  representação,  cora  o  titulo  de  Papel  politico  sobre  o  estado 
do  Maranhão,  foi  descoberta  em  manuscripto  por  .1.  F.  Lisboa,  que  a  pu- 
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os  governadores  as  pessoas  reaes,  e  as  camarás  eram  os  pri- 
meiros governos  do  mnndo  como  procuradores  do  povo. 

A  corte  não  podia  permillir  mais  longa  invasão  das  ca- 
marás nos  negócios  incumbidos  aos  seus  agentes  directos  e 
officiaes,  e  menos  que  a  estes  se  não  tributassem  as  deferên- 
cias e  respeito,  de  que  careciam  para  occuparem  os  postos 
mais  elevados  das  capitanias. 'E  como  a  força  sempre  vence, 
as  camarás  foram  por  fim  acurvadas  aos  governadores  ,  e 
providencias  se  tomaram  d'ahi  por  diante  que  puzeram  cobro 
á  continuação  dos  seus  desmandos.  Prohibio-se-lhes  con- 
vocar juntas,  chamar  governadores  ao  senado,  recusar-se  á 
convocação,  que  elles  lhes  endereçassem  para  em  corporação 
comparecerem  em  palácio,  desobedecer-lhes  em  quaesquer 
ordens  que  lhes  remettessem,  cumprindo-lhes  apenas  repli- 
car respeitosamente  quando  as  considerassem  illegaes, 
executando-as  todavia  no  caso  d'elles  insistirem  nas  delibe- 
rações, e  soccorrendo-se  ao  governo  de  Lisboa,  para  que 
este  providenciasse  como  fosse  de  justiça  (1). 

Com  o  andar  dos  tempos  e  multiplicadas  e  graduaes  de- 
terminações da  metrópole,  perderam  as  camarás  a  maior 
parte  das  funcções,  de  que  se  haviam  apossado,  e  se  reduzi- 
ram, como  as  do  reino,  á  expressão  simples  de  corporações 


blicou  nos  seus  Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão.  Citamos 
(lous  trechos  para  servirem  de  prova  ao  que  avançámos  acima  : 

«  Se  os  governadores  representam  as  pessoas  reaes,  as  republicas  (ca- 
«  maras  e  senados)  representam  os  primeiros  governos  do  mundo.  » 

«  Cliaraa  o  direito  ás  camarás  guardas,  e  vigias  da  lei,  por  serem  os 
«  verdadeiros  membros  das  respublicas  formadas  dos  cidadãos  e  bons 
«  homens  que  os  povos  elegem  por  suas  cabeças  para  em  tudo  que  pude- 
«  rem  terem  por  officio  melhorarem  o  serviço  de  Deos  e  o  dos  seus  prin- 
«  cipes,  6  o  bem  commum.  Sem  as  taes  guardas  e  leis,  é  impossivel  per- 
«  manecer  uma  cousa  sem  outra.  Menos  logo  pôde  permanecer  estado 
«  aonde  os  que  haviam  de  ser  guardas  sào  opprimidos.  » 

(1)  Cartas  regias  de  4  de  Dezembro  de  1077  e  19.  de  AíídsIo  de  Ui'.);{,  c 
outras  do  século  XVlll. 
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locaes  e  circumscriptas  nos  limites  traçado?  pela  legislação 
geral  vigente. 

Como  as  camarás  das  cidades  do  Rio  de  Janeiro,  de  São 
Luiz  do  Maranhão,  do  Pará,  de  São  Paulo,  de  Pernambuco 
eda  Bahia,  estavam  revestidas,  e  egualmente  os  moradores 
dos  seus  termos,  dos  privilégios  e  foraes  concedidos  á  ca- 
mará e  moradores  do  termo  do  Porto,  comprc-nos  examinar 
aqui  o  valor  e  a  importância  d'estes  favores  (I). 

Entre  as  graças  isoladas  (2)  que  algumas  obtiveram  da 
munificência  regia,  e  varias  são  de  magnitude,  notam-se  as 
que  permittiram  que  as  camarás  de  São  Luiz  do  Maranhão 
e  de  São  Paulo  não  pudessem  ter  officiaes  que  não  fossem 
naturaes  das  capitanias  (3),  que  outras  camarás  fossem 
compostas  de  numero  egual  (4)  de  membros  americanos  eeu- 
ropeos,  e  que  a  do  Rio  de  Janeiro  se  considerasse,  na  ausência 
do  governador,  proprietária  do  offlcio  de  capitão-mór  e  de 
alcaide-mór  da  praça  e  guarda  das  chaves  (5),  e  incumbida 
do  direito  de  nomear  governadores  sempre  que  não  appare- 
cesse  via  de  successão  (6).  Afora  estes  favores  peculiares, 
as  camarás  do  Brazil,  organisadas  como  a  da  cidade  do 
Porto,  contavam,  entre  as  suas  regalias,  o  direito  de  nomear 
procuradores  nas  cortes  portiiguezas,  emquanto  vigorou  esta 
instituição,  e  aprerogati^a  honorifica  de  trazer  pendão  á 
sua  frente  nos  dias  de  festejos  públicos,  occupaiidu  a  di- 
reita dos  governadores  nos  actos  de  cortejos  (7). 

Quanto  aos  privilégios,  de  que  os  moradores  do  termo  do 

(1)  Carta  regia  de  1"  de  Julho  de  1490. 

(2)  O  titulo  de  leal  á  camará  do  Rio  de  Janeiro,  e  outras  qualificações 
com  que  a  honrara  a  coroa. 

(3)  Provisões  de  2  3  de  Julho  de  1745  e  de  4  de  Março  de  1747. 

(4)  Varias  provisões  e  avisos  de  1747  e  seguintes,  citados  por  J.  F.  Lis- 
boa, Apontamentos  paru  a  historia  do  Maranhão. 

(5)  Alvará  de  6  de  Junho  de  1647. 

(6)  Alvará  de  ifi  de  Setembro  de  1644. 

(7)  Provisão  de  18  de  Junho  de  1677. 
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Porto  gozavam,  consoguíiiios  apanliar  e  discriminar  çiiião 
lodos  pelo  menos  alguns  d'elles,  que  resumidamente  passa- 
mos a  expor  para  conhecimento  dos  leitores.  Elles  se  de- 
prehendení  de  ordens  dispersas,  e  de  varias  decisões  do  go- 
verno, e  não  de  escriptos  ou  publicações  regulares. 

Compunham-se  as  camarás  de  quatro  ofticiaes,  como  en- 
tão se  chamavam  os  seus  membros  :  eram  três  vereadores  e 
um  procurador.  Presidia-as  o  juiz  de  fora,  conforme  a  legis- 
lação geral.  Aquelles  quatro  oiticiaes  deviam  ser  eleitos  pe- 
los cidadãos,  cujos  nomes  se  inscreviam  nos  pellouros,  e 
u'elles  se  guardavam  emquanto  não  perdessem  as  qualida- 
des de  votantes,  sendo  feita  annualmente  a  revista  da  quali- 
ficação pelas  mesmas  auctoridadesque  formavam  as  camarás. 
Não  podiam  ser  inscriptas  nos  pellouros,  e  nem  portanto 
tinham  habilitações  para  os  cargos  de  officiaes,  sinão  as 
pessoas  limpas  e  de  geração  verdadeira  (1),  nobres,  infan- 
ções,  fidalgos  da  casa  real,  e  descendentes  dos  conquista- 
dores e  povoadores,  que  occuparam  cargos  civis  e  militares, 
e  os  perpetuaram  em  suas  familias  (2).  Não  se  consideravam 
n'esta  classe  os  peões,  isto  é,  os  mercadores  que  assistem 
com  loja  aberta,  medindo,  pesando  e  vendendo  ao  povo 
qualquer  género  de  mercancia  (3),  os  mecânicos,  operá- 
rios, trabalhadores  de  qualquer  natureza,  e  nem  os  degrada- 
dos e  judeos. 

Estão  aqui  bem  discriminadas  as  classes  do  povo  livre 
que  residia  nas  capitanias  da  colónia.  De  feito,  apparecia 
na  primeira  plana  a  chamada  nobreza,  que  única  exercia  os 
direitos  de  votar  e  de  ser  votada  para  officiaes  das  camarás, 

(1)  Eram  os  que  tinham  direito  de  usar  espada  com  bainha  de  velliulo, 
terços  dourados,  punhos  de  fio  de  ouro,  vestimentas  de  seda,  pedras  e 
metaes,  como  signaes  honoriíicos  da  sua  nobreza.  (Sentenças  da  casa  da 
siipplicaçào  do  1°  de  Fevereiro  de  1582  e  de  10  de  Dezembro  de  1588.) 

{'?.}  J.  F.  Lisboa,  Apontamciiíos  para  n  liistoria  do  Maranhão. 

(3)  Provisão  de  8  de  Maio  de  1705,  explicando  o  que  eram  os  peões. 
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qiip  2T)/  ivani  dos  fiir.no?  da  c-idadn  di>  Porto  (i  i.  Os  peões  (2), 
os  degradados,  os  jiideos,  e  por  lim  os  gentios  catechisados 
e  aldeados,  reputavam-se  egualmente  livres,  mas  ção  se  in- 
vestiam dos  mesmos  1'óros.  As  tribusnomades  de  selvagens, 
corridos  pelas  brenhas  e  desertos,  e  os  escravos,  formavam 
classes  diversas  e  separadas. 

Além  das  honras  particulares,  que  já  rainuciámos,  per- 
tencia á  classe  da  nobreza  o  privilegio  de  não  poderem  os 
seus  membros  ser  sujeitos  a  tormentos,  e  nem  presos  em  ca- 
deias communs,  salvos  os  casos  em  que  d'ellas  se  não  isen- 
tavam os  próprios  fidalgos  do  reino.  Estavam  ainda  auctori- 
sados  a  trazer  armas  offensivas  e  defensivas,  dispensados 
de  servir  em  tropas  pagas;  e  de  dar  pousada  e  bestas  de 
sella  e  albarda.  Os  fâmulos  e  empregados  de  suas  casas  esta- 
vam dispensados  do  serviço  de  guerra  de  mar  e  terra,  e  do 
de  infantaria  pesada  e  ordenanças  (3). 

Tanto  aosecclesiasticos  enclaustrados,  como  aos  que  viviam 
no  século,  cabiam  nas  colónias  as  mesmas  condições  de 
existência,  e  eguaes  immunidades  que  no  reino  possuiam. 
Não  podiam  ao  principio  ser  recrutados  para"  a  primeira 
linha  os  empregados  dos  conventos,  bulia  e  Santo  Officio, 
os  mamposteiros  da  Trindade,  da  redempção  dos  captivos 
de  Jerusalém,  e  de  Santo  António  dos  meninos  orphãos. 
Como  porém  estas  corporações  converteram  o  referido  pri- 
vilegio em  objecto  de  commercio,  cobrindo  os  compradores 
com  um  titulo  falso  que  os  salvava  da  obrigação  imposta 
pela  lei,  foram  elles  por  fim  supprimidos,  e  sujeitos  á  dis- 
posição commum  (4}. 

Não  deixavam  as  eleições  de  camarás  de  ser  turbulen- 


(1)  Carta  regia  do.l"  do  .Talho  de  1490. 

(■?)  Entram  n'este  numero  os  nascidos  de  ventre  livre  e  libertos  de  cor. 

(3)  Cartas  regias  do  !<>  de  .lulho  de  1490  e  4  de  Novembro  de  1596,  al- 
vará de  28  de  Janeiro  de  1611,  e  provisão  de  27  de  Abril  de  1736. 

(4)  Tnstriicções  de  lã  de  Janeiro  de  1775. 


—  138  — 

tas,  e  disputadas  com  vigor  e  acrimonia.  Os  moradores 
inscriptos  nos  pellouros  nomeavam  os  eleitores,  e  estes  os 
quatro  ofíiciaes  da  corporação.  Os  partidos  disputavam  a 
victoria  de  suas  listas  reciprocas.  Embargavam  e  protesta- 
vam, conforme  lhes  convinha  ou  entendiam  a  legalidade 
do  processo  eleitoral.  A  campanha  de  1707,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, passa  por  uma  das  mais  tormentosas  de  que  reza  a 
chronica  das  capitanias  do  Brazil.  Foram  levadas  á  presen- 
ça do  soberano  representações  dos  nascidos  no  reino,  que 
residiam  n'esta  cidade,  accusando  os  naturaes  da  terra  de 
empregarem  fraudes  e  violências  afim  de  não  entrar  nem 
um  d'elles  no  numero  dos  eleitores  e  officiaes  da  camará. 
Não  conseguiram  provimento,  porque  lhes  foi  opposta  a 
excepção  de  pertencerem  á  classe  dos  peões,  e  de  por  esse 
motivo  se  não  incluirem  seus  nomes  nos  pellouros  (1). 

Era  assim  desfavorecida  a  classe  dos  peões,  sujeita  de 
mais  ao  recrutamento  para  o  exercito  e  armada  e  ao  serviço 
das  milícias  e  ordenanças,  obrigada  a  dar  pousadas  e  ca- 
valgaduras aos  empregados,  emissários,  correios  do  go- 
verno, e  aos  soldados  da  tropa  de  linha.  Esta  condição 
de  pousada  offendia  extrema  e  particularmente  os  moradores 
em  relação  á  tropa.  Dava  motivos  para  perigos  sérios  no 
seio  das  famílias,  que  se  desmoralisavam  com  o  contacto  de 
soldados,  pela  maior  parte  provindos  das  massas  ínfimas  da 
população,  e  que  não  professavam  princípios  de  respeito 
e  de  consideração  civil.  Tornára-se  tão  odiosa  e  repulsiva, 
que  muitas  representações  e  queixas  do  povo  e  das  cama- 
rás (2)  se  dirigiram  á  metrópole,  em  epochas  diíFerentes  e 


(1)  Estas  representações  acham-se  impressas  na  Revista  trimensal  do 
Instituto  Histórico  e  Geographlco  do  fíra:,il.  Reinava  D.  João  V,  e  a  de- 
cisão do  governo  foi  dada  em  vista  das  leis  e  foraes. 

(2)  Foram  publicadas  algumas  d'estas  representações,  particularmente  a 
da  camará  doHiodc  .lanoiro.  n;i  lycvlsta  /rimensal  do  Instituto  Histórico 
e  Geoçiropliiro  do  linizit. 
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diversas  occasiòes,  supplicaiido  a  graça  de  serem  os  peões 
alliviados  de  obrigação  tão  funesta  aos  bons  costumes  e  á 
paz  e  credito  do  lar  domestico,  trocando-se  por  outra 
que  menos  doesse  ás  pessoas ,  ainda  que  mais  lesas- 
se os  interesses  das  fortunas  particulares.  Respondia-lhes 
sempre  e  constantemente  o  governo  de  Lisboa  que  a  tropa 
era  necessária  e  indispensável,  porque  prestava  muitos  bons 
serviços  á  causa  publica,  e  devia  portanto  ser  tratada  da 
melhor  maneira  nas  possessões  ultramarinas  (!}. 

Gomo  porém  as  leis  permittiam  aos  peões  o  exercício  de 
empregos  públicos,  e  lhes  facultava  subir  aos  postos  das 
milicias  e  ordenanças,  logo  que  adquiriam  riquezas,  ou  se 
alliavam  por  meio  de  casamentos  com  as  famílias  conside- 
radas, deixavam  elles  paulatinamente  a  sua  classe,  ou  se 
iam  nivellando  com  a?  camadas  superiores  da  sociedade, 
partilhando  os  direitos  e  privilégios  assegurados  á  nobre- 
za pelas  leis  e  foros  do  tempo.  Assim  se  foi  a  pouco  e  pouco 
augraentando  a  classe  superior  da  colónia,  ficando  composta 
a  dos  peões  quasi  exclusivamente  dos  pobres  e  dos  recem- 
chegados  da  Europa. 

De  todas,  as  mais  malaventuradas  da  terra  eram  de  certo 
as  classes  dos  degradados  e  judcos.  Afastados  de  todos  os 
cargos  e  empregos  públicos,  notados  de  infâmia,  os  pri- 
meiros pelos  seus  crimes,  e  os  segundos  pelo  sangue  e  raça, 
podiam-se  considerar  os  verdadeiros  pariás  da  sociedade 
colonial.  A  esta  ultima  pertenciam  os  christãos  novos, 
procedentes,  na  voz  geral,  de  Mouros  ou  judeos,  e  que  eram 
olhados  com  desprezo,  e  ódio  até,  pelo  resto  da  população. 
As  ideias  supersticiosas,  as  determinações  e  actos  dos  tri- 
bunaes  da  Inquisição,  que  mostravam  timbre  em  persegui- 

(1)  Monsenhor  Pizarro,  Memorias  históricas  do  Eio  de  Janeiro.  — 
.1.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão.  —  B.  da  Silva 
Lisboa,  Annaes  do  Rio  de  Janeiro.  —  Revista  trimeiísal  do  Instituto  His- 
tórico e  Geograpliico  do  Braúl. 
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los,  e  a  doí^roiisidoracão,  coid  f|iio  os  fralava  o  .^overiKi, 
(leram  urif^ciii  e  deseinulvinicnto  a  csLa  separação  ií 
animosidade.  Nunca  se  estabeleceo  no  Brazil  tribunal  com- 
pleto ou  organisado  de  Inquisição.  Delegava  porém  o  Santo 
Officio  os  seus  poderes  na  colónia  a  prelados  e  ecclesiasti- 
cos  que,  imitando  o  exemplo  do  reino,  se  não  deixavam 
vencer  em  cruezas  pelos  seus  commitentes  de  Portugal. 
Deve  gravar- se  o  estigma  da  historia  no  \ulto  de  um  d'ea- 
tes  agentes,  que  se  tornou  mais  notaveLpelo  seu  faniitisnio 
perseguidor  e  deshumano.  Occupára  o  cargo  de  qualilica- 
dor  no  tribunal  de  Évora.  Aprendera  na  escola  dos  Torqiie- 
madasdo  seu  tempo.  Nomeado  bispo  para  o  í\io  de  Janei- 
ro, exercia  na  colónia  o  cargo  de  delegado  do  Santo  Officio, 
e  por  vezes  empunhou  as  rédeas  da  governação  da  capita- 
nia, posto  que  interinamente.  Chamava-se  D.  Francisco  de 
São  Jeronymo,  e  deixou  nomeada  execravel  pelo  seu  zelo  e 
dedicação  inquisitorial.  De  1707  a  1711  não  decorreo  um 
anno  (1)  em  que  se  não  prendessem  no  Bra5;il  mais  de  cem 
pessoas,  ás  vezes  famílias  inteiras,  suspeitas  de  christãos 
novos,  e  que  se  remettiam  para  os  cárceres  e  tribunaes  de 
Lisboa.  Figuraram  muitos  Brasileiros  nos  execrandos  au- 
tos de  fé  celebrados  no  reino  (2).  Foram  egualmente  suas 
victimas  varões  illustres  pelas  lettras  e  sciencias  (3),  oriun- 
dos do  solo  colonial.  O  marquez  de  Pombal  extinguio  fe- 
lizmente os  preconceitos  públicos,  fazendo  desapparecer  a 

(1)  Varnhagen,  Historia  geral  do  Brazd. 

(2)  Cerca  de  quinhentos  Brazileiros  foram  queimados  pela  Inquisição 
de  Lisbsa  durante  o  século  XVIII.  Cita  o  liistoriador  Varnhagen  os 
nomes  de  mulheres  de  setenta  e  oiteuta  annos,  crianças  de  treze  a  vinte 
annos,  etc,  etc. 

(3)  António  José  da  Silva  entre  ouiros),  afamado  poeta  cómico,  ainda 
hoje  tão  estimado  pelo  seu  génio  e  espirito.  Nascera  no  Rio  de  Janeiro  em 
170.^  ;  foi  queimado  ein  Lisboa  no  auto  de  fé  de  1739.  {Varões  illustres 
do  Brazil  durante  os  tempos  coloniaes .)  Hippolyto  José  Soares  da  Costa, 
Francisco  de  Mello  Franco,  Manuel  de  Moraes,  etc,  etc. 
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denominação  de  christãos  novos,  e  fundindo-os  nas  classes, 
a  que  deviam  pertencer,  segundo  as  suas  habilitações  e  qua- 
lidades (1). 

Opinião  errada  é  que  o  Brazil  se  povoou  de  degradados. 
Tiveram  os  donatários,  nos  primeiros  tempos  da  conquista, 
poderes  amplos  de  transportar  degradados  do  reino  para 
a  colonisação  das  terras  que  lhes  foram  repartidas.  Decla- 
rou-se  o  Brazil  couto  e  homizio  de  criminosos,  para  assim 
attrahir-lhe  a  população  de  Portugal.  Ou  pelas  ordens  do 
governo,  c  convites  dos  donatários,  ou  espontaneamente, 
agruparam-se  na  coioma  nascente  muitos  réprobos,  que 
fugiam  a  castigos  e  perseguições  na  metrópole.  Não  se  ad- 
mittio  todavia  remessa  mais  íe  degradados  para  o  Brazil  do 
meiado  do  século  XVII  em  diante.  A  coroa  permittio  apenas 
que  os  tribunaes  pudessem,  por  sentenças  individuaes,  con- 
demnar  a  degredos  n'este5logar('s  os  réos  consideradossujei- 
tos  á  emenda,  destinando  aos  presidios  da  Africa  os  que  lhes 
parecessem  incorrigíveis.  Mesmo  assim,  eapezar  de  excluídos 
por  lei  dos  empregos  públicos,  e  de  notados  de  infâmia, 
para  não  gozarem  da  maior  parte  dos  direitos  civis,  e  se  não 
confundirem  com  as  outras  classes  da  população,  raras  fo- 
ram as  sentenças  que  designaram  o  Brazil  para  em  seu  ter- 
ritório cumprirem  degradados  a  sua  penalidade  (2).  A  pro- 
porção que  a  sociedade  colonial  foi  ganhando  vida  própria, 
e  adquirindo  importância  pelo  commercio^,  e  pelos  costumes 
o  crescentes  progressos,  começou  a  oppòr-se  á  recepção  de 
degradados,  a  reclamar  contra  sua  remessa,  e  a  provar  que 
os  não  comportava  mais  o  adiantamento  dos  seus  morado- 
res. As  suas  manifestações,  por  vezes  enérgicas,  levaram  o 
governo  portuguez  a  tomar  as  providencias  que  mencioná- 


(1)  Carta  de  lei  de  25  de  Maio  de  1753,  acahandoas  qualificações  e  de- 
nominações de  christàos  novos. 

(2)  J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  paru  u  liisloria  do  Muranliào. 
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mos(  1  ),epor  íim  a  ordenar, em  1712  (2),  que  se  não  degradasse 
mais  pessoa  alguma  para  o  Brazil,  e  nem  para  a  nova  co- 
lónia do  Sacramento.  Tratou  mesmo  de  agglomerar  e  de  con- 
centrar os  já  existentes  no  paiz  em  pontos  das  fronteiras  in- 
ternas do  Matto-Grosso  e  do  Amazonas,  povoando-as  com 
elles,  e  abrindo-lhes  praça  nos  corpos  de  linha. 

Não  ha  desar  algum  em  que  fossem  degradados  os  primei- 
ros povoadores  das  capitanias.  E  só  a  verdade  que  nos  leva 
a  restabelecer  o  facto  tantas  vezes  repetido  e  adulterado  pela 
ignorância.  Foram,  não  degradados,  mas  salteadores  e  cri- 
minosos os  que  fundaram  povoações  e  cidades  impoi^tantes 
do  mundo.  Não  passou  Roma,  ao  principiar  a  sua  existên- 
cia, de  um  covil  de  ladrões,  qtie  ali  se  acoutavam  e  asyla- 
vam,  fugindo  das  sociedades  então  já  assentadas,  e  sahindo 
de  seus  antros  escondidos  para  acommetterem  e  depreda- 
rem a  vizinhança,  roubando-lhe  até  as  próprias  mulheres. 
E  que  nação  ousa  emparelhar-se  em  gloria  aos  descenden- 
tes de  Rómulo  e  Remo?  Que  historia  apparece  tão  rica  de 
palpitantes  e  dramáticas  emprezas,  de  qualidades  nobres  e 
recommendaveis,  publicas  e  privadas,  de  civismo,  dignidade 
e  brios  aprimorados,  e  de  acções  mais  agigantadas,  heróicas 
e  immorredoras  ?    . 

Convém  accrescentar  ainda  que  se  não  devem  considerar 
os  Portuguezes  condemnados  a  degredo,  durante  as  eras  a 
que  nos  referimos,  sob  o  ponto  de  vista  odioso  que  a  ideia 
parece  trazer  comsigo,  e  que  actualmente  annexamos  aos 
crimes  que  sujeitam  os  seus  auctores  a  uma  pena  egual  em 


(1)  J.  F.  Lisboa,  nos  seus  Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão, 
cita  o  fado  de  lavrar-se  nos  assentos  devereança  de  São  Luiz  do  Maranhão, 
de  25  de  Maio  de  168õ,  termo  de  queixa  por  ter  vindo  duas  degradadas 
das  ilhas,  que  por  seus  vicios  eram  prejudiciaes,  requisitando-seao  viga- 
rio-geral  que  ordenasse  o  cumprimento  de  suas  sentenças  em  logares 
mais  internados  da  capit.inia  (tomo  11"}. 

{').]  DíCK-tn  de  90  de  ^!aIÇo  de  1712. 


—  143  — 

infâmia  á  pena  de  morte.  Era  a  legislação  portugueza,  na 
sua  parte  criminal,  uma  das  mais  duras  e  cruéis  da  Europa. 
Fora  redigida  nos  tempos  dos  Felippes  de  Castella.  Impre- 
gnava-se  do  barbarismo  hespanhol,  que  não  cedia  as  lam- 
pas ao  rigor  dosDracos  da  antiguidade.  Epocha  excepcional, 
que  presenciou  no  gráo  mais  exagerado  de  que  a  historia  dá 
noticia  o  absolutismo  e  a  superstição  marchrandode  perfeito 
accordo  para  dominarem  e  subjugarem  vontades,  espíritos  e 
consciências  á  subserviência  mais  desmoralisadora !  Basta 
lançar-se  os  olhos  para  o  livro  quinto  das  ordenações  de  Por- 
tugal, e  a  mais  justa  in*dignação  absorverá  qualquer  outro 
sentimento  do  leitor.  Na  philosophia  do  direito  penal  não 
encontra  defesa  plausível  a  enormidade  dos  castigos  em  re- 
lação aos  delictos.  Estes  mesmos  sabiam  da  alçada  até  onde 
o  legislador  pôde  chegar,  para  entrarem  nos  dominios,  que 
offendem  o  intimo  da  consciência,  e  contra  que  não  devem 
as  sociedades  civis  estabelecer  penalidades.  A  mais  de  du- 
zentos e  cincoenta  casos,  ou  crimes  especificados,  estende-se 
a  pena  do  degredo,  como  se  fora  castigo  commum  ou  sim- 
plesmente correccional.  Incluem-se  a  sodomia,  bestialidade, 
alcoveitaria,  mollicie,  abraçar  e  beijar,  dar  casa  para  couto, 
vender  qualquer  homem  ou  moço  alfeloas  e  obreias  (que  era 
sóofficiode  mulheres),  adivinhar,  lançar  sortes,  ver  em  agua, 
espelho,  crystal-ou  espada  para  achar  fortuna,  usar  de  feiti- 
çarias, e  praticar  outras  acções  inconvenientes,  e  que  in- 
famam apenas  o  credito  e  quaUdades  individuaes.  Mandava-se 
abrir  devassas  ex-oflicio  e  geraes  no  mez  de  Janeiro,  para 
se  descobrirem  e  punirem  os  perpetradores  de  semelhantes 
actos,  tão  estigmatisados  pela  legislação,  que  os  elevava  á 
altura  de  crimes  horrorosos,  e  castigava  com  as  penas  mais 
infamantes  que  o  espirito  humano  concebe.  Devemos  crer 
que  os  tribunaes  moderavam,  no  exercício  de  suas  attribui- 
ções,  o  rigor  das  penalidades,  usando  de  equidade  nos 
julgamentos e  de  indiils-eiiciaua-;  docisõns,  pois  qin'  rio  cnso 
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ilc  cumprirem  á  risca  os  preceitos  legaes,  seriamos  obriga- 
dos a  pensar  que  quasi  toda  a  população  de  Portugal  fora 
coudemnada  a  degredo,  e  mister  fora  admirar  que  ainda  no 
reino  se  conservassem  habitadores. 

Os  verdadeiros  elementos  da  colonisação  do  Brazil  forma- 
vam-se  com  expedições  militares,  que  se  enviavam  para  con- 
servar ou  ganhar  territórios ;  com  casaes  de  colonos  do  con- 
tinente e  das  ilhas  dos  Açores,  que  o  governo  promuveo  por 
muitas  vezes  (1),  e  com  miseráveis  e  vadios  que  acompa- 
nháramos primeiros  exploradores  atrás  de  fortuna  e  de  meios 
de  vida,  e  depois  de  assentado  o  núcleo  colonial,  com  a 
emigração  espontânea,  que  começou  a  affluir  para  as  capi- 
tanias desde  que,  vegetando  pobremente  no  lavrar  das  ter- 
ras da  metrópole,  e  empregada  dentro  em  o  reino  sem  a  mais 
pequena  esperança  de  futuro,  sinão  prospero,  pelo  menos 
garantido,  reconheceo  a  população  portugueza  que  além  dos 
mares,  em  possessões  da  mesma  raça  e  lingua,  lhe  sorriam 
meios  mais  rápidos  de  adquirir  bem-estar  e  riquezas.  Os 
povos  da  metrópole  conseguiam  assim  salvar-se  da  penúria. 
Augmentou  e  desenvolve©  se  esta  corrente  de  emigração 
quando  se  iniciou  o  trafico  de  escravos  africanos,  que  eram 
os  instrumentos  que  us  Portuguezes  acharam  mais  azados 
para  os  serviços  domésticos  e  do  campo.  Tomou  a  colonisa- 
ção vastíssimas  proporções  com  o  descobrinaento  de  minas 
de  ouro  e  de  diamantes,  que  por  sua  natureza  excitam  a 
ambição  e  a  cubica  humana,  e  que  exaltaram  os  espíritos 
em  Portugal  de  modo  tão  assustador,  que  .o  governo  metro- 
politano não  pôde  conservar-se  insensível,  e  de  braços  cru- 

(1)  Visconde  de  Sào  Leopoldo,  i?i??flc.s'  da  província  de  São  Pedro  do 
Rio-Grande  do  Sul.  -  J.F.Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do 
Maranhão.  —  Documentos  manuscriptos  do  conselho  ultramarino.  —  A 
colonisação  da  ilha  de  Santa  Catliarina,  por  exemplo,  foi  assim  promovida 
por  Alexandre  de  Gusmão,  escrivã»  da  puridade  de  D.  Joào  V.  {Varões 
dlustres  do  Brazil  durante  os  tempos  coloniaes.) 
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zados,  dianledo  espectáculo  de  despovoaçào,  que  começou  a 
ganhar  raizes  e  a  inquietar  os  ânimos  de  todos. 

Partio  de  Lisboa  para  o  Brazil,  em  Novembro  de  1709, 
uma  frota  de  não  menos  de  noventa  e  sete  navios,  comboiada 
por  oito  embarcações  de  guerra  (1).  Ia  atulhada  de  emigran- 
tes. De  todos  os  pontos  de  Portugal,  quesecommunicavam 
com  as  capitanias  americanas ,  seguiam  constantemente 
para  o  mesmo  destino  innumeras  familias,  que  preferiam 
trocar  a  pátria  eflropea  pela  terra,  que  lhes  acenava  de  longe 
convidando  com  as  suas  riquezas. 

Comprehendeo  o  governo  metropolitano  a  necessidade  de 
oppôr  diques  a  tão  espantosa  emigração.  Criou  então  o  sys- 
tema  de  passaportes,  sem  os  quaes  a  ninguém  foi  licito  sa- 
hir  do  reino  e  nem  das  possessões  portuguezas  (2) .  Não  bas- 
tando ainda  esta  providencia,  que  na  pratica  se  nuUificava, 
promulgou  a  lei  de  20  de  Março  de  1720,  prohibindoa  con- 
cessão de  passaportes  para  o  Brazil,  mormente  á  gente  do 
Minho,  que  para  ali  se  destinava  em  maioria(3).  Especificou 
os  casos  em  que  elles,  depois  de  rigorosa  averiguação  judi- 
ciai, deviam(4)  serconcedidos.  Eram  estes  os  de  despachados 
com  governos,  ofíicios,  postos  e  cargos,  sem  criados  todavia 
mais  do  que  os  relativos  ás  suas  qualidades  e  empregos  (S); 
de  ecclesiasticos  que  tivessem  de  seguir  para  empregos  par- 
ticulares, como  bispos,  missionários,  prelados,  e  religiosos 
das  ordens  do  mesmo  estado  (6),  professos  nas  suas  provin- 


(1)  Vide  Consultas  do  conselho  ultramarino  (manuscriptas). 

(2)  Decretos  de  26  de  Novembro  de  1709  e  de  19  de  Fevereiro  de  1711. 

(3)  «  Não  tendo  bastado  (dizia  a  lei)  as  providencias  dos  decretos  de  26 
de  Novembro  de  1709  e  de  19  de  Fevereiro  de  1711  para  obstara  que  do 
reino  passe  ao  Brasil  a  muita  gente  que  todos  os  annos  d'elie  se  ausenta, 
mormente  da  província  do  Minho,  etc.  » 

(4)  Ipsis  verbis  da  lei  mencionada. 
(j)  Ipsis  verbis  da  lei  citada. 

(0)  Ipsis  verbis  da  lei  citada. 

10 
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cias;  de  capellães  de  navios  que  para  ali  navegavam,  e  de 
seculares  que  justificassem  documentalmente  que  iam  fazer 
negocio  considerável  com  fazendas  próprias  ou  alheias,  ou 
dos  que  provavam  egualmente  que  eram  chamados  por  as- 
sumptos tão  urgentes  e  precisos  que  lhes  resultaria  muito 
prejuízo  se  lhes  não  acudissem  (1).  Para  se  cumprirem  exac- 
tamente estas  disposições,  estabelecerara-se  buscas  a  bordo 
dos  navios  no  momento  em  que  levantavam  as  velas,  e  dei- 
xavam os  portos  da  metrópole ;  prisões  do5  indivíduos  que 
se  achassem  sem  passaporte,  assentando-se  praça  aos  que  ti- 
vessem edade  legal  para  o  serviço,  e  punindo-se  com  seis  me- 
zes  de  cadeia,  e  100^000  réis  de  multa,  ou  degredo  para  a 
Africa  por  três  annos,  aquelles  que  a  não  pudessem  pagar; 
e  mais  a  multa  de  4000p00  réis  aos  capitães  dos  navios  em 
que  fossem  encontrados  (2).  A'  chegada  das  embarcações 
no  Brazil,  se"devia  proceder  a  novas  buscas,  afim  de  fazer 
regressar  para  o  reino  os  contraventores  das  ordens  regias, 
e  serem  elles  sujeitos  á  penalidade  em  que  tinham  incorrido. 
Continuou,  apezar  de  tudo,  a  emigração.  Burlavam-se 
as  determinações  do  governo.  Corrompiam-se  os  seus  agentes 
e  fiscaes.  Carregavam  os  navios  muitos  indivíduos  destituí- 
dos de  passaportes,  e  que  conseguiam  desembarcar  edesappa- 
recer  aos  olhos  e  pesquizas  das  auctoridades.  Clamou  o  con- 
selho ultramarino,  em  1732,  pintando  a  perda  de  braços  que 
soffria  a  nação,  e  a  urgência  de  novos  remédios  (3).  Ima- 

(1)  Ipsis  verbis  da  lei  citada. 

(2)  Ipsis  verbis  da  lei  citada. 

(3)  Impressa  no  tomo  VIP  da  Revista  trimensat  do  Instituto  Histórico  e 
Geographico  do  Brazil.  Exprime-se  assim  esta  consulta :  «  Por  este  modo 
se  despovoará  o  reino,  e  em  poucos  annos  virá  atero  Brazil  tantos  vassal- 
los  brancos  como  tem  o  mesmo  reino  ;  e  bem  se  deixa  ver  que,  posto  em 
uma  balança  o  Brazil  e  na  outra  o  reino,  ha  de  pesar  com  grande  excesso 
mais  aquella  que  esta;  c  assim  a  maior  parte  e  mais  rica  não  soffrerá  ser 
dominada  pela  menor  e  mais  pobre,  e  nem  a' este  inconveniente  se  Ibe 
poderá  achar  fácil  remédio.  » 
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ginou-se  então  o  meio  de  difficultar  também  o  regresso  ao 
reino  dos  que  o  abandonassem.  Pensou-se  que,  perdendo  a 
esperança  de  poder  voltar,  não  partiria  da  metrópole  tão 
grande  copia  de  gente,  e  que,  por  outro  lado,  não  volvendo 
ricos  os  que  pobres  sahiram  do  reino,  menos  se  excitariam  os 
animes  dos  que  aspiravam  ganhar  fortunas  que  não  viam 
com  os  seus  olhos.  Deliberou-se  que  só  o  governo  da  me- 
trópole concedesse  passaportes  para  sahir  das  capitanias  do 
Brazil ;  e  em  relação  particularmente  ás  mulheres ,  foi  ex- 
pressamente vedado  quç  voltassem  para  o  reino ,  salvo  no 
caso  de  serem  casadas,  e  de  acompanharem  os  seus  ma- 
ridos, quando  a  estes  fosse  facultada  a  volta.  Constituia- 
se  assim  um  systema  de  bloqueio,  do  qual  se  esperava 
colher  maiores  vantagens,  e  que  era  de  certo  intolerável 
para  os  súbditos,  que  não  podiam  seguir  de  um  para  outro 
território  da  sua  própria  nação  sem  que  se  munissem  de 
um  passaporte,  qualquer  que  fosse  a  distancia  em  que  se 
achassem  da  metrópole.  Fatal  engano  que  arrasta  os  gover- 
nantes !  Estas  difíiculdades  mais  incitavam  a  vontade  de 
vence-las.  Aprendiam  os  povos  a  desobedecer  ás  leis  no  seu 
interesse  legitimo.  Sempre  que  ellas  offendema  liberdade 
da  acção  reputada  geralmente  boa  e  moral,  não  se  logram 
os  fins  do  legislador,  e  as  leis  originam  antes  a  desnioralisa- 
ção  dos  subordinados.  Realisou-se  este  facto  com  as  pro- 
videncias tomadas  pelo  governo  de  Portugal.  A  emigração 
espontânea  do  reino  para  o  Brazil  encontrou  embaraços  e 
estorvos,  que  por  vezes  a  diminuio,  impedindo-lhe  o  curso 
natural;  mas  este  continuou  sempre,  nunca  perdendo  força 
e  robustez  na  adversidade,  e  supprindo  pela  astúcia  os 
meios  de  que  carecia  para  adquirir  a  expansão  que  de- 
sejava. 

Não  é  de  admirar  que  a  respeito  de  estrangeiros  proce- 
desse o  governo  portuguez  com  desusado  rigor,  quando  aos 
próprios  súbditos  procurava  arredar  da  contacto  com  as  ca- 
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pilanias  do  Brazil.  Tinha  notado  o  desejo  ardente  que  algu- 
mas nações  da  Europa  manifestaram  desde  o  seu  descobri- 
mento de  apoderar-se  do  seu  território  e  de  formar  n'elle 
colónias  próprias.  Continha  portanto  a  legislação  portu- 
í^ueza,  na  parte  relativa  aos  estrangeiros,  disposições  pecu- 
liares e  originaes  que  convém  minuciar. 

Prohibia- se-lhes  não  só  o  commercio  com  as  colónias  e  a 
acquisição  de  qualquer  propriedade  no  seu  território,  mas  até 
a  simples  residência  de  qualquer  estrangeiro,  e  todo  e  qual- 
quer contacto  com  os  moradores  das  possessões  portugue- 
zas  (1)..  Quando  por  avarias  provadas  e  falta  de  mantimentos 
e  aguada  entrava  nos  portos  coloniaes  um  navio  qualquer 
do  commercio  ou  de  guerra  estrangeiro,  podia  abastecer-se 
dos  géneros  de  que  carecia,  ou  fazer  os  concertos  indispen- 
sáveis, mas  consideravam-se  em  custodia  os  passageiros  e 
tripolação,  que  não  podiam  saltar  em  terra  e  nem  ter  com- 
municação  com  os  povos  sinão  acompanhados  de  escoltas  de 
soldados  (2).  3Iuitos  estrangeiros,  que  no  paiz  entraram 
fortuitamente  ou  de  propósito,  por  meio  de  disfarces  ou 
troca  de  nomes,  foram  victimas  das  rigorosíssimas  leis 
que  regiam  as  possessões  portuguezas.  Condemnaram-se 
<á  morte  alguns  d'elles  a  pretexto  de  pregarem  a  heresia  (3). 
Outros  muitos  se  recolheram  annoseannos  ás  prisões  e  cár- 
ceres, e  quando  selhespermittia  a  liberdade,  era-lhes  inteira- 
mente defesa  a  sabida,  para  que  não  fossem  divulgar  pelo  seu 

(1)  Carta  regia  de  4  de  Fevereiro  do  1694.  —  Lei  de  20  de  Marco  de 
1720. 

(2)  Grant,  Ifistonj  of  Brasil.  —  LindlcN^  Vot/agc  to  Brasil.  —  Alvará 
de  18  de  Marco  de  1805  e  instrucçòes  de  2  de  Outubro  de  17  13.  —  Exlra- 
liidos  da  obra  do  visconde  de  Santarém. 

(3)  J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão,  tomo  11". 
Kstranlu)u-se  peia  carta  regia  de  30  de  Julho  de  1614  que  o  governador 
demorasse  a  execução  da  sentença  de  morte  contra  dous  Inglczes  e  dous 
l'rancizes  que  tinliani  ido  ao  Rio  de  Janeiro,  posto  se  commutasse  a  pena 
cm  degredo  perpetuo  para  galés. 
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paiz  as  noticias  das  riqmv.is  fl.i  I^rnzil.  deixando  do  incitar 
por  este  modoacoljiça  das  nar-ues  estranhas  I  .  Dcsiqnava- 
se-lhes  então  o  )ogar  da  residência  e  a  qualidade  do  nego- 
cio em  que  selhespermitiaeiTipregar-se(2).  Prohibiam-se-lhes 
relciçôescom  os  moradores,  podendo  tratar  apenas  dos  objec- 
tos relativos  a  seu  modo  de  vida  (3).  Vigiavam-se  com  egual 
attenção  os  próprios  religiosos  estrangeiros  que  o  governo 
contractava  para  o  serviço  das  colónias  (4).  Ainda  nos  pri- 
meiros annos  do  século  XIX  desafiou  o  celebre  barão  de 
Humboldt  as  suspeitas  do  governo  portuguez,  ao  penetrar 
no  Brazil  pelas  raias  das  pessessões  coloniaes  de  Hespanha, 
atrás  de  explorações  scientificas.  Correo  sérios  riscos  de 
vida ,  imputando-lhe  o  governo  portuguez  ,  e  particu- 
larmente um  ministro  notável,  D.  Rodrigo  de  Souza  Cou- 
tinho, as  sinistras  intenções  de  alliciar  os  fieis  vassallos  da 
coroa,  e  de  tentar-lhes  os  ânimos  com  ideias  novas  e  cap- 
ciosos principies  (o). 

(1)  J.  F.  Lisboa  {Apontamentos  para  a  historiado  Maranliào,  (orno  II") 
cita  o  facto  de  um  estrangeiro  Nicoláo. 

(2)  Lei  de  16  de  Junho  de  1600.  —  Kxtrahido  de  Santarém. 
(3;  Lei  de  8  de  Fevereiro  de  1711.  —  Item. 

(4)  Carta  régia  de  22  de  Setembro  de  1620.  —  Item. 

(5)  OfQcio  de  D.  Rodrigo  ao  governador  e  capituo-general  do  Grão- 
Pará  : 

a  Palácio  de  Queluz,  em  2  de  Junho  de  1800. 
«  O  príncipe  regente,  nosso  senhor,  manda  participar  a  V''.  S^.  que  na 
Gazeta  da  Colónia  do  1'^  de  .\bril  do  presente  anno  se  publicou  que  um 
tal  barào  de  Humboldt,  natural  de  Berlim,  havia  viajado  pelo  interior  da 
America,  tendo  mandado  algumas  observações  geographicas  dos  paizes  por 
onde  tem  decorrido,  as  quaes  serviram  para  corrigir  aiíiuns  defeitos  dos 
niappas  e  cartas  geographicas  e  topographicas,  tendo  feito  uma  collecçào 
de  IJOO  plantas  novas,  determinando-se  a  dirigir  as  suas  viagens  pelas 
partes  superiores  da  capitania  do  Maranhão,  atim  de  e.vaminar  regiões 
desertas  e  desconhecidas  até  agora  de  todos  os  naturalistas  ;  e  porque,  cm 
tào  criticas  circumstancias,  e  no  estado  actual  de  cousas,  se  faz  suspeita 
a  viagem  de  um  tal  estrangeiro,  que  debaixo  de  especiosos  pretextos  tal- 
vez procure,  cm  conjuucturas  tão  arriscadas  e  melindrosas,  sorprender 
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Foram  variadas  as  dcliboraçoos  da  corte  relativamente 
aos  gentios.  E  verdade  que  não  procediam  os  Portuguezes 
ora  suas  possessões  com  a  barbaria  e  crueldade,  que  os  Hes- 
panhoes  praticavam  em  seus  Estados  do  novo  mundo,  obri- 
gando os  infelizes  selvagens  ao  captiveiro  dos  trabalhos  das 
minas,  que  descobriram  e  exploraram,  trucidando  os  recal- 
citrantes, e  destruindo  assim  paulatinamente  aquella  raça  de 
homens,  cujas  aptidões  podiam  ser  aproveitadas  em  beneficio 
do  Estado,  da  civilisação  e  da  humanidade.  Si  um  ou  outro 
Portuguez,  raro  entre  os  seus  compatriotas,  egualou  os  Cas- 
telhanos nas  torpezas  que  nodoaram  as  paginas  da  historia 
hespanhola  ,  mostrou-se  mais  humana  o  geral  da  nação 
portugueza.  Os  povos  da  Europa  não  olhavam  então  os 
gentios  como  homens  eguaes  e  semelhantes  a  si.  Uma 
bulia  do  papa  Paulo  III  (1)  restituio-lhes  difficultosamente 
osta  qualidade,  declarando-os  capazes  da  fé  de  Ghristo,  e  no 
pleno  gozo  das  suas  liberdades  (2). 

Apezar,  porém,  de  partirem  estes  princípios  christãos  do 
solo  pontiiicio,  começaram  os  Portuguezes  a  captivar  os 
gentios  que  encontravam,  e  os  governadores  a  repartir  no 

o  tentar  com  novas  ideias  de  falsos  e  capciosos  principios  os  ânimos  dos 
povos,  seus  fieis  vassallos,  existentes  n'esses  vastos  domínios,  etc,  etc.  : 
Ordena  que  V*.  S''.  faça  examinar  com  a  maior  exacção  e  escrúpulo  se 
com  cíYeitoodito  barão  de  Flumlioldt,  ou  qualquer  outro  viajante  cstran- 
jíeiro,  tem  viajalo  ou  viaja  actualmente,  etc, etc.  » 

Outro  oflicio  de  12  de  Outubro  de  1800,  dirigido  ao  governador  c  capi- 
tao-geueral  do  Maranhão,  exprinie-se  assim: 

ic  Havendo  noticias  de  que  uni  tal  barào  de  Ilumboldt  tenta  seguir  as 
suas  excursões  pelos  sertões  d'esse  Estado,  se  faz  preciso  que  Vm.  lique 
prevenido,  c  expeça  ordens  a  todas  as  villas  d'esse  governo,  para,  no  caso 
de  se  verificarem  as  referidas  noticias,  ou  succedento  apparecer  outro 
(|ualqncr  estrangeiro  viajante  no  districto  d'elle,  o  fazerem  conduzir  a 
esta  capital  cora  toda  a  sua  comitiva,  sem  comtudo  se  lhe  faltar  á  decên- 
cia nem  ao  bom  tratamento  e  commodidades,  etc,  etc.  » 

(()  De  ■y.ii  de  Maio  de  1537. 

(2)  Simào  de  Yasconcellos,  Chronica  da  Companhia  de  Jesus. 
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serviço  dos  particulares  aquelles,  que  colhiam  nas  guerras,  e 
excursões  praticadas  no  intuito  de  ganhar  e  estender  os  ter- 
ritórios da  metrópole.  Tiveram  os  indígenas  a  protecção  dos 
Jesuítas,  que  se  entregaram  ás  missões  da  catechese.  Valia 
este  auxilio  para  os  que  se  aldeavam  conseguirem  paz  e 
tranquillidade,  trocando  a  vida  nómade  dos  desertos  pela 
sociedade  civil  e  religiosa,  que  os  padres  da  Companhia  pro- 
moviam com  zelo  e  dedicação  superiores  a  todo  o  elogio  (1). 
Gonstituiram-se  estes  assim  os  verdadeiros  apóstolos  da  liber- 
dade e  da  religião.  Sustentaram  lucta  renhida  comos  mora- 
dores, anciosos  de  conseguir  captivos.  Foram  quasi  todas  as 
capitanias  o  theatro  heróico  de  seus  esforços,  particularmente 
as  de  São  Paulo  e  Maranhão.  Os  padres  exigiam  o  cumpri- 
mento das  leis  (2),  que  admittiam  o  captiveiro  dos  índios  no 
caso  único  de  serem  tomados  em  justa  guerra,  feita  por  or- 
dem d'el-rei,  e  não  a  capricho  dos  governadores,  e  menos 
dos  habitantes  da  colónia.  Só  o  braço  forte  do  marquez  de 
Pombal  pôde  refrear  os  Portuguezes,  que  na  America 
ousavam  atacar  as  próprias  aldeias  de  gentios  catechisados 
para  os  reduzirem  á  escravidão,  quando  lhes  faltavam  tribus 
nómades,  ou  por  mais  afastadas  e  internadas  nos  mattos, 
ou  por  mais  bellicosas  (3).  A  lei  de  6  de  Junho  de  1755, 
executada  cora  a  vontade  enérgica  do  seu  auctor,  pôz  termo 

(1)  Varões  illustres  do  Brazil  durante  os  tempos  coloniaes.  —  Cónego 
Fernandes  Pinheiro,  Os  Jesuítas  no  Brazil.  —  Joly,  Histoire  des  Jésuites. 

(2)  Sâo  infinitas  as  leis  portuguezas  a  respeito  dos  gentios  do  Brazil.  Si 
bera  modificadas  umas  pelas  outras  em  questões  menores,  tendiam  todas  a 
estabelecer  o  principio  da  liberdade  dos  indígenas.  Notaremos  entre  ellas 
a  de  20  de  Março  de  1570,  a  de  30  de  Julho  de  1609,  a  de  10  de  Setembro 
de  1611,  o  alvará  de  10  de  Novembro  de  1647,  a  provisão  de  9  de  Abril 
de  1655  alterando  a  lei  de  17  de  Outubro  de  1653,  e  a  lei  do  1  de  Abril 
de  1680, 

(3)  Entre  os  factos  praticados  na  colónia,  memora-se  com  razão  os  ata- 
ques dos  Paulistas  contra  as  missões  de  Guayra,  que  elles  desbarataram 
completamente.  (Padre  Techo,  Historia  Paraquariee.  -»■  Funez,  Historia 
civil  y  politica  dei  Paraguay,  etc.) 
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por  lima  vez  ás  prelençut^s  dos  moradores;  reslaboleceo  e 
firmou  a  liberdade  dos  gentios;  reslituio-a  áquelles  que  a  li- 
vessem  perdido  por  qualquer  motivo,  marcando  por  este  modo 
uma  éra  memorável  nos  annaes  do  Estado  do  IJrazil.  Já  o  al- 
vará de  4  de  Abril  d'este  mesmo  anno declarara  positivamente 
que  não  haveria  infâmia  no  casamento  de  brancos  com  gen- 
tias, e  que  os  maridos  guardariam  a  nobreza  e  íoro  que  ti- 
vessem (1).  O  systema  da  catechisação  não  foi  abandonado 
pelo  fado  de  serem  d'elle  dispensados  os  Jesuitas  e  dester- 
rados para  fora  dos  domínios  portuguezes.  Não  bastando,  e 
nem  mesmo  achando-se  habilitadas  para  esse  fim  as  ordens 
religiosas  existentes  no  Brazil,  procuraram-se  na  Itália  os 
Capuchinhos,  que  com  fervor,  posto  que  sem  o  mesmo 
aproveitamento  e  nem  tão  notável  gloria,  seguiram  todavia 
os  passos  dos  padres  da  Companhia  ,  e  se  empregaram  nas 
missões  expedidas  ao  sertão  encarregadas  de  charlar  as 
tribus  nómades  á  vida  social ,  levando-as  a  abandonar  os 
liabitos  selvagens  (2). 

Formavam  a  classe  escrava  os  pretos  da  costa  da  Africa 
importados  no  Brazil,  e  os  seus  descendentes,  já  nascidos 
na  colónia,  que  ou  conservavam  a  mesma  côr,  ou,  por  ef- 
feito  de  mescla  de  sangue,  tomavam  outra,  que  se  appelli- 
dava  parda  ou  mulata.  Comquanto  admittissem  o  principio 
do  captiveiro  como  necessidade  social,  previdentes  eram  to- 
davia as  leis  que  o  regiam,  tratando  de  minorar  os  males 
inherentes  a  esta  classe  desgraçada.  Moderava-seo  direito  de 


(1)  Ao  passo  que  a  metrópole,  levada  sempre  pelo  principio  de  que  eram 
livres  os  índios,  sustentava  por  este  modo  os  casamentos  que  com  elles 
contractassem  os  Portuguezes,  desapprovava  publicamente  os  contrahidos 
com  a  raça  preta  da  Africa.  A  portaria  de  G  de  Agosto  de  1771,  dirigida 
ao  vice-rei,  mandou  dar  baixa  a  um  gentio  que  se  casou  com  uma  prola, 
porque  cabia  a  raça  em  infâmia  n'eslc  caso. 

(2)  Relatório  de  Luiz  de  Vascoucellos,  vice-rei.  —  Revista  irimensal  do 
Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Braiil. 
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castigos  (I).  Proliibiam-se  os  arbitrários  (2).  Rccomrnen- 
dava-se  que  os  escravos  íossem  tratados liiimaiiaineiUe,  bapti- 
sados,  confessados,  casados  e  enterrados  segundo  os  ritos  da 
EgTejacatholica(3).  Facilitava-se  a  sua  liberdade,  marcando 
os  casos  em  que  a  poderiam  adquirir  (4),  e  a  sua  transferencia 
de  uns  para  outros  senhores  sempre  que  se  provassem  male- 
íicios  ou  perigos  sérios,  que  impossibilitassem  o  captiveiro  sob 
o  mesmo  dominio(S).  Infelizmente  umas  disposições  offen- 
diam  as  outras  :  alguns  avisos  e  alvarás  revogavam  princí- 
pios valiosos,  resultando  da  contrariedade  das  deliberações 
tomadas  uma  confusão  nas  leis  em  vigor,  de  modo  a  perpe- 
tuar alguns  vicios  que  o  captiveiro  gera,  e  que  se  extirpa- 
riam^ quando  methodica  e  regularmente  fossem  combatidos. 


(1)  Carta  regia  de  20  de  Março  de  1608. 

(2)  Ilevit  e  carta  regia  de  2j  de  fevereiro  de  1969. 

(3)  Carla  regia  de  17  de  Março  de  1093. 

(4)  Varias  leis,  que  reconimendam  aos  juizes  toda  a  equidade  em  favor 
da  liberdade.  (Leis  extravagantes.) 

j)  Carta  regia  de  20  de  Março  de  1068. 


SECCAO  IV 


População.  —  Descripçao  das  principaes  cidades.  —  Instrucçào  publica. 
—  Litteratura.  —  Organisação  do  exercito.  —  la  linha.  —  Milícias.  — 
Ordenanças,  etc,  etc. 


Já  que  examinámos  a  qualidade  da  população  que  habi- 
tava a  colónia,  indaguemos  a  sua  quantidade  na  epocha  da 
nossa  historia,  c  reconheçamos  a  feição  que  ella  apresentava, 
achando-se  espalhada  por  uma  extensão  tão  \ariada  de  terras 
como  era  a  do  Brazil.  Chegaremos  assim  ao  conhecimento 
das  producçôes  do  solo,  da  industria  de  seus  moradores,  e 
das  rendas  que  a  metrópole  colhia  nas  suas  vastas  posses 
da  America. 

Differentes  são  os  culculos  estatísticos  organisados  a  res- 
peito da  população  do  Brazil  ao  principiar  o  século  XIX. 
Elevam-na  uns  a  três  milhões  e  trezentos  mil  habitantes, 
incluindo  o  gentio  selvagem.  Abaixam-na  outros  a  dous 
milhões  e  oitocentos  mil.  Escriptores  nacionaes  e  estrangei- 
ros occuparam-se  com  esta  parte  importante  da  historia. 
Dos  archivos  públicos  colhera-se  noções  que,  comparadas  ás 
dos  vários  auctores,'  nos  habilitam  a  computa-la  approxi- 
madamente. 

Pensamos  que  o  calculo  verdadeiro,  ou  pelo  menos  o 
mais  chegado  á  verdade,  é  o  que  se  funda  em  egual  distan- 
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cia  de  uma  e  do  outra  (ra(|iiolla>  diin.?  oslimaròc?.  Estavam 
os  bispos  incumbidos  de  ocganisar,  o  de  ivmelter  á  mt^sa 
de  consciência  e  ordens  de  Lisboa  uma  estalislica  annua  da 
população  das  suas  dioceses.  Devemos  suppôr  incompletas 
quantas  se  organisaram,  pois  que  confiavam  nos  parochos 
para  os  arrolamentos  dos  seus  districtos  pastoraes.  Devemos 
crer  também  que  estes  incluíam  com  exactidão  os  moradores 
que  conheciam,  ou  procuravam  os  seus  serviços  espirituaes, 
pagando-lhes  os  emolumentos  devidos,  masque  formavam  hy- 
potheticamente  o  resto  do  calculo.  Nos  seus  apontamentos 
relativos  ao  anno  de  1798  (1),  computam  a  população  em  dous 
milhões  oitocentas  e  cincoentae  duas  mil  almas.  Parece  na- 
tural, em  presença  d'estes  dados,  que  se  orce  a  população 
do  Brazil  dos  primeiros  annos  do  século  XIX  em  cerca  de 
Ires  milhões  de  almas. 

A  capitania  de  Minas-Geraes  reputava-se  a  mais  po- 
voada, em  virtude  da  afíluencia  de  indivíduos  incitados  pela 
cobiça  do  ouro,  e  que  abandonavam  não  só  a  metrópole, 
como  as  demais  capitanias,  que  não  possuíam  minas  aurí- 
feras. Dava-se-lhe  o  numero  de  611,000  almas.  Seguiam-na 
a  da  Bahia,  com  530,000,  a  de  Pernambuco,  com  480,000, 
e  a  do  Rio  de  Janeiro,  com  380,000.  O  Maranhão,  São 
Paulo  e  Pará  constituíam  a  segunda  classe.  Espalhava-se  o 
resto  da  população  pelas  outras  capitanias  em  que  o  paiz  es- 
tava repartido.  Comprehende-se  n'este  calculo  tanto  os  indi- 
víduos reunidos  em  sociedade  civil  como  as  tribus  dispersas 
dos  gentios,  que  se  perdiam  pelos  bosques  e  terras  interio- 
res, e  cuja  estatística  se  percebe  quanto  devia  ser  incom- 
pleta. INão  excederiam  as  pessoas  livres  de  um  milhão  de 
habitantes.  Haveria  de  escravos  cerca  de  um  milhão  e  qui- 
nhentos mil.  Em  quinhentos  mil  se  poderiam  calcular  os 
gentios  catechisados  c  aldciados,  e  os  selvagens  errantes. 

(i)  Balbj,  Statlstique  du  Portugal  et  du  Brésil. 
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Já  era  então  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  a  mais  populosa 
do  Brazil.  Data  o  seu  principal  incremento  não  só  da  im- 
portância politica  adquirida  pelos  negócios  de  guerra,  e  di- 
plomacia, que  attrahiram  todas  as  attenções  do  governo  para 
as  bandas  do  sul  da  colónia,  em  constante  e  porfiada  lucta 
com  os  Hespanhoes,  sinão  também  por  constituir  o  porto 
marítimo  da  rica  capitania  das  Minas.  Segundo  os  cálculos 
officiaes  (I),  continha  o  Rio  de  Janeiro,  no  anno  de  1805, 
uma  população  de  50,144  habitantes,  incluindo  2,500  pra- 
ças de  r  linha  do  exercito,  e  800  vagabundos,  seminaris- 
tas, e  frades  e  freiras  enclaustradas  em  S.  Bento,  Carmo, 
Santo  António,  Ajuda  e  Santa  Theresa.  Cento  e  vinte  seis 
casas  de  negocio  de  todas  as  classes  faziam  o  commercio 
cm  grosso  e  a  varejo  com  o  interior  e  o  exterior.  Não  passa- 
vam os  seus  limites  da  Lapa,  do  campo  de  Santa  Anna,  e 
dos  morros  da  Conceição  e  Vallongo. 

A  cidade  da  Bahia,  bem  que  mais  antiga,  e  primeira  ca- 
pital do  Brazil,  apresentava  apenas  uma  população  de 
4.") ,600  almas,  incluindo  2,000  praças  de  1*  linha  do  exer- 
cito, e  1,500  vagabundos,  seminaristas,  frades  e  freiras  en- 
claustradas. Tinha  cento  e  dezeseis  casas  de  negocio  de 
todas  as  classes,  e  occupava  mais  a  beira  do  mar  do  que 
as  alturas  dos  morros,  por  onde  depois  preferio  esten- 
der-se  (2). 

Vinha  em  terceiro  logar  o  porto  do  Recife,  edificado 
pelos  HoUandezes  quando  senhores  de  algumas  capitanias 


(1)  Monsenhor  Pizarro,  Memorias  históricas  do  Rio  de  Janeiro.  —  Rê- 
visla  trimensal  do  Inslittito  Histórico  e  Geocjraphico  do  Brazil.  —  Ro- 
bcrlo  Suiilhey  {Jlistor;/  of  fírasil)  erra  quando  dá  á  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, n'esta  epocha,  cem  mil  habitantes. 

(2)  Pizarro,  Memorias  históricas  do  liio  de  Janeiro.  —  Ei  ra  Roberto 
Soulliey  {Hisíonj  of  Brasil)  quando  computa  n'essa  epocha  a  população 
da  cidade  da  Bahia  em  cem  mil  habitantes.  O  numero  das  casas  de  negó- 
cios dá  o  Aimanak  de  Portugal  de  1798,  que  examinámos. 
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do  norte,  o  que  pelti  sua  prosperidade  offuscou  e  deixou 
muito  atrás  de  si  a  cidade  de  Olinda,  fundada  por  Duarte  Coe- 
lho Pereira,  donatário  da  terra,  para  capital  do  seu  feudo  (l). 
Regulava  a  população  do  Recife  em  30,000  almas,  incluindo 
tropa,  individues  enclaustrados,  vagabundos  e  seminaristas. 
Contava  já  noventa  e  cinco  casas  de  commercio  (2).  Poderia 
comprehender  São  Luiz  do  Maranhão  22,000  pessoas  na 
pequena  área  da  ilha  que  occupava  (3),  e  cerca  de  20,000 
a  cidade  de  Belém  no  Pará,  A  de  São  Paulo  não  era  habi- 
tada por  mais  de  16,000  almas  (4).  Os  outros  centros  civi- 
lisados  e  principaes  povoações  da  colónia  se  tinham  por  in- 
feriores. O  mais  da  população  empregava-se  em  trabalhos 
agrícolas  próprios  de  cada  uma  das  capitanias,  e  nos  de  mi- 
neração particularmente  nas  de  Mina^^-Geraes,  Goyaz  e 
Matto-Grosso. 

O  ciúme,  revelado  ao  principio  entre  a  classe,  que  se  di- 
zia de  nobreza  e  a  dos  peões,  íoi  perdendo  este  carácter  com 
o  andar  dos  tempos  e  com  as  transformações  successivas 
por  que  passava  a  sociedade  civil.  Tomou  a  physionomia 
da  localidade,  ou,  melhor^  da  nacionalidade.  Os  descen- 
dentes dos  primeiros  conquistadores  do  solo,  e  dos  que 
tinham  occupado  cargos  coloniaes,  repclliam  o  contacto 
dos  individues  naturaes  e  chegados  da  metrópole,  e  que  se 
entregavam  a  ofíicios  mecânicos,  ao  commercio  e  mascate- 
rias.  A  lavoura,  em  grande  escala,  passara  para  o  poder 
dos  Brazileiros  natos,  pelo  direito  de  successão.  Tanto  es- 
tes como  os  que  residiam  nas  cidades  e  villas,  entregando- 
se  a  empregos  e  públicos,  e  pertencendo  assim  á  classe  da 


(1)  o  bispo  Azeredo  Coutinhoj  Memovlas^  —  D.  Romualdo  António» 
Memorias.  ~  AIraanak  de  Lisboa  de  1793. 

(5)  Almanck  de  Lisl)oa  de  17í)8. 

(.1)  Coiirio  nr(izUiC)isc,  publicado  cm  Londíes; 

(4)  Gaspar  da  Madre  de  Deos,  Memoria  sobre  a  tapitahia  de  São 
Vicente. 
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nobreza,  considera\am-se  com  mais  direitos  á  governação  ' 
6  ás  distincções  sociaes.  Os  senhores  de  engenho  pretendiam 
imitar  os  antigos  fidalgos  na  grandeza  das  acções,  no  or- 
gulho do  sangue,  na  importância   do  tratamento,  e  na 
hospitalidade  generosa  e  de  fausto,  que  ostentavam  nas  suas 
propriedades,  habitadas  também  por  grande  numero  de  in- 
divíduos pobres ,  que  as  lavravam  em  pequenos  sítios  gratui- 
tamente  concedidos,  ou  por  contractos  de  arrendamen- 
tos (1).  Os  commerciantes  oriundos  de  Portugal,  e  que  para 
a  colónia  tinham  partido  na  qualidade  de  peões,  logo  que 
juntavam  algumas  riquezas,  aspiravam  conseguir  os  privi- 
légios da  nobreza,  e  mesclar-se  com  os  que  se  tinham  n'esta 
conta,  não  querendo   considerar  eguaes  os  novos  colonos 
que  chegavam,  e  aquelles  que  nao  tinham  conseguido  ain- 
da posições  de  fortuna.  Todavia,  dos  commandos  de  cor- 
pos e  companhias  de  milícias  e  ordenanças,    pertencia  a 
máxima  parte  aos  Brazileiros  natos,  que  na  agricultura  goza- 
vam de  mais  influencia.  Queixavam-se  estes  ainda  de  que 
do  reino  vinham  para  as  capitanias  quasi  todos  osfuncciona- 
rios  públicos,  quando  deveriam  recahir  as  nomeações  do 
governo,  de  preferencia,  nos  seus  naturaes,  que  possuíam 
eguaes,  sinão  superiores  habilitações  para  preencherem  os 
cargos.  Dizia  ha  muito  tempo  o  padre  António  Yieira  (2) 
que  havia  nas  capitanias  do  Maranhão  e  Pará  sujeitos  na- 
turaes d'ellas  mais  geitosos  para  o  governo  do  que  os  vindos 
do  reino )  que  eram  ineptos,  em  geral,  e  cobiçosos.  No  re- 
latório com  que  passou  o  vice-reinado  a  Luiz  de  Vascon^ 
cellos  (3),  lamenta  o  marquez  de  Lavradio  que  os  Portu- 
guezes  se  apoderassem  do  coramercio  com  ideias  acanhadas 
de  mais  commissarios  do  que  de  negociantes  verdadeiros,  e 

(1)  Ferdinand  Denis,  Le  Brésil. — CoUectionderc-^nftiers  Pittoresque. 

(2)  Carta  9*,  tomo  1°  da  collecção. 

(3)  Publicado  no  tomo  VI<'  da  Revista  trimensa  do  Insiitulo  Hisíorioo 
e  Geographico  do  Brazil. 
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lhe  não  dessem  o  desenvolvimento  de  que  era  susceptível, 
incitando  assim  e  alimentando  o  ódio  que  se  notava  já  entre 
os  Europeos  e  Brazileiros,  pela  exclusão  que  das  pessoas 
d'estes  faziam  aqueiles,  até  mesmo  para  caixeiros. 

Parece  incrivel  o  como  andava  atrasado  o  estado  intel- 
lectual  d'esta  numerosa  população  da  colónia.  Verdade  é 
que  vivia  sequestrada  do  resto  da  Europa,  e  que  as  suas 
relações  com  a  metrópole  lhe  não  abriam  veredas  neces- 
sárias para  se  instruir  convenientemente.  Sustentavam 
os  padres  da  Companhia  de  Jesus,  durante  o  tempo  em 
que  residiram  no  Brazil,  aulas  servidas  por  sujeitos  de  ver- 
dadeira distincção.  Professavam  n'ellas  matérias  importan- 
tes dos  conhecimentos  humanos,  posto  que  estas  não  entras- 
sem na  categoria  de  instrucção  superior.  Concediam  gráos 
litterarios  e  theologicos,  espalhando  por  este  modo  o  gosto 
das  lettras  sagradas  e  profanas,  e  preparando  os  talentos  de- 
sejosos de  se  nutrirem  com  o  estudo  das  sciencias.  Em  todas 
as  capitanias  em  que  os  Jesuítas  tinham  casas,  o  povo  encon- 
trava escolas  organisadas  e  dirigidas  methodica  e  regular- 
mente, aonde  podia  aprender  o  que  era  necessário  á  ins- 
trucção primaria  c  o  que  dizia  respeito  ao  conhecimento 
das  humanidades.  Não  os  igualaram  as  ordens  que  os  sub- 
stituíram no  ensino  publico,  comquanto  algumas  se  hajam, 
todavia,  illustrado  com  varões  insignes  que  as  honraram 
devidamente.  Ainda  assim,  as  melhores  aulas  que  a  coló- 
nia possuio,  posteriormente  á  expulsão  dos  Jesuítas,  foram  as 
dos  claustros,  sustentadas  pelos  religiosos  distinctos,  que 
primaram  particularmente  nas  ordens  do  Carmo ,  Santo 
António  eSão  Bento. 

A  instrucção  dada  ao  povo  a  expensas  do  goveriío,  e 
em  escolas  publicas  que  elle  criara,  eslava  abaixo  do  m^l 
que  d'ellas  se  pode  dizer.  Além  de  poucas  para  uma  tão  lar- 
ga extensão  de  território,  e  para  a  própria  população  que 
por  elle  se  derramava,  pouco  mais  sabiam  os  professores 
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de  primeiras  lettras  do  que  os  seus  próprios  discípulos.  As 
cidades  mais  importantes  eram  quasi  os  únicos  pontos  em 
que  se  fundavam  escolas.  A  maior  parte  das  povoações-  es- 
tava privada  d'este  grande  beneficio  publico,  que  prepara  a 
mocidade,  pela  instrução  e  educação,  para  os  árduos  misteres 
da  vida  social.  Em  relação  ao  ensino  secundário,  encontra- 
vam apenas  os  estudiosos  em  toda  a  colónia  alguns  seminários 
ep'iscopaes,  regidos  segundo  as  determinações  do  Concilio 
Tridentino;  meia  dúzia  de  seminários  civis,  com  cadeiras  de 
latim,  grego,  rhetorica,  e  prolegomenos  de  philosophia  ra- 
cional e  moral,  mal  professadas  em  geral,  e  portanto  mal 
aproveitadas ;  e  varias  escolas  dispersas  de  latinidade  e  de 
elementos  de  arithmetica,  álgebra  e  geometria,  que  não  po- 
diam corresponder  satisfactoriamente  ás  necessidades  intel- 
lectuaes  da  população  (1). 

Era  preciso  que  á  mãi  pátria  se  recorresse ,  e  se  passassem 
os  mares  que  a  separavam  da  colónia,  sempre  que  se 
buscava  instrucção  mais  ampla  e  variada.  A  mocidade 
que  tinha  dinheiro ;  a  que  era  coadjuvada  pelos  auxílios 
pecuniários  de  amigos  e  parentes,  ou  de  camarás,  que 
escolhiam  ás  vezes,  e  com  prévia  licença  da  corte,  jovens  em 
quem  parecia  madrugar  talento  superior,  é  que  conseguiam 
cursar  na  metrópole  as  escolas  mais  adiantadas  que  ella 
possuía,  e  seguir  os  estudos  da  universidade  de  Coimbra, 
famosa  pelos  seus  mestres  e  discípulos  em  todos  os  territó- 
rios do  domínio  portuguez  (2).  ^ 

(1)  Para  nào  cansar  o  leitor  com  a  lista  c  numero  d'estas  aulas,  basta 
dizer  que  em  toda  a  capitania  geral  do  Rio  Grande  do  Sul  havia  só  ires 
aulas  de  latim,  oito  de  primeiras  lettras,  uma  de  arithmetica,  uma  de 
rhetorica  e  uma  de  philosophia.  (Visconde  de  S.  Leopoldo,  Annacs  da  pro- 
vinda de  S.  Pedro  do  Bio  Grande  do  Sul.) 

(2)  O  aviso  de  27  de  Outubro  de  1798  permitlio  que  a  camará  de  Stio 
Luiz  do  Maranhão  mandasse  estudar  na  metrópole  alguns  jovens  para  en- 
genheiros topograplios  hydraulicos.  Outros  avisos  idênticos  facultavam 
que  á  sua  custa  enviassem  algumas  camarás  os  mancebos   projtrios  para 

II 
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Ficavam-sc  muitos  pelo  reino.  Era  a  metrópole  tlieatro 
vasto  e  agradável,  em  que  se  podiam  encontrar  protectores 
c  resplender  felicidade  e  reputação  pelas  lettras.  Mergulhava- 
se  a  colónia  no  captiveiro,  e  não  podia  sahir  das  trevas  da 
ignorância.  Muitos  aceitavam  em  Portugal  empregos  pú- 
blicos. Subiam  ás  vezes  pelas  escadas  da  magistratura  a 
postos  elevados  da  nação.  Alexandre  de  Gusmão  chegou  a 
escrivão  da  puridade  de  D.  João  V.  Brilharam  nas  dioce- 
ises  de  Coimbra  e  de  Elvas  os  bispos  D.  Francisco  de  Le- 
mos e  D.  José  Joaquim  de  Azeredo  Coutinho.  Exerceo  o 
cargo  de  procurador  da  coroa  e  soberania  nacional,  e  teve 
assento  no  conselho  dos  ministros,  João  Pereira  Ramos  de 
Azeredo  Coutinho.  José  Basilio  de  Gama  foi  ofíicial  do 
gabinete  do  marquez  de  Pombal,  e  José  Bonifácio  de  An- 
drada  e  Silva  magistrado.  José  Vieira  do  Couto  e  Francisco 
Vilella  Barbosa  (1)  seguiram  a  cai-reira  do  professorado.  Da 
casa  da  supplicacão  de  Lisboa  e  do  tribunal  da  relação  do 
Porto  eram  membros  alguns  naturaes  do  Brazil,  que  adqui- 
riram nomeada  e  respeito  pelas  suas  luzes  e  probidade. 
Outros  porém  regressavam  á  pátria  natal,  e  ahi  nutriam 
constantes  saudades  do  reino  e  de  uma  sociedade  selecta, 
como  era  a  da  metrópole.  Rocha  Pitta  (2),  Moraes  e  Silva, 
Souza  Caldas^  Alvarenga  Peixoto  (3),  Silva  Alvarenga (4), 
Gregório  de  Mattos  (5),  Cláudio  Manuel  da  Costa,  José  da 


aprenderem  cirurgia  e  medicina.  (J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  imra  a 
historia  do  Maranhão. 

(1)  Depois  marquez  de  Paranaguá,  poeta  e  matliematico.  Nasceo  no  Rio 
de  Janeiro  em,  1709. 

(2)  Sebastião  da  Rocha  Pitta,  auctor  de  uma  excellente  Historia  do  Bra- 
íit,  nasceo  na  Bahia  em  iGCo.  {Varões  illustres  do  Brazil  durante  os  tem- 
pos coloniaes.) 

(3)  Nasceo  uo  Rio  de  Janeiro  cm  1745.  {VarOcs  illustres  do  Brazil  du- 
rante os  tempos  eoloniaes.) 

CO  Nasceo  em  Minas  em  I75s.  {Item.) 
(5)  Nasceo  na  Bahia  cm  1633.  {liem.) 
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Silva  Lisboa,  Fr.  António  de  Santa  Maria  de  Jaboatão  (1), 
e  Fr.  Gaspar  da  Madre  de  Deos  (2),  rcmettiam  para  Lisboa 
os  primores  de  seu  engenho,  que  faziam  publicar  nas  typo- 
graphias  d'esta  cidade,  opulentando  por  este  feitio  a  lit- 
teratura  portugueza,  que  engrossava,  concentrando  na  sua 
gloria  immorredora,  os  fructos  dos  trabalhos  de  seus  natu- 
raes  europeos  e  dos  filhos  de  suas  possessões  americanas.  O 
governo,  as  armas,  .as  sciencias,  as  lettras  e  a  industria 
tiveram  representantes  illustres  em  individues  nascidos  na 
Europa  e  na  America  portugueza.  E  sem  duvida  de  admi- 
rar que  na  colónia,  abandonada  e  menosprezada,  appare- 
cessem  ainda  talentos  superiores,  que  no  seu  próprio  seio,  tão 
mal  alimentado,  adquiriram  instrucção  solida  e  profunda, 
e  se  elevaram  a  uma  inspiração  poética  que  os  collocou  na 
primeira  plana  dos  vultos  superiores,  assegurando-lhes 
notável  reputação  na  historia  da  litteratura  (3). 

Fora  notável  em  Portugal  o  século  XYIII  pela  ten- 
dência e  gosto  dos  litteratos  de  instituir  academias  e  as- 
sociações litterarias.  A'  da  historia  portugueza,  levantada 
no  reinado  de  D.  João  V,  seguiram-se  muitas  sociedades 
particulares,  que  tomavam  ás  vezes  titulos  exquisitos,  pro- 
curando assim  imitar  o  systema  dos  Italianos.  Tentou-se 
por  vezes  no  Brazil  seguir  o  exemplo  da  metrópole.  O 
marquez  de  Lavradio  consentio  que  se  installasse  no  Rio 
de  Janeiro  a  sociedade  philosophica.  O  conde  de  Rezende, 
porém,  prohibio-lhe  as  reuniões,  e  fez  prender  e  processar  os 

(1)  Nasceo  em  Pernambuco  em  1695. 

(T)  Nasceo  em  Sào  Paulo  em  1730. 

(3)  Minuciaremos  apeuas  três  :  Fr.  Francisco  de  Sâo  Carlos,  auctor  do 
bollo  poema  Assumpção  da  Vinjein,  e  orador  sagrado  distiiicto,  nascido  no 
Rio  de  Janeiro  em  1763  (Varões  illustres  do  Brazil  durante  os  tempos 
coloniaes) ;  Fr.  Francisco  de  Santa  Theresa  de  Jesus  Sampaio,  pregador 
afamado  c  eloqueotissimo,  nascido  no  Rio  de  Janeiro  em  1778;  padre 
Januário  da  Cunha  Barbosa,  nascido  no  Rio  de  Janeiro  em  1785,  lilterato, 
politico,  poeta,  criador  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Brazil. 
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principaes  membros  que  a  frequentavam.  Dir-se-hia  que 
declarava  guerra  decidida  ao  desenvolvimento  do  espirito  e 
á  propagação  das  ideias  nas  capitanias,  que  governava. 

No  correr  do  anuo  de  1707  cstabelecêra-se  uma  ofíicina 
typographica  no  Rio  de  Janeiro.  Tolerou-a  Gomes  Freire 
de  Andrade,  um  dos  mais  nobres  caracteres  de  governado- 
res, que  os  annaes  da  colónia  commemoraní.  Publicou 
alguns  opúsculos  de  minima  importância  (1).  Sabido  porém 
o  facto  em  Lisboa,  ordenou  logo  a  corte  que  se  destruisse  a 
officina,  e  se  nãopermittissem  estabelecimentos  typographico 
no  Brazil  (2). 

L  notável  esta  opposição  do  governo  de  Portugal  a  tudo 
o  que  tendia  a  illustrar  e  esclarecer  as  suas  colónias.  Apre- 
senta um  contraste  curioso  com  as  demais  nações  europeas, 
que  possuíam  egualmente  domínios  ultramarinos.  Não 
falíamos  já  de  Inglaterra,  cujas  colónias  do  norte  da  Ame- 
rica gozavam  de  um  governo  e  de  instituições  quasi  seme- 
Ihantes  ás  da  metrópole,  com  largos  desenvolvimentos  dos 
elementos  da  liberdade  e  da  independência  administrativa. 
Nos  primeiros  annos  do  século  XYIII,  grande  numero  de 
typograpliias  existiam  espalhadas  pela  Yirginia,  Maryland, 
Pensilvânia eMassachussets.  Circulavam  ahi,  em  1771,  cerca 
de  vinte  e  cinco  periódicos,  cuja  leitura  alimentava  o  espirito 
dos  colonos  e  propagava  a  civilisação.  A  própria  Hespanha, 
cujo  jugo  de  ferro  pesava  talvez  mais  duramente  nas  suas 
possessões  americanas  do  que  o  do  governo  portuguez  na 
colónia  do  Brazil,  dava  entretanto  aos  seus  povos  instrucção 
mais  variada  e  succulenta,  e  dispensava-lhes  os  meios  de 
adquiri-la  com  maior  facilidade.  Fundou  universidades  em 

(1)  Relação  da  cntvaãa  que  fez  o  bispo  D.  Fr.  A7itonio  do  Desterro 
Malheiros.  —  Collecção  de  nnzc  epigrammas,  ele. 

','2)  António  Ribeiro  dos  Santos,  Memoria  sobre  as  origens  da  imprensa 
nos  domínios  de  Porlugal,  publicada  uo  coUecçao  das  Menwrias  da  Jca- 
dcmia  Real  de  Sciencias  de  Lisboa,  tomo  VIU". 
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algumas  capitães  dos  seus  Estados  coloniaes,  no  intuito  do 
generalisar  os  altos  estudos.  Lima,  Caraccas,  Santiago, 
Santa  Fé  e  México  possuiam  escolas  de  ensino  superior. 
Tolerou  que,  em  1801,  se  estabelecessem  typographias  em 
Buenos-Ayres,  que  deram  vida  a  dous  periódicos  (1).  Outra 
se  introduzio  em  Montevideo  em  1807,  e  novo  diário  appa- 
receo  no  Rio  da  Prata  com  o  titulo  de  Estrella  do  Sul  (2). 
Só  no  anno  de  1808  logrou  o  Brazil  levantara  sua  primeira 
typographia  (não  tratando  da  que  havemos  referido,  e  que 
fora  destruída  por  ordem  do  governo  da  metrópole),  e  este 
beneficio  foi  resultado  do  estabelecimento  da  sede  da  mo- 
narchia  noRio  de  Janeiro.  Só  então  se  publicou  o  primeiro 
periódico  que  possuio,  pequeno  em  formato,  distribuído  duas 
vezes  por  semana,  e  sujeito  a  uma  censura  rigorosa,  que  ape- 
nas lhe  permittia  dar  conhecimento  de  noticias  estrangeiras  e 
de  actosofíiciaes(3).  Conheciam-se,  em  1821,  três  únicos  pe- 
riódicos impressos  no  Brazil  (4). Fora  entretanto  Portugal  uma 
das  nações  que  aceitaram  e  introduziram  a  imprensa  desde  a 
sua  invenção,  pelos  annos  de  1 464  a  1 46o  (5),  e  que  até  permit- 
tíra  aos  Jesuítas  que  levassem  typographias  para  Gôa  e 
Japão,  ao  findar  o  século  XVI. 

Não  se  pôde  fazer  ideia  da  difficuldade  das  communica- 
ções,  que  soffriam  as  capitanias  para  se  corresponderem 

(1)  o  Telegrapho  mercantil  e  o  Anmtario  úa  Agricultura.  —  Luiz  Do- 
mingues, Historia  Argentina. 

(2)  Attribue-se  aos  Inglezes,  quando  se  apoderaram  d'este  ponto.  —  Luiz 
Dominguez,  Historia  Argentina. 

(3)  A  Gazeta  do  Rio  de  Janeiro.  —  L.  Gonçalves  dos  S&ntos,  Memorias . 
—  Visconde  de  Cayrú,  item. 

(4)  A  Gazeta  do  Rio  de  Janeiro,  a  Idade  de  oxiro,  e  o  Patriota,  de- 
dicado á  Ittteratura.  —  Memoria  de  Souza  Martins  sobre  a  imprensa  no 
Brazil,  publicada  na  Revista  trimensal  do  Instituto  Histórico  e  Geogra- 
phico  do  Brazil. 

(5)  António  Ribeiro  dos  Santos,  Memoria  sobre  as  origens  da  imprensa 
nos  domínios portuguezes,  publicada  pela  Academia  Real  de  Sciencias  de 
Lisboa  na  coUecção  dos  seus  trabalhos,  tomo  VIU". 
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mutuamente.  Como  no  reino,  pertencia  a  administração 
do  correio  a  particulares,  que  gozavam  do  monopólio.  De- 
pois da  abolição  do  officio  privativo  existente  na  metró- 
pole (1)  tratou  a  coroa,  no  principio  do  século  XIX,  de 
orgaíiisar  um  serviço  para  a  correspondência  particular,  c 
de  costea-lo  por  sua  conta  ,  applicando-o  egualmente  ao 
Brazil,  que  todavia  não  satisfez  cabalmente  ás  necessidades 
publicas,  por  ficar  sujeito  aos  caprichos  o  arbitrios  das  auc- 
toridades,  que  abriam  e  examinavam  as  cartas,  que  lhes 
pareciam  suspeitas,  não  oíFerecendo  seguranças  e  menos  ga- 
rantias aos  moradores,  que  se  viam  constrangidos  a  empre- 
gar outros  meios  muito  mais  dispendiosos  para  entreterem 
suas  mutuas  correspondências. 

Conservava  Portugal  nas  capitanias  do  Brazil  uma  força 
de  primeira  linha  superior  de  certo  ás  necessidades  do  seu 
governo  na  colónia.  Além  das  tropas  regulares  que  do  reino 
se  remettiam  (e  muitos  eram  os  regimentos  (2)  que  seguiam 
inteiros  com  as  suas  bandeiras  e  denominações),  com  o 
recrutamento  forçado  organisavam-se  novos  legimentos, que 
de  ordinário  deviam  servir  em  capitanias  diversas  d'aquel- 
las  cm  que  as  levas  se  veriíicavam.  Não  nos  foi  possível  co- 
lher exactamente  o  numero  da  força  militar  que  guarnecia 
todas  as  capitanias  do  Brazil.  Apenas  chegou  ao  nos^o  co- 
nhecimento adealgumas  mais  consideradas.  Existiam  no  Bio 
de  Janeiro  três  regimentos  de  infantaria,  um  de  artilharia 
e  um  esquadrão  de  cavallaria,  com  perto  de  três  mil  praças. 
Menor  quantia  de  soldados  não  estacionava  na  Bahia.  A 
maximaparte  do  tempo  era  mesmo  superior  n'esta  cidade,  re- 
putada sempre  como  o  centro  natural  da  colónia  americana. 

(1)  o  correio  conslituia  privilegio  de  uma  familia.Comprou-o  o  governo, 
dando  titulo  e  remuneraçrio  pecuniária  ao  seu  ])ossuidor,  o  conde  de  I'e- 
naíiel.  (Balbi,  Statistique  du  Portugal.) 

{■?.)  llrgiinentos  de  Évora,  Moura,  Bragança,  Estremoz,  Chaves,  Porto, 
eíc. 
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Defendiam  Pernambuco  ura  regimento  de  infantaria  e  outro 
de  artilharia,  com  pouco  mais  de  mil  e  quinhentas  praças.  Na 
capitania  de  São  Paulo  estacionava  força  aguai  á  de  Pernam- 
buco, consistindo  em  um  regimento  de  infantaria  e  em  um 
corpo  particular  de  tropas  ligeiras.  Aquartelavam-se  em 
Minas-Geraes,  além  de  um  regimento  de  infantaria,  corpos  de 
cavallaria  escolhida,  formados  com  voluntários  muito  bem 
pagos  e  tratados  com  distincção  e  privilégios  de  nobreza, 
contendo  mil  e  quatrocentas  praças.  Entre  gente  de  mar  c 
terra,  orçava-se  a  tropa  em  Santa  Catharina  em  mil  seis- 
centos e  setenta  e  quatro  soldados.  Era  mais  fortificada 
ainda  a  do  Rio  Grande  do  Sul,  cujas  praças  subiam  a 
5,692  de  terra  e  1,084  de  mar.  Pelas  capitanias  do  Matto- 
Grosso,  Goyaz,  Maranhão  e  Pará,  não  havia  menos  de  qua- 
tro mil  homens  de  todas  as  armas.  Póde-se  afoutamente 
avançar  que  um  exercito  de  primeira  linha  estava  aquarte- 
lado no  Brazil,  de  vinte  e  seis  a  vinte  e  oito  mil  praças,  além 
da  força  de  marinha,  e  dos  navios  de  guerra,  que  se  demo- 
ravam nos  portos  e  ancoradouros,  servindo  para  o  transporte 
das  tropas,  communicações  dos  governadores  e  auxílios  á 
força  de  terra. 

A  segunda  linha  compunha-se  de  milícias  moldadas  pelas 
do  reino,  e  formavam  a  terceira  os  regimentos  de  ordenan- 
ças, criados  em  todas  as  villas,  cidades,  povoações  e  aldeias, 
e  nos  quaes  se  incluíam  todos  os  moradores  julgados  aptos 
para  o  serviço,  concedendo-se  os  postos  superiores  por  pri- 
vilegies e  graças  do  governo. 

Eram  as  milícias  alistadas  pelos  officiaes  que  as  deviam 
coramandar,  nomeados  pelo  governo  da  metrópole  sob  pro- 
posta dos  governadores.  Não  venciam  soldo.  Empregavam-se 
todavia  em  serviços  militares,  e  estavam  sujeitas  aos  artigos 
da  legislação  de  guerra. 

Com  a  excepção  da  classe  da  nobreza,  que  assim  mesmo 
formava  companhias  privilegiadas  de  ordenanças,  curva- 
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vain-se  assim  ao  serviço  das  milicias  todos  os  moradores  da 
capitania,  excepto  os  que  por  defeitos  physicos  e  inoraes,  ou 
protecções  de  poderosos,  conseguiam  alistar-se  na  terceira 
linha.  Os  índios  aldeiados  não  ficavam  isentos  d'esle  oníis 
pesado.  Formavam-se  com  elles  companhias  e  regimentos 
submettidos  á  mesma  disciplina. 

Não  podemos  também  noticiar  ao  certo  o  numero  de 
forças  que  continham  as  milicias  e  ordenanças.  Devemos 
suppô-las  em  gr&nde  copia,  lembrando-nos  que  o  serviço 
militar  formava  como  que  uma  vastíssima  rede  que  apanhava 
toda  a  população  das  capitanias,  e  raros  e  felicíssimos  se  po- 
diam considerar  os  que  logravam  escapar  pelas  suas  malhas 
estreitas  e  intrincadas.  Maiores  vantagens  colheria  o  governo 
metropolitano,  reduzindo  as  forças  nas  capitanias  á  indis- 
pensável necessidade,  deixando  de  militarisar  o  paiz,  e  de 
despender  as  sommas  exigidas  pelo  costeio  de  um  exercito 
numeroso,  que  lhe  absorvia  a  melhor  parte  da  seiva-  da 
monarchia. 

Tinha  inimigos  exteriores  a  combater?  Apenas  nas  par- 
tes do  sul  da  colónia,  que  encontravam  os  dominós  hespa- 
nhoes,  se  feria  constante  lucta.  Poderia  ella,  porém,  ser  ali- 
mentada, e  dar  sempre  vantagens,  com  a  força  de  que  o  go- 
verno portuguez  dispunha  na  sua  extrema  capitania,  e  com  o 
espirito  militar,  que  ali  mais  que  em  nem  um  outro  ponto  do 
território  se  desenvolvia,  e  preponderava  em  todas  as  classes  da 
sociedade.  Prova-o  a  historia  com  os  acontecimentos  de  1801, 
em  que  conquistas  reaes  sobre  os  seus  vizinhos  conseguio  Por- 
tugal, sem  que  fosse  obrigado  a  remessas  extraordinárias  de 
tropa.  Pela  posse  e  pelas  armas  obteve  o  governo  portuguez 
sobre  os  domínios  da  America  hespanhola  mais  do  que  lhe 
arrancáramos  tratados  diplomáticos.  O  principio  do  utipos- 
sidetis  maiores  proveitos  lhe  trazia  do  que  o  das  convenço  es 
offioiaes  que  pacteava,  e  em  qiic  Portugal  cedia  sempre  ter- 
ritórios á  sua  poderosa  vizinha.  As  demais  nações  da  Europa 
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lhe  não  incutiam  os  menores  sustos  de  invasões  nas  suas 
posses  americanas. 

Eram  estas  forças  necessárias  para  manter  a  ordem  pu- 
blica, a  obediência  e  sujeição  das  colónias  ao  governo  da 
metrópole,  e  a  execução  das  ordens  que  ella  transmittia  aos 
seus  delegados?  Não  pôde  deixar  de  ser  negativa  a  resposta. 
Nào  havia  ainda  na  colónia  elementos  preparados  para  a 
resistência,  e  nem  se  adivinhava  tendência  do  povo  para  a 
separação  e  independência.  Uma  ou  outra  tentativa  isolada 
e  despida  de  todos  os  recursos  tinha,  é  verdade,  e  por  vezes, 
sido  descoberta  em  varias  capitanias.  Encontravam,  porém, 
os  governadores,  e  logo  á  mão,  os  meios  de  que  careciam  para 
abafa-la,  e  os  rigores  da  magistratura  vingavam  immediata- 
mente  no  sangue  de  seus  loucos  auctores  a  audácia  de  imagi- 
nar planos  não  amadurecidos  pelo  tempo,  desfavorecidos 
pelas  circumstancias,  e  repellidos  pela  massa  da  população. 
Os  delegados  do  governo  nunca  tiveram  de  empregar  toda  a 
força  de  que  dispunham.  Eram  os  habitantes  do  Brazil  ou 
Portuguezes  que  deixavam  o  solo  europeo  atrás  de  melho- 
ria de  sorte  e  de  acquisição  de  fortunas,  na  sua  quasi  tota- 
lidade pacíficos  por  hábitos  e  educação,  e  tementes  ás 
auctoridades  constituídas,  sem  que  os  incitassem  ideias  revo- 
lucionarias;  ou  súbditos  nascidos  na  própria  colónia,  disper- 
sos em  pequenas  fracções  pelos  campos  dilatados  e  longín- 
quos, mais  do  que  habitadores  das  cidades  e  centros  popu- 
losos, e  que,  embora  descontentes  dos  Europeos  e  ciosos  do 
seu  torrão  natal,  conheciam  que  não  lhes  era  possível  dispor 
do  governo  da  colónia  e  nem  oppôr-se  á  auctoridade  da  me- 
trópole. Entre  as  tentativas  de  levante  que  se  organisaram, 
figura  como  mais  séria  e  importante  a  da  capitania  de  Minas- 
Geraes,  nos  últimos  annos  do  século  XVIII.  Alguns  espí- 
ritos íllustrados,  poetas  (1)  pela  maior  parte,  pensavam  po- 

(1)  Cláudio  Manuel  da  Cosia,  Thomaz  Anlonio  Gonzaga,  Ignacio  José 
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dor  realisar  a  independência  d'aqiu'lla  parle  da  colónia, 
aproveitando-se  das  ordens  que  a  corte  transmitira  ao  seu 
governador  para  cobrar  dos  moradores  a  importância  da  di- 
vida atrasada,  em  que  ellesse  achavam  empenhados  para  com 
o  governo  pelo  quinto  do  ouro ,  e  que  excedia  quanto  pos- 
suíam os  povos  da  capitania.  Bastou  que  o  governador 
deliberasse  suspender,  por  impossível  de  cumprir-se,  a  de- 
terminação regia,  para  que  desapparecesse  como  o  fumo  o 
desgosto  e  excitação  causada.  Nem  a  causa  era  por  si  suffi- 
ciente  para  dar  força  aos  conjurados,  tanto  mais  fracos 
quanto  a  capitania  de  Minas-Geraes  constituía  uma  parte 
central,  sem  portos  no  littoral  e  sem  elementos  para  se  con- 
stituir em  Estado  independente.  Apenas  chegou  ao  vice-rei 
a  noticia  da  agitação,  mandou  prender  todos  os  conjura- 
dos, e  os  fez  processar  no  Rio  de  Janeiro.  A'  excepção  de 
um,  que  por  mais  audacioso,  franco,  e  mesmo  heróico^  pa- 
gou com  a  vida  no  cadafalso  a  ideia,  nobre  sempre,  de  li- 
bertar a  sua  pátria  e  de  formar  a  sua  autonomia  (1),  foram 
lodosos  quese  processaram  condemnados  a  desterro  para  vá- 
rios presídios  da  costa  d'Africa,  em  cujos  climas  maléfi- 
cos a  maior  parte  encontrou  a  morte  no  meio  dos  desgos- 
tos e  dores  do  exílio ,  reduzidos  á  mais  intolerável  das 
misérias. 

Pensam  os  governos  absolutos  que  só  os  exércitos  os  po- 
dem defender  contra  o  povo,  e  raros  sãoos  que  se  não  cer- 
cam de  força  militar  respeitável,  arrancando  por  este  feitio 

(Ic  Alvarenga  Peixoto,  Domingos  Vidal  Barbosa,  etc.  Os  três  primeiros 
in-incipalmente  deixaram  poesias  adreiiravcis,  que  figurarão  eternamente 
na  litteratura  portngueza. 

(I)  Joaquim  José  da  Silva  Xavier,  por  alcunha  o  Tiradentes,  nascido 
em  Minas-Geraes.  Declarou-seauctor  único  nos  interrogatórios  que  soffreo, 
procurando  salvar  os  seus  companheiros.  Morreo  na  forca,  na  cidade  do 
Hio  de  Janeiro,  em  1793.  Vide  a  historia  d'esta  conjuraçào  na  vida  de 
Cláudio  Manuel  da  Costa.  {Varòes  iUnslres  do  Brazil  durante  os  tempos 
coloiiaes,  tomo  11»,  3''  edição.) 
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braços  á  agricultura,  ;í  industria  o  á  sociedade,  que  carecem 
d'elles  para  progredir  e  prosperar,  e  improductivamente 
consumindo  com  a  sua  sustentação  sommas  pecuniárias. 
Não  aprendem,  infelizes I  que  no  momento  providencial 
faltam  os  exércitos,  inutilisa-se  a  força  publica,  e  cura- 
prera-se  os  grandes  destinos  da  humanidade,  quando  um 
povo  se  ergue  inteiro  e  aspira  a  mudar  de  situação  politica 
ou  social! 


SECCAO  V 


Agricultara.  —  Produclos  do  Brazil.  —  Assucar,  fumo,  arroz,  anil,  algo- 
dão cacáo,  linho,  trigo,  ouro, diamantes,  madeiras,  couros.  —  Industria, 
fabricas,  etc.  —  Providencias  desacertadas  da  metrópole. 


Fora  o  Brazil  destinado  exclusivamente  para  a  agricul- 
tura, apenas  os  seus  conquistadores  trataram  de  colonisar- 
Ihe  as  terras  e  aproveitar-lhe  os  fructos  e  riquezas.  Mesmo 
assim  se  não  admittio,  antes  da  revolução  de  1640,  que  no 
seu  solo  se  cultivassem  as  especiarias  produzidas  pelas  pos- 
sessões portuguezas  da  Ásia,  c  que  entretinham  o  commer- 
cio  das  frotas,  que  Portugal  enviava  aos  mares  das  índias, 
que  menores  proveitos  e  gloria  então  lhe  acarretavam,  mere- 
cendo á  metrópole  mais  cuidados  e  amor  as  cidades  do 
Oriente,  com  as  suas  feitorias  rescendentes  de  aromas  deli- 
cados, e  abundantes  de  sedas,  pérolas,  rubins,  prata,  âmbar, 
ci\avo  e  aljôfares,  que  transportados  a  Lisboa,  convertiam  o 
seu  porto  em  capital  do  commercio  do  mundo,  attrahindo  os 
navios  de  todas  as  nações  da  Europa,  para  ahi  se  abastecerem 
das  producções  maravilhosas  da  China,  da  índia,  do  Japão 
c  das  Molucas.  Levai^am  os  Portuguezes  o  seu  zelo  tão 
longe,  que  no  Brazil  arrancaram  as  arvores  de  drogas  si- 
milares ás  do  Oriente,  quando  espontânea  e  naturalmente 
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as  brotava  a  terra.  Diz  graciosamente  o  padre  António 
Vieira,  em  uma  carta  dirigida  a  Duarte  Ribeiro  de  Ma- 
cedo (1),  que  á  devastação  escapou  o  gengibre  porqne 
as  suas  raizes  se  esconderam  pelo  chão  e  desappareceram 
aos  oliios.  Perdidas  porém  as  conquistas  asiáticas,  dirigio  a 
metrópole  olhares  mais  benévolos  para  a  colónia  americana 
que  lhe  restava,  única  de  tantas  que  lhe  promettiam  futuro 
e  riquezas.  Cuidou  d'ahi  por  diante  de  tirar  do  solo  a  maior 
sonima  possível  de  productos  naturaes,com  que  alimentasse 
e  promovesse  o  seu  commercio  e  navegação,  decatiidos  das 
galas  anteriores,  e  com  quesupprisse  as  necessidades  que  as 
suas  cicatrizes  denunciavam.  Mudou  de  systema  no  cor- 
rer de  1662,  sustentando  apenas  as  prohibiçoes  para  os  ob- 
jectos cultivados  no  solo  europeo.  O  tabaco,  o  algodão,  a  bau- 
nilha, a  canella  e  a  pimenta  receberam  auctorisação  para 
serem  plantados.  Mandaram-se  ate  vir  do  Oriente  vários 
géneros  para  se  acclimatarem  no  Brazil.  O  governo  an- 
dava porém  tão  erradamente  que  ora  especiticava  o  pro- 
ducto  para  que  levantava  a  prohibição,  ora  limitava-o  acer- 
tas regiões  e  circumscripcOes  territoriaes.  Algumas  vezes 
declarava-o  de  privilegio,  e  só  concedia  a  sua  industria  a 
companhias  incorporadas  com  o  titulo  de  estancos.  Em  ou- 
tras occasiões  reservava  para  si  o  monopólio  exclusivo,  e 
convertia-se  em  mercador  e  emprezario. 

Ao  fmalisar  o  século  XYII,  descobriram-se  minas  aurí- 
feras na  colónia.  Não  só  excitou  a  noticia  d'este  aconteci- 
mento ura  desenvolvimento  espantoso  de  emigração  portu- 
gueza  para  o  Brazil,  como  também  encheo  de  jubilo  o  go- 
verno, por  o  haver  mimoseado  a  possessão  americana  com  o 
elemento,  que  elle  considerava  de  maior  prosperidade  para  a 

(1)  Carla  28.  A  de  n"  29,  ao  conde  de  Ericeira,  repete  as  mesmas  accu- 
saçòes  ao  systema  do  governo  |)orlusuez  por  ter  preferido  a  índia  ao 
Hrazil,  e  commetter  n'estc  paiz  destruições  scmellianles  ás  quo  enu- 
mera. 
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nação.  Tratou  a  mineração  do  ouro,  e  posteriormente  a  ex- 
tracção dos  diamantes,  que  mais  tarde  se  encontraram  egual- 
mente  na  colónia,  com  tão  escrupuloso  cuidado,  que  nas 
providencias  successivas,  que  ia  continuadamente  tomando 
para  se  assenhorear  de  todos  os  fructos  d'estas  industrias, 
contradizia-se  a  cada  momento,  e  causava  ao  thesouro  e  aos 
povos  maior  somma  de  males  do  que  benefícios. 

Começaremos  pelas  producções  agrícolas,  e  remataremos 
esta  secção  com  um  rápido  esboço  da  historia,  e  do  estado 
das  minas,  ao  principiar  o  século  XÍX. 

Foi  o  assucar  o  primeiro  e  principal  género  da  produc- 
ção  e  commercio  da  colónia.  Deve-se  a  inlroducção  de  canna 
aos  Cruzados,  que  atirando-se  em  torrente  sobre  a  Ásia  alim 
de  arrancar  do  poder  dos  mahometanos  a  posse  de  Jerusa- 
lém c  o  tumulo  de  Jesus-Ghristo,  trouxeram  a  sua  planta 
para  a  Siciiia  e  Ghypro.  No  século  XV  os  Portuguezes  a 
transportaram  para  a  ilha  da  Madeira,  e  os  Hespanhoes  para 
as  Canárias.  Passou  d'estas  ultimas  ilhas  para  São  Domin- 
gos, México,  Brazil  e  yarias  partes  da  America,  aonde  pro- 
pícios lhe  foram  o  solo  e  o  clima,  e  abundantes  as  colheitas. 
Foi  São  Vicente  a  primeira  capitania  no  Brazil,  que  se  ap- 
plicou  a  seu  cultivo  (Ij,  d'alii  propagando-se  para  todas  as 
demais  partes  da  colónia  brazileira.  As  vantagens  que  o  go- 
verno portuguez  conseguio  cora  o  assucar,  extrahido  d'esta 
planta,  e  que  no  melado  do  século  XVII  lhe  deo  lucros 
avantajados  (2),  obtendo  nos  vários  mercados  preços  que 


(1)  Monsenhor  Pizarro,  Memorias  históricas  do  Rio  de  Janeiro.  --Bispo 
Azeredo  Coutinho,  Memoria  sobre  o  fabrico.,  commercio  e  preço  do  assu- 
car. Releva-nos  aqui  declarar  que  acreditamos  errada  a  asserção  deBrilo 
Freire,  Historia  da  guerra  brazilica,  de  que  é  natural  a  cauna  do  solo  da 
capitania  de  São  Vicente. 

(2)  A  exportarão  do  Brazil  chegou  era  1650  e  seguintes  annos,  a  130  e 
«140  milhões  de  lil)ras.    {Relatório  da  commissão  encarregada  da  tarifa 

das  alfandegas  do  Brazil,  1853;) 
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parecem  fabulosos  (1),  levaram-no  a  prohibir  que  se  plan- 
asse o  anil  nas  terras  dadas  á  própria  canna,  cujo  cultivo 
lhe  fallava  mais  ao  interesse  (2).  .< 

Não  se  contentou  ainda  com  a  prohibiçào.  Determinou 
que  os  engenhos  de  assucar  estabelecidos  em  algumas  capi- 
tanias não  fossem  executáveis  judicialmente,  por  dividas 
menores  da  metade  do  seu  valor  integral,  com  o  receio  de 
que,  destacando-se  uma  das  demais  partes  das  fabricas,  estas 
SC  não  destruíssem,  visto  prosperarem  unicamente  com  o 
complexo  das  terras,  casas ,  plantações,  escravos,  macRinis- 
mos  e  utensis  (3).  Eslenderam-se  com  o  tempo  eguaes  fa- 
vores a  outras  capitanias,  até  que  se  tornaram  geraes  para 
o  continente  brazilico  (4),  sendo  applicaveis  a  todos  os 
engenhos  da  colónia.  Determinou  que  outro  producto  afora 
o  assucar  se  não  pudesse  extraliir  da  canna,  ficando  prohi- 
bido  que  na  Bahia  se  fizessem  mel,  vinho  ou  aguardentes, 
afim  de  não  prejudicar  a  real  fazenda  (5),  e  abolindo-se  no 
Maranhão  o  uso  introduzido  de  molinetes  accommodados 
ao  fabrico  da  cachaça  (6). 

Foi  a  capitania  da  Bahia  que  mais  amplitude  deo  á  plan- 
tação e  cultivo  da  canna  do  assucar.  Constituio  a  sua  maior 
riqueza,  abase  principal  de  umcommercio  lucrativo  para  os 
seus  moradores  c  para  a  metrópole,  que  o  vendia  em  Lisboa 
ás  nações  estrangeiras,  que  ali  o  vinham  procurar.  Do  melado 
do  século  XVI  ao  começo  do  XVII  o  Brazil  figurava  como 


(1)  Pelos  annos  de   1650  e  seguintes  variava  o  preço  eutre   900  réis 
e  1^'120  réis  a  libra.  {Citado  relatório.) 

(2)  A  provisão  do  conselho  ultramarino  de  1785  revogou  esla  extrava- 
gante providencia,  a  exigências  do  vice-rei  marquez  de  Lavradio. 

(3)  Alvarás  de  23  de  Setembro  de  1663  e  30  de  Abril  de  1723.  Provisão 
de  22  de  Setembro  de  1758. 

(4)  Alvará  de  7  de  Julho  de  1807. 

(5)  Carta  regia  de  21  de  Fevereiro  de  1647. 

(0)  J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  paraahistoria  do  Maranhão,  tomoH". 
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único  productor  talvez  do  assucar  de  canua  (1)  que  se  con- 
sumia na  Europa.  Em  1760  entrava  ainda  em  primeiro  lo- 
gar  entre  as  varias  colónias  que  o  cultivavam,  mas  já  por 
um  terço  somente  da  totalidade  do  consumo  (2).  Tornou-se 
sensível  a  declinação  quando  se  augmentaram  as  plantações 
da  canna  nas  possessões  ultramarinas  de  Hespanha,  de  In- 
glaterra e  de  outras  nações,  que  melhoraram  o  seu  fabrico,  e 
conseguiram  mais  abundância  e  maior  perfeição  e  pureza 
do  producto,  além  de  menores  despezas  e  de  diminuição  de 
braços  empregados  nos  engenhos.  Accresceo  ainda  uma  ra- 
zão poderosa  para  que  no  Brazil  decahisse  o  cultivo.  Não 
perdera  o  íolo  as  propriedades  nutritivas  da  planta, 
que  nem  um  outro,  na  opinião  geral,  o  cede  em  uberdade 
apropriada  ;  mas  o  descobrimento  da^  minas  de  ouro  e 
diamantes  destacou  do  seu  serviço  muitas  pessoas  (3),  que 
pensavam  enriquecer-se  com  facilidade  epromptidão,  entre- 
gando-se  á  industria,  que  attrahe  mais  os  espíritos  e  excita 
o  geral  das  ambições,  ao  passoque  ospreços  do  assucar  baixa- 
vam progressivamente  pelaconcurrencía  das  colónias  produc- 
toras  (4).  No  anno  de  177G  desceo.  a  exportação  do  Brazil  a 
46,860,000  libras,  importando  apenas  em  3,7  do  consumo 
total  do  mundo  (o). 

Existiam  ao  principiar  o  século  XVIII,  nas  três  capitanias 


(1)  Relatório  da  commissão  dos  pontos  das  alfandegas  do  Brazil. 

(2)  Relatório,  já  citado,  da  covunissdo  das  alfandegas  do  Brazil.  Or- 
çava a  producçao  do  assucar  do  Brazil  por  oitenta  milhões  de  libras. 

(3)  Das  povoações  marítimas  do  Brazil  corriam  tantos  emigrantes  para  a 
capitania  de  Minas  no  intuito  de  se  empregarem  na  mineração,  que  o  co- 
ronel ÁccioU,  nus  suàs  Memorias  históricas  da  Bahia,  cila  uma  delilie- 
raçao  do  capitão-general  D.  Rodrigo  da  Costa,  fundando  presídios  cujo  fim 
era  apprehender  os  escravos  que  para  ali  se  encaminhavam. 

(4)  Em  1736  já  os  preços  haviam  diminuido  a  400  réis  e  300  réis  a  li- 
bra, em  i7G0a  220  réis.  De  1780  a  1788  regulavam  por  100  réis  c  120 
réis. 

(ò)  Dicíionnaire  du  commcrce  d'Ad.  Blanqui. 
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da  liahia,  Rio  de  Janeiro  e  Pernambuco,  que  maior  quan- 
tidade de  assucar  produziam,  cerca  de  seiscentos  e  trinta  e 
quatro  engenhos  moentes  e  correntes  (1).  Foi  este  numero 
em  augmento  até  meiados  do  século.  Não  podemos  calcula- 
lo  ao  certo  na  epocha,  de  que  nos  occupamos  ,  parecendo- 
nos  todavia  provável  que,  em  1800,  não  havia  menos  de  mil 
em  toda  a  colónia  (2),  produzindo  o  género,  que  continuou 
a  ser  ainda  por  muito  tempo  o  primeiro  e  principal  artigo 
da  exportação  do  Brazil,  e  que  de  1790  a  1806  conseguio 
rehabilitar-se  um  pouco ,  e  tomar  de  novo  proporções' 
esperançosas  com  os  desastres  e  aniquilamento  da  ilha  de 
São  Domingos,  que  fora  dos  principaes  paizes  productores, 
e  particularmente  com  as  guerras  geraes,  que  abalaram  o 
mundo  por  esse  tempo  (3). 

Formava  o  algodãouma  das  plantas  indígenas  do  Brazil,  e 
começou  a  ser  aproveitado  pelo  conhecimento,  que  já  d'elle 
havia  na  Europa,  e  pelo  seu  utilíssimo  emprego.  Fora  na 
Hespanha  cultivado  no  tempo  do  dominio  dos  Mouros,  que 
o  soiam  trabalhar  em  fabricas,  estabelecidas  em  Granada, 
Córdova;  Sevilha  e  Valença.  Desappareceo  desde  que  se 
fundou  a  unidade  hespanhola  e  se  expelliram  os  Mouros, 
porque  os  christãos  não  quizeram  applicar-se  á  cultura  de 
infiéis  (4).  Forneceu-o  d'ahi  por  diante  a  Ásia,  Smyrna  e  ou- 
tros pontos  da  Turquia,  e  as  colónias  hespanholas,  francezas, 
hollandezas  e  inglezas.  Ao  principio  colhia-se  apenas  no 
Brazil  a  quantia  precisa  para  o  gasto  do  paiz.  A  falta  de  nume- 
rário no  Maranhão  e  Pará  deo-lhe  curso  como  moeda. 


(1)  André  José  Anlonil,  Riqueza  e  opulência  do  Brazil,  1711. 

(2)  IMzarro,  Memorias  históricas  do  Hio  de  Janeiro,  ele. 

(3)  O  bispo  Azeredo  Coutinho,  na  sua  Memoria  já  citada,  falia  lambem 
em  frequentes  inundações  que  soffrérào  as  colónias  hespanholas,  e  fortes 
furacões  as  inglezas,  que  por  algum  tempo  lhes  diminuíram  a  producçào, 
com  o  que  melhorou  a  brazileira. 

(4)  Muchada,  A  fazenda  da  Hespanha. 
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quer  cm  lio.  quer  em  rama.  Do  meiado  para  o  íim  do  sé- 
culo XVIII  principiou  a  capitania  da  Parahyba  do  Norte  a 
exporta-lo  para  a  metrópole,  seguindo  logo  o  seu  exemplo 
Pernambuco,  Maranhão  e  Bahia.  Espalhou-se  o  seu  cultivo 
pelas  capitanias  de  Minas,  Rio  de  Janeiro,  Goyaz,  Ceará  e 
Santa  Catharina(l).  Já  no  anno  de  1786  Inglaterra  recebeo 
de  Portugal,  para  o  costeio  de  suas  fabricas,  cerca  de  dous 
milhões  de  libras  de  algodão  oriundo  do  Brazil  (2),  o  que 
equivalia  a  0,1  na  importação  total, por  ella  eíFectuada.  Nos 
primeiros  annos  do  século  XIX  tomou  Pernambuco  a  pri- 
mazia na  remessa  d'este  género  interessante,  e  alimentou 
um  commercio  extenso  e  lucrativo  com  os  portos  da  metró- 
pole (3).  Recebeo  a  Grãa-Bretanha  ,  no  anno  de  1802. 
11,480,280  libras  de  producção  brazileira  (4),  quantidade 
superior  á  de  todos  os  mai?  paizes  applicados  aegual  lavoura, 
com  excepção  da  republica  dos  Estados- Unidos  da  America 
do  Norte.  Convém  accrescentar  a  esta  somma  o  que  guardava 
e  gastava  Portugal  nos  trabalhos  de  suas  fabricas,  as  quaes 
não  deixavam  de  prosperar,  e  o  que  o  reino  remettia  tam- 
bém ás  demais  nações  estrangeiras  (5). 


(1)  J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Maranlião.  —  Re- 
latório da  commissdo  das  pautas  das  alfandegas  do  Brazil. 

(2)  Baley,  artigo  Coton,  do  Dictionnaire  du  commerce  úc  Ad.  Blanqui. 

(3)  Manuel  de  Arruda  Gamara,  Memoria  sobre  o  algodão. 

(4)  Mappas  da  importaçào  do  algodào  em  Inglaterra,   publicados  pelo 
Correio  Brãziliense.  Em  1802  : 

Dos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte        26,2í)6,7õO  libras. 
De  Portugal,  producçào  do  ISrazil.  H, 480, 28o      -^ 

Das  colónias  inglezas.  11,997,250      — 

Das  conquistas  inglezas.  8,536,040      — 

Das  Índias  Orienlaes.  2,731,200      — 

De  outros  paizes,  etc,  ele.  1,916,400      — 


ToiAL  62,957,920       — 

(õ)  No  anno  de  iSoo  exportou  o  l-ar;i  cerca   de  192,000   libras.   Govnz 
produzio  em  1800  perto  de  48,000  libras.  Pernambuco  era  a  que  expor- 
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O  fumo,  planta  cgualmente  espontânea  da  America,  teve 
sensível  desenvolvimento  na  capitania  da  Bahia,  e  regular 
na  parte  meridional  de  Minas-Geraes.  Começou  a  ser  ex- 
portado no  tempo  de  D.  Pedro  II,  e  já  em  17H  (1)  ava- 
liava-se  a  producção  da  Baliiaem  vinte  e cinco  mil  rolos,  im- 
portando em  mais  de  300:000^000,8  a  das  Alagoas  em  cerca 
de  S0:000à'00O.  Tentou  o  Francez  Pedegache  (2)  contractar 
com  o  governo  de  D.  João  V  augmentos  de  sua  cultura  na 
colónia  americana  de  Portugal,  excitado  pela  bondade  das 
amostras  remettidas  para  França.  Perdeo  porém  o  seu 
tempo,  que  não  eram  os  ministros  portuguezes  d'aquella 
epocha  próprios  para  apreciarem  os  verdadeiros  e  sólidos 
elementos  da  prosperidade  da  nação  e  os  progressos  do  seu 
commercio. 

Foi  o  arroz  género  de  proveitoso  cultivo  na  colónia,  e  de 
excellente  exportação  para  Portugal  e  ilhas  dos  Açores.  In- 
troduzido no  Maranhão,  no  correr  do  anno  de  1766,  por  José 
Vieira  de  Souza,  administrador  da  companhia  de  navegação 
d'aquellas  regiões,  propagou-se  rapidamente  por  todas  as  capi- 
tanias, e  converteo-se  em  um  dos  fructos  mais  alimentícios 
e  saudáveis,  cujo  uso  foi  admittido  geralmente,  quer  pelas 
classes  abastadas,  quer  pelas  mais  desprovidas  dos  meios  de 
fortuna.  Segundo  o  systema  adoptado  pela  metrópole  de  regu- 
larmentar  todos  os  objectos,  e  matérias  relativas  ás  suas  posses- 
sões ultramarinas,  não  tardou  o  governo  em  prohibir  o  plan- 
tio de  outra  espécie  que  não  fosse  o  branco  da  Carolina. 


lava  maior  quantidade,  nao  só  da  sua  capitania,  como  das  de  Paraliyba 
c  Ceará.  São  os  vinicos  dados  certos  que  podemos  em  resumo  referir,  visto 
como  não  damos  inteiro  credito  ao  que  dizem  auctores  estrangeiros,  como 
Vv.udiiit,  Éíat  des  colonícs  curopéenncs  dans  VAmériqxie,  os  quaes  nos 
parecem  exagerados. 

(1)  Anlonil,  Riqueza  <•  ojíiileiíchi  do  lírazil,  já  citado. 

(2)  Memoria  de  Oudinot,  traduzida  c  publicada  no  AuorlUador  da  In 
ditslria  nacional.  Riu  de  Janeiro,  18-io.  —  Silva  Lisboa,  Annacs. 
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Em  1772,  o  governador  Joaquim  do  Mello  Povoas  lançou 
iiiii  bando  no  Maranhão,  comminando  penas  de  mulla,  ca- 
deia, calceta  e  açoutes  contra  os  moradores  que  cultivassem 
o  arroz  vermelho  da  terra  (1).  Cerca  de  cem  mil  saccos  che- 
gou a  remetter  annualmente  para  o  reino  a  capitania  do 
Maranhão  (2)  durante  o  reinado  de  D.  Maria  I.  Prestava- 
se  favoravelmente  o  solo  ásua  propagação,  e  com  facilidade 
extrema  se  procedia^ao  seu  cultivo,  colheita  e  preparo. 

Posto  que  secundários,  constituíam  eguolmente  objectos  de 
valora  canella,  a  baunilha,  o  cravo,  o  cacáo,  a  salsaparri- 
lha,  o  assafrão,  a  copahiba,  a  noz  moscada  e  a  gomma 
elástica,  que  as  capitanias  do  norte  do  Brazil  produziam 
com  abundância.  O  trigo  e  a  cevada  prosperaram  na  capi- 
tania do  Rio  Grande  do  Sul,  aonde  encontravam  estações  fa- 
voráveis e  solo  apropriado.  Desenvolveo-se  o  anil  esponta- 
neamente, e  propagou-se  com  facilidade  pelos  terrenos  da 
capitania  do  Rio  de  Janeiro.  Foi  o  districto  de  Cabo  Frio  a 
localidade  de  sua  maior  producção,  excedendo  mesmo  á 
das  margens  do  Alto- Amazonas.  Avalia-se  a  colheita  annua 
do  anil,  nos  terrenos  de  Cabo  Frio,  em  perto  de  quatrocen- 
tas fabricas  existentes,  entre  cincoenta  e  sessenta  mil  li- 
bras (3),  ao  passo  que  a  exportação  do  Alto -Amazonas  não 
passara,  em  1797,  de  45,216  libras  (4).  Erros  administra- 
tivos causaram  a  sua  ruina.  Em  Manáos  o  governo  levantara 

(1)  J.  F.  Lisboa,  Apontamentos  para  a  historia  do  Maranhão. 

(2)  Balthasar  da  Silva  Lisboa,  Annaes  do  ido  de  Janeiro.  —  Domingos 
Vandelli,  Memoria  svbre  o  arroz,  publicada  no  tomo  1°  da  Collecção  das 
Memorias  da  Academia  Real  de  Sciencias  de  Lisboa. 

(3)  Monsenhor  Pizarro,  nas  suas  il/emoriaí  históricas  do  Rio  de  Janeiro, 
calcula  as  fabricas  de  Cabo  Frio  em  200,  ca  producção  do  anil  cm  48,000 
libras,  entretanto  que  Nicoláo  da  Silva  Lisboa,  nos  seus  Annaes,  eleva 
aqucllas  a/iOO  e  a  producção  a  66,000  libras.  O  relatório  de  Luiz  de  Vas- 
concellos,  vice-rei  do  Brazil,  declara  que  em  1787  havia  40ci  fabricas. 

(4)  Baena,  Compendio  das  Eras  do  Pará.—  Araújo  Amazonas,  Zí/cfk)- 
nario  topographico  da  comarca  do  Alto- Amazonas. 
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uma  fabrica,  cujo?  pruductns  exportava  por  sua  conta  (1). 
Nos  lermos  de  Barcellos,  Casianlieira,  Coriana  eLoreto^,  da 
capitania  do  Pará,  e  no  districto  de  Cabo  Frio,  aonde  os 
particulares  exerciam  a  sua  cultura,  estes  não  podiam  ex- 
portar directamente  o  fructo  que  conseguiam.  Eram  obri- 
gados a  entrega-lo  aos  governadores,  e  recebiam  por  ellc 
o  preço  que  a  metrópole  lixava,  no  intuito  de  nào  encontrar 
concurrencia  no  commercio  da  sua  exportação  c  venda.  A 
impontualidade  dos  pagamentos  entra  na  primeira  linha 
das  culpas  praticas  do  governo,  devendo-se  considerar  to- 
davia como  a  principal  o  monopólio  instituido.  Luiz  de 
Yasconcellos  confessa  no  relatório,  com  que  passou  ao  vice- 
rei,  seu  successor,  o  governo  do  Rio  de  Janeiro,  que  a 
fazenda  publica  devia  aos  particulares,  em  1786,  a  somma 
de  24:,^44^'lí)0  réis  resultante  do  anil  recebido.  Trataram 
depois  os  lavradores  de  falsificar-lhe  a  qualidade,  adulte- 
rando os  mefliodos  da  preparação,  de  modo  que  o  governo, 
egualmente  defraudado;  abandonou  o  monopólio,  e  aniqui- 
lou-se  assim  uma  industria,  que  teve  sua  epocha  de  pros- 
peridade e  promettia  futuro  lisongeiro. 

O  que  succedèra  ao  anil  realisou-se  também  com  a  co- 
chonilha, que,  emboraoriginaria  do  paiz(2),  julgou  toda\ia  o 
vice-rei  marquez  de  Lavradio  dever  trocar  por  espécie  de 
melhor  qualidade,  que  se  acclimatasse  na  colónia.  Foi  a 
capitania  de  Santa  Catharina  o  local  escolhido  para  o  seu 
plantio.  D.  Luiz  de  Yasconcellos  transportou-a  para  o  dis- 
ti'icto  de  Cabo  Frio.  Algum  desenvolvimento  couseguio. 
Como  porém  prosperar  diante  do  monopólio,  que  da  sua 

(1)  Haena,  Compendio  das  Eras  do  Parti.  Foi  fundada  esla  fabrica  em 
17s3.  Proiiuzio,  nos  annos  de  1780  a  1791),  (i77  arrol)as. 

(2)  Foi  achaJano  interior  da  capitania  do  Uio  Grande  do  Sul,  na  de 
Sanla  Catiiarina,  na  da  Baliia  e  na  do  l'ará  {Acta  das  sessões  da  Academia 
do  Hio  de  Janeiro,  coiuniunicaeào  do  cirurgião  do  exercito  Maurício  da 
Costa.  —  Monscniior  Pizirro,  Memorias  hisloricas  do  Hio  de  Janeiro.) 
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compra  e  exportação  se  attribuio  o  governo ,  fixando-lhe 
preços  a  arbítrio  (1)?  Melhor  sorte  não  consegiiio  a  criação 
(lo  bicho  da  seda,  que  se  encontrou  vivendo  nas  folhas  da 
tataiba,  e  que  produzio  amostras  excellentes  remettidas  para 
Lisboa  (2).  Nem  um  paiz,  entretanto,  apresenta  condições 
mais  favorave  para  este  ramo  de  industria.  Dobrava,  tri- 
plicava annualmente  a  producção.  Deixava  em  escala  infe- 
rior os  logares  mais  felizes  da  Europa  para  o  seu  desen- 
volvimento. A  falta  de  systema  e  de  habitações  precisas 
n'aquelles  que  tinham  a  seu  cargo  criar  e  propagar  o  bicho, 
e  colher  a  producção,  causou  a  perda  dos  capitães  em- 
pregados sem  se  haver  conseguido  a  mais  pequena  vanta- 
gem (3).  Pretendeo  também  o  governo  desenvolver  o 
plantio  do  cânhamo,  escolhendo  rincões  apropriados  da 
capitania  do  Rio  Grande  do  Sul  (4).  Não  lhe  dando  os 
proveitos ,  que  anhelava  (S| ,  abandonou-a  a  completa 
ruina. 

Si  bem  que  já  introduzido  no  Maranhão,  Pará  e  Rio  de 
.Taneiro  (6) ,  e  oriundo  de  Surinhaem  ,  aonde  os  Hol- 
landezes  o  cultivavam  desde  o  principio  do  século  XVIII, 
quasi  nada  produzia  então  o  café,  convertido  em  nossos 
dias  na  mais  espalhada  e  conhecida  cultura  do  Brazil,  e 
fonte  principal  da  opulência  e  da  riqueza  nacional. 

(1)  Em  uma  Memoria  de  José  Henrique  FerreLi-a  de  Paiva  se  encontram 
pormenores  interessantes  da  cochonilha.  Monsenhor  Pizarro  é  extenso 
também  a  respeito  da  sua  cultura  no  Brazil.  (Memorias  históricas  do  Bio 
de  Janeiro. 

(2)  Relatório  do  vice-rei  marquez  de  Lavradio. 

(3)  B.  da  Silva  Lisboa,  Áiinaes  do  Rio  de  Janeiro. 

(4)  Os  rincões  de  Cassangú  e  Faixinal  de  Coireta.^ 

(5)  Produzio  no  anuo  de  1807,  2170  arrobas  e  26  libras,  além  de  305 
arrobas  de  estopa  e  102  alqueires  de  linhaça.  (Visconde  deS.  Leopoldo,  ^h- 
jiaes  da  provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.) 

(6)  O  Patriota,  jornal  publicado  em  1817  no  Rio  de  Janeiro.  Ao  chan- 
celler  Joào  Alberto  Castello  Branco  deve-se  a  sua  introducção  no  Rio  de 
Janeiro.  Em  1800  exportaram-se  apenas  ãO  arrobas  ! 
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Constituia  o  sal  um  dos  productos  qiie  a  natureza  ospon- 
tanea  offerecia  ao  colono.  Era  colhido  com  abundância 
pelas  vizinhanças  marítimas  de  Cabo  Frio  e  das  capitanias 
de  Pernambuco  e  Parahyba  do  Norte.  Bastava  apanha-lo, 
que  preparado  se  achava  no  terreno.  Duas  cartas  regias  o 
prohibiram  aos  moradores  (1),  a  pretexto  de  que  diminuía 
o  commercio  do  reino.  Resistiram  ás  ordens  os  povos  do 
Cabo  Frio.  Os  contractadores  do  sal  da  metrópole  recorre- 
ram para  o  capitão-general  do  Rio  de  Janeiro,  que  acu- 
dio-lhes,  mandando  proceder  a  sequestro  nas  salinas.  Re- 
presentou o  senado  da  camará  contra  a  deliberação  do 
governador.  Queixarara-se  os  povos  para  a  corte.  Manda- 
ram-se  procuradores  a  Lisboa,  que  conseguiram  apenas  a 
promessa  de  que  a  prohibição  se  levantaria  logo  que  se 
tratasse  de  arrematar  o  novo  contracto  (2).  Logrou  por  fim 
a  opposição  tenaz  dos  moradores,  que  em  1797  lhes  fosse 
restituída  a  liberdade  de  servir-se  das  salinas  de  Cato  Frio  e 
de  Pernambuco,  com  a  condição  expressa  de  se  não  conver- 
ter em  mercadoria  exportável  para  as  outras  partes  da 
colónia  (3).  O  systema  de  monopólio,  que  continuou  em 
relação  ao  do  reino,  só  foi  pelo  governo  abandonado  quan- 
do o  acordaram  as  vozes  eloquentes  do  bispo  d'Elvas  (4) 
no  correr  do  annode  1801. 

Enriqueciam-se  também  as  terras  interiores  do  Brazil 
com  campinas  apropriadas  para  a  criação  de  animaes  das 
espécies  differentes,  que  servem  ao  homem.  Os  sertões  do 

(1)  Cartas  regias  de  28  de  Fevereiro  de  1690  e  de  18  de  Janeiro  de  1C9I. 

(2)  D.  José  Joaquim  de  Azeredo  Coutinho  nas  suas  Memorias  im- 
pressas. 

(3)  Pelo  anno  de  1750,  governando  na  capitania  do  Rio  de  Janeiro  Luiz 
Vahia  Monteiro.  Esta  ordem  do  governador  nem  foi  revoiíada,  quando  era 
inleiramcnte  contraria  aos  seus  regimentos,  por  seremos  sequestros  da 
competência  única  do  poder  judiciário. 

(41  Contraclando-se  n'essaepocha  o  rendimento  d'esle  producto,  exarou- 
se  no  contracto  a  clausula  mencionada. 
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Maraiihrio,  do  Ceará,  de  Minas-Gcraes  e  do  Rio  Grande  do 
Sul,  são  ainda  afamados  pelos  seus  pastos  nutritivos  e 
ubérrimos.  A  exportação  de  couros  desenvolveo-se  no  tem- 
po colonial  de  modo  lisongeiro  (1).  Criou-se  na  capitania 
do  Rio  Grande  do  Sul  uma  industria  particular  de  preparar 
e  salgar  as  carnes  do  gado  vaccum,  e  de  remelte-las  para  as 
outras  capitanias,  que  as  applicavam  ao  sustento  dos  es- 
cravos (2). 

Não  ha  paiz  do  mundo  que  rivalise  com  o  Rrazil  na 
abundância  e  pompa  das  florestas.  N'ellas  se  encontram  as 
mais  apropriadas  madeiras  para  a  construcção  civil  e  naval. 
Empenhou-se  o  governo  portuguez  em  aproveita-las.  Pode- 
ria constituir  o  seu  commercio  uma  grande  base  de  rique- 
za, quando  se  lhe  não  applicasse  o  systemade  regulamentos. 
Dividio  porém  o  governo  as  madeiras  em  três  classes, 
privilegiadas,  de  lei,  e  regulares.  Guardou  para  si  o  mono- 
pólio do  corte  e  venda  da  primeira  classe,  na  qual  res- 
plende o  famoso  páo-brazil,  que  deo  nome  ao  paiz,  substi- 
tuindo o  de  Santa  Cruz,  como  o  haviam  chamado  os  primeiros 
conquistadores.  Permittio-se  a  particulares  que  obtivessem 
licenças  do  governo  o  derrubar  c  preparar  as  madeiras  de 
lei,  com  a  condição  de  ser  o  governo  preferido  na  compra 
sempre  que  a  administração  publica  as  necessitasse.  Eram 
as  sós  madeiras  regulares  deixadas  a  liberdade  dos  mora- 
dores. 

Formavam  estes  objectos  o  commercio  de  exportação  do 
Brazil.  E  mais  prósperos  teriam  sido  alguns  d'entre  elles,  e 
outros  não  teriam  declinado,  a  não  entorpecerem  os  passos 

(1)  Regulava  a  do  Rio  Graude  do  Sul  cm  360,000  couros  ;  a  do  Rio  de 
Janeiro,  que  compreheodia  a  producçào  da  capitania  de  Minas-Geraes, 
200,000  ;  Bahia,  2  5,000  ;  e  egual  quantidade  o  Maranhão. 

(2)  A  producçào  regulava  annualmente  em  um  milhão  de  arrobas. 
(Visconde  de  S.  Leopoldo,  Annaes  da  provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul.) 
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da  lavoura  multiplicados  o  repelidos  eslanoo>,  privilégios, 
companhias,  monopólios  e  contractos  que  o  governo  da 
metrópole  estabelecia,  e  que  constituíam  verdadeiras  peias  á 
liberdade  e  progresso  da  industria.  E  como  a  agricultura 
conseguiria  desenvoiver-se, quando  ataxação  dos  preços,  re- 
gulamentos impertinentes,  e  inspecções  da  qualidade  dos  gé- 
neros, praticadas  por  pessoas  inhabilitadase  que  se  guiavam, 
na  máxima  parte  dos  casos,  pelos  caprichoseignorancia,  e  até 
prohibições  de  negociarem  as  capitanias  (1 )  umas  com  as  ou- 
tras,  obstavam  frequentemente  ás  tentativas  de  melhora- 
mento, e  ás  aspirações  próprias  dos  lavradores?  Como  pode- 
ria o  producto  vencer  as  distancias,  chegar  aos  mercados,  e 
obter  preços  favoráveis,  quando  se  não  construíam  estra- 
das, e  as  poucas  existentes  na  colónia,  impróprias  para  a 
passagem  de  carros,  eram  transitáveis  apenas,  que  não  to- 
das, por  animaes,  que  se  moviam  com  grandes  despezas  e 
fretes   absorvendo  o  valor   inteiro  da  mercadoria?  Propa- 
gára-se  por  toda  a  parte,  e  em  larga  escala,  a   cultura  do 
milho,  do  feijão  c  de  vários  outros  géneros  valiosos.  Colhiam- 
se  apenas,  porém,  os  fructos  necessários  para  os  misteres  da 
vida  domestica,   sendo    preferível  abandonar   e  perder  o 
excesso  ao  trabalho  de  remelte-lo  para  os  portos  do  com- 
mercio,  que  olfereciam  preços  inferiores  ás  fadigas  dos  la- 
vradores. 

Podia  o  Brazil  lançar  nos  mercados  europeos  diversos 
mineraes,  descobertos  por  esse  tempo  no  seu  solo,  como  o 
ferro,  cobre,  platina,  chumbo  e  salitre.  Nem  uma  impor- 
tância porém  deo  o  governo  da  metrópole  a  achado  tão 
interessante.  Apressou-se  em  declarar  que  não  permittia  a 
exploração  de  minas  de  ferro,  porque  o  do  reino  constituía 
droga  de  melhor  qualidade  (2).  Desprezaram-se  as  amos- 


(1)  Ordem  geral  de  27  de  Fevereiro  de  1701. 

(2)  J.F.  Lhhoà  AjmnUimentos  para  a  historia  do  Maranhão,  lonio  II». 
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tra^;  do  ferro  dfi  Sorocaba  romeUitlas  por  nm  governador  e 
capitão-general  de  São  Paulo,  persuadido  de  que  seriam 
aproveitadas  pela  corte  (1).  Procedeo-se  á  extracção  do 
salitre  na  Bahia,  e  não  só  a  abandonou  o  governo,  como 
prohibio  até  que  os  particulares  a  recomeçassem  (2). 

Este  errado  systema  de  governar  oppôz  obstáculos 
sérios  a  melhoramentos  extraordinários,  e  causou  até  a 
perda  de  industrias  importantes.  Prohibio-se  por  simples 
decretos  a  criação  e  commercio  de  certas  raças  de  aniraaes, 
como  a  de  bestas  muares  em  Minas-Geraes,  a  pretexto  de 
que  o  Rio  Grande  do  Sul  as  produzia,  e  devia  ter  o  exclu- 
sivo, porque  pagava  impostos  de  sabida  da  sua  capitania  e 
de  entrada  em  outras,  e  não  podia  a  fazenda  publica  soífrer 
desfalques  nas  suas  rendas  (3). 

Não  se  permittio  o  cultivo  da  canna  na  capitania  de  Mi- 
nas-Geraes,  porque  o  terreno  era  ali  próprio  só  para  as  ex- 
plorações metallurgicas,  e  não  convinha  dislrahir  d'ellas  os 
braços  de  que  tanto  carecia  (4).  Com  fundamento  diverso 
cstendeo-se  esta  prohibição  á  capitania  do  Maranhão,  pre- 
textando-se  que  não  convinha  extinguir  a  raça  dos  ca- 
vallos  (,')). 

Quando  se  nota  o  modo  por  que  o  governo  mr-tropolitano 

(1)  No  anno  de  1715.  —  Chamava-se  o  governador  Mourào. 

(2)  Descobrio-se  a  mina  em  169'».  Em  1702  se  extrahiram  d'ella  170  ar- 
robas de  salitre.  (Varnliagei>,  Historia  geral  do  Brazil.)  —  A  carta  regia 
de  9  do  Agosto  de  1706  prohibio  a  exploração. 

(3)  Iiislriicçòes  de  Martinho  de  Mello  c  Castro,  ministro  de  ultramar,  ao 
governador  e  capilio-general  das  Minas,  em  2!)  de  Janeiro  de  1786.  Lan- 
çou-se  até  um  imposto  pesado  sobre  as  bestas  existentes  na  capitania  de 
Minas. 

(4)  Vieira  doCoulo,  Memoria  sobre  as  minas. 

(á)  Carta  regia  de  19  de  Junho  de  17GI.  Prohibia  até  o  despacho  destes 
animaes  destinados  para  o  Maranhão,  e  ordenava  que  se  apprehendessem 
e  matassem  os  que  se  encontrassem  contra  esla  deliberação,  sendo  seus 
donos  condemnados  a'multas.  (J.  F.  Lisboa,  Áponlamentos  para  a  historia 
do  Maranhão.) 
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se  arroceiavn  da  roncurrciicia,  que  poderiam  cnronliar  na 
colónia  oà  productos  agricolas  do  dominio  eumpeo,  to- 
mando a  todo  o  instante  providencias  para  que  o  Brazil 
não  cultivasse  planta  que  tivesse  similares  em  Portugal, 
como  o  castanheiro  e  a  oliveira,  não  nos  deve  espantar  si 
maiores  ]'igores  desprendeo  em  relação  á  in^iustria  fabril  e 
manufactureira.  Algumas  vezes  chegaram  as  suas  delibera- 
ções á  altura  de  barbarismo  e  de  ridículo.  Construindo  nos 
estaleiros  da  Bahia  e  Rio  de  Janeiro  navios,  e  alguns  de  gran- 
des dimensões,  para  a  sua  frota  de  guerra,  inspeccionava 
cora  cuidado  os  que  os  particulares  mandavam  fabricar  pa- 
ra o  uso  da  marinha  mercante,  mostrando  receios  de  que 
tomasse  esta  industria  proporções,  que  afastassem  o  tra- 
balho dos  estaleiros  de  construcções  em  Portugal  {\).  Pro- 
hibio  até  que  se  lançassem  no  Recife  e  em  Olinda  foguetes 
ali  fabricados,  e  toda  e  qualquer  outra  espécie  de  fogos  de 
artificio  (2). 

E  como  na  colónia  se  desenvolvco  com  bastante  vanta- 
gem a  industria  de  ourives,  fiadores  de  ouro,  linhas  de 
prata,  seda,  tecidos  c  algodões,  o  governo  da  metrópole 
deo  logo  providencias  para  se  obstar  ao  seu  desenvolvi- 
mento. A  Ciirta  regia  de  30  de  Julho  de  d  766,  mandada 
executar,  com  as  instrucções  reservadas  de  o  de  Janeiro  de 
\18t),  causou  a  ruina  de  muitas  officinas  de  ourives,  de 
diversas  forjas  de  gravadores,  e  de  importantes  maçhinis- 
mos  de  fabricas  que  se  tinham  levantado,  e  funccionavam 
á  sombra  da  anterior  tolerância. 

((  O  Brazil,  diziam  as  instrucções  aos  vice-reis,  é  o  paiz 
mais  fert.il  e  abundante  do  mundo  em  fructos  e  producções 
da  terra.  Os  seus  habitantes  tèm  por  meio  da  cultura  não 


(1)  Monsenhor  Pizarro,  Memoriai  hisloricas  do  lUode  Janeiro.  —  B.  da 
Silva  Lisboa,  Annues  do  Hio  de  Janeiro. 
{•X)  Alvará  de  7  de  Agoslo  de  1716. 
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só  tudo  quanto  lhes  é  iípcessario  para  o  sustento  da  vida, 
mas  ainda  muitos  artigos  importantissimos  para  fazerem, 
como  fazem,  um  extenso  commercio  e  navegação.  Ora,  se 
a  estas  incontestáveis  vantagens  reunirem  as  da  industria  e 
das  artes  para  o  vestuário,  luxo  e  outras  commodidades, 
íicarão  os  mesmos  habitantes  totalmente  independentes  da 
metrópole.  E  por  consequência  de  absoluta  necessidade 
acabar  com  todas  as  fabricas  e  manufacturas  do  Brazil.» 

É  curiosa  esta  linguagem  intima  das  instrucções,  que 
trahiam  o  pensamento  occulto  do  governo.  Parece  que  já 
perturbava  o  somno  da  metrópole  o  susto  da  futura  inde- 
pendência da  colónia.  Tomou  como  systema  preventivo 
contra  esta  eventualidade  cortar  as  azas,  para  que  a  posses- 
são americana  não  voasse.  E  para  não  descontentares  povos, 
cnunciando-lhcs  o  motivo  verdadeiro  da  medida  to- 
mada, diversos  fundamentos  continha  a  carta  regia.  Segundo 
esta,  distrahiam  as  fabricas  da  agricultura,  e  da  mineração, 
os  braços  que  eram  tão  necessários  para  o  aproveitamento 
do  terreno  concedido  em  sesmarias.  Vinha  d'ahi  a  causa  da 
decadência  da  cultura.  A  verdadeira  e  solida  riqueza  con- 
sistia no  trabalho  du  terra.  A  diversidade  dos  productos 
equilibrava  o  commercio  da  metrópole  e  da  colónia.  Para 
que  não  houvesse  ruinade  ambas,  providenciava  o  paternal 
governo,  destruindo  no  Brazil  as  fabricas  e  manufacturas, 
sendo  que  até  a  permanência  d'ellas  aggravava  a  moralida- 
de publica  e  particular,  visto  como  se  provava  plenamente 
pelas  devassas,  procedidas  em  Minas-Geraes,  que  a  origem 
dos  extravios  e  joubos  do  ouro  resultava  do  grande  numero 
de  ourives,  espalhados  por  todas  as  cidades  e  povoações  do 
Brazil,  e  que  alimentavam  o  contrabando  de  mercadorias 
com  a  fabricação  das  similares  produzidas  pelas  ofíicinas  do 
reino. 

Para  :?er  mais  etfectivo  o  cumiprimenlo  da  deliberação 
regia,  e  mais  facilmente  cortar-se  o  mal  pela  raiz^  orde- 
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nou-se  que  se  capturassem  e  sentassem  praça  nos  regimen- 
tos pagos  todos  osofficiaes  e  aprendizes  do  ofíiciode  ouro  e 
prata,  que  fossem  solteiros  ou  pardos  forros,  e  se  entregassem 
a  seus  donos  os  captivos,  obrigando-se  estes  a  assignarem 
termo  de  lhes  não  permittir  mais  o  exercicio  de  semelhante 
profissão,  sob  pena  de  serem  os  escravos  desapropriados,  e  de- 
portados para  Angola.  Permiltio-seque  os  mestres  peritos  se 
transportassem  para  Portugal,  aonde  a  industria  (1)  lhes  era 
permitida.  Foram  exceptuadas  unicamente  as  fabricas  de 
pannos  grossos  de  algodão,  próprios  para  vestimenta  de 
escravos ,  uma  de  cortumes  estabelecida  no  Rio  de  Ja- 
neiro, e  outra  de  lona,  que  existia  na  capitania  da  Bahia. 
Para  o  governo  de  Portugal  consistia  a  grande  riqueza 
do  Brazil  no  ouro  e  nos  diamantes,  que  lhe  davam  esplen- 
didas vantagens,  e  de  que  cuidava  com  zelo  e  rigoroso  es- 
crúpulo. Existiam  por  quasi  todo  o  interior  do  paiz  vastas 
extensões  de  terrenos  auríferos  e  diamantinos.  Data  o  des- 
cobrimento do  ouro  de  1695  a  1696.  Um  acaso  devassou  a 
mina  de  Jaguará,  na  capitania  de  São  Paulo.  Cansados 
os  povos  das  levas  que  faziam,  para,  atravessando  os 
rios  e  os  desertos  em  procura  de  gentios,  reduzirem  estes  ao 
captiveiro,  roubando-os  ás  missões  fundadas  pelos  Jesuítas 
hespanhoes  nas  margens  e  proximidades  do  rio  Paraná,  e 
aprisionando  astribus  nómades  que  encontravam,  e  ás  quaes 
não  poupavam  guerras  cruéis,  posto  que  não  auctofisadas 
pelo  governO;,  trocaram  a  caçada  d'aqi.ielles  infelizes  pelas 
excursões  em  procura  do  metal  precioso,  que  se  tinha 
descoberto,  e  atiraram-se  denodadamente  para  os  lados  da 
capitania  de  Minas-Geraes,  perfurando  serras  e  esquadri- 
nhando os  leitos  das  aguas,  afim  de  se  locupletarem  com  as 
riquezas  escondidas.  Incommodaram-se  com  insultos  fre- 
quentes dos  gentios  selvagens.   Trucidaram-se  em  luctas 

(!)  Ipsis  verhis  da  mencionada  caria  de  lei. 
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sanguinolentas  e  barbaras  que  travaram  entre  si  mesmos. 
Encontravam-se  bandos  diffe rentes,  movidos  pela  mesma 
ambição,  e  que  se  massacravam  barbaramente,  para  não  re- 
partirem as  riquezas  descortinadas.  Formam  estas  excursões 
episódios  dramáticos,  que  o  espaço  nos  não  permitte  sum- 
mariar,  mas  cujas  reminiscências  guardam  os  logares  bap- 
tisados  com  o  sangue  que  os  inundou,  e  com  as  scenas 
cruéis  que  ahi  se  representaram,  e  que  cortam  o  cora- 
ção (1).  De  todos  os  ânimos  se  apoderou  a  cobiça  do  ouro. 
De  toda  parte  correo  gente,  apenas  lhe  soava  aos  ouvidos  a 
noticia  de  qualquer  nova  veia  descoberta.  Quantas  vezes  hu- 
milhou-se  o  próprio  governo  ante  esses  sertanejos  audazes, 
que  formaram  no  centro  dos  desertos  como  que  um  Estado, 
sem  lei  nem  regulamentos,  sem  moral  e  nem  principios! 
Ficaram  impunes  os  crimes.  Premiaram-se  até  os  ando- 
res de  sublevações  e  homicídios,  para  se  conseguir  at- 
trahi-los  e  aproveita-los  em  beneficio  do  governo.  Este 
não  anhelava  por  sua  parte  sinão  que  as  minas  produzis- 
sem a  maior  quantidade  possível  de  ouro,  que  novas  veias 
lucrativas  se  explorassem,  e  que  assim  de  terrenos,  para  que 
não  applicára  até  então  os  seus  cuidados,  colhesse  a  mais 
larga  copia  de  riquezas. 

De  vagar  e  com  geito  pôde  por  íim  o  governo  dominar 
os  exploradores,  restabelecer  ordem  e  administração  pu- 
blica nas  povoações  improvisadas  por  elles,  impôr-lhes  o 
dominio  da  lei,  e  systematisar  os  trabalhos  a  que  se  dedi- 
cavam, esforçando-se  por  imitar  a  partilha  do  leão  nos 
productos  arrancados  do  seio  da  terra.  Não  se  pouparam 
graças  honorificas,  foros  de  fidalguia  e  distincções  civis 
a  quantos  se  avantajavam  nas  emprezas  das  minas.   Não 


(1)  Monsenhor  Pizarro,  Memorias  históricas  do  Rio  de  Janeiro.  -^Sou- 
ttiejs  Hislorij  uf  Brasil. —  Beauchanip,  Histoirc  du  Brésil.  —  Ayres  do 
Casal,  Cororjraphia  fírazilica,  etc; 
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lia  quadro  que  possa  pintar  ao  vivo  a  miséria  dos  desgra- 
çados que,  sob  as  apparencias  de  riqueza,  se  empregaram 
uo  desvio  dos  rios,  nas  rasgaduras  das  montanhas,  no  que- 
bramento dos  cascalhos  e  na  colheita  do  mineral,  que  não 
produzia  para  a  maior  parte  d'ellcs  eíTeitos  diversos  aos  de 
que  nos  dá  conhecimento  a  fabula  do  famoso  rei  Midas  da 
antiguidade. 

Apparentava  toda  esta  multidão  grande  prosperidade  e 
riqueza.  Suas  provoações  manifestavam  espantoso  ir:cre- 
menlo.  Rolavam  em  ouro,  e  mal  podiam  comprar  os  ob- 
jectos precisos  para  a  subsistência,  pois  que  os  recebiam  de 
logares  e  terras  longinquas  por  preços  fabulosos,  escas- 
seando elles  ás  vezes,  e  causando  a  fome  e  a  desesperação. 
Mudavam  de  residência  com  a  mesma  facilidade.  Abandona- 
vam de  repente  uma  mina  para  correrem  após  outra,  Dir- 
se-hiam  debandadas  de  povos  nómades.  De  um  anno  para 
outro  os  arraiaes  populosos  se  tornavam  em  desertos. 
Colheo-se  o  ouro  em  abundância.  Grande  quantidade  fez  o 
contrabando  desapparecer,  e  tão  vários  são  os  cálculos  e 
hypolheticos,  que  se  não  pôde  computar  com  certeza  c 
exactidão  a  somma  extrahida,  sinão  pelo  que  cobrava  o 
governo  pelo  seu  direito  (1).  Na  secção  seguinte  tratare- 
mos de  averiguar  esta  parte  interessante  do  nosso  estudo,  e 
de  apreciar  os  systemas  práticos  para  a  arrecadação  do 
quinto  fixado  como  imposto  sobre  todo  o  producto  extrahido 
da  terra. 

O  descobrimento  do  diamante,  de  topázios  e  de  pedras  pre- 
ciosas, que  começou  a  eífectuar-se  de  1727  a  1728,  accres- 
centou  o  jubilo  da  corte  de  D.  João  V,  e  deo  motivos  a  festas 

(l)Mawe,  Traveis  in  Brasil.  —  Von  Escliwege,  Rciseii  in  nrasilioi. 
—  José  Vieira  lio  Couto,  Memorias.  —  Manuel  Ferreira  da  Gamara,  Ob- 
servaçúes  physico-economicas.  —  Fauchct,  Etat  des  colonus  européen- 
nes. —  Y{a.yn^\,  H  is  loire  j)/nlosnp/iique.  — Roberto  Soulhey,  Hislonj  o/ 
Brasil. 
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esplendidas  que  era  Lisboa  e  no  reino  todo  se  celebraram,  e  a 
Te  Dewns  e procissões  innumeraveis,  que  extasiaram  o  povo 
portuguez,  e  que  correspondiam  á  sua  religiosidade.  Para 
Romaremetteo  o  governo  as  primeiras  amostras  que  lhe  fo- 
ram enviadas.  Graças  solemnes  ao  Todo-Poderoso  se  levan- 
taram egualmente  na  capital  do  mundo  catholico.  O  santo 
papa  e  os  cardeaes  felicitaram  ao  rei  de  Portugal.  Gompri- 
mentaram-no  todos  os  monarchas  da  Europa.  Não  se  occu- 
param  os  povos  da  terra  com  outro  objecto  c  noticia.  Dir-se- 
hia  que  se  descobrira  algum  segredo  regenerador  e  felici- 
tador  do  universo.  Apressou-se  o  governo  portuguez  em 
declarar  propriedade  sua,  e  género  de  monopólio,  o  dia- 
mante que  se  arrancasse  da  terra.  Mandou  discriminar  e 
demarcar  os  terrenos  productores,  que  regulamentou  de 
modo  a  não  permittir  n'elles  industria  ou  cultura  de  outro 
nem  um  objecto.  Foi  extraordinária  a  quantidade  que  se 
extrahio  do  leito  dos  rios  e  das  entranhas  das  serras,  rasga- 
das em  mil  sentidos  e  feridas  até  o  coração.  Galcularemos 
mais  tarde  (1)  o  que  renderam  as  minas  de  diamantes,  até  o 
anno  de  1814,  devendo  levar-se  em  conta  o  que  o  contra- 
bando escondeo  e  arrebatou  ao  governo.  Revolveram-se 
as  terras,  estragaram-se  os  mattos,  diminuiram-se  as  aguas 
dos  rios,  formaram-se  lagoas  insalubres,  criaram-se  pân- 
tanos pestilenciaes,  abandonou-se  a  cultura  e  aproveita- 
mento do  solo,  que  ficou  sem  húmus  vivificador,  e  despido 
de  quahdades  productivas;  atrás  de  riquezas raineraes,  e  con- 
tra as  regras  mais  previdentes  do  futuro,  que  na  solida  e 
permanente  prosperidade  funda  o  seu  verdadeiro  progresso, 
e  nao  em  fortunas  ephemeras  e  momentâneas,  que  se  eva- 
poram como  os  sopros  do  fumo  (2). 

(2)  Mawe,  Traveis  in  Brasil.  —  Yon  Esclnveg,  Reiscn  in  nrasilien.  — 
Vieira  do  Coulo,  Memorias,  ele.  Heaucliarap  exagera  a  quantidade  ex- 
tralnda. 

(2)  Um  admirável  discurso  do  padre  António  Vieira,  que  pregou  na  JJaliia, 

13 
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Já,  cm  relação  ao  comraercio  da  metrópole  (1),  notámos 
que  a  quantidade  de  productos  exportados  das  suas  posses- 
sões americanas  orçava  annualmente  na  somma  de  Rs. 
1 4,153:752^^891,  ao  passo  que  o  Brazil  recebia  dos  portos  de 
PortugalRs.  8,496:097^899  (2).  Faltam-nos  elementos  com- 
pletos para  conhecermos  a  importância  das  transacções 
interiores  que  entre  si  eífectuavam  as  capitanias ,  cujas 
bahias  e  portos  entretinham  uma  navegação  de  cabotagem 
de  alguma  importância. 

Sabemos  apenas  que,  no  anno  de  1807,  entraram  e 
sahiram  setecentos  e  três  barcos  da  Bahia ,  e  oitocentos 
e  dez  do  Rio  de  Janeiro.  Escapa  d'esta  particularidade 
um  tal  qnal  viso  de  luz  para  se  avaliar  o  movimento  das 

pinta  estes  males  de  maneira  inaltingivel.  ■'  Quantos  ministros  mais  e 
quantos  officiaes  de  fazenda,  de  justiça  e  de  guerra,  vos  parece  que  haviam 
de  ser  mandados  c;'\  para  a  extracção,  segurança  e  remessa-  dos  metaes 
preciosos?  Si  um  só  d'estes  poderosos  tendes  supportado  tantas  vezes,  que 
bastou  para  assolar  o  Estado,  o  que  farào  tantos  ?  Não  sabeis  o  nome  do 
serviço  real,  contra  a  tenção  dos  mesmo  reis,  quanto  se  estende  cá  ao  longe 
e  quão  violento  e  insupportavel?  Quantos  administradores,  quantos  pro- 
vedores, quantos  thesoureiros,  quantos  almoxarifes,  quantos  escrivães, 
quantos  contadores,  quantos  guardas  no  maré  na  terra,  e  quanto.»  outros 
ofiicios  de  nomes  e  jurisdicçòes  novas  se  haviam  de  criar  e  de  fundir  com 
estas  minas,  para  vosconfundire  sepultar  n'ellas;'Que  tendes,  que  possuis, 
que  lavrais,  que  trabalhais,  que  não  houvesse  de  ser  necessário  para  o 
serviço  d'el-reit  ou  dos  que  fazem  mais  que  os  reis  com  este  especioso 
pretexto?  »  {Sermões,  tomol.) 

(1)  Secção  3,  livro  I. 

(2*)  Adrien  Balbi,  Slallslique  da  Portugal.  Divide-se  esta  somma  pela 
forma  seguinte,  no  anno  de  1806  : 

KXPORTAÇÃO.  .IMPOKfAÇÀO. 

Hio  de  Janeiro. .. .  4,670:3107^810  3,oi5:506ii^966 

Bahia 3,284:68'if5'8C8  2,110:468^96,^. 

Pernambuco 3>817:755^582  1 ,788:795;^289 

Maranhão l,527:713r^040  831:600^707 

Pará 785:928^^941  652:559f$'302 

Ceará 67:362^650  27:156,5610 


—  195  — 

capitanias  inais  importantes  da  colónia,  posto  que  faltem 
noticias  a  respeito  das  demais  partes  de  que  ella  se  com- 
punha (1). 

(1)  Patriota,  jornal  publicado  no  Rio  de  Janeiro  em  1817. 
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SECCAO  VI 


Receita  e  despeza  do  Brazil.  —  Objectos  de  iraposiçòes.  —  Legislação  fi- 
nanceira. -  Donativos  voluntários.  —  Contractos,  monopólios,  privi- 
légios, estancos.  —  Apreciafào  dos  ramos  da  despeza.  —  Vista  d'olhos 
seral. 


Qual  era  a  renda  que  arrecadava  o  governo  portuguez  na 
sua  colónia  americana,  e  a  quanto  montavam  as  sommas 
que  despendia  com  os  serviços  da  administração?  Cumpre- 
nos  agora  desenvolver  esta  parte  interessante  do  nosso  es- 
tudo, afim  de  rematar  os  traços  que  desenham  o  estado  da 
colónia,  e  caracterisam  a  sua  physionomia. 

Alguns  dos  impostos  estabelecidos  pesavam  sobre  todas 
as  capitanias  do  Brazil.  Eram  outros  peculiares  a  esta  ou 
áquella  localidade,  conforme  a  natureza  dos  objectos. 

Admittia-se  com  preferencia  o  systema  de  arrematação  e 
contractos  em  hasta  publica,  e  por  triennios.  Recebiam-se 
os  lanços  em  Lisboa,  e  ali  se  adjudicavam  aos  proponentes 
que  mais  convinham  ú  administração.  Eram  immensas  as 
vozes  que  accusavam  os  empregados  do  fisco  de  comraetter 
prevaricações  no  processo  dos  contractos.  O  próprio  gover- 
no de  Lisboa  queixava-se  da  sua  existência,  sem  que  tives- 
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se  ;i  coragem  c  illuslraçrio  precisa  para  as  cohibir  (1).  Os 
arrematantes  faziam  por  si  as  cobranças,  e  administravam  a 
arrecadação  dos  seus  direitos  pelos  modos  e  formas,  que  lhes 
eram  mais  agradáveis.  Raríssimos  ramos  de  imposições  por 
si  administrava  o  governo.  Formam  as  alfandegas  uma 
d'estas  particulares  excepções. 

A  mais  antiga  imposição,  o  dizimo  real,  consistia  nos 
direitos  ou  porcentagens,  que  em  outras  epochas  e  paizes  o 
clero  tirava  dos  fruclos  da  terra  c  dos  trabalhos  do  lavrador. 
Não  era  tão  diminuto  este  imposto  como  geralmente  se 
pensa.  Podemos  calcular  em  cerca  de  mil  contos  de  réis  o 
que  annualmenteogovernopercebia  nas  diversas  capitanias. 

Concorriam  as  de  Pernambuco,  Parahyba,  Ceará  e  Rio 
Grande  do  Norte  com  mais  de  400:00d<^*000  de  réis  (2). 
Montava  o  dizimo  em  Minas-Geraes  em  147:162^*311 
réis  (3).  Não  menos  de  80:000^000  de  réis  rendiam 
S.  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul,  Goyaz,  Santa  Catharina  e 
Matto-Grosso  (4).  Tirava-se  o  resto  das  capitanias  do  Rio  de 
.Taneiro  e  Rabia,  que  eram  as  mais  importantes  da  coló- 
nia (ij),  e  do  Maranhão,  do  Pará  e  das  que  completavam  a 
possessão  portugueza. 

Os  impostos  alfandegaes,  conhecidos  sob  diffei-entes 
nomes,  entravam  vantnjosamcnlc  cm  linba  de  conta.  Além 
de  quinze  por  cento  sobre  o  valor  da  pauta,  que  regular- 
mente pagavam  quasi  todas  as  mercadorias  importadas  nos 
portos  da  colónia,  cstabcleccram-sc  direitos  addicionacs  em 


(l)  .1.  V.  Lislioa,  Ápo)itumen los  pura  a  lústoria  do  Maranhão.  —  fns- 
trncções  do  governo  aos  seus  delegados,  etc. 

("?)  D.  José  .loaquim  da  Cunha  de  Azeredo  Coiitiiilio,  Memoriai. 

(3)  Inslrucçuts  do  go\i'rno  portugiiez  ao  governador  e  capitao-general 
das  Minas  em  1797. 

(i)  Visconde  de  Sâo  Leopoldo,  Annncs  da  provinda  de  São  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

(.0)  Rclalorio  de  Luiz  de  Vasconcellos,  vice-rei. 
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relação  a  algumas.  Sujeita vam-se  a  estes  os  vinhos,  com  a 
denominação  de  grande  e  pequeno  subsidio,  os  escravos 
vindos  da  costa  da  Africa  ,  o  azeite  doce,  as  aguardentes 
e  o  sal.  Cobravam-se  ainda  tributos  sobre  todos  os  navios 
que  entravam,  pacotes  que  traziam,  escravos  e  passageiros 
que  transportassem  de  uns  para  outros  portos.  Sabemos 
que  a  receita  arrecadada  regulava  annualmente  na  alfan- 
degado Rio  de  Janeiro*(l)  em  cerca  de  230:000^000  de  réis, 
não  incluindo  os  direitos  addicionaes,  arrematados  aparte (2). 
Não  devia  ficar  em  grande  distancia  quanto  á  importação  a 
cidade  da  Bahia,  que  em  importância  mercantil  acompa- 
nhava o  Rio  de  Janeiro.  Incluídos  todos  os  impostos  de  im- 
portação, não  parecerá  exagerado  que  elevemos  a  somma  a 
8ri0:000;í|000  de  réis;  e  accrescentados  os  que  nas  mesmas 
repartições  se  pagavam  pelos  géneros  exportados,  não  estare- 
mos muito  apartados  da  verdade  orçando  o  rendimento  em 
cerca  de  1,100:000^000  de  réis. 

Os  objectos  que  se  consumiam  na  colónia,  posto  que  fossem 
de  procedência  do  seu  seio,  não  eram  isentos  de  impostos. 
Pagavam  as  aguardentes,  o  tabaco,  as  carnes  salgadas, 
panno  de  algodão,  e  gados  vaccum,  cavallar  e  muar.  Sobre 
este  consumo  diversificava  o  methodo  do  tributo,  conforme 
as  capitanias  em  que  elle  se  cobrava.  A  de  Minas-Geraes, 
além  de  todas  as  mais  imposições,  contribuía  com  uma  taxa 
particular  (3)  sobre  quantos  escravos  entravam  em  seu  ter- 
ritório, e  pacotes  de  fazenda,  caixas  ou  barris  de  vinho  e  ob- 
jectos que  se  introduzissem  na  capitania  (4).  Era  este  im- 
posto appellidado  contagem,  e  existiam  encarregados  de  sua 
íiscalisação   registros  estabelecidos    em   todas  as  entradas 


(1)  Monsenhor  Pizarro,  Memorias  históricas  do  Rio  de  Janeiro. 
{■).)  Vanihagen,  Historia  geral  do  Brazil,  tomo  II. 

(3)  4f^800  réis  cada  escravo. 

(4)  Variava  o  trilnito  segundo  a  importância  das  mercadorias. 
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da  capitaiiia,  formando  assim  novas  aifajuieira?.  Siibio  a 
200:000^00o  lendimento  do  anno  de  1798  (l  .  Sujeitava- 
se  ainda  acapitania  de  Minas  á  taxa  de  passagem  dos 
rios,  em  que  o  governo  empregava  barcas  e  construíra 
pontes  (â). 

Possuia  o  governo  grandes  propriedades  territorial, 
algumas  provenientes  do  confisco  a  que  procedera  em  os  Je- 
suítas quando  foram  expellidosdo  BiazU.  Dando  de  barato  as 
malversações  que  se  eommettiam  na  sua  administração,  era 
tão  numerosa  a  escravatura,  tão  vastos  e  extensos  os  ter- 
renos, que  deviam  produzir  rendimentos  importantes.  De 
algumas  constam  officialmente  os  contractos,  que  provam 
que  se  colhiam  algumas  vantagens  (3). 

JXão  deixava  de  ser  lucrativo  o  que  cobrava  o  governo  da 
terça  parte  das  serventias  deoEficios,  novos  e velhos  direitos, 
e  de  chancellaria,  sisa  pela  venda  de  bens  de  raiz  e  escravos, 
bens  de  capellas  vagas,  meias  annatas  e  cartas  de  seguro, 
propinas,  e  diveisos  outros  que  se  pagavam.  Tem  direito  de 
espantar-nos  o  modo  por  que  eram  concedidos  os  empregos 
de  serventia  vitalicia.  ¥endiam-se  publicamente  a  quem 
mais  dava  (4).  Fonnava-se  assim  uma  verba  de  receita 
publica.  Pelo  meiado  do  século  XYIII  estabeleceram-se 
em  Lisboa  corretores  officia^  para  a  sua  obtenção.  Tão 
escandalosos  foram  os  abusos  praticados  na  capital  do  reino, 
que  se  procurou  depois  cohibi-los,  transferindo  as  arrema- 
tações das  serventias  para  as  capitanias  em  que  vagavam  os 
officios,  e  partindo  de  Liiboa  expressamente  um  membro  do 

(1)  José  Tiòra  do  Couto.  (Caloilo  dos  ânuos  de  176S  a  177$.) 

(3)  Bdioiam-se  os  rios  Pamhyba,  Paiahytiuiia,  Preto,  Pauraopeba,  Veibiis, 

Teide,  Grande,  Sapocahy,  ele.,  ele.  —  Mewisfa  tnmaisal  do  imstitmio 

Hisiorim  e  Gmsrapkieo  dm  Brasil,  tomo  TH. 
(3)  Pesqueiros  da  ilha  de  Joannes,  que  davam  por  mei  2ã,CNeo  tainhas: 

as  fabrícats  de  caeãos  e  mais  drogas  que  possuía  no  Maranhão,  etc.  —  J. 

F.  Lisboa,  Apomtamemfyhspttrm  a  fátíoria  doMaremàdo. 
*  Deoeto  de  IS  ãe  Tertreiro  de  1741. 
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conselho  ullraniarino  para  superintender  o  aoto  da  praça  o 
decidir  a  sorte  dos  proponentes  (1). 

Os  monopólios  de  certos  géneros  e  madeiras ,  diversos 
proventos  de  commercio,  que  a  metrópole  elevava  e  dimi- 
nuia  conforme  as  necessidades  do  governo,  e  as  bulias  da 
santa  cruzada  (2),  que  se  vendiam  em  toda  a  colónia  por 
sua  conta,  accrescentavam-lhe  verbas  á  renda. 

Como  apparecimento  de  baleias  pelas  costas. da  Bahia  até 
Santa  Catharina,  criou-se  um  novo  tributo  que  não  foi  toda- 
via duradouro.  Converteo-se  a  pesca  em  privilegio,  que  foi 
arrematado  a  companhias  particulares,  concedendo-se-lheso 
exclusivo.  Deo  ao  thcsouro  o  lanço  de  17.^54  a  quantia  de  réis 
19:200^000.  Subio  em  1770  a  réis  40:000.s000.  Parece  que 
durante  muitos  annos  foram  excellentes  os  lucros  das  com- 
panhias, até  que,  em  1801,  ellas  preferiram  liquidar-se, 
ganhando  ainda  o  governo  com  a  venda  de  suas  ai-mações  e 
utensílios  (3),  que  lhe  ficaram  pertencendo. 

Pensam  uns  que  foram  as  baleias  exterminadas  pela  ig- 
norância das  companhias  (4).  Outros  entendem  que  não 
sabiam  os  armadores  aproveitar  os  recursos  da  pesca.  Mui- 
tos julgam  que  as  baleias  se  afugentaram  realmente  dos 
mares  do  Brazil,  cahindo  assim  e  desapparecendo  esta  in- 
dustria tão  importante  (o). 


(1)  Carta  regia  de  20  de  Abril  de  17J8. 

(2)  Mcnopolisava-as  o  governo  como  parte  dos  dizimes  que  no  Brazil 
lhe  competiam,  posto  que  na  metrópole  coubessem  ao  clero.  Vendiam-se 
em  larga  escala  as  bulias  mencionadas,  pelas  superstições  da  epocha.  É 
curioso  o  seu  texto  :  «  E  porquanto  vós.  Fulano,  destes  tanto,  podeis  co- 
mer ovos  ás  sexlas-f eiras,  usar  deleite,  manteiga  e  queijo  todos  os  dias 
da  quaresma,  e  ficareis  ainda  por  cima  livres  das  penas  do  purga- 
tório. )' 

(,'i)  Alvará  de  4  de  Abril  de  1801. 

(4'  Robert  Southey,  //is/orí/  of  Brasil.  —  Arpoando  os  filhotes  com  as 
mais,  e  exterminando  assim  a  espécie  criadora. 
(5)  Bispo  Azeredo  Coutinho,  Memoria  sobre  as  pescarias.    —  Ensaio 
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Do  ouro  e  dos  diamantes  pi'o\inliam  os  maiores  rendi- 
mentos que  o  governo  arrecadava.  Demarcados  os  terrenos 
e  zonas  auríferas,  ninguém  pôde  n'elles  penetrar  sem  licen- 
ça expressa  do  governo,  que  construía  e  vigiava  escrupulo- 
samente os  caminhos  que  para  ali  communicavam.  Quem 
conseguia  entrar  carecia,  ainda  para  sabir,  de  uma  permissão 
idêntica  e  especial.  Formou-se  assim  um  Estado  que  vivia 
sequestrado  da  demais  população  da  capitania.  Organisou- 
sc  um  regimento  para  a  administração  da  cobrança  dos 
direitos  da  coroa.  Consideraram-se  as  terras  auríferas  de 
propriedade  nacional,  e  repartiram-se  em  datas  aos  que  re- 
queriam lavra-las.  O  descobridor  de  uma  mina  tinha  pre- 
ferencia na  concessão  dos  terrenos.  Por  vezes  modificou-se 
o  systema  da  arrecadação  pela  capitação,  que  consistia  em 
um  imposto  por  trabalhador,  aboiindo-se  então  o  que  pesava 
sobre  cada  uma  das  baleias  aonde  o  mineral  se  separava. 
Estabeleceram-se.na  capitania  casas  de  fundição.  Prohibio- 
se  ogyro  de  ouro  em  pó.  Convertia-se  o  ouro  embarras  fun- 
didas por  estas  casas,  ás  quaes  era  levado,  c  que  assim  corria 
como  moeda,  ou  como  tal  também  se  cunhava.  Pacteou-se 
em  1734  entre  as  camarás  do  districto  do  ouro  e  o  governo 
da  capitania,  que  na  somma  annual  de  cem  arrobas  realisa- 
da  pelos  trabalhadores  das  minas  importaria  o  pagamento 
integral  do  quinto,  e  a  receberia  o  governo  por  meio  de 
uma  derrama  sobre  os  povos  empregados  na  exploração 
aurífera.  Com  este  ajuste  diminuio  o  governo  as  despezas 
de  administração,  e  reduzio  as  casas  de  fundição.  Tomára- 


rconomico,  ele.  —  .losé  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  Memoria  sobre  as 
halelas,  publicada  pela  Academia  Real  de  Sciencias  de  Lisboa.  —  Manuel 
de  Arruda  Camar-i,  Memoria  sobre  as  baleias.  —  Jaconie  Ratton  assevera 
([ue  os  1'orluguezes  reduziam  a  baleia  a  pedaços  e  saltiavam,  e  cjiiando 
em  terra,  faziam  entào  oazeile,  quando  os  Hollandezese  Inglezes  pesca- 
vam, faziam  logo  o  azeite  e  o  envasilhavam,  puriíicando-o  apenas  em 
terra,  o  que  liie  augmentava  os  lucros. 


—  203  — 

«e  aqiiella  quantidade  como  tornio  médio  dos  últimos  cinco 
annos.  Era  preciso  que  a  coroa  socegasse  os  ânimos  dos 
povos  mineiros,  naturalmente  turbulentos,  e  que  conse- 
guiam mais  ou  menos  decisões  favoráveis  ás  suas  queixas 
sempre  que  se  amotinavam.  Continuaram,  porém,  asdesin- 
telligencias  e  luctas,  porque  o  methodo  da  capitação,  que 
permaneceo,  fez  recahir  ónus  pesados  não  só  sobre  cada 
um  individuo  empregado  na  mineração,  como  sobre  as  lo- 
jas, casas  de  negocio,  boticas  c  talhos  de  carne  (1).  Recla- 
maram as  camarás,  e  romperam  movimentos  populares. 
Serenaram-se,  porém,  os  povos,  em  I7.j0,  abolindo  o  gover- 
no a  capitação,  e  tomando  outras  providencias  para  garan- 
tir os  seus  direitos  (2).  Si  bem  que  anteriormente  a  1734 
cobrava  o  governo  entre  135  e  140  arrobas  de  ouro  (3), 
reduzido  o  tributo  a  cem  arrobas  conforme  o  estipulado  com 
as  camarás,  não  puderam,  todavia,  os  povos  mineiros 
pagara  somma  ajustada,  porque  se  foi  acabando  o  uuro  fácil 
de  minerar,  e  os  extravios  ganharam  sensivelmente  raizes, 
já  por  causa  dos  faiscadores,  espécie  particular  de  empre- 
gados, já,  e  principalmente,  pelas  astúcias  dos  garimpeiros, 
que  mais  intrusos  e  avulsos  eram  do  que  veros  trabalhado- 
res. Não  podendo  satisfazer  a  quantia  accordada,  e  obtendo 
moratórias  da  tolerância  do  governo,  os  mineiros  criaram 
dividas  progressivas,  e  sérias  e  immcnsas  difficuldades  peia- 
ram  a  administração  publica  sempre  que  pretendco  co- 
bra-las. Nunca  a  coroa  conseguio  indemnisar-se  inte- 
gralmente do  que  de  atrasados  lhe   deviam  os  moradores. 

1)  Cada  individuo  pagava  annualmente  quatro  oitavas  o  três  quartos 
de  ouro.  As  lojas  ordinárias  dezeseis  oitavas;  as  menores,  oito.  Somente 
os  crioulos  menores  de  14  annos,  as  escravas  em  geral,  e  os  escravos  de 
serviço  domestico  dos  ofliciaes,  e  ministros,  foram  isentos  d'este  tributo. 
(Varnhageu,  Historia  geral  do  lirazll,  tomo  II.)  —  Termo  l;ivradu  em 
30  de  Julho  de  1735. 

(2)  Leide  Dezembro  de  1  750. 

{?,)  José  Vieira  do  Couto,  Memoria,  ele. 
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Siibio  estasomma  a  mais  de  setecentas  arrobas  era  179 1  (1), 
igual  á  metade  de  todo  o  ouro  amoedado  que  se  calculava 
circular  então  ii'ar|uclla  capitania,  e  excedente  da  metade  do 
que  corria  em  todas  as  demais  do  interior  do  paiz,  aonde  não 
era  conhecido  outro  meio  circulante.  O  governo  durante  o 
anno  de  1799  pôde  apenas  receber  de  seu  quinto  trinta  e 
oito  arrobas,  doze  marcos  e  seis  onças,  perdendo  mais  da 
metade  do  que  por  contracto  lhe  deveria  pertencer  (2). 

A  capitania  de  Minas-Geraes  não  foi  a  única  em  que  se 
descobriram  e  exploraram  terrenos  auríferos.  Mostraram-se 
estes  egualmente  nas  capitanias  de  Goyaz  e  Matto-Grosso. 
Formais  interiores,  porém,  e  em  despeito  das  ambições  inci- 
tadas dos  povos,  pouco  concorridas  foram  as  minas  d'estas 
duas  capitanias,  porque  se  consideraram,  além  de  muito  dis- 
tantes, menos  rendosas,  posto  que  o  governo  n'ellas  orga- 
nisasse  também  o  seu  estado-maior  de  empregados  para  a  co- 
brança do  quinto  (3).  Os  rendimentos  annuos  da  metrópole 
podem-se  calcular,  n'este  ramo  de  receita,  em  cerca  de  cera 
mil  arrobas  de  ouro  desde  1695  até  1804,  tomando-se 
o  termo  médio  de  uns  por  outros  a  unos  desde  o  descobri- 
mento dos  terrenos  auríferos  (4) . 

Em  relação  aos  diamantes,  como  já  notámos  na  secção 
anterior,  a  coroa  pretendeo  o  exclusivo  da  posse  de  quantos 
se  extrahissem  das  minas  do  Brazil.  O  distrícto  demarcado 
como  diamantino  forraou  uma  área  de  forma  elliptica,  cujo 
maior  diâmetro  de  norte  a  sul  coraprehendia  doze  léguas,  e 


(1)  Varões  illustrcs  do  Brazil  durante  os  tempos  caloniaes,  tomo  II.  — 
Vidas  de  Gonza(ja,  Cláudio  3ípiiíel  e  Alvarenga  Peixoto. 

(2)  José  Vieira  do  Couto,  Memoria  sobre  as  minas  da  capitania  de 
Minas-Geraes. 

(3)  Os  quintos  do  ouro  cm  Goyaz  regularam  cm  1753  em  cerca  de  duzen- 
tas e  vinte  oitavas.  (/^«/;vo/«,  periódico  publicado  no  Rio  de  Janeiro  em 
1817.) 

(4)  Escluveg,  Pleito  Brasiliensis. 
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o  menor  de  leste  ao  poente  sete  léguas.  Eram  setenta  e 
cinco  léguas  quadradas  m.ais  ou  menos,  não  se  contando  o 
leito,  margens  e  taboleiros  do  rio  Jequitinhonha  até  a  sua 
entrada  na  capitania  da  Bahia,  e  que  incluíra  egualmente  na 
demarcação  (1). 

Considerado  ao  principio  como  aurífero  este  território, 
foi  depois  convertido  em  diamantino,  por  se  haver  ali  en- 
contrado esta  pedra  preciosa.  Annullaram-se  as  datas  ante- 
riormente ali  concedidas  para  a  exploração  do  ouro.  Formou- 
se  regimento  para  a  sua  administração  ^2).  Griaram-se  as 
auctoridades  fiscaes.  Prohibio-se  o  estabelecimento  de  lojas  e 
casas  de  negocio  dentro  em  as  localidades  lavradas,  fixando- 
se  o  seu  estababelecimento   na  distancia  de  duas   léguas. 

Concederam-se  datas  ás  pessoas  mais  idóneas,  com  a 
única  preferencia  dos  primeiros  descobridores,  guardando 
a  coroa  para  si  as  mais  productivas(3).  Podiam  os  concessio- 
nários lavra-las,  empregando  o  numero  de  trabalhadores 
livresou  captivos  designados  pela auctoridade  competente,  e 
pagando  por  cada  um  d'elles  ao  governo  a  quantia  annua 
de  quatro  mil  réis,  a  qual  foi  subindo  até  quarenta 
mil  réis.  Cercaram-se  e  guarneceram- se  os  caminhos 
que  davam  entrada  e  sabida  ao  districto.  Tornou-se  este 
inaccessivel,  salvo  com  permissão  do  governo,  quer  para 
n'elle  se  penetrar,  quer  para  d'elle  se  sahir.  Fundo u-se 
o  arraial  do  Tijuco  como  cabeça  do  districto,  o  qual  se  de- 
nomina actualmente  cidade  da  Diamantina.  O  intendente 


(1)  o  Jequitinhonha,  periódico  da  cidade  da  Diamantina,  numero  de 
23  de  Janeiro  de  18G1.  Foi  a  demarcação  feita  em  seis  marcos  :  i"  na 
barra  do  rio  Inhahy;  2°  no  córrego  do  Borges  subindo  o  Jequitinhonha, 
a  uma  Icgua acima  da  barra;  3°  na  Serra  do  O.;  4"  no  morro  das  Bau- 
deirinbas;  5"  na  penha  Tromba  d'Anta,  e  6"  nas  cabeceiras  do  Rio  Pardo. 

(2)  Regimento  da  data  de  26  de  Junho  de  I7á0. 

(3)  «  Ainda  que,  diz  o  regimento  citado,  algum  ahi  esteja  minerando, 
porque  piimeiro  que  tudo  está  el-rei  nosso  senhor.  » 
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dos  diiimaiiles  veio  para  esta  localidade  estabelecer  a  sua 
residência,  afim  de  acudir  de  prompto  a  quaesquer  emer- 
gências e  necessidades  reclamadas  como  primeira  e  superior 
auctoridade.  Os  diamantes  encontrados  deviam  ser  levados 
ás  auctoridades  do  governo,  que  os  pagavam  por  preços  lixa- 
dos em  tabeliãs  preparadas  para  esse  fim.  A  pena  de  cou- 
íisco  de  todos  os  bens,  e  de  degredo  pessoal  para  a  Africa, 
estava  reservada  aos  particulares  que  ousassem  compra-los, 
ou  fossem  com  elles  apanhados.  Como  em  todos  os  demais 
ramos  do  serviço  publico  d'aquelle  tempo,  animava-se 
com  prémios  a  delação,  e  exercia-se  a  maior  espionagem  cm 
todos  os  actos  da  vida  dos  moradores.  Modiíicavam-se,  po- 
rém, a  cada  instante  as  deliberações  a  respeito  do  methodo 
da  cobrança.  No  anno  de  1730,  adoptou  o  governo  o  sys- 
tema  de  contractos  em  vez  de  capitações,  os  quaes  elevaram 
a  sua  receita  a  138:000,^000  de  réis,  sendo  fixado  pelo  inten- 
dente o  numero  dos  empregados  nas  lavras.  Reformou  ainda 
o  marquezdé  Pombal  estas  deliberações  differentes,  criando 
um  novo  regimento  (1)  em  que  limitou  o  numero  dos  mora- 
dores do  districto  diamantino,  as  suas  profissões  e  estado,  e 
investio  o  intendente  de  poderes  absolutos  equasidictatoriaos 
sobre  todos  os  assumptos  militares,  administrativos,  judi- 
ciários e  policiaes,  prestando  coiitas  directamente  ao  governo 
metropolitano,  e  sem  dependência  alguma  dos  capitães-ge- 
neraes.  Espantam  as  minuciocidades  d'estc  regimento.  Ate- 
morisam  as  cautelas  tomadas  pelo  governo.  Horrorisam  as 
penalidades  estabelecidas  para  evitar-se  o  contrabando, 
que,  desde  o  principio  do  descobrimento,  desenvolveo-se 
em  larga  escala  pela  facilidade  do  transporte  e  da  occul- 
tação  do  producto,  e,  apezar  de  todas  as  cautelas  e  imper- 
tinentes providencias  das  auctoridades,  vexames  sem  conta 
que  os  moradores  soflriain,  e  rigores  bárbaros  c  inauditos 

(1)  Carta  logia  do  IO  do  Jullio  de  1771. 


< 
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porque  passavam,  quando  não  augmentou,  todavia  nãodc- 
cahio,  continuando  o  sen   curso  regular  sinão  progressivo. 

Calcula  um  auctor  circumspecto  (1)  que  a  quantidade  dos 
diamantes  que  comprava  a  coroa  se  podia  orçar  annualmente 
em  cerca  de  duzentas  mil  oitavas.  De  1772  a  1806computa- 
se  ainda  a  colheita  relativa  em  mais  de  setenta  mil  oitavas  (2). 
Custava  cada  oitava  ao  governo,  com  as  despezas  defiscalisa- 
ção,  a  quantia  de  100.'^000  réis  em  estado  bruto  (3).  Re- 
colhiara^se  os  diamantes  aos  cofres  de  Lisboa.  Até  1807, 
eram  elles  remettidos  a  mercadores  de  Hollanda  com 
quem  se  estipulara  a  venda,  sempre  que  as  necessidades  do 
erário  exigiam  que  a  coroa  os  mandasse  alienar.  A  ultima 
remessa  que  da  capitania  de  Minas  seguio  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro, e  d'ahi  para  Lisboa,  teve  logar  no  anno  de  1803.  Pe- 
sava 84,238  quilates,  e  embarcára-se  em  duas  fragatas  de 
guerra,  Minerva  e  Triião^  em  conserva  uma  de  outra  (4). 
Era  presença  d'estes  esclarecimentos  se  pôde  avaliar  a 
somma  em  que  devia  importar  a  quantidade  total  de  dia- 
mantes que  a  coroa  lograra  arrecadar  (o). 

Nuo  eram  ainda  estes  impostos  os  únicos  que  acabru- 
nhavam a  colónia  americana.  Outros  mais  cruéis  existiam. 
Os  denominados  donativos  voluntários^  e  que  por  intervallos 
o  governo  da  metrópole  exigia  da  colónia,  com  pretextos  di- 
versos e  applicações  differentes,  mas  que  na  pratica  eram 


(1)  Monsentior  Pizarro,  Memorias  históricas  do  Rio  de  Janeiro. —  Mawe, 
na  sua  Viagem  ao  Brazil,  diz  que  o  producto  annuo  do  governo  regulava 
em  20  mil  quilates. 

(2)  Koster,  Traveis  in  Brasil.  —  Southey,  History  of  Brasil.  —  José 
Vieira  do  Couto,  Memoria,  etc.  —  Correio  Bruziliense. 

(3)  José  Vieira  do  Couto,  Memoria,  etc.  —  Von  Eschweg,  Reisen  in  Bra- 
silien. 

(4)  Periódico  Jequitinhonha  da  cidade  da  Diamantina,  numero  de  22  de 
Maiço  du  18G2. 

(ò)  Mil  e  quatrocentas  libras,  segundo  Mawe,  Eschweg  e  Pizarro^ 
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só  destinados  u  alimentar  os  cofres  públicos  do  reino,  exce- 
dam ,  pela  sua  originalidade,  da  comprehensrio  e  justiça 
humana.  Deviam  ora  applicar-se  aos  dotes  dos  príncipes  que 
se  casavam  ;  ora  á  reediíicação  da  cidade  de  Lisboa  e  de  vários 
logares  que  o  terremoto  de  1755  tinha  arruinado;  ora  ao 
resgate  de  captivos  christãos  que  se  achavam  em  poder  dos 
Mouros  da  Africa,  que  não  cessaram,  duranteo  século  XYIIÍ, 
de  effectuar  excursões  marítimas  e  de  aprisionar  e  roubar  os 
navios  mercantes  porlugiiezes,  que  nos  mares  pilhavam 
desapercebidos;  ora  a  pagar  állollanda  empréstimos  da  na- 
ção que  chegavam  ao  prazo  do  vencimento.  As  vezes  eram  de- 
clarados com  franqueza  como  alliviodo  erário,  que  contra- 
híra  grandes  empenhos,  aos  quaes,  por  honra  e  dignidade  da 
coroa,  cumpria  satisfazer,  quaesquer  que  fossem  os  sacri- 
fícios que  praticassem  os  povos  das  conquistas,  obrigados  a 
coadjuvar  o  reino  nos  transes  arriscados.  Publicava  a  coroa 
a  somma  de  que  carecia,  e  a  epocha  em  que  ella  devia  ser  paga. 
Designava  quanto  cabia  a  cada  uma  das  capitanias,  e  ordenava 
aos  seus  delegados  que  procedessem  á  derrama  pelos  morado- 
res em  proporção  de  suas  fortunas  individuaes.  Era  sempre 
de  notar  que  o  governo  promettia,  a  cada  um  donativo  vo- 
luntário requerido  dos  povos,  que  elle  não  seria  renovado, 
confessando-o  extraordinário  e  summamente  gravoso.  Um 
d'ellessubio  á  somma  de  2,800:000^000,  pagável  no  prazo  de 
vinte  annos.  Coube  á  capitania  da  Bahia  satisfazer  annual- 
mente  a  quantia  de  40  :  000  ^000  de  réis,  á  do  Rio  de  Ja- 
neiro 28: 000  j$  000  de  réis,  e  ás  demais  capitanias  o  res- 
tante. 

Em  chan  linguagem  faltavam  aos  povos  os  governadores 
n'estas criticas  conjuncturas.  Não  lhes  dirigiam  um  pedido. 
JXãolhes  endereçavam  umasupplica.  Não  manifestavam  sen- 
timento em  sobrecarrega-los  com  ónus  novos.  «Sua  Mages- 
tadc  (dizia  um  d'elles,  e  era  quasi  egual  e  stereotypada  a 
phrase  de  todos)^  como  senhor  absoluto,  exigia  dos  povos  da 
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conquista  um  donativo  voluntário  para  alliviar  o  erário  dos 
grandes  empenhos  ^i). 

Não  foram  os  povos  das  capitanias  os  únicos  que  clama- 
ram contra  as  extorsões  cruéis  com  que  os  atormentava 
constantemente  o  governo  da  metrópole  sob  o  véo  de  im- 
postos, que,  por  exagerados,  tocavam  ao  extremo  dos  ri- 
gores financeiros.  Levantaram-se  no  próprio  seio  do  reino 
vozes  generosas  manifestando  a  justiça  das  suas  queixas,  e 
exigindo  que  se  puzesse  termo  a  vexames  que  damnificavam 
a  nação  inteira.  Merece  attenta  leitura  uma  consulta  do 
conselho  ultramarino  de  1732,  sobre  o  augmento  dos  di- 
reitos do  fumo  e  dos  assucares  exportados  do  Brazil.  Esboça 
esta  consulta  um  quadro  tristonho  do  estado  infeliz  da  co- 
lónia, acurvada  á  prepotência  dos  governadores  contra  quem 
cila  não  deparava  recursos,  em  razão  das  distancias  que  pre- 
cisava vencer  para  communicar-se  com  a  metrópole,  edo 
tempo  que  era  obrigada  agastar  para  lhe  chegarem  as  provi- 
dencias; procurando  demonstrar  egualmente  quanto  vexató- 
rios, iniquos  e  bárbaros  eram  os  donativos  voluntários  que 
se  reclamavam  (2). 


(1)  João  da  Maia  Gama,  governador  e  capitào-general  do  Maranhão,  em 
officio  á  camará  municipal  do  Sào  Luiz,  citado  por  J.  F.  Lisboa  nos  Apoyi- 
(amentos  paraa  historia  do  Maranhão,  tomo  IL 

(2;  Consulta  do  conselho  ultramarino  de  1732,  assignada  por  António 
Rodrigues  da  Costa.  Damos  aqui  alguns  trechos  em  seguida  : 

«  Os  povos  do  Brazil  (continuava  o  illustre  conselheiro)  estào  grave- 
mente tributados,  e  havendo-lhes  crescido,  de  poucos  ânuos  a  esta  parte, 
de  dez  por  cento  na  alfandega  todos  os  seus  géneros,  que  sào  assucares  e 
laliacos,  se  acham  tào  carregados  n'este  reino,  que  absolutamente  se  dào 
i.iir  perdidos,  e  o  seu  commercio  de  todo  arruinado.  A  este  encargo  tào 
grande  se  ajuntou  de  novo  a  contribuição  de  sete  milhões  para  as  despezas 
dos  casamentos  de  suas  altezas;  e  esta  quantia  é  tão  excessiva,  que  nunca 
neni  a  metade  d'ella  coube  nos  cabedaes  da  naçào  portugueza ;  nem  os 
Portuguezes  souberam  nunca  pronunciar  sete  milhões,  nem  lhes  veio  ao 
pensamento  que  pudessem  contiibuircom  esta  quantia,  ainda  em  muitos 
ânuos.  » 

14 
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Pagavam-se  com  a  receita  ordinária  as  despezas  ilc  ad- 
ministração effectuadas  nas  conquistas  ou  por  causa  d'ella?. 

«  O  senhor  rei  D.  Joào  II  (sao  ainda  palavras  do  digno  consolheiro) 
fez  um  pedido  ao  reino  para  o  casamento  de  seu  filho  o  príncipe  D.  Af- 
fonso,  e  esta  foi  uma  acção  d'aquelle  rei  que  deslustra  muito  a  sua  me- 
moria ;  e  como  o  pedido  foi  excessivo,  e  os  povos  não  deviam  tssa  con- 
tribuição, porque  só  são  obrigados  aos  casamentos  das  íilhas  dos  reis, 
e  não  dos  filhos,  se  altribuio  á  iniquidade  d'este  tributo  o  successo  fu- 
nesto que  teve  aquelle  casamento,  morrendo  o  príncipe  da  queda  do 
um  cavallo,  e  exhalando  os  últimos  suspiros  na  cama  q-ue  Ih&subminis- 
traram  as  redes  de  uns  pescadores,  e  extiuguindo-se  n'este  príncipe  a 
linha  legitima  d'aquelle  rei.  É  sem  duvida  que  os  povos  do  Brazil  gemem 
com  este  novo  tributo,  e  é  contra  a  verdade  dizerem  os  vice-rei  e  gover- 
nadores que  foi  voluntário  n'elles  o  offerecerem  com  grande  gosto,  por- 
que consta  o  contrario,  e  os  povos  da  capitania  do  Rio  Grande  repre- 
sentam que  lhes  é  insupportavel ;  e  como  este  tributo  ha  de  durar  annos, 
que  não  é  possível  cobrar-se  só  em  um,  ou  em  dous  ou  três,  vem  a  se 
repetir  as  feridas  sobre  a  primeira;  e  assim  cada  anno  se  fará  mais 
aborrecido  o  governo,  e  a  paciência  muitas  vezes  offendida  degenera  em 
furor.  Nem  pôde  deixar  de  se  fazer  mais  sensível  esta  contribuição, 
vendo  aquelles  povos  que  já  não  é  necessária  para  o  fim  pedido,  pois  já 
os  casamentos  reaes  estão  celebrados  com  a  pompa  e  magnificência  de- 
vida á  sua  grandeza,  sem  que  fosse  preciso  empenharem-se  as  rendas 
reaes  para  esta  celebridade.  E  assim  parecia  da  real  piedade  e  generosi- 
dade o  levantar  este  tributo,  ou  ao  menos  minora-lo;  porque,  além  de  o 
pedir  assim  o  justo  escrúpulo  que  n'elle  deve  haver,  o  pede  também  a 
prudente  razão  deestado,  que  aconselha  não  ter  os  vassallos  descontentes 
e  vexados,  porque  a  conservação  dos  Estados  consiste  principalmente  no 
amor  e  affeição  dos  súbditos,  e  as  máximas  contrarias  a  estas  todas  são 
iníquas,  abomináveis  e  tyrannicas;  o  que  é  muito  opposto  á  primeira  e 
principal  máxima  dos  senhores  reis  de  Portugal,  a  qual  foi  sempre  trata- 
rem a  seus  vassallos  como  pais  e  não  como  senhores;  de  que  nasceo  a  fide- 
lidade com  que  os  serviram,  rompendo  por  trabalhos  e  perigos  insuppor* 
taveis  para  estenderem  o  seu  império,  ganhando  para  a  sua  coroa  reino» 
e  commercios  riquissimos  em  todas  as  partes  do  mundo,  e  descobrindo- 
Ihes  um  novo  mundo  com  thesouros  immensos,  para  exaltar  mais  a  sim 
grandeza,  sem  que  os  senhores  reis  d'cste  reino  entrassem  cm  tem]'» 
algum  a  participar  d'estes  trabalhos  c  perigos,  com  que  aquelles  vassallos 
lhes  conquistaram  a  maior  e  melhor  parte  da  mouarchia,  fazendo-.Nf  por 
esta  razão  muitu  dignos  de  serem  estimados  e  amados  dos  seus  prií.  .]>(>, 
e  de  nem  um  modo  ultrajados  e  vexados;  o  que  justamente  ■  r^em 
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O  saldo  aunuo  resultante  da  superioridade  de  receita  sobre 
a  despeza,   orçando  no  Brazil  em  cerca  de  dous  mil  con- 
tos de  réis,  remettia-se  logo  para  Lisboa  formando  os  rendi- 
mentos geraes  da  nação.  As  despezas  cem  o  pagamento  dos 
empregados,   soldos  e  gratificações  da  tropa,  no  Brazil,  a 
construcção  e  os  melhoramentos»  das  fortalezas,  praças  epre- 
sidios,  e  todos  os  misteres  de  que  a  colónia  carecia,  deviam 
montar  a  pouco  maig  ou  menos  2  mil  a  2  mil  e  quinhen- 
tos contos,  o  que  não  parecerá  de  certo  excessivo,  em  pre- 
sença de  uma  receita  ordinária  que  se  não  pôde  calcular 
em  menos  de  4,000:000^000  de  réis,  na  qual  se  não  incluem 
a  extraordinária,  os  productos  dos  diamantes,  e  nem  do 
páo-brazil,  e  se  não  contam  também  os  géneros  estanca- 
dos  (1).  Pagava-se  porém  no  Brazil  com  extrema  moro- 
sidade aos  credores  do  Estado,    e    aos  próprios   empre- 
gados   públicos.     Parecia    que    o    zelo   fiscal   tocara    as 
raias  do  mais  extremo  rigorismo,  criando   difficuldades, 
e  subtilezas ,   para    se  não  executarem  os  compromissos 
do  Estado,  de  cujos  negócios  fugia  todo  o  súbdito  avisado, 
como  se  sóe  afastar  de  devedores  mal  parados   ou  fal- 
lidos.  Relerem  diversos  relatórios,   que  examinámos  (2), 
copia  extensa  de  dividas  já  verificadas  e  não  satisfeitas  pelo 
governo,  pretextando  falta  de  numerário^  despezas  sempre 
inesperadas,  e  saques  contínuos  e  abundantes  da  metrópole, 
que  se  tornava  por  elles  devedora  á  colónia.  Por  este  modo 
não  paravam  dinheiros  nos  cofres  das  capitanias,  exhaustos 


esperar  da  real  grandeza,  é  que,  em  logar  de  os  opprimir,  se  lhes  pro- 
cure o  seu  allivio,  o  qual  cederá  em  benelicio  da  própria  magestade, 
porque  vassallos  pobres  e  vexados  não  só  não  podem  valer  ao  corpo  da 
mouarchia,  mas  antes  lhe  servem  de  oppressão,  e  discredito.  »  Publicado 
pela  Revista  trimen.sal  do  Instiluto  Histórico  e  Geographico  do  Brazil. 

(1)  Balbi,  Statistiquc  du  Portugal. 

(?.)  Nolaveimente  os  dos  vicc-reis  marqucz  de  Lavradio  c  Luiz  de  Vai^ 
coDcellos  minuciam  as  dividas  do  Estado. 
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sempre  c  na  penúria ,  pelo  que  se  queixavam  constante- 
mente os  governadores.  Quando  a  metrópole  carecia  de  nu- 
merário, mandava  ordens  para  se  remetter  o  que  existisse 
nos  erários  da  colónia,  promettendo  liquidar  a  conta  das 
despezas  mutuas  (1).  Apezar  portanto  da  separação  intro- 
duzida como  necessidade  de  fiscalisação,  tornava-se  esta 
fllusoria  por  causa  dos  saques  constantes,  e  das  ordens  re- 
petidas do  reino,  que  barulhavam  e  anarchisavam  a  conta- 
bilidade necessária,  não  deixando  nos  cofres  das  capitanias 
nem  as  quantias  indispensáveis  para  a  urgência  dos  ser- 
viços. De  tudo  pois  se  apropriava  a  metrópole,  deixando  de 
pagar  dividas  das  capitanias,  e  retirando  dos  cofres  d'estas 
todo  o  numerário  que  existisse  em  ser,  ainda  mesmo  o 
destinado  a  saldar  compromissos  de  honra. 


fl)  Relatórios  dos  vice-reis  e  governadores  (manuscriptos)  no  archivo  do 
i:onselho  ultramarino. 


LIVRO  III 


SECCAO  PRIMEIRA 


Viagem  da  frota  que  conduzia  a  família  real  para  o  Brazil.  —  Uma  tem- 
pestade dispersa  os  navios. —  A  não^capilanea,  a  máxima  parte  dos  bar- 
cos, e  uma  náo  ingleza,  avistam  a  Bahia  de  Todos  os  Santos,  c,  por  de- 
liberação do  principe  regente,  entram  no  porto.  —  Desembarque  da 
familia  real.  —  É  recebida  com  enthusiaSmo  pelo  povo.  —  Delibera- 
ções tomadns  na  Bahia.  —  Os  demais  navios  da  frota,  que  se  tinham 
perdido  de  vista,  dirigem-se  para  o  Rio  de  Janeiro.  —  Arriba  á  Pa- 
rahyba  do  Norte  uma  náo  desarvorada.  —  Deixa  o  regente  a  Bahia,  e 
segue  para  o  Rio  de  Janeiro.  —  Sua  chegada,  desembarque,  e  festas  que 
se  praticam. 


Ao  passar  por  diante  da  esquadra  de  Inglaterra,  que 
bloqueava  as  costas  de  Portugal,  foi  a  frota  portugueza,  que 
deixava  Lisboa,  e  se  dirigia  tristemente  para  o  Brazil,  sau- 
dada com  muitas  salvas  de  artilharia  e  vivas  estrepitosos 
levantados  pelos  officiaes  britannicos  á  familia  real  de  Bra- 
gança. Dirigio-se  o  commandante  inglez  Sidney  Smith  á 
náo  em  que  o  principe  regente  se  achava  embarcado.  Apre- 
sentou-lhe  as  suas  homenagens,  e  offereceo-lhe  quatro  náos 
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de  linha  p.ira  o  acornpanliarom  durante  a  \iagcm  (1).  Es- 
tava o  priucipe  profundamente  coramovido.  Corriam-lhe 
as  lagrimas  a  jorros  pelas  faces  humedecidas.  Não  podia 
desprender  os  olhos  das  terras  de  Portugal,  para  onde  o 
chamavam  as  saudades  e  os  cuidados.  Divisava  o  reinu  do- 
mado pelo  estrangeiro,  a  pátria  esmagada  pelo  inimigo,  as 
fortalezas  do  Tejo  cobertas  com  a  bandeira  franceza,  os 
súbditos  roubados  nos  seus  bens  e  direitos,  e  a  ruina  pai- 
rando por  cima  do  solo,  aonde  lhe  ficava  o  coração  de  Por- 
tuguez  e  de  soberano. 

Foram  a  pouco  e  pouco  desapparecendo  o  rio,  as  praias, 
a»  montanhas  de  Cintra,  e  as  terras  pittorescas  de  Portugal. 
Resplendeo  o  Oceano  com  a  sua  immensidade.  Achou-se 
o  mar  salpicado  de  navios  da  frota,  que  uns  aos  outros  se 
seguiam,  disputando  na  velocidade  da  marcha,  e  deslisando- 
se  pela  superfície  das  aguas  que  os  arrastavam  para  longe  da 
Europa. 

Correram  monótonos  os  primeiros  dias  da  viagem.  Pô- 
de-se  notar  então  quantos  descuidos  se  haviam  praticado 
nos  aprestos  necessários  para  tão  comprida  derrota.  Insuffi- 
cientês,  ede  má  qualidade,  eram  os  viveres  e  mantimentos. 
Faltavam  accommodações  aos  exilados.  Achavam-sn  dis- 
persas por  navios  differentes  as  bagagens  dos  passageiros. 
Tudo  se  tinha  commettido  apressada  e  confusamente. 

Ao  cabo  do  nono  dia  toldou-se  o  firmamento.  Levanta- 
ram-se  as  vagas  com  um  vento  rijo,  que  começou  a  soprar  do 
lado  do  sul.  Formou-se  uina  tempestade,  que  tomou  pro- 
porções assustadoras,  e  iucommodou  cruelmente  os  nave- 
gantes. Manobrou  cada  navio  como  pôde.  Uns  se  puzeram 
a  capa,  emproando  o  furacão,  e  sustentando-se  contra  a  sua 
violência.  Outros  navegaram  á  feição  d'elle,  deixando-se  ar- 
rastar a  capricho.  A  noite  separou  e  dispersou  a  frota ,  que 

(1)  As  nãos  Malhorotigh,  Monarch,  London  e  Bedfonl. 
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andara  até  então  unida,  e  ;i  vista.  Quando  o  tempo  serenou, 
j.í  muitas  embarcações  não  appareciam.  Fizeram-se  signaes 
entre  as  presentes.  Transmittiram-se  ordens  para  se  pro- 
curarem as  que  faltavam.  Moderou-se  -e  regularisou-se  a 
viagem,  concertando  em  que  alturas  se  deveriam  todas 
encontrar,  aíim  de  unidas  continuarem  a  derrota. 

Foi  avistada,  a  1 1  de  Dezembro,  a  ilha  da  Madeira,  atirada 
no  seio  dos  mares  como  um  ramalhete  de  flores.  No  correr 
da  viagem  descobrio-se  terra  somente  em  frente  do  Cabo 
de  Santo  Agostinho,  já  no  continente  americano.  Sahio 
ahi  ao  encontro  da  frota  um  brigue  de  guerra  portu- 
guez  (1),  que  fez  signaes  de  pretender  fallar,  e  commu- 
nicar  com  o  regente.  Fora  enviado  pelo  governador  e  capi- 
tão-general  de  Pernambuco,  o  desembargador  Caetano  Pinto 
de  Miranda  Montenegro,  que  sabendo  por  um  navio  ve- 
leiro, chegado  de  Lisboa  ao  Recife,  que  a  familia  real  e  a 
curte  haviam  abandonado  o  reino,  e  procuravam  asylo  no 
Brazil,  apressára-se  em  manda-lo  em  procura  da  esquadra 
afim  de  dirigir  ao  regente  os  seus  comprimentos  respeito- 
sos, e  offerecer-lhe  fructos  e  refrescos  da  terra. 

Descortinaram-se,  a  19  de  Janeiro  de  1808,  as  terras  da 
capitania  da  Bahia.  Scientiíicado  o  regente  de  que  ellas  lhe 
offereciam  um  porto  seguro,  aonde  por  algum  tempo  descan- 
sasse dos  tédios  e  fadigas  da  viagem,  que  tanto  o  haviam 
molestado ,  ordenou  que  a  frota  para  ali  se  encaminhasse. 
Transmittiram-se  signaes  para  a  terra,  afim  de  ser  a  noticia 
dada  ás  auctoridades. 

Voou  por  toda  a  parte  a  nova.  Alvoroçou-se  o  povo,  cus- 
tando-lhe  acreditar  a  exactidão  dos  signaes  da  esquadra 
que  se  mostrava  á  vista.  Andava  atrasado  em  noticias  do  rei- 
no, sabendo  apenas  que  se  declarara  guerra  aos  Inglezes. 

(1)0  biiíiue />>o»s  corações.  (Pedro  José  de  Figueiredo,  Continuação  da 
historia  do  Jirazil  de  Ad.  Beauchamp.) 
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A  colónia  preparava-se  por  sua  parle  para  rcsistir-lhes  no 
caso  de  a  pretenderem  incommodar.  Como  inopinadamente, 
e  sem  prévio  aviso  ,  apresentavam-se  diante  da  Bahia  o 
regente,  a  rainha,  a  corte  portugueza,  e  o  que  Lisboa 
tinha  de  personagens  mais  importantes?  Quem  deixaria  de 
duvidar  emquanto  os  olhos  o  não  certificassem?  Apanhada 
de  sorpresa  a  população  da  capitania,  não  deixou,  todavia, 
de  sentir  o  maior  jubilo.  Pela  tarde  de  20  (l)  entrou  uo 
porto  a  frota  portugueza,  saudada  pela  artilharia  das  forta- 
lezas e  dos  navios  que  ali  se  achavam  ancorados,  pelos  vivas 
do  povo,  que  se  atropelava  sobre  os  morros  elevados  que 
dominam  a  cidade,  ou  se  embarcara  em  escaleres  e  galeotas 
para  gozar  mais  vantajosamente  do  espectáculo,  e  emíim 
pelos  sons  repetidos  dos  sinos  das  igrejas,  e  estampido  re- 
tumbante de  fogos  de  artificio,  que  voavam  aos  ares. 

Não  perdera  tempo  o  conde  da  Ponte,  governador  e  ca- 
pitão-general  da  Bahia.  Expedira  instrucções  para  se  pre- 
pararem as  accommodações  necessárias  aos  navegantes;  fes- 
tejos, com  que  se  applaudisse  tcão  agradável  acontecimento; 
paradas  de  tropas  e  milícias,  para  receber  a  familia  real  ;  e 
acções  de  graças,  celebradas  em  todos  os  templos  por  tão 
feliz  evento.  Seguio  para  bordo  acompanhado  de  funccio- 
narios  civis,  ecclesiasticos  e  militares.  O  príncipe  regente 
acolheo  com  a  sua  habitual  benignidade  os  súbditos  que 
desejaram  comprimenta-lo,  e  fixou  o  dia  seguinte  para  o 
seu  desembarque,  afim  de  dar  tempo  aos  arranjos  indis- 
pensáveis ao   seu  recebimento. 

De  feito,  no  dia  21  de  Janeiro  de  1808,  pô3  pé  em  terra 
brazileira  o  príncipe  regente.  Liam-se  em  todos  os  sem- 
blantes o  prazer  e  o  enthusiasmo.  Não  pouparam  as  aucto- 


(1)  Nào  sào  accordes  os  auctores  a  respeito  d'esta  data,  que  aliás  nos 
parece  a  mais  exacta.  Dào  uns  a  chegada  a  19,  e  outros  a  20  de  Janeiro 
de  1S08. 
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ridades,  nem  o  povo  esqueceu,  deiiioiistraçues  de  extremoso 
affecto  pela  dynastiade  Bragança.  Dirigiu-seo  príncipe  re- 
gente com  a  família  real  para  u  palácio  do  governo.  A 
sua  comitiva  encontrou  hospedagem  nas"  melhores  casas 
da  cidade,  que  lhe  foram  offerecidas.  Três  dias  e  três  noi- 
tes duraram  as  festas  e  illuminações,  sem  que  o  povo  da 
cidade  da  Bahia  se  cansasse  nas  continuadas  provas  de 
jubilo  e  de  dedicação  que  a  todo  o  instante  praticava. 

Pretendendo  o  príncipe  mostrar  o  apreço,  que  lhe  mere- 
ciam os  seus  súbditos  da  capitania,  abrio  audiências  publi- 
cas, a  que  admitíio  quantos  desejavam  ve-lo,  sauda-lo,  c  fal- 
lar-lhe.  Procurou  conhecer  assim  os  sujeitos  mais  habilitados 
e  instruídos,  e  praticar  com  elles  sobre  o  estado  da  colónia, 
as  necessidades  do  povo,  e  as  providencias  mais  vantajosas 
que  convinha  tomar-se  em  beneficio  das  possessões  america- 
nas. Agradou-lhe  particularmente  José  da  Silva  Lisboa 
pela  vasta  sciencia,  que  desenvolvia  em  matérias  de  juris- 
prudência, commercio,  industria,  e  politica  'I).  Fora  for- 
mado em  direito  canónico  na  universidade  de  Coimbra. 
Professara  o  gregc,  o  hebraico  e  philosophía,  tanto  na  me- 
trópole como  na  colónia.  Publicara  cm  Lisboa  livros  de 
direito  commercíal  e  de  economia  politica,  que  lhe  haviam 
grangeado  reputação  (2).  Recolhêra-se  emíim  á  sua  pátria, 
depois  de  conseguir  na  metrópole  a  sua  jubilação,  e  obter 
do  governo  licença  para  fixar-se  na  Bahia,  exercendo  o 
cargo  de  deputado  e  secretario  da  meáa  da  inspecção  da 
agricultura  e  commercio  da  capitania. 

(1)  Nasceo  José  da  Silva  Lisboa,  coahecido  posteriormente  pelo  seu 
titulo  de  visconde  de  Cayiú,  na  Bahia,  era  IG  de  Julho  de  1756.  (Vide 
Varões  illustres  do  Brazil  durante  os  tempos  cotoniaes,  tomo  II.) 

(2)  Entre  varias  obras  que  José  da  Silva  Lisboa  publicara  em  Lisboa, 
notavam-se  duas  pela  importância  da  matéria,  e  liçào  profunda  com  que 
a  tralára.  São  :  O  tratado  de  dimio  mercantil  em  2  tomos  em-folio, 
impresso  em  1801.  Os  princípios  de  economia  politica  em  2  tomos  em-8», 
impressos  em  1804. 
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Devc-se  em  máxima  parte  aos  consoihos  d'osto  varão  no- 
tável a  primeira  providencia  tomada  pelo  regente  a  respeito 
do  commercio  do  Brazil.  Silva  Lisboa  conseguio  convencer 
o  principe  e  os  seus  conselheiros  do  quanto  urgia  acudir  ás 
Uí^cessidades  indispensáveis  da  vida,  e  iusinuar-lhes  o  único 
remédio  que  a  occasião  e  as  circumstancias  imperiosamente 
exigiam.  Çommunicavam-se  até  então  os  Estados  portugue- 
zes  da  America  exclusivamente  com  a  metrópole  da  Europa, 
e  algumas  das  suas  possessões  limitadas  da  Ásia  e  Afrioa, 
sem  que  lhes  fosse permittido  enviar  ou  receber  navios  de  por- 
tos estrangeiros.  Para  que  os  seus  produclos  se   espalhas- 
sem e  vendessem    nos  mercados   europeos ,  careciam  de 
ser  transportados  a  Portugal,  aonde  os  estrangeiros  os  iam 
procurar,   Sujeitavam-se    a  eguaes  formalidades,  tão  de- 
moradas quanto   dispendiosas,   os   géneros  que   Portugal 
não  produzia  e  de  que  a  colónia  necessitava  para  o  seu 
consumo.  Occupado  agora  o  território  portuguez  da  Euro- 
pa pelos  exércitos  francezes,  e  bloqueados  os  seus  portos 
pelas  esquadras  de  Inglaterra,  como  poderia  o  Brazil  conti- 
nuar o  seu  commercio  com  Lisboa,  Porto,   ou  Vianna? 
Porque  meios  remetter  asproducções  dasua  agricultura  alim 
de  entrarem  nos  merca<los  que  se  habituaram  a   consumi- 
los?  Que  elementos  empregar  para  receber  os  objectos  de 
industria,  e  géneros  de  manufactura,  precisados  pelos  seus 
povos?  Aonde  encontrar  rendimentos  para  o  thesouro,  que 
supprissem  os  que  as  alfandegas  lhe  forneciam  pela  expor- 
tação e  importação  de  mercadorias?  Não  era  de  mister  sus- 
tentar a  corte,  o  governo,  a  administração,  o  exercito,  a 
marinha?  Podia  por  si  só,  isolada,  e  sem  relações  mercantis, 
subsistir  a  colónia?  Não  restava  portanto  recurso  que  não 
fosse  o  de  abrir  os  portos  do  Brazil  ao  commercio  e  á  nave- 
gação do  mundo.  Para  se  não  morrer  ao  abandono  e  á  min- 
gua, nem  uma  outra  providencia  útil  e  nem  efficaz  poderiam 
lembrar  os  mais  atilados  políticos  e  estadistas. 
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Posto  que  D.  João  comproliendcsso  o  mal  que  Hovia  causar 
um  semelhante  alvitre  aos  seus  súbditos  da  Europa,  eá 
antiga  metrópole,  illuminou-se,  todavia,  o  seu  espirito  com 
a  ideia  lembrada  pelo  avisado  economista.  Abrio  largas  con- 
ferencias, a  que  sob  sua  presidência  foram  admittidos  vá- 
rios dos  conselheiros  que  o  acompanharam  da  Europa,  o 
conde  da  Ponte,  o  arcebispo  primaz  da  Bahia,  o  chancel- 
Icr  da  relação,  e  José  da  Silva  Lisboa.  Abraçou-a  emfim 
como  medida  indispensável  do  momento  e  das  circumstan- 
cias.  Não  lhe  admittio,  porém_,  o  caracter  de  permanente  e 
definitiva,  porque  pensou  que  volvidas  as  cousas  ao  seu  es- 
tado normal,  e  regressado  para  Lisboa,  logo  que  o  reino 
se  libertasse  dos  inimigos  que  o  tinham  invadido,  e  o  oc- 
cupavam,  não  perdia  o  regente  o  direito,  e  nem  a  liberdade 
de  modifica-la,  ou  aboli-la,  conforme  lhe  fosse  conveniente. 

Assignou  portanto  a  carta  regia  de  28  de  Janeiro  de  1808, 
que  dirigio  ao  conde  da  Ponte,  para  que  a  publicasse,  fi- 
zesse cumprir  na  sua  capitania,  e  expedisse  aos  governado- 
res das  demais  capitanias  do  Brazil,  afira  de  a  executarem 
egunlmente  nos  domínios  em  que  e\cu'ciam  auctoridade. 
Designou-a  de  provisória  e  interina  (1).  Admittia-se  por 
ella  a  liberdade  de  commercio  entre  os  Estados  do  Brazil  e 
as  nações  estrangeiras,  que  fossem  alliadas  da  coroa  por- 
tugueza,  e  tivessem  conservado  as  suas  relações  de  paz  e 
harmonia.  Sujeitavam-se  todas  as  mercadorias  seccas, 
quaesquer  que  fossem  a  sua  producr.ão  e  origem,  importa- 
das em  navios  portuguezes  ou  estranhos,  a  um  imposto  al- 
fandegai de  vinte  e  quatro  por  cento  ad  valorem^  segundo 
as  pautas  fixadas  pelo  governo.  Deveriam  pagar  o  dob)-o  do 
que  estava  até  então  estabelecido  os  géneros  líquidos  ou 
molhados,  como  \inhos,  vinagres,  azeites,  e  bebidas  espi- 
rituosas. Sobre  os  objectos  exportados  da  colónia  perma- 

(t)  Próprias  palavras,  que  se  encontrairio  na  carta  regia. 
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iiccoiinm  os  mesmo>  direitos  dos  tempos  coloniae?.'Excep- 
tuavam-se  da  liberdade  do  coinmercio  os  sós  géneros  privi- 
legiados ou  de  monopólio,  como  o  páo-brazil  e  diamantes, 
e  os  que  por  leis,  contractos,  e  actos  administrativos  exis- 
tentes, se  consideravam  estancados,  para  não  faltar  o  go- 
verno á  fé  devida  aos  seus  convénios. 

Teve  esta  carta  regia  um  alcance  superior  a  qualquer 
providencia  politica,  ainda  da  mais  subida  importância,  e 
aos  desejos  e intenções  dos  seus  próprios  auctores.  Importou 
em  uma  verdadeira  revolução,  que  abalou  todo  o  ediíicio 
social  da  colónia.  Mudou-lhe  os  costumes,  alterou-lhe  os 
hábitos ,  transformou-lhe  a  vida ,  criou-llie  tendências 
novas,  e  communicou-lhe  aspirações  as  mais  elevadas.  Deo 
origem  a  um  futuro  immenso ,  inopinado,  desconhecido. 
A  liberdade  commercial,  o  direito  de  relacionar-se  com  os 
povos  estrangeiros,  a  facilidade  e  gyro  do  trato,  as  commu- 
nicações  mercantis  c  pessoaes  que  se  abriam,  e  que  tende- 
riam necessariamente  a  crescer,  progredir  e  desenvolver, 
acarretaram  consequências  politicas  e  sociaes,  não  previstas 
pelo  regente,  e  nem  pelos  seus  conselheiros.  Separavam- 
se  por  ella  os  interesses  e  necessidades  do  Brazil  e  de  Por- 
tugal. Desligava-se  inteiramente  a  colónia  da  dependência 
e  sujeição  á  metrópole.  Em  despeita  da  sua  condição  de 
provisória,  firmava-se  a  emancipação  commercial,  e  seria 
sua  consequência  natural,  legitima  e  forçada,  a  emancipa- 
ção politica  dos  Estados  americanos,  pelas  fundas  raizes 
que  no  solo  e  nos  espiritos  criariam  os  novos  interesses 
c  ideias  proclamadas. 

Após  esta  providencia  tencionou  o  regente  galardoar  o 
súbdito  que  lhe  inspirara  o  meio  de  sustentar-se  e  ao  seu 
governo  na  America,  emquanto  n'ella  permanecesse.  No- 
meou-o  professor  de  economia  politica,  criando  expressa- 
mente para  elle  uma  cadeira,  que  se  estabeleceria  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro.  Incluio  no  decreto  elogios  c  expressões 
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honrosas,  superiores  de  certo  a  quaesquer  outras  demons- 
trações de  apreço  e  estima ,  que  lhe  pudesse  prodigali- 
sar(l). 

Tomadas  outras  providencias  de  menor  vulto  e  impor- 
tância, c  considerando  já  bastante  o  tempo  de  repouso  que 
procurara  na  Bahia,  passou  ordens  para  se  promptiti- 
carem  os  aprestos  necessários  da  viagem,  cujo  destino  era 
o  Rio  de  Janeiro,  conforane  o  declarara  aos  seus  súbditos 
da  Europa,  e  ás  nações  e  governos  estrangeiros.  Eraahi  que 
deliberara  lixar  a  sua  residência,  e  a  sede  da  auctoridade  su- 
prema do  reino  de  Portugal,  emquamto  durassem  o  estado 
critico  de  guerras  europeas,  e  a  situação  excepcional  em 
que  se  achavam  a  sua  pessoa  e  os  membros  da  familia  real 
de  Bragança. 

Todos  os  esforços  empregaram  os  povos  da  capitania  da 
liahia  para  conseguirem  que  o  regente  estabelecesse  a  corte 
na  sua  capital  de  preferencia  á  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
Pintaram-na  como  o  centro  verdadeiro  dos  Estados  portu- 
guezes  sitos  nas  varias  partes  do  mundo,  com  os  quaes  se  po- 
deria communicar  mais  focil  e  acceleradamente.  Mais  próxi- 
ma da  Europa,  primava  ainda  no  seu  dizer  sobre  o  Rio  de 
Janeiro  pela  diminuição  das  viagens,  presteza  das  noticias, 
c  brevidade  das  relações  que  entre  tivessem  a  corte  e  o  go- 
verno com  as  nações  estrangeiras.  Possuia  soberbo  anco- 
radouro para  as  esquadras,  e  pelo  selecto  do  solo,  uberdade 
da  terra  e  salubridade  do  clima,  oCferecia  todos  os  elementos 

(1)  Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  1808. 

><  Sendo  absolutamente  necessário  o  estudo  da  sciencia  económica,  etc, 
e  por  me  constar  que  José  da  Silva  Lisboa,  deputado  e  secretario  da  mesa 
da  inspecção  da  agricultura  e  commercio  da  cidade  da  Bahia,  tem  dado 
todas  as  provas  de  que  é  muito  hábil  para  o  ensino  d'aquella  sciencia,  lhe 
faço  mercê  da  propriedade  e  regência  de  uma  cadeira  e  aula  publica,  que 
por  este  mesmo  decreto  sou  servido  criar  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
para  o  ir  exercitar,  conservando  os  orden;idos  dos  dous  logares,  que  alo 
agora  tem  occupado  na  Bahia,  etc,  etc.  » 
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de  grandeza  e  prosperidade.  Corapromctterani-se  os  habi- 
tantes a  construir  á  sua  custa  um  palácio  para  a  moradia  do 
soberano,  c  dos  membros  da  familiareal,  e  os  edifícios  apro- 
priadosás  repartições  publicas,  que  se  instam^issem conforme 
as  conveniências  da  administração  e  a  marcha  dos  negó- 
cios. Não  lograram,  porém,  demover  o  principe  do  seu 
propósito.  Nem  uma  razão  lhe  parecia  plausivel  para  mndar 
do  desígnio  que  proclamara.  Teve  saudades  da  Bahia,  e 
deixou  saudades  egualmente  entre  o  povo  pelo  trato  ameno 
c  maneiras  afiáveis  com  que  procedera.  IManifestou-lhes  o 
seu  apreço,  derramando  muitas  honrarias  pelas  diversas 
classes  dos  moradores.  Embarcou-se  por  fim  com  toda  a  sua 
comitiva  no  dia  26  de  Fevereiro,  e  continuou  a  sua  derrota 
para  o  Rio  de  Janeiro. 

Das  embarcações,  que  a  tempestade  separara  da  frota  du- 
rante a  viagem,  soffreo  mais  que  as  outras  a  náo  D.  João 
de  Castro.  Destacada  inteiramente  dos  demais  navios,  in- 
sultada pelas  ondas,  maltratada  pelos  ventos,  que  lhe  ras- 
garam as  velas  e  derribaram-lhe  os  mastros,  conseguio  a 
custo  arribar  á  capitania  subalterna  da  Parahyba  do  Norte, 
de  onde,  recebidos  alguns  concertos  incompletos,  seguio 
pela  Bahia  para  o  Uio  de  Janeiro.  Três  náos  (1)  e  duas  fra- 
gatas portuguezas  (2),  e  três  das  inglezas  (3)  que  acompa- 
nhavam a  frota,  tomaram  rumo  directo  do  Rio  de  Janeiro, 
levando  a  princeza  viuva  do  Tirazil,  D.  Maria  Francisca,  a 
infanta  D.  INÍarianna,  irmã  da  rainha,  e  as  infantas  D.  Maria 
Francisca  e  D.  Isabel  Maria,  filhas  do  regente.  Nem  um 
navio  se  perdeo  felizmente,  posto  que  com  mais  ou  menos 
atraso  chegassem  ao  seu  destino. 

A  17  de  Janeiro  de  1808  apresentarani-se  diante  da  barra 


(1)  Príncipe  do  Jirazil,  Conde  Dom  Henrique  iuMurlhn  de  Freilas. 

{'?.)  Minerva  c  (lolji)i/io. 

(.'!)  Lonúon,  Malboroin/li  c  Monureli. 
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do  Rio  de  Janeiro  estas  oito  embarcações.  Era  já  sabida  na 
capitania  a  noticia   de  haver  a  corte  partido  de  Lisboa. 
Adiantára-se  o  brigue  de  guerra  Voador,  que  entrara   no 
porto  cora  três  dias  de  antecedência,  e  com  as  novas,  que 
espalhara,  puzera  em  alvoroço  a  população  e  as  auctoridades. 
Esmerára-se  o  conde  dos  Arcos,  que  exercia  o"  cargo  im- 
portante de  vice-rei,  em  conseguir  commodos  precisos  para 
os  hospedes  augustos  qu-e  lhe  eram  annunciados.  Despejou  o 
palácio  que  occupava,  e  ligou-o  por  um  passadiço  ao  con- 
vento do  Carmo,  cuja  cessão  conseguira  dos  monges  da  ordem 
mencionada.  Com  toda  a  celeridade  modificou-lhe  e  me- 
Ihorou-lheas  divisões  internas.  Ornou-o  e  mobilhou-o  conve- 
nientemente. Logrou  assim  um  edifício  para  a  residência 
da  familia  real,  e  de  seus  criados.  Transferio  para  outros 
prédios  o  senado  da  camará  c  a  cadeia,  aproveitando-se  dos 
paços  respectivos  para  pessoas  da  corte  e  conselheiros  da  co- 
roa. Conseguio  que  alguns  moradores  cedessem  espontanea- 
mente as  suas  propriedades  aos  principaes  fidalgos,  e  pei- 
sonagens  elevadas  que  acompanhavam  o  regente.  Expedio 
correios  para  as  capitanias  de  Minas-Geraes  e  São  Paulo  afim 
de  que  lhe  viessem  viveres  e  mantimentos  em  abundância, 
e  a  tempo,  com  que  abastecesse  a  cidade,  destinada  a  accres- 
centar  a  sua  população  com  cerca  de  mais  quinze  mil  ha- 
bitantes. Diligenciou  tudo  ter  prompto  para  a  solemnidade  do 
recebimento  da  corte.  Cada  um  dos  habitantes  e  das  aucto- 
ridades prestou-se  de  boa  vontade  a  coadjuvar  o  vice-rei  na 
tarefa  delicada  que  lhe  cabia,  e  em  que  elle  empregava  o 
seu  zelo  e  actividade. 

Deo  rebate  geral  a  vista  das  embarcações,  que  primeiras 
se  mostraram  á  barra.  Todos  pensavam  já  que  chegava  o 
regente.  Os  signaes,  porém,  dirigidos  por  ellas  manifestaram 
logo  o  engano.  Eram  apenas  as  que  se  haviam  separado 
da  frota.  Gomo  conduziam,  todavia,  pessoas  da  familia  real, 
partio   para  bordo    o   vice-rei  acompanhado    dos   princi- 


—  224  — 

pães  fimccionarios  e  nuctoridades,  a  aprescntar-lhes  os  seus 
comprimentos  e  homenai^ens  respeitosas.  Pedio  ás  prince- 
zas  que  desembarcassem,  offerecendo-lhes  os  commodos 
que  tinha  preparado.  Elias  sabendo,  porém,  que  não  havia 
ainda  chegado  o  regente,  recusaram  deixar  as  náos,  decla- 
rando preferirconscrvar-sea  bordo,  e  só  descer  aterra  com  as 
demais  pessoas  da  familia  regia,  quando  tcdas  se  achassem 
reunidas  no  porto.  A  cidade  manifestava  no  entanto  o  seu 
regozijo,  illuminando-se  ás  noites,  e  brilhando  com  fogos 
de  artificio;  embandeirando-se durante  os  dias,  e  entoando 
preces  fervorosas  nos  templos  pela  breve  chegada  do  regen- 
te e  da  esquadra. 

Decorridos  muitos  dias  entre  inquietações  e  angustias, 
que  a  falta  de  noticias  causava,  entrou  felizmente  da  Bahia 
a  19  de  Fevereiro  um  navio,  annunciando  a  arribada 
áquelle  porto  das  demais  embarcações  da  frota,  o  acolhi- 
mento encontrado  pelo  regente  e  pela  familia  real  na  anti- 
ga capital  do  Brazil,  e  a  intenção  que  o  príncipe  manifes- 
tara de  seguir  para  o  Rio  de  Janeiro  logo  que  houvesse 
repousado  das  fadigas  e  incommodos  da  viagem. Então  mais 
socegadas  deliberaram  as  princezas  desembarcar,  e"reco- 
Iher-se  a  palácio,  esperando  em  terra  pelo  regente  e  familia 
real. 

A  6  de  Março  avistou-se  de  Cabo-Frio  a  frota,  que  da 
Bahia  se  dirigia  ao  Rio  de  Janeiro,  e  que  na  manhã  seguin- 
te ostentou-se  orgulhosamente  defronte  do  Peão  de  Assu- 
car.  Pelas  três  horas  da  tarde,  soltas  as  velas,  içadas  as 
bandeiras  e  flaramulas,  e  ao  som  de  numerosas  salvas  de 
artilharia,  que  atiravam  as  fortalezas  e  navios  surtos  no 
porto,  atravessou  a  barra,  e  fundeou  ao  pé  da  ilha  das  (dobras, 
aonde  a  esperava  copia  immensa  de  pequenas  embarcações, 
galeotas  e  escaleres,  em  que  se  achavam  as  princezas,  o 
vice-rei,  auctoridades,  e  personagens  importantes  da  coló- 
nia. Declarou  o  príncipe  que  pretendendo  fazer  entrada  so- 
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lemne  na  cidade,  marcava  o  dia  iramediato  para  o  seu  des- 
embarque. Reinou  em  terra  o  maior  contentamento.  Festas, 
illurainações,  musicas,  fogos  de  artificio,  vivas  enthusiasti- 
cos,  manifestavam  o  jubilo  geral,  e  a  alegria  dos  morado- 
res. Tomaram-se  as  providencias  para  que  no  dia  8  de 
Março,  memorável  na  historia  do  Brazil ,  se  prestasse  o 
maior  esplendor  e  magnificência  ao  acto  faustoso  do  des- 
embarque do  regente,  distribuindo-se  com  antecedência  o 
ceremonial  com  que  devera  ser  effectuado  (1). 

Pelas  quatro  horas  da  tarde  as  fortalezas  e  navios  de 
guerra  deram  signaes  de  que  o  desembarque  começava. 
Foi  de  certo  espectáculo  admirável,  maravilhoso  e  muito  li- 
songeiro  aos  olhos  e  aos  corações  de  todos  quantos  o  presen- 
ciaram. Achavam-se  pela  primeira  vez  os  súbditos  da  colónia 
em  presença  do  soberano,  da  familia  real,  da  corte,  que 
apenas  conheciam  pelas  tradições  de  respeito  e  veneração 
que  os  Portuguezes  tributavam  a  dynastia  de  Bragança,  Esta- 
va tão  enraizado  no  espirito  e  na  alma  do  povoosenlimento 
monarchico,  que  a  pessoa  regia  equivalia  na  opinião  geral 
a  uma  espécie  de  divindade,  e  que  o  amor  do  súbdito  pelo 
soberano  formava  uma  segunda  religião,  não  menos  respei- 
tada do  que  a  da  Egreja. 

Não  era  somente  a  bahia  vasta  e  esplendida  do  Rio 
de  .Janeiro ,  que  ,  povoada  com  numerosas  embarcações 
carregadas  de  povo.  manifestava  por  todos  os  modos  o  pra- 
zer, que  brotava  de  todos  os  ânimos.  As  praias,  os  cáes,  eos 
montes,  sobre  que  se  estende  e  sobe  a  cidade,  achavam-se 
apinhados  de  immensa  multidão,  que  saudava  com  vivas  en- 
thusiasticos,  e  confundia  com  as  suas  vozes  o  estrépito  dos 

(1)  Pedro  José  de  Figueiredo  na  Continuação  da  historia  do  Brazil  de 
Beauchamp  engana-se  de  certo,  fixando  na  data  de  5  de  Fevereiro  a  en- 
trada da  frota  no  Rio  de  Janeiro.  Luiz  Gonçalves  dos  Santos,  Souza  Mon 
teiro,  Varuhagen,  Cayrú,  e  o  próprio  autor  da  Vida  de  D.  Juài   Vi,  sào 
accordes  na  que  apontámos. 

15 
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fogos,  o  estrondo  da  artilharia,  asharmonias  das  musicas, 
som  dos  sinos  de  todos  os  templos. 

O  regente  e  a  familia  real,  com  excepção  da  rainha  D. 
Maria  I,  que  pelo  seu  estado  de  saúde  se  conservou  ainda 
a  bordo,  desceram  das  náos  e  dirigiram-se  nas  suas  galeo- 
tas  ao  arsenal  da  marinha.  Acompanharam-nos  a  corte, 
fidalgos,  e  auctoridades,  embarcados  em  escaleres,  que  se 
seguiam  uns  aos  outros^,  todos  embandeirados..  Saltando 
em  terra,  dirigio-se  o  regente  com  as  pessoas  de  sua  fa- 
milia e  comitiva  a  um  altar,  ali  mesmo  de  propósito  le- 
vantado, e  depois  de  render  graças  ao  Ente  Supremo  pela 
felicíssima  viagem,  seguio  debaixo  de  pallio,  e  a  pé,  para  a 
Sé  do  RosariO;,  aonde  se  devia  entoar  um  solemne  Te  Deum. 
Estavam  as  ruas,  por  onde  tinha  de  transitar,  juncadas  de 
folhas  e  flores,  e  ornadas  com  arcos  festivaes,  e  coretos  de 
musica,  que  resoava  constantemente.  Estendia-se  em  alas  a 
tropa  de  linha  e  de  milícias.  Cobriam-se  as  janellas  e  por- 
tas das  casas  com  cortinas  multicores.  Mostrava  a  popula- 
ção todas  as  suas  riquezas  e  galas  (1). 

Concluída  a  ceremonia  religiosa,  dirigiram-se  o  príncipe 
e  familia  augusta  ao  paço  real  em  coches,  que  se  tinham 
preparado.  Foi  o  trajecto  demorado,  pois  que  as  ondas  de 
povo  estático  e  jubiloso  o  interrompiam  a  todos  os  momen- 
tes.  Recebeo  o  regente  em  uma  das  salas  ricamente  ador- 
nadas o  cortejo  official.  Despendeo  grande  parte  da  noite 
em  agradecer  das  janellas  ao  povo,  que  enchia  a  praça,  e 
se  não  cansava  de  reclamar  a  sua  presença ,  e  endereçar- 
lhe  saudações  e  versos,  inspirados  pelo  enthusiasmo  pa- 
triótico. 

(1)  Varnhagen  na  Historia  geral  do  Brazil  dá  noticia  de  vivas  dirigidos 
ao  imperador  do  Brazil.  Souza  Monteiro,  Pedro  José  de  Figueiredo  e 
Luiz  Gonçalves  dos  Santos  os  citaram  antes  d'elle.  Alguns  folhetos, 
porém,  que  posteriormente  a  esta  epocha  se  publicaram,  não  confirmam 
a  sua  exactidão. 
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Duraram  nove  dias  as  festividades  publicas  e  particula- 
res, e  outras  tantas  noites  as  illuminações  da  cidade.  No  dia 
1 0  foi  que  desembarcou  a  rainha,  conduzida  de  bordo  por  seu 
filho  e  por  toda  afamiliareal,  que  a  foram  buscar  ánáo  em 
que  permanecia.  Apezar  das  providencias  tomadas  para  que 
o  povo  não  tornasse  estrepitoso  o  seu  acolhimento,  visto 
como  poderia  augmentar  os  seus  sofFrimentos  moraes  e 
physicos,  cuja  sensibilidade  quaesquer  scenas  extraordiná- 
rias offendiam  fortemente,  deo  a  população  durante  todo 
o  seu  trajecto  desde  o  cáes  até  o  paço,  levada  a  rainha,  em 
uma  cadeirinha  de  braços,  por  criados  da  casa  real,  de- 
monstrações inequívocas  de  amor  e  de  respeito.  Durante  as , 
primeiras  noites  sahia  dos  paços  o  príncipe  regente  com  a 
sua  familia.  Percorriam  as  ruas  e  praças  da  cidade,  admi- 
ravam o  brilhantismo  dos  festejos  que  o  povo  praticava, 
agradeciam-lhe  as  suas  felicitações  e  sympathia,  e  o  re- 
gente dizia  fundamente  commovido,  que  excedera  á  sua 
expectativa  o  acolhimento  que  recebia  dos  seus  súbditos 
americanos. 

Começavam,  todavia,  as  difficuldades  do  seu  governo. 
Cumpria-lhe  conhece-las  e  resolve-las,  após  os  festejos  e 
repouso.  Por  uma  de  bastante  gravidade  e  comprometti- 
mento  se  responsabilisára  felizmente  o  vice-rei,  carregando 
exclusivamente  com  a  sua  odiosidade.  Grande  parte  dos 
moradores  da  cidade,  que  se  não  prestaram  a  ceder  volun- 
tariamente seus  prédios  e  casas  a  muitos  indivíduos  im- 
portantes da  comitiva  real,  haviam  sido  violentados  a  des- 
peja-los, e  foram  reduzidos  a  privações,  que  aguaram  o  jubilo 
geral  inspirado  pela  chegada  do  príncipe  (1).  Famílias  in- 

(i)  Souía  Monteiro,  Éisioria  de  Portugal,  e  o  Correio  Brazilíense  pu- 
blicado em  Londres,  narram  estes  factos,  bem  que  Luiz  Gonçalves  dos 
Santos  nas  suas  Memorias  do  Brazil,  e  outros  escriptores,  que  só  sabem 
tecer  elogios,  nada  digam  a  respeito.  Bastava  uma  lettra  pregada  na  poria 
de  uma  casa  para  que  o  inquilino  ou  proprietário,  que  a  habitava,  fosse 
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teiras  tiveram  de  rélirar-se  para  fora  da  cidade,  recolher-se 
a  choupanas  miseráveis,  abrigar-se  a  tendas  e  barracas  mal 
arranjadas,  e  a  mendigar  quasi  o  asylo;  porque  a  outros  se 
entregaram  as  suas  propriedades,  ás  quaes  as  ligavam  as 
doces  e  suavíssimas  recordações  do  lar  domestico.  A  vene- 
ração, porém,  professada  pelo  soberano,  tirava-lhes  o 
animo  de  se  queixarem  do  vice-rei,  preferindo  tragar  em 
silencio  os  effeitos  da  injustiça  supportada. 

Das  cidades  e  villas  das  differentes  capitanias,  em  que  o 
Brazil  se  dividia,  partiram  deputações  para  o  Rio  de  Janei- 
ro, encarregadas  de  felicitarem  o  regente  pela  sua  feliz  via- 
,gem.  Os  governadores  e  capitães-generaes,  que  não  pude- 
ram deixar  os  seus  governos  (1),  e  os  bispos  das  differentes 
dioceses,  enviaram  seus  procuradores  (2).  Muitos  súbditos,  es- 

cónstrangido  a  deixa-la  em  algumas  horas,  ou  de  motu  próprio  ou  com  o 
emprego  da  força  publica.  Pôde -se  assim  accommodar  os  íidaigose  pessoas 
vindas  de  Portugal. 

(1)  Além  do  vice-rei,  o  conde  dos  Arcos,  governavam  comío  governa- 
dores e  capitães-generaes  : 

O  conde  da  Ponte '. .  a  capitania  geral  da  Bahia. 

Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro.  —  —     de  Pernambuco. 
José  Narciso  de  Magalhães  e  Menezes..          —          —    do  Pará. 
D.  Francisco  de  Mello  Manuel  da  Ga- 
mara            —          —    do  Maranhão. 

.  Manuel  Carlos  de  Abreu  Menezes —  —    do  Matto-Grosso. 

D.  Francisco  de  Assis  Mascarenhas. ...  —  —    de  Goyaz. 

António  José  da  Franca  e  Horta —  —    de  São  Paulo. 

Pedro  Maria  Xavier    de    Athayde   e 

Mello —  —    de  Minas-Geraes. 

Paulo  José  de  Gama —         —    do   Rio    Grande 

do  Sul. 
Não  vale  a  pena  mencionar  a  lista  dos  governadores  subalternos. 
Compareceram  d'aquelles  pessoalmente  no  Rio  de  Janeiro   para  com- 
primenlarem  o  regente  os  capitães-generaes  de  Pernambuco,  Minas  Geraes 
e  São  Paulo.  Mandaram  os  outros  os  seus  ajundantes  de  ordens. 

(2)  Existiam  então  os  seguintes  bispos  no  Brazil  : 
D.  José  de  Santa  Escolástica,  arcebispo  da  Bahia. 
D.  Malheus  de  Abreu bispo  de  São  Paulo. 
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tabelecidos  em  terras  distantes,  emprebeiideram  a  viagem, 
deixando  os  commodos  e  familia,  para  gozarem  da  ven- 
tura de  avistar-se  e  fallar  com  o  soberano.  Converteo-se  a 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  em  uma  verdadeira  corte  pela  copia 
extraordinária  de  pessoas,  que  concorreram  a  tomar  parte 
nas  festas,  e  a  beijar  as  mãos  augustas  dos  soberanos. 

Confessam  as  memorias  da  epocha  que  o  regente  agnt- 
dava  a  todos  com  a  affabilidade  das  maneiras,  a  modéstia  do 
trato  e  a  delicadeza  de  palavras.  Tão  captivos  se  mostraram 
alguns  dos  súbditos,  que  lhe  dirigiram  offerecimentos  e 
presentes  de  valor  e  importância,  considerando-se  felicis- 
simos  com  a  aceitação,  etomando-a  como  favor  e  graça,  que 
recebessem.  Figura  entre  os  mimos  effectuados  a  propriedade 
da  Quiqta  da  Boa  Vista,  situada  no  arrabalde  de  São 
Christovão.  onde  o  regente  residio  durante  o  tempo  que 
passou  no  Brazil,  e  que,  incorporada  nos  bens  da  coroa, 
forma  um  dos  palácios  que  servem  de  residência  aos 
monarchas  brazileiros. 

Estava  emfim  lixada  a  corte  no  Rio  de  Janeiro.  Haviam- 
se  terminado  as  festas.  Cumpria  pois  ao  regente  organi- 
sar  o  seu  governo,  e  dirigir  da  nova  capital  da  sua  monar- 
chia,  da  metrópole  que  substituíra  a  Lisboa,  as  suas  orderis 
e  deliberações  ás  possessões  que  lhe  restavam,  e  que  reco- 
nheciam ainda  a  sua  auctoridade. 

D.  Cypriano  de  São  José bispo  de  Marianna  (Minas-Geraes). 

D.  Manuel  de  Almeida  Carvaliio.     —    do  Pará. 

D.  Luiz  de  Brito  Homem —     do  Maranhão. 

D.  Frei  José  Maria  de  Araújo. . .     —    de  Pernambuco. 

D.  José  Caetano  da  Silva  Cou- 
tinho      —     do  Rio  de  Janeiro. 

Não  se  achava  este  no  Rio  de  Janeiro.  Tinha  sido  nomeado  e  sagrado, 
não  havia  porém  tomado  ainda  posse.  Estava  em  Portugal,  e  só  posterior- 
mente chegou. 

Era  prelado  de  Cuiabá  (Matto-Grosso),  D.  Luiz  de  Castro  Pereira,  bispo 
titular  de  Ptoleimada.  Estava  vaga  a  preluzia  de  Goyaz. 


SEGCAO  II 


Organisação  do  primeiro  ministério  no  Brazil.  —  Regularisa-se  a  admi- 
nistração suprema  da  monarchia  portugiieza.  —  Criação  de  secretarias 
de  estado,  do  supremo  consellio  militar,  e  do  archivo.  —  Reor- 
ganisação  do  arsenal  de  marinha,  e  fundação  da  academia  respectiva. 
—  Fabrica  da  pólvora.  —  Desembargo  do  paço,  e  suas  attri- 
buições.  —  O  tribunal  da  relação  elevado  á  casa  de  supplicação.  —  Con- 
servatória dos  Inglezes.  — Intendência  geral  da  policia.  --  Junta  real 
do  commercio,  agricultura,  fabricas  e  navegação.  —  Erário.  —  Capella 
real.  —  Novas  repartições.  —  Liberdade  da  industria.  -  Medidas  a  res- 
peito do  commercio.  —  Imprensa.  —  Escola  anatómica,  cirúrgica  e 
medica.  —  Necessidade  de  novos  impostos.  —  Instituição  do  banco  na- 
cional. 


Não  havia  ainda  uma  administração  suprema.  Não  esta- 
vam nomeados  os  ministros  e  secretários  de  estado.  Desde 
que  o  principe  regente  deixara  a  cidade  de  Lisboa,  consi- 
deraram-se  demittidos  os  que  exerciam  na  antiga  metró- 
pole os  cargos  elevados  de  seus  conselheiros.  Pelo  gover- 
nador e  capitão-general  da  Bahia  tinham  sido  expedidas 
aos  demais  governadores  das  capitanias  as  deliberações  que 
ali  o  regente  tomara  afim  de  serem  executadas  em  todas  as 
outras  partes  dos  domínios  da  monarchia.  Depois  da 
chegada  do  principe  ao  Rio  de  Janeiro ,  as  raras  e 
pequenas  providencias  que  nos  primeiros  dias  carecera  de 
transmittir,  eram  executadas  pelo  intermédio  do  vice-rei. 
Da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  elevada  de  capital  interina  e 
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provisória,  devia,  comtudo,  partir  a  direcção  politica  que 
regularisasse  a  administração  de  todos  os  domínios  da  mo- 
narchia  portugueza.  Era  portanto  de  urgência  nomear-se 
ministros  de  estado,  que  dirigissem  as  repartições  publicas, 
e  vigiassem  o  desempenlio  cabal  das  determinações  do 
governo  em  tudo  quanto  fosse  relativo  á  dignidade  da 
coroa,  e  aos  interesses  e  utilidade  dos  Estados. 

Tratou  assim  D.João  de  nomear  ministros,  que  o  auxilias- 
sem na  tarefa  do  governo,  e  transmittissem  com  a  precisa 
exactidão  as  suas  determinações  ás  demais  auctoridades  e 
funccionarios  subalternos.  Tanto  mais  difficultosa  devia 
de  ser  a  escolha  do  príncipe  quanto  se  tratava  de  tudo  criar, 
e  tudo  tirar  do  nada,  em  un)  paiz  até  ali  colónia  sujeita 
e  submissa,  que  se  não  havia  preparado  com  tempo  para 
se  converter  em  metrópole,  e  que  necessitava  de  muitos 
elementos  indispensáveis  para  se  tornar  repentinamente 
em  sede  de  direcção  suprema  dos  negócios  públicos,  tanto 
nas  possessões  africanas  e  asiáticas,  como  nas  próprias  da 
Europa  que  volvessem  á  auctoridade  da  casa  da  Bragança, 
emquanto  a  capital  da  monarchia  permanecesse  no  Rio  de 
Janeiro. 

Foi  D.  Fernando  José  de  Portugal  (1)  encarregado  das 
pastas  do  reino  e  da  fazenda,  que  comprehendiam  todos  os 
negócios  internos,  com  excepção  da  marinha  e  guerra. 
Governara  a  Bahia  como  capitão-general  durante  quatro 
annos.  Exercera  cinco  annos  o  postu  de  vice-rei  no  Rio 
de  Janeiro.  Devia  n'estas  administrações  diversas  ter  adqui- 
rido conhecimento  da  situação  e  necessidades  do  Brazil. 
Occupára  empregos  egual mente  importantes  em  Lisboa, 
que  lhe  podiam  ministrar  luzes  sobre  a  alta  administração 
do  Estado.  Possuia   qualidades    moraes   merecedoras  de 


(1)  Nascera  em  Portugal.  Elevado  depois  aos  títulos  de  conde  e  marquei 
de  Aguiar. 


—  233  — 

apreço,  e  professava  pelo  soberano  uma  dedicação  estre- 
mosa.  Não  lhe  concedera  infelizmente  a  Providencia  Divina 
talentos  políticos,  e  nem  robustecera  o  seu  espirito  com  as 
lições  do  mundo  ,  e  o  traquejo  dos  negócios  públicos. 
Como  podia  comprehender  a  elevadissima  e  espinhosa 
missão,  que  se  lhe  confiava? 

Deoo  regente  a  repartição  da  marinha  e  domínios  ultra- 
marinos ao  visconde  de  Anadia  (1),  varão  agradável  no 
trato,  jovial  na  conversação,  estimado  nas  relações  parti- 
culares e  intimas,  attencioso  nos  modos,  regular  no  pro- 
cedimento, e  bemquisto  na  corte  pelo  respeito  fino  de  per- 
feito cortezào,  com  que  ganhara  as  boas  graças  do  príncipe, 
e  sabia  continuar-lhe  na  estima  e  affecto,  posto  que  despido 
dos  requisitos  indispensáveis  de  administradora  de  politico. 

Coube  a  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  que  occupára 
postos  diplomáticos  em  paizes  estrangeiros,  e  por  varias 
vezes  em  Lisboa  o  cargo  de  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  marinha  e  da  fazenda,  a  repartição  da 
guerra,  e  das  relações  exteriores.  Pertencia  ao  numero  dos 
poucos  fidalgos  que  o  paiz  apontava  justamente  como  illus- 
trados  e  intelligentes.  Abundava  de  viveza,  penetração  e 
agudez  de  espirito.  Ambicionava  o  poder,  e  folgava  de  tra- 
balhar no  serviço  publico.  Gostava  de  novidades  e  melhora- 
mentos. Limitava-os,  porém,  á  vida  civil,  ao  desenvolvi- 
mento interno  dò  paiz,  á  expansão  das  lettras,  das  sciencias 
e  das  artes,  separadas  da  politica,  e  sem  a  menor  connexão 
com  as  suas  aspirações  e  tendências.  Não  comprehendia 
governo  supremo  que  não  fosse  do  um  só,  illimitado,  abso- 
luto, e  livre  de  toda  a  censura  ou  resistência.  O  que  lhe  fal- 
tava era  mais  reflexão  nos  seus  desígnios,  e  aquella  mode- 
ração e  tolerância  que  constitue  o  attributo  mais  proveitoso 


(1)  Nascido  em  Portugal.  Exercera  já  em  Lisboa  o  cargo  de  ministro  da 
marinha. 
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do  homem  de  estado,  para  que  logre  os  resultados  que 
imagina,  atravez  da  marcha  intrincada  que  seguem  os  negó- 
cios públicos,  a  sociedade  e  os  governos.  Peccava  também 
o  seu  caracter  por  tender  exageradamente  a  patrocinar 
amigos  e  aduladores,  com  detrimento  do  serviço  publico,  e 
dos  interesses  do  Estado,  e  por  esbanjar  inutilmente  em  pro- 
jectos ligeiramente  concebidos,  e  loucamente  executados,  a 
substancia  do  erário,  e  as  rendas  da  nação  (1). 

Não  se  descuidou  o  principe  de  organisar  também  o  seu 
conselho  de  estado,  accommodando  ahi  os  fidalgos  que  mais 
prezava.  Passou  para  esta  repartição  o  mais  instruído  e 
habilitado  estadista  portuguez  da  epocha,  António  de 
Araújo  e  Azevedo,  antigo  diplomata,  e  que  o  principe 
regente  não  quiz  chamarão  ministério,  para  não  desagradar 
ao  governo  britannico,  que  se  lhe  mostrava  adverso  pela 
independenciaefranquezadas  opiniões  politicas  de  Araujo(2). 

Não  devemos  portanto  estranhar  que  erros  gravíssimos  se 
commettessem  na  organisação  da  nova  sociedade,  quando 
os  architectos  escolhidos  para  a  obra  eram  em  maioria 
incapazes  de  imaginar  e  conceber  o  progresso  regular,  e  de 
dirigi-la  na  carreira  dos  melhoramentos  úteis  e  proveitosos. 
Para  que  desde  o  começo  se  encaminhasse  proficuamente  a 
direcção  politica,  tanto  em  relação  ao  Brazil,  base  futura  do 
engrandecimento  e  poder  da  coroa,  como  em  relação  a 
Portugal,  dada  a  eventualidade  de  salvar-se  da  occupação 
franceza,  tornava-se   indispensável  que  nos  conselhos  do 


(O  Nasceo  a  4  de  Agosto  de  1755  em  Lisboa.  Elevado  posteriormente 
ao  titulo  de  conde  de  Linhares.  Seu  pai,  D.  Francisco  Innocencio,  fora  em- 
baixador em  Hespanha.  Em  1778  foi  D.  Rodrigo  nomeado  ministro  ple- 
nipotenciário em  Turim.  Das  suas  cartas,  dos  seus  actos  ofliciaes,  e  das 
memorias  do  tempo  tirámos  este  retrato.  A  parte  que  diz  respeito  ao  ódio 
ás  liberdades  apanhámos  em  vários  documentos,  e  inclusivamente  de  um 
seu  officio  á  regência  de  Portugal,  de  data  de  10  de  Maio  de  1810. 

(2)    Foi  posteriormente  elevado  ao  titulo  de  conde  da  Barca. 


—  235  — 

príncipe  fossem  admittidos  alguns  espíritos  que  represen- 
tassem o  sangue  novo  da  sociedade,  correspondendo  ás 
suas  circumstancias  especiaes  e  extraordinárias,  satisfazendo 
as  aspirações  e  tendências  da  epocha,  e  animando  o 
corpo  nacional  na  vereda  da  verdadeira  prosperidade  e 
grandeza. 

Logo  que  o  Brazil  deixava  de  ser  colónia;  que  os  seus 
portos  lhe  abriam  o  commercio  e  o  contacto  das  nações 
estrangeiras;  que  os  seus  povos,  atravez  das  relações  mer- 
cantis, recebiam  ideias  novas,  sentimentos  e  hábitos  que 
lhes  deviam  modificar  a  existência,  e  illgstrar-lhes  os 
ânimos ;  que  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  substituía  á  de 
Lisboa  na  categoria  de  capital  da  monarchia  portugueza  ; 
que  ainda  o  regente  conservava  Estados  de  valor  e  preço  na 
Africa,  na  Ásia,  e  nas  importantes  ilhaj  des  Açores,  Ma- 
deira e  Cabo-Verde;  que  Portugal  permanecia  occupado 
por  tropas  estrangeiras,  e  se  ameaçava  o  seu  território  de 
ser  partilhado  e  distribuído  a  outros  soberanos,  segundo  a 
vontade  do  imperador  dos  Francezes  ;  que  a  casa  real  e  so- 
berana de  Bragança  não  podia  deparar  recursos,  forças, 
socego  e  domínio  sinão  desenvolvendo  a  riqueza  e  o  pro- 
gresso das  suas  possessões  americanas;  claro  era,  e  fora  de 
toda  a  contestação,  que  deviam  os  encarregados  da  direcção 
suprema;  e  os  conselheiros  da  coroa,  comprehender  a 
altura  d'esta  posição  particular,  e  excepcional. 

Estavam,  porém,  tanto  o  príncipe  como  os  aulicos  e  pre- 
dilectos, que  o  cercavam  na  Europa,  e  continuavam  a 
servi-lo  no  Brazil,  alheios  á  moderna  ordem  de  cousas ;  e 
partindo  todos  da  ideia  de  que  era  transitória  a  resi- 
dência da  corte  no  Rio  de  Janeiro,  cuidavam  apenas  dos 
meios  presentes  de  vida,  e  das  urgências  do  momento.  As 
providencias^  que  tomavam,  e  das  quaes  algumas  foram, 
todavia,  proveitosas,  deveram  a  sua  origem  a  exigências 
apertadas  da  situação  mais  do  que  a  intenções  e  projectos 
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reflectidos  de  dar  or^anisaçào,  vida  e  desenvolvimento  a  um 
Estado  que  se  devia  tornar  poderoso  e  prepondeninte  para  a 
casa  de  ÍJragança,  e  para  os  interesses  da  monarchia.  Con- 
seguiria a  coroa  engrandecer-se  aos  olhos  da  própria  Europa 
no  caso  de  assentar  na  America  um  Estado,  que  marchasse 
apoiado  em  suas  próprias  forças,  livre  e  desembaraçada- 
mente ;  e  que  atravez  dos  mares,  que  lhe  serviam  de  muralha 
e  de  elemento  de  prosperidade,  firmasse  melhor,  tanto  em 
Portugal,  como  em  todas  as  mais  possessões  da  coroa  lusi- 
tana, o  dominio  do  soberano  contra  as  invasões  e  conquis- 
tas  de  estrangeiros  limitrophes  ou  ambiciosos. 

Encarar  só  o  Rio  de  Janeiro  como  residência  passageira  e 
interina  com  intenção  occulta  de  desfazer  mais  tarde  os  ele- 
mentos de  acção  de  que  se  servissem,  arrancando  do  solo 
os  meios  unicamente  precisos  no  momento,  pareceo  aos 
conselheiros  do  príncipe  a  missão  exclusiva  que  cabia  ao 
governo.  Encetaram  n'este  intuito  os  seus  trabalhos,  e  diri- 
giram a  sua  politica,  esperando  a  todo  o  instante  regressar 
para  a   terra,    á   qual  os  chamavam    naturaes   saudades. 

Deixaram  assim  intactas  as  instituições  coloniaes  das 
capitanias.  Não  lhes  modificaram  o  governo  militar,  que  as 
acabrunhava.  Não  o  cercaram  de  garantias  civis  para  se 
conseguir  a  segurança  pessoal  e  de  bens  dos  súbditos;  nem 
de  garantias  politicas  para  se  conterem  os  absolutismos,  ar- 
bitrariedades e  prepotências  dos  capitães-generaes,  gover- 
nadores e  capitães-móres,  que  se  consideravam  superiores 
ás  leis,  e  funccionavam  como  verdadeiros  bachás  e  donos 
de  conquistas;  e  nem  de  seguranças  administrativas  para 
que  ficassem  fora  da  sua  alçada  as  finanças,  as  repartições 
tíscaes,  e  as  auctoridades  judiciarias  e  ecclesiasticas ,  cujas 
dttribuições  privativas  e  marcha  regular  elles  perturbavam 
constantemente. 

Era,  porém,  necessário  dar  pão  a  tantos  cidadãos  e  famí- 
lias que  haviam  acompanhado  a  corte  no  seu  abandono  do 
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reino.  Figuravam  ua  classe  de  pedintes  fidalgos,  antigos 
funccionarios,  e  pessoas  [recommendaveis ,  que  tinham  dei- 
xado ao  desamparo  seus  bens,  propriedades  e  rendas  em 
Portugal,  e  não  achavam  meios  de  subsistência  no  Rio  de 
Janeiro.  Paliavam  era  seu  favor  a  fidelidade,  e  a  dedicação 
e  o  amor  que  tributavam  ao  soberano. 

O  que  occupára  pois  os  cuidados  dos  governantes  fora  a  ur- 
gência de  criar  repartições  pan;  accommoda-los  mais  aindado 
que  para  as  necessidades  do  serviço  publico.  Assim  se  fun- 
daram os  tribunaes,  as  secretarias,  e  os  estabelecimentos 
com  tanta  profusão  de  repartições  e  de  pessoal,  que  copia- 
vam quasi  litteralmente  o  que  existia  em  Lisboa. 

Após  as  secretarias  de  estado,  estabeleceo-se  o  supremo 
conselho  militar  e  de  justiça  (1),  applicando-se-lhes  todos  os 
regimentos  antigos  de  Portugal,  posto  que  extravagantes, 
obsoletos  e  atrasados  (2),  continuando  assim  a  conservar  a 
attribuição  de  impor  penas  discricionárias  e  a  capricho,  por 
não  classificar  a  legislação  em  vigor  clara  e  distinctameiUe 
os  crimes  e  delictos  praticados,  e  nem  fixar  as  penalidades 
segundo  a  espécie  de  cada  um  d'elles,  e  na  proporção  das 
circumstancias  mais  ou  menos  aggravantes  ou  attenuantes 
de  que  se  achassem  revestidos. 

Seguiram-no  a  reorganisação  do  arsenal  da  marinha  do 
Rio  de  Janeiro  (3) ;  de  uma  academia  de  guardas-mari- 
nhas  no  mosteiro  de  São  Bento,  destinada  a  educar  e 
ensinar  os  jovens  que  se  dedicassem  á  vida  do  mar  (4) ; 
de  uma  repartição  de  contadoria  para  a  tomada  e  fiscalisação 
das  despezas  dos  diversos  ramos  da  administração  naval  (5). 

(1)  Alvará  do  i»  de  Abril  de  1808. 

(2)  Os  regimentos  de  22  de  Dezembro  de  1646,  e  de  26  de  Outubro  de 
1796. 

(3)  Alvará  de  13  de  Maio  de  1808. 

(4)  Alvará  de  13  de  Maio  de  ISO.s. 
(6)  Decreto  de  13  de  Marro  de  1809. 
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de  lima  fabrica  de  pólvora  que  se  levantou  na  lagoa  de  Ro- 
drigo de  Freitas  (1),  e  se  transferio  posteriormente  para  local 
mais  apropriado  nas  raizes  da  serra  da  Estrella ;  de  um  hos- 
pital militar,  aonde  se  recolhessem  e  curassem  os  doentes  do 
exercito  e  armada  (2);deumarchivo  militar  emfim,  destinado 
a  guardar  e  conservar  os  mappas  e  plantas  já  existentes  das 
capitanias  marítimas,  das  fortalezas,  baterias,  e  artefactos 
de  guerra,  e  os  que  se  formassem  de  novas  construcções  de 
natureza  idêntica  (3),  incumbido  também  do  que  fosse  re- 
lativo a  trabalhos  públicos,  pontes,  estradas,  navegação  de 
rios,  e  abertura  de  canaeS;,  cujos  planos  e  orçamentos  cumpria 
lhe  promover  e  executar,  sob  as  ordens  dogoverno.  Não  passa- 
ram todavia  os  regulamentos  que  se  applicaram  ao  machi- 
nismo  d'estes  diversos  estabelecimentos,  de  reproducções 
plagiarias  dos  que  vigoravam  em  Lisboa,  mais  notáveis 
pelos  defeitos  do  que  pelos  attributos. 

Dominou  egualmente  o  espirito  de  rotina  nas  providen- 
cias tomadas  a  respeito  da  parte  contenciosa  e  judiciaria  da 
administração  publica.  O  desembargo  do  paço  e  a  mesa  da 
consciência  e  ordens,  que  se  instituíram,  comprehenderam 
os  negócios  inherentes  ás  repartições  que  funccionavam  em 
Portugal  com  estes  titulos,  e  mais  os  do  tribunal  ultramarino, 
com  excepção  dos  que  por  militares  se  transferiram  ao  con- 
selho supremo  (4).  Foi  a  relação  do  Rio  de  Janeiro  elevada 
á  categoria  de  casa  de  supplicação,  recebendo  os  regula- 
mentos da  de  Lisboa ,  para  que  exercesse  alçada  sobre 
todas  as  capitanias  do  Brazil,  e  as  ilhas  dos  Açores  e  Ma- 
deira (5).  Goncedeo-seaos  súbditos  inglezes  o  tribunal  pri- 


(1)  Alvará  de  15  de  Março  de  1808. 

(2)  Decreto  de  6  de  Novembro  de  1808. 

(3)  Decreto  de  7  de  Abril  de  1808. 

(4)  Alvará  de  10  de  Maio  de  1808. 

(5)  Alvará  de  4  de  Maio  de  1809.  Continha,  como  em  Lisboa,  ura  rege- 
dor, umchanceller,  oito  desembargadores,  dous  corregedores,  um  juiz  dos 
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vatWo  que  possiiiam  no  reino,  conhecido  pelo  nome  de 
Conservatória,  e  exercido  por  una  desembargador  de  nu- 
mero, nomeado  á  pluridade  de  votos  dos  negociantes  bri- 
tannicos  residentes  na  nova  capital,  e  approvado  pelo  go- 
verno (1).  Continuaram  assim  os  Inglezes  a  gozar  do  privi- 
legio que  lhes  era  attribuido  em  Portugal  por  antigos  tra- 
tados, posto  que  os  Portuguezes  nào  obtivessem  idêntica 
reciprocidade  em  Inglaterra  e  nem  em  domínios  britan- 
nicos. 

Não  se  esqueceo  o'  governo  do  príncipe  de  implantar  no 
Brazil  (2)  a  intendência  geral  de  policia ,  criada  no  reino 
pelo  marquez  de  Pombal  para  as  necessidades  do  dominio 
absoluto.  Poderia  coadjuvar  o  governo  no  caso  de  o  amea- 
çarem sedições  e  rebelliòes,  e  elle  precisasse  conservar  e 
entreter  uma  vigilância  efficaz  e  vigorosa,  e  assim  mesmo  só 
applicada  a  um  pequeno  território  como  o  de  Portugal,  cujas 
extremidades  não  escapavam  á  acção  accelerada  e  firme  da 
auctoridade.  Era  a  sua  base  o  terror,  e  por  isso  não  só  a  não 
aboliram,  mas  até  d'ella  se  serviram  os  inimigos  do  pode- 
roso ministro  de  D.  José,  quando  a  tinham  desacreditado 
emquanto  Pombal  governara  o  reino,  porque  é  da  natureza 
de  todos  os  governos  tenderem  ao  despotismo,  guardan- 
do todos  os  instrumentos  que  servem  para  robustece-lo, 
e  arma-lo  poderosamente.  Não  se  prestava  todavia  o 
Brazil  a  tão  perseguidora  instituição.  Nem  appareciam 
sedições  e  conspirações  que  debellar,  e  nem  a  exten-' 
são  e  desertos  da  terra  permittiam  uma  unidade  de  policia 
em  todo  o  continente  ;  mesmo  quando  só  applicavel  ao  Rio 
de  Janeiro,  constituiria  uma  justiça  vexatória  e  exage- 
radíssima. 


feitos,  um  da  chancellaria,  um  ouridor,  um  promotor  da  justiça,  e  seis 
extravagantes  com  eguaes  honras  e  graduações^ 

(1)  Alvará  de  10  de  Março  de  1808, 

(2)  Alvará  de  10  de  Maio  de  1808; 
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Passou  o  erário,  ou  thesouro  publico,  pelas  transforma- 
ções necessárias  ao  íim  de  asseinelhar-seegualmente  ao  erário 
de  Lisboa,  sendo  acompanhado  do  respectivo  consellio  da 
fazenda,  e  peiorado  ainda  com  a  complicação  das  vedorias, 
ex  ti  netas  pelo  marquez  de  Pombal,  mas  que  deixaram  sau- 
dades a  quantos  procuravam  sinecuras  ,  que  mais  embara- 
çam do  que  auxiliam  o  machinismo  da  administração.  Re- 
cebendo assim  o  cortejo  de  erros  e  de  defeitos  que  o 
caracterisavam  em  Portugal,  e  que  o  tinham  inteiramente 
desmoralisado  na  opinião  geral  da  nação,  não  perdeo  nem 
uma  das  formulas  altaneiras,  fataes,  fallaciosas  e  chicanisti- 
cas  do  svstema  fiscal  portuguez,  que  assustavam  os  particu- 
lares, e  causavam  prejuízos  á  própria  fazenda  publica.  Fe- 
chava sempre  a  rotina  as  portas  do  melhoramento  e  do  pro- 
gresso. Não  se  podiam  sanar  os  inconvenientes,  os  vicios, 
os  abusos  e  as  dilapidações  notadas  na  administração  fi- 
nanceira, e  nem  conseguir-se  uma  físcalisação  regular, 
com  o  simples  facto  da  elevação  da  categoria  do  erário,  de 
accrescimo  de  empregados,  e  de  dispêndios  mais  subidos. 
Deixavam-se  entretanto  os  erários  das  capitanias  sem  a 
menor  modificação.  Continuavam  as  recebedorias  locaes 
de  impostos  com  o  seu  gravoso  systema,  de  modo  que  foi 
d'ahi  por  diante  quasi  impossível  concentrar  no  Rio  de 
Janeiro  a  tomada  de  contas  e  a  direcção  geral  das  finan- 
ças. 

Si  já  em  conceito  desfavorável  era  tida  a  administração 
das  rendas  publicas,  tanto  no  reino,  como  nas  coló- 
nias portuguezas,  augmentou-se  mais  o  seu  discredito  com 
as  novas  providencias  do  governo,  pois  que  estas,  em  vez 
de  melhorarem  a  acção  do  fisco,  serviram  só  para  coadju- 
var poderosamente  a  impunidade  dos  funceionarios  mal- 
versores. 

Foi  mudada  a  sede  da  cathedral  d;i  egreja  do  Rosário 
para  a  dos  religiosos  do  Carmo  junto  aos  paços  reaes,  que  já 
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se  estendiam  pelas  casas  do  antigo  convento.  Reconstruio-se  o 
cabido  com  novas  dignidades.  Dividiram-se  e  classiíica- 
ram-se  os  seus  officiaes.  Elevaram-se  os  monsenhores  e  cóne- 
gos ás  honras  de  ministros  da  real  capella.  Revestio-se  a 
corporação  de  pompa  e  apparato,  afim  de  funccionar  ao 
lado  da  corte,  e  alardear  galas  e  esplendor  compatíveis  cora 
o  culto  divino  (1). 

Extinguindo  as  mesas  de  inspecção,  que  traziam  embara- 
ços ao  commercio  e  .lavoura,  e  concentrando  a  direcção 
dos  negócios  respectivos  em  uma  junta  real  da  agricultura, 
fabricas  e  navegação  (2),  que  se  organisou,  posto  que  se  lhe 
não  desse  o  desenvolvimento  preciso  para  facilitar  todos  os 
melhoramentos  desejáveis  (3),  commetteo-se  comtudo  uma 
reforma  profícua. 

Para  que  o  Rio  de  Janeiro  se  assemelhasse  em  tudo  a 
Lisboa,  installaram-se  também  outras  repartições  supérfluas, 
como  o  juizo  dos  privilégios,  aschanceilarias,  as  superinten- 
dências de  novos  direitos,  e  a  da  camará  real  no  regimento 
das  mercês.  No  que  lucrou  o  Brazil  foi  só  que  estando  até 
ahi  as  capitanias  separadas  umas  das  outras,  constituindo 
cada  uma  d'ellas  um  governo  particular,  que  não  entre- 
tinha relações  com  as  do  mesmo  continente,  esó  prestavam 
obediência  e  contas  ao  conselho  ultramarino  e  á  mesa  de 
consciência  e  ordens  de  Lisboa,  tiveram  todas  de  volver  os 
olhos  e  a  attenção  para  a  nova  capital  que  se  estabelecera 
no  seio  do  seu  próprio  território.  Com  a  centralisação  po- 
litica de  todo  o  Brazil,  com  as  relações  sociaes,  que  d'ahi 
nasceram,  com  as  communicações  mercantis,  que  foram  a 
sua  consequência,  fundiram-se  as  capitanias  em  ura  só  Es- 

(1)  Alvará  de  15  de  Junho  de  1808. 

(2)  Alvará  de  23  de  Agosto  de  1808. 

(3)  .Tose  da  Silva  Lisboa,  entre  outros,  escreveo  memorias  a  respeito,  que 
dirigio  ao  governo,  e  que  posteriormente  conseguiu  quu  fossem  publicadas 
na  typographia  real.  {\ ide  Memorias.) 

16 
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tado ;  formaram  uma  nação  homogénea  de  lingua,  de  raça, 
de  costumes  e  de  interesses,  cora  vida  própria,  e  perfeita 
emancipação  da  metrópole  antiga  ;  e  esqueceram  a  sujeição 
que  as  ligava  aprendia  inteiramente  a  Lisboa.  Os  costumes, 
os  interesses,  as  tendências,  as  aspirações,  que  esta  nova  or- 
dem de  cousas  produziria,  e  modificaria  com  o  tempo,  de- 
viam dar  o  resultado  de  uma  união  cerrada  da  população  bra- 
zilica,  e. de  uma  independência  politica  e  social,  que  nem  uma 
força  mais  lograria  fazer  retrogradar  para  o  antigo  systema 
colonial. 

Não  conseguio  o  governo,  apezar  do  exagerado  numero 
de  repartições  que  fundara,  accoramodar  o  crescido  numero 
de  candidatos  aos  empregos  públicos.  Além  dos  que  tinham 
abandonado  Lisboa  conjuntamente  com  a  familia  real  e  a 
corte,  muitos  outros  se  escapavam  de  Portugal,  em  despeito 
das  cautelas  e  vigilância  da  policia  franceza  e  do  rigor  dos 
castigos,  com  que  eram  por  Junot  ameaçados  os  que  deixas- 
sem o  reino.  Aproveitavam  barcos  de  pescaria,  escaleres  par- 
ticulares, e  quaesquer  embarcações  que  lhes  vinham  ás  mãos, 
para  se  transportarem  á  esquadra  ingleza  bloqueadora,  que 
os  recebia  benevolamente,  e  os  enviava  á  Inglaterra,  de  onde 
seguiam  com  facilidade  para  os  portos  americanos. 
Amontoavam-se  assim  constantemente  repetidas  emigrações 
de  Portuguezes  por  todos  os  portos  do  littoral  do  conti- 
nente americano,  pedindo  asylo  e  meios  de  subsistência. 
Foi  o  governo  obrigado  a  ordenar  que  em  todas  as  capi- 
tanias, em  que  elles  aportassem,  ou  para  onde  se  diri- 
gissem, fossem  sustentados  pelas  auctoridades,  empregados 
nos  cargos  que  vagassem,  e  accommodados  pela  forma  que 
coubesse  no  possível.  Conseguiram  egualmente  entrar  nas 
repartições  publicas  alguns  Brazileiros,  posto  que  poucos  e 
raros,  deixando  posições  independentes,  lucrativas  e  honro- 
sas, arrastados  pelo  brilho  e  importância  social  do  funccio- 
nalismo.  Apoderaram-se  os  espirites  de  uma  tendência  para 
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os  empregos  administrativos,  que  causou,  e  causa  ainda 
actualmente  graves  prejuizos  á  independência  individual  e 
ao  desenvolvimento  moral  e  material  do  paiz.  O  facto  de 
viver  debaixo  da  acção  e  tutella  do  governo  rouba  ao  indi  - 
viduo  a  sua  própria  liberdade,  ao  passoque  lhe  não  assegu- 
ra a  fortuna  e  nem  o  futuro  da  familia,  além  de  arrancar  aos 
ofíicios,  ás  artes,  ao  commercio,  á  industria,  ás  lettras  e  ás 
sciencias  cidadãos  prestimosos  e  intelligentes,  que  poderiam 
n'estes  objectos  prestar  maiores  e  mais  relevantes  serviços. 
Alegra-se-nos  o  coração  ao  memorar  algumas  providen- 
cias que  egualmente  se  commetteram  então  em  favor  do 
desenvolvimento  material  dos  Estados  americanos.  Esma- 
gada pela  legislação  colonial,  não  apparecia  nem  uma  in- 
dustria no  paiz.  Tinham-se  destruído  por  ordem  superior, 
como  já  notámos  em  outro  logar  (1),  as  fabricas  e  manufac- 
turas que  os  povos  ousaram  levantar ,  e  que  o  despo- 
tismo egoistico  da  metrópole  antiga  não  consentira,  para 
que  as  producções  do  reino  europeo  não  fossem  afasta- 
das dos  mercados  da  colónia  ,  encontrando  similares 
que  o  Brazil  produzisse.  Admittido  porém  o  commercio 
livre  com  as  nações  estrangeiras,  e  incommunicaveis  os 
portos  de  Portugal,  urgia  criar-se  no  continente  americano 
fabricas  e  manufacturas ,  que  supprissem  as  necessida- 
des do  povo  e  do  governo.  Libertou-se  portanto  a  indus- 
tria, decidindo  o  governo  (2)  que  os  seus  súbditos  tivessem 
o  direito  de  fundar  os  estabelecimentos  que  lhes  convies- 
sem, e  estendendo  egual  permissão  aos  estrangeiros  que  se 
deliberassem  a  residir  no  Brazil,  afim  de  dar  animação  e 
incentivo  aos  melhoramentos  e  progressos.  Arrastado  ainda 
pelos  acontecimentos ,  e  pelas  próprias  concessões ,  que 
Umas  geram  outras,  seguio-se  á  liberdade  de  fabricas  e  ma- 


(i)  Livro  II,  secção  5. 

(2)  Decreto  do  1°  de  Abril  de  1808. 
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nufacturas  a  necessidade  de  lhes  conceder  alg^uns  privilé- 
gios, de  modo  a  resistirem  á  concurrencia  estrangeira.  Isen- 
taram-sede  direitos  as  matérias  primas  que  empregassem  (1), 
e  as  producções  que  para  fora  do  paiz  remettessem  (2).  Con- 
cederam-se  direitos  particulares  aos  inventores  e  introduc- 
tores  de  machinas  novas  (3).  Dispensaram-se  do  recruta- 
mento os  empregados  e  agentes  das  fabricas  (4).  Passou-se 
para  o  Brazil  o  systema  de  loterias,  ordenando-se  que  al- 
gumas corressem  em  seu  auxilio  (5).  Mandou-se  finalmente 
comprar  para  o  exercito  e  armada  os  artefactos  da  sua  pro- 
ducção  de  preferencia  a  objectos  estrangeiros  (6). 

Designaram -se  egualmente  para  a  agricultura  prémios  e 
medalhas  (7),  no  intuito  de  galardoar-se  os  indivíduos  que 
acclimatassemno  Brazil  arvores  de  especiaria  fina  da  índia,  e 
promovessem  o  cultivo  de  vegetaes  indígenas  e  exóticos  úteis 
ao  commercio  e  ás  artes  da  industria.  Permittio-se  que  os 
estrangeiros,  sob  a  condição  de  domicilio  no  paiz,  obtives- 
sem sesmarias  de  terras  para  lavrar,  cabendo-lhes  as  mes- 
mas obrigações  que   aos  nacionaes  (8). 

No  desejo  de  animar  a  navegação  própria  e  coadjuvar  os 
legitimes  interesses  do  commercio  nacional,  libertaram-se 
do  ónus  de  fazerem  escala  pelas  ilhas  de  São  Thomé  e  do 
Príncipe  os  navios  empregados  no  trafico  da  escravatura  da 
costa  da  Mina  (9),  dando-se  por  este  feitio  facilidade  maior 
ás  viagens,  e  diminui ndo-se  as  despezas  e  delongas  dos  ar- 
madores. Equiparados  haviam  sido  pela  carta  regia  de  28 

(1)  Alvará  de  10  de  Abril  de  1809. 
(2j  Alvará  de  6  de  Outubro  de  1810. 

(3)  Alvará  de  28  de  Abril  de  1809. 

(4)  Alvará  de  28  de  Abril  de  1809. 

(5)  Alvará  de  28  de  Abril  de  1809. 

(6)  Alvará  de  6  de  Outubro  de  1810. 

(7)  Alvará  de  27  de  Julho  de  1809- 

(8)  Carta  regia  de  13  de  Abril  de  1S08. 

(9)  Carta  regia  de  If)  de  Novembro  de  1808. 
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de  Janeiro  de  1808,  publicada  na  Bahia,  os  direitos  de  im- 
portação dos  géneros  e  mercadorias  pertencentes  a  Portu- 
gueses e  estrangeiros,  embarcados  em  navios  nacionaes  ou 
alheios.  Favorecidos  ficavam  assim  os  estranhos,  que  cons- 
truem, esquipam,  e  fazem  navegar  mais  barato  as  suas  em- 
barcações do  que  os  Portuguezes,  que,  além  da  mão  de  obra 
mais  cara,  subordinavam-se  a  condições  de  maior  equipa- 
gem, e  da  sustentação  de  capellàes  e  officiaes,  que  aquelles 
dispensavam^,  e  que  lhes  tiravam  os  meios  de  luctar  vantajo- 
samente  com  os  estrangeiros  (1).  Para  obstar  a  este   mal 
especificaram-se  os  portos  abertos  ácommunicação  e  com- 
mercio  dos  navios  das  nações  amigas,  e  que  foram  os  do 
Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão  e  Pará,  re- 
servando-se  os  demais  do  Brazil  á  navegação  privativa  dos 
'Portuguezes.  Dirainuiram-se  também  a  dezeseis  por  cento 
os  tributos  alfandegaes  sobre  as  mercadorias  seccas,  e  a  um 
terço  menos  sobre  os  géneros  molhados,  que  pertencessem 
aos  nacionaes,  e  fossem  embarcados  em  navios  portugue- 
zes (2). 

Carecia  o  governo  de  imprimir  as  suas  ordens  e  delibe- 
rações para  circularem  com  êxito  favorável,  serem  mais 
conhecidas  do  publico,  se  expedirem  com  celeridade,  e  re- 
ceberem execução  prompta  e  immediata  dos  seus  subordi- 
nados. Encontrara  apenas  no  Rio  de  Janeiro  velhos  e  estra- 
gados typos  de  imprensa,  que  de  pouco  mesmo  serviam  ao 
vice-rei.  Nem  os  havia  em  nem  uma  das  demais  capitanias, 
porque  a  metrópole  prohibíra  typographias  nos  seus  domí- 
nios da  America  (3).  Encomraendou-se  então  de  Ingla- 
terra uma   imprensa  com  todos  os  seus  accessorios,  e  foi 

(1)  Um  capitão-general  do  Maranhão  sequestrou  um  navio,  e  castigou 
com  prisão  prolongada  o  mestre  e  tripolação,  pelo  facto  uuico  de  não 
trazer  a  bordo  capellào.  —  Correio  braziliense  de  1810. 

(2)  Decreto  de  U  de  Junho  de  1808. 

(3)  Livro  II,  secção  3. 
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ella  fundada  no  Rio  de  Janeiro  por  conta  do  governo  e  com 
o  titulo  de  regia.  Ordenou-se  que  publicasse  uma  folha 
diária,  denominada  —  Gazeta  —  para  receberem  publici- 
dade os  actos,  decisões  e  ordens  da  auctoridade  suprema. 
Foi  o  primeiro  periódico  que  se  imprimio,  e  se  espalhou 
no  Brazil  (1).  Permittio-se  também  que  na  typographia  re- 
gia se  imprimissem  as  obras  litterarias  dos  súbditos  depois 
de  sujeitas  ;i  censura  prévia  de  uma  commissão  nomeada 
com  o  titulo  de  Mesa  censória  (2) ,  não  largando  o  go- 
verno as  tradições  portuguezas  por  se  temer  sempre  da 
imprensa.  Foi  auctorisada  três  annos  depois,  na  cidade  da 
Bahia  (3) ,  outra  typographia,  devendo  o  governador  e  o 
bispo  nomear  pessoas  habilitadas  para  exercerem  o  cargo 
de  censores  sobre  tudo  quanto  se  confiasse  aos  seus  prelos. 
O  receio  da  imprensa  tanto  perturlDava  o  governo  que 
ordenou  aos  juizes  das  alfandegas  que  não  admittissem 
a  despacho  livros  ou  quaesquer  impressos  sem  que  lhes 
fosse  apresentada  a  competente  licença  do  desembargo  do 
paço,  ao  qual  deveriam  enviar  uma  relação  de  quantos  en- 
trassem e  sahissem  das  alfandegas  (4).  N'este  combate  con- 
tra as  luzes,  que  os  livros  podiam  derramar,  levou  as  lampas 
ao  governo  o  intendente  geral  da  policia,  o  desembargador 
Paulo  Fernandes  Yianna  (5).  Lavrou  e  espalhou  um  edital 
em  que  declarava  que  importando  muito  á  vigilância  da 
policia  que  chegassem  ao  seu  conhecimento  todos  os  avisos, 
annuncios  e  noticias  dos  livros  e  obras  existentes  á  venda. 


(1)  Livro  II,  secção  3. 
:    (2)  Publicou  a  imprensa  regia  vários  folhetos  e  opúsculos.  Notam-se  entre 
elles  os  de  José  da  Silva  Lisboa  sobre  questões  económicas  e  commerciaes; 
sermões  de  vários  pregadores,  nomeadamente  Frei  Francisco  de  São  Carlos, 
e  Frei  Francisco  Xavier  de  Sampaio,  etc,  etc. 

(3)  Carta  regia  de  5  de  .Janeiro  de  1811. 

(4)  Provisão  de  14  de  Outubro  de  1808. 

(5)  Nascido  no  Rio  de  Janeiro. 
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estrangeiras  ou  nacionaes,  prohibia  d'ahi  por  diante  que  se 
publicassem  os  sobreditos  annuncios,  avisos  e  noticias,  sem 
que  fossem  vistos,  examinados  e  previamente  approvados, 
sob  pena  de  prisão  e  multa  pecuniária,  além  das  mais  que 
se  incluíssem  nas  leis  contra  os  que  procuravam  quebran- 
tar a  segurança  publica,  qualquer  que  fosse  a  nacionali- 
dade dos  criminosos.  Ordenou  ainda  que  uma  inquirição 
ficasse  aberta  para  se  admittir  em  segredo  as  denuncias, 
e  punir-se  os  transgressores  (1). 

Posto  que  quasi  nada  fizesse  o  governo  no  sentido  de 
reorganisar,  desenvolver  e  augmentar  a  instrucção  pri- 
maria, visto  que  existiam  no  Brazil  poucas  escolas  publicas, 
e  estas  mesmas  em  uma  ou  outra  cidade  ou  villa  das  mais 
importantes  da  colónia ,  e  nas  quaes  de  péssimos  mestres 
aprendiam  os  jovens,  e  só  do  sexo  masculino,  os  rudimen- 
tos apenas  de  leitura  e  escripta,  e  as  quatro  operações  prin- 
cipaes  da  arithmetica,  e  nem  se  occupasse  com  o  estudo 
secundário,  ou  de  humanidades  (2),  tratou  todavia  de  criar 
uma  escola  anatómica,  cirúrgica  e  medica(3),  porque  achan- 
do-se  fechadas  auniversidade  de  Coimbra  e  as  escolas  do  rei- 
no, receiou  que  os  mancebos,  que  pretendessem  seguiiestes 
tão  necessários  estudos,  se  passassem  aos  paizes  estrangeiros, 
e  ahi  se  imbuíssem  de  ideias  subversivas,  e  contrarias  á  or- 
dem de  cousas  que  o  governo  desejava  conservar,  tanto 
mais  quanto  convindo  nomear  cirurgiões  e  médicos  para  o 
exercito  e  armada,  os  desejava  educados  nos  bons  princípios 


(1)  Edital  de  30  de  Maio  de  1809.  {Ipsis  verbis.) 

(2)  Criou  apenas  algumas  escolas  mais  em  uma  ou  outra  povoação,  sem 
que  lhes  regularisasse  o  ensino,  commettesse  boa  escolha  de  mestres,  e 
lhes  fiscalisasse  o  procedimento.  Quasi  nada  melhorou  n'este  ramo,  que 
lucrou  mais  com  a  instrucção  particular  de  aulas  e  collegios  que  se  es- 
tabeleceram. Elevou  certas  povoações  a  villas  e  freguezias,  e  entendeo  que 
lhe  bastava  para  que  sentisse  o  paiz  os  seus  beneticios. 

(3)  Decreto  de  5  de  Novembro  de  1808. 
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políticos.  Publicou  portanto  os  estatutos,  e  nomeou  pro- 
fessores que  regessem  as  cadeiras  que  se  fundaram,  recom- 
mendando-lhes  que  formulassem  os  compêndios  por  que 
devera  ser  dado  o  ensino. 

Para  todas  as  despezas  que  exigiam  os  serviços  determi- 
nados carecia  o  governo  de  sommas,  que  lhe  não  podiam 
proporcionar  as  rendas  do  Brazil,  e  as  das  ilhas  dos  Açores 
e  Madeira,  e  das  possessões  da  índia,  que  únicas  con- 
corriam ,  ainda  que  mediocremente.  Pouco  mais  de 
4,000 :  000^000  de  réis  poderia  o  Brazil  render  sem  se  in- 
cluirem  os  géneros  de  monopólio  e  de  estancos;  conseguir-sc- 
hia  quando  muito  accrescentar  330:000^000  de  réis  impor- 
tância das  outras  partes  da  monarchia  portugueza,  que  se 
subordinavam  á  auctoridade  do  soberano,  com  excepção  dos 
monopólios  do  marfim  e  urzella  (1).  Não  cumpria  portanto 
e  quanto  antes  revolver  o  systema  das  imposições,  augmen- 
tando  as  que  fossem  susceptíveis  de  dar  maior  rendimen- 
to, e  accrescentando-lhes  novas?  Elevaram-se  pois  os  direitos 
sobre  alguns  géneros  exportados  (2).  Carregaram-se  com  ónus 
mais  pesados  o  tabaco,  o  algodão,  os  couros  e  o  assucar  (3). 
Admittio-se  o  tributo  da  sisa  sobre  compras,  vendas  e  ar- 
rematações dos  bens  de  raiz  e  semoventes  (4).  Deo-se  ori- 
gem á  decima  dos  prédios  existentes  nas  cidades  e  villas  do 
Brazil  alugados  ou  occupados  pelos  proprietários  (5).  In- 
ventou-se  um  imposto  destinado  exclusivamente  ás  despezas 
da  real  junta  do  commercio,  industria,  agricultura  e  na- 
vegação, e  que  se  applicou  aos  navios  entrados  nos  por- 
tos (6) .  Criou-se  o  sello  sobre  o  papel ,  livros  de  negocian- 

(1)  Balbi,  Statistique  du  Portugal. 

(2)  Alvará  de  28  de  Maio  de  1808. 

(3)  Alvará  de  15  de  Jullio  de  1809. 

(4)  Alvará  de  3  de  Junho  de  1809. 
(b)  Decreto  de  7  de  Junho  do  1808. 

6)  Alvará  de  15  de  Juliio  de  1809. 
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tes,  de  camarás,  de  tabelliães  e  irmandades,  procurações  e 
escripturas  particulares  e  publicas,  com  excepção  de  cré- 
ditos, lettras  e  recibos,  sujeitos  a  seu  pagamento  no  caso 
único  de  serem  levados  perante  as  auctoridades,  ou  inclui- 
dos  em  processos  judiciários  (1). 

Quaesquer  que  fossem  as  esperanças  que  se  depositassem 
nos  rendimentos  futuros  dos  objectos,  sobre  que  se  augmen- 
tavam  ou  se  criavam  imposições,  a  nem  um  espirito,  por 
menos  perspicaz  e  atilado,  escapava  a  ideia  de  que  não  cor- 
responderiam as  suas  vantagens  ás  necessidades  crescentes 
do  governo,  que  com  tanta  ostentação  quanta  prodigalidade 
determinava  o  serviço  publico.  Ao  espirito  de  D.  Rodrigo 
de  Souza  Coutinho  assomou  então  o  pensamento  gigantesco 
e  grandioso  de  fundar  no  Brazil  um  banco  de  emissão,  depo- 
sito e  descontos.  Já  por  vezes  o  tinha  procurado  realisar  em 
Lisboa.  Nunca  porém  conseguira  convencer  os  negocian- 
tes e  capitahstas  do  reino  da  sua  exequibilidade,  e  dos  lu- 
cros, que  o  commercio  poderia  tirar  do  seu  estabelecimento. 
Conhecia  as  vantagens  que  ao  governo  de  Inglaterra,  ao  de 
Hollanda,  e  aos  de  varias  nações  da  Europa,  davam  os  ban- 
cos. Ouvio  e  attendco  a  José  da  Silva  Lisboa,  que  era  tido 
em  conta  de  competente  para  as  questões  económicas.  To- 
mou-se  então  por  base  o  machinismo  do  banco  de  Inglater- 
ra. Sorria -a  Silva  Lisboa  o  interesse  do  povo  e  dopaiz.  Pal- 
iavam melhor  ás  intenções  do  ministro  as  conveniências  e 
auxilios  que  poderia  subministrar  ao  governo  a  fundação  do 
banco.  Depois  de  aturadas  meditações  e  mutuas  cencessões 
formularam-se  e  publicaram-se  os  estatutos  do  premeditado 
estabelecimento  (2). 

Pelo  alvará  de  12  de  Outid^ro  de  1808  (3)  convidaram-se 


(1)  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809. 

(2)  Têm  data  de  8  de  Outubro  de  1808. 

(3)  Posto  que  o  alvará  e  estatutos  sejam  assignados  pelo  ministro  da 
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os  negociantes  e  capitalistas  a  assignarera  as  suas  acções, 
declaradas  isentas  de  toda  a  penhora  e  execução,  assim  fis- 
cal como  civil. 

Concedeo  o  governo  ao  banco  o  saque  de  fundos  do 
erário  ,  e  a  venda  dos  géneros  privativos  dos  contractos  e 
administrações  da  real  fazenda  ,  que  eram  os  diamantes  , 
páo-brazil ,  marfim  e  urzella  ,  mediante  uma  commissão 
de  dou»  por  cento ,  além  do  privilegio  de  rebater  os  escri- 
ptos  da  alfandega.  Passou  para  os  cofres  do  banco  o 
deposito  dos  dinheiros  que  se  guardavam  na  thesouraria  do 
senado  da  camará,  e  os  judiciaes  e  extrajudiciaes  de  prata, 
ouro  ou  jóias,  com  os  mesmos  unus  e  porcentagem.  Orde- 
nou-se  que  o  empréstimo  a  juro  da  lei,  que  pelo  cofre  dos 
orphãos  e  administrações  das  ordens  terceiras,  e  irmanda- 
des, se  faziam  a  pessoas  particulares,  fosse  a  estes  retirado 
e  entrasse  todo  para  o  banco.  Deo-se  aos  seus  bilhetes 
pagáveis  á  vista  e  ao  portador  o  caracter  de  moeda  e  dinhei- 
ro corrente. 

Formava  o  banco  uma  sociedade  anonyma.  Conslituia- 
se  com  o  fundo  capital  de  1,200:000^000  dividido  em  mil  e 
duzentas  acções  de  conto  de  réis.  Poderia  ser  augmentado 
no  futuro,  emittindo-se  maior  numero  de  acções,  si  o  exi- 
gissem o  seu  desenvolvimento  e  prosperidade,  e  as  circum- 
stancias  favoráveis  do  paiz.  Marcava-se  o  espaço  de  vinte 
annos  para  a  sua  duração.  Devia  empregar-se  em  operações 
de  descontos  mercantis  de  lettras  da  terra  e  de  cambio ;  em 
depósitos  e  recebimento  de  dinheiros  a  premio;  em  saques 
de  umas  para  outras  capitanias  do  Brazil  e  possessões  por- 
tuguezas,  e  para  os  paizes  estrangeiros;  na  emissão  de 
cômputos,  que  por  conta  de  particulares  ou  dos  estabeleci- 

fazenda,  D.  Fernando  José  de  Portugal,  nem  uma  parte  teve  elle  na  sua 
confeiçào  e  redacção,  como  se  verifica  pelas  cartas  e  correspondência  de 
D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  existentes  no  archivo  da  secretaria  do  im- 
pério. 
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mentos  públicos  arrecadasse  ou  adiantasse  debaixo  de  hypo- 
thecas  seguras ;  e  no  commercio  das  espécies  de  ouro  e 
prata.  Revestia-se  da  auctorisação  de  emittir  bilhetes  ao  por- 
tador á  vista  ou  a  prazo,  desde  a  quantia  de  30^000,  sem 
que  se  limitasse  a  sua  importância,  e  nem  fosse  ella  ga- 
rantida por  um   fundo  disponivel  metallico. 

Deve- nos  alegrar  que  em  epocha  tão  atrasada  como  era 
aquella,  e  maiormente  entre  os  Portuguezes,  que  não  pos- 
suíam ideias  de  questões  económicas,  commettesse  o 
governo  a  empreza  da  organisação  de  um  banco,  e  mais 
ou  menos  acertadas  e  desenvolvidas  lhe  fixasse  as  bases,  e 
o  machitiismo  necessário.  Um  ministro  da  fazenda  de 
então,  e  educado  na  escola  portugueza,  sabia  menos  que 
qualquer  negociante  ou  banqueiro  dos  nossos  dias,  que 
tem  á  sua  disposição  livros,  periódicos,  revistas,  discussões 
parlamentares,  e  reuniões  de  sociedades,  que  lhe  illustram  e 
alargam  a  intelligencia.  Gomo  a  sciencia  propriamente  po- 
litica e  social,  pertence  a  económica  á  classe  das  sciencias 
experimentaes,  que  se  esclarecem,  methodisam  e  augmen- 
tam  com  os  progressos  do  tempo  e  a  pratica  dos  negó- 
cios. 

Continham  os  estatutos  erros  palpáveis,  que  se  poderiam 
corrigir  todavia  com  a  experiência  e  o  curso  dos  negócios. 
Um  porém,  por  demais  grave  e  importante,  minava  todo  o 
edifício,  e  ameaçava-lhe  a  ruina  imraediata.  Dando-se  ao 
banco  o  direito  de  emissão  de  bilhetes  ou  notas  ao  portador 
e  á  vista,  os  quaes teriam  o  curso  da  moeda,  centrariam  nas 
transacções  mercantis  e  nas  estações  publicas,  eram  indis- 
pensáveis duas  coLdições  de  segurança  contra  a  sua  peri- 
gosa e  arriscada  pratica.  Fundo  disponivel  metallico  para 
garantia,  e  limitação  da  importância  emittida.  Paraseu  valor 
e  credito  careciam  de  ser  realisadas  em  moeda  metallica 
apenas  apresentadas  ao  banco.  Para  se  não  perturbar  o 
equilíbrio  entre  a  emissão  e  a  garantia,  ordenava  o  bom 
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senso  que  se  regulassem  pt-la  somma  do  fundo  dispo- 
nível. 

E  uma  verdade  incontestável  da  sciencia  que  são  os  bancos 
organisados  para  dar  credito.  No  cumprimento  todavia 
d'esta  missão  cumpre-lhes  velar  antes  de  tudo  sobre  o  seu 
próprio  credito,  pois  que  élle  é  que  constitue  a  sua  solvabi- 
lidade. E  mister  que  o  bilhete,  cuja  circulação  aproveita  ao 
commercio  uma  economia  considerável  de  capital,  possa 
a  todo  o  instante  converter-se  em  numerário.  Só  os  uto- 
pistas  contestam  o  mérito  da  convertibilidade  do  papel  do 
banco,  e  pretendem  o  curso  forçado  em  cada  uma  das  cri- 
ses commerciaes  que  se  verificam.  E  resultado  infallivel  da 
inconvertibilidade  a  expulsão  do  metal  precioso,  que  sendo 
a  forma  mais  procurada  do  capital,  esconde-se  nos  depó- 
sitos, ou  dirige-se  para  os  paizes  não  sobrecarregados  de 
papel  fiduciário.  Custa  muito  a  conter  o  credito  nos  seus 
limites  normaes.  Com  o  seu  abuso  paga  o  povo  um  ver- 
dadeiro tributo  ,  poi'que  augmenta  o  valor  de  todos  os 
objectos  necessários  ás  precisões  da  vida.  Equivale  o  curso 
forçado  do  papel  ao  expediente  que  adoptava  a  edade 
média  alterando  o  valor  da  moeda  metallica. 

Dirigiram-se  os  auctores  dos  estatutos  pela  theoria  então 
em  vigor  do  l)anco  da  Inglaterra,  que  para  garantia  da 
somma  estipulada  como  empréstimo  que  o  banco  adiantava 
ao  governo,  não  necessitava  de  fundo  disponivel.  Esquece- 
ram-se,  porém,  de  que  naGrã-Bretanha  se  torna  indispensá- 
vel no  mercado  aquella  importância  de  papel  fiduciário,  e 
que  toda  a  emissão  excedente  carece  de  ter  em  deposito 
metallico  o  seu  equivalente.  Firmam-se  assim  a  garantia  e 
a  limitação  das  notas. 

Logo  que  o  estabelecimento  começou  a  funccionar,  posto 
que  antes  de  haver  completado  o  seu  capital,  manifestou  o 
príncipe  o  seu  jubilo,  concedendo  condecorações  e  graças 
a  quantos  haviam  cooperado  para  a  sua  realisação,  reno- 
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vando  e  reconstruindo  (1)  egualmente  a  ordem  da  Torre 
e  Espada  ,  que,  instituída  por  D.  Affonso  V  em  J4o9, 
cahíraem  inteiro  desuso. 

(1)  Decreto  de  13  de  Maio  de  1808. 
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Manifesto  do  príncipe  regente  ás  nações  do  mundo.  —  Delibera  invadir  a 
Guyana  Franceza.  —  Expede  ordens  ao  governador  ecapitào-general  do 
Pará.  —  Prepara-se  e  parte  uma  expedição  sob  o  commando  do  tenente- 
coronel  Manuel  Marques  de  Souza.  —  Penetra  na  Guyana.  — Põe  cerco 
em  Cayenna.  —  Capitulação  d'esta  cidade  e  praça.  —  Tomam  os  Por- 
tuguezes  posse  de  toda  a  Guyana  Franceza.  — Chegam  os  diplomatas 
estrangeiros  acreditados  perante  o  príncipe  regente.  —  Existência  da 
família  real  no  Rio  de  Janeiro.  — Commercio  estrangeiro.  —  Finanças. 

—  Importação  e  exportação  do  Brazil.  —  Receita  e  despczas   publicas. 

—  Empréstimo  na  Inglaterra.  —  Primeiras  luctas  cora  o  banco. 


Não  era  unicamente  com  a  organisação  do  seu  governo  no 
interior  do  paiz  e  com  as  providencias  necessárias  á  sua  pe- 
culiar administração  que  cumpria  ao  regente  occupar-sCi 
Pesava  sobre  os  seus  hombros  uma  missão  externa  de  su- 
bida importância.  Havia  abandonado  os  seus  Estados  euro- 
peos,  e  estabelecido  a  sua  corte  e  a  sede  do  seu  governo  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Convinha-lhe  levar  ao  conheci- 
mento dos  soberanos  amigos,  parentes,  alliados  e  indiíTe- 
rentes  mesmo,  a  manifestação  dos  motivos  que  o  tinham 
obrigado  a  transferir  a  sua  residência,  a  explicação  dos 
acontecimentos  verificados  em  Portugal,  as  intenções  e  de- 
sígnios que  oanimavamna  nova  capital  da  sua  monarchia. 
Posto  que  não  tomassem  dores  pelas  suas  infelicidades,  pa- 
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decimemos  e  perseguições,  porque  muitos  se  haviam  ligado 
ao  imperador  dos  Francezes,  entretinha  todavia  o  principe 
D.  João  com  alguns  d'elles  relações  de  familia  ou  de  civili- 
dade, e  entrava  no  seu  interesse  chamar-lhes  as  sympathias, 
e  convence-los  da  justiça  da  sua  causa  e  da  lealdade  do 
seu  procedimento,  para  que  não  desmerecesse  no  conceito 
que  lhe  cabia,  e  salvasse  com  o  seu  protesto  os  direitos  que 
a  violência  e  a  iniquidade  de  Napoleão  conseguiram  usur- 
par no  território  da  sua  coroa,  e  na  parte  mais  antiga  e  il- 
lustre  do  reino  que  lhe  fora  legado  pelos  seus  gloriosos  an- 
tepassados. 

Tratou-se  portanto  de  dirigir  um  manifesto  aos  diversos 
governos  do  mundo.  Incumbio-se  do  trabalho  D.  Rodrigo 
de  Souza  Coutinho.  Redigio-o  e  concluio  com  extrema  feli- 
cidade. Notável  pela  clareza  e  exactidão  dos  factos,  manifes- 
tava uma  moderação  admirável,  que  assentava  em  uma  peça 
official  e  diplomática,  que  deve  brilhar  pela  dignidade  an- 
tes do  que  pela  exageração  da  linguagem  (1).  Terminava  o 
principe  seu  manifesto  declarando  guerra  ao  imperador  dos 
Francezes,  e  protestando  não  depor  as  armas  que  empunhara 
contra  o  seu  inimigo  sem  que  precedesse  accordo  inteiro 
com  o  seu  antigo  e  fiel  alliado  o  rei  da  Grã-Bi'etanha  e  Ir- 
landa ;  e  nem  consentir  em  caso  algum  na  cessão  do  reino  de 
Portugal,  que  formava  a  mais  antiga  parte  da  herança  e  dos 
direitos  da  sua  augusta  familia. 

«  Entregando  a  sua  causa  nas  mãos  do  Todo-Poderoso, 
cujo  auxilio  tem  todo  o  direito  de  invocar  em  uma  tão  justa 
contenda  (dizia  o  manifesto),  julga  o  principe  regente  dever 
á  ordem  e  dignidade  da  sua  coroa  romper  toda  a  communi- 
cação  com  a  França,  chamar  aos  seus  Estados  todos  os  em- 
pregados em  qualquer  missão,  que  ainda  possam  ali  achar- 
se ;  auctorisar  os  seus  vassallos  a  fazerem  a  guerra  por  terra 

(1)  Coma  data  do  l^de  Maio  de  1808. 
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e  por  mar  aos  vassallos  do  imperador  dos  Francezes;  e  de- 
clarar nullos  e  de  nem  um  effeito  todos  os  tratados  que  o 
imperador  dos  Francezes  o  obrigara  a  assignar,  e  parti- 
cularmente os  de  Badajoz  e  Madrid  de  1801,  que  elle  nunca 
respeitara.  » 

Para  que  em  palavras  não  ficassem  as  ameaças  iniciou  o 
principe  a  lucta  na  própria  America,  onde  o  governo  francez 
possuis  a  colónia  da  Guyana  situada  ao  norte  do  Brazil,  e 
limitrophe  da  capitania  geral  do  Pará.  Consideravam-na  os 
Francezes  como  presidio  militar,  e  a  occupavam  com  algu- 
masforças.  Gultivavam-na  com  escravos  mandados  vir  dacosta 
d'Africa,  e  com  deportados  que  ahi  cumpriam  as  suas  pe- 
nas e  sentenças.  A  distancia,  em  que  a  Guyana  se  achava 
de  França,  e  a  difficuldade  sinão  impossibilidade  momen- 
tânea de  meios  de  communicação,  lhe  não  permittiam  o 
menor  contacto  com  a  metrópole^,  offerecendo  assim  uma 
fácil  conquista  ao  governo  do  principe  regente. 

Tanto  maior  devia  de  ser  o  interesse  do  governo  portu- 
guez  em  apoderar-se  da  Guyana  Franceza  quanto  á  conti- 
guidade do  seu  território  incitava  duvidas  constantes  de  li- 
mites, e  ali  se  podiam  acoutar  e  armar  corsários,  que 
incommodassem  o  território  brazileiro.  Passou  portanto  or- 
dens ao  governador  e  capitão- general  do  Pará  afim  de  pre- 
parar uma  expedição  militar  destinada  contra  a  Guyana 
franceza,  e  de  faze--la  seguir  para  ali  logo  que  recebesse  de 
Pernambuco  as  tropas  de  infantaria  e  artilharia  que  lhe  fos- 
sem remettidas  d'esta  capitania. 

Organisou  assim  o  governador  e  capitão-general  do  Pará 
uma  divisão  de  novecentas  praças  de  todas  as  armas,  e  con- 
fiou-a  ao  tenente-coronel  de  artilharia  Manuel  Marques  de 
Souza,  que  devia  seguir  caminho  de  terra  em  direitura  a 
Cayenna ,  sendo  apoiado  por  uma  flotilha  ( 1 )  com  cerca  de  tre- 


(1)  Dous  brigues  de  guerra,  Vondor  e  Infante  D.  Pedro;  ercuna  Gene- 

17 
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zentos  homens  de  desembarque,  e  coinmandada  pelo  ca- 
pitão inglez  James  Lucas  Jeo.  Penetrou  Marques  de  Souza 
no  território  francez  sem  encontrar  resistência.  Só  depois 
de  passar  o  rio  Oyapock  é  que  começou  a  descobrir  Fran- 
cezes paisanos,  que  se  foram  retirando  diante  d'elle,  e  aban- 
donando plantações,  e  propriedades.  Afugentou  algumas 
partidas  militares,  que  apparentaram  hostilidades,  e  ap- 
proximou  -  se  do  principal  estabelecimento  francez  de 
Cayenna,  sem  quasi  opposiçcão. 

Possuia  a  cidade  de  Cayenna  algumas  fortificações  maríti- 
mas e  terrestres  próprias  de  defesa.  As  posições  do  Diamante, 
do  Frio,  e  de  Cannas,  amparavam  o  canal  de  Forey,  a 
margem  esquerda  do  rio  Mabory,  a  parte  oriental  da  ilha, 
e  a  praça,  que  interiormente  se  guarnecia  com  cerca  de 
quinhentos  soldados  de  linha,  duzentos  paysanos armados, 
alguma  artilharia,  e  dons  brigues  de  guerra,  além  de  escra- 
vos e  povo.  Chegado  ás  suas  proximidades  intimou  Mar- 
ques ao  commandante  em  chefe  Victor  Hugo  (1),  commis- 
sario  do  imperador  dos  Francezes,  a  deliberação  do  príncipe 
regente  de  apoderar-se  de  todo  o  território,  e  de  expellir  os 
Francezes,  propondo-lhe  que,  para  poupar  sangue,  lh'o  entre- 
gasse amigavelmente. 

Pretendeo  resistir  o  commandante  francez.  Sustentou  com 
denodo  os  primeiros  assaltos ;  mas  vendo  perdidas  as  margens 
do  rio  do  Corrouai,  occupada  pelo  inimigo  a  sua  própria  fa- 
zenda, conhecida  pelo  nome  de  Collegio,  e  tomadas  á  força 
as  fortificações  exteriores,  comprehendeo  que  nem  um  re- 
curso lhe  restava  mais,  e  só  lhe  cumpria  tratar  de  capitu- 
lação e  rendimento  da  praça. 

Dirigio  para  esse  fim  a  sua  proposta  ao  chefe  portuguez 

ral  Magalhães;  cuters  Vingança  e  Leão  ;  Ires  barcas  canhoneiras,  e  suas 
sumacas,  além  de  uma  corveta  ingleza. 

(1)  Alguns  aulofes  escrevem  Victor  Hugues.  Correio  braziliensc^  Luiz 
Gonçalves  dos  Santos,  Pedro  José  de  Figiteredo,  etc; 
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e  ao-commandante  inglez  da  flotilha,  exigindo  que  se  reti- 
rasse a  guarnição  franceza  com  as  suas  armas  e  bagagens,  e 
as  honras  de  guerra,  em  navios  esquipados  pelo  governo  por- 
tuguez,  para  qualquer  porto  europeo  de  França;  que  se 
recebessem  por  inventario  os  arsenaes,  baterias,  artilharia, 
armas  curtas,  e  armazéns  de  pólvora  e  mantimentos ;  que 
se  facilitassem  commodos  particulares  nas  embarcações  ao 
commandante  em  chefe,  offlciaes,  empregados  da  adminis- 
tração e  suas  famílias,  criados  e  effeitos  ;  que  se  desarmas- 
sem e  remettessem  para  as  suas  respectivas  propriedades  e 
donos  os  escravos  que  as  haviam  abandonado,  pagando 
o  governo  portuguez  uma  indemnisação  pelos  que  faltassem 
ou  não  fossem  restituídos ;  que  se  respeitassem  as  proprie- 
dades particulares  para  que  pudessem  ser  administradas  ou 
vendidas,  segundo  aprouvesse  aos  seus  possuidores;  queconti. 
nuasse  a  colónia  a  reger-se  pelas  leis  civis  conhecidas  em 
França  com  o  titulo  de  Código  de  Napoleão,  até  que  entre 
as  duas  nações  contendoras  se  estipulasse  paz  e  harmonia, 
e  se  decidisse  a  sua  sorte;  e  que  se  não  deteriorasse  finalmente 
a  cultura  de  arvores  e  plantas  finas  de  especiaria  (1),  exis- 
tentes na  Guyana,  as  quaes  deviam  ser  conservadas  no  es- 
tado em  que  fossem  entregues  '(2). 

Nem  o  chefe  portuguez  e  nem  o  commandante  das  forças 
navaes  ousaram  assumir  a  responsabilidade  de  aceitar  ou 
recusar  a  proposta  eífectuada  em  termos  semelhantes.  Ex- 
pediram um  próprio  ao  Pará,  pedindo  a  decisão  do  gover- 
nador, ao  passo  que  estipularam  um  armistício.  O  governa- 
dor do  Pará  approvou  a  proposta  do  chefe  francez  com  a  con- 
dição de  que  a  guarnição  de  Cayenna  se  comprometteria 
antes  do  embarque  a  não  pegar  em  armas  contra  a  coroa 


(1)  EspeciBcava-se  particularmente  a  denominada  Gabrielle. 

(2)  Acha-se  publicada  no  tomo  II  do  Correio  braziliense,  impresso  em 
Londres,  esta  proposta  com  data  de  12  de  Janeiro  de  1809. 
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portugueza  e  seus  alliados  durante  o  espaço  de  um  anno, 
coutado  da  epocha  em  que  aportasse  a  terras  de  França  ;  e  que 
a  continuação  das  leis  civis  francezas  não  significaria  o  direi- 
to deadministrar-se  a  justiçaemnomedo  imperadordosFran- 
cezes;  porquanto  todos  os  processos  e  julgados  deviam  ser  pro- 
feridos e  publicados  era  nome  do  regente  de  Portugal,  como 
soberano  pelo  dominio  absoluto,  que  lhe  devolvia  o  direita 
de  conquista  e  das  armas,  não  podendo  deduzir-se  dos  arti- 
gos da  capitulação  qualquer  interpretação  litteral  que  se 
oppuzesse  á  acção  livre  que  cabia  á  coroa  portugueza  de 
ampliar  ou  restringir  o  que  lhe  parecesse  conveniente  a 
respeito  dos  seus  próprios  interesses  e  dos  seus  novos  vas- 
sallos  (1). 

Não  hesitando  o  governador  de  Cayennaem  adoptar  estas 
modificações  á  sua  proposta,  tomou  logo  Manuel  Marques 
de  Souza  posse  da  cidade  e  de  toda  a  Guyana,  em  meiados 
de  Fevereiro  de  1809,  na  qualidade  e  categoria  de  governa- 
dor interino,  e  expedio  ao  príncipe  regente  a  noticia  do  suc- 
cesso  feliz  da  empreza  que  lhe  fora  confiada.  Cuidou  o  go- 
verno portuguez  de  estabelecer  o  seu  direito  sobre  todo  o 
território,  mandando  para  Cayenna  no  caracter  de  inten- 
dente e  governador  geral  o  desembargador  João  Severiano 
Maciel  da  Costa  (2). 

É  notável  que  os  Portuguezes  encontraram  na  pequena 
cidade  da  Cayenna  duas  typographias,  que  regularmente 
funccionavam,  posto  que  que  nem  uma  ainda  possuíssem  as 
cidades  mais  populosas  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Per- 
nambuco, durante  todo  o  dominio  colonial  do  Brazil.  Tor- 
na-se  egualmente  curioso  saber  que  com  proveito  se  cultí- 

(1)  Acha-se  no  archivo da  secretariado  império  uma  copia  authentica 
d'esla  resposta  do  governador  c  capitao-general  do  Pani,  com  data  de  7 
de  Fevereiro  de  1809. 

(2)  Depois  elevado  ao  titulo  de  marquez  de  Queluz.  Nascera  na  capi- 
tania de  Minas  Geraos. 
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vavam  na  Guyana  Franceza,  território  e  clima  inferiores 
em todosos sentidos  aosdaspessessões  americanas  portugue- 
zas,  plantas  finas  da  índia,  uma  espécie  de  canna  mais  suc- 
culenta  e  mais  apropriada  para  o  fabrico  do  assucar,  e  ar- 
vores preciosas  inteiramente  desconhecidas  no  continente 
brazilico.  Deve-se  ao  desembargador  Maciel  da  Costa,  que 
durante  todo  o  tempo  da  occupação  portugueza  exerceo  em 
Cayenna  o  governo  supremo  da  colónia,  a  introducção,  em 
varias  capitanias  do  Brazil,  da  noz-moscada,  do  cravo,  de 
diversas  especiarias  finas,  da  arvore  do  pão,  e  da  canna  co- 
nhecida posteriormente  pelo  nome  de  Cayenna,  que  melho- 
raram a  agricultura  nacional,  e  augmentaram  a  sua  ri- 
queza. 

Emquanto  se  passavam  estes  acontecimentos,  assumia  a 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  o  lustre  necessário  e  indispensável 
de  capital  da  monarchia,  e  apresentava  as  galas  que  for- 
mam a  ostentação  das  cortes  e  o  esplendor  dos  thronos. 
Para  junto  da  pessoa  do  príncipe  regente  enviaram  diver- 
sos soberanos  da  Europa  os  seus  diplomatas  e  plenipoten- 
ciários. Foi  lord  Strangford  o  primeiro  chegado.  Represen- 
tava o  governo  britannico  no  caracter  e  categoria  de 
ministro  e  enviado  extraordinário.  Era  varão  sagaz  e  hábil. 
Tinha  maneiras  affaveis  e  trato  lhano  e  prazenteiro.  Sabia 
insinuar-se  na  confiança  alheia.  Já  em  Portugal  conseguira 
exercer  influencia,  e  dirigir  quasi  sempre  a  politica  do  go- 
verno no  sentido  favorável  á  Inglaterra.  Encontrou  no  Rio 
de  Janeiro  egual  fortuna,  e  quiçá  mesmo  maior  preponde- 
rância ao  principio,  porque  não  só  os  ministros  eram  todos 
affeiçoados  ao  partido  da  Grã-Bretanha,  como  porque  o 
príncipe  regente  se  mostrava  suiimamente  agradecido  ao 
gabinete  ingiez  por  have-lo  coadjuvado  na  empreza  de  escapar 
ao  poder  de  Napoleão.  Alegrou  egualmente  ao  príncipe  e  á 
corte  a  chegada  de  D.  Lourenço  Caleppi,  arcebispo  de  Ni- 
zibi  e  núncio  do  Santíssimo  Papa.  Captara  também  já  em 
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Lisboa  as  boas  graças  do  soberano  e  da  familiareal  de  Bra- 
gança. Astuto  e  prazenteiro^  apparentando  uma  instrucção 
que  não  possuía,  e  virtudes  que  lhe  podiam  ser  contesta- 
das (1),  illudíra  a  vigilância  do  general  Junot,  a  quem 
mostrava  devoção  e  affecto,  e,  sob  disfarce  de  trajos  e  ás 
sombras  da  noite,  conseguira  deixar  Lisboa  (2),  escapar  ápo- 
liciafranceza,passar-se  emumbarcode  pescadores  para  bordo 
de  uma  náo  ingleza  da  frota  bloqueiadora,  e  transportar-se 
por  intermédio  de  Inglaterra  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde 
se  apresentou  na  categoria,  que  occupára  no  reino,  de  re- 
presentante da  cúria  romana.  Valeram-lhe  estas  aventuras 
novos  titulos  á  estima  e  confiança  do  príncipe,  ásympathia 
dos  cortesãos  e  ao  respeito  do  povo.  Encarregados  de  negó- 
cios da  Suécia,  dos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte,  da 
Rússia  e  de  varias  potencias  mais,  que  entretinham  relações 
ainda  com  a  coroa  portugueza,  formaram  o  corpo  diplomá- 
tico que  se  estabeleceo  no  Rio  de  Janeiro,  e  que  lhe  minis- 
trou os  ares  e  o  aspecto  de  uma  verdadeira  capital  dos  Es- 
tados da  monarchia. 

Separados  continuaram  a  viver  no  Rio  de  Janeiro,  como 
o  praticavam  em  Lisboa  ,  a  princeza  D.  Carlota,  e  o 
príncipe  D.  João.  No  palácio  de  São  Christovão  fixou 
o  príncipe  a  sua  moradia ,  acompanhado  da  rainha 
D.  Maria  1,  do  príncipe  D.  Pedro  seu  filho,  e  do  infante 
D.  Pedro  Carlos,  seu  sobrinho.  Em  uma  vasta  proprie- 
dade entre  o  Engenho  Velho  e  o  Rio  Comprido  ,  si- 
tuada sobre  um  outeiro  pittoresco  ,  fixou  D.  Carlota  o 
seu  domicilio,  cercada  das  filhas  e  do  infante  D.  Miguel 
de  Bragança.  Yiam-se  os  dous  consortes  juntos    unica- 


(1)  Duchesse  d' Abrantes,  Mémoires  d'une  ambassade  en  Portugal.  — 
Mémoires  sur  VEmpire. 

(2)  Baron  Thicbault,   Relatlon  de  Vexpédition  du  Portugal  faite  en 
1807  et  1808. 
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mente  em  festas  publicas  e  no  theatro,  afim  de  guarda- 
rem as  apparencias  precisas  diante  do  povo. 

Desde  o  principio  manifestou  D.  João  o  seu  conten- 
tamento de  achar-se  no  Rio  de  Janeiro  livre  e  desembara- 
çado das  exigências  incessantes  e  repetidas  dos  governos 
estrangeiros,  que  o  humilhavam  e  avexavam  a  cada  mo- 
mento, e  o  compelliam  a  actos,  que  em  sua  consciência 
reconhecia  desairosos  e  indignos.  Quanto  não  soffrêra  de 
Hespanha,  apezar  de  ali  reinar  seu  sogro ;  de  França,  que 
lhe  manifestava  o  maior  desprezo  ;  e  da  própria  Inglaterra, 
a  quem  elle  entretanto  se  devotara  de  coração,  e  pela  qual 
compromettêra  a  sorte  do  seu  reino  ?  Longe  do  solo  euro- 
peo,  e  do  contacto  immediato  com  essas  nações,  parecia-se 
alargar  o  seu  coração,  alliviando-se  do  peso  das  m"agoas !  Não 
estava  além  d'isto  exposto  em  Lisboa  ás  conspirações  da 
consorte,  e  da  nobreza  e  do  clero,  que  ella  dominava  ?  Devia 
em  um  paiz  novo  como  o  Rio  de  Janeiro  soffrer  os  mesmos 
sustos,  e  supportar  idênticas  amarguras?  Havia  aqui  pre- 
ponderância de  nobreza  e  de  clero,  que  ousasse  tentar  contra 
a  sua  auctoridade,  e  até  contra  a  sua  pessoa?  Estava  con- 
vencido de  que  não  era  possível  repetirem-se  no  Brazil  as 
scenas,  que  se  realisaram  em  Portugal^  e  sorria-lhe  agra- 
davelmente o  repouso  de  corpo  e  de  espirito,  que  encontrava 
na  nova  capital  dos  seus  Estados.  Não  se  considerando  mais 
consorte  da  princeza,  que  lhe  importava  o  que  ella  prati- 
casse, com  tanto  que  não  pretendesse  ingerir-se  uo  governo 
e  na  administracção  politica  dos  seus  Estados? 

A  princeza  porém,  que  desde  que  no  Rio  de  Janeiro 
se  vio  isolada  dos  seus  cortesãos,  e  despida  da  corte  nume- 
rosa, que  entretinha  em  Lisboa,  começou  a  mostrar  á  terra 
a  maior  desaffeição,  não  deparava  nos  Estados  americanos 
os  elementos  de  intriga  e  de  politica,  que  ambionava  o 
seu  espirito  inquieto  e  turbulento.  Não  havia  fidalgos  pre- 
ponderantes e  clero  poderoso  que  lhe  formassem  um  se- 
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quito  de  partidistas,  elhe  auxiliassem  os  projectos  de  apode- 
rar-se  da  administração  e  do  governo,  que  éramos  sonhos 
dourados  do  seu  animo.  Não  divisava  entretenimentos,  e 
nem  facilidades  de  communicação  externa,  que  lhe  occu- 
passem  as  horas  e  es  cuidados.  Era-lhe  penosissimo  viver  só 
com  a  familia,  cuidar  da  domesticidade,  e  vegetar  no  isola- 
mento. Mostrava-se  assim  a  todos  os  olhos  mergulhada  na 
maior  desesperação  e  tristeza.  A  noticia  que  immediata- 
mente  se  espalhou  por  toda  a  Europa  de  que  os  portos  do 
Brazil  se  achavam  abertos  ao  commercio  dos  estrangeiros 
causou  vivissima  alegria,  e  incitou  exagerados  desejos  de 
especulação  mercantil  nos  povos  que  se  correspondiam  com 
os  Portuguezes,  e  buscavam  no  reino  as  producções  ame- 
ricanas, que  alimentavam  o  seu  commercio  maritimo, 
e  lhes  serviam  para  consumo.  Podiam  remetter  directa- 
mente agora  as  suas  mercancias  ,  criar  para  ellas  de- 
pósitos novos  no  Brazil,  e  comprar  os  géneros  coloniaes  com 
economia  de  despezas  e  de  tempo.  Estava-lhes  concedido 
o  direito  de  fundar  casas  commerciaes,  agencias  e  escripto- 
rios  mercantis  nas  cidades  e  povoações  importantes  do  Bra- 
zil, com  que  se  alargaria  a  esphera  das  suas  transacções,  e 
se  desenvolveriam  os  seus  interesses.  Em  Inglaterra,  na 
Suécia,  nos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte,  particu- 
larmente, formaram-se  logo  associações  de  negociantes 
que  intentavam  iniciar  relações  com  os  portos  do  Brazil,  e 
começar  um  commercio  que  lhes  promettia  vantagens  im- 
portantes. 

Publicou-se  em  Londres  um  regulamento  interino  (1), 
redigido  pelo  ministro  plenipotenciário  de  Portugal,  D.  Do- 
mingos António  de  Souza  Coutinho  (2),  pelo  qual  se  deviam 


(1)  Publicado  nosjornaes  iuglezes  e  no  Correio  braziliense;  tem  data 
doi"  de  Junho  de  180S. 
<2)  Depois  conde  do  Funchal,  irniào  de  D.  Kodrif^o  de  Souza  Coutinho. 
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guiar  os  negociantes  e  armadores,  que  desejassem  enviarão 
Brazil  navios  e  carregamentos  de  mercadorias.  Consentio 
o  governo  da  Suécia  permissão  ao  seu  povo   para  commu- 
nicar-se  com  o  Brazil,  animando-o  a  encetar  o  seu  commer- 
cio  coma  diminuição  de  direitos  de  exportação  sobre  alguns 
dos  géneros  de  producção  scandinava,  e  com   facilidades 
alfandegaes para  os  objectos  quedo  Brazil  importassem (1). 
Beuniram-se  na  Inglaterra  as  pessoas  deliberadas  a  merca- 
dejar com  as  possessões  americanas  portuguezas.  Associa- 
ram-se  cento  e  três  casas  inglezas,  e  nomearam  um  conselho 
de  dezeseis  membros,   ao  qual  incumbiram   de  íiscalisar 
os  interesses  communs  e  de  providenciar  sobre  a  boa  mar- 
cha dos  negócios  (2)/ Esquiparam-se  e  expediram-se  muitos 
navios  para  os  diversos  portos  do  Brazil,  carregados  de  toda 
a  espécie  de  objectos  que  suppunham  faltar-lhe,  e  i)romet- 
ter  vantagens.   Estabeleceram-se    casas  inglezas    no  Bio 
de  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão  e  Pará.  Soffre- 
ram  prejuízos  por  carência  de  consumo   alguns  dos   mui- 
tos géneros  que  haviam  sido  remettidos  sem  conhecimento 
prévio  das  necessidades  do  paiz  e  das  precisões  dos  mora- 
dores. Foram,  porém,  compensadas  as  perdas  com  a  larga 
circulação  que  obtiveram  numerosas   mercadorias  que  de- 
ram origem,  desenvolvimento  e  prosperidade  ao  commercio 
estrangeiro  de  todas  as  nações,  o  qual  criou  raizes  no  solo, 
cresceo  e  progredio  com  o  tempo.  Instituiram-se  os  consu- 
lados e  vice-consulados  estrangeiros  para  ampararem  os  seus 
nacionaes,  e  darem  garantias  ás  suas  transacções  e  negó- 
cios. 

No  correr  do  anno  de  1808  se  notavam  já  os  effeitos  natu- 
raes  e  legítimos  das  novas  relações  introduzidas  no  paiz, 

(1)  Correio  braziliense,  1808. 

(2)  Publicou  o  Correio  brazilieme  de  1808  a  acta  da  sessão  da  assem- 
bleia geral  d'estes  negociantes,  e  os  nomes  do  presidente  e  dos  dezeseis 
membros  do  conselho,  em  25  de  Junho  de  1808. 
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e  que  prestaram  vida  particular  o  animação  aos  portos  na- 
ciouaes.  Conheceram  estes  a  industria  e  actividade  dos  es- 
trangeiros, receberam  as  suas  mercancias,  venderam-lhes 
directamente  as  suas  producções,  e  se  foram  enriquecendo, 
illuslrando  e  civilisando  com  o  seu  contacto.  Só  no  porto 
do  Rio  de  Janeiro  entraram  em  4808  noventa  navios  cober- 
tos com  bandeiras  estrangeiras,  que  offuscavam  e  alegra- 
vam os  olhos  do  povo  com  a  variedade  de  mercadorias,  di- 
versidade de  costumes  e  hábitos,  e  diíTerença  de  linguas  (1). 
Posto  que  pela  sua  importância  inferiores  ao  Rio  de  Janeiro, 
não  deixaram  de  acompanha-lo  os  demais  portos  das  capi- 
tanias. Subio  o  valor  dos  productos  da  agricultura  do  paiz 
pelas  exigências  da  demanda,  e  deo-se  incremento  a  objec- 
tos até  então  desprezados  por  não  encontrarem  comprado- 
res, e  que  depararam  repentinamente  mercados  e  consumo 
proveitoso. 

Tão  rápido  foi  o  progresso  do  commercio  estrangeiro,  que 
a  quatro  centos  e  vinte  dous  subio  o  numero  dos  navios 
entrados  no  Rio  de  Janeiro  em  1810  (2).  Elevaram-se  no 
anno  seguinte  as  casas  commerciaes  portuguezas  a  duzentas 
e  sete,  e  as  inglezas  a  setenta  e  cinco  (3),  além  de  varias 
americanas  e  de  outras  nações  que  estavam  em  paz  com  a 
coroa  portugueza  (4).  Com  Francezes,  AUemães^  Italianos, 
Hollandezes  e  Hespanhoes,  só  posteriormente  se  abriram 
relações  commerciaes,  por  se  considerarem  então  alliados  ou 
súbditos  do  imperador  dos  Francezes.  Não  passara  a  im- 
portância da  importação  na  Rahia  em  1807  da  quantia 
de  2,991:251^860,  e  attingíra,  em  1809,  á  somma  de 
4,285:546^356  (5j.  Subira  egualmente  a  exportação  dos 


(1)  Correio  braziliense  de  1809.  —  Luiz  Gonçaves,  Memorias. 

(2)  Luiz  Gonçaves,  Memorias. 

(3)  Correio  braziliense,  tomo  VL 

(4)  Não  obtivenos  noticia  quanto  ao  numero. 

(5)  Foi  a  importação  em  1809  d'esta  capitania  calculada  pelo  Correio 
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seus  productos  cerca  de  quinze  por  cento  sobre  aquelle  anno 
de  1807  (1).  Não  é  possível  ao  historiador  mais  pertinaz,  e 
anciosode  descobrir  documentos  a  respeito  da  estatística  de 
então,  apanhar  esclarecimentos  completos,  que  se  refiram  a 
todas  as  capitanias,  afim  de  habilitar  os  seus  leitores  cora  os 
conhecimentos  que  desejara.  O  que  lográmos  saber  sobre  a 
quantidade  exportada  peloscinco  portos  abertos  ao  commercio 
estrangeiro  não  passa  do  anno  de  1812,  e  não  satisfaz  com- 
pletamente (2).  Póderse,  porém,  formar,  pelo  que  havemos 


braziliense,  tomo  V,  da  fúrma  seguinte  : 

Mercadorias  estrangeiras 1,394:327^836 

De  Portugal 559:051^4'2O 

Das  fabricas  privilegiadas  de  Portugal     ....  Il5:'i35í$200 

Da  Ásia 443:058^900 

Da  Africa 765:187^200 

Do  Rio  Grande  do  Sul  e  Estados  do  Rio  da  Prata  .  1,008:686^000 

Total.     .     .      4,285:546^556 

(1)  Correio  braziliense  : 

661,633  arrobas  de  assacar, 
453,627      —      fumo, 
103,293       —      algodão, 
22,806      —      arroz, 
16,000      —      sebo, 

3,903      —      café,  * 

1,036  pipas  de  aguardente, 
130    —    azeite  de  peixe, 
119,724  couros. 

(2)  Correio  braziliense,  tomo  X. 
Exportou  em  1812  o  Rio  de  Janeiro  : 

60,000  caixas  de  assucar,  cada  uma  com  1 ,500  libras, 
2,000  saccas  de  algodão  de  180  libras, 
800  quintaes  de  café, 
200,000  couros, 

12  a  15  milhões  de  cruzados  em  ouro, 
2  a   3  de  diamantes. 
Exportou  em  1812  a  Bahia  : 
20,000  caixas  de  assucar, 
10,000  saccas  de  algodão. 
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imperfeitamente  expendido,  uma  ideia  mais  ou  menos  ap- 
proximada  do  augmenlo  do  commercio  e  navegação,  desde 
que  começou  a  nova  éra  que  emancipou  o  continente  ame- 
ricano da  coroa  portugueza. 

Renderam  as  cinco  alfandegas  dos  portos  brazileiros  a 
somma  de  l,618:l(J8^o90  no  anuo  de  1810  (1).  As  três 
capitanias  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Pernambuco  produ- 
ziram a  quantia  de  2,316:937j^021,  já  deduzidas  certas  des- 
pezas  peculiares  (2).  Accrescentando-se  os  rendimentos  das 

15  a  20  mil  rolos  de  fumo, 
20  quintaes  de  café, 
20  a  25  mil  couros, 
Grande  quantidade  de  madeiras. 
Exportou  em  1812  Pernambuco  : 
14,000  caixas  de  assucar, 
20,000  quintaes  de  páo  de  tintura, 
6,000  saccas  de  algodão, 
Além  de  aguardente,  algum  fumo,  madeira,  etc 
Exportou  em  1812  o  Maranhão  : 
16,000  saccas  de  algodão, 
180,000      —    de  arroz,  e  outras  mercadorias. 
Exportou  em  1812  o  Pará  : 

2,000  saccas  de  algodão, 
100,000     —    de  arroz, 
100,000     —    de  cacáo, 
120,000  libras  de  salsaparrilha, 
180,000    —    de  anil, 
60,000    —    de  canella, 
60,000     —     de  açafrão, 
360,000    —    de  café, 
20,000  couros, 

200  barrilinhos  de  óleo  de  copayba. 
Além  de  gomma  elástica,  madeiras,  etc. 
Bem  se  conhece  a  imperfeição  d'esle  trabalho. 
(l)  Correio  braziliense  de  íSrll. 
{'1)  O  Correio  braziliense  de  1812  separa  assim  os  rendimentos  d'e>tas 

três  capitanias  : 

Rio  de  Janeiro     .     .       1,661:723,5366 

Bahia 948:136?5>513 

Pernambuco    .     .     .  707:077^142 


—  269  — 

demais  capitanias,  o  quinto  do  ouro,  monopólios  e  estan- 
cos, excedtode  certo  a  receitad'esseannode5,o00:000;^000. 
Progredira  portanto  cerca  de  trinta  e  cinco  por  cento  sobre 
a  renda  dos  annos  anteriores  a  1808.  Cumpre  todavia  dizer 
que  muito  inferior  foi  a  somma  de  receita  ao  que  deviam 
produzir   as  differentes  capitanias  do  Estado  no  caso  de 
presidir  ao  serviço  publico  uma  fiscalisaçcão  regular  e  ho- 
nesta. Na  péssima  organisação  das  alfandegas  ;  na  consti- 
tuição defeituosa  do  erário  e  das  suas  repartições  ;  no  sys- 
tema  desastroso  das  recebedorias  ;  e  na  natureza  dopaiz  que 
estende  mais  de  mil  léguas  de  costa  marítima  accessiveis 
ao  desembarque,  e  offerece  uma  prodigiosa  quantidade  de  ba- 
hias,  ancoradouros,  enseadas  e  portos,  difíiceis  de  guarne- 
cer, repousava  parte  dos  vicios  administrativos.  No  abuso, 
porém,  nas  prevaricações  e  concussões  dos  empregados, 
que  escapavam  á  punição  e  á  própria  suspeita,  ou  pelas 
protecções  valiosas  que  encontravam,  o.u  em  razão  da  com- 
plicação do  machinismo,  com  que  se  difíicultavam  os  exa- 
mes da  fiscalisação,  se  perturbava  a  tomada  de  contas,   e 
se  impossibilitava  o  zelo  e  o  serviço  publico,  é  que   as- 
sentava principalmente  a   causa    dos  males  e  desfalques 
que  soffriam  os  cofres  do  Estado. 

Haviam  passado  da  antiga  metrópole  para  o  Brazil  as 
tradições  funestas  e  criminosas  nos  cargos  públicos,  ea  des- 
moralisaçào  geral  que  lavrava  na  administração  geral  e  par- 
ticular. Estremecera  quando  colónia  com  os  escândalos  dos 
empregados  e  funccionariosde  todas  as  escalas,  e  contra  elles 
não  haviam  encontrado  remédio  as  suas  queixas  repetidas  e 
reclamações  continuadas.  Presenciava  agora  com  a  transfe- 
rencia da  corte  os  mais  perigosos  exemplos. 

Repetiam  os  capitães-generaes,  e  os  empregados  subal- 
ternos nas  capitanias,  as  mesmas  praticas  notadas  durante 
os  tempos  anteriores.  Não  lhes  trouxe  modificação  a  appro- 
xi mação  da  corte.  Pareceo-lhes  idêntica  cousa dirigirem-se  a 
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Lisboa  ou  ao  Rio  de  Janeiro.  Fiavam-se  nas  protecções  que 
tinham  na  côrle,  e  cila  se  liavia  transplantado  com  a  máxi- 
ma parte  do  pessoal  para  a  nova  capital  da  monarchia.  Não 
havia  imprensanopaiz  que  publicasse  os  seus  desmandos,  e 
só  no  estrangeiro  alguns  denunciavam  as  colummas  do 
Correio  hrazUiense^  revista  mensal  que  fundara  em  1808  na 
cidade  de  Londres,  e  redigia  com  talento  notável  e  rara  im- 
parcialidade, um  Brazileiro,  proscripto  de  Portugal,  que 
fugira  ás  perseguições  do  tribunal  da  inquisição  de  Lisboa, 
de  nomeHippolyto  José  Soares  da  Costa  (1).  A  respeito  par- 
ticularmente dos  capitães-generaes  do  Maranhão  e  do  Pará, 
e  dos  governadores  do  Rio  Grande  do  Norte  e  Ceará,  falla- 
va-se  comtudo  e  bastante  no  Rio  de  Janeiro,  recontando-se 
as  cruezas  por  elles  commettidas,  que  bradavam  ao  céo,  e 
corriam  parelhas  com  as  dos  nefastos  bachás  da  Berbéria, 
de  detestável  memoria  (2). 

Os  ministros  cerraram-lhes  por  algum  tempo  os  ouvi- 
dos, não  lhes  merecendo  a  compaixão  os  gemidos  das  vic- 
timas.  Subiram,  porém,  as  queixas  a  ponto  que  não  pôde 
o  governo  conservar-se  indifferente ,  sendo  por  vezes  cons- 
trangido a  demittir  os  que  por  menos  astutos  se  não  peja- 

(1)  Nascera  na  colónia  do  Sacramento  em  1774.  Era  seu  pai  o  gover- 
nador da  fortaleza  da  ilha  de  São  Gabriel,  que  possuia  Portugal  no  Rio 
da  Prata.  Já  em  Portugal  manifestara  as  suas  habilitações  litterarias,  oc- 
cupando'se  em  commissões  que  o  governo  lhe  concedera.  Perseguido 
pela  inquisição,  refugiou-se  em  Londres,  aonde  vivia  dando  lições  de 
linguas  estrangeiras  que  conhecia,  e  escrevendo  para  os  periódicos  in* 
glezes.  Redigio  em  portuguez  a  revista  mensal  Correio  bra-iliense  de 
1808  a  1822. 

(2)  D.  Francisco  de  Mello,  capitão-general  do  Maranhão,  suspendeo  a 
um  tempo  todos  os  magistrados  da  capitania.  O  governador  do  Ceará, 
Manuel  Ignacio,  deixou  execravel  lembrança  da  sua  administração.  O  do 
Rio  Grande  do  Norte,  Povoas,  desterrou  uma  mulher  porque  se  queixara 
pelo  facto  deter  sido  por  elle desterrado  o  seu  marido.  O  Correio  brazi- 
liense  cita  muitos  escândalos  d'estas  auctoridades  dos  annos  de  1808  era 
diante. 
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vam  de  alardear  e  publicar  os  feitos  arbitrários  que  pra- 
ticavam (1). 

Excediam  entretanto  da  receita  arrecadada  as  despezas 
annuas.  Só  a  thesouraria  geral  das  tropas  do  Rio  de  Ja- 
neiro, quegastava  cerca  de  180:0001^000  por  anno  nos  tem- 
pos coloniaes,  elevou  as  despezas  em  1809  a  580:864^608(2). 
A  administração  geral  das  forças  de  lerra  e  mar  em  todas 
as  capitanias attingia a  somma  de  1 ,600:000^*000,  incluídos 
os  gastos  praticados  com  os  comestíveis  e  objectos  miúdos 
para  a  esquadra  ingleza,  estacionada  no  Brazil,  e  comraan- 
dada  pelo  vice-admirante  Sidney  Smith,  que  o  governo  bri- 
tannico  mandara  abandonar  o  bloqueio  das  costas  de  Por- 
tugal, e  coUocar-se  á  testa  das  forças,  que  conservava  junto 
do  príncipe  regente,  para  o  fim  de  defender  contra  Francezes 
que  pretendessem  atacar  os  seus  Estados  americanos.  Con- 
sumia a  casa  real  mais  de  1,000:000^000,  e  dura  ainda  por 
entre  o  povo,  e  forma  objectos  de  lendas  tradicionaes,  a  his- 
toria das  delapidações  commettidas  pelos  seus  agentes,  que 
accumularam  fortunas  exageradas  no  manejo  dos  negócios 
a  seu  cargo.  Não  podiam  contentar-se  as  repartições  finan- 
ceiras, ecclesiasticas  e  civis  com  o  que  sobrava  d'estas  des- 
pezas até  o  computo  da  receita.  Notava-se  portanto  um  de- 
ficit^ calculado  diversamente  pelos  diversos  documentos  que 
examinamos,  e  que  para  uns  não  passava  de  1,000:000;^000 
de  réis,  emquanto  que  na  opinião  de  outros  approximava- 
se  a  2,000:000^000  de  réis  (3).  Tomava  o  governo  por  em- 
préstimo ao  banco  o  que  precisava,  e  desde  a  origem  do 


'  (1)  Foi  um  d'elles  D.  Francisco  Manuel  de  Mello  da  Gamara  ,  do   Ma- 
ranhão, por  carta  regia  motivada  de  24  de  Novembro  de  isio. 

(2)  Demonstração  de  28  de  Julho  de  1810  dirigida  ao  conde  de  Linha- 
res por  José  Joaquim  da  Silva  Freitas. 

(3)  Além  de  documentos  inéditos  que  examinámos  encontrámos  a  po- 
lemica do  Correio  braziliense,  que  aponta  sempre  este  deficit  na  maior 
quantia^  e  o  esligmatisa  com  foiça. 
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estabelecimento  constituio- se-lhe  em  devedor  mal  parado,  pois 
que  augmentava  constante  e  progressivamente  a  divida  com 
novas  exigências  de  dinheiro,  e  com  os  juros  que  se  amon- 
toavam. Enem  podia  o  banco  recusar-lhe  os  auxilios  pecu- 
niários com  a  influencia  que  o  governo  criara  e  conser- 
vava sobre  a  direcção  dos  seus  negócios.  Servio-se  pois 
do  direito  de  emittir  notas,  mais  em  beneficio  do  governo, 
do  que  em  coadjuvação  a  especulações  ou  justas  necessidades 
do  credito  individual,  começando  assim  a  pesar  poderosa- 
mente sobre  o  mercado,  e  as  transacções  particulares. 

Não  encontrando  no  paiz  todos  os  recursos  de  que  necessi- 
tava, foi  o  governo  porluguez  aconselhado  por  lord  Strang- 
ford  a  levantar  em  Londres  um  empréstimo  garantido  pelo 
gabinete  britannico.  Prestou-se  o  gabinete  inglez  á  operação, 
e  em  Londres  conseguio  assim  a  somma  de  seiscentas  mil 
libras  esterlinas  com  o  abatimento  ds  oitenta  mil  que  já 
lhe  haviam  sido  adiantadas  em  Lisboa  no  anno  de  1807, 
afim  de  facilitar  a  transferencia  da  corte  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro. Para  a  amortização  do  capital  e  o  pagamento  semes- 
tral de  juros,  estipulára-se  que  o  governo  do  regente  remet- 
teria  para  Londres  o  páo-brazil,  cujo  monopólio  lhe  pertencia, 
8  que  o  producto  da  sua  venda  seria  applicadoao  thesouro  da 
Inglaterra,  prestando  os  agentes  prévia  fiança  de  que  lhe  não 
dariam,  sob  pretexto  algum,  qualquer  outro  destino.  Hy- 
pothecava  egualmente  o  governo  porluguez  as  rendas  da 
ilha  da  Madeira  para  a  garantia  do  empréstimo  (1). 

Originou-se  d'ahi  por  diante  a  primeira  lucta  travada  entre 
o  governo  e  o  banco,  e  n'ella  o  estabelecimento  ficou  logo 
vencido  por  mais  fraco  e  subordinado.  Segundo  seus  estatutos 
cabia  ao  banco  o  direito  de  nomear  agentes  na  Europa  para 
a  venda  dos  objectos  do  monopólio  e  estancados,  que  era  o 
governo  obrigado  a  entregar-lhe.  Não  merecendo  ao  banco 

(i;  A  convenção  do  enipieslinio  tem  (lala  dv  21  de  Abril  de  1809. 
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confiança  os  que  o  governo  empregara  até  então  em  Ingla- 
terra, procedera  á  escolha  de  novos  agentes,  que  com  conheci- 
mento e  Rcienciado  governo  entraram  no  exercício  dos  seus 
cargos.  Logo,  porém,  que  serealisou  o  empréstimo,  a  que 
mais  acima  alludímos,  ordenou  o  diplomata  portuguez  em 
Londres  que  o  páo-brazil  remettido  por  intermédio  do 
banco,  e  que  exclusivamente  se  destinava  ao  pagamento  dasua 
amortização  e  juros,  fosse  entregue  aos  agentes  anteriores 
do  governo.  Queixou-se  o  banco  d'esta  infracção  de  seus 
estatutos,  e  requereo  ao  governo  que  passasse  instrucções 
ao  seu  representante  afim  de  recuar  de  tão  irregular  proce- 
dimento. Não  desconsiderava,  porém,  D.  Rodrigo  de  Souza 
Coutinho  o  irmão  dilecto  que  tinha  em  Londres.  Sustentan- 
do-lhe  o  acto,  declarou  ao  banco  que  para  a  venda  do  páo- 
brazil  elle  não  podia  nomear  agentes,  pois  que  qs  do  governo 
o  receberiam,  e  venderiam,  afim  de  entregarão  thesouro  de 
Inglaterra  o  seu  liquido  producto,  cabendo  apenas  ao  banco 
a  commissão  ajustada  de  dous  por  cento.  Ao  passo  que  as- 
sim começou  o  governo  a  faltar  a  seus  compromissos,  e  á 
execução  dos  estatutos  por  elle  próprio  promulgados,  por  sua 
parte  também  se  foi  desmoralisando  o  banco,  perdendo  as 
suas  garantias  e  credito,  e  convertendo-se  em  repartição  pu- 
blica, que  o  governo  administrava  a  capricho,  com  a  inter- 
pretação arbitraria  que  dava  aos  seus  estatutos  (1). 

(1)  o  Correio  braziliense  sustentou  com  força  por  diversas  vezes  os  di- 
reitos do  banco,  números  de  1811,  1812  e  1813. 


18 


SECCAO  IV 


Vista  d'olhos  sobre  os  Estados  hespanhoes  do  Rio  da  Prata.  —  Invasão  dos 
luglezes.  —  Tomada  de  Buenos-Ayres.  —  Levautamento  do  povo  á  voz 
de  D.  Santiago  Liuiers.  —  Expulsão  dos  Inglezes.  —  Suspensão  do 
vice-rei  marquez  de  Sobremonte.  —  Elevação  de  Liniers  ao  cargo  de 
vice-rei.  —  Segunda  invasão  ingleza  mal  succedida.  —  Insinuações  e 
tentativas  do  governo  portuguez  no  Rio  da  Prata.  —  Não  adherem  o 
vice-rei  Liniers  e  o  cabildo  de  Buenos-Ayres.  —  A  princeza  D.  Carlota 
começa  a  intrigar  no  Rio  da  Prata.  —  Envia  emissários  a  Montevideo 
e  Buenos-Ayres.  —  Espalha  cartas,  proclamações  e  promessas  para 
criar  um  partido.  —  Divergências  dos  espíritos.  —  Lucta  entre  Liniers 
e  D.  Francisco  Xavier  Elio,  governador  de  Montevideo.  —  A  junta  de 
Sevilha  demitte  Liniers,  e  nomeia  vice-rei  D.  Balthasar  Hidalgo  de  Cis- 
neros.  —  Liniers  é  desterrado  para  Mendonça.  —  Cisneroscurva-se  às  exi- 
gências do  partido  da  independência.  —  Revolução  nova.  —  Cahe  Cis- 
neros.  —  Organisa-se  uma  junta  governativa.  —  Auarchia  e  guerra 
civil  superveniente. 


Emquanto  o  Brazil  marchava  sob  a  administração 
directa  do  seu  monarcha,  graves  acontecimentos  se  verifica- 
vam nos  Estados  americanos,  de  origem  e  dominio  hespa- 
nhol,  que  se  estendem  pelas  duas  margens  do  rio  da  Prata 
e  dos  seus  tributários  inferiores  A  continuidade  do  territó- 
rio, a  approximação  das  fronteiras,  o  ódio  tradicional, 
que  separava  a  raça  portugueza  da  castelhana,  tudo  devia 
concorrer  para  attrahir  a  attenção  do  governo  de  D.  João 
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para  pontos  tão  interessantes,  e  tão  conchegados  ás  suas 
possessões. 

A  Jiga  de  Hespanha  como  imperador  dos  Francezes  inci- 
tara contra  a  primeira  d'estas  nações  toda  a  indisposição  do 
gabinete  britannico.  Não  tardaram  as  hostilidades,  posto  que 
unicamente  em  referencia  ás  colónias  hespanholas.  Resol- 
vera o  governo  inglez  apossar-se  de  Buenos-Ayres,  e  das 
margens  do  rio  da  Prata,  ferindo  ahi  sérios  interesses  de 
Hespanha.  Em  27  de  Junho  de  1806  apresentára-se  diante 
do  porto  uma  esquadra,  conduzindo  mil  e  quinhentos  sol- 
dados ao  mando  do  general  Beresford.  Governava  Buenos- 
Ayres  o  vice-rei  marquez  de  Sobremonte,  que  cortado  de 
sustos abandonouacidade  incontinente,  sem  procurarenem 
determinar  meios  de  defesa,  fugindo  vergonhosamente  para 
Córdova,  a  cento  e  sessenta  léguas  de  distancia.  Não  encon- 
trando opposição,  o  general  Beresford  desembarcou  a  sua 
pequena  tropa,  e  tomou  posse  da  praça,  suspendendo  as 
auctoridades  hespanholas,  e  levantando  as  bandeiras  in- 
glezas  em  todos  os  edifícios  públicos. 

O  cabildo  ou  municipalidade,  e  agentes  ofíiciaes  de 
Montevideo,  comquanto  estremecessem  com  a  noticia,  que 
lhes  chegou,  do  acontecimento,  trataram  de  organisar  todavia 
elementos  de  resistência  aos  Inglezes.  Sabendo  depois  quão 
pequeno  numero  de  soldados  avassallavam  Buenos-Ayres, 
ousaram  até  emprehender  a  reconquista  da  capital  do  vice- 
reinado,  e  expulsar  o  estrangeiro  dos  domínios  de  Cas- 
teíla.  Uma  expedição  de  cerca  de  três  mil  homens  se  ar- 
mou, e  foi  o  seu  commando  incumbido  a  Santiago  Liniers, 
Francez  de  nascimento,  Hespanhol  adoptivo,  e  militar  dis- 
tincto,  que  de  Buenos-Ayres  se  evadira,  e  se  offerecêra  ao 
governador  da  praça  de  Montevideo,  Luiz  Huidobro,  para 
combateres  Inglezes,  assegurando-lhe  que  podia  contar  com 
o  apoio  de  todos  os  habitantes   de  Buenos-Ayres. 

Partio  Liniers,  epelo  interior  das  terras  assaltou  de  súbito 
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Buenos-Ayres,  auxiliado  pelos  habitantes  foragidos  da  ci- 
dade e  pelos  moradores  do  campo.  A  pequena  guarnição 
ingleza  foi  toda  em  poucas  horas  obrigada  a  render-se, 
cessando  a  12  de  Agosto  a  occupação  britannica,  e  restau- 
rando-se  o  dominio  de  Castella. 

Este  glorioso  successo  tornou-se  depois  infausto  aos  inte- 
resses da  metrópole.  Havia-se  desmoralisado  o  prestigio  do 
\ice-rei  legitimo.  Conhecera  o  povo  a  sua  própria  força.  Tra- 
tou portanto  de  governar-se  por  si  ou  por  seus  eleitos.  O  bis- 
po, o  cabildo  e  os  principaes  habitantes,  reunidos  em  junta, 
declararam  suspensa  a  auctoridade  do  marquez  de  Sobre- 
monte,  e  nomearam  governador  e  commandante  das  armas 
o  soldado  feliz  que  os  guiara  á  victoria.  Não  esparando  da 
mãi-patria  auxílios  contra  novas  invasões,  organisaram  a 
sua  própria  defesa,  formaram  corpos  de  guarda  civica,  e 
tornou-se  o  cabildo  a  mais  importante  magistratura  da 
colónia. 

Retirou-se  Sobremonte  para  Montevideo  sem  empregar 
o  mais  pequeno  esforço  em  restabelecer  a  sua  auctoridade 
em  Buenos-Ayres.  Tentaram  os  Tnglezes  segunda  invasão 
no  Rio  da  Prata.  Commandados  por  sir  Samuel  Ackmut,  e 
em  numero  de  cinco  mil  praças,  saltaram  ao  oeste  da  Ponta 
de  Carretas,  a  18  de  Janeiro  de  1806,  intimando  os  morado- 
res de  Montevideo  para  lhes  entregarem  a  cidade.  Posto 
que  o  marquez  de  Sobremonte  se  houvesse  investido  do 
cargo  de  vice-rei  em  Montevideo  ,  não  melhorou  a  sua 
reputação  diante  dos  novos  acontecimentos.  Depois  de 
um  curto  tiroteio  no  Buceo,  abandonou  os  seus  soldados,  e 
refugiou-se  na  villa  de  Guadalupe.  Após  renhido  combate, 
que  os  moradores  de  Montevideo  dignamente  sustentaram, 
ainda  que  abandonados  por  seu  chefe,  os  Inglezes  apodera- 
ram-se  da  praça,  e  proclamaram  n'ella  o  seu  dominio  e 
posse. 

Reunio-se  uma  junta  popular  em  Buenos-Ayres,  ao  saber 
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das  noticias  de  Montevideo.  Resolveo-se  n'ella  a  prisão  do 
infortunado  Sobremonte,  que  se  recolhera  a  Pavon,  de 
onde  foi  conduzido  para  a  capital  do  YÍce-reinado ,  e 
preso  em  um  cárcere.  Assentou  a  junta  em  combater  por 
todos  os  meios  a  invasão  estrangeira ,  ardendo  os  ânimos 
do  povo  em  fogo  patriótico. 

Augmentadas,  no  entanto,  as  forças  britannicas  com 
novos  e  importantes  auxilios,  e  estendido  o  seu  dominio  por 
grande  parte  do  território  oriental  e  pela  margem  esquerda 
do  rio  Uruguay  ,  posto  que  se  lhes  oppuzesse  tenaz  resis- 
tência dos  habitantes  capitaneados  por  D.  Francisco  Xavier 
Rlio,  trataram  os  chefes  inglezes  de  atacar  Buenos- Ayres,  e 
para  esta  empreza  expediram  um  exercito  de  onze  mil  e 
quinhentos  homens  sob  o  mando  do  general  Whitelocke. 

Não  os  ajudou  porém  a  fortuna  da  guerra.  Achavam-se 
sufficientemente  fortificados  os  arredores  da  cidade.  Com- 
bateram com  denodo  os  moradores  e  as  tropas  de  Buenos- 
Ayres.  Foi  Whitelocke  vencido  e  derrotado  no  dia  5  de 
.Tulho  de  1807,  e  passou  pela  vergonha  de  assignar  uma 
capitulação  ,  era  que  se  compromettia  a  evacuar  todo  o  ter- 
ritório do  Rio  da  Prata. 

Confirmou  a  metrópole  a  nomeação  de  Santiago  Liniers, 
elevando-o  avice-rei  do  Estado.  Escolheo  D.  Francisco  Xa- 
vier Elio  para  governador  de  Montevideo.  Tinha-se  todavia 
modificado  o  sentimento  publico.  Nem  o  cabildo  e  nem  as 
auctoridades  subalternas,  que  haviam  exercido  attribuições 
soberanas,  se  deixavam  já  reger  pelos  antigos  reguhimentos 
que  lhes  prendiam  a  acção  ,  e  cortavam  os  voos  e  aspira- 
ções. 

Conhecedor  d'esta  agitação  dos  ânimos,  pensou  o  governo 
do  príncipe  regente  D.  João,  que  lhe  seria  fácil  reunir  aos 
seus  Estados  do  Brazil  as  colónias  hespanholas  da  America. 
Separava-o  de  Hespanha  a  guerra,  que  Napoleão  e  Carlos  IV 
dirigiam   contra    Portugal.  Como  á   França  arrancara  a 
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Giiyana,  desejou  tirar  também  á  Hespanha  possessões,  e 
mais  preciosas.  Em  vez  de  empregar  forças  com  que  as 
obrigasse  a  render-se,  preferio  verificar  os  seus  intentos, 
applicando  meios  seductores  que  agradassem  aos  America- 
nos, fallassem  aos  seus  interesses  e  aspirações,  e  affeiçoas- 
sem  as  suas  vontades  e  sympathias. 

Dirigira  n*este  intuito  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  uma 
nota  confidencial  ao  cabildo  de  Buenos-Ayres  ,  em  dias  de 
Março  de  1808  (1).  Expondo-lhe  a  inteira  sujeição  da  mo- 
narchia  hespanhola  á  França  ;  o  abandono  em  que  ficavam 
comeste  facto  as  colónias  americanas  de  Hespanha,  expostas 
a  novas  invasões  de  Inglezes  e  povos  estranhos;  e  as  vanta- 
gens que  lhes  resultariam  de  submetter-se  á  protecção  e 
vassallagem  da  coroa  portugueza;  promettia-lhes  sustentar 
os  seus  direitos  e  foros,  allivia-las  de  pesados  tributos,  dar- 
Ihes  liberdade  de  comraercio  e  de  industria,  e  aceitar-lhes 
as  garantias  que  julgassem  necessárias.  Terminava  o  mi- 
nistro declarando-lhes  que  no  caso  de  se  não  prestarem  a 
aimexar-se  amigavelmente  ao  Brazil,  e  a  gozar  das  felici- 
dades que  este  Estado  desfructava  pelo  facto  de  possuir  den- 
tro em  seu  seio  o  seu  próprio  governo ,  seria  constrangido 
o  príncipe  regente  a  lançar  mão  das  armas,  de  accordo  com 
o  rei  da  Grã- Bretanha,  seu  poderoso  alliado. 

Não  produziram  effeito  as  propostas,  e  nem  amedrontaram 
as  ameaças.  Respondeo  o  cabildo,  em  data  de  29  de  Abril, 
allegando  a  fidelidade  e  dedicação  dos  povos  ao  monarcha  de 
Hespanha ;  recusando  a  união  com  o  Brazil ;  e  assegurando 
que  acostumados  os  Estados  hespanhoes  a  arrostar  todos  os 
perigos,  e  a  commetter  toda  a  sorte  de  sacrificios,  em  de- 
fensa dos  sagrados  direitos  do  seu  soberano,  não  hesitariam 
em  derramar  a  ultima  gotta  de  sangue  antes  de  consentirem 


(1)  Conserva-se  esta  nota  official  no  archivo  do  cabildo  de  Buenos- 
Ayres.  Publicou-a  o  Sr.  Mitre  na  historia  de  D.  Manuel  Belgrano. 
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que  a  mais  pequena  parte  de  seus  vastos  territórios  fosse 
arrancada  á  coroa  de  Hespanha. 

Apoderára-se,  no  entanto,  o  imperador  Napoleão  do  rei  e 
da  família  real  de  Hespanha.  Arrastára-o  e  a  seu  legitimo 
herdeiro,  o  infante  D.  Fernando,  a  abdicarem  a  coroa  em 
favor  de  José  Napoleão.  Occupava  e  avassallava  o  reino  com 
as  suas  tropas.  E  si  já  separadas  e  quasi  sem  relações  de 
Hespanha  se  achavam  as  antigas  colónias  americanas,  como 
se  poderiam  agora  corresponder  com  o  reino  ?  Que  era  do 
soberano  legitimo  a  quem  prestavam  homenagem  e  fideli- 
dade tão  decidida?  Que  governo  metropolitano  lhes  poderia 
expedir  ordens,  direcção  e  auxílios  ? 

Em  relação  á  coroa  portugueza,  tomavam  face  egual- 
mente  nova  os  negócios  do  Rio  da  Prata.  Emquanto  se 
consideravam  em  guerra  Portugal  e  Hespanha,  sobrava 
direito  ao  príncipe  D.  João  para  invadir  as  colónias  hes- 
panholas,  e  occupa-las  com  as  suas  armas.  A  prisão  de 
Carlos  IV,  porém,  e  de  toda  a  sua  família  ;  o  levantamento 
de  uma  parte  de  Hespanha,  que  não  acquiescêra  ao  domínio 
de  José  Napoleão,  e  proclamara  um  governo  próprio  em 
nome  de  Fernando  YH,  ainda  que  captivo  em  França ;  a 
guerra  que  o  povo  da  península  começava  a  dirigir  contra 
os  Francezes;  impunham-lhe  agora  o  dever  de  renunciar  a 
seus  planos  de  annexação  relativos  ao  vice-reinado  de 
Buenos-Ayres.  Assim  abandonou  o  governo  do  Rio  de 
Janeiro  os  astuciosos  intentos  de  se  apoderar  do  Rio 
da  Prata,  concorrendo  os  acontecimentos  da  península  eu- 
ropea  para  este  resultado  antes  do  que  vontade  própria, 
ou  sustos  de  opposição  dos  povos  americanos  vizinhos. 

Causaram  as  noticias  da  metrópole  uma  emoção  dorida 
e  profunda  nas  margens  do  Rio  da  Prata.  Manifestou-se 
com  alguma  franqueza  um  partido  de  independência, 
que  começava  a  criar-se,  posto  que  contasse  ainda  pequeno 
numero  de  adeptos.  Houve  quem  se  não  recusasse  a  reco- 
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nhecer  José  Napoleão  como  rei  legitimo,  sob  as  promessas 
e  machinações  de  emissários,  que  elle  expedira  ás  colónias 
americanas.  Imperceptível  minoria  formavam  todavia  os 
seus  adherentes.  Ao  appello  das  juntas  patrióticas  de  Hes- 
panha  correspondeo  a  quasi  unanimidade  dos  habitantes 
do  Rio  da  Prata.  D.  Francisco  Xavier  Elio  proclamou  em 
Montevideo  a  legitimidade  do  governo  de  Fernando  YII 
6  submissão  á  junta  levantada  .em  Sevilha  (1),  sem  consul- 
tar e  nem  esperar  ordens  do  vice-rei  Liniers,  que  em  Bue- 
nos-Ayres  fluctuava  hesitando  sobre  o  pro2edimento  que  lhe 
convinha  adoptar,  gastando  o  tempo  em  proclamar  aos  povos 
que  era  preferível  seguirem  o  exemplo  dos  seus  antepassa- 
dos na  America,  que  souberam  sabiamente  evitar  os  desas- 
tres que  assolaram  Hespanha  durante  a  guerra  da  successão, 
até  que,  decidida  a  sorte  da  metrópole,  obedeceram  á  aucto- 
ridade  que  se  assenhoreou  da  soberania  (2). 

Tomou  origem  n'estas  divergências  a  lucta  entre  Liniers  e 
Elio.  O  vice-rei  suspendeo  o  governador  de  Montevideo  do 
exercício  de  seu  cargo,  nomeando  para  substitui-lo  a  D.  Juan 
Angel  Michelena,  e  ordenando  a  Elio  que  se  apresentasse  em 
Buenos- Ayres  afim  de  dar-lhe  contas  do  seu  procedimento. 
Elio,  o  cabildo  de  Montevideo  e  os  moradores  da  praça  des- 
prezaram-lhe  as  determinações  ,  declararam-se  indepen- 
dentes do  vice-rei,  e  fundaram  a  primeira  junta  governa- 
tiva da  America,  seguindo  o  exemplo  da  metrópole.  Chegou 
por  esse  tempo  de  Hespanha  um  emissário  da  junta 
de  Sevilha ,  D.  José  Manuel  Goyenneche ,  que  approvou 
as  deliberações  de  Elio ,  e  expedio  ordens  para,  nas  ter- 
ras interiores  do  vice-reinado ,   se  reconhecer  o  governo 


(1)  Pedro  de  Angelis,  CoUeccion  de  obras  y  documentos  relativos  ala 
historia  antigua  y  moderna  de  las  províncias  dei  Rio  de  la  Prata. 

(2)  Proclamação  de  15  de  Agosto  de  1808.  Gregório  Funez,    Ensayo  de 
la  historia  civil  dei  Paraguay,  Buenos-Ayres  y  Tucuman. 
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de  Fernando  YII  como  único  rei  legitimo  de  Ilespa- 
nha  (1),  e  representado  pela  junta  de  Sevilha. 

Rebentou  então  um  movimento  popular  em  Buenos- 
Ayres  no  dia  1°  de  Janeiro  de  1809.  Ajuntaram-se  o  bispo, 
o  cabildo  e  as  principaes  auctoridades,  que  aconselharam 
Liniers  a  renunciar  o  cargo  de  vice-rei  afim  de  se  aquie- 
tarem os  ânimos,  e  pouparem-se  desgraças  incalculáveis  (2) . 
Não  duvidou  o  vencedor  dos  Inglezes  acquiescer  ao  voto 
d'esta  assembleia,  manifestando  egualmente  desejos  de  evitar 
o  derramamento  de  sangue  e  os  desastres  da  guerra  civil. 
Organisou-se,  porém,  incontinente,  uma  reacção,  que  o  rein- 
tegrou no  seu  posto,  prendeo  e  deportou  para  a  Patagonia 
os  principaes  conjurados  contra  a  auctoridade  do  vice-rei, 
comacondição  de  Liniers  reconhecer  o  governo  da  junta  de 
Sevilha,  e  de  jurar  obediência  a  Fernando  YII  (3).  Escreveo 
então  Liniers  ajunta  de  Sevilha  communicando  a  sua  reso- 
lução, e  declarando-lhe  que  apezar  de  haver  nascido  em 
França,  fora  criado  em  Hespanha  desde  a  sua  infância,  de- 
votára-se  a  seu  serviço  durante  trinta  e  cinco  annos,  adop- 
tára-a  por  pátria,  e  considerava-se  Hespanhol  egual  aos  de 
nascimento^,  garantindo  o  seu  procedimento  patriótico  com 
os  actos  de  bravura  que  praticara  contra  os  Inglezes  , 
quando  os  conseguira  expellir  do  solo  americano  (4). 

Posto  que  o  governo  do  príncipe  D.  João  renunciasse 
aos  planos  de  annexação  dos  Estados  vizinhos,  não  pôde  a 
princeza  D.  Carlota  Joaquina  assistir  impassível  ao  curso 
de  acontecimentos  que  ali  seViccediam  tão  inopinadamente. 
Ardendo  em  desejos  de  intrigas;  ralada  pela  ambição  de  do- 
mínio; espertada  pela  actividade  do  espirito;  cansada  da  vida 
pacifica  que  era  compellida  a  passar  no  Rio  de  Janeiro  ;  e 

(1)  D.  Ignacio  Nufiez,  Noticias  históricas  de  la  Republica  Argentina. 
(9.)  Parish,  Buenos-Ayres  and  Rio  de  la  Plata. 

(3)  Pedro  de  Angelis,  Archivo  americano. 

(4)  Dom  Andres  f.amas,  Biblioteca  dei  comercio  dei  Plata. 
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balda  de  elementos  que  lhe  proporcionassem  no  interior 
aquella  agitação  e  manejos  com  que  folgava  o  seu  animo 
emprehendedor,  saltou  de  contentamento,  deslumbrando 
no  Rio  da  Prata  e  nas  colónias  hespanholas  um  vasto  thea- 
tro,  onde  desenvolvesse  os  recursos  do  ^eu  génio,  e  satis- 
fizesse as  aspirações  que  lhe  enchiam  a  alma.  Lembrou-se 
de  que  era  a  filha  mais  velha  do  rei  Carlos  IV,  e  que  pri- 
sioneira em  França  se  achava  toda  a  família  real  da  casa  hes- 
panhola  de  Bourbon,  ^orrio-lhe  á  mente  a  ideia,  sinuo  de 
formar  para  si  uma  monarchia  nas  antigas  colónias  ultra- 
marinas deHespanha,  pelo  menos  de  governar  um  Estado 
na  qualidade  de  regente,  e  em  nome  de  seu  irmão  Fer- 
nando. 

Teve  o  regente  noticia  dos  desígnios  da  consorte.  Poderia 
embarga-los desdeo principio.  Preferio,  porém,  coadjuva-los 
indirecta  e  mysteriosamente,  no  intuito,  quer  de  occupa-la 
com  intrigas  no  exterior,  que  o  não  contrariassem  no  go- 
verno dos  seus  Estados,  gozando  assim  de  alguma  paz  do- 
mestica ;  quer  mesmo  talvez  de  tirar  proveito  ao  depois  dos 
trabalhos  e  machinações  da  princeza  em  beneficio  dos  seus 
desejos  políticos,  que  eram  sempre  de  alargar  os  seus  do- 
mínios e  estender  os  limites  e  o  território  do  seu  reino  ame- 
ricano. 

Certificada  a  princeza  de  que  quando  não  obtivesse 
apoio,  pelo  menos  não  encontraria  opposição  no  governo  do 
seu  marido,  procurou  e  conseguio  entender-secom  o  vice-al- 
mirante  inglez  Sidney  Smith,  que  commandava  a  esquadra 
britannica  na  America  meridional,  que  lhe  era  todo  dedi- 
cado. O  vice-almirante  concordou  com  a  princeza,  e  promet- 
teo-lhe  a  sua  coadjuvação, recebendo  d'ella  mimos  de  proprie- 
dades, e  presentes  de  subido  valor  (1).  Deo-lhe  Sidney  Smith 


(1)  José  Prezas,  Memorias  secretas  da  princeza  D.  Carlota  Joaquina. 
—  Recebeo  uma  chácara  na  Praia  Grande,  e  jóias. 
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um  óptimo  agente  na  pessoa  do  coronel  inglez  Santiago 
Bnrke,  que  servia  na  esquadra  sob  suas  ordens.  Lucrando  a 
princeza  chamar  ao  seu  partido  D.  José  Manuel  Goyenneche, 
enviado  ás  colónias  hespanholas  pela  junta  de  Sevilha,  e  que 
desembarcando  no  Rio  de  Janeiro  se  puzera  á  sua  disposi- 
ção (1),  e  conseguindo  egualmente  relacionar-se  com  o  Ar- 
gentino Dr.  Saturnino  Rodriguez  Pena,  que  anciava  pela  in- 
dependência da  sua  pátria,  e  preferia  que  n'ella  se  fundasse 
uma  monarchia  (2),  começou  a  executar  seus  planos  diri- 
gindo cartas  coníidenciaes  ao  vice-rei  Liniers  ;  ao  assessor 
do  vice-reinado  de  Buenos-Ayres  D.  Juan  Almagro  ;  a 
D.  Gregório  Funez,  deão  da  cathedral  de  Córdova,  e  per- 
sonagem importante  no  interior  do  paiz  ;  ao  padre  Chambo, 
e  ao  marquez  de  Sobremonte,  posto  que  retirado  dos  negó- 
cios (3),  e  convidando-os  a  adoptarem  o  seu  partido,  e  pro- 


(1)  D.  Manuel  Goyenneche  trahíra  em  Hespanha  José  Napoleão,  e  se 
passara  para  o  serviço  da  junta  de  Sevilha,  que  o  enviou  ao  Prata.  — 
Bartholomé  Mitre,  Historia  dei  general  D.  Manuel  Belgrano. 

(9.)  Carta  do  Dr.  Peíia,  publicada  por  Mitre. 

(3)  Publicamos  algumas  d'essas  cartas  de  D.  Carlota  Joaquina  colhidas 
nas  Memorias  secretas  de  José  Prezas,  seu  secretario  particular. 

<c  Prezas,  remito  los  papeies  y  las  cartas  :  las  de  las  juntas  no  le  puze 
el  titulo,  porque  yo  tuve  mi  duda  :  cuando  tu  vengas,  traseme  la  carta 
dei  virey,  y  para  Florida  Blanca  ;  en  la  dei  virey  ponle  que  el  portador 
de  la  carta  es  el  coronel  D.  Santiago  Burke,  que  es  de  mi  coníianza,  y 
que  el  mismo  le  dirá  la  comision  de  que  a  cargado.  Bien  sabes  que  és 
preciso  contentará  lodos,  y  por  faltar  dós  palavras  no  descorapongamos 
todo.  8  de  Noviembre  á  las  ocho  y  três  cuartos.  ». 

«  Prezas,  remito  la  carta  de  Liniers;  y  já  estan  hechds  todas  las  que 
han  de  ir  para  Buenos-Aires  e  Montevideo.  » 

"  Prezas,  las  cartas  las  quiero  todas  manana  para  despachar  á  Cortês  y 
á  Cerdan  despues  de  mafiana,  asi  como  las  dos  cartas  para  ellos  y  tam- 
bien  la  de  Abascal  para  que  ellos  la  Ueven.  La  de  Goyenneche  que  vaya 
bien  tocadita  y  ai  mismo  tiempo  agradecida  para  el  buen  êxito  de  nues- 
tro  negocio ;  y  las  de  ellos  que  sean  honrosas  y  obligantes  y  prome- 
tiéndoles  que  yo  sempre  he  de  mirarlos  como  que  fueron  los  primeros 
Espanoles  que  vinieron  aqui  y  como  ellos  merecen,  etc,  y  raandame  los 
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mettendo-lhes  as  vantagens  mais  assignaladas.  Expedio  cir- 
culares depois  ás  differentes  juntas  ou  cabildos  das  cidades 
do  vice-reinado  de  Buenos-Ayres,  do  governo  do  Chile  e  do 
vice-reinado  do  Peru,  declarando-lhes  que  estava  prompta  a 
coadjuva-los  na  empreza  de  se  conservarem  fieis  a  Fer- 
nando YII,  formando  todavia  sob  sua  direcção,  e  governo 
particular,  Estados  que  se  administrassem  por  si  mesmos,  e 
tratassem  dos  seus  negócios  peculiares  (1).  Além  de  partirem 
Goyenneche  e  Santiag'0  Burke  para  os  Estados  do  Prata  e 
Peru,  incumbidos  de  lhe  criarem  um  partido  favorável,  a 
princeza  conseguio  do  governo  do  marido  licença  para  em- 
pregar como  seu  emissário  particular  o  brigadeiro  Joaquim 
Xavier  Curado,  que  seguio  para  Montevideo,  e  ahi  tratou 
de  procurar-lhe  adherentes,  e  dirigir  os  espíritos  para  a 
obtenção  de  um  governo  independente  da  Europa,  sob  a  di- 
recção da  princeza. 

Muito  efficazmente  trabalhavam  os  partidários  de  D.  Car- 
lota Joaquina.  i\a  cidade  da  Paz  conseguio  Goyenneche 
captar  as  boas  graças  docabildo.  Posto  que  o  de  Santiago  de 
Chile  não  respondesse  satisfacloriamente  á  princeza  (2),  não 
desaninaram  os  seus  sequazes  e  adherentes,  e  a  propaganda 
continuou  por  meio  de  mais  emissários  que  para  o  Chile  e  Pe- 
ru ella  posteriormente  remetteo.  Em  Buenos-Ayres  marcha- 
ram logo  as  cousas  muito  favoravelmente  aos  intentos  de 
D.  Carlota.  Escrevera  o  Dr.  Pena  a  personagens  importantes, 
expondo-lhes  asvantagens  que  o  governo  da  princeza oífere- 
cia,  pintando-a  com  sentimentos  heróicos,  aprimorada  edu- 
cação e  qualidades  inapreciáveis.  Seria  o  anjo  salvador  dos 
Estados  americanos,  dar-lhes-hia  independência,  felicidade, 

nombres  porque  yo  no  los  sé,  y  su  puesto,  si  son  capitanes  ó  tenientes, 
para  pouerles  at  sobrescrito.  » 

(1)  Acham-se  estas  cartas  e  circulares  nas  Memorias  secretas  da  prin- 
ceza D.  Carlota  Joaquina  de  Bourbon,  por  J.  Prezas. —  Bordeos  1828. 

(2)  Vem  transcripta  esta  resposta  nos  Annales  históricos  de  C.  Calvo. 
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c  futuro  brilhante  (1).  Devia  ser  aqeita  desde  logo  como  re- 
gente do  novo  império  que  se  formasse  ;  convocar-se-hiam 
cortes,  organisar-se-hia  um  governo  independente  e  honesto, 

(1)  Eis  alguns  trechos  de  uma  das  suas  cartas  de  data  de  4  de  Outubro 
de  1808  : 

«  La  seuora  dona  Carlota,  princesa  de  Portugal  y  dei  Brazil,  é  infante 
de  Espana,  tieue  una  educacion  ilustrada  y  los  sentimentos  mas  heróicos. 
Esta  mujer  singular  y  tanto  que  la  creo  única  en  su  clase,  me  parece  dis- 
puesta  á  sacrificarlo  todo  por  alcanzarla  noble  satisfacion  de  servir  de 
instrumento  á  la  felicidad  de  sus  semejantes.  Es  imposible  oir  hablar  á 
esta  princesa  sin  amaria  :  no  posee  una  sola  idea  que  no  sea  generosa,  y 
jamas  dio  lugar  á  las  que  infunden  en  estas  personas  la  adulacion  y  el 
despotismo.  Parece  prodigiosa  la  venida  de  tan  digna  princesa,  su  edu- 
cacion, intcnciones,  y  demas  extraordinárias  circunstancias  que  la  ador- 
nan,  ea  cuya  virtud  non  dudo  ni  Vds.  deben  dudar  que  esta  sea  la  he- 
roina que  necesitamos  y  la  que  seguramente  nos  conducirú  ai  mas  alto 
grado  de  felicidad.  Pêro  para  conseguirlo  es  absolutamente  necesario  que 
Vds.,  apartando  toda  preocupacion,  se  dedignen  á  meditar  con  reflexion 
sobre  sus  deberes,  intereses  generales,  y  urgentisimas  circunstancias  dei 
dia,  y  despues  suplicar  á  S.  A..  R.  la  princesa  se  digne  ampararlos  y  pro- 
tegerlos,  para  cuyo  íin  le  haceu  la  seguiente  proposicion  que  me  atrevo  á 
garantir. 

«  Los  Americanos,  en  la  forma  mas  solenne  porqae  ahora  les  es  posi- 
ble,  se  dirigen  á  S.  A.  R.  la  seuora  dona  Carlota  Joaquina,  princesa  de 
Portugal  y  infanta  de  Espana,  y  la  suplican  les  dispense  la  mayor  gracia 
y  prueba  de  su  generosidad  dignándose  trasladarse  ai  Rio  de  la  Plata, 
donde  la  aclaraarán  por  su  regente  en  los  términos  que  sean  compatibles 
con  la  dignidad  de  una  y  la  liberdad  de  los  otros.  Convocando  cortes  seria 
muy  conveniente  para  este  caso  accordar  las  condiciones  y  circunstancias 
que  tengan  ó  pueden  tener  relacion  con  la  independência  de  la  pátria,  y 
con  la  dynastia  que  se  estabelesca  en  la  heredera  de  la  immortal  reina 
dona  Isabel,  quien  ciertamente  tuvola  mayor  parte  en  la  conquista  de 
las  Américas,  etc. 

«  Son  muy  manifestas  por  si  mismas  las  causas  que  pueden  haberme 
obligado  ;i  abrazar  este  partido,  y  así  solo  diré  i.  que  mis  honrosas  inlen- 
ciones  nunca  fueran  otras  que  las  de  sacrilicarme  ai  bien  de  la  pátria, 
aprovechando  la  oporlunidad  de  sacudir,  sin  los  horrores  de  una  suble- 
vacion  ó  tumulto,  una  dominacion  corrompida  por  el  abuso  de  unos  mi- 
nistros cobiciosos  y  bárbaros,  y  que  una  sin  estos  motivos  jamás  puede 
debidamenle  influir  en  la  felicidad  de  sus  vasallos  un  rei  que  se  halla  á  la 
distancia  que  cl  de  Espana  de  nosotros,  etc.  » 
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que  iniciaria  no  paiz  uma  nova  éra  de  grandeza  e  de  pros- 
peridade. Ainda  que  de  Montevideo  não  passasse  o  briga- 
deiro Curado,  enviou  todavia  a  Liniers  a  carta  da  princeza, 
a  que  elle  não  respondeo  pela  discrição  e  hypocrisia  que  lhe 
eram  naturaes,  sendo  todavia  fora  de  duvida  que  a  não  re- 
pellio  de  todo,  deixando  caminhar  os  acontecimentos,  e  es- 
perando do  tempo  a  solução  que  lhe  fosse  mais  conve- 
niente (1). 

Não  foram  assim  infructiferos  os  esforços  empregados  pe- 
los emissários  da  princeza.  A  pouco  e  pouco  se  organisou  um 
partido  seu,  quer  no  próprio  seio  dos  que  desejavam  um  go- 
verno independente  e  nacional  no  Rio  da  Prata,  quer  egual- 
mente  entre  os  que  opinavam  que  mais  conveniente  seria 
substituir  por  uma  monarchia  constitucional  o  regimen  abso- 
luto, que  acabrunhava aquelles  riquíssimos  Estados,  e  pro- 
clamar uma  nova  dynastia  na  pessoa  da  princeza  D.  Carlota 
Joaquina,  irmã  mais  velha  de  FerRando  VII,  afim  de  se 
pouparem  luctas  e  guerras  sangrentas  entre  as  colónias  e  a 
metrópole.  O  general  D.  Manuel  Belgrano ,  que  figurou 
posteriormente  com  tanto  brilhantismo  na  scena  politica  e 
mihtar  do  Rio  da  Prata,  explicando  as  ideias  que  foríim  ga- 
nhando terreno  em  Buenos- Ayres  em  favor  da  princeza,  e 
que  elle  também  adoptara  como  grande  parte  dos  seus 
compatriotas,  exprime-se  pela  seguinte  maneira  : 

cc  Não  vendo  eu  um  assomo  de  que  se  pensasse  consti- 
tuir-nos,  e  apenas  que  continuavam  os  Americanos  a  pres- 
tar obediência  injusta  a  homens  que  por  nem  um  titulo 
deviam  governar-nos,  tratei  de  procurar  os  serviços  da  in- 
fanta D.  Carlota,  e  de  formar  um  partido  aseu favor,  expon- 

(1)  Liniers  nas  suas  communicaçòes  posteriores  ao  governo  de  Hespanha, 
e  no  relatório  com  que  entregou  o  vice-reinado  ao  seu  successor,  pro- 
testa que  nunca  annuio  ás  proposições  da  princeza.  Falia  porém  o  seu 
procedimento  da  epocha  contra  a  veracidade  do  que  allega.  D.  Carlos 
Calvo,  Belgrano  e  Mitre  pensam  que  elle  nào  recusara  as  offertas. 
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do-me  aos  tiros  dos  déspotas  que  anhelevam  só  conservar  o 
mando,  e  continuar  a  America  dependente  de  Hespanha, 
quando  mesmo  Napoleão  a  dominasse  (1).  » 

D.  Manuel  Belgrano,  o  Dr.  Saturnino  Pena,  irmão  do  Dr. 
Nicoláo,  que  se  conservava  no  Rio  de  Janeiro,  João  José 
Castelli,  José  Passos,  Hippolyto  Yiéytes,  o  general  Puyrre- 
don ,  Moreno  e  vários  cidadãos  notáveis  de  Buenos-Ayres 
reunirara-se,  e  concordaram  abrir  relações  com  a  prin- 
ceza  e  seus  emissários,  declarando-se  promptos  a  acclama-la 
como  regente  ao  principio,  e  depois  soberana, 'iogo  que 
ella  se  compromettesse  a  aceitar  instituições  livi^es,  e  se  pas- 
sasse do  Rio  de  Janeiro  para  o  Rio  da  Prata  (2). 

Emquanto  se  formavam  estas  intrigas,  chegaram  as  de- 
cisões da  junta  de  Sevilha  a  respeito  dos  últimos  aconteci- 
mentos do  Rio  da  Prata,  resultantes  dasluctas  e  divergências- 
entre  Liniers  e  Elio.  Decidio  a  junta  em  favor  de  Eiio,  cujo 
procedimento  lhe  pareceo  mais  patriótico  do  que  o  do  vice- 
rei,  suspeito  geralmente  de  partidário  dos  Francezes.  Exo- 
nerou o  general  Liniers,  e  nomeou  para  substitui-lo  no  car- 
go superior  do  Estado  o  tenente-general  D.  Balthazar 
Hidalgo  de  Cisneros,  que  accèleradamente  se  embarcou  em 
Cadiz,  e  apresentou-se  em  Montevideo  depois  de  curta  e  fe- 
licíssima viagem.  Recebeo  D.  Francisco  Xavier  Elio  as  hon- 
ras de  immediato  do  vice-rei  e  de  inspector  geral  das  ar- 
mas. O  partido  adverso  a  Liniers  festejou  "cora  estrondo  em 
Montevideo  a  deliberação  da  junta  de  Sevilha.  Empossou- 
se  o  novo  vice-rei  do  mando  supremo  antes  mesmo  de  par- 
tir para  Buenos-Ayres.  Aosaber-se  ali  do  occorrido,  aconse- 
lhou Belgrano  a  Liniers  que  lhe  resistisse,  proclamasse  a 
liberdade  do  commercio  com  os  estrangeiros,  tornasse-se  in- 
dependente ,   promettendo    sustenta-lo  por   si  e  por  seus 


(i)  Mitre,  Historia  dei  general  D.  Manuel  Belgrano. 
(2)  Mitrc,  Historia  de  Belgrano. 
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amigos.  Timido  como  era  nos  negócios  políticos,  e  temendo 
corapromettimentos,  recusou-se  Liniers  a  adherir  a  este 
alvitre,  e  partio  para  a  colónia  do  Sacramento,  onde  Cis- 
neros  se  achava,  e  ahi  presiou-lhe  obediência.  Enviou  o 
novo  vice-rei  para  a  capital  D.  Vicente  Nieto  incumbido  de 
collocar-seimmediatamente  á  frente  das  tropas,  tomar  conta 
do  governo,  reorganisar  os  corpos  da  força  urbana,  e  soltar 
os  indivíduos  que  por  motivos  políticos  houvesse  o  seu  an- 
tecessor encarcerado.-  Nieto  não  encontrou  opposição  em 
Buenos- Ayres,  e  empossou-se  logo  da  auctoridade  suprema. 
Ao  chegar  D.  Balthazar  Cisneros  á  capital  do  vice-reinado, 
começou  com  toda  a  segurança  a  exercer  o  seu  cargo. 
A  pouco  e  pouco,  porém,  foi  conhecendo  que  os  anim  os  do 
povo  se  preparavam  para  eventos  importantes,  e  que  fraco  e 
pequeno  era  o  partido  com  que  podia  contar  em  favor  da 
submissão  das  colónias  á  metrópole.  Não  tomando  dores 
por  Liniers,  cujo  caracter  politico  a  ninguém  inspirava  con- 
fiança ,  não  se  oppôz  o  partido  que  almejava  e  tramava  a 
independência  da  pátria  a  que  Cisneros  se  investisse  do 
governo.  Não  lhe  incutiam  sustos  nem  o  poder  da  metró- 
pole, e  nem  as  forças  de  que  Hespanha  dispunha ,  balda 
como  se  achava  do  prestigio  necessário  para  dominar  no 
Rio  da  Prata. 

Começaram  então  a  organisar-se  os  que  desejavam  a 
independência.  Formaram  uma  sociedade  secreta,  cuja  di- 
recção foi  confiada  a  sete  cidadãos  conspícuos  {[).  Incum- 
bio-se  ella  de  fiscalisar  os  actos  do  vice-rei,  imprimir  direc- 
ção ao  espirito  publico,  tomar  as  providencias  que  julgasse 
convenientes,  chamar  ás  armas  o  povo  quando  lhe  pare- 
cesse a  occasião  opportuna,  e  proclamar  D.  Carlota  Joaquina 


(l)  Eram  D.  Manuel  Belgrano,  D.  Nicoláo  Rodrigues  Pena,  D.  Agostinho 
Donao,  D.  Joào  José  Passos,  D.  Manuel  Alberti,  D.  Hippolyto  Viéytes,  e 
D.  Juan  José  Castelli. 

19 
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regente  dos  Estados  do  Prata.  Por  sua  ordem  pai-tio  para  o 
Rio  de  Janeiro  o  general  Pin  rredon  afim  de  convidar  a 
princeza  a  emprehender  a  \iagem,  e  apresentar-se  em  Bue- 
nos-Ayres.  Fortaleceo-se  este  partido  coni  a  acquisição  de 
D.  Gornelio  Saavedra,  chefe  do  regimento  dos  patricios.  Foi 
admittido  ás  sessões  do  conselho  da  sociedade  um  emissá- 
rio mandado  pela  princeza  a  Biienos-Ayres,  D.  Felippc  Con- 
tucci,  Italiano  emprehendedor,  activo,  e  summamente  in- 
trigante, que  immediata  e  intimamente  se  ligou  com 
Belgrano,  e  com  vários  indivíduos  illustres,  por  elle  inci- 
tados em  favor  da  princeza  (1). 

Sciente  de  todos  estes  manejos,  pensou  o  vice-rei  Cis- 
neros  que  convinha  aos  interesses  de  Hespanha  renunciar 
ao  cumprimento  das  instrucçOes  que  trouxera  da  metrópole, 
afagar  os  homens  mais  proeminentes  no  Estado,  agradar 
ao  povo  por  meio  de  concessões  favoráveis  ao  desenvolvi- 
mento do  commercio  e  da  industria,  conciliar  os  ânimos 
por  uma  politica  moderada  e  tolerante,  e  permittir  algumas 
liberdades  individuaes,  com  que  elles  se  satisfizessem.  Per- 
mittio assim  ao  povo  que  andasse  armado.  Concedeo  liberdade 
de  reunião  ás  associações  politicas.  Deixou  á  imprensa  facul- 
dades de  emittir  seus  pensamentos.  Abrio  até  o  commercio 
com  os  Inglezes,  como  alliados  de  Hespanha,  afim  de  se 
habilitar  o  thesouro  publico  com  melhores  rendimentos,  e 
dirigir-se  a  attenção  dos  espiritos  para  os  progressos  mer- 
cantis, e  desenvolvimento  da  prosperidade  material  do  solo 
e  dos  habitantes. 

Enganou-se,  porém,  nos  seus  planos,  posto  que,  por  qual^ 
quer  caminho  que  seguisse,  diverso  não  teria  sido  o  resul- 
tado. Mais  largas  recebeo  o  partido  da  independência,  e 
quasi  então  á  luz  do  dia,  resolveo  desassombradamente  le- 
var ao  cabo  as  suas  aspirações  e  intentos. 

(1)  D.  Bartholomé  Mitre,  Hstorin  dei  general  J).  Manuel  Belgrano. 
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Lord  Strangford,  diplomata  britannico  no  Rio  de  Janei- 
ro, descobrio,  no  entanto,  todo  o  fio  das  machinações  dos 
poYOS  do  Rio  da  Prata  e  da  princeza  D.  Carlota.  Soube 
egualmente  que  a  princeza  declarara  ao  en\iado  Puyrredon 
que  partiria  para  Buenos-Ayres  logo  que  recebesse  a  licença 
necessária  do  seu  marido,  que  já  lh'a  havia  promettido. 
Cuidou  o  representante  de  Inglaterra  de  desfazer  todas  as 
combinações,  e  não  gastou  muito  tempo  em  mudar  o  animo  de 
D.  João,  incutindo-lhe  sustos  de  que  a  princeza,  tomando 
conta  dos  Estados  do  Prata,  formaria  um  exercito,  e  far-lhe- 
hia  a  guerra  para  lhe  arrancar  a  coroa,  como  infructifera- 
mente  tencionara  pratica-lo  em  Lisboa. 

Logo  que  a  princeza  percebeo  a  repugnância  de  seu 
marido  em  deixa-la  partir  para  o  Rio  da  Prata,  procurou 
por  sua  parte  combater  os  planos  de  Strangford,  servindo- 
se  do  \ice-almirante  Sidney  Smith,  com  o  qual  o  diplomata 
britannico  cortara  todas  as  relações  amigáveis  (1). 

Prestou-se  o  yice-almirante  a  fallar  directamente  ao  prín- 
cipe, e  a  advogar  a  causa  de  D.  Carlota,  afim  de  lograr 
a  desejada  licença  para  ella  deixar  o  Rio  de  Janeiro,  e  se- 
guir para  Buenos-Ayres.  Invidou  Sidney  Smith  os  seus 
esforços  sem  todavia  conseguir  o  êxito  desejado  das  suas  fa- 
digas (2).  Mais  ou  menos  decidido  contra  a  viagem  da  prin- 


(1)  Defesa  de  Sidney  Smith  publicada  em  Londres. 

(2)  Escreveo  ella  a  seguinte  carta  a  Prezas,  communicando-lhe  a  re- 
cusa do  principe  : 

«  Prezas.  —  El  almirante  me  havia  dicho  que  la  única  duda  que  habia 
era  lo  que  dirian,  porque  lo  demais  havia  aprobado.  El  almirante  me  dijo 
que  si  el  principe  diidaba  por  la  separaciou  que  lo  convidase  para  acom- 
panharme  hasta  Montevideo.  Pêro  fui  hoi  á  hablarle  y  lo  hallé  mui  des- 
propositado diciendo  que  sir  S.  Smith  no  le  habia  dicho  nada  de  mis 
cartas  y  que  el  no  las  habia  visto,  y  que  sir  Smith  le  habia  dicho  que  yo 
le  habia  dicho  que  nunca  por  pensamientos  habia  de  consentir  alienacion 
con  los  Portuguezes,  enfin  muchas  cosas.  Yo  voy  viendo  el  caso  perdido 
si  sir  S.  Smith  afloja.  Va  todo  de  cabeza  abajo  y  aqui  dejamc  odiada  y  se 
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ceza  se  mostrava  o  príncipe,  conforme  as  occasiões,  levado 
pelas  inspirações  astutas  de  lord  Strangford,  até  que  por 
fim  desenganou  ao  almirante  de  que  recusava  a  licença 
implorada  por  D.  Carlota.  Cansado  Puyrredon  de  es- 
perar pela  princeza,  regressou  ao  cabo  de  alguns  mezes  para 
Buenos-Ayres,  convencido,  como  o  coramunicou  aos  seus 
amigos  políticos,  de  que  se  não  conseguiria  no  Rio  da  Prata 
a  presença  de  D.  Carlota. 

E  posto  que  ella  escrevesse  a  Felippe  Contucci,  e  aos 
seus  adherentes  em  Buenos-Ayres,  pedindo-lhes  que  co- 
meçassem a  revolução  proclamando-a  ao  regente,  porque 
constrangiriara  assim  o  príncipe  a  deixa-la  partir,  elles 
trataram  de  realisar  a  independência  da  sua  pátria  por 
forma  diversa  dos  primeiros  planos. 

Burlaram-se  ahi  os  ambiciosos  projectos  de  D.  Car- 
lota a  respeito  do  Rio  da  Prata,  tanto  mais  quanto  as  noti- 
cias da  península,  sobre  a  derrota  dos  Hespanhóes  na 
Serra  Morena,  a  occupação  de  Sevilha  pelos  Francezes, 
que  ameaçavam  Cadiz,  e  a  fuga  da  junta  governativa  para 
a  ilha  de  Leon,  animaram  os  independentes  de  Buenos- 
Ayres  a  não  perder  tempo,  e  a  criar  um  governo  nacional, 
emancipado  da  metrópole.  Exasperados  particularmente  con- 
tra Cisneros,  por  lhe  attribuirem  connívencia  com  o  více- 
rei  do  Peru,  D.  José  Abascal,  que  mandara  o  general 
Goyenneche  á  frente  de  forças  esmagar  os  moradores  da  ci- 
dade da  Paz,  por  haverem  proclamado  uma  junta  governatí- 
va^,  independente  da  sua  sujeição ;  irritados  contra  o  pro- 
cedimento cruel  e  bárbaro  do  general  Nieto  em  Chuquisa- 
ca,  que  eíFectuára  execuções  militares,  e  perseguições 
atrozes  contra  os  que  manifestavam  opiniões  livres,  levan- 

puede  ser  aun  más  infeliz  que  hasla  ali.  Guarda  tu  esto  para  ti  y  observa, 
y  avisame  de  todo,  para  que  yo  sepa  em  que  arriosca  me  quieren  meter 
y  avisa  a  sir  S.  Smith  para  que  no  deje  mi  empresa,  y  dile  siempre  qae 
cl  príncipe  em  estos  negócios  tienedós  caras.  » 
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taram-se  emfim  em  Buenos-Ayres ,  e  constrangeram  o 
vice-rei  a  convocar  ura  congresso  ou  assembleia  do  povo, 
incumbida  de  deliberar  sobre  a  sorte  do  paiz. 

Presidio-a  o  cabildo,  reunindo-se  ella  no  dia  25  de  Maio 
de  1810.  Resolveo  a  assembleia  que  se  não  podia  conciliar 
mais  a  tranquillidade  publica  com  a  permanência  do  vice-rei 
e  do  regimen  estabelecido,  e  auctorisou  o  cabildo  para  con- 
stituir uraajunta  governativa  pelo  modo  mais  conveniente 
ás  ideias  geraes  do  povo  e  ás  circumstancias  do  paiz  (1). 

Cahio  assim  pela  deliberação  de  uma  assembleia  popular 
o  dominio  da  Hespanha  nas  suas  colónias  do  Prata,  posto 
que  por  algum  tempo  figurasse  ainda  o  nome  de  D.  Fer- 
nando VII  nos  actos  officiaes  e  ordens  expedidas  pela  junta 
governativa,  que  substituio  no  mando  e  na  auctoridade  ao 
ultimo  vice-rei  de  nomeação  da  metrópole. 

Propagou-se  a  revolução  pelo  vice-reinado  de  Buenos- 
Ayres.  Maldonado  e  Colónia  na  Banda  Oriental;  Correntes, 
Bajada  e  Santa-Fé  nas  margens  do  rio  Paraná  ;  São  Luiz, 
São  João  e  Mendonza  nas  descidas  dos  Andes;  Tucuman  e 
Salto  nas  proximidades  do  Alto  Peru,  adoptaram-na,  sub- 
mettendo-se  á  auctoridade  improvisada  em  Buenos-Ayres, 
e  formando  assim  um  núcleo  de  Estados  para  se  coadju- 
varem e  auxiliarem  mutuamente. 

Nãoacquiesceram,  todavia,  ao  movimento  Montevideo,  do- 
minado por  Elio  ;  o  Paraguay,  sob  a  direcção  de  Bernardo 
Velasco;  Córdova,  debaixo  da  auctoridade  do  general  Con- 
cha; e  a  marinha  hespanhola,  ás  ordens  de  Salazar,  que 
estacionava  no  Rio  da  Prata,  e  nos  seus  magestosos  tri- 
butários. 

Começou  então  no  Rio  da  Prata  a  guerra  da  indepen- 
dência das  antigas  colónias  hespanholas  na  America.  Foi 

(l)  Compunha-se  esta  junta  de  Saavedra,  Belgrano,  Castelli,  Azcuenaga, 
Alberti,  Malteo,  e  Larrea.  Passos  e  Moreno  foram  os  secretários.  (Ignacio 
Nuíiez,  Noticias  fiistoricas.) 
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Biienos-Ayres  a  primeira  a  levantar-se,  e  a  proclamar  a 
sua  emancipação  da  metrópole,  incitando  com  o  seu  exem- 
plo os  demais  vice-reinados,  e  possesssões  americanas  de 
Gastella,  que  a  pouco  e  pouco  e  successivamente  se  foram 
desligando  da  Europa,  até  que  de  uma  vez  quebraram  as 
cadeias,  que  até  então  as  prendiam. 


LIVRO  IV 


SECCiVO  PRIMEIRA 
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Coníiscodas  propriedades  iuglezas.  —  Sequestro  dos  bens  da  coroa,  ele. 
—  Primeira  contribuição  a  titulo  de  empréstimo.  —  Decretos  do  impe- 
rador dos  Francezes.  —  Dissolução  da  regência.  —  Installa-se  Junot  co- 
mo governador  geral.  —  Nomeia  ministros.  —  Organisa  a  administração 
das  provincias.  —  Publica  a  contribuição  de  guerra.  —  Subordina  ás 
suas  ordens  os  generaes  e  forças  hespanholas.  —  Manda  para  França 
uma  divisão  portugueza.  —  Deputação  portugueza  para  pedir  um  rei 
da  famiiia  de  Napoleão.  —  Corte  de  Junot  em  Lisboa.  —  Irritação  dos 
Portuguezes. —  Commissões  militares.  —  Ruina  do  commercio.  —  Falta 
de  cereaes.  —  Miséria  publica.  —  Propõe  Junot  abrir  a  navegação  do 
Douro.  —  Recusa  de  Napoleão.  —  Estado  do  reino.  —  Modificações  no 
caracter  nacionaL  —  Administração  geral  dos  Francezes. 


Emquanto  a  corte  se  estabelece  no  Rio  de  Janeiro,  e 
funda,  sem  que  o  aperceba,  um  novo  império  nas  antigas 
colónias  portuguezas^  dirijamos  um  rápido  olhar  para   o 
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reino  infeliz,  abandonado  ao  general  francez,  que  audaz- 
mente o  invadira,  e  assentara  em  Lisboa  as  águias  impe- 
riaes,  sem  encontrar  a  menor  resistência  ou  opposição  do 
governo  e  nem  dos  habitantes.  Reatemos  o  fio  dos  aconteci- 
mentos verificados  nesta  parte  dos  domini os  da  casa  de 
Bragança,  desde  que  ficou  sem  contacto  e  nem  communi- 
cação  com  os  demais  territórios  da  coroa  portugueza. 

Despedidos  do  regente,  que  llies  deo  a  bordo  da  náo,  em 
que  se  achava,  a  sua  ultima  audiência,  trataram  de  reunir-se 
na  casa  do  patriarcha  os  membros  nomeados  para  a  regência 
do  reino  durante  a  sua  ausência.  Iniciaram  o  seu  governo, 
enviando  ao  encontro  do  general  francez  uma  deputação  de 
officiaes  generaes  do  exercito  portuguez  incumbidos  de  o 
comprimentar  e  offerecerlhe  os  seus  serviços.  Transmittiram 
ordens  estrictas  ás  auctoridades  subalternas  para  prepara- 
rem os  quartéis  e  accommodações  necessárias  ás  tropas  do 
imperador  dos  Francezes,  appellidadas  amigas  e  liberta- 
doras. Designaram  as  casas  que  deviam  em  Lisboa  receber 
e  hospedar  as  officiaes  e  empregados.  Mandaram  promp- 
tificar  ás  pressas  o  palácio  da  Bemposta  para  residência  de 
Junot,  passando-se  para  ali  os  melhores  moveis  e  os  mais 
ricos  adornos  da  quinta  de  Queluz. 

De  Abrantes  proclamara  Junot  que  vinha  salvar  a  cidade 
de  Lisboa,  que  os  Inglezes  intentavam  bombardear.  Pro- 
mettia  sustentar  o  príncipe  regente  como  seu  amigo  e 
defensor.  Afiançava  que  as  tropas  francezas  procederiam 
exemplarmente,  e  com  rigor  seriam  punidos  os  soldados  que 
ousassem  commetter  o  minimo  desacato  contra  a  nação 
portugueza.  Prohibia  egualmente  que  os  Portuguezes 
usassem  de  armas,  formassem  reuniões  e  ajuntamentos, 
e  palicassem  hostilidades  contra  o  exercito  libertador,  afim 
de  se  evitarem  rixas  e  conflictos  entre  os  dous   povos  (1). 

(1)  Tem  data  de  27  de  Noveml)ro  de  1807. 
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Acolheo  benevolamente  em  Sacavém  a  deputação  que  lhe 
enviara  o  conselho  da  regência,  e  continuando  logo  a  sua 
marcha,  entrou  era  Lisboa ,  no  dia  30  de  Novembro  de 
1807,  pela  manhã,  acompanhado  apenas  por  mil  e  qui- 
nhentos granadeiros  da  guarda  avançada. 

Correo  immediatamente  ao  seu  encontro  o  conde  de  Nou- 
vion,  que  commandava  a  guarda  da  policia  da  capital,  de 
força  de  mil  e  duzentos  homens,  atiançando-lhe  a  tranquil- 
lidade  e  socego  da  cidade.  Seguio  Junot  a  toda  a  pressa  para 
Belém  ,  no  intuito  de  embargar  a  sabida  da  esquadra 
portugueza,  que  soubera  em  Lisboa  andar  ainda  á  vista. 
Conheceo  que  tarde  chegara  para  consegui-lo.  Ordenou, 
porém  ,  que  as  fortalezas  fizessem  fogo  sobre  quantas 
embarcações  pretendessem  evadir-se,ou  já  fora  da  barra  es- 
tivessem, posto  que  ainda  ao  alcance  da  artilharia,  afim  de  a,s 
obrigarem  a  retroceder  (1).  Determinou  que  nas  fortalezas 
de  São  Julião,  Cascaes  e  Belém,  se  arvorasse  a  bandeira  fran- 
ceza.  Voltou  ao  largo  do  Rocio,  e  dirigio-se  ao  palácio 
do  barão  de  Quintella,  e  ahi  recebeo  em  audiência  os 
governadores  do  reino,  o  senado  da  camará,  e  as  auctorida- 
des  que  o  desejaram  comprimentar ,  declarando-lhes  que 
preferia  residir  na  casa  em  que  se  achava,  e  cuja  situação 
e  belleza  do  sitio  lhe  agradavam.  Prescreveo  que  se  distri- 
buíssem viveres  ás  tropas  chegadas,  e  se  preparassem  novos 
para  as  que  estavam  em  atraso,  arranjando-se  egualmente 
quartéis  para  doze  mil  soldados,  pousadas  para  os  officiaes 
e  empregados  ;  e  hospitaes  para  três  mil  doentes. 

Decorreo  o  dia  30  de  Novembro  sombrio  e  carregado 
para  os  Portuguezes,  que  não  podiam  esconder  o  despeito, 
o  terror  e  a  tristeza  que  lhes  transbordavam  dos  ânimos 
amargurados.  A  presença,  os  modos  e  os  actos  do  general 


(2)  Alguns  navios  tiveram  de  voltarcom  o  fogo.  Um  ficou  com  os  mas- 
tros partidos.  (Thiébaut,  Eelation  de  Vexpéditinn  du  Portugal.) 
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francez ,  apoiado  em  tão  pequeno  numero  de  soldados, 
e  que  só  á  noite  se  augmentou  com  a  chegada  de  um  re- 
gimento, e  no  dia  2  de  Dezembro  com  a  de  uma  divisão 
de  nove  mil  praças  ás  ordens  do  general  Laborde,  todos 
no  estado  da  maior  penúria,  com  fardamentos  esfarrapa- 
dos, e  quasi  descalsos,  exasperaram  tanto  mais  os  habitan- 
tes de  Lisboa,  quanto  elles  reconheciam  a  facilidade  de  com- 
bater e  derrotar  o  inimigo,  no  caso  do  seu  governo  se  não 
apoderar  de  tão  inqualificável  pusillanimidade.  Muitos  dos 
soldados  francezes  entraram  em  Lisboa  pallidos,  acabru- 
nhados pelas  doenças,  moribundos,  carregados  por  cam- 
punios  portuguezes  ou  montados  em  jumentos.  Não  se 
podia  comprehender  que  uma  marcha  sem  combates  os 
tivesse  reduzido  a  situação   tão  lamentável  (1). 

Tratou  Junot  de  apoderar-se  dos  arsenaes  e  estabeleci- 
mentos públicos.  Encarregou  Laborde  do  governo  das 
tropas,  o  coronel  Nouvion  da  reorganisação  e  direcção  da 
policia,  Magendie  da  marinha,  e  Herman  do  exercício  das 
funcções  de  seu  commissario  junto  á  regência,  e  da  admi- 
nistração do  erário  com  o  titulo  de  governador  geral  das 
finanças.  Dissolveo  e  desarmou  as  milicias.  Prohii)io  aò 
povo  o  uso  de  armas  de  fogo,  das  de  caça  e  de  todas  as 
offensivas,  installando  uma  commissão  militar  para  o  jul- 
gamento dos  delinquentes  (2).  Deo  baixa  no  exercito  por- 
tuguez  a  todos  os  officiaes  inferiores  e  soldados  que  tinham 
mais  de  oito  annos  de  serviço  e  menos  de  seis  mezes,  re- 
duzindo-o  por  esta  forma,  e  reorganisando-o  em  três  le- 


(1)  Thiébaut,  etc.  —  Roberto  Soutliey,  Historij  ofthe  loar  inSpain  and 
Portugal. 

(2)  Os' decretos  do  general  .lunot  desde  a  occupaçào  de  Lisboa  até  o  1° 
de  Fevereiro  de  1808  começam  assim  :  «  O  governador  de  Pariz,  1"  aju- 
dante de  campo  de  S.  M.  o  Imperador  e  Rei,  general  em  chefe.  Em  nome 
de  S,  M.  o  imperador  dos  Francezes  e  rei  da  Itália,  etc  ,  decreta,  etc.  » 
O  que  referimos  tem  data  de  4  de  Dezemi)ro  de  IS07. 
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giões,  que  distribuio  por  vários  pontos  do  reino,  e  dispersou 
por  entre  os  soldados  francezes. 

Assegurada  assim  a  sua  a  auctoridade,  expedio  logo  pro- 
videncias pelo  intermédio  do  seu  comraissario  junto  aos 
membros  da  regência,  que  se  apressava  em  mandar -lhes 
dar  immediato  cumprimento.  Presenciava-se  o  espectáculo 
de  dous  governos  distinctos,  cada  um  em  nome  de  um 
soberano  particular.  Reservando  para  si  os  objectos  mais 
transcendentes,  consentia  Junotá  regência  que  apparecesse 
nos  assumptos  de  somenos  importância,  subordinado-a 
ahi  mesmo  ás  suas  insinuações  e  vontade. 

Declarou  o  general  Junot  confiscadas  todas  as  jóias,  mer- 
cadorias, moveis  e  propriedades  existentes  no  reino,  e 
pertencentes  a  súbditos  ingiezes  (1).  Ordenou  que  todos  os 
habitantes  que  as  tivessem  em  seu  poder  as  denunciassem, 
no  prazo  de  três  dias,  a  um  commissario  especial,  sob  pe- 
na de  pagarem  dez  vezes  o  valor  dos  objectos,  além  de  casti- 
gos corporaes  a  que  ficavam  sujeitos  discricionariamen- 
te  (2).  Prohibio  que  os  negociantes  que  possuíssem  merca- 
dorias de  manufactura  ingleza  as  pudessem  vender  sem 
licença  prévia,  designando  a  espécie,  quantidade,  medida, 
qualidade  e  preço  (3).  Procedeo  ao  desembarque  dos  gé- 
neros de  producção  ingleza  que  se  achavam  ainda  a  bordo 
de  navios  ancorados  no  porto  (4).  Regularisou,  classificou 
e  numerou  os  barcos  de  pescadores  e  seus  patrões  e  tripola- 
ção,  para  o  fim  de  coarctar  intelligencias  dos  Portuguezes 
com  as  frotas  inglezas,  que  bloqueavam  as  costas  do  reino, 
formulando  prohibições  de  sahida  e  entrada  na  cidade  de 
Lisboa  (5).  Declarou  sequestrados  os  bens  da  coroa  e  pa- 

;    (1)  Tem  data  de  4  de  Dezembro  de  1807.  Decreto  de  Junot. 

(2)  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1807. 

(3)  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1807. 

(4)  Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1807. 

(5)  Decreto  de  5  de  Janeiro  de  1808. 
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trimoniaes  da  casa  real,  e  os  dos  fidalgos  e  particulares 
que  haviam  abandonado  o  paiz  e  seguido  a  corte,  aos  quaes 
deo  o  nome  de  emigrados  pelo  odioso  que  os  Francezes 
attribuiam  aos  fugidos  de  França  durante  os  tempos  tor- 
mentosos da  revolução  (1).  Fixou  uma  contribuição  de 
800:000p00  de  réis  a  titulo  de  empréstimo  forçado  para 
a  sustentação  e  municiamento  das  tropas  do  seu  comman- 
do  (2),  e  determinou  que  os  commerciantes  portuguezes  de 
Lisboa  se  reunissem,  se  cotisassem  e  a  pagassem  em  prazos 
marcados. 

Não  tardou  em  designar  o  conselho  da  regência  a  quantia 
de  4:800á000  réis  mensaes  para  as  despezas  do  general 
em  chefe  francez,  á  custa  do  senado  da  camará  de  Lisboas  (3). 
Ordenou  ao  mesmo  tempo  o  curso  forçado  da  moeda 
franceza  e  hespanhola  (4).  Taxou  preço  aos  géneros  ali- 
menticios  que  começavam  a  encarecer,  compromettendo-se 
a  indemnisar  os  que  soffressem  prejuízos  com  esta  pro- 
videncia, quando  o  permittissem  mais  propicias  circumstan- 
cias  (5).  Prohibio  a  venda  de  bebidas  alcoólicas  depois 
das  sete  horas  da  noite  (6).  Aconselhou  os  Portuguezes  a 
executarem  pontualmente  os  decretos  do  general  Junot(7). 

Não  durou  felizmente  esta  farça  triste  e  miserável  de 
dous  governos  que  desmoralisavam  ao  povo.  Chega- 
ram a  Junot  '  no  ultimo  dia  de  Janeiro  de  1808 
instrucções  promulgadas  em  Milão  pelo  imperador  dos 
Francezes  a  23  de  Dezembro  de  1807,  para  o   governo  e 


(1)  Decreto  de  Junot  de  4  de  Dezembro  de  1807. 

(2)  Decreto  de  Junot  de  30  de  Novembro  de  1807. 

(3)  Souza  Monteiro,  Historia  de  Portugal. 

(4)  Decreto  da  regência  de  30  de  Novembro  de  1807.  Fallavaa  regência 
sempre  em  nome  do  principe  D.  João. 

(ò)  Decreto  da  regência  de  4  de  Dezembro  de  1807. 

(6)  Decreto  da  regência  de  5  de  Dezembro  de  1807. 

(7)  Avisos  da  regência  de  h  de  Dezembro  de   1807. 
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administração  do  reino  de  Portugal,  em  resposta  ás  suas 
primeiras  communicações  de  Lisboa.  Acompanhava-as  um 
decreto  de  egual  data,  em  que  o  general  Junot  era  nomea- 
dogovernador  geral.  Junot,  imitando  a  maneira  theatral 
do  seu  amo,  reunioas  tropas  no  dia  i"  de  "Fevereiro,  e  collo- 
cou-as  pelas  praças  e  ruas  em  ordem  de  guerra.  Dirigio-se 
com  o  seu  estado-maior  á  casa  (1)  onde  o  conselho  da 
regência  celebrava  as  suas  sessões,  e  apresentando-se  na 
sala,  e  encontrando-o  junto  mandou-lhe  ler  o  decreto  de 
Napoleão,  e  declarou  dissolvida  a  regência  nomeada  pelo 
príncipe  D.  João.  Os  membros  da  'regência  obedeceram- 
Ihe  immediatamente  sem  ousarem  formular  o  mais  pequeno 
protesto  vocal  ou  por  escripto. 

Mandou  Junot  afixar  em  todos  os  logares  o  decreto  im- 
perial que  o  nomeava  governador  geral  do  reino,  e  uma 
declaração  de  que  já  não  existia  o  conselho  da  regência, 
inaugurando  assim  o  governo  do  imperador  dos  France- 
zes,  e  largando  a  mascara  com  que  até  então  encobria  o  seu 
dominio.  Saudou-se  estrepitosamente  a  bandeira  tricolor 
desfraldada  de  cima  de  todos  os  monumentos.  Picarara- 
se  as  armas  da  casa  real  de  Bragança,  que  se  achavam  gra- 
vadas nos  arsenaes  e  repartições  do  Estado. 

Cuidou  Junot  de  organisar  o  seu  ministério.  Em  quatro 
repartições  dividio  a  administração  dos  negócios  públicos. 
Ficaram  a  cargo  de  Herman  o  interior  e  as  finanças.  To- 
mou LaHitte  conta  da  guerra  e  marinha.  Foi  nomeado  Vau- 
blanc  secretario  geral  do  conselho,  e  encarregado  dos  ar- 
chivos,  e  Lagarde  intendente  geral  da  policiado  reino.  A's 
ordens  dos  dous  primeiros  ministros  Junot  collocou  alguns 
Portuguezes  com  o  titulo  de  directores  (2;,  afim  de  os  auxi- 

(1)  Na  praça  do  Rocio  e  palácio  da  inquisição,  demolido  posteriormente 
para  se  construir  o  theatro  de  D.  Maria  II. 

(2)  Foram  os  quatro  directores  :  o  conde  de  Sampaio,  o  principal  Cas- 
tro, Pedro  de  Mello,  e  Azevedo.  —  Decreto  do  1"  de  Fevereiro. 
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liarem  com  a  sim  experiência.  Expedio  para  cada  uma  das 
provincias,  com  o  titulo  de  corregedor-mór,  um  emprega- 
do investido  da  administração  no  seu  território,  e  ura  g(  ne- 
ral  encarregado  da  parte  militar  e  da  guerra  (1),  todos 
francezes.  Publicou  então  outro  decreto,  assignado  egual- 
mentc  em  Milão  pelo  imperador  dos  Francezes,  condem- 
nando  Portugal  a  pagar  uma  contribuição  de  guerra  de 
cem  milhões  de  francos,  acompanhando-o  com  a  declaração 
de  que  seincluia  n'essa  somma  a  que  como  empréstimo  elle 
recebera  dos  negociantes  de  Lisboa  na  importância  de 
800:000f5000  de  réis.  Contribuiriam  os  negociantes,  ban- 
queiros e  rendeiros  dos  contractos  residentes  em  Lisboa 
com  2,400:000t5000  de  réis.  Comprehender-se-hia  o  valor 
das  pratas  e  jóias  das  egrejas,  capellas  e  confrarias  de 
todo  o  reino,  de  que  se  passava  a  tomar  conta  por  uma 
avaliação,  deixando-se  para  as  necessidades  do  culto  divino 
dos  templos  os  objectos  apenas  indispensáveis,  como  pis- 
cides,  custodias,  cálices  e  resplandores.  Concorreriam  com 
o  saldo  os  moradores  de  todas  as  terras  e  cidades  de  Por- 
tugal, nobres^  clero,  militares,  magistrados,  commenda- 
dores  das  ordens  honorificas,  e  funccionarios,  sem  a  me- 
nor excepção,  segundo  os  haveres  e  rendimentos  de  cada 
um  d'elles.  Estabeleceram-se  três  prazos  para  o  pagamento 
inteiro  da  contribuição,  1°  de  Março,  1°  de  Maio,  e  1"  de 
Agosto.  Determinou-se  que  os  decretos  assignados  por  Junot 
teriam  n  sello  do  império  francez  com  a  legenda  —  go- 
verno de  Portugal ,  —  e  os  avisos  e  actos  administrativos 
se  lavrariam  e  expediriam  em  nome  do  imperador  Napo- 
leão. 

Sorrio-lhe  á  mente  proclamar  então  á  nação  portugueza 
que  uma  nova  éra  começava  para  a  sua  ventura;  que  o  impe- 
rador dos  Francezes  a  tomava  sob  a  sua  protecção  eurege- 

(1)  Decreto  do  governador  geral  do  1°  de  Fevereiro  de  l.sos. 
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neraria  e  engrandeceria,  sustentando  a  religião  livre  de 
superstições,  e  os  direitos,  garantias  e  foros  individuaes 
dos  cidadãos ;  regularisando  o  systema  de  impostos  e 
tributos  ;  restabelecendo  ordem  e  economia  nas  finanças: 
abrindo  estradas,  rasgando  canaes,  e  facilitando  comrauni- 
cações ;  auxiliando  a  agricultura,  provendo  a  industria,  e 
desenvolvendo  os  elementos  grandiosos  de  riqueza  que  se 
abrigavam  no  solo,  e  não  tinham  sido  aproveitados  pelos 
governos  precedentes ;  obrigando  a  justiça  a  ser  egual  para 
todos,  e  imparcial  nas  decisões  e  sentenças ;  criando  asvlos 
para  a  mendicidade,  e  exterminando  os  malfeitores,  que 
assolavam  os  campos,  roubavam  e  assassinavam  os  via- 
jantes (1). 

Deixou-se  a  hypocrisia  de  formulas.  Proclaraou-se  o 
dominio  francez  com  toda  a  franqueza.  Declarou-se  con- 
quista o  reino  de  Portugal.  Supportou  o  paiz  contribuições 
de  guerra,  posto  que  houvesse  acolhido  benevolamente  os 
invasores,  e  se  tivesse  submettido  á  sua  auctoridade. 

Manifestaram-se  ao  principio  descontentamentos  do 
povo.  Na  própria  cidade  de  Lisboa  foi  necessário  que  o  ge- 
neral abafasse  aspirações  impotentes,  mas  pertinazes  e 
desesperadas  (2),  fazendo  também  pesar  cruelmente  em 
Caldas  o  jugo  estrangeiro  e  arbitrário,  tomando  por  pre- 
texto uma  pequena  desordem  entre  soldados  francezes  e 
camponios  portuguezes,  na  intenção  manifesta  de  conter  as 
massas  coro.  a  barbaridade  dos  castigos  (3).  Tudo  se  curvou 
assim  aterrorisado  á  sua  auctoridade ;  posto  que  se  concen- 
trassem nos  peitos  e  fervessem  nos  espíritos  os  Ímpetos  da 

J)  Tem  data  do  l»  de  Fevereiro  como  todos  os  outros. 

(2)  Foram  as  mais  notáveis  as  que  tiveram  logar  nos  dias  13  e  14  de 
Dezembro  de  1807. 

(3)  Nove  Portuguezes  foram  arcabuzados,  dirigindo  o  general  Lnison  a 
execução,  em  27  de  Janeiro  de  180S,  vulgarmente  conhecido  em  Portu- 
gal pelo  titulo  de  Maneta,  por  ter  um  braço  cortado. 
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vingança,  os  ardores  do  ódio,  e  a  lembrança  e  vergonha 
da  conquista  da  pátria.  Recusando-se  os  generaes  hespa- 
nhoes  a  cumprir  as  deliberações  de  Junot,  receberam  do 
seu  governo  instrucções  immediatas  para  se  não  oppôrem 
aos  Francezes,  afim  de  se  evitarem  conflictos  que  podiam 
ser  nocivos  aos  interesses  communs.  Installaram-se  assim 
em  todas  as  localidades  do  reino  empregados  francezes,  in- 
cumbidos da  administração  das  próprias  provindas  occu- 
padas  pelas  forcas  hespanholas  e  que  se  concentraram  no 
Porto,  Alemtejo  e  Algarves  (1),  voltando  para  Hespanha  uma 
parte  dos  regimentos  castelhanos.  Junot  cuidou  então  de 
obstar  á  emigração,  que  em  despeito  das  suas  providencias 
e  vigilância,  se  dirigia  a  miúdo  ás  náos  inglezas  bloquea- 
doras, determinando  graves  penas  pessoaes,  e  confisco  dos 
bens  e  propriedades,  contra  os  que  se  evadissem,  e  até 
contre  os  que  fossem  suspeitos  de  tenta-lo  effectuar  (2). 
Guarneceo  varias  localidades  da  costa  marítima,  segurou  a 
posse  das  praças  importantes  de  Setúbal,  Peniche,  Cintra, 
Cascaes,  Elvas,  Almeida,  Santarém  e  Abrantes,  e  fortificou 
as  estradas  que  por  Leiria,  Coimbra,  Almeida  e  outros 
pontos  communicavam  o  reino  com  Hespanha  e  França. 

Como  apezar  das  baixas  dos  offíciaes  inferiores  e  solda- 
dos do  exercito  portuguez,  cerca  de  oito  mil  homens  se 
conservavam  em  serviço,,  recebeo  o  general  Junot  ordens 
do  imperador  para  formar  uma  divisão  de  tropas  portu- 
guezas,  e  remette-la  para  França,  afím  de  guarnecer  Pau, 
Bearn  e  diversos  sítios  do  império,  e  se  disciplinar  devi- 
damente segundo  o  systema  mais  aperfeiçoado  do  tempo. 
Foi  um  meio  imaginado  para  tirar  do  paiz  as  forças  na- 
clonaes  arregimentadas,  que  poderiam  coadjuvar  qualquer 


i^i)  Ensaio  histórico  e  politico  do  estado  de  Portugal  desde   1807    até 
1808.  Lisboa,  1811. 

{•).)  Decreto  de  Junot  de  3  de  Abiil  de  1808. 
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levantamento  do  povo.  Partiram  seis  mil  homens  de  infan- 
taria, e  quatro  regimentos  de  cavallaria  com  a  flor  dos  ge- 
neraes  e  officiaes  portuguezes  (1),  ficando  assim  o  reino 
desarmado.  Junot  começou  então  a  notar  com  prazer  que 
por  toda  a  parte  o  imperador  levantava  e  distribuía  thronos 
8  coroas,  organisando  Estados  independentes,  e  deixando- 
Ihes  a  autonomia.  Porque  lhe  não  podia  tocar  em  sorte 
o  reino  de  Portugal?  Não  conseguiriam  os  seus  serviços 
assignalados,  a  sua  dedicação,  e  as  relações  intimas  que 
entretinha  com  a  familia  imperial  de  França,  realisar-lhe 
esse  sonho  dourado  e  ambicioso  que  principiou  logo  aaguçar- 
Ihe  os  desejos,  a  perturbar-lhe  o  animo,  e  a  fallar-lhe  ao 
coração  com  ideias  fascinadoras  ?  Depois  de  ponderar  ma- 
duramente, pensou  que  esmerando-se  em  agradar  aos  Por- 
tuguezes mais  importantes  e  distinctos,  abrindo-lhesosseus 
salões,  acolhendo-os  e  penhorando-os  com  maneiras,  sorrisos, 
palavras  e  promessas  próprias  de  affeiçoar-lhes  as  vontades  e 
sympathias,  dando  festas  apparatosas,  e  espectáculos  esplen- 
didos, e  tornando-se  emflm  popular  e  estimado,  se  poderia 
servir  dos  próprios  Portuguezes  para  alcançar  do  imperador 
um  êxito  favorável  a  suas  deliciosas  vaidades. 

Insinuou  logo  ásprincipaes  auctoridadesportuguezas,que 
lhe  obedeciam,  que  para  agradarem  a  Napoleão,  e  conse- 
guirem a  autonomia  e  independência  da  pátria,  deviam  en- 
viar-lhe  uma  deputação  de  pessoas  distinctas  do  reino,  a  pre- 
texto de  ocomprimentarem  em  Bayonna,  onde  oimperadorse 
achava,  mas  no  intento  de  lhe  pedirem  para  Portugal  um  rei 
da  familia  Bonaparte,  ou  d'entre  os  melhores  generaes 
francezes  (2). 

(1)  Commandavci  em  chefe  o  tenente-general  marquez  de  Alorna.  Mar- 
chavam sob  as  suas  ordens  diversos  generaes  de  merecimento,  Paraplona, 
Gomes  Freire  de  Andrade,  Cândido  José  Xavier,  marquez   de  Loulé,  etc 

(2)  Os  escriptores  inglezes  sustentam  esta  opinião,  posto  que  os  fran- 
cezes a  refutem.  Os  actos,  porém,  praticados  posteriormente  por  Junot, 

20 
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A  uma  ordem  equivalia  qualquer  desejo,  que  em  Lis- 
boa manifestasse  o  general  Junot.  lieuniram-se  pois  alguns 
fidalgos,  parte  do  clero,  e  o  senado  da  camará,  e  elegeram 
immediatamente  os  marquezes  de  Abrantes,  Marialva  e  Va- 
lença, o  conde  de  Sabugal,  o  visconde  de  Barbacena,  D. 
Francisco  de  Lima,  o  bispo  de  Coimbra  D.  Francisco  de 
Lemos,  o  inquisidor  geral  do  reino,  o  prior-mór  de  Aviz 
e  os  desembargadores  António  Thomaz  da  Silva  Leitão,  e 
Joaquim  Alberto  Jorge,  para  a  deputação  lembrada  por 
Junot,  e  incumbida  do  referido  encargo.  Não  compareceram 
á  reunião,  e  nem  foram  ouvidos  alguns  dos  nomeados  (1), 
posto  que  todos  se  prestaram  ao  serviço  e  partiram  para  o 
destino  que  se  lhes  designava,  por  não  ousarem  manifestar 
e  menos  praticar  o  mais  leve  indicio  de  recusa. 

Censuram  vários  escriptores  portuguezes  que  persona- 
gens tão  distinctas  aceitassem  esta  ignominiosa  commis- 
são.  Cumpre  observar,  porém,  que  se  em  alguns  sujeitos  da 
deputação  prevaleceram  motivos  menos  nobres,  que  os  le- 
varam a  tomar  parte  na  comedia  indigna  que  representa- 
vam, e  em  outros  predominaram  só  aspirações  á  indepen- 
dencia^a  pátria,  e  á  autonomia  do  solo,  que  não  conside- 
ravam mais  possíveis  de  conseguir-se,  sinão  com  a  troca 
da  dynastia  reinante,  e  com  a  vontade  do  imperador  dos 
Francezes,  alguns  continuavam  todavia  leaes  á  dynastia 
de  Bragança,  mas  escondendo  no  intimo  do  peito  os  seus 
sentimentos,  não  se  atrevendo  a  aífrontar  o  poder  dos  Fran- 
cezes, e  concorrendo  até,  por  fraqueza  de  animo,  para  o  que 
lhes  fosse  determinado,  cortados  do  terror  geral  que  então 
avassallava  os  povos  de  Portugal. 

como  o  veremos  no  correr  d'esta  historia,  fazem-nos  pensar  que  elle  nu- 
tria desejos  de  ser  rei  de  Portugal.  —  Robert  .Southey,  History  of  lhe  v;ar 
in  Spain  and  Portugal. 

(1)  Entre  elles  D.  Francisco  de  Lemos,  bispo  de  Coimbra,  que  não  tinha 
abandonado  a  sua  diocese,  e  D.  José  Maria  do  Mello,  iuquisifJor  izcral. 
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A  deputação  enviada  a  Napoleão  atravessou  Hespanha,  e 
chegou  a  Bayonnapelomeiado  de  Abril  de  1808.  Foi  logo 
recebida  pelo  imperador  a  2o.  O  marquez  de  Abrantes,  como 
presidente,  dirigio-lhe  os  seus  comprimentos  e  a  sua  supplica. 
Respondeo-lhe  Napoleão,  que  sentia  que  "a  distancia  lhe  não 
permittisse  vigiar  por  si  mesmo  os  negócios  de  Portugal ;  mas 
que  dependia  dos  próprios  Portuguezes  o  melhor  futuro  da 
sua  pátria,  dando  á  França  abonos  certos  e  seguros  de  leal- 
dade, e  mostrando  com  seu  procedimento  que  eram  di- 
gnos de  constituírem  uma  nação,  e  de  lograrem  um  so- 
berano que  os  governasse.  Foram  por  ordem  de  Junot 
publicadas  e  espalhadas  em  Portugal  tanto  a  allocução  pro- 
nunciada pelo  marquez  de  Abrantes,  como  a  resposta  do  im- 
perador, afim  de  que  o  povo  portuguez  se  congratulasse 
com  o  resultado  favorável,  que  havia  conseguido,  e  proce- 
desse por  modo  que  alcançasse  a  realisação  dos  seus  desejos. 

Em  muitos  logares  do  reino  effectuaram-se  publicas  de- 
monstrações de  regozijo.  Praticaram-se  numerosas  festas 
em  Lisboa.  Resoaram  os  templos  com  Te  Deiims  e  cânticos 
em  acção  de  graças.  Recebeo  Junot  deputações  do  clero, 
da  nobreza,  dos  funccionarios,  e  das  camarás,  agradecendo- 
Ihe  a  parte  que  tomara  em  favor  da  nação  portugueza,  e  sup- 
plicando-lhe  o  seu  valimento  afim  de  se  satisfazerem  quan- 
to antes  os  votos  inteiros  do  povo  (1). 

Os  costumes  patriarchaes  e  o  caracter  severo  e  grave  dos 
Portuguezes  não  se  assimilhavam  aos  dos  seus  invasores , 
amantes  de  folias,  de  festas  populares,  de  prazeres  estre- 
pitosos, e  de  divertimentos  de  toda  a  espécie.  Tiveram, 
poérm,  os  Francezes  força  bastante  para  modificarem,  pelo 
menos  em  Lisboa,  e  paulatinamente,  os  usos,  e  as  tendências 
dos  espíritos.  Sob  odominio  de  Junot,  mergulhou-se  a  ca- 

(1)  o  conde  da  Ega,  o  principal  Miranda  e  o  desembargador  Manoel 
Gonçalves  Esteves  Negrão,  tornaram-se  particularmente  notáveis  pelos  dis- 
cursos que  dirigiram  a  Junot.  —  Correio  brazUiense  de  1808. 
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pitai  do  reino  em  um  turbilhão  de  bailes,  de  reuniões 
pomposas,  e  de  representações  theatraes,  que  offuscavam  os 
habitantes  pela  novidade,  maravilhas  e  apparato.  Habitua- 
das as  famílias  nacionaes  á  vida  intima  do  lar,  conforme  a 
educação  recebida,  achavam-se  como  em  um  mundo  novo, 
original  e  esplendido.  Até  então  apenas  conheciam  as  fes- 
tividades religiosas,  e  asfuncções  da  corte  portugueza  som- 
brias p  meticulosas  sempre;  os  Francezes  mudavam-lhes  os 
hábitos,  e  ninguém  houve  quasi  mais  que  deixasse  de 
frequentar  os  divertimentos  ,  de  correr  aos  bailes ,  de 
apresentar-se  nos  festejos,  já  para  não  ser  suspeito  de  ini- 
migo dos  Francezes,  já  pela  curiosidade  inherente  á  nature- 
za humana,  e  emfim  também  porque  gozavam  dos  prazeres 
da  vida.  Juntavam-se  assim  as  classes  todas  da  sociedade 
no  palácio  de  Junot,  e  nos  bailes  dados  pelos  officiaes  em  di- 
versos edifícios  públicos,  e  particularmente  no  theatro. 
Nas  praças,  nos  jardins,  ás  vezes  por  cima  das  aguas  do 
próprio  rio,  assistiam  as  massas  populares  a  folguedos,  que 
agradavam  necessariamente,  e  extasiavam  os  olhos.  Dir-se- 
hia  que  Junot  ganhara  as  sympathias  geraes,  a  julgar-se 
pelas  apparencias  e  exterioridades  que  o  povo  quasi  todo 
da  capital  do  reino  francamente  manifestava  (1). 

Posto  que  a  pouco  e  pouco  se  fossem  assim  transforman- 
do os  hábitos  e  costumes  antigos  dos  Portuguezes,  parti- 
cularmente das  classes  superiores  e  medias  da  sociedade, 
lavravam  todavia  nos  peitos  das  massas  populares  o  ódio,  a 
aversão,  e  o  desejo  de  vingança,  inspirados  pelo  verda- 
deiro e  fervoroso  patriotismo.  Sopitadas  estavam  porém 
pelo  terror,  e  eram  assim  coagidas  a  apparentar  senti- 
mentos hypocritas  de  adhesão  e  jubilo,  escondendo  as 
paixões  irritadas,  que  as  queimavam  surdamente,  e  que 
anelavam  por  fazer  explosão,  e  irromper  á  luz  do  dia. 

(1)  I)iiche:=se  (VAbranlòs,  Mémoires  sur  Vem  pire,  etc 
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Concedera  Napoleão  a  Junot  o  titulo  de  duque  de  Abran- 
tes, em  manifestação  do  seu  agrado  e  apreço.  Mais  se  exal- 
tou com  esta  demonstração  do  imperador  o  animo  ambicio- 
so do  general,  e  cresceram  as  suas  aspirações  a  um  throno, 
a  um  sceptro,  e  a  uma  coroa  que  lhe  não  deixavam  o  es- 
pirito tranquillo.  Na  prosecução  dos  seus  desígnios,  de- 
terminou que  se  juntasse,  segundo  o  costume  antigo,  a  as- 
sembleia dos  três  Estados,  afim  de  agradecer  ao  imperador 
a  sua  magnanimidade,  e  reiterar-lhe  o  pedido  de  indepen- 
dência para  o  paiz,  e  de  um  soberano  para  a  coroa.  Dez 
deputados  eleitos  pela  nobreza,  clero  e  povo,  formaram  uma 
reunião,  que  appellidaram  junta  dos  três  Estados  do  reino, 
presidida  pelo  conde  da  Ega,  e  que  approvou  incontinente, 
no  dia  25  de  Maio,  uma  mensagem  ao  imperador  Napoleão 
repetindo  os  votos  e  desejos  dos  Portuguezes  de  recupera- 
rem antes  de  tudo  a  sua  nacionalidade  e  independência,  e 
lançando  geitosamente  a  ideia  de  que  sendo  universal  a  af- 
feição  do  paiz  pelo  general  Junot,  e  profundíssima  a  sua  gra- 
tidão pelos  benefícios  numerosos  que  Portugal  lhe  devia, 
nem  um  soberano  lhe  podia  mais  agradar  de  que  o  guer- 
reiro illustre,  com  cujo  governo  se  honrava  (IV  Uma  só  voz 
se  ergueo  na  assembleia  contraria  á  ideia  lembrada,  e  foi  a 
do  juiz  do  povo,  José  de  Abreu  Campos,  tanto  mais  digna 
de  nota  quanto  se  separava  dos  nobres  e  do  clero,  e  repre- 
sentava ao  vivo  o  sentimento  popular. 

Cobrava-se  no  entanto  com  grandes  demoras  e  difficul- 
dades  a  contribuição  imposta  pelo  imperador  Napoleão. 
Desapparecêra  o  commercio  estrangeiro,  que  alimentava  em 
máxima  parte  as  finanças  do  reino  ;  achavam-se  arruinados 
os  negociantes ;  não  recebiam  os  proprietários  rendimentos 


(1)  Correio  braziliense  de  1808.  É  prova  mais  que  suííiciente  de  que 
ambicionava  Junot  a  coroa  de  Portugal, e  que  razão  tinha  Robert  Southey 
de  aftirmar  o  facto,  History  of  the  voar  in  Spain  and  Portugal. 
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de  suas  casas  e  herdades;  andava  atrasado  o  pagamento  dos 
ordenados  dos  fanceionarios  públicos  c  do  soldo  dos  offi- 
ciaes  militares  do  exercito  portuguez;  faltavam  recursos  aos 
obreiros;  definhavam  completamente  as  industrias ;  fecha- 
vam-se  as  fabricas,  e  extinguiam-se  as  manufacturas,  que 
davam  a  muitos  pão  e  alimento.  Egual  sorte  soffria  a  agri- 
cultura nas  províncias,  pois  que  consistindo  as  suas  prin- 
cipaes  producções  em  vinho  e  frutas,  r.ão  havia  para  ellas 
exportação  com  o  bloqueio  rigoroso  dos  portos.  Notava- 
se  penúria  de  gado,  e  faltavam  para  a  própria  alimen- 
tação do  povo  os  cereaes,  que  subiram  a  preço  fubuloso, 
posto  que  Junot  mandasse  buscar  á  Hespanha  grandes  quan- 
tidades de  farinha  de  trigo,  e  de  bois,  no  intuito  de  poupar 
a  fome  que  se  devia  temer.  Vagavam  famílias  inteiras  a  pe- 
dir pelas  cidades  e  aldeias  auxílios  e  soccorros,  no  estado 
mais  lamentável.  Enchiam  as  ruas  de  Lisboa  grupos  de 
mendigos  esfarrapados  e  macillentos,  que  appellavam  para 
a  compaixão  publica  (1). 

Communicou  Junot  ao  imperador  esta  situação  desgraçada, 
annunciando-lhe  a  impossibilidade  de  cobrar  por  inteiro  a 
somma  da  contribuição  estabelecida  ,  e  lembrando-lhe  que 
o  meio  mais  -próprio  e  efíicaz  de  conseguir  rendas  no 
paiz  consistia  em  abrir  o  commercio  do  Porto  aos  es- 
trangeiros, consentindo  a  exportação  dos  vinhos  e  frutas, 
que  produziriam  sem  inconvenientes  rendas,  sujeitando-se  á 
fiscalisação  e  vigilância  mais  severa  da  auctoridade  (2).  Ac- 
quiesceo  Napoleão  á  ideia  de  reduzir  á  metade  a  contribuição 
de  guerra,  mas  desapprovou  a  da  abertura  de  qualquer 
porto  marítimo  ,  para  se  não  aproveitarem  os  Inglezes 
da  faculdade  do  commercio,  que  embora  concedidas  a  ou- 


(1)  Aperçu  nouveau  des  campagnes  et  siéges  en  Espagne  et  en  Portugal, 
Réponse  à  MM.  Thiébnut  et  autres.  Paris,  1818. 

(2)  Robert  Southey,  Histonj  ofthe  war  in  Spain  and  Portugal. 
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tros  povos  que  não  a  elles,  redundaria  sempre  em  seu  bene- 
ficio (1). 

O  pagamento  da  contribuição  de  guerra  assim  dimi- 
nuida  pôde  então  verificar-se,  concorrendo  o  commercio  de 
Lisboa  ,  Porto  e  varias  cidades  do  reino  com  cerca  de 
2,560:000j^000  de  réis,  produzindo  as  mercadorias  e  pro- 
priedades inglezas  ainda  existentes  no  reino  a  quantia  de 
768:000^000  de  réis;  e  as  pratas  e  jóias  das  egrejas 
2,080:000^000  de  réis,  avaliado  o  marco  por  6^000  réis;  o 
clero  secular  e  regular  pagando  cerca  de  1,000:000^000  de 
réis ;  os  commendadores  de  tenças  e  donatários  de  bens  da 
coroa  320:000^000  de  réis;  os  proprietários  ruraes  e  urba- 
nos ,  e  os  mais  individuos  o  restante  (2).  Foi ,  porém, 
crescendo  o  descontentamento  do  povo,  pela  miséria 
em  que  cahíra;  pela  fome  que  tragava;  pela  exaspera- 
ção que  o  animava  contra  o  jugo  estrangeiro,  que  é  sempre 
duro  e  cruel  a  supportar.  A  cada  passo,  sem  plano,  sem 
combinação  e  nem  systema  ,  commettiam-se  assassinatos 
de  soldados  francezes,  que  se  desgarravam  dos  seus  corpos, 
e  se  espalhavam  pelo  interior  das  terras.  O  acaso ,  e  cir- 
cumstancias  peculiares  e  de  momento,  causavam  distúrbios, 
que  só  a  força  comprimia.  Sempre  que  se  tratava  de  ajun- 
tamento, ou  motins,  funcciona^am  as  commissões  militares 
na  conformidade  da  legislação  franceza,  cujas  disposições  e 
penas  Junot  mandara  executar. 

(1)  Thiébaut,  Relation  de  Vexpédition  du  Portugal  faite  en  1807  et 
1808.  É  notável  a  linguagem  d'este  general,  que  acompanhou  o  exercito 
de  .Tunot,  quando,  referindo-se  a  esta  recusa  de  Napoleão,  declara  que  era 
impossível governar-se  Portugaldo palácio  das  Tulherias.  Accresceata  que 
nunca  pôde  saber  como  puderam  subsistir  os  habitantes  de  Lisboa  nos 
mezes  de  Abril,  Maio  e  .lunho,  tendo  diminuído  apenas  a  população  de 
um  quinto,  e  reduzindo-se  o  consumo  dos  géneros  alimentícios  a  mais 
da  metade. 

(2)  Thiébaut,  Relation,  etc.  Traz  publicada  no  appenso  a  conta  dos  re- 
cebimentos em  francos. 
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Apezar,  todavia ,  d'essas  perturbações  e  desordens  particula- 
res em  um  ou  outro  sitio  do  reino,  e  dos  numerosos  assassina- 
tos de  Francezes  commettidos  a  miúdo  por  camponios  portu- 
guezes  ;  com  a  occupação  das  praças  e  pontosprincipaes;  com 
um  exercito  de  trinta  mil  homens  veteranos  e  intrépidos 
francezes  (1),  e  com  uma  frota  auxiliar  russa,  ás  ordens 
do  commandante  Siniavin,  que  havia  entrado  no  Tejo  no 
mez  de  Setembro  de  1807,  e  não  ousara  mais  sahir  com 
receio  da  esquadra  ingleza,  que  tinha  ordens  de  apprehen- 
de-la(2),  augmentada  com  duas  náos,  três  fragatas  e  sete 
pequenos  barcos  velhos,  abandonados  por  D.  João  em  Lis- 
boa, e  que  os  Francezes  concertaram  e  apparelharam;  consi- 
derava-se  o  general  Junot  seguro  e  tranquillo  no  seu  go- 
verno de  Portugal. 


(1)  Montava  o  exercito  francez,  no  dizer  de  Thiébaut,  a  28,586  praças. 
Tinha  todavia  mais  de  mil  equinhentosSuissos,  que  o  elevavam  a  30,000. 
Cerca  de  seis  mil  homens  havia-o  reforçado  depois  que  o  general  Junot 
governava  Portugal,  remettidos  de  França  por  Hespanha.  Havia  ainda  a 
força  hespanhola  com  4,000  homens  no  Porto  e  6,000  nas  vizinhanças  de 
Lisboa  e  Algarves. 

(2)  Compunha- se  de  oito  náose  uma  fragata. 
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Golpe  de  vista  sobre  Hespanha.  —  Luctas  intestinas  da  familia  real.  — 
Abdicação  de  Carlos  IV  em  seu  íilho  D.  Fernando.  —  Demissão  e  pri- 
são do  príncipe  da  Paz.  —  Napoleão  em  Bayouna.  —  Entrada  de  tropas 
franeezas  em  Hespanha.  —  Partida  dos  membros  da  casa  real  hespa- 
nhola  para  Bayonna.  —  Abdicações  de  Carlos  IV  e  de  Fernando  Vil. 

—  José  Napoleão  rei  de  Hespanha.  —  Levantamento  do  povohespgnhol. 

—  Organisações  de  juntas  revolucionarias.  —  Proclamações.  —  Im- 
pressão produzida  em  Portugal  por  estes  movimentos.  —  As  divisões 
hespanholas  no  Porto  e  Lisboa.  —  Movimentos  populares  nas  pro- 
víncias do  Norte  contra  os  Francezes.  —  Levantam-se  as  províncias  de 
Trás  dos  Montes,  e  Entre-Douro  e  Minho.  —  Proclama  a  cidade  do  Porto 
uma  junta. —  A  Beira,  os  Algarves  e  o  Alemtejo.  —  Posição  do  exercito 
francez  em  Portugal.  ~  Providencias  de  Junot.   —  Lucta. 


Nem  ura  monarcha  europeo  se  prestara  aos  desejos  e 
caprichos  de  Napoleão  com  tanta  submissão  como  o  infeliz 
Carlos  IV  de  Hespanha.  Não  possuindo  vontade  própria, 
dominado  pelo  seu  ministro  o  príncipe  da  Paz,  que  a 
rainha  protegia  além  mesmo  dos  limites  exigidos  pelo  de- 
coro do  sexo,  o  rei  considerava  sua  subserviência  ao  im- 
perador dos  Francezes  como  um  dever,  e  nada  assim  ousava 
commetter  que  o  pudesse  contrariar.  Decahida  a  nação  do 
seu  antigo  poderio  e  dos  seus  brios  e  energia,  tão  justa- 
mente afamados  na  historia,  não  podia  oppôr  resistência  ao 
detestável  governo,  que  a  conduzia  ao  abysmo. 
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Desde  que  fora  assiguado  por  Carlos  IV  o  tratado  dos 
Pyreneos,  commetteo  Hespanha  uma  serie  de  condescen- 
dências e  humilhações,  que  a  envergonhavam  perante  o 
mundo.  Gedeo  á  França  as  colónias  importantes  da  Lui- 
ziana  e  a  ilha  de  São  Domingos,  a  pretexto  de  conseguir  na 
Itália  o  pequeno  Estado  da  Etruria  para  uma  infanta  hes- 
panhola,  que  nunca  chegou  a  governa-lo.  Arrastada  a  de- 
clarar guerra  á  Inglaterra,  perdeo  as  suas  esquadras,  que 
lhe  foram  aprisionadas,  e  vio  cortadas  as  communicações , 
que  tão  necessárias  lhe  eram,  com  as  suas  numerosas  pos- 
sessões ultramarinas.  Definhou  o  seu  coramercio ;  decahi- 
ram  as  suas  cidades  marítimas;  desappareceo  a  industria 
dos  seus  habitantes  ;  minguaram  os  seus  rendiolentos  ;  de- 
sorgaiiisaram-se  os  seus  exércitos.  Ficou  tão  desmoralisado 
o  seu  governe,  que  não  podia  entreter  no  reino  uma  policia 
que  garantisse  as  pessoas  e  propriedades  dos  súbditos,  quer 
contra  salteadores  de  estradas  que  soiam  atacar  impune- 
mente os  viajantes,  quer  contra  ladrões  que  se  acoutavam 
dentro  em  as  próprias  cidades  e  povoações. 

Não  satisfeito  o  imperador  dos  Francezes,  tratou  ainda 
de  seduzir  o  príncipe  da  Paz  com  a  possessão  de  um  Estado 
próprio,  e  soberania  independente,  e  aíiançando-lh'a  em 
Portugal,  conseguio  por  seu  intermédio  o  tratado  de  Fon- 
tainebleau  de  J807.  Logrou  assim  que  Castella  se  des- 
guarnecesse de  uma  parte  das  suas  tropas  regulares,  empre- 
gando-as  na  conquista  de  Portugal,  e  a  pretexto  de  mandar 
auxílios  ao  general  Junot,  que  occupava  Lisboa,  foi  intro- 
duzindo a  pouco  e  pouco  em  Hespanha  forças  francezas,  que 
começaram  a  occupar  fortalezas,  e  assenhorear-se  de  praças 
importantes  do  reino  (1). 

Tanto  o  favorecia  a  fortuna  por  esse  tempo  que  para  coad- 
juvar-lhe  os  desígnios  escandalisaram  o  mundo  vergonhosas 

(I :  Pamplona,  Figueira,  o  forte  de  Montjiii,  Barcelona,  etc. 
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scenas  verificadas  no  intimo  da  famiiia  real  hespanliola.  Ac- 
cusado  o  príncipe  das  Astúrias  de  pretender  desthronisar  seu 
pai,  foi  encarcerado  em  seus  próprios  aposentos.  Gommette- 
ram-se  prisões  em  personagens  importantes,  e  uma  excitação 
extraordinária  se  apossou  dos  ânimos  de  todos  os  Hespa- 
nhoes.  Retirando-se  o  rei  e  parte  da  famiiia  real  para  o 
sitio  de  Aranjuez ,  afim  de  fugir  a  tentativas  de  revolta, 
que  se  annunciavam  em  Madrid  ,  e  espalhando-se  na  capital 
que  o  príncipe  da  Paz  pretendia  fazer  embarcar  a  corte,  e 
transferi-la  á  America,  seguindo  o  exemplo  da  casa  real 
portugueza,  exasperado  o  povo  de  Madrid,  e  instigado  pelos 
sequazes  do  principe  das  Astúrias,  armou-se,  sublevou-se, 
e  correndo  para  Aranjuez  ahi  assaltou  a  casa  do  principe 
da  Paz,  arrombou-lhe  as  portas,  quebrou-lhe  e  destruio- 
Ihe  os  moveis,  e  deo-lhe  um  verdadeiro  saque  sem  ter 
podido  encontrarGodoy,que  por  felicidade  inaudita  logrou 
escapar  ao  furor  da  multidão,  e  refugiar-se  nos  paços.  Da 
casa  de  Godoy  seguio  o  povo  para, o  palácio,  e  exigio  com 
gritos  furiosos  e  ameaças  que  Carlos  IV  lhe  apparecesse.  O 
raonarcha  aterrorisado  mostrou-se  a  uma  janella,  e  asse- 
gurou ao  povo  que  elle  não  abandonaria  Hespanha.  Então 
o  povo  lhe  requereo  a  demissão  do  principe  da  Paz  de  todos 
os  empregos  que  occupava.  Recusando-se  el-rei  a  annuir, 
revolveram-se  em  ondas  furiosas  as  massas  do  povo,  cla- 
mando contra  Carlos  IV,  e  soltando  vozes  de  que  era  ne- 
cessária a  sua  abdicação,  x^ssaltarara  e  saqueiaram  varias 
casas  de  fidalgos,  e  passaram  depois  a  destruir  os  edificios 
contíguos  aos  paços  reaes,  declarando  que  arrasariam  estes 
egualmente.  Desanimado  o  rei  de  não  poder  minorar  as 
fúrias  da  multidão,  assignou  um  decreto  de  abdicação  do 
throno  em  favor  do  principe  das  Astúrias,  que  foi  im- 
mediatamente  acclamado  rei  com  o  titulo  de  Fernando  VII. 
Ao  ter  noticia  d'estes  acontecimentos,  o  general  francez 
Murat,  que  se  achava  em  Valhadolid,  á  testa  de  uma  divisão 
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importante  de  tropas,  dirigio-se  logo  para  Madrid,  e  occupou 
militarmente  a  cidade.  Mandou  incontinente  um  dos  seus 
ajudantes  de  ordens  a  Aranjuez  incumbido  de  entender-se 
com  o  infeliz  Carlos  IV  e  com  a  rainha  da  Etruria. 

Declarou  Carlos  IV  ao  emissário  de  Murat  que  lhe  agra- 
decia a  parte  que  o  general  tomava  na  sua  afflicção ,  e  sof- 
frimentos,  tanto  mais  dolorosos  quanto  eram  causados  por 
seu  próprio  filho,  auctor  principal  sinão  único  da  revolu- 
ção de  Madrid  ede  Aranjuez;  e  que  lhe  pedia  egualmente 
que  remettesse  a  Napoleão  uma  carta  que  elle  de  Aranjuez 
lhe  escrevia,  protestando  contra  o  acto  da  abdicação,  e 
implorando-lhe  soccorro  contra  o  príncipe  das  Astúrias, 
que  se  havia  já  em  Madrid  empossado  do  governo  (i). 

Por  sua  parte  dirigira  Fernando  VII  um  manifesto  á 
nação  hespanhola,  com  data  de  31  de  Março,  expondo 
por  miúdo,  e  a  seu  geito  e  modo ,  os  factos  escandalosos 
occorridos  no  seio  da  familia  real  desde  os  melados  do 
anno  de  1807,  e  os  acontecimentos  últimos  que  ti- 
nham motivado  a  abdicação  de  seu  pai,  e  a  sua  ascensão  ao 
throno,  e  declarando  contar  com  o  povo  hespanhol  para  sus- 
tentar-se  no  governo.  Escrevera  também  a  Napoleão,,  afian- 
çando-lhe  inteira  dedicação,  e  amizade  sincera.  Do  pai  e  do 
filho  zombou  Napoleão,  e  mandou-lhes  dizer  que  viessem  a 
Bayonna,  onde  elle  se  achava,  para  que  pudesse  decidir  a 
questão  entre  ambos  suscitada  :  nem  um  ousou  desobe- 
decer á  insinuação  tão  incisiva,  posto  que  escondida  sob  o 
titulo  de  convite  amigável. 

Não  interessa  á  nossa  historia  entrar  nos  pormenores 
miúdos  da  entrevista  em  Bayonna  do  imperador  dos  Fran- 
cezes,  de  Carlos  IV  e  do  príncipe  das  Astúrias.  Nem  é  conve- 

(1)0  Correio  braziliense  de  1 808  publicou  a  coramunicação  que  ao  im- 
perador dirigio  Murat  d'esta  entrevista,  a  carta  e  o  protesto  de  Carlos  IV, 
queThiers,  u&Historia  do  Consulado  e  do  Império,  affirmaser  exigido  por 
Murat. 
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hiente  também  descrever  as  scenas  vergonhosas  ali  verifi- 
cadas. Baste-nos  noticiar  o  resultado,  que  foi  abdicarem 
Carlos  IV  e  Fernando  VII  os  seus  direitos  á  coroa  de 
Hespanha  na  pessoa  do  imperador  dos  Francezes,  que  os 
aceitou,  e  transferio  ao  irmão  José  Bonaparte  (1),  logo  em 
Bayonna  acclamado  rei  de  Hespanha  e  das  índias,  e  que 
incontinente  se  dirigio  a  Madrid  afim  de  empossar-se 
do  throno  e  do  governo,  ficando  retidos  era  França  todos 
os  membros  da  antiga  casa  real  de  Hespanha,  de  que  parte 
seguio  com  o  velho  monarcha  para  Fontainebleau,  e  os 
filhos  para  Valencey. 

Irritadíssimos  os  Hespanhoes  com  a  mudança  da 
dynastia  reinante  ,  sem  que  sua  opinião  fosse  ouvida  , 
cuidaram  de  sublevar-se  contra  os  Francezes,  livrando  o 
seu  paiz  do  domínio  estrangeiro.  Não  tendo  chefes  que  os 
dirigissem,  e  nem  governo  a  que  se  subordinassem,  consi- 
deraram-se  todos  auctorisados  a  tomar  as  providencias  que 
julgassem  convenientes  no  louvável  intento  de  comba- 
ter por  sua  própria  conta  e  risco.  Isoladamente ,  sem 
combinação,  sem  systema,  e  quasi  sem  esperança,  começou 
assim  a  lavrar  e  estender-se  o  movimento.  Magotes  de  pai- 
sanos, de  populaça  das  cidades,  e  de  quantos  podiam  pegar 
uma  arma  se  foram  formando,  reunindo,  acclamando  chefes 
d'entre  si  mesmos,  e  atacando  as  tropas  disciplinadas  france- 
zas  otide  as  encontravam,  os  soldados  de  Napoleão  onde  os 
descobriam  ,  e  proclamando  o  governo  de  Fernando  VII 
como  soberano  legitimo.  Mulheres,  crianças,  velhos,  pa- 
dres, e  frades,  tudo  se  moveo  contra  o  estrangeiro,  exci- 
tados, inspirados,  enthusiasmados,  como  nas  epochas  de 
fanatismo  religioso  por  uma  ideia  divina.  Cada  aldeia,  cada 
villa,  cada  cidade,  cada  provinda,  tornou-se  um  foco  da 
revolução  que  se  fez  coramunicativa  como  a  atmosphera,  e 

(1)  Recebendo  pai  e  filho  propriedades  em  Fiança  e  uma  renda. 
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inceiídiadora  como  o  fogo,  desde  os  Pyreneos  até  as  raias 
de  Portugal.  Foi-se  o  povo  engrossando  com  as  praças  de 
linha  hcspanholas  que  estavam  nos  ucampamentus  ,  o  (|ue 
desertavam  em  numero  espantoso  e  em  companhias  in- 
teiras com  os  seus  ofíiciaes  e  bandeiras. 

Nas  Astúrias,  Velha  Castella,  e  Aragão,  na  Andaluzia, 
Galliza,  e  Estremadura  hespanhola,  criaram-se  juntas  de 
governo  que  concentraram  as  forças  e  direcção  do  levanta- 
mento. Combatendo  com  incrível  denodo  e  pertinácia 
extraordinária,  trataram  de  pedir  auxilios  aos  Inglezes  de 
Gibraltar,  que  lh'os  ministraram  logo,  enviando-lhes  armas 
e  munições,  e  habilitando-os  a  perseverar  no  prélio  travado. 
Em  Madrid,  posto  que  subjugada  pelo  exercito  de  Murat, 
correoo  sangue  nas  ruas,  verificaram-se  desordens,  motins  e 
excitamento  das  massas,  no  momento  mesmo  em  que  por 
ordem  de  Napoleão  se  remettiam  para  França  os  últimos 
membros  da  familia  real  hespanhola. 

Havia  occupado  o  primeiro  logar  na  historia  do  mundo 
a  nação  hespanhola.  A  influencia, '  que  no  seu  tempo 
exerceram  Carlos  V  e  seu  filho  Felippe  II,  não  era  de 
certo  inferior  á  que  nos  nossos  dias  conseguira  Napoleão  I. 
Dominaram  quasi  toda  a  Europa  pelas  suas  allianças  de 
familia  e  pelo  terror  inspirado  pelo  seu  poder  immenso. 
Possuíram  a  maior  parte  da  Itália,  e  importantes  porções  de 
França  e  Allemanha.  Governaram  a  Bélgica,  a  Hollanda  e 
Portugal.  Tinham  espalhadas  no  mundo  magnificas  coló- 
nias, e  uma  esquadra  que  sobrepujava  a  todas  da  sua  epo- 
cha.  Homens  de  Estado  superiores  brilhavam  nas  suas 
cortes.  Não  lhes  faltavam  guerreiros  distinctos,  enem  sábios 
e  litteratos  para  celebrisar  a  gloria  hespanhola. 

Decahíra  Hespanha  espantosamente,  attribuindo  a  histo- 
ria, com  razão,  aos  seus  máos  governos  a  causa  de  todas 
as  suas  desgraças.  O  mais  infrene  absolutismo,  accrescido 
pelo  fanatismo   religioso,  empregara  o  systema  de  asso- 
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berbar  a  sociedade,  e  de  subjugar  os  ânimos  das  massas  e 
das  classes  todas  da  nação. 

Esta  decadência  de  Hespaniia  começara  ha  quasi  dous 
séculos,  e  d'ahi  resultava  que  nem  uma  nação  se  temeo  mais 
de  Hespanha,  e  que  no  seu  solo  se  vinham  ousada  e 
soltamente  pleitear  Francezes  ,  Inglezes,  e  até  HoUande- 
zes,  Austríacos,  e  Portuguezes.  Garacterisava  felizmente  o 
animo  do  povo  hespanhol  uma  virtude  admirável,  que  fora 
herdada  dos  antigos  ]^abitadores  do  solo,  e  se  transmittíra 
pura  e  acrysolada  aos  tempos  modernos.  Alguns  séculos 
luctou  o  povo  contra  Árabes  e  Mouros,  até  que  os  expellio 
de  todo  do  território  ibérico.  Prompto  estava  ainda  e  sem- 
pre para  combater  invasões  estranhas,  ás  quaes  nutria  o 
ódio  mais  entranhado.  Os  governos  hespanhoes  curvavam- 
se  ,  e  os  exércitos  castelhanos  fugiam  diante  do  inimigo, 
mas  o  povo  não  se  submettia,  persistindo  em  guardar  o 
seu  ódio  e  valor,  luctando,  e  pelejando  sempre. 

Não  tinha  Hespanha  na  epocha,  de  que  tratamos,  um 
exercito  que  oppuzesse  ás  forças  de  Napoleão.  Valia-lhe, 
porém,  o  seu  povo  por  mil  exércitos,  e  guardou  sua  maior 
energia  para  o  dia  da  desesperação,  convertidos  eutão  em 
defensores  furiosos  todos  os  seus  habitantes.  Não  domina- 
vam os  Francezes  sinão  nos  pontos  occupados  por  suas 
tropas.  Soldados,  companhias,  batalhões,  regimentos  que 
sahissem  dos  quartéis,  arraiaes,  ou  tendas,  encontravam 
logo  morte  infallivel  atrás  da  arvore,  á  beira  do  rio,  no  de- 
clive do  morro,  nas  trevas  da  noite,  á  luz  esplendida  do  dia. 
O  território ,  que  deixavam  de  pisar,  era  como  por  um 
milagre  occupado  incontinente  por  Hespanhoes,  que  appa- 
reciam  por  toda  a  parte,  se  achavam  em  todos  os  cantos, 
e  combatiam  em  todos  os  logares. 

Logo  que  Junot  teve  noticia  d'estes  levantes  parciaes  de 
Hespanha,  tratou  de  providenciar  para  que  o  incêndio  da 
reacção  não  passasse  para  Portugal.  Guarneceo  a  praça  de 
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Almeida  com  3,000  homens  de  infantaria  e  dragões  ás 
ordens  de  Loison.  Collocou  Kellermann  em  Elvas,  com 
dousmil  soldados  incumbido  de  vigiar  Badajoz,  e  entreter 
communicações  com  o  exercito  francez  que  estava  em  Hes- 
panha.  Concentrou  em  pontos  estratégicos  as  forças,  que 
lhe  sobravam,  e  apertou  a  vigilância  dentro  em  Portugal 
para  que  ps  successos  de  Hespanha  não  influíssem  sobre  o 
reino  que  tinha  avassallado. 

As  noticias, porém,  de  Hespanha  inflammaram  as  tropas 
hcspanholas  que  estacionavam  em  Portugal.  Começaram  a 
evadidr-se  de  Lisboa  soldados,  e  até  companhias  inteiras  (1). 
Bellesta,  general  em  chefe  das  que  se  conservaram  ainda  no 
Porto,  em  numero  de  mais  de  4,000  praças,  reunio-as  no 
dia  6  de  Junho,  prendeo  Quesnel  e  os  empregados  fran- 
cezes,  convocou  um  conselho  de  auctoridades  portaguezas,  e 
do  senado  da  camará,  e  declarou-lhe  que  abandonava  a 
cidade  e  o  reino  de  Portugal,  retirava-se  para  a  Hespanha, 
e  lembrava-lhes  o  restabelecimento  do  governo  do  regente 
D.  João,  e  da  autonomia  e  independência  nacional.  Logo 
que  de  feito  sahiram  do  Porto,  intentou  o  conselho  seguir 
o  seu  aviso,  mas  não  ousou  effectua-lo,  por  falta  de  tropas 
regulares  que  o  auxiliassem.  Mandou  então  soltar  Quesnel 
e  restabelecer  os  empregados  francezes  nos  seus  cargos. 

Recebeo  Junot  na  noite  de  8  a  nova  doeste  aconteci- 
mento, no  meio  de  uma  festa  esplendida,  que  no  theatro 
lhe  davam  os  offíciaes  francezes.  Tratou  de  providenciar 
immediatamente  em  relação  ás  tropas  hespanholas  que  se 
achavam  em  Lisboa.  Reunio-as  por  grupos  separados,  e 
fe-las  desarmar  pelo  exercito  francez,  para  não  seguirem 
o  exemplo  do  Porto.  Conseguiram  evadir-se,  apezar  das 
suas  cautelas,  para  mais  de  mil  soldados,  que  se  recolhe- 
ram a  vários  logares  de  Hespanha.  Cerca  de  quatro  mil  e 

(1}  Southey,  Hislory  oflhe  war,  ele  —  Ihichaut,  Relation,  etc. 
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quinhentas  praças  hespanholas  foram  todavia  presas,  e 
recolhidas  ás  velhas  embarcações  de  guerra  (1).  Expedio 
Junot  próprios  a  Loison  para  que  com  os  seus  quatro  mil 
homens  seguisse  logo  de  Almeida  para  o  Porto.  Enviou 
destacamentos  a  Mafra  e  Santarém,  como  pontos  estratégi- 
cos. Proclamou  aos  Portuguezes,  convidando-os  a  não 
darem  ouvidos  á  rebellião,  lembrando-lhes  os  benefícios  e 
o  immenso  poder  do  imperador,  e  ameaçando-os  com 
castigos  rigorosos,  no.  caso  de  se  deixarem  contaminar  por 
exemplos  tão  perniciosos. 

Posto  que  abafado  quasi  no  mesmo  momento,  reper- 
cutio  todavia  nas  províncias  o  successo  do  Porto,  e  foi  uma 
faisca  que  acendeo  o  fogo  do  patriotismo.  Em  Melgaço, 
depois  em  Chaves  e  em  Villapouca  da  Rainha,  rebentou  ira- 
mediatamente  a  explosão ,  no  meio  de  vivas  ao  príncipe 
regente,  e  de  gritos  de  morte  contra  os  Francezes.  Começou 
assim  a  lavrar  o  exemplo  de  Hespanha,  sem  ordem  também, 
e  nem  conlbinação,  e  quasi  sem  chefes.  Braga  seguio-lhes  as 
pisadas,  excitada  pelo  próprio  arcebispo.  Levantou-se  egual- 
mente  Bragança,  e  acclamou  umi  junta  de  governo  á  imi- 
tação de  Hespanha,  nomeando  seu  presidente  o  general 
Manuel  Jorge  Gomes  de  Sepúlveda,  que  proclamou  aos  po- 
vos de  Portugal,  chamando-os  ás  armas  contra  os  Fran- 
cezes, 6  reconhecendo  como  seu  único  e  legitimo  soberano 
o  príncipe  regente.  Já  cansado  e  adiantado  em  annos,  mos- 
trou-se  no  entanto  o  general  Sepúlveda  digno  dos  seus  com- 
patriotas revolucionados.  Tratou  de  organisare  arregimentar 
as  forças,  estabelecer  as  linhas  de  defesa,  e  abrir  as  commu- 
nicações  necessárias  com  os  sublevados  de  Hespanha. 
Justaram-se-lhe  muitas  povoações  de  Trás  dos  Montes,  e 


(1)  São  accordes  Southey  e  Thiébaut  acerca  do  modo  por  que  praticou 
Juuot  o  desarmamento  e  prisão  das  tropas  bespauholas.  Foi-lhe  preciso 
empregar  a  astúcia  e  a  força  para  realisar  os  seus  intentos. 
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foi-se  também  a  reacção  estendendo  pela  província  de  Entre- 
Doiiro  6  Minho,  formando  um  núcleo  e  centro  de  resistên- 
cia, e  criando- se  uma  força  que  era  irregular,  mas  nume- 
rosa, e  deixava-se  inspirar  pelo  mais  nobre  enthusiasmo. 
Foi  ella  sufficiente  para  que  Portugal  não  ficasse  atrás 
de  Hespanha,  e  para  que  se  communicasse  a  todo  o  reino 
a  scintilla  eléctrica  do  patriotismo. 

Não  tendo  ainda  o  general  Loison  chegado  ao  Porto,  e 
recebendo-se  ahi  a  todos  os  instantes  as  noticias  importantes  e 
impressionadoras  do  que  se  passava  em  Trás  dos  Montes, 
reconheceram  os  moradores  da  cidade  o  quanto  haviam  pro- 
cedido desacertadamente,  subordinando-se  de  novo  ao  jugo 
de  França.  Trataram  pois  de  recuperar  o  tempo  perdido. 
Chamaram  a  si  uma  pequena  força  regular  portugueza  que 
se  achava  na  praça,  prenderam  o  general  e  funccionarios  fran- 
cezes,  e  organisaram  uma  junta  de  governo  sob  a  presidência 
do  bispo  (1).  Esta  junta  publicou  incontinente  um  manifesto 
incitando  os  Portuguezes  á  resistência  contra  os  Francezes, 
e  declarando  que  nacional  e  legitimo  era  só  o  governo  do 
príncipe  regente.  Submetteram-se  á  junta  do  Porto  as  po- 
voações de  Guimarães,  Vianna  e  Aveiro,  e  pouco  depois 
toda  a  província  de  Entre-Douro  e  Minho,  e  parte  da  Beira. 
Partiram  forças  de  paisanos  armados  de  fouces  e  chuços 
pela  estrada  de  Coimbra,  e  não  encontrando  opposição, 
chegaram  aos  arrabaldes  da  cidade.  Bastou  a  sua  presença 
para  que  acordassem  os  brios  e  sympathias  pela  causa  na- 
cional. Deram  o  brado  os  estudantes  da  universidade,   e 
formando-se  em  corpos  bateram  os  poucos  Francezes  que 
guarneciam  Coimbra,  einstallaram  a  27  a  sua  junta  de  gover- 
no. Não  contente  ainda  o  corpo  académico  com  esta  façanha, 
dirígio-se  a  Figueira,  levantando  os  povos  pelo  caminho, 
apoderando-se  da  cidade,  e  obrigando  os  Francezes  do  forte 

(1)  D.  A.  José  de  Castro.  Foi  depois  elevado  a  patriarcha  de  Lisijoa. 
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a  entregar-se.  Seguio  outra  expedição  de  estudantes  para 
Leiria,  que  oceupou  sem  opposição^  proclamando  egual- 
mente  o  governo  de  D.  João  em  Condeixa,  Ega,  Soure  e 
Nazareth,  e  tomando  conta  dos  fortes  de  S.  Gião  e  S.  Mar- 
tinho, para  o  fim  de,  com  a  coadjuvação  dos  pescadores,  se 
concertarem  com  a  frota  ingleza  bloqueadora,  que  occupava 
as  ilhas  berlengas.  Levantaram-se  assim  em  poucos  dias 
contra  os  Francezes  as  três  províncias  septentrionaes, 
ficando  elles  ao  Norte  do  Tejo  apenas  senhores  de  Almeida 
na  Beira,  e  encerradoá  na  linha  que  corre  de  Abrantes  para 
o  Peniche. 

Havia  Hespanha  proclamado  uma  grande  ideia,  um  prin- 
cipio sublime  e  salvador,  que  os  Portuguezes  abraçaram,  e 
souberam  sustentar  com  denodo  e  valentia.  Quando  falta 
um  governo  nacional  para  dirigir  o  povo  contra  o  invasor 
estrangeiro,  tomam   as  massas  o  seu  encargo ,  e   dão  o 
exemplo  do  patriotismo.  Não  podendo  bater-se  em  campo 
raso,  formam  a  lucta  de  guerrilhas.  Diante  de  semelhantes 
combatentes  que  atropellam  um  exercito  regular,  cortam- 
Ihe  os  caminhos ,  incommodam-lhe  as  retaguardas  e   as 
partidas  dispersas,   tiram-lhe   os    meios  de  subsistência, 
e  causam-lhe  perdas  reaes  e  sérias  de  homens  e  de  mu- 
nições, não  ha  resistência  possível,  porque  o  inimigo  fica 
constituído  prisioneiro  no  próprio  terreno  que  occupa,  e 
para  tomar  conta  de  um  ponto  estratégico  perde  o  que 
larga  e  desampara. 

Coube  esta  sorte  a  Loison,  quando,  em  obediência  ás  or- 
dens de  Junot,  deixou  Almeida  a  17  de  Junho,  á  frente  de 
4,000  soldados.  Atravessou  Lamego,  e  chegou  e  Mesãofrio. 
Incommodado,  porém,  na  retaguarda  pelos  paisanos  do  Peso 
da  Régua,  e  sabendo  que  todo  o  paiz  se  achava  levantado, 
pensou  que  era  mais  prudente  retroceder  para  Almeida. 
Abrio  então  o  exemplo  dos  saques  e  incêndios  das  povoa- 
ções por  onde  passava,  commettendo  tão  horrorosos  attenta- 
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dos,  que  seu  nome  adquirio  em  Portugal  execravel  me- 
moria. 

Começou  pela  do  Peso  da  Régua,  que  destruio  completa- 
mente. Refazendo-se  de  auxílios  em  Almeida,  tomou  o  ca- 
minho de  Santarém,  saqueou  Guarda,  Sarzedas,  Pinhel  e  Sar- 
doal. Assimilhava-se,  todavia,  a  sua  marcha  a  uma  verdadeira 
fuga.  Noite  e  dia  tinha  que  sustentar  combates,  em  que  as 
suas  forças  diminuíam  progressivamente.  Encontrava  por 
toda  a  parte  nuvens  de  paisanos  e  de  milícias  armadas,  que 
lhe  estorvavam  os  passos,  matavam-lhe  soldados,  e  rouba- 
vam-lhe  munições,  posto  que  não  ousassem  arcar  com  elle 
em  campo  raso. 

Não  era  menos  patriotico^o  povo  do  Algarve,  do  Alemtejo 
6  da  Estremadura,  do  que  os  seus  irmãos  do  norte.  Esta- 
vam, porém,  concentradas  em  alguns  pontos,  e  espalhadas 
em  outros  do  seu  território,  as  forças  regulares  francezas. 
A  maiores  perigos  se  expunha  levantando-se.  Assim 
mesmo  predominou  o  enthusiasmo  e  fallou  o  dever,  atre- 
vendo-se  a  imitar  o  exemplo  dado  pelo  norte  para  o  fira 
sagrado  de  recuperar  a  independência  do  reino. 

Foi  Olhão  a  primeira  povoação  do  sul  que  quebrou  o  do- 
mínio francez,  e  instaurou  o  governo  legítimo  do  príncipe 
regente.  Situada  abeira  domar,  e  próxima  ao  cabo  de  Santa 
Maria ,  onde  começa  a  estreitar-se  o  Oceano  para  formar 
o  passo  denominado  de  Gibraltar,  favorecia-lhe  a  sua  posição, 
ao  passo  que  poucos  soldados  francezes  tinha  dentro  em 
seus  muros.  Faro,  Loulé,  Sagres,  Lagos  e  algumas  terras 
ao  norte  do  cabo  de  S.  Vicente  acompanharam  logo  o  mo- 
vimento de  Olhão.  Assustados  já,  retiraram-se  para  a  Serra 
os  Francezes  que  se  achavam  em  Tavira  e  Mertola.  Com- 
munícaram-se  então  os  Portuguezes  do  Algarve  com  a 
esquadra  ingleza,  que  lhes  forneceo  armamentos  e  muni- 
ções de  guerra. 

Era  mais  arriscada  a  situação  do  Alemtejo.  Acampavam 
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no  &eu  solo  tropas  francezas  em  numero  crescido.  Cerca 
de  5,000  soldados  estavam  em  Elvas,  sob  o  cominando  do 
general  Kellermann.  Dominava  Avril  em  Estremoz  com 
3,000  praças.  Podiam-se  juntar  estes  dous  corpos,  e  oppôr 
resistência  victoriosa  ás  massas  de  povo  mal  dirigidas,  e 
pessimamente  armadas,  que  ousassem  apresentar-se. 

Nos  espíritos,  nos  corações,  nas  tendências,  nas  aspira- 
ções, no  ódio  ao  estrangeiro,  no  amor  ao  solo  da  pátria,  na 
própria  atmosphera  que  se  respirava,  havia,  porém,  uma 
faísca  de  reacção  patriótica,  que  devia  produzir  os  seus  re- 
sultados necessários.  Levantou-se  o  povo  de  Villa-Yiçosa, 
excitado  pelos  Hespanhoes  de  Badajoz,  seus  vizinhos  da  fron- 
teira, e  animado  com  a  noticia  da  derrota  do  general  fran- 
cez  Dupont  em  Baylen.  Não  podia  deixar  de  sentir  a  lem- 
brança de  que  fora  o  solar  da  casa  de  Bragança,  e  que 
do  seu  seio  sahíra  a  revolução  de  1640,  que  livrara  o  reino 
do  jugo  estrangeiro,  e  collocára  no  thronoD,  João  IV.  Arre- 
metteo  com  o  destacamento  francez  que  guarnecia  a  povoação, 
e  que  atemorisado  abandonou-a.  Durou-lhe  desgraçada- 
mente muito  pouco  tempo  a  alegria  do  feito.  Forças  france- 
zas superiores  cahiram  sobre  a  povoação  no  fim  de  alguns 
dias.  Trataram  os  moradores  de  Yilla-Viçosa  de  desamparar 
a  sua  terra,  e  de  fugir  em  debandada.  Seguiram  muitos  para 
Olivença,  ereunindo-se  aos  Hespanhoes  voltaram  d'aquella 
praça  para  Portugal,  tomaram  Jurumenha,  e  apossaram-se 
de  Évora,  que  se  achava  desguarnecida. 

Pretendia  Kellermann  marchar  sobre  Jurumenha  e  apagar 
o  incêndio,  que  ameaçava  lavrar  em  todo  o  Alemtejo.  Rece- 
beo,  porém,  ordens  apertadas  de  Junot ,  e  seguio  para 
Lisboa,  onde  resolveo  o  general  francez  recolher  o  seu  exer- 
cito, no  intuito  de  oppôr-se  a  desembarque  de  Inglezes,  de 
quem  mais  se  temia,  reservando-se  para  mais  tarde  esmagar 
a  revolução  iniciada  no  interior  do  paiz.  Não  quiz,  toda- 
via, Kellermann  deixar  impune  a  cidade  de  Beja,  que  se- 
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guíra  o  exemplo  de  Yilla -Viçosa.  Uma  proclamação,  que 
publicou,  reconta  fielmente  os  horrores  e  atrocidades  com- 
mettidas  pelos  Francezes  (!).((  Beja  tinha-se  revoltado  (dizia 
o  general  francez),  Beja  já  não  existe.  Seus  criminosos 
habitantes  foram  passados  a  fio  da  espada,  e  suas  casas  en- 
tregues á  pilhagem  e  ao  incêndio.  Será  esta  a  sorte  de  todas 
as  povoações  que  se  revoltarem.  ))No  boletim  que  Kellerman 
remetteo  a  Junot  assevera  que  mil  e  duzentos  Portuguezes 
haviam  morrido  na  defesa  da  cidade,  e  muitos  mais  na 
carnificina  atroz  que  elle  effectuára  (2)  depois  da  victoria. 

Não  logrou  este  feito  execravel  acovardar  os  Portuguezes 
de  outras  povoações,,  incitados  pelas  exhortações  dos  seus 
irmãos  levantados  em  vários  pontos,  e  com  os  quaes  se 
communicaram  logo.  As  povoações  de  Marvão  e  Campo- 
Maior  derribaram  egualmente  o  dominio  francez,  auxiliadas 
por  700  homens  de  infantaria  e  alguma  cavallaria  que  lhes 
enviara  a  junta  de  Badajoz.  Foram  imitados  pelos  de  Ou- 
guela,  Castello  da  Vide,  Arouches  e  Portalegre.  Organisou- 
se  assim  no  próprio  Alemtejo  um  núcleo  de  força  para  com- 
bater os  Francezes. 

A  só  província  da  Estremadura  conservava-se,  no  en- 
tanto, tranquilla  no  meio  d'essa  desordem  geral  e  dos  le- 
vantamentos populares,  que  nas  demais  províncias  do  reino 
appareciam  a  todo  o  instante  e  por  toda  a  parte.  Não  podia, 
porém,  permanecer  o  povo  da  Estremadura  inaccessivel  ao 
enthusiasmo  dos  seus  conterrâneos.  Notável  nos  primeiros 
tempos  da  historia  portugueza,  recordou-se  Thomar  das 
suas  glorias  passadas,  e  tratou  de  ser  a  primeira  povoação 
da  província  que  se  erguesse  contra  o  jugo  estrangeiro. 
Custo u-lhe  caro  a  ousadia.  Próximo  estava  Loison,  que, 
á  frente  de  uma  columna  de  1,770  soldados  ,  penetrou  á 


(1)  Angoyat,  Précis,  etc. 

(2)  Souza  Monteiro,  Historia  de  Portugal. 
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força  no  interior  da  cidade,  e  saqiieou-a  inteiramente,  de- 
pois de  assassinar  copia  immensa  de  habitantes  de  ambos 
os  sexos,  e  de  todas  as  edades. 

Nada  ganhavam,  porém,  os  invasores  do  solo  com  os 
triumphos  que  adquiriam  n'estas  expedições.  Estava  dado  o 
signal  do  movimento,  Inspirava  a  reacção  todos  os  espiri- 
tos.  Faltavam  aos  Francezes  forças  bastantes  para  oppôr- 
Ihe  resistência.  Necessitavam  de  andar  de  um  para  outro 
ponto  do  território. 

Quando  se  dividiam  em  pequenos  grupos,  eram  logo  ata- 
cados pelas  massas  sublevadas,  que  appareciam  e  desappa- 
reciam  de  momento  para  momento,  ora  na  frente ,  ora  na 
retaguarda,  e  emíim  pelos  flancos ,  commettendo  ciladas, 
e  persegLiindo-os  sem  lhes  darem  o  menor  repouso. 

Conheceo  Junot  o  perigo  que  o  ameaçava.  Posto  que 
nada  temesse  em  Lisboa,  onde  conservava  a  maior  parte 
das  suas  tropas,  passou,  todavia,  n'esta  mesma  cidade  mo- 
mentos aziagos.  Via  raiar  nos  semblantes  do  povo  uma 
alegria  sinistra.  Fallava  a  multidão  com  sobeja  franqueza 
de  auxílios  inglezes  que  desejava,  e  esperava.  As  esqua- 
dras do  almirante  Cotton  entretinham  relações  com  a  terra, 
máo  grado  de  toda  a  vigilância  das  auctoridades  francezas. 
Tratou  Junot  de  apprehender  e  recolher  aos  depósitos  mili- 
tares todas  as  armas  que  se  descobrissem,  por  mais  inoffen- 
sivas  que  fossem,  e  de  empregar  medidas  enérgicas,  cujo 
terror  contivesse  a  capital  do  reino.  Reunio  conselho 
de  guerra  para  assentar  nas  providencias  tendentes  a  susten- 
tar no  paiz  o  exercito  francez,  já  baldo  de  fáceis  communi- 
cações  com  as  tropas  do  imperador  estacionadas  em  Hes- 
panha,  por  lhe  haver  a  insurreição  de  Portugal  fechado  os 
caminhos  de  terra,  e  elle  não  poder  aproveitar-se  dos  mares, 
que  estavam  dominados  pelas  esquadras  inglezas.  Concor- 
dou-se  em  conselho  na  concentração  de  todas  as  forças. 
francezas  em  Lisboa  e  seus  arredores,  permanecendo  des- 
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tacamentos  só  em  Almeida,  Palmela,  Gascaes,  Elvas,  Pe- 
niche e  Setúbal. 

Poder-se-hia  obstar  assim  ao  desembarque  dos  Inglezes, 
e  cahir  depois  com  divisões  fortes  e  mais  numerosas  sobre 
as  povoações  levantadas  do  interior,  que  se  reduziriam 
facilmente  á  obediência.  Ecomo  durante  as  noites,  e  mes- 
mo até  á  luz  do  dia,  fugiam  da  capital  muitos  indivíduos 
queseiam  juntaraos  levantados,  e  desertavam  a  miúdo  solda- 
dos portuguezes,  em  grupos,  e  de  combinação  (1),  cuidou-se 
de  empregar  uma  policia  mais  activa  e  rigorosa  que  ao  me- 
norindicio  prendesse  os  suspeitos  e  os  castigasse  incontinente. 

Temos  summariado,  bem  que  succintamente,  a  origem,  a 
marcha  e  o  desenvolvimento  da  reacção  portugueza  contra 
o  jugo  estrangeiro.  De  Hespanha  partira  a  primeira  faisca 
que  incendiou  o  reino.  Saltara  de  Trás  dos  Montes,  Douro  e 
Beira  para  os  Algarves  e  Alemtejo.  Lavrou  depois  para  o 
centro,  e  formou  em  torno  da  provinda  da  Estremadura  uma 
linha  de  fogo  que  encerrou  os  invasores,  e  obrigou-os  a 
pouco  e  pouco  se  concentrarem  na  capital  do  reino  e  suas 
vizinhanças.  Acordou  do  lethargo,  em  que  parecia  jazer 
sepultado,  o  espirito  nacional,  viçoso,  forte,  enérgico  e 
communicativo.  Esforços  isolados  dos  Portuguezes,  leva- 
dos, como  os  Hespanhoes,  e  a  seu  exemplo,  pelo  ódio  que 
fervia  em  todos  os  peitos  contra  o  dominio  estrangeiro, 
marcam  as  primeiras  paginas  da  revolução.  Sem  auxilio 
estrangeiro ;  sem  apoio  mesmo  de  tropa  nacional,  que  a 
não  havia  no  reino,  tendo  a  melhor  parte  partido  para 
França,  e  o  resto  sido  encorporado  em  batalhões  francezes; 
sem  chefes  e  sem  direcção  ;  ousaram  todavia  as  massas 
populares  levantar  o  primeiro  brado  do  patriotismo ,  e 
arrancar  aos  Francezes  a  maior  parte  do  paiz.  Posto  que  se 


(1)  Da  própria  guarda  da  policia  evadiam-se  em  numero  crescido. 
Tbiébãut,  Relation,  etc. 
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possam  censurar  algumas  vezes  a  desordem  e  anarchia,  que 
se  notaram  em  suas  fileiras,  não  se  deve  todavia  deixar  de 
sentir  agradável  emoção,  presenciando  o  espectáculo  admi- 
rável de  uma  pequena  nação,  que  se  eleva  á  altura  digna 
da  grande  e  santa  causa  da  independência  do  solo,  com- 
batend©  contra  um  exercito  aguerrido  e  disciplinado 
que  se  havia  apoderado  do  reino,  e  o  dominava  inteira- 
mente. 


SF.GCAO  III 


O  governo  inglez  remette  auxilies  aos  Portuguezes.  —  O  general  Wel- 
lesley  desembarca  na  foz  do  Mondego.  —  Enceta-se  a  guerra  regular. — 
Wellesley  segue  para  Lisboa  depois  de  concordar  com  os  chefes  portu- 
guezes. —  Encontra  o  general  Laborde  em  Rolissa.  —  Obriga-o  a  reti- 
rar-se  para  Torres- Vedras.  —  O  general  portuguez  Bernardim  Freire  de 
Andrade.  —  Junot  deixa  Lisboa,  e  chega  a  Torres-Vedras.  —  Ataca  os 
Inglezes  em  Vimeiro.  —  É  vencido,  e  obrigado  a  retirar-se.  —  Capitula 
com  os  Inglezes  para  salvar  o  exercito.  —  Convenções  entre  Junot  e  o 
general  Dalrymple.  —  Evacuam  os  Franeezes  Portugal,  e  entrega-se  a 
esquadra  russa  ao  almirante  Cotton.  —  Restitue-se  o  governo  á  re- 
gência nomeada  pelo  príncipe  regente. 


Desenvolvida  a  reacção,  cuidaram  os  Portuguezes  de 
entender-se  com  os  Hespanhoes  e  Inglezes  para  a  inteira 
expulsão  dos  Franeezes  do  território  de  Portugal.  Senhores 
de  vários  pontos  marítimos,  receberam  sem  difíicul- 
dade  soccorros  do  almirante  Cotton,  que  bloqueava 
as  costas,  e  que  os  animou  a  perseverar  na  lucta  ini- 
ciada. Enviaram  algumas  juntas,  e  nomeadamente  a  do 
Porto,  emissários  á  Inglaterra,  aíim  de  pedir  ao  governo 
britannico  munições  de  guerra,  soccorros  pecuniários,  e 
auxílios  de  tropa. 

Recebeo-os  benevolamente  o  governo  inglez,  e  tratou  de 
acceder  ás  suas  rogativas.   Expedio  ao  general  sir  Arthur 
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Wellesley  (1),  que  havia  adquirido  reputação  nas  guerras  da 
índia,  instrucções  apertadas  para  com  uma  divisão  de  10,000 
praças  dirigir- se  de  Cork  a  Portugal,  e  guerrear  os   Fran- 
cezesde  commumaccordocomos  Portuguezes.  Partindo  de 
Inglaterra  Wellesley  principiou  por  fazer  escala  em  Corunha, 
no  intuito  de  combinar  com  os  Hespanhoes  d'aquella  loca- 
lidade.  Seguio  depois   para  o  Porto,  onde    desembarcou 
a  23  de  Junho,  e  conferenciou  com  a  junta  do  governo  (2). 
Reembarcou-se  e  procurou  o  almirante  Cotton.  Combina- 
dos assim  todos  os  planos,  desceo  em  terra  na  foz  do  rio  Mon- 
dego, no  dia  10  de  Agosto,  com  a  divisão  que  commandava, 
e  tomou  logo  o  caminho  de  Montemor  o  Yelho.  Pôz-se  de' 
harmonia  ahi  com  os  chefes  portuguezes,  e  passou-se  depois 
para  Leiria  a  12,  onde  encontrou  forças  portuguezas  ao  man- 
do do  general  Bernardim  Freire  de  Andrade,   em  numero 
de  5  a  6,000  homens.  Queixam-seos  escriptores  portuguezes 
de  que  o  general  ingleznão  quiz  municiar  e  armar  estas  tro- 
pas portuguezas  (3),  e  nem  lhes  deo  grande  importância 
para  a  guerra  de   que   se  incumbira  ,   considerando-as 
próprias  apenas  para  vigiar  o  inimigo,  e  inquieta-lo  e  per- 
segui-lo como  guerrilhas   auxiliares  (4).   Tendo    sido  no 
entanto   o   general    Delrymple    nomeado    pelo    governo 
inglez  para  commandante  em  chefe,  e  Henrique  Hurrah 
para  seu  immediato  na  direcção  das  tropas  inglezas  em 
Portugal  ,  logo  que  qualquer  d'estes  generaes  desembar- 
casse no  reino,  devia  Wellesley  passar-lhe  o  commando  das 
forças.  Antes,  porém,  que  chegassem,  resolveo  Wellesley 
commetter  façanhas,  que  o  elevassem  no  conceito  do  seu 
governo,  Yisou  logo  dirigir-se  a  Lisboa  no  intuito  de  ata- 

(1)  Depois  lord  Wellington. 

(2)  Robert  Southey,  Uistory  of  tJie  war  in  Spain  and  Portugal. 

(3)  Souza  Monteiro,  Historia  de  Portugal. 

(i)  Aperçu  nouveau  sur  les  campagnes  dcs  F rançais  en  Portugal.   Pa- 
ris, 1818. 
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car  o  exercito  francez,  que  se  concentrara  na  capital  e  suas 
immediações. 

Em  vez  de  adoptar  a  opinião  de  Bernadim  Freire,  e 
de  outros  generaes  portuguezes,  que  lhe  aconselhavam  que 
seguisse  em  direitura,  preferio  tomar  o  caminho  encostado 
ao  mar,  apoiando-se  sempre  na  esquadra  ingleza,  depois 
de  augmentar  o  seu  exercito  com  um  supplemento  de  Portu- 
guezes de  cavallavia  e  infantaria,  em  numero  quasi  de  dous 
mil  homens.  Occupou  Leiria,  e  Alcobaça,  expellindo  d'este 
ultimo  ponto  o  general  Laborde,  que  não  ousou  com  elle 
medir-se,  e  se  recolheo  a  Rolissa  com  cerca  de  seis  mil 
praças,  a  esperar  o  general  Loison,  a  quem  avisara  incon- 
tinente para  se  lhe  juntar,  e  se  oppôrem  ambos  á  mar- 
cha de  Wellesley  (1). 

Apresentando-se  o  general  inglez  diante  de  Rolissa,  reco- 
nheceo  que  navíam  sido  acertadamente  escolhidas  as  po- 
sições do  inimigo,  que  só  poderia  ser  rechassado  com  um 
golpe  de  audácia  e  temeridade.  Está  Rolissa  de  feito  situada 
em  uma  eminência,  desdobrando-se-lhe  pela  frente  uma  vasta 
planície  na  extremidade  de  um  valle  que  principia  nas  Cal- 
das, e  repousa  ao  sul  em  montes  e  outeiros.  Aformoseia  o 
centro  do  valle,  trepado  em  um  cume  isolado,  o  castello 
mourisco  de  Óbidos.  As  subidas  para  Rolissa  são  Íngremes 
ainda  que  accessiveis.  Deixou  Laborde  uma  pequena  força 
na  planície,  para  entreter  o  inimigo,  emquanto  não  chegasse 
Loison,  no  caso  d' elle  pretender  atacar  as  alturas  de  Rolissa. 
Conheceo  Wellesley  a  urgência  de  desalojar  Laborde  de 
Rolissa  antes  que  o  coadjuvassem  auxílios  de  Loison.  Divi- 
dio  as  suas  forças  em  três  columnas,  e  atacou  os  Francezes 
logo  pela  manhã  de  17,  com  a  primeira  e  a  do  centro,  in- 
cumbindo a  da  esquerda,  que  era  a  mais  numerosa,  de 
espreitar  os  movimentos  que  pudessem  apparecer  pelo  lado 

(1)  Thiébaut,  Relutlon  de  VexixidUion  de  Portugal. 
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do  rio  Maior  e  de  Alcoentre.  Aos  primeiros  assaltos  dos  In- 
giezes  se  foi  concentrando  a  força  franceza  da  planície,  e 
retirando-se  em  ordem  para  as  posições  mais  defensnvris, 
conhecendo  que  lhes  não  podia  tomar  a  retaguarda  para  os 
apertar  entre  dous  fogos,  YÍsto  que  dispondo  Wellesley  de 
maior  numero  de  tropas,  podia  subir  ás  alturas  de  Rolissa, 
ainda  que  perdesse  mais  soldados  do  que  os  seus  inimigos 
collocados  na  defensiva.  Posto  que  não  tivesse  recebido  os 
auxílios  pedidos  a  Loison,  Laborde  não  deixou  todavia  de 
sustentar  com  denodo  durante  duas  horas  a  posição 
em  que  se  estabelecera.  Julgou  porém  mais  conveniente, 
para  não  sacrificar  os  seus  soldados,  juntar-se  a  Junot, 
e  reunir  sua  divisão  ao  exercito  francez.  Abandonou  por- 
tanto Rolissa,  logo  que  vio  que  Wellesley  havia  conseguido 
chegar  ás  alturas  dos  montes,  retirando-se  em  boa  ordem, 
desamparando  três  peças  de  artilharia,  e  tomando  o  ca- 
minho de  Torres-Yedras  e  Montachique  (1). 

Ao  passo  que  assim  se  estimulavam  os  ânimos  dos  sol- 
dados inglezes,  e  se  habilitavam  para  guerrear  os  Fran- 
cezes  que,  em  campo  raso,  tão  temidos  eram  por  todas  as 
nações  da  Europa,  não  se  esqueciam  as  massas  do  povo 
portuguez  de  perseguir  a  seu  modo  os  Francezes,  sempre 
que  deparavam  occasiâo  opportuna.  Reunida  em  Castello- 
Branco  uma  força  irregular  de  milícias  e  paisanos, e  scien- 
tificada  de  que  guarneciam  Abrantes  poucos  soldados 
francezes,  assaltaram  a  vílla,  e  conseguiram  toma-la,  obri- 
gando a  guarnição  inimiga  a  recolher-se  ao  principio  ao 
castello,   e  depois  aentregar-se  com  armas  e  bagagens  (2). 

O  numero  dos  Portuguezes  bem  ou  mal  armados  nas 

(1)  Lord  Wellington's  í/e.v^Jrt/cAipiJjlicados  posteriormente  em  uma  col- 
lecção  de  4  volumes,  falia  de  482  mortos  n'este  primeiro,  combate  — 
Thiers,  Consulat  et  Empire,  pretende  que  a  perda  dos  luglezes  foi  maior 
do  que  a  confessada  por  Wellington.  —  Southey  a  eleva  a  600. 

(2)  Souza  Monteiro,  Historia  de  Portwjal. 
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diversas  partes  do  reino  subia  já  a  quarenta  mil  homens. 
Compunham-se  estas  forças  de  paisanos  de  todas  as  clas- 
ses e  edades,  que  usavam  de  fouces,  chuços  e  quaesquer 
armas  que  apanhavam  ás  mãos,  e  de  antigos  soldados  de 
milícias  e  ordenanças  que  Junot  havia  desarmado,  e  man- 
dado para  os  trabalhos  do  campo.  Augmentavam-se  estas 
hordas  de  gente  comsoldados  portuguezes  que,  incitados  pelas 
noticias  do  levantamento  de  seus  compatriotas,  desertavam 
do  exercito  francez,  ao  qual  se  achavam  englobados,  sempre 
que  deparavam  opportunidades,  quer  isoladamente,  quer  em 
grupos.  Destacamentos  inteiros  se  evadiam  particularmente 
de  Lisboa.  Salvavam-se  os  de  cavallaria  com  osseuscavallos. 
A  guarda  da  policia  da  capital  diminuia  a  olhos  vistos  com 
deserções  repetidas,  posto  que  Junot  empregasse  em  vigia-la 
o   maior  cuidado   e  a  mais  escrupulosa  severidade  (I). 

Junot  confiava  muito  na  valentia  das  tropas  francézas. 
Desprezava  as  forças  portuguezas  levantadas.  Não  tinha 
também  o  menor  receio  dos  Tnglezes.  Não  se  aproveitou 
por  esse  motivo  da  opportunidade  de  abandonar  Lisboa, 
romper  caminho  para  Hespanha,  ejuntar-se  aos  exércitos 
francezes  que  ali  se  agglomeravam,  o  que  n'essa  occasião 
se  lhe  devia  afigurar  o  único  meio  de  salvamento  razoá- 
vel e  possível.  Preferio  concentrar  as  suas  forças,  procurar 
os  Inglezes  e  dar-lhes  combate,  presumindo  que  os  derro- 
taria facilmente.  Livre  dos  Tnglezes,  contava  suffocar  a  reac- 
ção portugueza,  e  apode rar-se  de  novo  de  todo  o  território. 

De  feito,  logo  que  Junot  recebeo  noticia  de  que  tropas  in- 
glezas  desembarcavam,  e  Wellesley  as  dirigia,  tratou  de 
expedir  ordens  para  em  Torres- Vedras  se  reunir  todo  o 

(1)  A  26  de  Julho  um  destacamento  de  66  soldados  e  70  cavallos  da 
guarda  da  policia  se  evadio  para  Santarém.  Em  31  outro  destacamento 
quasi  tão  numeroso  chegou  a  Coimbra,  e  reunio-se  ás  forças  portuguezas. 
A  2  de  Agosto  um  deposito  de  tropa  de  linha  de  27  soldados  e  dous  ofíi- 
ciaes  se  escaparam  da  Luz.  —  Thiébaut,  ctc,  ctc. 
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exercito  francez,  ficando  só  guarnições  em  Elvas,  em  Al- 
meida, Setúbal,  Peniche  e  Palmela.  Collocando-se então  á 
frente  das  suas  divisões,  partio  de  Lisboa,  deixando  guar- 
necida a  praça  com  uma  divisão  de  3,500  [praças,  a  cargo 
do  general  Travot. 

Reforçava-se  no  entanto  o  general  Wellesley  no  Vimei- 
ro, para  onde  se  dirigira  depois  do  combate  de  Rolissa. 
Tinha-se-lhe  unido  o  general  Bernardim  Freire  com  uma 
divisão  portugueza  de  mais  de  quatro  mil  homens.  Desem- 
barcaram egualmente  nas  praias  da  Maceira  duas  novas 
brigadas   inglezas  de  cinco  mil  praças  cada  uma. 

Sahio-lhe  Junot  ao  encontro  n'estas  circumstancias,  e  ou- 
sou offerecer-lhe  batalha  em  Vimeiro,  sitio  que  prestava 
a  Wellesley  os  mais  favoráveis  elementos  de  defesa.  Cortava  o 
pequeno  rio  da  Maceira  em  duas  partes  eguaes  uma  cadeia 
corrida  de  morros,  que  iam  banhar-se  no  Oceano.  A  povoa- 
ção descansava  em  baixo  á  beira  do  rio,  no  centro  dos 
morros ,  e  sobre  elles  estendia  Wellesley  as  suas  tropas , 
distribuindo  a  infantaria  em  três  linhas,  com  formidável 
artilharia  nos  intervallos,  e  formando  um  sobrado  de  três 
andares  de  soldados ,  que  tinham  meios  facilimos  de  se 
communicarem  de  uns  para  outros  morros. 

Junot  devia  renunciar  ao  combate,  si  não  fora  tão  teme- 
rário, pois  que  os  Inglezes  occupavam  a  mais  estratégica  e 
inexpugnável  posição.  Mas  percebendo  elle  que  a  esquerda  de 
Wellesley  se  não  achava  defendida  com  a  perfeição  da  di- 
reita, iniciou  com  decisão  o  ataque  por  este  lado.  Não  se 
deixou  Wellesley  desalojar,  e  reforçou  a  esquerda  imme- 
diatamente.  Durou  a  batalha  quatro  horas,  até  que  Junot, 
considerando-a  perdida  para  os  Francezes,  mandou  tocar 
a  retirada,  e  recolheo-se  a  Torres- Vedras,  sem  ser  incom- 
modado  pelos  Inglezes ,  que  logo  no  dia  seguinte  passa- 
ram ao  mando  do  general  Dalrymple,  que  desembarcara,  e  a 
quem  Wellesley  entregou  incontinente  a  direcção  da  guerra. 
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Percebeo  então  Junot  que  não  havia  mais  possibilidade 
de  manter-se  era  Portugal.  Decorrera  já  o  tempo  propicio 
e  opportuno  para  seguir  caminho  de  Hespanha,  depois  que 
se  verificara  a  estrondosa  derrota  de  Dupontem  Baylen,  e  o 
levantamento  de  toda  a  Estremadura  hespanhola,  que  limita 
com  a  portugueza.  Tratou  portanto  de  mandar  Ktllermann 
como  parlamentario  ao  campo  de  Vimeiro,  a  propor  ao 
general  inglez  condições  para  a  evacuação  de  Portugal  pelas 
tropas  francezas.  Recebeo-o  Dalrymple  com  prazer,  e  nem 
uma  duvida  oppôz  a  celebrar  uma  convenção  que,  suspenden- 
do desde  logo  as  hostilidades,  firmou  as  bases  da  evacuação 
do  reino,  subordinada  todavia  á  approvação  dos  almirantes 
inglez  e  russo,  na  parte  que  se  referia  á  marinha. 

Não  se  perdeo  tempo  em  se  pactear  a  convenção 
final.  Depois  de  varias  conferencias  em  Cintra  e  em  Lis- 
boa, assentaram  os  generaes  inglez  e  francez  nas  condições 
do  accordo,  abandonando  ao  almirante  Cotton  e  ao  vice- 
almirante  Seniavin  o  estipularem  entre  si  a  questão  da 
esquadra  russa,  visto  como  o  almirante  britannico  não  acei- 
tara a  negociação  no  que  era  relativo  á  frota  do  czar.  La- 
vrou-se  e  assignou-se  a  convenção  de  23  de  Agosto,  vulgar- 
mente chamada  de  Cintra  (1),  posto  que  ella  se  houvesse 
pacteado  em  Lisboa. 

Eram  as  suas  condições  que  os  Francezes  entrega- 
riam aos  Inglezes  todas  as  fortalezas,  arsenaes  e  praças  por 
elles  occupadas  no  estado,  em  que  se  achassem  na  epocha 
da  ratificação  ;  que  os  Francezes'  se  embarcariam  era  três 
divisões,  era  prazos  designados,  e  a  bordo  de  navios  ingle- 
zes, sendo  transportados  a  qualquer  porto  francez  na  costa 
marítima  do  norte  entre  Rochefort  e  Lorient  ;  que  os  Fran- 
cezes levariam  comsigotoda  a  sua  artilharia  de  calibre  nacio- 
nal^ e  munida  cada  peça  com  sessenta  cartuchos,  e  as  armas. 


(l)  Assignada  por  Kellermann  e  Jorge  Murray. 

22 
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munições,  cavallos  (1),  abastecimentos,  e  tudo  quanto  se 
comprehendesse  debaixo  do  nome  de  propriedade  do  exer- 
cito, caixa  militar,  e  adminiculos  pertencentes  ao  commis- 
sariado  e  hospitaes  de  campo ;  que  os  Francezes  poderiam 
dispor  dos  objectos  que  não  qiiizessem  transportar  comsigo, 
e  que  fossem  da  sua  propriedade  particular;  que  os  doente»  e 
feridos,  que  não  pudessem  seguir  com  as  divisões,  seriam 
confiados  ao  exercito  inglez,  até  serem  desembarcados  em 
França  ;  que  os  empregados  e  súbditos  francezes,  ou  de 
potencias  amigas  de  França,  domiciliados  em  Portugal,  ou 
residentes  accidentalmente  no  paiz,  seriam  protegidos,  e  as 
suas  propriedades  de  qualquer  espécie  respeitadas,  conser- 
vadas ou  transferidas  por  elles  á  vontade,  podendo  retirar- 
se  quando  quizessem,  dentro  em  um  anno ;  que  nem  um 
Portuguez  seria  obrigado  a  responder  pelo  seu  procedi- 
mento politico,  durante  aoccupação  franceza,  assegurando- 
se  e  garantindo  assim  as  suas  pessoas  e  bens  ;  e  que  final- 
mente quaesquer  duvidas  suscitadas  na  execução  do  convénio 
se  resolveriam  em  favor  dos  interesses  francezes. 

Entre  si  concordaram  separada  e  egualmente  os  chefes  das 
esquadras  pelo  pacto  de  3  de  Setembro,  sendo  remettidos 
ao  governo  inglez  os  navios  russos  para  se  guardarem  em 
deposito  até  a  conclusão  de  pazes,  e  o  almirante,  officiaes, 
marinheiros  e  soldados  moscovitas  enviados  á  Rússia. 

Levantaram  os  Portuguezes  uma  espantosa  celeuma  con- 
tra a  convenção  de  Cintra.  Verdade  é  que  nem  os  ouvira,  e 
nem  lhes  communicára  o  general  inglez  a  menor  das  con- 
dições. Além  de  não  se  fallar  em  nome  do  príncipe  regente 
de  Portugal,  permitlia-se  aos  Francezes  levarem  os  seus  bens 
e  propriedades,  quando  a  maior  parte  do  que  elles  possuíam 


(l)Como  nos  navios  se  não  podiam  accommodar  todos  os  cavallos,  con- 
veio-se  depois  em  que  se  embarcariam  600,  ficando  aos  Francezes  o 
direito  de  disporem  dos  mais  que  possuíssem. 
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pertencia  aos  Portuguezes,  aos  quaes  fora  parte  subtrahida, 
e  o  resto  ás  egrejas  e  monumentos  do  paiz,  de  onde  tinha 
sido  tirado  e  roubado.  O  direito  de  conduzirem  armas  e cavai- 
los  importava  também  na  sancção  do  furto  e  da  violência, 
porque  não  haviam  sido  trazidos  deFrança-,e  antes  pertenciam 
a  Portugal,  aos  particulares,  ao  governo,  aos  arsenaes  e  re- 
partições publicas  e  ao  exercito.  Tratando-se  da  troca  dos 
prisioneiros  hespanhoes,  não  se  lembraram  egualmente  os 
generaes  inglezes  dos  soldados  e  ofíiciaes  portuguezes  ar- 
rebatados ao  paiz,  enviados  á  França,  e  que  ainda  se  acha- 
vam servindo  nos  exércitos  de  Napoleão.  Protestou  o  ge- 
neral Bernardim  Freire  de  Andrade  contra  a  convenção  de 
Cintra,  e  publicou  um  manifesto,  acoimando-a  de  desairosa 
á  independência  do  seu  governo,  á  honra  e  interesses  da 
nação  porlugueza,  e  á  auctoridade  do  príncipe  regente. 
Acompanhou-o  o  conde  de  Castro  Marim,  que  se  coUocára 
á  testa  da  sublevação  no  Algarve.  Dirigio  ajuntado  Porto 
ao  governo  inglez  idênticas  queixas,  representando  contra  o 
procedimento  do  general  Dalrymple,  e  contra  as  condições 
estipuladas  em  favor  dos  Francezes. 

Concorreram  estas  vozes  mais  ou  menos  auctorisadas  para 
que  fosse  constrangido  o  governo  britannico  a  ordenar  um 
inquérito  a  respeito,  do  qual  resultando  a  prova  da  preci- 
pitação e  leviandade  do  procedimento  do  general  em  chefe 
inglez,  quando  aceitara  as  condições  do  convénio,  publi- 
cou-o  o  governo  britannico  conjuntamente  com  um  mani- 
festo reprovando  grande  parte  das  condições  do  convénio, 
e  censurando  os  generaes  que  as  haviam  admittido,  com  a 
excepção  única  de  Arthur  Wellesley,  a  quem  o  parla- 
mento satisfeito  dirigio  uma  moção  congratulatoria  pela 
victoria  de  Vimeiro. 

Apezar,  porém,  dos  justos  clamores  que  dentro  e  fora  do 
reino  excitara  a  convenção  de  Cintra,  ella  executou-se 
pontualmente  ;  e  foi  Portugal  libertado  do  dominio  fran- 
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cez,  e  o  seu  governo  entregue  á  regência  que  o  prín- 
cipe regente  nomeara  ao  partir  para  o  Brazil  no  anno 
antecedente  de  1807. 

Não  tardou  a  regência  em  proclamar  aos  Portugaezes, 
agradecendo-lhes,  e  ás  juntas  que  haviam  nomeado,  os  ser- 
viços relevantes  prestados  á  causa  nacional  e  á  restauração 
do  reino ;  e  promettendo-lhes  justiça  exemplar  e  providencias 
acertadas  em  beneficio  geral  do  reino.  Não  quiz  comtudo 
executar  todas  as  condições  estipuladas  no  pacto  de  Cin- 
tra, declarando  que  não  assistia  direito  aos  Inglezes 
de  perdoar  aos  súbditos  portuguezes  o  crime  de  se  liga- 
rem aos  invasores  da  pátria.  Ordenou  assim  prisões  e 
processos  contra  os  suspeitos  de  haverem  coadjuvado  a 
administração  do  general  Junot,  e  nutrido  sentimentos 
favoráveis  ao  dominio  de  França.  Encheram-se  immediata- 
mente  os  cárceres  de  pessoas  de  todas  as  classes  e  jerar- 
chias.  Organisaram-se  numerosos  processos.  Decretaram-se 
exilios  e  deportações  de  sujeitos  importantes  (1),  ede  muitos 
innocentes.  Proclamou-se  a  restauração  do  tribunal  da  in- 
quisição, que  Junot  havia  abolido  (2).  Instituio-se  de  novo 
o  juizo  da  inconfidência  (3),  com  attribuições  de  descobrir 
e  punir  sem  formulas  regulares  aquelles  dos  Portuguezes 
que  tivessem  manifestado  tendências  ou  ideias  favoráveis 
aos  invasores,  e  de  abrir  devassas  sem  limitação  de  tempo 
e  nem  de  numero  de  testemunhas.  E  para  lograr  as  rendas 
necessárias,  deliberou  cobrar  uma  contribuição  denominada 

(1)  Entre  outros,  os  decretos  de  31  de  Outubro  de  1808,  condemnaudo 
José  de  Oliveira  Barreto  á  prisão  por  dous  mezes,  e  depois  d'ella  cum- 
prida á  expulsão  do  reino  e  domínios  de  Portugal  ;  Francisco  de 
Azeredo  Coutiniio,  e  Luiz  de  Athaide  aexilio  para  a  distancia  de  dez 
léguas  de  Lisboa  por  se  provar  haverem  festejado  com  luminárias  a  noite 
do  1°  de  Fevereiro  de  1808,  em  que  foi  a  regência  dissolvidn  pelo  general 
Junot. 

(2)  Historia  de  Portugal,  por  Souza  Monteiro,  tomo  L 

(3)  Decreto  de  26  de  Novembro  de  1808. 
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de  guerra,  que  recahia  particularmente   sobre    os  nego- 
ciantes e  rendeiros. 

Acenderam  estas  medidas  no  povo  miúdo  um  espirito  de 
vingança  contra  todos  quantos  considerava  amigos  e  adhe- 
rentes  de  Francezes.  Ninguém  teve  mais  segurança  e  nem 
garantias.  Em  Lisboa,  em  varias  cidades,  e  particularmente 
no  Porto,  reinou  aanarchia,  roubaram-se  casas  e  proprieda- 
des, commetteram-se  escandalosas  prisões ,  espancaram-se 
muitos  habitantes ,  e  correo  nas  ruas  e  praças  o  sangue  de 
cidadãos  que  justa  ou  injustamente  se  suspeitavam  ou 
eram  apontados  por  seus  inimigos  particulares  como  de- 
dicados ás  ideias  francezas.  Os  estrangeiros  principalmen- 
te, quaesquer  que  fossem  as  nações  a  que  pertenciam,  an- 
davam expostos  aos  insultos  e  ás  perseguições.  Horrorisou- 
se  tanto  a  própria  regência  de  Lisboa  com  este  espectáculo  de 
desordem  e  de  crimes  que  deshonrava  Portugal,  que 
tratou  logo  de  acalmar  o  paiz,  proclamando  de  novo  aos 
povos,  censurando-lhes  os  seus  procedimentos,  e  estigmati- 
sando  a  anarchia  que  lavrava  por  toda  a  parte  (1). 

^(1)  Esta  proclamação  tem  data  de  4  de  Fevereiro  de  1809. 


SECCAO  IV 


As  tropas  inglezas  deixam  Portugal.  —  Providencias  do  governo.  —  Napo- 
leão expede  ordem  ao  mareciíal  Soult  para  invadir  Portugal.  —  Deixa 
Soult  a  Galiza  e  penetra  em  Trás  dos  Montes.  —  Apodera-se  de  Bra- 
ga. — Assassinato  do  general  Bernardim  Freire.  —  Dirige-se  Soult  para 
o  Porto,  eacommette  esta  cidade.  —  Mortandade  enorme  no  ataque.  — 
Toma  á  força  o  Porto.  —  Foge  o  bispo.  —  Estabelece  o  marechal  o  seu 
quartel-general  no  Porto.  —  Volta  Wellesley  a  Portugal,  com  tropa» 
inglezas.  —  Segue  de  Lisboa  para  Coimbra,  e  d'ali  para  o  Porto.  — 
Expelle  os  Francezes  do  território.  — Terceira  invasão  francezaem  Por- 
tugal. -  Providencias  de  Wellesley  e  da  regência  para  foitificarem  o 
reino.  —  Enlrincbeiramentos  e  preparativos  em  Torres-Vedras.  — 
Ordens  aos  povos  do  interior.  —  O  marechal  Masséna,  depois  de  toma" 
Ciudad  Rodrigo  e  Almeida,  penetra  em  Portugal  á  testa  de  cincoenta 
mil  homens.  —  Wellesley  retira-se  diante  d'el]e,  e  estabelece-se  nas 
serras  do  Bussaco.  —  Passagem  dos  Francezes.  —  Chegam  a  Coimbra. 
—  Avançam  para  Torres-Vedras.  —  Espanto  de  Masséna  diante  das 
linhas  de  defesa.  —  Reconhece  que  não  lhe  é  possível  toma-las.  — 
Avisa  o  imperador,  e  espera  auxílios.  —  Delibera-se  por  fim  a  voltar 
para  Hespanha.  —   Liberta-se  de  novo  Portugal. 


Conjuntamente  com  a  reprovação  fulminada  pelo  go- 
verno britannico  contra  as  condições  da  convenção  de  Cin- 
tra, chegaram  a  Lisboa  instrucções  do  gabinete  inglez  para 
que  Wellesley  tomasse  conta  do  exercito,  e  o  dirigisse  á 
Hespanha  contra  os  Francezes,  deixando  apenas  em  Portu- 
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gal  uma  divisão  de  cinco  mil  praças  ás  ordens  do  general 
Cradock.  Coiitractoii  a  regência  para  o  serviço  portuguez  o 
general  inglez  Beresford,  coníiando-lhe  o  commãndo  ge- 
ral das  forças  nacionaes,  que  convinha  organisar  e  disci- 
plinar. Elevaram-se  por  decreto  a  vinte  e  quatro  o  numero 
dos  regimentos  de  infantaria  de  linha,  contendo  cada  um 
1,530  praças.  Criaram-se  nove  batalhões  de  caçadores  de 
623  praças.  Ghamarara-se  ás  armas  os  antigos  soldados  que 
tinham  obtido  baixa  desde  1801  até  1807.  Procedeo-se  a 
um  rigoroso  recrutamento  no  reino.  Com  razão  bastante  se 
deviam  prevenir  os  ânimos  contra  segunda  invasão  fran- 
ceza ,  pois  que  logo  que  o  imperador  Napoleão  recebeo 
a  noticia  da  convenção  de  Cintra,  resolveo  uma  nova  ex- 
pedição contra  Portugal,  e  a  incumbio  ao  marechal  Soult, 
duque  de  Dalmácia,  que  á  frente  de  30,000  homens  se 
achava  na  Galiza.  Transmittio  ordens  egualraente  ao  ma- 
rechal Victor  para  sahir  de  Madrid  com  24,000  praças,  e 
operar  de  accordo  com  Soult,  penetrando  pelo  Álemtejo, 
emquanto  este  marchasse  em  direcção  ao  Porto. 

Traçou  Soult  incontinente  o  plano  da  nova  invasão,  e  posto 
que  ainda  em  Galiza  começasse  a  soffrer  de  noite  sobretudo 
assaltos  de  guerrilhas  hespanhoes,  que  em  extremo  o  moles- 
tavam, encaminhou-se  a  Chaves  pela  estrada  de  Orense,  nos 
princípios  de  Março  de  181 0.  Encontrou,  porém,  armada  toda 
a  província  de  Trás  dos  Montes.  O  general  Bernardim  Freire 
de  Andrade,  militar  distincto,  e  valente  guerreiro,  achava- 
se  á  testa  de  forças  numerosas,  ainda  que  indisciplinadas  ; 
como  havia  recebido  instrucções  do  major-general  Be- 
resford para  não  aceitar  batalhas  regulares  ,  contentando- 
se  com  incommodar  e  perseguir  o  inimigo  conforme  o  sys- 
tema  de  guerrilhas  (1),  fazia  despedir  de  todos  os   desíila- 


(1)  Ordens  do  major-general  Beresford,  citadas  por  Angoyat.  —  Précis 
des  campaynes  et  des  siéges  d'Espagne  et  de  Portugal. 
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deiros ,  de  todas  as  alturas ,  de  todos  os  eícondrijos 
um  fogo  vivíssimo  contra  o  exercito  de  Soalt,  que  todavia 
se  assenhoreou  de  Chaves  ,  e  seguio  para  Braga.  Na 
passagem  da  Venda  Nova  o  marechal  Soult  encontrou 
o  general  Bernardim  Freire  com  cerca -de  16,000  homens, 
occupando  os  desfiladeiros  de  Ruivães.  Depois  de  uma 
crespa  escaramuça,  apoderou-se  o  marechal  da  ponte  de 
Ruivães,  entrou  em  Salamonda,  e  tomou  posições  em  Carva- 
lho d'E«te,  avistando  sempre  as  tropas  de  Bernardim  Frei- 
re (1).  Pretendia  o  general  portuguez  perseverar  no  cum- 
primento das  suas  instrucções,  que  lhe  prohibiam  batalhas 
em  campo  raso  como  o  melhor  systema  de  cansar  o  ini- 
migo. Mas  levantou-se  voz  por  entre  as  suas  próprias  tropas 
de  que  era  uma  traição  do  chefe  o  systema  de  combater  os 
Francezes  não  de  frente,  e  sim  por  meio  de  guerrilhas,  bem 
que  estas  causassem  estragos  bastantes  nos  invasores.  Amo- 
tinaram-se  assim  incitadaS;  e,  sublevando-se  anarchica- 
mente,  assassinaram  o  general  portuguez,  e  acclamaram 
para  as  dirigir  o  barão  de  Eben,  seu  immediato  no  com- 
mando.  Acabavam  de  commetter  tão  horroroso  attentado, 
quando  se  viram  atacadas  pelas  forças  de  Soult,  que  lhes 
ferio  e  matou  grande  quantidade,  dispersando-as  comple- 
tamente. Posto  que  Soult  continuasse  a  encontrar  ondas 
numerosas  de  povo,  que  o  insultavam,  e  incommodavam 
amiudadamente,  não  perdeo  tempo  em  dirigir-se  de  Braga 
ao  Porto. 

Era  lastimoso  o  estado  d'esta  importante  localidade.  Go- 
vernava-a  o  bispo,  cujo  poder  se  escorava  nas  classes  mais 
Ínfimas  da  sociedade,  e  estas  commettiam  desacatos  e  in- 
sultos a  cada  momento,  perseguindo,  molestando,  e  cruel- 
mente trucidando  cidadãos  pacíficos  e  inermes  (2).  As  prisões 

(1)  Le  Noble,  Mémoires  sur  les  opérations  militaires  en  Portugal  en 
1809. 

(2)  Entre  outros  o  general  Luiz  de  Oliveira  foi  uma  das  victimas.   — 
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atulhavam-se  de  victiinas,  que  felizes  ahi  se  consideravam  por 
escaparem  ao  assassinio  nas  ruas  e  praças  publicas.  Estava 
no  entanto  guarnecida  a  cidade  com  mais  de  20,000  solda- 
dos, dos  quaes  10,000  de  primeira  linha  e  milícias.  Com 
esta  força  bem  dirigida  e  commandada ;  com  as  fortifica- 
ções que  se  prolongavam  pelo  Douro  até  a  costa  do  mar, 
e  que  dispunham  de  duzentas  boccas  de  fogo ;  com  os  fortes 
existentes  sobre  os  cumes  dos  morros,  e  parapeitos  de  terra 
nos  legares  baixos ;  podia  a  praça  facilmente  resistir  ao 
marechal  Soult  até  que  lhe  chegassem  soccorros  in- 
glezes. 

Conhecendo,  porém,  Soult  a  situação  anarchica  da  cidade 
não  teve  o  menor  receio  de  ataca-la  immediatamente.  Para 
poupar  sangue,  destroços,  ruinas  e  mesmo  saques,  que 
a  sua  tropa  commetteria  no  caso  de  a  tomar  á  força,  en- 
tendeo  que  era  conveniente  propor  uma  capitulação  aos 
governadores  do  Porto. 

Não  admittio,  porém,  o  bispo  as  propostas,  contando  com 
as  suas  tropas  numerosas.  Preciso  foi  a  Soult  assaltar  a  praça, 
o  que  executou  a  19  de  Abril.  Aterrorisados  os  defensores 
da  cidade,  abandonaram  os  seus  postos  aos  primeiros  tiros 
do  inimigo,  e  precipitaram-se  sobre  a  ponte,  que  dava 
passagem  para  o  lado  opposto  do  rio.  Foi  tal  o  peso  sup- 
portado,  que  a  ponte  desmoronou-se,  cahindo  com  todo  o 
povo  que  a  avassallava.  Seguio-se  uma  desordem  geral. 
As  aguas  do  rio  cobriram-se  de  cadáveres.  O  espectáculo 
offerecido  aos  olhos  era  o  mais  pungente  e  doloroso.  Afo- 
garam-se  para  mais  de  quatro  mil  pessoas.  Gritos  horrorosos, 
produzidos  pelas  anciãs  da  morte,  atroavam  os  ares,confun- 
dindo-se  com  as  vozes  de  innumeras  multidões,  que  pediam 
misericórdia  aos  vencedores. 


Souza  Monteiro,  Historia  de  Portugal.  —  Accursio  das  Neves,  Observa- 
ções. 
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Por  um  momento  suspendeo  Soult  a  sua  marcha  diante 
d'este  quadro  sombrio  e  cruento.  Mandou  acudir  a  muitos 
desgraçados,  emqiianto  se  apoderava  das  alturas  de  Yilla- 
Nova,  6  fazia  calar  o  fogo  inimigo  (1).  Penetrou  na  cidade, 
mas  dentro  encontrou  uma  resistência  denodada.  Nas  ruas, 
nas  janellas  dos  sobrados,  sobre  os  tectos  das  egrejas  e  dos 
monumentos  agglomeravam-se  bastas  massas  de  povo,  que 
faziam  fogo  sobre  os  Francezes,  sangrando-os  gravemente. 
Dentro  .em  o  palácio  episcopal  custou  bastante  a  estes  vencer 
e  derrotar  os  que  o  defendiam.  A'  força  tomaram  os  Fran- 
cezes por  fim  a  praça,  procedendo  a  uma  carnificina  atroz,  e 
dando  um  saque  tão  rigoroso  que  foi  censurado  pelo  pró- 
prio marechal  (2'.  Cerca  de  dez  mil  pessoas  perderam  os 
Portuguezes  n'este  infausto  acommettimento  (3). 

Logo  que  a  Lisboa  chegou  a  noticia  da  nova  invasão  dos 
Francezes,  a  regência  propôz  ao  general  inglez  Cra- 
dock,  que  unidas  as  forças  portuguezas  e  inglezas,  sob  o 
commando  de  Beresford,  se  acudisse  ao  Porto,  e  ao 
norte  do  reino.  O  general  Beresford  não  hesitava  em  diri- 
gir-se  contra  o  inimigo,  com  tanta  mais  confiança  quanto 
esperava  receber  novos  auxílios  inglezes,  que  pedira,  e  que 
esperava  chegassem  a  toda  a  pressa  de  Hespanha,  onde 
o  general  Wellesley  sustentava  a  campanha  contra  os  Fran- 
cezes á  frente  de  tropas  inglezas. 

Emquanto  no  centro  e  no  sul  de  Portugal  se  organisa- 
vam  assim  as  forças  militares,  o  povo  das  províncias  do 
norte  coadjuvava  a  seu  modo  a  defesa  nacional.  O  gene- 
ral portuguez,  Francisco  da  Fonseca    Pinto  da  Silveira, 


(1)  Le  Noble,  Mémoires  sur  les  opérations  militaires  en  Portugal  en 
1809. 

(2)  Souza  Monteiro,  Historia  de  Portugal.  —  Angoyat,  Précis,  etc 

^  (3)  Thiers,  Histoire  du  Consulat  et  de  VEmpire.  —  Angoyat,  Précis 
des  campagnes  et  des  siéges  d'Espagne  et  de  Portugal.  —  Souza  Monteiro, 
Historia  de  Portugal. 
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formou  guerrilhas,  e  iniciou  uma  serie  de  combates  par- 
ciaes  onde  encontrava  Francezes,  expellindo-os  das  povoa- 
ções que  elles  deixavam  atrás  de  si,  ao  passo  que  seguiam 
prira  o  Porto.  Apoderou-se  Pinto  da  Silveira  de  Chaves,  da 
Ponte  de  Amarante  e  de  vários  logares  de  Trás  dos 
Montes,  com  o  intuito  de  interceptar  toda  a  communicação 
de  Soult  com  a  Galiza,  e  com  os  territórios  limitrophes 
de  Ilespanha. 

No  entanto  Soult  estabeleceo-se  no  Porto,  esperando  noti- 
cias da  invasão  do  sul  do  reino,  que  devia  ser  operada  pelo 
marechal  Victor,  segundo  as  ordens  do  imperador  dos  Fran- 
cezes, para  o  fim  de  se  assaltar  Lisboa  por  um  e  outro  lado. 
O  general  Wellesley  sabendo  que  a  cidade  principal  doDouro 
havia  sido  occupada  pelos  Francezes,  partio  incontinente  de 
Hespanha,  e  retomou  em  Portugal  a  direcção  e  commando 
geral  dos  exércitos  unidos  de  Portugal  e  de  Inglaterra,  que  re- 
ceberam d'ahi  por  diante  o  titulo  de  alliados.  Já  a  12  de  Maio 
se  achava  diante  de  Gaia,  e  logo  depois  atacou  o  Porto. 
Reconhecendo  Soult  ao  principiar  a  lucta,  que  ou  devia  re- 
tirar-se,  abandonando  a  cidade,  ou  sustentando-se  n'ella, 
achar-se  cercado,  e  poi  íim  compellido  a  entregar-se  com  o 
seu  exercito,  transmittio  imraediatamente  ordens  para  a 
evacuação  do  Porto,  entretendo  á  beira  do  Douro  um  si- 
mulado combate,  que  desse  tempo  ás  suas  tropas  a  seguir 
em  ordem  o  caminho  de  Penafiel,  e  até  com  segurança 
recolher-se  á  Hespanha.  Logrou,  de  feito,  commetter  a 
salvo  a  retirada,  posto  que  durante  todo  o  seu  trajecto  até 
Orense  fosse  continuamente  perseguido ,  atravez  de  todo  o 
território  comprehendido  entre  Guimarães,  Braga,  Car- 
valho d'Este,  Salamonda  e  Melgaço. 

O  general  Wellesley,  que  o  acompanhara  até  Montalegre, 
reconhecendo  por  íim  que  o  não  podia  apanhar  á  mão,  e 
nem  attrahi-lo  a  um  combate,  voltou  para  Ruivães,  e  d'ahi 
por  Abrantes   penetrou  de   novo  em  Hespanha,  levando 
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comsigo  o  melhor  do  exercito  alliado,  que  coramandava  em 
chefe,  deixando  Portugal  liberto  pela  segunda  vez  de  inva- 
sões francezas,  e  recommendando  á  rei^encia  do  reino  que 
cuidasse  de  prevenir-se  contra  novas  entradas  de  innimigos 
não  descansando  em  ócio,  que  podia  ser  fatal  ao  paiz. 

Tratou  com  urgência  o  governo  de  Portugal  de  executar 
as  recommendações  do  general  Wellesley,  já  então  eleva- 
do pelo  governo  britannico  ao  titulo  de  duque  de  Wellin- 
gton. Reiterou  ao  general  Beresford  a  disciplina  einstruc- 
ção  do  .exercito  portuguez,  que  se  elevara  em  numero, 
depois  que  a  segunda  invasão  dos  Francezes  lhe  provara 
sufíicientemente  que  devia  estar  sempre  o  reino  preparado 
para  a  resistência,  emquanto  Napoleão  não  celebrasse  pazes 
com  Inglaterra  e  Hespanha.  Não  se  cifravam  os  avisos  do  no- 
vo duque  em  conservar  em  pé  de  guerra  as  tropas  de  linha, 
milícias,  e  ordenanças.  Na  convicção  de  que  a  fome  seria 
um  elemento  poderoso  em  Portugal  contra  inimigos 
que  o  atacassem,  lembrara  egualmente  Wellington  que 
sempre  que  os  Francezes  penetrassem  no  território,  fossem 
os  habitantes  destruindo  todas  as  plantações,  de  modo  a 
nada  deixar  lhes  para  se  manterem,  recolhendo-se  a  Lis- 
boa eaos  portos  marítimos,  e  transportando  comsigo  quanto 
lhes  fosse  possível  de  gado,  e  viveres.  Proclamou  a  regên- 
cia este  dever  aos  povos,  sob  penas  severas  no  caso  de 
desobediência. 

Merecendo  particularmente  a  cidade  de  Lisboa  todos  os 
cuidados  do  general  inglez,  pelas  facilidades  de  communi- 
cação  marítima  com  Inglaterra,  elle  cogitou  logo  fortifica-la 
convenientemente.  Devendo  constituir  o  principalponto  estra- 
tégico do  reino,  e  por  isso  cumprindo  guarnecer  com  soli- 
dez o  terreno,  que  se  estende  entre  a  margem  direita  do 
Tejo,  acima  de  Lisboa,  e  o  Oceano  que  lava  as  costas  de 
Portugal,  tratou  de  mandar  executar  as  famosas  linhas 
denominadas  de  Torres -Vedras,   que  comprehendem  uma 
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península  de  seis  léguas  de  largura  e  quinze  de  compri- 
mento, 6  cerca  e  rodeia  Lisboa  inteiramente.  Tinham  vindo 
por  sua  ordem  de  Inglaterra  engenheiros  habilitadcs,  que 
se  occuparam  incontinente  da  empreza.  Estabeleceo-se  em 
toda  a  linha  um  systema  de  signaes  e  avisos,  que  ins- 
tantaneamente podia  convocar  as  massas  das  tropas  dis- 
persas em  vários  pontos.  Atrás  de  uma  primeira  linha  se- 
guia-se  outra,  e  uma  terceira  depois  com  entrincheiraraen- 
tos  ainda  mais  sólidos.  Gobriram-se  as  três  linhas  com 
setecentas  boccasde  fogo,comprehendendo  cento  e  cincoenta 
e  dous  reductos  (1),  aproveitando-se  a  serie  de  montanhas 
que  ali  semeou  a  natureza.  Formavam  as  mais  Íngremes 
e  escarpadas  um  semicírculo  que  se  revestio  de  canhões 
engenhosamente  coUocados,  parecendo  sahir  da  terra.  Quan- 
do fosse  perdida  a  primeira  linha,  desmontavara-se  e  trans- 
portavam-se  com  facilidade  as  peças  de  artilharia  para  a 
segunda,  afim  de  não  poderem  servir  ao  inimigo.  No  caso  de 
conseguirem  os  inimigos  tomar  a  segunda  linha,  restava 
a  terceira  mais  formidável  que  todas,  e  que  se  prestava  a 
demora-lo,  sinão  a  destrui-lo,  até  que  o  melhor  do  exercito  se 
embarcasse  nas  frotas  que  se  tivessem  aprestado.  Mais  de 
um  anno  se  gastaram  n  estas  fortificações  em  que  traba- 
lharam copiosas  massas  de  soldados  e  paisanos,  cortando- 
se  para  cima  de  cincoenta  mil  pés  de  oliveira.  Ideia  fixa  era 
de  lord  Wellington,  que  em  Hespanha  e  em  Portugal  deci- 
dia-se  a  questão  da  Europa  e  a  influencia  e  poderio  de  In- 
glaterra. Pensava  que  o  ponto  mais  necessário  de  garantir 
para  se  sustentar  a  guerra  contra  os  Francezes,  e  des- 
troçar-lhes  os  exércitos,  era  Lisboa  com  o  seu  soberbo_ 
ancoradouro.  Não  admira  portanto  que  imaginasse  fortifi- 
cações tão  singulares  e  gigantescas,  e  que  mesmo,  occupado 
em   Hespanha ,   mandasse    repetidas   recommendações  a 

(1)  Thiers,  Histoire  du  Consulat  et  de  l'Empii'e. 
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Portugal  para  serem  continuadas  e  completadas.  Deve, 
porém,  espantar-nos  que  Napoleão  e  seus  generaes  igno- 
rassem inteiramente  a  existência  das  linhas  de  Torres 
Vedras  (1). 

Tinha  razão  lord  Wellington  de  preparar  o  paiz  para 
resistir  a  novos  assaltos  do  inimigo.  Desesperado  o  impe- 
rador Napoleão  com  a  retirada  do  marechal  Soult, 
concebeo  immediatamente  uma  terceira  invasão ,  cujo 
commando  entregou  ao  marechal  Masséna,  que  seguio 
incontinente  de  Pariz  para  Hespanha  ,  afim    de  executa-la. 

Logo  que  o  general  inglez  teve  noticia  dos  planos  de 
Masséna,  approximou-se  com  todo  o  seu  exercito  ás 
fronteiras  de  Portugal ,  derramando-o  por  Yiseu,  valle 
do  Mondego  e  margens  do  Tejo,  e  estabelecendo  perto  de 
Almeida  o  seu  quartel-general,  afim  de  espreitar  facilmente 
os  movimentos  do  inimigo,  e  traçar  a  defesa  do  território 
com  a  prudência  e  perspicácia  necessárias. 

Juntou  Masséna  sob  as  suas  ordens  as  divisões  do  ma- 
rechal Ney  8  dos  generaes  Regnier  e  Junot,  que  constavam 
de  65,000  praças.  Deixou  ordens  em  Salamanca  para  se 
conservarem  bem  fornecidos  os  armazéns  de  munições  e 
viveres,  que  lhe  pudessem  faltar  em  Portugal.  Dirigindo 
a  divisão  do  marechal  Ney  contra  a  praça  de  Ciudad  Ro- 
drigo, tomou-a  á  forçade  combates.  Cahindo  depois  sobre  Al- 
meida, que  lhe  resistio  com  denodo,  compelho-a  egualmente 
dentro  em  poucos  dias  a  capitular. 

Deixadas  guarnições  em  Ciudad  Rodrigo  e  em  Almeida, 
Masséna  penetrou  em  Portugal,  dispondo  de  cerca  de  50  mil 
soldados.  Communicando  o  seu  feito  a  Napoleão  exigio-lhe 
mais  30  mil  homens,  para  que  pudesse  lograr  êxito  feliz 
e  seguro  nas  operações  da  guerra  intentada. 


(1)  Naylies,  Campagnes,  etc.  —  Angoyat,  Précis,  etc.  —  Foy,  Guerres 
en  Espagne  et  en  Portugal,  etc. 
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Achando-se  a  estrada  de  Abrantes,  pela  Guarda  e  Capinha, 
estragada  pelos  Inglezes,  pre ferio  Masséna  a  de  Viseu  por 
Alverca,  \aUe  do  Mondego,  Celorico,  Fornos  e  Mangoalde. 
A  25  de  Setembro  achou -^se  em  frente  das  serras  do  Bus- 
saco,  tendo  sido  obrigado  a  combater  guerrilhas  portu- 
guezes  e  destacamentos  inglezes  que  lhes  incommodaram 
toda  a  marcha  desde  a  fronteira,  e  particularmente  nas 
passagens  do  Dão,  do  Criz  e  do  Mordão,  mesquinhos  tribu- 
tários do  Mondego  (1). 

Descobriu  no  Bussaco  guarnições  inglezas  postadas 
nos  cumes  das  serras.  Não  conhecendo  caminhos  afora  os 
das  subidas  dos  montes,  tratou  Masséna  de  escalar  as  ser- 
ras, e  andar  para  diante.  Deo  ordem  a  Ney  e  a  Regnier 
que  cada  um  por  seu  lado  apertasse  o  inimJgo ,  e  o 
desalojasse  do  sitio  por  elle  occupado. 

Achava-se,  de  feito,  ali  o  general  Wellington  esperando  os 
Francezes  com  todas  as  suas  forças.  Antes  que  elles  chegas- 
sem a  Torres-Vedras,  desejava  dar-lhes  uma  batalha,  em 
posições  escolhidas  e  adaptadas  aos  seus  planos  de  guerra. 
Apezar,  portanto,  de  todos  os  esforços  de  Ney  e  de  Regnier, 
nem  uma  das  duas  columnas  pôde  conquistar  as  alturas 
das  serras,  e  nem  expellir  os  Inglezes,  que  lhes  causaram  uma 
perda  copiosa  de  homens.  Felizmente  para  Masséna,  des- 
cobriram de  noite  alguns  de  seus  ofticiaes  um  trilho  ou 
caminho  pela  declividade  de  um  dos  morros  mais  baixos, 
que  ia  dar  na  povoação  de  Boialva,  e  se  não  achava  occu- 
pado pelos  Inglezes,  por  ignorância  ou  inadvertência.  Na 
noite  de  28,  com  toda  a  precaução  e  silencio,  conseguio 
fazer  enfia- lo  pelas  suas  tropas,  e  na  manhã  seguinte  en- 
trou em  Boialva  sem  que  os  Inglezes  se  tivessem  apercebi- 

1)  Napier,  Précis,  etc.  Por  ignorarem  a  existência  das  linhas  de  Tcrres- 
Vedras,  tanto  Napoleão  como  Masséna,  que  lhe  seguira  as  instrucçôes,  foi 
o  exercito  assim  saliir  dcfronlc  dVlhis,  (|uando  melhor  seria  entrar  pelo 
Alemtejo  e  pela  margem  esquerda  do  Tejo. 
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do  da  sua  passagem.  Nulliíicado  por  este  modo  ficava  o 
plano  de  Wellington,  tendo-lhe  escapado  o  exercito  de 
Masséna,  que  avançava  já  sobre  a  cidade  de  Coimbra,  com 
grande  sorpresa  sua  e  dos  seus  officiaes  (1).  Estava  Coim- 
bra quasi  deserta,  por  se  haver  despovoado  como  as  mais 
cidades,  villas  e  aldeias  da  Beira,  segundo  as  ordens  da 
regência.  Derrubadas  se  achavam  muitas  casas,  entornadas 
pelas  ruas  immensas  pipas  de  vinho,  destruídas  as  planta- 
ções, estragadoç  e  dispersos  os  depósitos  e  armazéns  de  man- 
timento5.  Horrorisaram-se  os  Francezes  com  este  espectá- 
culo lamentável,  posto  que  o  houvessem  já  presenciado  era 
Viseu,  Celorico,  e  varias  povoações.  Era  Coimbra,  porém, 
uma  bella,  vasta  e  rica  cidade,  e  quando  se  lhe  não  ha- 
viam poupado  as  devastações,  o  que  esperar  em  outras? 

Desgostoso  por  haver  perdido  no  Bussaco  uma  excellen- 
te  occasião  de  causar  sensíveis  destroços  aos  Francezes, 
dirigio-se  lord  Wellington  a  Torres -Vedras,  encommen- 
dando  aos  guerrilhas  que  cortassem  por  detrás  do  exercito 
de  Masséna  todas  as  suas  communicações  com  Hespanha, 
afim  de  lhe  faltarem  mantimentos,  viveres  e  munições,  e  elle 
supportar  a  fome,  e  moléstias  próprias  da  epocha,  e  de  um 
território  completamente  assolado,  e  que  concorreria  pode- 
rosamente para  destrui-lo  (2). 

Demorou-se  o  marechal  Masséna  alguns  dias  em  Coim- 
bra. Havia  perdido  na  sua  marcha  e  no  ataque  do  Bussaco 
cerca  de  5,000  soldados.  Contava  já  apenas  4o, 000  praças, 
e  d'estas  algumas  doentes,  e  muitas  cansadas  e  incapazes  de 
continuarem  caminho.  Não  hesitou  em  deixa-las  na  cidade, 
confiando-as  aos  poucos  habitantes  de  Coimbra,  que  por 
velhos  e  doentes  não  tinham  acompanhado  a  emigração 
para  as  cidades  marítimas. 

(1)  Napier,  Précis,  etc.  —  Thiers,  Bistoire  du  Consulat  et  de   VEm- 
pire. 

(2)  Dtspatchs  of  lord  Wellington. 
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Atravessou  Condeixa,  e  occupou  Sobral,  em  frente  de 
Torres- Vedras  (1).  Pôde  então  apreciar  a  difíiculdade  da 
sua  posição.  Mostraram-se-lhe  aos  olhos  as  linhas  de  Tor- 
res-Vedras  com  todas  as  suas  fortificações.  Guardavam 
Lisboa,  e  cobriam  o  exercito  alliado,  elevado  a  cerca  de 
60,000  soldados  com  a  reunião  da  divisão  hespanhola  do 
general  La  Romana,  que  lord  Wellington  havia  attrahido 
á  capital  do  reino.  Convenceo-se  então  o  marechal  francez 
da  inutilidade  deacommetter  as  linhas,  emquanto  não  tivesse 
um  exercito  mais  numeroso,  e  não  fosse  apoiado  por  outro, 
que,  descendo  pelo  Alemtejo,  invadisse  Lisboa  pela  margem 
esquerda  do  rio ,  cercando  o  promontório  rodeado  pelas 
formidáveis  defesas  (2).  O  que  fazer  agora?  Que  partido  de- 
veria tomar?  Retirar-se  para  Hespanha?  Conservar-se  em 
frente  das  linhas  de  Torres-Védras,  postando-se  em  locali- 
dades seguras  até  que  lhe  acudissem  os  soccorros  e  auxí- 
lios que  Napoleão  lhe  promettera  ?  Perder  o  exercito,  as- 
saltando fortificações  inexpugnáveis? 

Preferio  obedecer  ao  imperador,  qualquer  que  fosse  o 
resultado.  Não  ousando  dar  combate  ás  linhas  do  inimigo, 
porque  seria  rematada  loucura  (3),  deliberou-se  a  cortar 
também  as  communicações  dos  Inglezes  com  a  margem 
direita  do  Tejo,  e  com  as  províncias  da  Beira  e  do  norte, 
occupando  era  frente  d'elles  posições  vantajosas  como  Avei- 
ra,  Alcoentre,  Cartaxo  e  Leiria,  e  estendendo  o  seu  exercito 
até  ás  liiargens  do  Tejo,  era  Santarém,  Galega  ,  Punhete, 
e  proximidades  do  Zêzere,  de  modo  que  o  pudesse  reunir 
em  qualquer  localidade,  sempre  que  os  Inglezes  pretendes- 


(1)  Angoyat,  Nouveau  iwécis,  etc.  —  Souza  Monteiro,  Historia  de  Por- 
tugal. 

(2)  Guigret,  Campagnes  et  sicges,  etc.  —  Napier,  Précis,  etc.  —  Nay- 
lies,  Aperçu,  etc.  —  Foy,  Giierres  en  Espagne,  etc. 

(3)  Naylies,  Aperçu,  etc.  —  Angoyat,  Précis,  Qic. 
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sem  offerecer-lhe  batalha  (l).  Tratou  de  examinar  e  conhe- 
cer todo  o  paiz,  que  lhe  estava  aberto,  para  juntar  manti- 
mentos e  viveres,  atira  de  lhe  não  faltarem  os  meios  de  vida. 
Milho,  batatas,  couves,  gado  ou  carneiros  que  se  apanhassem, 
tudo  se  conduzia  para  o  exercito,  e  devia  servir-lhe  de  sub- 
sistência. O  que  começou  a  amofina-lo  foi  a  falta  de  calçado 
e  roupa,  pois  se  havia  estragado  o  que  se  transportara  para 
as  necessidades  (2).  Rotos  e  esfarrapados  andavam  já  os  sol- 
dados e  officiaes,  posto  que  manifestando  sempre  a  sua  pro- 
verbial alegria  e  as  mais  completas  esperanças  de  victoria  (3). 

Estabelecido  assim  em  Portugal,  fez  o  marechal  Mas- 
séna  partir  incontinente  para  Pariz  um  mensageiro,  en- 
carregado de  levar  ao  imperador  noticias  da  sua  situação;  de 
expôr-lhe  todas  as  medidas  e  providencias  de  que  carecia  ser 
soccorrído  ;  de  apresentar-lhe  um  plano  de  campanha,  sobre 
cuja  infallibilidade  o  marechal  contava  ;  e  de  abrir  emfim  os 
olhos  a  Napoleão. 

Foi  escolhido  para  a  commissão  o  general  Foy,  que 
brilhava  então  como  guerreiro  notável,  e  que  ganhou  depois 
immorredouros  louros  como  orador  eloquente  do  parlamento 
francez.  Era  difficil  a  tarefa  sob  dous  pontos  de  vista. 
Consistia  o  primeiro  em  atravessar  Portugal  e  Hespanha 
por  entre  inimigos  armados,  que  prendiam,  maltratavam  e 
assassinavam  os  Francezes,  fanatisada  como  estava  a  po- 
pulação da  península  contra  os  seus  invasores :  quando 
mesmo  effectuada  a  viagem  com  feliz  successo,  restava-lhe  a 
segunda  difficuldade,  mais  séria  ainda,  e  que  era  convencer 
um  monarcha  teimoso  e  pertinaz  como  o  imperador,  que  não 
dava  créditos  aos  seus  generaes  sempre  que  estes  lhe  exigiam 
maior  numero  de  soldados,  porque  suppunha  que  queriam 


(1)  Tliiers,  Hisioire  du  Comulat  et  de  VEmpire. 

(2)  Thiers,  Augoyat,  Naylies,  etc. 

(3)  Foy,  Guerres  en  Portugal  et  eu  Espagne. 
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arrostar  com  menos  difficuldades  as  emprezas  que  lhes  eram 
commettidas  (1). 

Desempenhou  o  general  Foy  a  sua  commissão,  correndo 
perigos  imminentes  de  vida.  Por  um  verdadeiro  milagre 
transpôz  rios,  e  montes,  atravessou  escondrijos,  e  escapou 
por  entre  nuvens  immensas  e  bastas  de  Portuguezes  e  Hes- 
panhoes,  que  irrompiam  por  todos  os  lados.  Aqui  escondia- 
se  nas  brenhas,  ali  fugia  a  todo  o  galope  dos  cavallos  ;  ora 
adiantava-se  por  bosques  e  precipícios,  deixando  os  cami- 
nhos ;  ora  atirava-se  nas  estradas  com  denodo  e  franqueza, 
soíFrendo  fomes  e  não  dormindo  as  noites,  em  lucta  perma- 
nente e  renhida ,  até  que  com  cerca  de  setenta  homens  de 
cem,  que  o  acompanhavam  de  principio,  encontrou-se  em 
Hespanha  com  as  avançadas  dos  exércitos  francezes,  e  pôde 
depois  seguir  tranquillamente  para  França,  e  chegar  a 
Pariz.  Ao  .imperador  expôz  Foy  vocalmente  o  plano  de  Mas- 
séna,  que  exigia  diante  de  Torres- Vedras  uma  força  de 
75,000  homens,  e  uma  invasão  no  Álemtejo  por  outra  de 
25,000,  operando  contra  a  cidade  de  Lisboa,  que  só  assim 
ficaria  assediada.  Era  um  systema  de  ataque  que  egualava 
o  da  defesa  praticado  por  Wellington  (2). 

Napoleão  approvou  inteiramente  as  ideias  de  Ma>séna, 
e  determinou  a  Foy  que  voltasse  ao  acampamento  francez  em 
Portugal  com  os  mesmos  precatos  acautelas,  que  empregara 
navinda,  e  recommendasse  em  seu  nome  aMasséna  que  não 
abandonasse  opaiz  occupado,  certo  de  que  seria  brevemente 
soccorrido  como  desejava,  afim  de  poder  retomar  a  offensiva 
contra  os  inimigos.  De  feito  o  imperador  expedio  logo  ao 
general  Drouetordens  apertadas  para  ir  juntar  a  sua  divisão, 
calculada  em  30,000  homens ,   ao   exercito  de  Masséna, 

(1)  Thiers,  Histoire  du  Consulat  et  de  VEmpire. 

(2)  Foy,  Guerres,  etc.  —  Thiers,  na  sua  histoire  du  Consulat  et  de 
i'Enipire,  repete  as  mesmas  considerações,  apoiando-se  em  vários  docu- 
mentos da  cpoclia. 
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devendo  deixar  immediatamente  a  Hespanha,  e  levar  com- 
sigo  munições  e  mantimentos  bastantes.  Ao  marechal 
Soult,  que  operava  na  Andaluzia,  mandou  instrucções  egual- 
mente  afim  de  invadir  o  Alemtejo  com  as  suas  forças,  or- 
çadas em  2o, 000  homens,  avançando  sdhve  Lisboa. 

Executou  de  novo  Foy  a  sua  escabrosa  viagem,  regres- 
sando para  Leiria,  posto  que  na  volta  a  Portugal,  conhe- 
cendo melhor  os  caminhos  eopaiz,  menos  se  aventurasse 
a  perigas.  Chegando  ao  campo,  e  communicando  a  Masséna 
o  resultado  da  sua  delicada  commissão,  satisfez  e  alegrou 
todo  o  exercito  francez  com  as  agradáveis  noticias.  Tratou-se 
logo  de  lançar  pontes  emPunhete,  para  se  tomar  a  margem 
opposta  do  Tejo,  e  se  abrirem  as  communicações,  quer  com 
Soult  quando  ahi  apparecesse,  quer  para  conseguir  manti- 
mentos que  já  faltavam  na  Estremadura  e  na  Beira.  Soffria 
o  exercito  já  a  fome.  Começavam  as  moléstias  epidemicas 
a  dizima-lo  sem  piedade  (1). 

Não  corresponderam,  porém,  os  feitos  dos  generaes  de 
Napoleão  ás  promessas  que  ao  general  Foy  fizera  o  impera- 
dor em  Pariz.  Appareceo,  na  verdade,  e  logo  depois,  era 
Leiria  o  general  Drouet  com  cerca  de  8,000  homens  (2), 
sem  viveres  porém,  e  nem  munições.  Tinha  entrado  por 
Almeida,  seguira  o  valle  do  Mondego,  e  atravessara  a  serra 
da  Murcella,  soffrendo  contínuos  assaltos  dos  guerrilhei- 
ros. Deixara  uma  divisão  em  Viseu  com  egual  numero  de 
soldados,  afim  de  manter  as  communicações  de  Hespanha. 
Em  vez  de  30,000  esperados  chegaram  ao  exercito  só  8,000 
que  quasi  o  não  coadjuvavam,  servindo  antes  para  mais  o 
incommodarem,  por  se  ter  tornado  difficil  sustentar  um  exer- 
cito de  43,000,  até  então,  e  como  agora  mais  alimentar  um 
numero  superior?  Animou  todavia  Masséna  as  suas  tropas 


(1)  Southey,  Historij  of  the  war  in  Spain  and  Portugal. 

(2)  Thiers,  Hisíoire  du  Consulat  et  de  1'Emp'tre. 
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e  os  seus  ofíiciaes,  muito  desgostosos  e  irritados  já  com  o  seu 
abandono,  e  com  as  misérias  e  fome  que  os  apertavam  e  que 
lhes  despiam  os  ânimos  de  paciência  e  resignação  (1).  Re- 
solveo  o  marechal  permanecer  no  seu  posto  até  que  chegas- 
se o  marechal  Soult,  e  ambos  combinassem  os  meios  de 
guerrear  os  alliados,  e  de  marchar  para  diante. 

Pelo  seu  lado  não  se  prestou  Soult  ao  cumprimento  das 
ordens  do  imperador.  Pretextou  necessidade  de  assediar 
Badajoz  e  nem  tratou  de  instruir  o  marechal  Masséna  a  res- 
peito de  seus  desígnios  (2),  deixando-o  na  perfeita  igno- 
rância do  seu  desamparo,  quando  elle  contava  auxílios  ! 

Era  já  um  motivo  de  admiração  para  lord  Wellington 
que  Masséna  se  pudesse  manter  e  subsistir  por  tanto  tempo 
em  Portugal,  á  frente  de  um  exercito  numeroso,  e  em  um 
paiz  inteiramente  arrasado.  Logrando  informações  certas 
de  que  Masséna  não  seria  auxiliado  pelo  marechal  Soult, 
perseverou  confiado  nos  seus  planos  de  expectativa  e  de 
procrastinação,  que  lhe  promettiam  o  resultado  infallivel 
da  retirada  de  Masséna  (3)  diante  da  miséria  e  da  fome. 

Começou  a  formar-se  então  no  exercito  francez  franca  op- 
posição  á  ideia  de  permanecer-se  em  Portugal.  Soldados, 
officiaes  inferiores  e  superiores,  e  os  próprios  generaes, 
clamavam  já  contra  a  situação  de  um  exercito  que  não  podia 
avançar,  e  nem  recebia  soccorros  e  auxílios,  manifestando 
publicamente  as  suas  queixas  contra  o  imperador,  que  os 
abandonava  á  fome  em  um  paiz  assolado  e  deserto,  e  os 
empregava  em  uma  guerra  inglória,  e  promovida,  não  no 
interesse  do  império,  mas  no  da  sua  família,  que  pretendia 
thronos  em  Hespanha.  Não  pôde  Masséna  deixar  de  re- 
conhecer o  espirito  anarchisado  dos  seus  soldados.  Ouvio- 

(1)  Guigret,  Guerres,  etc. 

(2)  Foy,  Guerres,  etc. 

(3)  Despatchs  of  lord  Wellington,  carta  deli  de  Dezembro  de  1810  a 
lord  Liverpool. 
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lhes  emfim  as  vozes,  e  apezar  de  todo  o  seu  denodo  e  audácia, 
julgou  que  era  chegado  o  momento  fatal  e  solemne  da  reti- 
rada, antevendo  que  no  caso  de  persistir,  teria  talvez  de 
castigar  desobediências  e  insubordinações,  que  as  circum- 
Istancias  criticas  poderiam  causar  no  exército. 

Logo  que  esteve  convencido  de  que  não  seria  soccorrido  por 
Soult,  conforme  lhe  ordenava  o  imperador  ;  de  que  lhe  não 
era  possivel  alimentar  o  exercito  prostrado,  e  curtido  de 
doenças,  pela  falta  quasi  absoluta  de  viveres,  e  de  roupas  e 
calçado,  e  de  munições  de  guerra,  que  o  tempo  estragara 
na  máxima  parte;  e  emfim  de  que  se  achava  exposto  a  peri- 
gos sérios  de  insubordinação  ;  resolveo-se  a  dar  ordens  para 
a  retirada.  Fez  marchar  adiante,  sem  que  o  inimigo  se  aper- 
cebesse, os  doentes,  feridos  e  bagagens  pesadas.  Preferio  to- 
mar pela  Beira,  dirigindo  as  tropas  por  Leiria,  Pombal,  Re- 
dinha e  Condeixa,  e  começando  o  seu  movimento  seis  mezes 
quasi  depois  da  sua  entrada  em  Portugal.  Não  foi  ao  principio 
incommodado  o  exercito  francez.  Logo,  porém,  que  lord 
.Wellington  lhe descobrio  o  movimento,  tratou  de  segui- 
lo  com  circumspecção  e  prudência,  não  ousando  dar-lhe 
batalha  campal,  e  preferindo  apenas  precipitar-lhe  a  reti- 
rada (1). 

Travaram-se  todavia  varias  luctas,  das  quaes  a  mais  im- 
portante foi  a  da  Redinha,  situada  nas  margens  do  Soure, 
posto  que  sem  resultado  sensível  (2).  Entrou  por  fim  Mas- 
séna  no  território  hespanhol ,  abandonando  o  de  Por- 
tugal. 

Estava  terminada  assim  a  terceira  invasão  de  Portugal  pelos 

(1)  i>es/j«ícÃ5  of  lord  Wellington.  Attribue  á  regência  de  Portugal  o 
acto  de  se  ter  podido  manter  tanto  tempo  o  exercito   francez   no   paiz, 

por  não  ter  obrigado  os  povos  a  estragar  de  todo  as  suas  plantações,  par- 
ticularmente das  margens  do  Tejo. 

(2)  Napier,  Précls,  etc.  —  Guigret,  Guerres,  etc.  —  Southey,  His~ 
tory,  etc. 
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Francezes.  Foi  também  a  ultima  que  elles  praticaram  no 
reino. 

Comprehendem  todos  os  espiritos  como  ficou  o  paiz  de- 
pois de  dous  annos  e  meio  de  guerra,  e  guerra  assoladora, 
que  destruio  povoações  e  campos  outr'ora  ricos  e  opulentos 
e  exterminou  copia  immensa  de  homens. 

Não  houve  aldeia  em  que  se  não  pelejasse,  campo  em 
que  se  não  encontrassem  cadáveres,  rio  em  que  sangue  hu- 
mano não  tingisse  as  aguas.  Cerca  de  vinte  quatro  mil  France- 
zes encontraram  a  morte  no  solo  portuguez.  Não  deviam  os 
Inglezes  orçaras  suas  perdas  em  menos  de  oito  mil  homens. 
Para  cima  de  trinta  mil  Portuguezes  expiraram  nos  horrores 
dos  combates,  na  defesa  da  pátria  e  na  anarchia  fratricida 
que  dominou  o  reino  por  algum  tempo. 

Dir-se-hia  que  um  volcão  irrompera  por  mil  boccas,  e 
despenhara  suas  lavas  de  fogo  sobre  todas  as  localidades. 
Desappareceram  as  sementeiras,  feneceram  as  arvores,  ar- 
ruinaram-se,  destruiram-se  e  incendiaram-se  as  campinas, 
devastaram-se  os  valles,  arrasaram-se  as  casas  dos  lavra- 
dores, derrubaram-se  as  quintas  e  solares  dos  fidalgos, 
desmoronaram-se  os  templos  de  Deos  e  os  monumentos  que 
haviam  construído  os  séculos  passados.  Gonverteram-se  as 
povoações,  as  villas,  as  cidades  e  os  edifícios  e  castellos  em 
montões  de  destroços,  como  os  encontra  hoje  o  viajor  das 
planícies  da  Syriae  da  Palestina,  onde  foram  outr'ora  reinos 
florescentes. 

Nem  uma  familia  deixou  de  lamentar  mortes  infaustas 
de  parentes.  Faltavam  os  avós  e  os  pais  aos  filhos  e  aos  netos, 
os  maridos  ás  consortes,  e  a  flor  da  população  sumíra-se  no 
turbilhão  dos  desastres  e  infelicidades  da  terra.  Cobriram-se 
os  povos  de  luto.  Acharam-se  a  maior  parte  dos  habitantes 
falhos  de  meios  de  subsistência,  baldos  de  todos  os  recursos 
e  expostos  á  maior  miséria,  e  á  penúria  mais  assustadora. 

Libertou-se,  é  verdade,  o  reino,  e  recuperou-se  a  sua  in- 
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dependência.  Mas  nem  uma  guerra,  e  nem  uma  conquista 
lhe  haviaiii  quebrantado  tanto  as  forças,  e  nem  consumido  os 
recursos.  Mais  tempo  o  avassallaram  Romanos,  Wisi- 
godos,  Árabes  e  Hespanhoes,  que  ambicionaram  constan- 
temente inclui-lo  como  província  nos  seus  domínios  e  Es- 
tados. Restaurada  a  autonomia  nacional,  terminadas  luctas 
muito  mais  prolongadas,  sobraram-lhe  todavia  n'esses  tem- 
pos menos  desditosos  os  brios,  ospundonores  e  alguns  meios 
de  existência  e  de  futuro.  Das  guerras  empenhadas  contra  os 
Francezes  durante  os  annos  de  1807,  1808,  1809  e  1810, 
não  restaram  todavia  a  Portugal  mais  que  ruinas,  e  prostra- 
do, abatido  e  moribundo,  cahio  aos  pés  do  seu  governo, 
mendigando  soccorros  para  curar  as  suas  feridas,  attenuar 
os  seus  males,  e  diminuir  os  seus  soffrimentos,  e  esmolando 
o  pão  de  que  carecia,  para  não  morrer  á  fome  a  mais  cruel 
e  desoladora. 


LIVRO  V 


SECCAO  PRIMEIRA 


Effeitos  no  Brazil  de  noticias  de  Portugal.  —  Influencia  de  lord  Strang- 
ford.  —  Modificação  na  regência.  —  Entrega  do  exercito  e  da  marinha 
portugueza  ao  general  e  almirante  inglezes.  —  Três  tratados  com  a 
Inglaterra.  —  Conflictos  entre  o  governo  do  Rio  de  Janeiro  e  a  regência 
de  Lisboa.  —  Soccorros  enviados  pelo  Brazil  para  Portugal.  —  Con- 
venção com  o  bacbá  de  Argel.  —  Providencias  para  a  Ásia,  e  Açores. — 
Academia  militar.  —  Hospitaes  e  arsenaes  militares. — Laboratório  chi- 
mico.  —  Instituto  vaccinico.  —  Legislação  militar.  —  Relação  no  Ma- 
ranhão. —  Juntas  de  fazenda.  —  Criação  de  villas.  —  Governadores  e 
capitães-generaes.  —  Questões  dos  ministros  entre  si.  —  Situação  da 
familia  real.  —  Prohibição  de  sabida  da  moeda  metailica.  —  Augmento 
da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 


Comprehende-se  facilmente  o  alvoroço  e  regozijo,  que 
deviam  causar  no  Rio  de  Janeiro  as  noticias  felizes,  que 
foram  chegando  de  Portugal,  ou  directamente,  ou  por  in- 
termédio de  Inglaterra.  Fora  um  frágil  cahique,  tripolado 
apenas  por  seis  homens,  e  sahido  de  Olhão  nos  Algarves,  o 
que  dera  as  primeiras  novas,  no  dia  22  de  Setembro  de 
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1808.  O  regente,  enthusiasmado  com  os  feitos  gloriosos 
de  seus  súbditos,  mandou  compra-lo  a  seu  proprietário,  e 
recolher  á  ilha  das  Cobras,  não  só  como  monumento  da 
audácia  maritima  dos  Portugnezes,  sinão  também  como 
mensageiro  da  mais  agradável  e  importante  noticia  que 
podia  receber  no  Brazil.  Entrara  dias  depois  no  Rio  de  Ja- 
neiro outro  navio,  pertencente  ao  commercio  do  Porto , 
denominado  São  José  Americano^  communicando  a  ex- 
pulsão dos  Francezes  de  todo  o  norte  do  reino.  INão  se  tar- 
dou finalmente  em  alcançar  mais  adiantados  avisos,  que 
foram  augmentando  o  jubilo  geral.  A  victoria  do  Vimeiro, 
e  a  convenção  de  Cintra  suscitaram  festas  esplendidas,  e 
inundaram  a  cidade  da  maior  alegria  e  contentamento. 

O  regente  enviou  immediatamente  decorações  honorifi- 
cas aos  Portuguezes  e  Inglezes,  que  mais  se  haviam  distin- 
guido na  lucta.  Elevou  a  povoação  de  Olhão  á  categoria 
de  villa.  Escreveo  por  seu  próprio  punho  á  nobreza,  ao 
clero,  ao  povo  de  Portugal,  ao  juiz  do  povo  de  Lisboa,  e 
ao  corpo  académico  de  Coimbra,  agradecendo-lhes  os 
SGus  valiosos  serviços.  Manifestou  o  mais  cordial  affecto  ao 
rei  e  ao  governo  da  Grã-Bretanha,  e  ao  denodado  guerrei- 
ro, o  general  Arthur  Wellesley,  que  se  cobrira  de  louros 
combatendo  os  Francezes  em  Portugal,  e  libertando  o  rei- 
no da  invasão  dos  inimigos. 

Aproveitou-se  lord  Strangford  d'estas  circumstaucias  fa- 
voráveis, e  empregando  o  influxo  que  exercitava  sobre  os 
ministros,  e  particularmente  sobre  o  animo  de  1).  Rodrigo 
de  Souza  Coutinho ,  conseguio  do  regente  providencias , 
que  interessavam  ao  governo  inglez  para  a  continuação 
da  guerra  contra  Napoleão,  senhor  ainda  da  Hespanha 
quasi  toda,  e  de  muitas  outras  nações  da  Europa ;  e  obteve 
egualmente  favores  importantes  que  o  commercio  britan- 
nico  havia  muito  reclamava. 

Foi,   assim,   modificada  a  prganisação  da  regência  do 
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reino  de  Portugal.  Além  de  cinco  Portugueies,  que  a  com- 
puzeram  por  nova  nomeação  do  regente,  e  que  foram  o 
bispo  do  Porto,  D.  António  José  de  Castro,  elevado  a  pa- 
triarcha  de  Lisboa ;  o  conde  de  Castro  Marim,  monteiro 
mór,  que  passou  a  marquez  de  Olhão ;  o  principal  Souza, 
irmão  do  ministro  de  estado  D.  Rodrigo;  o  conde  do  Re- 
dondo ,  e  Ricardo  Raymundo  Nogueira ,  designou  o  re- 
gente egualmente  para  fazer  parte  d'ella  o  general  Arlhur 
Wellesley,  e  em  sua  ausência  sir  Carlos  Stuard,  que  o  ga- 
binete britannico  enviara  a  Lisboa  na  categoria  de  minis- 
tro plenipotenciário  junto  ao  governo  do  reino,  logo  que 
d'elle  foram  expulsadas  as  tropas  do  generalJunot.  As  forças 
militares  de  terra  mandou  o  regente  que  se  subordinas- 
sem ao  chefe  das  tropas  auxiliares  inglezas,  sir  Arthur 
Wellesley,  e  as  marítimas  que  se  submettessem  ao  vice- 
almirante  Jorge  Rerkeby,  da  marinha  britannica,  elevado 
egualmente  ao  cargo  de  director  de  todos  os  negócios  da 
marinha  portugueza  no  reino,  e  particularmente  no  porto 
de  Lisboa  (1). 

Transmittiram-se  também  instrucções  mais  completas  e 
minuciosas  á  regência  do  reino ,  recommendando-lhe  har- 
monia constante  com  o  governo  inglez,  representado  em 
Lisboa  pelo  seu  diplomata  Carlos  Stuard  ;  moderação  e  to- 
lerância com  os  Portuguezes  que  de  boa  fé,  oii  obrigados  ti- 
vessem servido  o  general  francez  Junot ;  e  economia  es- 
crupulosa nos  dispêndios  públicos.  Muito  diligenciara  lord 
Strangford  para  que  o  governo  do  regente  mandasse  con- 
vocar as  antigas  cortes  do  reino,  mostrando-lhe  a  força 
moral  que  se  originaria  dos  votos  accordes  dos  represen- 
tantes do  paiz,  ea  gratidão,  em  que  este  lhe  ficava  pelo 
facto  de  lhe  serem  restituídas  as  suas  liberdades  de  ou- 
tr'ora.  D.  Rodrigo  em  respostas  tesas  e  decididas  cortou- 

(1)  Decretos  de  1809  e  1810. 
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lhe,  porém,  as  esperanças  de  conseguir  a  realisação  d'estas 
ideias,  declarando-se  de  todo  adverso  ao  systema  de  cortes, 
embora  meramente  consultivas,  mas  que  elle  considerava 
sempre  perigosas  (1),  comquanto  se  manifestasse  prompto  a 
tudo  o  que  lord  Strangford  lembrasse  ainda  de  proveitoso 
aos  interesses  de  Portugal. 

Não  pararam  n'estes  assumptos  os  trabalhos  de  lord 
Strangford.  Havia  já  preparado  o  terreno  para  firmar  con- 
venções commerciaes,  com  que  muito  ganhava  Inglaterra, 
em  relação  tanto  a  Portugal  como  ao  Brazil.  Era  chegada  a 
occasião  de  veriíica-las,  achando-se  o  regente  tão  agrade- 
cido ao  governo  britannico,  que  o  soccorrèra  poderosamen- 
te em  Portugal,  e  com  a  victoria  das  suas  armas  e  o  valor 
dos  seus  generaes  conseguira  derrotar  o  inimigo  que  o 
havia  assoberbado  por  quasi  um  anno  ,  e  ousara  ainda 
invadi-lo  por  duas  vezes  na  intenção  de  recuperar  o  seu 
já  perdido  dominio.  Para  lograr  a  assignatura  de  um  tra- 
tado de  commercio,  que  era  o  maior  desejo  do  gabinete 
inglez,  propôz  lord  Strangford  conjuntamente  duas  outras 
convenções,  que  sorriam  ás  ideias  do  regente,  e  afagavam- 
Ihe  os  interesses.  A  primeira  estabelecia  e  firmava  uma 
alliança  politica  offensiva  e  defensiva,  união  inalterável,  e 
amizade  perpetua  entre  a  monarchia  portugueza  e  a  coroa 
de  Inglaterra,  compromettendo-se  ambas  a  sustentar  re- 
cip]'ocamente  os  seus  domínios  e  possessões,  e  a  segurar 
as  suas  respectivas  dynastias  nos  thronos,  que  lhes  per- 
tenciam de  direito.  A  Grã-Bretanha  declarava  expressamente 
que  não  reconheceria  em  Portugal  outro  governo  que  não 
fosse  o  da  casa  de  Bragança,  ou  de  ordem  d'ella  e  por  ella 
nomeado,  como  a  actual  regência  :  cabendo  aos  dous  con- 
tractantes  o  direito  de  conservar  em  tempo  de  paz,  e  em 


(l)  Memoria  de  D.  Rodrigo  ao  príncipe  regente,  de  data  de  1809,  guar^ 
dada  no  Archivo  publico  do  Rio  Ac  Janeiro. 
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qualquer  porto  dos  seus  Estados  o  numero  de  navios  de 
guerra  que  julgasse  convenientes.  Pagariam,  Portugal  á 
Inglaterra  a  importância  dos  prejuízos  soffridos  no  reino 
pelos  súbditos  britannicos  em  1807,  e  Inglaterra  a  Portu- 
gal as  perdas  dos  Portuguezes  supportadas  em  Gôa,  por 
occasião  de  occuparem  os  Inglezes  esta "  praça  na  mesma 
epocha.  Accordára-se  nos  últimos  artigos  que  se  prohibiria 
no  Brazil  o  estabelecimento  de  tribunaes  da  inquisição,  eain- 
troducção  de  escravos  pretos  para  lavrarem  as  terras  e  que  fos- 
sem tirados  de  possessões  africanas,  não  pertencentes  á  coroa 
fidelíssima.  Concedia-se  também  o  direito  de  cortarem  os 
Inglezes  nas  florestas  e  bosques  do  Brazil  as  madeiras  necessá- 
rias á  construcção  de  seus  navios  de  guerra,  com  a  excepção 
única  das  reservadas  para  a  marinha  portugueza.  A  segun- 
da convenção  apresentada  por  lord  Strangford  tinha  em 
vistas  criar  o  governo  britannico,  e  fazer  navegar  entre  In- 
glaterra, Portugal  e  Brazil  uma  linha  mensal  de  paquetes 
veleiros,  considerados  navios  de  guerra,  para  o  fim  de  se 
facilitarem  as  communicações  de  ambos  os  povos,  animar-se 
e  desenvolver-se  o  commercio,  e  se  estreitarem  as  relações 
politicas  e  particulares  entre  elles  existentes.  O  que  deve 
sorprender  nas  propostas  de  lord  Strangford  é  que  se 
incluíssem  estipulações  internacionaes  em  assumptos  de 
administração  e  politica  interior  ,  exclusivas  da  compe- 
temcia  do  governo  portuguez. 

Aceitas,  todavia,  pelo  regente  todas  as  condições,  foram 
logo  assignados  os  dous  convénios  referidos  (1);  e  como  con- 
sequência forçada  d'elles  terminaram-se  também  as  negocia- 
ções do  tratado  commercial,  já  tão  discutido  e  explanado,  e  ao 
qual  de  boa  vontade  se  prestava  D.  Rodrigo  de  Souza  Cou- 
tinho desde  o  principio  ,  mas  que  por  causa  do  voto  con- 
trario e  valioso  de  um  conselheiro  de  Estado  ,  António 

(1)  1»  de  Fevereiro  de  1810. 
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de  Araújo  e  Azevedo  ,  não  havia  sido  ainda  adoptado  pelo 
regente. 

Concordadas  foram  portanto  então  as  bases  do  tratado, 
redigidas  regularmente  e  assignadas  pelos  ministros  dos 
dous  governos  (1),  posto  que  António  de  Araújo  perseve- 
rasse em  combate-lo,  como  prejudicial  aos  interesses  tanto 
de  Portugal,  cuja  industria  decahíra  desastrosamente  com 
a  guerra,  e  as  calamidades  do  paiz,  como  do  Brazil,  por 
ser  um  solo  novo,  aindíi  desconhecido  nos  seus  productos 
agrícolas,  atrasadíssimo,  sinão  de  todo  despido  de  industrias, 
e  cujo  futuro  se  ia  cora  elle  manietar  por  largos  annos  aos 
interesses  e  proveitos  só  de  Inglaterra,  de  modo  a  se  cor- 
tarem seus  voos,  e  suas  aspirações  a  melhoramentos  e  pro- 
gressos de  toda  espécie. 

Pelo  tratado  fixarara-se  a  quinze  por  cento  ad  valorem 
os  direitos  de  importação  cara  todos  os  objectos  inglezes 
introduzidos  em  Portugal  e  no  Brazil,  formando-se  as 
pautas  respectivas  por  meio  de  negociantes  inglezes  e  por- 
tuguezes,  e  assistência  dos  cônsules  e  administradores  das 
alfandegas,  e  substituindo  facturas  juradas  ás  lacunas  das 
tarifas,  emquanto  que  Inglaterra  considerava  apenas  os 
productos  portuguezes  como  da  nação  mais  favorecida.  Ao 
passo  que  Inglaterra  prohibia  nos  seus  domínios  o  con- 
sumo de  géneros  brazileiros  similares  aos  das  suas  coló- 
nias ultramarinas,  permittindo-lhes  apenas  o  deposito  nos 
trapiches  até  serem  reexportados,  depois  de  satisfeitos  os 
impostos  de  armazenagem,  estipulára-se  que  nos  portos  da 
monarchia  portugueza  se  deviam  admittir  para  o  consu- 
mo todas  as  producções  inglezas,  com  a  elevação  de  direi- 
tos apenas  para  as  que  encontrassem  similares  nacionaes. 
Todos  os  objectos,  para  gozarem  dos  referidos  favores,  ca- 
reciam de  ser  transportados  em  navios  de  uma  ou  outra 

(1)  19  de  Fevereiro  de  i8lo. 
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nação,  reconhecida  a  nacionalidade  pela  legislação  britan- 
nica,  diversíssima  da  portugueza.  Exceptuaram-se  somen- 
te os  géneros  de  monopólio  existente,  privilégios  decreta- 
dos por  lei,  ou  estancados  por  contractos  anteriores,  que 
não  podiam  ser  mais  prorogados.  Ratiíiceu-se  a  jiirisdicção 
da  conservatória  dos  Inglezes  nos  dqminios  luzitanos  como 
tribunal  privativo  para  as  questões  dos  súbditos  britanni- 
cos,  de  qualquer  natureza  que  fossem,  ao  passo  que  se  não 
concedeo  aos  Portuguezes  o  mesmo  privilegio  em  Ingla- 
terra. Combinou-se  ainda. era  que  os  Inglezes  poderiam  no 
Brazil  e  Portugal  levantar  e  costeiar  templos  da  sua  reli- 
gião para  os  seus  exercícios  espirituaes,  comtanto  que  estes 
não  ostentassem  exterioridades  de  egrejas.  Marcou-se  em- 
fim  o  prazo  de  quinze  annos  para  a  duração  do  pacto  esti- 
pulado. 

Razão  de  sobra  tivera  António  de  Araújo  na  opposição 
que  manifestara  contra  a  celebração  d'este  tratado.  O  tem- 
po se  encarregou  de  justiíicar-lhe  a  opinião  pelas  muitas 
duvidas  e  conflictos,  que  subsequentemente  e  a  miúdo  se 
suscitaram  na  sua  execução,  em  que  foi  quasi  sempre  o 
governo  portuguez  coagido  a  annuir  ás  interpretações  in- 
teressadas do  gabinete  e  do  povo  britannico,  e  com  que  os 
Estados  da  monarchia  luzitana  supportaram  vexames  e  pre- 
juízos da  mai?  subida  transcendência.  De  que  servira  ins- 
crever-se  no  preambulo  que  se  fundava  a  reciprocidade 
de  direitos  e  deveres,  quando  nas  suas  disposições  dif- 
ferentes  sobresahia  a  Grã- Bretanha  com  favores  particu- 
lares, e  garantias  especiaes  não  concedidas  á  nação  portu- 
gueza? 

Ratificados  os  convenins,  quiz  o  gabinete  britannico  dar 
provas  de  estima  ao  regente,  adherindo  á  expulsão  por 
elle  solicitada  de  um  Portuguez,  José  Anselmo  Correia,  que 
escrevia  e  publicava  em  Londres  folhetos  amiudados,  e  inju- 
riosos   aos  créditos  do  governo  fidelíssimo  e  dos  princi- 
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pães  estadistas  do  reino  (1);  posto  que  não  acquiescesse  a 
egual  exigência  ao  mesmo  tempo  dirigida  por  D.  Domingos 
de  Souza  Coutinho,  em  relação  a  Hippolyto  José  Soares  da 
Costa,  que  começara  a  publicação  de  uma  revista  mensal, 
intitulada  Correio  braziliense  (2),  pretextando  o  gabinete 
britannico  que  n'este  periódico  só  se  discutiam  princípios 
geraes  e  questões  elevadas  de  politica,  e  se  não  admiltiam 
ideias  indecentes   ou  revolucionarias.   Tratou   portanto  o 

(l)CommunicaçSoescripta  do  diplomata  portuguez  em  Londres  de  17  de 
Março  de  1810  a  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho. 

(2)  Eis  o  ofíicio  de  D.  Rodrigo  em  resposta  ao  irmàio  sobre  esse  as- 
sumpto. 

«  Foi  presente  a  S.  A.  R.  o  que  V.  S'  escreve  sobre  o  auctor  do  Correio 
braziliense  no  seu  n»  89,  sobre  a  impossibilidade  de  o  fazer  sahir  da  In- 
glaterra, visto  te-lo  feito  naturalisar  S.  A.  R.  o  Sr.  duque  de  Sussex, 
sobre  o  conhecimento  que  elle  tem  de  que  pôde  obrar  e  atacar  impune- 
mente, e  finalmente  sobre  o  único  meio  de  o  poder  vencer,  comprando- 
Ihe  500  exemplares  da  sua  obra  debaixo  da  condição  de  que  cessem  em  pri- 
meiro logar  os  contínuos  ataques  pessoaes,  que  offendem  as  pessoas  em 
logar  de  offender  as  cousas  que  quer  criticar  ;  em  segundo  logar  as  apo- 
logias e  discursos  escusados  sobre  pedreiros  livres  ou  francs-mações ;  em 
terceiro  logar  as  continuas  e  escusadas  discussões  de  cortes,  e  compa- 
rações da  antiga  constituição  portugueza,  como  elle  lhe  chama,  com  a 
actual  constituição  ingleza;  em  quarto  logar  tudo  o  que  toca  á  religião, 
bons  constumes  e  direitos  próprios  do  soberano.  E  tendo  S.  A.  R.  em  vista 
o  damno  que  já  resultou  da  disputa  que  se  excitou  entre  o  mesmo  Cor- 
reio  braziliense  e  José  Anselmo  Correia,  é  o  mesmo  senhor  servido  con- 
formar-se  com  o  parecer  de  V.  S"  e  ordenar-lhe  que  comprando  ao  mesmo 
500  exemplares,  e  pagando-os  todas  as  vezes  que  elle  tiver  satisfeito  ás 
condições  propostas,  que  V.  S'  os  remetta  depois  parte  aos  governadores 
do  reino,  e  parte  ao  intendente  geral  da  policia,  para  que  os  façam  vender 
pelos  livreiros  por  conta  da  fazenda  real.  Determina  egualmente  o  mesmo 
augusto  senhor  que  V.  S'  faça  entender  ao  sobredito  auctor  do  Correio 
braziliense  que  as  condições  hão  de  ser  perfeitamente  executadas  da  sua 
parte,  e  que  se  elle  quer  que  o  contracto  continue,  que  sei  á  muito  agradá- 
vel a  S.  A.  R.  que  elle  no  seu  jornal  publique  tudo  o  que  julgar  possa 
ser  útil  para  o  augmento  da  agricultura,  industria  e  commercio  tanto  do 
reino  como  do  Brazil,e  que  se  deixe  de  tocarem  objectos  que  ordina- 
riamente só  produzem  sedições,  e  nunca  effeito  algum  que  possa  ser  útil 
aos  homens,  etc.  » 
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governo  do  regente  de  conseguir  d'este  escriptor  que  elle 
abalisado  modificasse  as  suas  opiniões  por  meio  do 
suborno,  já  que  nada  adiantara  o  pedido  diplomático  de 
sua  expulsão  de  Inglaterra,  e  posto  que  ao  principio 
alcançasse  moderar-lhe  a  linguagem  ,  não  lucrou,  toda- 
via, de  todo  avassallar-lhe  o  pensamento,  e  nem  dirigi-lo 
no  sentido  dos  seus  interesses. 

As  relações  abertas  entre  o  Brazil  e  Portugal,  apresen- 
tando dous  governos  separados  pelas  distancias. dos  mares, 
e  difficuldades  e  demoras  provenientes  das  longas  navega- 
ções, deram  logo  em  resultado  conflictos  graves ,  que  se 
criaram  e  desenvolveram  com  o  tempo.  Considerava-se  a 
regência  na  amplitude  da  auctoridade  soberana,  e  nem 
sempre  adheria  ás  ordens  do  governo  supremo  do  Rio  de 
Janeiro ;  e  quando  as  não  contrariava  de  f»ente,  negando- 
Ihes  a  execução,  pretextava  razões  de  adiamento,  com  que 
por  fim  as  nullificava  de  todo.  D.  Rodrigo  de  Souza  Cou- 
tinho se  queixava  a  miudi)  ao  regente,  e  entre  muitos 
documentos  que  existem  no  archivo  publico  do  Rio  de 
Janeiro,  escriptos  por  seu  punho,  e  por  elle  assignados, 
deparámos  o  seguinte  memorial  dirigido  ao  príncipe 
D.  João  em  data  de  21  de  Setembro  de  1810,  cujo  theor 
é  particularmente  curioso  e  expressivo  : 

«  V.  A.  R.  não  ignora  que  desde  a  restauração  do  reino 
não  cessei  de  lembrar  a  necessidade  de  se  escolher  homens 
hábeis  para  governadores.  O  mesmo  seria  hoje  necessário 
repetir ;  mas  como  n'esta  matéria  V.  A.  R.  nunca  appro- 
vou  as  minhas  vistas,  é  inútil  tocar  ainda  n'este  assumpto. 
Não  posso  dizer  o  mesmo  sobre  a  necessidade  que  ha  de 
fazer  que  os  governadores  do  reino  obedeçam  ás  suas  reaes 
ordens,  porque  n'esta  parte  não  posso  deixar  de  insistir  e 
de  segurar  com  o  devido  respeito  na  presença  de  A^  A.  R. 
que  se  elles  hão  de  continuar  a  desobedecer  formalmente  a 
Y.  A.  R.  então  é  inútil  escrever-lhes  e  nem  dar-Ihes  or- 
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dera  alguma,  porque  sustentar  com  semelhantes  pessoas 
correspondência  no  real  nome  de  V.  A.,  é  auctorisa-los  a 
que  façam  o  mal,  e  realisem  as  suas  ideias,  e  não  dirigi- 
]os  a  que  façam  o  que  mais  convém  ao  real  serviço  que 
elles  não  querem  executar.  » 

Uma  das  contrariedades,  que  com  mais  fundamento  ma- 
goaram então  o  ministro,  proveio  de  uma  providencia  por  elle 
tomada  a  respeito  das  finanças  de  Portugal,  e  que  man- 
dara á  regência  afim  de  executa-la,  pensando  obter  por  meio 
d'ella  no  reino  recursos  pecuniários,  e  melhorar  a  ad- 
ministração do  thesouro.  Tendo-se,  com  a  terceira  invasão 
dos  Francezes,  terminado  a  guerra  em  Portugal,  posto  que 
os  soldados  portuguezes  se  batessem  ainda  em  Hespanha, 
ás  ordens  do  duque  de  Wellington,  D.  Rodrigo  determina- 
va suspender  a  cobrança  das  contribuições  extraordiná- 
rias de  guerra,  que  a  regência  criara  e  persistia  em  conser- 
var ;  arrecadar  de  preferencia  para  as  necessidades  do  the- 
souro um  terço  dos  rendimentos  ecclesiasticos  de  qualquer 
natureza  e  administração ,  confrarias  ,  ordens  tercei- 
ras, irmandades  e  seminários ;  das  commendas  das  três 
ordens  militares,  e  da  de  Jerusalém  ;  dos  bens  da  coroa 
sem  distincção,  incliiidos  os  denominados  capellas,  e  do 
papel  sellado,  que  Junot  abolira.  Decidia  egualmente  o 
ministro  que  se  vendessem  todos  os  bens  que  pudessem 
estar  com  a  coroa,  ou  lhe  fossem  devolvidos,  como  a  pre- 
benda de  Coimbra,  as  capellas  e  terras  das  leisirias,  que 
vagassem,  e  as  que  estavam  dadas  aos  particulares  ao  terço 
8  ao  quarto  do  que  valiam,  e  de  que  se  não  recebia  uma 
renda  equivalente.  Pretendia  D.  Rodrigo  com  a  somma 
adquirida  á  vista  por  esta  alienação  alliviar  o  thesouro  , 
e  com  a  garantia  da  que  resultasse  de  contractos  de  pa- 
gamentos a  prazo  levantar  um  empréstimo  para  as  ur- 
gências do  Estado,  ao  passo  que  esperava  grandes  vanta- 
gens no  futuro  no  caso  de  se  abolirem  as  leisirias,  e  de 
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se  entregarem  as  propriedades  a  quem  soubesse  melhor 
aproveita-las. 

Não  podiam  sorrir  aos  interesses  dos  membros  da  re- 
gência tão  avisadas  providencias,  que  offendiam  particu- 
larmente as  classes  da  nobreza  e  do  clero,  únicas  que  se  lo- 
cupletavam com  as  commendas ,  benefícios ,  e  terras 
pertencentes  á  coroa.  Não  admira,  pois,  que  a  regência  se  re- 
cusasse a  executa-las,  perseverando  em  opprimir  os  povos 
com  as  contribuições  extraordinárias  da  guerra,  que  pesa- 
vam não  sobre  todos,  mas  quasi  unicamente  sobre  as  ca- 
madas intermediarias  de  negociantes,  capitalistas,  e  ren- 
deiros, poupados  assim  os  nobres  e  o  clero. 

Portugal  estorcia-se,  no  entanto,  na  maior  penúria  e  mi- 
séria com  os  estragos  e  ruínas  causadas  pela  guerra.  Pare- 
cia que  todos  os  males  se  despenhavam  sobre  seus  habitan- 
tes. Dos  campos  elles  emigravam  para  as.villas,  d'estas  para 
os  centros  mais  populosos ;  das  cidades  marítimas  para  o 
Brazil,  ahi  se  espalhando  pelos  portos,  pelas  praias,  pelas 
ruas,  implorando  a  caridade,  e  supplicando  esmolas.  Nin- 
guém no  continente  braziiico  se  poupava  ao  dever  de  acu- 
dir-lhes  em  soccorro.  Abriram-se  pelos  moradores  de  todas 
as  localidades  listas  de  subscripções  pecuniárias  para  o  seu 
producto  ser  applicado  em  auxilio  dos  infelizes  Portuguezes, 
quer  dos  que  ainda  residiam  no  reino,  quer  dos  que  procu- 
ravam asylono  Brazil.  Remetteram-se  por  varias  vezes,  para 
os  portos  de  Portugal,  combois  de  navios  carregados  dje 
trigo,  milho,  feijão,  arroz,  farinha  de  mandioca,  e  carnes 
salgadas,  que  ali  se  distribuíram  pelas  famílias  necessita- 
das (1).  O  governo  por  seu  lado  coadjuvou  os  esforços 
espontâneos  do  povo,  augmentando  as  remessas  de  manti- 
mentos, e  enviando  até  salitre  do  Brazil  destinado  ás  fa- 

(1)  No  Correio  Braziliense  de  1809,  1810  e  í8í  i  vêm  até  os  nomes  dos 
muitos  navios  que  levaram  esses  objectos. 
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bricas  de  pólvora  de  Lisboa,  e  quina,  e  medicamentos  aos 
hospitaes  do  reino  (d).  Designou  egualmenle  a  somma  de 
1:920,000^000  de  réis  (2)  tirada  no  espaço  de  quarenta 
annos  dos  rendimentos  das  capitanias  da  Bahia,  Pernam- 
buco e  Maranhão,  para  soccorros  que  cumpria  prestar  em 
Portugal  a  quantos  malaventurados  quizessem  reedificar 
suas  choupanas  destruídas,  obter  sementes  e  gados  ne-* 
cessarios  ás  lavouras,  e  restaurar  as  fabricas  arruinadas,  e 
as  aldeias  incendiadas  (3).  Aos  que  de  lá  se  escapavam,  e 
chegados  ao  Brazil,  requeriam  alimentos  e  trabalho,  nem  o 
governo,  e  nem  os  particulares  se  recusavam  a  amparar  de 
modo,  que  nada  lhes  faltasse,  pagando  o  Brazil  assim,  e 
com  usura  de  certo,  os  anteriores  benefícios  que  de  Portu- 
gal recebera.  Determinou  até  o  governo  que  dos  arsenaes 
do  reino  lhe  fossem  dirigidos  os  obreiros  e  artífices,  que 
se  nãopodessem  ali  empregar,  com  passagens  pagas,  afim  de 
no  Brazil  poderem  exercer  seus  officios. 

Havia  também  um  assumpto  importante,  que  reclamava 
a  attenção  do  governo,  e  de  que  elle  felizmente  se  não  es- 
queceo ;  era  o  de  promover  pazes  com  o  bachá  de  Argel, 
Hagé  Ali,  que  empregava  corsários  em  perseguir  e  appre- 
hender  nos  mares  quantos  navios  portuguezes  desco- 
brissem, roubando-lhes  os  carregamentos,  e  captivando-lhes 

(1)  Em  uma  memoria"de  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  ao  príncipe 
regente  de  1809  depara-se  o  seguinte  trecho  : 

«  É  indispensável  que  se  mande  trigo,  arroz,  farinha  de  páo,  feijões  e 
carnes  salgadas  ou  xarqueadas  para  se  aprovisionarem  os  exércitos ,  e 
isto  se  deve  logo  expedir  pelas  primeiras  embarcações  que  partirem,  fia 
aqui  um  fundo  considerável  do  donativo  dos  povos,  que  pôde  subir  a 
trinta  mil  cruzados.  Mas  eu  creio  que  V.  A.  R.  deve  fazer  o  sacrifício 
de  duzentos  a  trezentos  mil  cruzados  para  fazer  depois  uma  remessa 
estrondosa,  que  anime  os  governadores  e  o  reino  para  fazerem  face  á  ter- 
rível crise,  etc.  » 

(2)  Decreto  de  Julho  de  1810.  Designou-se  24  contos  de  réis  por  anno 
á  Bahia,  16  coutos  a  Pernambuco,  e  8  contos  ao  Maranhão. 

(3)  Carta  regia  aos  governadores  do  reino  de  20  de  Julho  de  1810. 
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os  passageiros  e  tripolações ;  e  até  em  assaltar  as  praias 
desertas  ou  despercebidas  do  reiao,  commettendo  furtos  de 
propriedades,  e  de  gente  que  encontrassem,  e  que  deviam 
transportar  para  as  terras  de  Africa,  depois  de  deixarem 
vestigios  manifestos  de  suas  façanhas  maléficas  com  o 
desbarato  das  plantações  e  incêndios  dos  prédios.  Nem 
as  próprias  ilhas  dos  Açores,  posto  que  distantes  do  con- 
tinente ,  lograram  ser  poupadas  dos  insultos  e  tropelias 
dos  Mouros. 

Voltavam  elles  aos  costumes  dos  antigos  tempos ,  que 
só  haviam  suspendido  quando  Hespanha  e  Portugal,  apoia- 
dos em  marinhas  de  guerra  respeitáveis,  não  só  comboia- 
vam os  navios  mercantes  respectivos^  como  vigiavam  cuida- 
dosamente suas  costas,  e  varriam  os  mares  de  piratas  afri- 
canos, por  toda  aparte  repellidos  então  e castigados.  Com  as 
guerras  prolongadas  de  França,  e  os  destroços  de  Hespanha 
e  Portugal,  os  Argelinos  renovaram  os  seus  feitos  escanda- 
losos e  selvagens,  e  tornaram  a  aterrorisar  os  povos  maríti- 
mos vizinhos.  Já  que  Portugal  não  podia  agora  reprimir 
coma  força  tão  audazes  commettimentos  dos  bárbaros,  care- 
cia de  propôr-lhesaccordos  razoáveis  e  conciliadores  aíim  de 
que  cessassem  seus  malefícios.  Aproveitou-se,  pois,  o  re- 
gente da  intervenção  e  apoio  do  governo  britannico  para 
tratar  com  o  bachá.  James  Scarliche ,  official  da  marinha 
portugueza,  recebeoos  poderes  e  ordens  necessárias^,  e  coad- 
juvado pelo  agente  inglez  em  Argel,  logrou  levar  a  bom  êxito 
a  negociação,  pacteando  com  Hagé  Ali  tréguas  por  dous 
annos,  e  troca  de  quarenta  xArgelinos  presos  em  Portugal 
por  outros  tantos  Portuguezes  captivos  em  terras  afri- 
canas. 

E  como  ainda  entre  os  Mouros  se  descobriram  em  estado 
de  escravidão  quinhentos  e  setenta  e  cinco  Portuguezes,  con- 
vencionou egualmente  Scarliche  que  se  effectuasse  o  seu 
resgate,  mediante  a  quantia  de  674:000^00,  que  em  prazos 
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accordados  devia  ser  paga  pelo  governo  do  regente  (1)  sob 
a  garantia  do  gabinete  britannico. 

Para  satisfação  d'essa  somma  contribuiram  expantanca 
e  voluntariamente  os  povos  do  Brazil,  levados  pelo 'sentimen- 
to admirável  da  caridade,  e  pelo  amor  dosseiis  compatriotas 
reduzidos  ao  captiveiro.  Pôde  assim  uma  tão  grande  copia  de 
Portuguezes  volver  á  pátria,  e  ao  seio  das  famílias  e  dos 
amigos,  quebrando  os  ferros  da  dura  escravidão  e  recupe- 
rando a  suspirada  liberdade. 

Não  riaenor  cuidado  deviam  merecer  do  regente  os  domí- 
nios asiáticos  da  coroa,  onde  piratas  da  China  pratica- 
vam egualmente  lamentáveis  depredações.  Os  habitantes 
de  Macáo  se  tinham  celebrisado  pelo  denodo  e  valentia  com 
que  não  só  rechassáram  seus  inimigos,  e  os  afugentaram 
das  suas  visinhanças,  nas  occasiões,  em  que  elles  ousaram 
insulta-los,  como  pelos  auxílios  que  haviam  remetido  em 
defensa  de  Gôa,  ao  ser  a  metrópole  da  Ásia  portugueza 
acommetida  escandalosamente  pelos  mesmos  piratas,  que  lhe 
desmoronaram  parte  das  fortificações,  e  lhe  apprehendêram 
dentro  em  o  porto  numerosos  navios  de  commercio.  Em 
testemunho  de  apreço  por  tão  honrados  serviços,  determi- 
nou o  regente  diversas  providencias.  Isentou  de  direitos 
alfandegaes  nos  demais  portos  da  monarchia  a  todos  os 
géneros  e  mercadorias  de  Macáo,  transportados  em  vasos 
portuguezes.  Exonerou  as  embarcações  de  Macáo  do  ónus, 
a  que  até  então  se  sujeitavam,  de  aportarem  a  Gôa,  e  de 
ahi  manifestarem  seus  carregamentos  primeiro  que  seguis- 
sem para  os  mercados  a  que  se  destinavam  (2).  Instituio 
dous  portos  francos,  um  em  Gôa,  e  o  segundo  na  ilha  de 
São  Miguel,  do  archipelago  dos  Açores,  para  servirem  de 


(1)  Tratado  de  6  de  Julho  de   1809,  assignado  por  Hagé  Ali,  James 
Scarliche  e  Casamayor,  agente  britannico  em  Argel. 

(2)  Alvará  de  1810. 
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centro  ao  coinmercio  geral  das  nações,  e  prosperarem  os 
seus  habitantes  á  sombra  das  vantagens,  que  d'ahi  deviam 
resiiltar-lhes  (1). 

Mostrando  por  este  feitio  a  sua  solicitude  em  beneficio 
das  varias  partes  da  monarchia,  pôde  o  regente  proseguir 
nos  progressos  e  melhoramentos  reclamados  pelo  Brazil,  que 
continuava  a  ser  o  continente  de  seus  maiores  interesses, 
emquanto  Portugal  se  não  reerguesse  da  prostração  em  que 
fora  submergido  pela  guerra.  A  instituição  de  uma  academia 
militar,  destinada  a  habilitar  os  que  se  dedicassem  á  car- 
reira das  armas  com  todos  os  estudos  theoricos  e  práticos, 
entra  de  certo  no  numero  das  mais  bem  combinadas  e  pro- 
veitosas medidas  do  governo  de  então.  E  posto  que  se  possam 
acoimar  de  defeituosos  e  confusos  os  seus  estatutos,  todavia 
a  sciencia  que  ali  logravam  os  estudiosos  e  jovens  alumnos, 
dilatava-lhes  de  certo  a  intelligencia,  e  esclarecia  os  espíri- 
tos, pois  que  elles  encontravam  aulas  de, mathematicas  puras 
e  applicadas,  de  fortificações,  estratégia,  e  castremação,  de 
mecânica,  hydroslatica,  hydraulica,  caloptrica  e  diop- 
trica  (2).  Um  laboratório  chimico  regular,  um  instituto  vac- 
cinico,  e  a  reorganisação  dos  hospitaes  militares ,  e  dos 
arsenaes,  offlcinas,  e  fabricas  de  instrumentos  e  munições 
de  guerra  no  Rio  de  Janeiro,  com  escolas  de  aprendizes 
menores,  e  juntas  de  fazenda  peculiares  para  a  tomada 
de  contas  eíiscalisação  das  despezas,  agradaram  egualmente 
aos  habitantes,  e  constituem  também  melhoramentos  verda- 
deiros e  dignos  de  encómios  (3). 

Ao  passo,  porém,  que  se  melhorou  a  legislação  militar  (4) 
na  parte  relativa  aos  processos  perante  as  juntas  de 
guerra,  consentindo-se  aos  accusados    as   reperguntas  e 

(1)  Alvará  de  1810. 

(2)  Decreto  de  4  de  Julho  de  isio. 

(3)  Decretos  do  mesmo  anno  e  de  1811. 

(4)  Alvará  de  1 1  de  Fevereiro  de  18ii. 
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acariações  de  testemunhas,  e  mais  largos  meios  e  prazos  de 
defesa,   contentou-se  o    governo,   na  administração  judi- 
ciara civil  e  criminal,  com  a  criação  de  um  tribunal  de  re- 
lação  em  São    Luiz  do  Maranhão,  abrangendo  com  a  sua 
alçada  as  províncias  do  norte  do  Brazil,  para  as  retirar  da 
sujeição  que  davam   á   casa   da  supplicação  de  Lisboa  , 
ainda  que,  desde  a  entrada  dos  Francezes  em  Portugal,  em 
1807,  se  haviam  provisoriamente  destacado  para  a  do  Rio 
de  Janeiro,  moldada    a   sua   organisação    pelas    relações 
do  Porto  e  Bahia  (1).  Com  o  estabelecimento,  comtudo,   de 
juntas  de   capitanias,  que  pelo  mesmo   tempo  o  governo 
determinou^  incumbidas  de  julgar  os  recursos  de  questões 
até  então  da  competência  da  mesa  de  consciência  e  ordens, 
nada   conseguio    melhorar,     porque    dando-lhes    apenas 
funcções  consultivas,  e  aòs  governadores  e  capitães-generaes 
a  final  decisão  dos  negócios,  maiores  aggravos  que  bene- 
fícios  deviam  recahir   sobre  os   povos    (2),  visto  que  se 
augmentava  a  esphera  das  attribuições  d'esí.as  ultimas  auc- 
toridades,  já  tão  prepotentes  e  arbitrarias.  Sérvio  todavia  de 
algum,  posto  que  pequeno  lenitivo,  aos  infelizes  habitantes 
das  capitanias  o  accrescimo  do  numero  de  villas,  que  então 
egualmente  se  fundaram,    porque  recebendo  as  localidades 
no  seu  seio  magistrados  e  bacharéis  forrAados  em  direito, 
protegidos  na  corte,  e  com  amigos  poderosos  no  Rio  de 
Janeiro,  n'elles  os  povos  encontraram  defensores  ;  os  go- 
vernadores  acháram-se     diante   de    adversários    de   seus 
despotismos  e  violências  ;  e  vozes    generosas  se  puderam 
fazer  então  ouvir,  ousando  perante  o  governo  arcar  com  os 
governadores,  esclarecendo  os  pontos  controvertidos,  e  de- 
fendendo os  direitos  e  garantias  dos  povos. 

É  verdade  que  se  tratava  de  assumptos  e  de  matérias 


(1)  Decreto  de  Agosto  de  1811, 

(2)  Decreto  de de  18n. 
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graves  e  importantíssimas,  mas  ellas  na  pratica  se  tornavam 
secundarias,  emquanto  se  não  resolvessem  definitivamente 
as  questões  elevadas  da  organisação  e  attribuições  arbi- 
troifias  das  auctoridades  superiores  das  capitanias.  Só  refor- 
mados os  regulamentos  dos  governadores,' e  discriminados  e 
limitados  os  seus  poderes,  se  conseguiriam  proveitos  réaes  de 
providencias  civis,  de  maior  ou  de  menor  vulto,  ou  somenos 
importância,  e  que  se  reduziam  a  letra  morta  diante  do 
arbítrio  ,de  que  se  revestiam  os  chefes  dominadores  de 
capitanias.  Não  bastavam  os  melhores  desejos  de  promover 
o  accrescimo  da  agricultura,  de  adiantar  os  progressos  da 
industria,  de  fazer  prosperar  o  commercio  ;  não  eram  suf- 
ficieiítes  as  medidas  tomadas  para  se  augmentar  o  numero 
das  estradas,  e  conhecer-se  o  curso  e  utilidade  dos  rios,  que 
rasgavam  e  sangravam  vantajosamente  os  seios  do  terri- 
tório nacional.  Algumas  vantagens  materiaes  se  colheriam 
tanto  para  o  paiz,  como  para  o  thesonro,  com  a  realísação 
de  actos  idênticos ;  mas  os  progressos  materiaes  precisam 
de  ser  auxiliados  por  melhoramentos  moraese  intellectuaes, 
para  se  desenvolverem  desafogada  e  livremente  ;  estes  últi- 
mos se  não  alcançavam  cortl  a  elevação  só  de  povoações 
pequenas  á  categoria  de  villas,  ou  com  o  augmento  de 
mais  algumas  escolas  de  primeiras  lettras,  ou  cora  a  insti- 
tuição de  um  novo  tribunal  de  relação,  que  todavia  tem 
direitos  aos  encómios  e  ao  louvor.  Para  que  o  paiz  mar- 
chasse pela  verdadeira  estrada,  e  se  dirigisse  em  direitura 
á  prosperidade,  e  grandeza,  a  que  cumpria  encaminha-lo, 
era  mister  que  conjunta  e  simultaneamente  lhe  fossem 
concedidos  meios  physicos  e  moraes,  providencias  e  pro- 
gressos em  ambos  os  sentidos.  Não  se  conseguiria  nunca 
esta  aspiração,  emquanto  permanecesse  em  cada  uma 
capitania  uma  auctoridade  suprema,  com  o  titulo  de  gover- 
nador, investido  de  funcções  civis,  judiciarias  e  militares 
sobre  todos  os  demais  funccionarios,  munido  de   poderes 
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arbitrários,  illimitados,  e  discricionários,  e  acostumado 
pelos  precedentes  a  não  conhecer  direitos  e  nem  garantias 
dos  cidadãos,  curvadas  todas  as  vontades,  todas  as  opi- 
niões, e  todos  os  actos  da  vida  publica  e  da  vida  intima  dos 
habitantes,  a  seus  caprichos  desregrados,  e  á  sede  de  ouro, 
que  em  geral  o  consumia  no  exercicio  do  emprego,  que 
lhe  íôra  confiado  em  beneficio  do  povo,  mas  que  elle  reduzia 
em  instrumento  de  suas  paixões  e  interesses. 

O  governo  do  Rio  de  Janeiro  nào  desconhecia  os  males,  que 
todos  viam  e  notavam  ;  fechava-lhe,  porém,  os  olhos  para  si- 
mular ignorância,  temendo  arcar  com  famílias  poderosas  e 
proeminentes,  ou  offender  amigos  e  protegidos,  que  desejava 
favorecer  antes  que  damnificar,  ou  conceder  ao  paiz  liber- 
dades demasiadas,  que  não  pudessem  mais  ser  retrahidas, 
tornando  o  povo  levantado  edifficil  de  conter,  e  talvez  mesmo 
forte  e  robusto  para  exigir  maiores  e  mais  largos  direitos. 

Quando  s(>  os  governadores  se  mostravam  muito  desobe- 
dientes ás  ordens  do  governo,  ou  commettiam  prepotências 
tão  exageradas,  que  se  não  pudessem  cerrar  os  <juvidos  ás 
queixas  das  victimas,  que  reclamassem  justiça  por  toda 
a  parte  e  publica  e  estrondosamente,  é  qué  o  regente  ou  os 
seus  ministros  cuidavam,  não  de  cortar  o  mal  pela  raiz,  exa- 
minada e  conhecida  a  sua  origem,  mas  de  castigar,  e  ainda 
assim  com  moderação  muito  próxima  da  impunidade  , 
aquelles  déspotas  e  tyrannos,  que  lhes  vinham  perturbar  o 
somno  tranquillo,  c  acorda-los  de  sobresalto.  A  maior 
parte  das  vezes  contentavam-se  com  admoesta-los,  esperando 
que  os  governadores  não  repetissem  seus  attentados.  Em 
uma  ou  outra  occasião  mais  grave  e  desesperada,  exonera- 
vam-nos  então  dos  empregos,  revogavam-lhes  os  actos,  ou 
mandavam-nos  processar  pelos  tribunaes,  persuadidos  de  que 
davam  plenissima  satisfação  ás  victimas  e  aos  povos  (1). 

( 1)  As  duas  carias  regias  de  8  e  9  de  Março  de  1811  ao  capitão-general 
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O  que  succedia  com  os  capitães-generaes  no  Brazil  reali- 
sava-se  egual mente  com  a  regência  e  auctoridades  em  Por- 
tugal, e  por  isso  estas  caprichavam  em  exercer  as  suas  attri- 
buições,  sem  se  importarem  com  as  ordens  e  avisos  do 
governo  do  Rio  de  Janeiro,  que  as  não "  refreava,  e  nem 
punia  pelos  amiudados  despotismos,  e  repetidas  arbitrarie- 
dades, que  perpetravam.  Às  vezes  um  ou  outro  ministro 
emprehendeo  castigar  os  malversores,  mas  o  regente,  irre- 
soluto  sempre,  atalhava-lhe  as  pretençòes,  ou  levado  por 
suas  próprias  affeiçôes,  ou  constrangido  pelos  empenhos  e 
pedidos  dos  favoritos  mais  estimados  ,  procrastinando  assim 
as  difficuldades,  adiando  a  solução  dos  negócios,  e  contem- 
porisando  com  todos,  embora  resultassem  do  systema  por 
elle  adoptado  inconvenientes  graves  da  occasião,  e  futuros 
8  latentes  perigos. 

Quando  na  qualidade  de  particular  não  ousava  o  regente 
vingar  injurias,  e  preferia  a  sua  tranquillidade  individual  e 
socego  intimo  a  qualquer  acto,  que  o  pudesse  perturbar," em- 
bora lh'o  exigisse  sua  própria  dignidade  de  homem,  de  es- 
poso, e  de  pai,  como  se  verificava  no  seu  procedimento  para 
coma  consorte,  efamilia,oquesepodia  esperar  do  seu  animo 
em  assumptos  do  governo  da  monarchia,  e  em  questões  in- 
dividuaes  ou  publicas  de  seus  súbditos? 

Chegavam  a  sua  indecisão  e  timidez  a  ponto  que  nem 
atalhava  ou  terminava  luctas  intestinas  entre  os  seus  minis- 
tros, que  a  miúdo  se  travavam  em  disputas  e  rixas  ás  vezes 
vergonhosas.  A  morte  do  conde  de  Anadia,  deixando  vaga 
a  repartição  da  marinha,  deo  entrada  no  ministério  a  D.  João 
de  Almeida  ( I ),  que  o  regente  escolhera  para  succeder  o  fina- 
do secretario  de  estado,  e  que  exercera  já  outr'ora  em  Lisboa 


do  Maranhão,  mandando  soltar  o  ex-governador  do  Piauhy,  e  restituirão 
seu  emprego  o  secretario  do  governo,  etc,  etc. 
(ij  Elevado  logo  depois  ao  titulo  de  conde  das  Galveias. 
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o  cargo  de  ministro.  Era  D.  João  de  Almeida  decidido  ini- 
migo de  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  e  posto  que  fosse 
conhecido  por  individuo  dotado  de  caracter  ehergico  e  or- 
gulhoso, passava  por  falho  de  talentos  e  luzes  litterarias,  e 
por  despido  das  qualidades  necessárias  a  quem  se  dedica 
ao  governo  de  seu  paiz. 

Juntos  na  mesma  organisação  ministerial,  não  podiam 
D.  Rodrigo  e  D.  João  de  Almeida  deixar  de  offender-se 
mutuamente,  e  de  contrariar  os  actos  e  opiniões  um  do  ou- 
tro. O  regente  conhecia  que  o  primeiro  lhe  era  necessário 
no  governo  pelos  dotes  elevados  do  espirito,  mas  consagrava 
estima  maior  e  confiança  inteira  ao  segundo,  que  sabia  li- 
songea-lo,  e  affeiçoar-lhe  as  graças  e  peregrinos  favores. 
Em  divergência  desagradável  com  D.  João  de  Almeida 
achou-se  assim  D.  Rodrigo,  e  ella  cresceo  de  modo  que  por 
vezes  este  ultimo  solicitou  sua  demissão  de  ministro  de  es- 
tado, ao  que  se  recusava  o  regente,  não  querendo  egual- 
menle  destituir  D.  João  de  Almeida,  afim  de  simular-se 
neutral  nomeio  das  luctas,  em  que  elles  se  empenhavam. 
Em  uma  carta  de  9  de  Janeiro  de  1810,  que  encontrámos 
no  archivo  da  secretariado  império,  dirigida  por  D.  Rodrigo 
a  D.  Fernando  José  de  Portugal,  que  era  o  terceiro  ministro, 
e  procurava  sempre  esquivar-se  a  partidos  de  um  ou  de 
outro  dos  collegas,  para  continuar  na  privança  do  regente, 
que  muito  extremosamente  o  prezava,  dizia  assim  D.  Ro- 
drigo : 

((Fico  assim  com  a  minha  consciência  descansada.  Tenho 
feito  o  possível  para  salvar  o  reino  e  para  procurar  (bem 
que  infelizmente)  que  homens  de  luzes  puzessem  em  bene- 
ficio da  real  coroa  obstáculos  ás  vistas  do  ambicioso  Rona- 
parte,  feliz  porque  não  lucta  com  intrigas  de  corte,  com 
ministros  imbecis,  etc.  Tenho  satisfeito  a  minha  fidelidade  ; 
espero  que  no  tempo  vindouro  não  serei  accusado  de  ter  te- 
mido partidos  quando  se  tratava  do  mais  virtuoso   e  beni- 
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gDo  dos  príncipes.  O  mais  pendia  de  uma  confiança,  que 
nunca  mereci  por  inhabilidade  minha,  e  que  oxalá  pudesse 
nunca  tor  desejado,  ficando  tranquillo  no  meu  canto,  con- 
sagrando dias  quietos  ao  estudo ,  em  que  me  lisongeio  ter 
mostrado  com  alguns  trabalhos  que  não  perderia  todo  o 
tempo  a  elle  dedicado.  » 

Em  outra  carta  de  12  de  Fevereiro  de  1810  encontramos 
um  desabafo  mais  pungente  e  doloroso  de  D.  Rodrigo: 

« Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor ,  dizia,  meu 
caro  collega  amigo  e  senhor  da  minha  maior  veneração. 
Como  V.  Ex.  vai  hoje  a  despacho,  peço  a  V.  Ex,  que 
ponha  na  real  presença  a  inclusa  representação,  que  humil- 
demente dirijo  a  S.  A.  R.  o  príncipe  regente  nosso  senhor 
sobre  o  decreto  que  o  mesmo  augusto  senhor  mandou  la- 
vrar para  animar  os  estudos  do  hospital  que  manda  esta- 
belecer. Creio  que  os  motivos  para  conseguir  o  systema 
estabelecido  são  fundados,  e  duvido  que  a  animosidade  do 
conde  das  Galveias  possa  destrui-los  só  pelos  meios  da  razão 
e  de  utilidade  publica.  Ha  dous  annos  que  o  conde  das 
Galveias  me  odeia.  Mas  como  não  temia  e  nem  temo  as 
suas  luzes,  nem  siquer  fiz  a  isso  a  menor  attenção.  Hoje 
defendo-me  quando  me  ataca,  e  certamente  da  minha  par- 
te não  ha  animosidade. 

«  Lembro  a  Y.  Ex.  o  trazer  á  real  lembrança  a  decisão 
do  official-maior,  e  executarei  o  que  S.  A.  R.  ordenar,  co- 
mo devo.  Representando,  porém,  com  o  devido  acatamelito, 
que  si  S.  A.  R.  justifica  o  'que  corrompeo  um  official-maior 
de  secretaria,  então  para  o  futuro  não  posso  responder  pelos 
officiaes  de  secretaria.  » 

Não  era,  todavia,  D.  João  de  Almeida  quem  só  o  levava 
á  desesperação.  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  não  attribuia 
exclusivamente  ao  seu  collega  no  gabinete  as  difficuldades, 
estorvos,  vexames,  e  dissabores,  que  o  acabrunhavam  no 
governo.  Incommodavam-uo ,  e  atormentavam-no  egual- 
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mente  o  príncipe  D.  Pedro  Carlos,  e  D.  Carlota  Joaquina. 
Aquelle  fora  nomeado  pelo  regente  almirante  da  esqua- 
dra, e  se  não  prestava  a  cumprir  as  obrigações  do  seu  car- 
go conforme  as  instrucções  e  ordens  do  ministro  compe- 
tente, praticando  só  os  actos  que  lhe  agradavam,  ou  que 
espontaneamente  imaginava,  lançando  assim  a  confusão 
no  serviço  publico,  e  desmoralisando  as  pessoas  dos  mi- 
nistros, aos  quaes  desatendia  em  officios  e  palavras,  fiado 
no  amor  estremecido,  que  merecia  do  regente,  que  tanto  o 
estimava  que  deliberou-se  a  casa-lo  com  sua  filha,  a  infan- 
taD.  Maria  Theresa.  Carecendo  para  verificar  estes  desígnios 
de  annucncia  da  esposa,  mandou-lha  solicitar  por  D.  Fer- 
nando José  de  Portugal,  que,  como  cortezão  astuto  e  fino, 
sabia  conciliar  os  agrados  dos  dous  consortes,  e  servir  sem- 
pre de  medianeiro  para  elles  mutuamente  se  entenderem  a 
respeito  de  assumptos,  que  um  desejasse,  e  que  egualmeil- 
te  do  outro  dependesse.  D.  Carlota  manifestou-se  ao  prin- 
cipio muito  adversa  á  vontade  do  marido,  não  só  pelo  ins- 
tincto  de  contraria-lo  em  tudo,  sinão  também  e  particu- 
larmente, porque  odiava  o  sobrinho  D.  Pedro  Carlos,  como 
detestava  quantos  se  mostravam  amigos  do  regente.  Exas- 
perou-se  de  modo  que  declarou  á  D.  Fernando  que  preferia 
saber  que  se  atirara  e  afogara  em  um  poço  sua  filha  a 
consentir  em  seu  consorcio  com  D.  Pedro  Carlos  (1).  Não 
era,  porém,  D.  Fernando,  pe>soa  que  desanimasse  ás  pri- 
meiras difficuldades,  e  encaminhou  a  delicada  negociação 
por  maneira  tão  geitosa,  que  venceo  por  fim  as  repugnan- 
cias  da  princeza,  e  conseguio-lhe  o  consentimento  para  o 
desejado  matrimonio,  que  não  tardou  em  celebrar-se  com 
toda  a  pompa  necessária. 


(1)  1'roprias  palavras  da  piiiiceza,  ii;cluidas  em  uma  caila  d'clla,  ci- 
tada por  seu  secretario  José  Prezas  —  nas  memorias  que  publicou  em 
Bordéos. 
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Não  tinha  D.Rodrigo  razões  de  amofinar-se  no  caso  de 
contentar-se  a  princeza  com  as  luctas  que  a  miúdo  trayáva 
com  o  esposo  ou  por  meio  de  emissários,  que  lhe  mandava, 
ou  de  cartas  crespas  e  impertinentes,  que  lhe  dirigia,  sem- 
pre que  o  príncipe  D.  João  opunha  estorvos  á  seus  desig- 
nios  ou  capVixos.  Que  importava  á  D.  Rodrigo  que  ella 
fosse  ao  palácio  da  Boa  Vista,  como  algumas  vezes  prati- 
cava ,  que  por  diversas  occasiões  o  Regente  conseguisse 
esconder-se,  e  escapar-lhe  aos  olhos,  ou  que  em  outras 
em  que'  não  lograva  desaparecer,  D.  Carlota  o  cobrisse  de 
injurias  e  insultos  diante  dos  fâmulos,  e  comettesse  as 
mais  desagradáveis  e  doridas  scenas,  para  o  coagir  pelo 
escândalo  á  ceder-lhe  em  pretenções,  que  meditava,  e 
queria  realisar,  e  que  mesmo  amunisse  porfim  o  Regente 
á  quantos  caprixos  lhe  passavam  pela  mente  afim  de  obter 
socego  e  tranquillidade  ? 

O  que  D.  Rodrigo  não  podia  de  todo  supportar  eram  os 
esforços  directos  da  princesa  com  o  governo,  ora  chamando 
o  ministro  á  sua  presença  para  lhe  dar  ordens,  que  ellenão 
desejava  cumprir;  ora  escrevendo-lhe  cartas,  e  exigindo 
providencias  que  contrariavam  o  seu  sistema  de  politica ; 
ás  vezes  enviando-lhe  o  seu  secretario  particular,  D.  José 
Prezas,  tomar-lhe  contas  de  actos,  que  embaraçavam  os 
planos  de  D.  Carlota  ;  e  quando  D.  Rodrigo  communicava 
os  factos  ao  Regente,  este  pedia-lhe  envergonhado  ou  que 
satisfizesse  a  Princeza  para  lhe  poupar  maiores  dissabores, 
e  amarguras,  ou  que  se  calasse,  tolerando  com  paciência 
os  Ímpetos  da  consorte ,  sem  nunca  todavia  faltar-lhe 
ao  respeito  devido  (1). 

Os  errosmais  prejudiciaes  comettidos  pelo  governo  do  Re- 
gente no  Brazil  nasceram  da  ignorância,  que  então  grassava  ge- 

(1)  José  Prezas,  Memorias.  —  A  Princeza  dava  á  D.  Rodrigo  os  seguintes 
appelidos  —  Torbelino  —  Dr.  Trapalhada  —  Dr.  Barafunda. 

25 
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ralraente  em  matérias  e  assumptos  económicos  e  íinaiiceiros, 
para  que  quasi  ninguém  se  preparara  sufficientemente. 
Satisfeitos  com  o  expectaculo  que  o  Banco  apresentava,  fa- 
bricando dinheiro  com  a  emissão  das  suas  notas,  que  ao 
principio  enchiam  facilmente  os  canaes  da  circulaçiio,  sem 
que  ninguém  ainda  se  queixasse  da  sua  quantidade,  coad- 
juvando ao  mesmo  tempo  e  muito  efíicazmente  o  governo, 
com  o  empréstimo  de  sommasde  papel  fiduciário,  temêram- 
se  todavia  depois  os  ministros  da  sahida  e  da  exportação  dos 
metaes,  e  assentaram  em  pôr-lhe  termo,  prohibindo  que  de 
umas  para  outras  capitanias  se  remettesse  ouro  ou  prata 
amoedados  (1),  e  determinando  que  ellas  se  pagassem  mutua- 
mente por  meio  de  letras  de  cambio,  sem  comtudo  pode- 
rem os  sacadores  exigir  dos  tomadores  premio  ou  interesse. 
Em  vez,  como  é  natural,  de  resultar  d'esta  providencia  a 
vantagem  procurada  pelo  governo,  mais  ellaconcorreo  para, 
empregando-se  a  fraude,  sumir-se  melhor  a  moeda  metálica, 
pois  que  umas  capitanias  só  cora  numerário,  e  não  com 
productos  próprios,  pagavam  ás  outras  o  que  d'ellas  rece- 
biam em  géneros  necessários  ao  seu  consumo  particular;  e 
por  outro  lado  amedrontavam-se  os  negociantes  com  a  pro- 
hibição  de  juros  nos  saques,  que  effectuavam,  e  que  entra- 
vam na  couta  de  seus  interesses  legítimos ,  segundo  as 
normas  mais  coraesinhas  das  transacções  mercantis,  aceitas 
por  todas  as  nações  do  mundo. 

Não  escapando  ao  governo  a  consequência  inevitável  da  sua 
desgraçada  providencia,  tentou  remedia-la  posteriormente, 
promulgando  outra  mais  perniciosa  ainda ,  sob  qualquer 
aspecto  em  que  pila  seja  apreciada.  Deliberou  augmentar  o 
valor  da  prata  e  do  cobre  amoedado,  convencido  não  só  de 
que  sanaria  assim  as  difficuldades  das  transacções,   com 


(1)  o  Correio  brazilknsc  de  1811  cila  e  discute  estas  providencias  muito 
satisfactoriamcnte. 
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maior  preço  do  metal  coavertido  em  moeda,  que  mais  facil- 
mente se  conservaria  por  isso  no  paiz,  senão  também 
que  o  thesouro  lucraria  as  differenças.  As  moedas  de  prata 
de  600,  e  de  300  réis  subiram  a  640,  e  320;  e  as  de  cobre, 
que  de  novo  se  cunharam,  e  se  introduziram  na  circulação, 
dobraram  de  valor.  Não  tardou  a  astúcia  individual  frau- 
dulenta e  criminosa  em  aproveitar-se  da  occurrencia,  fa- 
bricando immediatamente  moedas  de  cobre  com  o  peso  e 
quantia  designados  pelo  governo,  com  o  que  lhe  provinham 
benefícios  de  60  e  80  por  cento.  O  cobre  falso  innundou 
também  logo  os  mercados,  gyrando  como  o  do  governo,  e 
causando  as  maiores  perturbações  e  prejuisos  nas  relações 
monetárias. 

A  par  d'estes  successos  crescia  espantosamente  a  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  como  capital  e  centro  supremo  de  toda 
a  monarchia  portugueza,  estendendo  suas  muralhas  e  limi- 
tes muito  além  dos  morros,  que  a  feixavam  anteriormente. 
Gomo  se  deixasse  em  abandono,  nomeio  já  da  cidade,  um 
grande  espaço  de  terreno  insalubre  e  paludoso,  cortado 
por  um  braço  de  mangue  onde  a  maré  chegava  e  o  asso- 
berbava nas  enchentes,  ao  passo  que  nas  vasantessóahi  lar- 
gava lodo,  e  imraundicies  carregadas  pelas  aguas,  quando 
á  largas  e  grandes  distancias  do  centro  se  edificavam  chá- 
caras, e  residências  notáveis,  e  esbeltas,  tratou  o  governo 
de  extinguir  aquelle  foco  de  infecção  atmospherica,  apro- 
veitando-o  ao  mesmo  tempo  para  dilatar  e  aformosear  a 
cidade.  Não  dispondo  de  meios  para  affectuar  a  obra  á  custa 
dos  cofres  públicos,  e  nem  a  podendo  verificar  o  senado  da 
camará ,  baldo  egualmente  de  rendas  sulíicientes ,  lem- 
brou-se  o  governo  de  ceder  o  terreno  a  particulares,  que  se 
compromettessem  á  secca-lo,  e  levanta-lo  mais  alto,  e  á 
assentar  n'elle  prédios  e  estabelecimentos,  conforme  uma 
planta  concordada  de  ruas,  e  praças  commodas,  regulares,  e 
arejadas.  Afim  de  animar  os  emprezarios  á  concluirem  sa- 
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tisfactoriamente  as  suas  construcçSes,  isentou-as  do  imposto 
de  decima  por  cinco  e  dez  annos,  segundo  fossem  os  edifícios 
térreos,  e  de  um  só  ou  de  maior  numero  de  andares.  Do 
campo  de  Santa  Anna  e  da  Lagoa  da  Sentinella  dirigio-se 
assim  a  cidade,  atravez  de  ruas  e  praças  novas,  para  o  ar- 
rcbalde  de  São  Gtiristovam,  aproveitando  o  terreno  que  fora 
por  todos  até  então  despresado,  e  que  se  convertia  com  as 
enchentes  da  maré  em  uma  verdadeira  lagoa.  Não  veio  in- 
felizmente ao  espirito  de  nem-uma  auctoridade  que,  com  a 
planta  do  arruamento,  convinha  determinar  egualmente  o 
sistema  das  edificações  das  casas  e  propriedades,  não  só  em 
relação  á  sua  própria  segurança  e  fortaleza,  senão  particu- 
larmente em  beneficio  das  artes,  que  exigem  harmonia  de 
aspecto,  e  rasgos  singulares  de  architectura,  que  agradem, 
6  alegrem  os  olhos,  e  provem  o  gosto  fino  e  apurado  dos 
habitantes.  Na  nova  cidade,  que  ao  lado  da  antiga  se  foi 
construindo,  continuaram^  pois,  os  defeitos,  as  imperfeições, 
o  desordenado  e  afeiado  de  formas,  e  a  ignorância  architec- 
tural  que  dão  antes  apparencias  e  feições  de  aldeia  do  que 
patenteiam  as  galas  e  grandezas  elegantes  e  peregrinas  pró- 
prias de  uma  capital  de  nação  importante. 


SEGCAO  II 


Vista  de  olhos  sobre  as  colónias  americanas  de  Hespanha.  —  Recusam  os 
emissários  de  José  Bonaparte. —  Depoemalgumas  os  vice-reise governos 
metropolitanos,  e  proclamam  juntas  governativas  em  nome  de  Fer- 
nando VII. —  Nasce  a  ideia  de  independência.  —  Estado  de  Buenos- 
Ayres.  —  Expedições  para  o  interior.  — Persegue  Balcarcea  Liniers. — 
Fuzilamentos.—  Belgrano  noParaguay.  —  Vigodet,  e  Elio  fazem  guerra 
a  Buenos-Ayres.  —  Relações  de  Buenos-Ayres  e  de  Montevideo  com  o 
príncipe  regente,  com  D.  Carlota  Joaquina,  e  com  lord  Strangford.  — 
Luctada  princeza  como  diplomata  britannico.  —  Indecisões  do  governo 
portuguez  e  sua  situação  diante  das  duas  influencias  contrarias.  —  Re- 
solve-se  a  mandar  o  exercito  a  Montevideo.  —  Obriga-o  lord  Strang- 
ford a  um  accordo  com  o  ministro  de  Hespanha  e  o  governo  de  Buenos- 
Ayres.  —  Concordam  Buenos-Ayres  e  Montevideo  em  um  armistício. 
—  Pactea  José  Rademaker,  enviado  do  principe,  uma  suspensão  illimi- 
tada  de  hostilidades,  e  a  retirada  do  exercito  portuguez  da  Banda 
Oriental.  —  Victoria  de  Buenos-Ayres  em  Tucumane  Salta.  —  Tomada 
de  Montevideo. 


Nâo  podia  deixar  de  impressionar  o  governo  do  Rio  de 
Janeiro  a  situação  feita  ás  colónias  hespanholas  da  America 
pelo  estado  melindroso  e  revolucionário  da  sua  respectiva 
metrópole  europea. 

Até  ali  possuia  Castella  quatro  vice-reinados  na  America, 
e  mais  quatro  presidências  distinctas.  Eram  os  primeiros 
os  estados  denominados  México,  Peru,  Santa  Fé  e  Bue- 
nos-Ayres. Referiam-se  as  segundas  ao  Quito,  Chile,  Ghu- 
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quisaca,  e  Caraccas.  Todos  os  territórios  hespanhoes  se  ad- 
ministravam por  aquelles  outo  grandes  e  superiores  ma- 
gistrados, que  estendiam  sua  auctoridade  sobre  circumscrip- 
ções  menos  importantes,  como  Montevideo,  Paraguay,  e 
o  Alto  Peru,  subordinados  á  Buenos-Ayres  ;  e  Cuzco,  Gua- 
temala, Venezuela,  e  Nova  Granada,  adstrictos  aos  vice- 
reinados  do  Peru  e  Santa  Fé. 

Os  successos  occorridos  em  Hespanha  desde  1808  de- 
viam, apenas  conhecidos  na  America,  modificar  as  relações 
entre  as  colónias  e  a  metrópole.  Posto  que  José  Napoleão 
expedira  emissários  aos  diversos  pontos  do  novo  mundo, 
não  haviam  elles  conseguido  sympathias  dos  povos  pela  fa- 
mília franceza,  que  se  apoderara  da  coroa  de  Castella.  Li- 
gáram-se  hespanhoes  da  Europa,  e  hespanhoes  da  America 
para  sustentarem  os  direitos  de  Fernando  VII,  consideran- 
do-o  soberano  legal,  em  vista  da  abdicação  do  Carlos  IV. 

Não  durou,  porém,  a  união  entre  elles.  Desembaraça- 
dos de  receios  incutidos  por  José  Napoleão,  pretenderam 
os  naturaes  do  paiz  seguir  o  exemplo  da  metrópole,  levan- 
tando por  si  juntas  para  os  administrarem,  e  demittindo 
as  auctoridades  de  nomeação  do  governo  de  Madrid :  ao  passo 
que  os  hespanhoes  da  Europa  não  quizeram  admittir 
semelhantes  precedentes,  por  equivalerem  a  emancipação 
das  colónias  americanas. 

Em  varias  localidades,  como  em  primeiro  logar  Buenos- 
Ayres,  e  depois  Caraccas,  México,  Cartagena,  Quito,  Bogo- 
tá, e  Nova  Granada,  trocáram-se  os  governadores  de  escolha 
da  Europa  por  juntas  de  eleição  popular :  em  outras  porém, 
e  particularmente  nas  do  território,  que  formava  o  vice- 
reinado  do  Peru,  permaneceram  os  povos  fieis  na  obediên- 
cia ás  auctoridades  antigas.  Continuavam  no  entanto  todas  as 
colónias  á  reconhecer  ainda  que  nominalmente  a  soberania 
da  Casa  de  Bourbon,  comquanto  reformassem  algumas  das 
suas  leis  civis,  criminaes  e  administrativas. 


—  391  — 

Não  cabe  na  nossa  missão  occupar-nos  com  as  revoluções 
da  America  liespanhola,  e  nem  summariar  os  aconteci- 
mentos e  guerras,  que  feriram  as  antigas  colónias  com  a 
metrópole  Europea  até  a  sua  completa  emancipação.  Cumpre- 
nos  apenas  observar  a  influencia  exercida  no  Brazil  pela 
propaganda  de  princípios,  e  interesses  de  independência, 
que  se  appropinquára  dos  seus  limites,  e  não  podia  deixar 
de  attrahir  e  occupar  a  attenção  e  cuidados  do  governo  do 
regente. 

Levantada  em  Buenos-Ayres,  a  2S  de  Maio  de  1810,  a 
junta  governativa,  de  que  tratámos  em  outro  logar  (1), 
e  deposto  o  vice-rei  D.  Balthasar  de  Cisneros,  diligencia- 
ram os  revolucionários  conservar  em  um  só  governo  e 
administração  geral  todas  as  províncias  do  vice-reinado, 
inclusivamente  as  que  eram  atiradas  por  cima  das  monta- 
nhas que  se  encostam  ao  Peru,  e  as  das  margens  superiores 
dos  rios  Paraná  e  Paraguay,  e  de  seus  tributários  o  Sa- 
lado,  Vermelho,  Pilcomayo,  e  Doce.  Onde  não  lograsse 
fruclos  a  propaganda  pacifica,  incitada  por  meio  de  agentes 
revolucionários  incumbidos  de  percorrer  não  só  aquellas 
províncias,  como  o  vice-reinado  vizinho  do  Peru,  deviam- 
se  empregar  as  armas  para  se  abater  o  partido  que  preten- 
desse ainda  continuar  na  obediência  da  metrópole. 

Não  era  a  tarefa  todavia  de  execução  tão  fácil  como  ao 
principio  se  afigurara  aos  povos  de  Buenos-Ayres.  Domina- 
vam as  províncias  do  Alto  Peru,  que  comprehendem  algu- 
mas cidades  importantes  como  Paz,  e  Chuquisaca,eosgene- 
raes  Goyenneche  e  Nietto,  fieis  a  Hespanha,  e  sustentados 
por  tropas  arregimentadas.  Uniram-se-lhes  alguns  gover- 
nadores das  províncias  interiores  do  vice-reinado  de  Bue- 
nos-Ayres, posto  que  pendesse  para  as  ideias  revoluciona* 
rias  a  maioria  da  população.  Firme  se  conservava  também 

(I)  Livro  III,  secção  4. 


—  392  — 

no  Paraguay  o  general  D.  Bernardo  Velasco,  e  compun- 
ha-se  o  povo  que  habitava  o  paiz  de  uma  raça  raixta  de 
Hespanhol  e  de  gentio,  educada  theocraticamente  pelos  je- 
suítas, que  haviam  governado  o  paiz,  aferrada  a  um  regimen 
municipal  com  visos  de  independente,  submissa  e  obstina- 
damente accurvada  ao  governo  local,  e  contraria  á  subordi- 
nação exterior,  fosse  de  Hespanha,  de  Buenos-Ayres,  ou  de 
qualquer  Estado  da  Europa  ou  da  America.  Apresentava-se 
também  como  o  mais  decidido  adversário  de  Buenos-Ayres 
a  Banda  Oriental,  que  comprehendia  a  cidade  de  Montevideo 
e  o  território  apertado  pelo  Oceano,  margem  esquerda  do 
rio  da  Prata,  Uruguay  e  capitania  geral  brazileira  do  Rio 
Grande  do  Sul,  com  a  praça  fortificada  de  Montevideo,  si- 
tuada á  margem  do  magestoso  rio  como  um  verdadeiro 
padrasto  de  guerra ;  guarnecida  por  tropas  hespanholas  ao 
mando  dos  generaes  Yigodet  e  Elio ;  apoiada  por  alguns 
navios  da  metrópole  ;  e  habitada  desde  a  sua  edificação 
por  colonos  transportados  das  ilhas  Canárias,  em  ca- 
racter, sentimentos  e  qualidades  diversos  inteiramente  dos 
moradores  de  Buenos-Ayres,  que  descendiam  dos  Andaluzes 
enthusiastas,  e  cavalheirosos. 

Comprehendeo  a  junta  de  Buenos-Ayres  que  a  primeira 
cousa  que  lhe  convinha  era  afastar  e  prevenir  occurrencias 
e  intervenções  estrangeiras  que  perturbassem  o  andamento 
da  revolução.  Dirigindo  aos  povos  proclamações  repeti- 
das, e  incitando-os  á  união  e  á  ordem,  escreveo  em 
termos  amigáveis  ao  governo  do  príncipe  regente,  seu  vi- 
zinho americano,  e  á  lord  Strangford,  diplomata  britannico 
no  Rio  de  Janeiro.  Aparentando  fidelidade  a  Fernan- 
do YII,  e  compromettendo-se  a  reconhecê-lo  sempre  como 
legitimo  soberano,  protestava  que  não  visava  a  separar-se 
da  metrópole,  e  que  no  intuito  de  mais  estreita  união  com 
Hespanha  e  com  o  governo  nacional  da  junta  de  Sevilha, 
é  que  havia  commettido  o  systema  iniciado  na  metrópole  de 
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escolher  sim  própria  junta  governativa.  Pedia-lhes  como  go- 
vernos amigos  e  alliados  de  Hespanha  apoio  moral  para 
conseguir  o  restabelecimento  da  paz  e  da  concórdia  nas  pro- 
víncias do  Ric  da  Prata,  e  terminar  as  lutas  de  mesquinhos 
interesses  que  ameaçavam  destruir  os  Estados  do  vice-rei- 
nado,  criando  aspirações  incompatíveis  com  a  honra  e  a 
dignidade  dos  povos  e  dos  governos. 

Não  tardou  lord  Strangford  em  responder-lhe,  exprimin- 
do a  sua  satisfação  particular  pelas  declarações  que  a  junta 
lhe  fazia,  e  assegurando-lhe  que  Inglaterra  se  não  envol- 
veria nas  questões  da  America  hespanhola.  Accrescentou 
que  tendo  conferenciado  com  o  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros do  Brazil,  podia  aíiançar-lhe  que  posto  que  se 
houvesse  o  governo  do  príncipe  regente  resentido  de  al- 
gumas expressões,  que  em  sua  proclamação  aos  moradores 
de  Buenos-Ayres  o  cabildo  empregara,  e  que  lhe  pareciam 
dirigidas  (1),  guardaria  comtudo  perfeita  neutralidade  nas 
kictas  do  Rio  da  Prata,  visto  como  todos  os,  partidos  conten- 
dores reconheciam  o  domínio  e  soberania  de  Fernan- 
do VII  (2). 

Quatro  dias  depois  de  lord  Strangford  (3)  expedio  D.  Ro- 
drigo de  Souza  Coutinho  uma  nota  á  junta  de  Buenos- 
Ayres,  redigida  de  combinação  com  o  diplomata  ínglez, 
6  sem  se  referir  ás  expressões  alludídas  na  proclamação  do 
cabildo,  manifestava-lhe  sentimentos  idênticos  aos  do  en- 
viado britannico,  confiando  que  as  luctas  e  brigas  dos  po- 

(1)  Dizia  assim  a  proclamação  de  27  de  Maio  de  isio,  a  qual  se  referia 
lord  Strangford : 

n  Não  vos  esqueçais  de  que  tendes  aqui  á  vista  um  vizinho,  que  atten- 
ta  á  vossa  liberdade,  e  que  não  perderá  nem-uma  occasião  no  meio  da 
menor  desordem.  » 

(2)  Nota  de  lord  Strangford  á  junta  de  Buenos-Ayres  de  16  de  Junho 
de  1810. 

(3)  Nota  de  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  d  junta  governativa  de 
Buenos-Ayres,  de  20  de  Junho  de  I8l0. 
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vos  do  Rio  da  Prata  não  passariam  dos  sgus  respectivos 
territórios,  e  nem  offenderiam  de  modo  algum  as  possessões 
limitrophes  do  principe  regente. 

Mais  tranquilla  ficou  ainda  a  junta  com  um  officio  con- 
fidencial do  agente  que  enviara  ao  Rio  de  Janeiro, 
D.  Carlos  José  Guezzi,  summariando-lhe  as  suas  conferen- 
cias com  lord  Strangford  e  com  D.  Rodrigo  de  Souza  Cou- 
tinho, e  a  sua  profunda  convicção  de  que  não  podiam  ser 
mais  favoráveis  aos  povos  de  Buenos-Ayres  as  disposições 
do  governo  do  principe  regente  (1).' 

Não  eram  desconhecidas  as  sympathias  de  lord  Strang- 
ford pela  causa  das  colónias  americanas  de  Hespanha.  In- 
teressava muito  a  Inglaterra  que  se  abrissem  os  seus  portos 
ao  commercio  britannico,  e  que  novos  mercados  ganhas- 
sem as  producções  das  fabricas  e  manufacturas  inglszas, 
que  não  podiam  ser  introduzidas  directamente  na  America 
hespanhola  por  causa  do  systema  colonial  fundado  por  Gas- 
tella,  que  lhe  probibia  contacto  e  relações  com  os  estran- 
geiros. O  governo  britannico  não  desejava  todavia  commet- 
ter  hostilidades  contra  Hespanha,  que  na  Europa  combatia 
de  accordo  com  Portugal  e  Inglaterra  contra  os  exércitos 
do  imperador  Napoleão,  e  constituía  n'aquelle  tempo  um 
dos  mais  prestimosos  alliados  do  gabinete  de  São  James. 
E  pois  cuidou  só  lord  Strangford  de  aconselhar  aos  povos 
de  Buenos-Ayres  que  se  prestassem  á  accommodações  entre 
as  colónias  e  a  metrópole,  que  podiam  entender-se  ainda 
amigavelmente  e  estipular  concessões  reciprocas,  que  sa- 
tisfizessem os  interesses  de  ambos,  tanto  mais  quanto  elles 
pareciam  haver  já  abandonado  a  extravagante  pretenção 
de  serem  dirigidos  e  governados  pela  princeza  D.  Carlota 


(1)  Officio  confidencial  de  D.  Carlos  José  Guezzi,  agente  diplomático  do 
governo  de  Buenos-Ayres  no  Rio  de  Janeiro,  á  junta,  de  2  de  Julho 
de  1810. 
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Joaquina,  que  o  governo  britannico  não  podia  tolerar  em 
qualquer  cathcgoria  ou  forma  por  que  a  admittissem. 

Trocáram-se  assim,  e  desde  logo,  as  sympathias  e  ódios 
de  D.  Carlota  Joaquina  e  de  lord  Strangford,  em  relação 
aos  povos  de  Buenos-Ayres  e  de  Montevideo.  A.  principio, 
como  vimos,  devotára-se  a  Princeza  aos  revolucionários  de 
Buenos-Ayres,  que  haviam  francamente  adherido  á  ideia  de 
seu  governo,  e  com  ella  entretido  correspondências  até 
perderem  de  todo  a  esperança  de  vê-la  desembarcar  nas 
margerts  do  Rio  da  Prata.  Por  isso  eiles  haviam  chamado  con- 
tra si  as  aprehensões  e  antipathia  de  lord  Strangford.  Mas 
desde  que  veriQcáram  a  revolução  de  2o  de  Maio  de  1810, 
e  cortaram  todas  as  suas  relações  com  D.  Carlota,  lord 
Strangford  commeçou  á  protege-lo^,  ao  passo  que  a  Prin- 
ceza virando-se  para  o  lado  dos  de  Montevideo,  que,  perse- 
veravam íieis  á  metrópole,  e  se  declaravam  contra  a  revolução 
de  Buenos-Ayres  (1),  diligenciou  logo  socorre-los,  e  apoia- 
los,  tanto  mais  se  agarrando  á  esta  ultima  ideia,  quanto  sus- 
surrou-lhe  agradavelmente  ao  espirito,  que  mostrando-se 
ella  francamente  hespanhola  na  America,  poderiam  os  cas- 
telhanos do  reino ,  na  falta  de  seu  pai  e  irmãos,  pri- 
sioneiros em  França,  nomea-la  regente  de  Hespanha,  e  tal- 
vez herdeira  da  coroa,  como  filha  mais  velha  de  Carlos  IV, 
abolida  a  lei  salica,  que  vigorava  na  monarchia. 

Preparou  a  junta  de  Buenos-Ayres  três  expedições  mili- 

(1)  Dirigio  ella  a  José  Prezas  a  seguinte  carfa,  que  manifesta  as  suas 
novas  intenções,  apenas  soube  da  revolução  de  Buenos-Ayres.  Junho 
de  1810. 

«  Prezas.  He  leido  todos  os  papeies  y  te  los  remito.  Hay  cosas  bonitas  en 
ellos,  y  siempre  denotan  uii  espirito  de  partido  com  buena  capa.  Pêro  que 
mis  deboles  conocimenlos  Ia  co.ea  és  bien  meditada  y  lleva  otras  vistas  y 
mui  sinistras,  y  ei  tiempo  las  descobrirá.  Dijo  esto  no  por  lo  queen  esto 
se  dice  de  mi,  sino  porque  tu  verás  que  bajo  de  esta  bueua  capa  han  de 
querer  hacerse  independientes.  Mandame  noticias  porque  yo  no  sé  nada 
y  no  quiero  perguntar  ». 
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tares.  Dirigio  a  primeira  á  provincia  de  Córdova  e  ás  do 
Alto  Peru,  sob  o  commando  de  D.  António  Gonzalves  Bal- 
carce.  Seguio  a  segunda  para  o  Paraguay,  ás  ordens  de 
D.  Manuel  Belgrano.  Foi  incumbido  D.  José  Rondeau  da 
terceira  que  devia  passar-se  á  margem  esquerda  do  rio  da 
Prata,  para  juntar-se  áJoséArtigas,  Benavides,  e  vários  cau- 
dilhos da  Banda  Oriental  e  de  Entrerios,  que  promettiam 
coadjuva-lo  contra  os  Hespanhoes,  e  acometter  a  praça  de 
Montevideo,  aiim  de  arranca-la  ás  auctoridades  de  Castella, 
6  reuni-la  ás  províncias  já  levantadas. 

Em  Córdova  residia  o  general  D.  Santiago  Liniers,  re- 
tirado á  vida  particular  e  isolada,  e  fugido  do  theatro  das 
luctas  politicas.  Exercitava  influxo  notável  sobre  o  animo 
do  governador  hespanhol  da  provincia,  e  aconselhava-o  á 
'não  se  destacar  da  fidelidade  devida  ao  seu  paiz,  e  anão 
admitlir  a  revolução  de  Buenos-Ayres.  Manifestava  de  todo 
sua  lealdade  á  Hespanba,  e  limpava  o  seu  credito  das  sus- 
peitas, com  que  havia  sido  constantemente  nodoado,  es- 
crevendo egualmente  a  D.  José  Abascal,  \ice-rei  do  Peru,  ao 
general  Goyenneche,  ao  marechal  Vicente  Nieto,  a  D.  Fran- 
cisco de  Paula  Sanz  e  a  D.  Bernardo  Velasco,  que  governa- 
vam no  Alto  Peru,  em  Potosi,  em  Chuquisaca  e  no  Para- 
guay, afim  de  reunirem  as  suas  forças,  e  de  accordo  com  os 
povos  de  Córdova  resistirem  aos  de  Buenos-Ayres,  e  suf- 
focarem  o  movimento  revolucionário,  restaurando  a  auctori- 
dade  do  vice-rei  D.  Balthasar  de  Cisneros.  Em  uma  confe- 
rencia que  teve  logar  em  Córdova  entre  o  governador,  o 
bispo  de  Ordono,  D.  Rodrigo  António  de  Orelana,  o  the- 
soureiro  geral  Moreno,  o  assessor  Rodrigues,  o  deão  Gre- 
gório Funez,  o  coronel  Allende,  e  os  ouvidores  e  alcaides  da 
municipalidade ;  conseguira  ainda  Liniers  que  todos 
annuissem  não  reconhecer  nem  subordinar-se  á  junta 
de  Buenos-Ayres,  e  á  revolução  de  1810. 

O  general  Balcarce,  partindo  porém  de  Buenos-Ayres, 
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marchou  rapidamente  contra  Córdova,  sem  dar  tempo  aos  po- 
vos da  província  de  se  prevenirem  e  prepararem  a  resistência. 
Não  se  considerando  seguros  eni  Córdova,  abandonaram 
Liniers  e  seus  companheiros  a  provincia,  e  passáram-separa 
Santiago  de  Esteros.  Seguio-os  o  general  Balcarce,  não 
perdendo  um  minuto.  Logrou  encontra-los  escondidos  em 
um  bosque  espesso  e  isolado.  Cercou-os  com  os  pre- 
cisos precates,  e  logrou  apprehende-los  todos,  abandonados 
como  tinham  sido  pelosguiase  partidários.  Remeteo-os  presos 
para  Córdova,  e  carregados  de  ferros,  afim  de  se  sujeitarem 
ao  julgamento  de  um  conselho  de  guerra. 

Desde  o  principio  das  guerras  entre  Hespanha  e  suas 
colónias  se  tinham  manifestado  entre  os  combatentes  os 
mais  encarniçados  e  sanguinários  ódios.  Já  os  generaes 
castelhanos  Goyenneche  e  INieto  haviam  barbaramente  tru- 
cidado em  La  Paz  e  Chuquisaca  quantos  prisionneiros  nas 
mãos  lhes  cahiram  dos  que  pretenderam  proclamar  juntas 
de  governo.  Este  horrível  sistema  de  não  dar  quartel  a 
inimigos  políticos  infamou  não  só  as  paginas  da  historia 
de  Hespanha  durante  suas  primeiras  conquistas  na  Ame- 
rica, como  cobrio  também  de  crepe  desairoso  as  dos  tem- 
pos modernos,  ao  se  travar  em  luctas  entre  Gastella  e  as 
suas  colónias,  que  quizeram  emancipar-se. 

Não  tardaram  em  ser  condemnados  á  morte  Liniers,  o 
governador,  AUende,  Moreno,  Rodrigues  e  o  bispo  Ordono. 
Trepidou  Balcarce  em  dar  execução  á  uma  sentença  lavrada 
por  maioria  apenas  de  votos,  e  não  tomada  unanimemente  pelo 
conselho  de  guerra.  Mandou  para  Buenos-Ayres  os  presos 
e  o  processo.  Bastara,  porém,  a  noticia  para  exaltar-se  o  povo, 
8  a  junta  expedir  emissários  com  ordens  de  procederem  á 
execução  da  sentença,  em  qualquer  logar  ou  sitio,  onde 
encontrassem  os  infelizes,  poupada  só  a  vida  do  bispo. 
Foram  os  outros  cinco  fusilados  no  barranco  deno- 
minado  Cabeça   do  Tigre,   onde  se  achavam  recolhidos. 
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Continuou  Balcarce  em  procura  de  Nielo  e  de  Sanz,  for- 
tificados nas  fronteiras  dos  Andes.  Yenceo-os  em  Suipacha 
6  em  Aroma,  onde  elles  se  atreveram  a  offerecer-lhe  bata- 
lha. Perseguindo-os  na  retirada,  colheo-os  ás  mãos  junto  da 
cidade  de  Potosi.  Gonsistio  igualmente  o  seu  julgamento 
em  uma  simples  formalidade.  Foram  fusilados  poucos  dias 
depois  de  presos,  e  pregárara-se  os  seus  cadáveres  em  cima 
de  postes  levantados  para  exemplo  e  memoria  dos  presentes 
e  vindouros. 

Seguio  depois  Belgrano  para  o  Paraguay,  na  inten- 
ção de  chama-lo  também  e  ao  general  Velasco  á  submissão 
e  obediência.  Atravessou  confiadamente  o  rio  Paraná  no 
passo  da  Candellaria,  e  domou  Itapua,  sem  lhe  apparecer  a 
menor  resistência.  Internando-se  porem, na  província, 
achou-se  em  frente  de  tropas  organisadas,  que  se  Iheoppoze- 
ram  sob  o  mando  do  general  D.  Manuel  Cabanas,  em  nome 
do  governador  Velasco.  Mandou-lhe  Belgrano  um  parla- 
mentario  com  proclamações,  propostas  e  promessas.  Caba- 
íias  respondeo-lhe  com  a  prisão  do  parlamentario.  Deli- 
berou-se  Belgrano  a  procurar  a  sorte  das  armas,  convencido 
de  que  o  inimigo  se  debandaria  logo  á  primeira  refrega.  Caro 
pagou,  porém,  o  seu  ardimento.  Soffreo  derrota  desastrosa, 
conseguindo  apenas  com  os  restos  dos  seus  soldados  reco- 
Iher-seao  ponto  do  Taquary. 

Ahi  mesmo  o  não  deixou  tranquillo  o  general  Cabanas, 
que  o  obrigou  a  capitular ,  devendo  a  sua  vida  e  as  dos 
companheiros  á  generosidade  do  vencedor,  que  lhe  per- 
mittio  retirar-se  socegadamente. 

Em  relação  á  Banda  Oriental,  acharam-se  dentro  em  pouco 
tempo  as  forças  de  Buenos-Ayres,  unidas  as  dos  caudilhos 
do  paiz,  e  de  posse  de  toda  a  campanha,  vihas  e  povoações 
da  provinda.  Só  a  praça  de  Montevideo  conseguira  oppôr- 
Ihes  resistência,  e  ao  passo  que  se  sustentava  com  denodo  e 
felicidade,  assentou  o  general  Yigodet  em  conservar-se  único 
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no  governo  emquunto  Elio  se  dirigisse  á  Ilespanlia  á  recla- 
mar soccorros. 

Constituia  Montevideo  um  excellente  ponto  de  appoio 
para  Hespanha,e  que  lhe  convinha  segurar  com  efíicacia.  No 
caso  do  interesse  de  Portugal  l:gar-se  ao  deCastella,  cumpria 
egualmente  ao  governo  do  príncipe  regente  favorecer  o 
domínio  hespanhol  em  Montevideo  contra  as  ideias  revolu- 
cionarias de  Buenos-Ayres. 

Fluctuava  este  todavia  duvidoso  entre  duas  influencias 
contrarias  e  extremas.  Por  um  lado  procurava  lord  Strang- 
ford  arrasta-lo  a  uma  completa  neutralidade  nas  questões  do 
Rio  da  Prata.  Esforçava-se  por  sua  parte  a  princeza  D.  Car- 
lota Joaquina  em  precipita-lo  logo  de  principio  na  inter- 
venção armada,  pintando-lhe  a  necessidade  de  defender  os 
direitos  e  domínio  de  Hespanha,  atacados  pelos  povos  de 
Buenos-Ayres,  que  proclamavam  liberdades  politicas,  e 
procuravam  incitar  e  criar  propaganda  em  todas  as  colónias 
americanas. 

Travada  a  luta  entre  os  contendores,  tratou  lord 
Strangfõrd  de  arrancar  á  princeza  um  auxiliar  valiosíssimo 
na  pessoa  do  vice-almirante  sir  Sidney  Smith,  que  com- 
mandava  em  chefe  a  esquadra  britannica  estacionada  no 
Rio  de  Janeiro,  encarregada  igualmente  da  vigilância 
dos  interesses  marítimos  inglezes  no  Rio  da  Prata.  Conse- 
guio  elevar  suspeitas  indecorosas  no  animo  do  príncipe  re- 
gente a  respeito  de  sir  Sidney  Smith,  e  persuadi-lo  da 
necessidade  de  escrever  directamente  ao  soberano  de  In- 
gleterra,  manifestando-lhe  os  mais  ardentes  desejos  de  que 
o  almirante  fosse  retirado  do  Rio  de  Janeiro  (1).  Acquiesceo 
ao  príncipe  o  governo  britannico,  e  chamando  sir  Sidney 
Smith  para  Inglaterra,  substituio-o  na  direcção  geral  da 
esquadra  pelo  vice-admirante  de  Gourcy. 

(1)  Defesa  e  memorial,  que  sir  Sidney  Smith  publicou  em  Londres 
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Apezar  de  perder  tão  poderoso  auxiliar,  abrio  a  pririceza 
todavia  relações  directas  com  as  auctoridades  de  Montevideo, 
e  servio-se  do  marqiiez  de  Casa  Irujo,  plenipotenciário  de 
Hespanha  no  Rio  de  Janeiro  para  reclamar  perante  o  governo 
do  príncipe  cm  favor  dos  planos  que  machinava.  Escreveo  ao 
general  Yigodet,  animando-o  a  não  poupar  esforços  e  nem 
sacrifícios  na  defesa  dos  direitos  da  metrópole,  e  promet- 
tendo-lhe  soccorros  (1).  Dirigio  iguaes  admoestações  a 
Velasco  no  Paraguay,  a  Goyenneclie  no  Alto-  Peru,  e  ao 
vice-rei  D.  José  Abascal,  aconselliando-os  a  empregarem 
todas  as  forças  de  que  dispozessem  em  pró  da  coadjuvação 
de  Montevideo  (2). 

Havia  sido  a  junta  de  Sevilha  substituída  pela  denomi- 
nada central  de  Cadix,  logo  que  os  Francezes  se  apode- 
raram da  máxima  parte  da  iVndaluzia.  Convocáram-se  cortes 
constituintes  em  Cadix,  mandando-se  que  as  províncias 
da  monarchia  europea  e  as  colónias  americanas  elegessem 
deputados  ao  congresso.  Nas  primeiras  sessões  deliberaram 
as  cortes  abolir  a  junta  central  existente,  e  as  subalternas 
da  metrópole,  e  colónias,  e  instituir  um  conselho  provisório 
de  regência,  que  de  accordo  com  a  legislatura  adminis- 
trasse todos  os  domínios  da  monarchia,  e  nomeasse 
auctoridades  para  governarem  os  domínios  da  coroa. 

Em  relação  a  Buenos-Ayres  e  Montevideo  manifestaram 
as  cortes  e  a  regência  a  sua  publica  approvação  aos  gene- 
raes  Elio  e  Yigodet,  e  remettêram  um  pequeno  auxilio  de 
tropas  para  Montevideo,  nomeando  Elio  vice-rei  de  todas 
as  províncias  do  Rio  da  Prata,  e  ordenando-lhe  que  partisse 
de  Hespanha  incontinente,  aUm  de  restituir  ao  seu  domí- 
nio os  Estados  e  povos  levantados.  Em  princípios  de  Janeiro 

era  1812,  e  apresentou  ao  seu  governo. 

(1)  Carta  de  D.  Carlota  Joaquina  a  Yigodet  de  20  de  Junho  de  1810. 

(2)  Cartas  de  D.  Carlota  Joaquina,  publicadas  por  José  Prezas,  seu  se- 
cretario particular,  nas  Memorias  secretas. 
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de  1811  já  Elio  se  achava  de  \olta  em  Montevideo,  e 
empossado  do  governo,  e  havia  ofíiciado  á  junta  e  cabildo  de 
Buenos-Ayres  exigindo  o  reconhecimento  da  sua  auctoridade . 
Respondeo-lhe  a  junta,  recusando  obediência,  e  declaran- 
do-se  prompta  á  resistir-lhe.  Apoiado  em  uma  pequena  es- 
quadra hespanhola,  destruio  e  aprisionou  Elio  alguns  vasos 
que  Buenos-Ayres  armara  em  guerra,  e  assentou  bloqueio  á 
cidade,  o  qual,  posto  que  não  efíectivo,  por  lhe  faltar  o 
numero  sufíiciente  de  embarcações,  bastava  todavia  para 
incommodar  e  prejudicar  seriamente  os  moradores  e  povos 
revolucionados. 

Intrometteo-se  lord  Strangford  na  contenda.  Por  suas  insi- 
nuações não  reconheceo  o  bloqueio  o  vice-almirante  de 
Courcy,  pretextando  que  offendia  e  lesava  os  interesses  dos 
súbditos  britannicos,  e  nulliíicando-o  com  a  protecção  que 
começou  á  prestar  ao  commercío  de  Buenos-Ayres  (1). 

Propôz  então  o  governo  do  principe  regente  aos  governos 
de  Montevideo  e  de  Buenos-Ayres  uma  mediação  para 
cessarem  uS  hostilidades,  e  restabelecerem  relações  e  tré- 
guas. Deveria  ajunta  de  Buenos-Ayres  guardar  auctoridade 
nas  sós  províncias  do  vice-reinado  em  que  exercesse  posse 
inteira  e  effectiva,  evacuando  a  Banda  Oriental^,  e  não  ten- 
tando mais  invasões  no  Paraguay  e  Alto  Peru,  que  se  con- 
servariam sob  o  mando  de  Yelasco  e  Goyenneche.  Compro- 
metter-se-hiam  os  governos  de  Elio,  Goyenneche  e  Yelasco, 
a  não  atacarem  igualmente  os  Estados  subordinados  á 
junta  (2).  Offerecia-se  o  governo  portuguez  a  conseguir  da 
regência  de  Hespanha  condições  equitativas  para  todos  os 
povos  de  Buenos-Ayres.  Manifestava-lhes  todavia  que  era 


(1)  As  notas  trocadas  a  respeito  do  bloqueio  de  Buenos-Ayres  entre  Elio 
e  do  Courcy  foram  publicadas  no  Correio  braziliense  de  1811. 

(2)  Nota  de  D.RodrigodeSouzaCoutinhode  30deMaio  de  1811  á  junta 
de  Buenos-Ayres. 
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sua  obrigação  sujeitar-se  ás  deliberações  futuras  das  cortes 
e  da  regência,  quaesquer  que  fossem.  Foi  a  resposta  da 
junta  de  Buenos-Ayres  pautada  pelos  usos  e  estylos  de 
revolucionários  que  nunca  exprimem  a  sua  verdadeira 
intenção  (1),  e  nem  tomam  egualmente  posições  francas  e 
decisivas.  Desgostoso  o  príncipe  retirou  a  sua  mediação,  e 
ordenou  que  se  reunisse  nas  fronteiras  o  exercito  do  Rio 
Grande  do  Sul* 

Logrou  então  a  princeza  algumas  providencias  do  go- 
verno em  favor  da  praça  de  Montevideo,  e  que  se  toma- 
ram no  maior  segredo.  Tendo  os  seus  agentes  comprado 
uma  porção  de  armamento,  que  lhe  fora  pedido  por  Yigo- 
det  e  Elio,  concedeo-lhe  o  governo  do  príncipe  as  necessá- 
rias licenças  para  ser  elle  expedido  e  entregue  ás  auctori- 
dades  da  praça  (2).  Mimoseou-a  também  com  uma  porção 
de  typos  sufficiente  para  se  levantar  uma  imprensa  em 
Montevideo,  e  se  publicarem  refutações  ás  calumnias  que  se 
imprimiam  constantemente  em  Buenos-Ayres,  e  visavam  a 
desmoralisar  o  procedimento  das  auctoridades  fieis  á  metró- 
pole, injuriando  a  princeza  que  passava  por  sua  protectora, 
e  derramando  pelos  povos  ideias  subversivas  e  anarchi- 
cas  (3). 

(1)  A  resposta  da  junta  contém  as  seguintes  expressões  : 

«  Estas  províncias  professam  inteira  fidelidade  a  Fernando  VII  :  so- 
mente desejam  dirigir  por  si  os  seus  negócios,  sem  passar  pelo  risco  de 
expor  os  seus  meios  á  rapacidade  de  mãos  infiéis,  etc. 

«  N'este  estado  de  cousas  o  armisticio  que  a  disposição  conciliatória  de 
V.  Ex'  propõe  não  pôde  produzir  outros  effeitos  senão  frustrar  uma  em- 
preza  já  adiantada,  expor  a  segurança  de  muitos  patriotas  vingança  á  de 
Elio,  etc.  Seria  isto  erigir  de  novamente  o  systema  colonial  que  nossas 
mãos  têm  dtstruido,  ele.  » 

(2)  Foram  1,200  espingardas  e  COO  sabres  de  cavallaria.  —  Prezas,  Me- 
morias secretas  da  princeza  D.  Carlota  Joaquina  de  Bourbon. 

(3)  Foram  tirados  estes  typos  da  imprensa  nacional.  —  Nota  de  lord 
Strangford  reclamando  contra  a  deliberação  do  governo  do  príncipe 
(1811). 
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Posto  que  não  existisse  no  Rio  de  Janeiro  para  o  con- 
sumo do  exercito  e  armada,  e  para  o  costeio  das  fortalezas 
da  índia  e  Africa,  pólvora  bastante,  mandou-se  todavia 
entregar  aos  agentes  da  princeza  cerca  de  quatro  quintaes 
que  ella  remetteo  a  Elio  (1).  Fecháram-se  ainda  os  olhos 
do  governo  diante  de  expedições  copiosas  de  viveres  e 
mantimentos  que,  por  conta  dos  particulares  e  sob  a  garan- 
tia de  D.  Carlota  Joaquina,  partiram  para  Montevideo  e 
abasteceram  a  praça,  que  começava  a  soffrer  já  os  apertos 
da  fome  pelo  assedio  terrestre  que  lhe  oppunham  os  inimi- 
gos (2).  Arribando  ao  Rio  de  Janeiro  o  navio  inglez  Cari- 
dade^ sahido  de  Falmouth  com  um  carregamento  de  armas 
destinado  a  Buenos-Ayres,  e  que  para  se  nao  expor  a  con- 
trariedades e  buscas  da  esquadrilha  hespanhola  bloqueadora, 
levantara  bandeira  de  Gastella  em  vez  da  britannica, 
aconselhou  a  princeza  ao  marquez  da  Casa  Irujo  que  re- 
clamasse do  governo  do  príncipe  regente  embargo  no  casco, 
e  nas  armas  que  o  navio  transportava.  Accedendo  D.  João 
ao  pedido,  protestou  lord  Strangford,  e  conseguio  que  se 
revogasse  a  ordem  ainda  que  ]k  expedida.  Empregou  toda- 
via a  princeza  esforços  e  manejos  tão  perseverantes  e 
avisados,  que  o  regente  mandou  de  novo  apprehender  o  na- 
vio, e  entregou-o  ao  marquez  de  Casa  Irujo,  que  o  expedio 
para  Montevideo  á  disposição  'de  Elio,  posto  que  lord 
Strangford  enviasse  a  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  os 
mais  decididos  protestos  (3). 

A  pedido  dos  generaes  Elio  e  Vigolet,  reclamou  ainda 
D.  Carlota  do  governo  do  Rio  de  Janeiro  auxílios  de  dinheiro, 


(1)  Nota  de  lord^Strangford  a  D,  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  de  18 li. 

(2)  Prezas,  Memorias  secretas.  Atiançava-se  aos  especuladores  o  pa- 
gamento no  Rio  de  Janeiro,  quando  não  o  recebessem  do  governo  de 
Montevideo. 

(3)  Viuha  o  navio  Caridade  com  papeis,  titulo,  e  manifestos  de  hespa^ 
nhol.  —  Notas  de  lord  Strangford  de  1811.  Marco  18. 
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de  armas,  ede  munições  para  Montevideo.  Mas  D.  Rodrigo 
de  Souza  Coutinho,  em  uma  memoria  confidencial,  foi  de 
opinião  que  se  lhes  não  prestassem  armas  dos  arsenaes  e 
nem  sommas  pecuniárias  dos  cofres  públicos  (1).  Resolveo 
então  a  princeza  ceder  algumas  das  suas  jóias  preciosas 
afim  de  serem  vendidas,  e  seu  producto  se  applicar  ás 
necessidades  da  praça.  Escolheo  uma  parte  das  pedras  e 
diamantes  de  ornato,  e  remetteo-as  a  Vigodet  com  as  pre- 
cisas cautelas  (2),  auctorisando-o  a  aliena-las  e  empregar 
a  sua  importância  em  defensa  da  causa  de  Hespanha. 

Comprehende-se  a  irritação  de  lord  Strangford  diante 
das  providencias  do  governo  do  príncipe  regente,  que 
contrariavam  a  politica  ingleza.  Dirigia  notas  amiudadas, 
amargas  queixas  e  censuras  ás  vezes  tão  pungentes  a 
D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  que  este  ministro,  posto  que 
dedicado  á  politica  ingleza,  e  contrario  aos  interesses  de 
Dona  Carlota  Joaquina,  esteve  á  ponto  de  com  Lord 
Strangford  romper  as  boas  e  antigas  relações  que  os 
haviam  sempre  enlaçado. 

Tornavam-se  comtudo  criticas  as  circumstancias  de 
Montevideo.  Pouco  lhe  aproveitava  o  bloqueio  dos  portos 
e  dos  rios  de  Buenos- Ayres,  em  presença  do  procedimento 
da  marinha  de  guerra  britannica.  Conservava-se  a  praça 
assediada  pelas  forças  de  Rondeau,  sem  receber  manti- 
mentos por  via  de  terra,  e  carecendo  portanto  queelles  pelo 
mar  lhe  chegassem.  Certo  seria  então  o  triumpho  de  Buenos- 
Ayres,  si  não  ousasse  Artigas,  senhor  da  campanha 
oriental,  levar  devastações  ás  fronteiras  da  capitania  do  Rio 
Grande,  e  incommodar  os  seus  moradores. 

Devia  este  evento  modificar  as  deliberações  do  governo  do 
príncipe  regente.  Tratava-se  já  dos  seus  direitos  offendidos. 


(1)  De  data  de  19  de  Fevereiro  de  1811. 

(2)  Carla  da  princeza  a  Vigodet. 
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Escreveo  portanto  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  uma  me- 
moria confidencial,  aconselhando  o  Príncipe  a  soccorrer  a 
praça  de  Montevideo,  e  a  expellir  da  Banda  Oriental  as 
forças  de  Rondeau  afim  de  lograr  quietação  nas  fronteiras 
do  Rio  Grande  (1).  Aceita  aldeia, passou  o  príncipe  instruc- 
ções  ao  capitão-general,  D.  Diogo  de  Souza,  para  que  á 
frente  das  tropas  que  commandava  penetrasse  com  urgên- 
cia no  território  vizinho,  e  auxiliasse  as  auctoridades  de 
Montevideo  (2).  Chegando  ao  conhecimento  da  princeza  o 
plano  do  governo,  communicou-o  incontinente  ao  general 
Elio,  assegurando-lhe  que  a  instancias  suas  era  o 
auxilio  expedido,  e  com  os  auxílios  portuguezes  elle  po- 
deria sahir  muito  fácil  e  victoriosaraente  da  situação 
apertada  em  que  se  achava  (3) . 

Reunio  D.  Diogo  de  Souza  as  tropas  de  que  dispunha,  e 
deixando  o  Rio  Grande  guarnecido  com  sufficiente  forca, 
partio  de  Bagé  em  principios  de  setembro,  e  passada  a 
fronteira,  apoderou-se  da  fortaleza  de  Santa  Thereza,  que 
os  inimigos  foram  constrangidos  a  abandonar-lhe,  incen- 
diando antes  as  casas  da  povoação,  e  transportando  para 
longe  os  habitantes,  e  os  viveres,  que  existiam  (4). 

Não  procuraram  os  guerrilhas  e  caudilhos  defender  as 
posições  que  occupavam,  e  nem  medir-se  em  campo  raso 
com  o  exercito,  que  tomou  o  titulo  de  pacificador  da  Ban- 
da Oriental.  Foram-se  retirando  diante  de  D.  Diogo  de 
Souza,  e  continuando  a  assolar  os  campos,  destruir  proprie- 
dades, e  roubar  cavalhada  e  gados  dos  particulares,  que 
encontravam.  Após  uma  marcha  estorvada  a  cada  momento 
pelos  obstáculos  naturaes  do  solo,  pela  falta  absoluta  de  ca- 

(1)  De  data  de  19  de  Fevereiro  de  1811. 

(2)  Carta  regia  de  6  de  Junho  de  1811. 

(3)  Carla  da  princeza  de  3  de  Junho  de  1811. 

(4)  Ofíicio  de  D.  Diogo  de  Souza  ao  ministro  da  guerra  D.  Rodrigo  de 
Souza  Coutinho. 


—  406  — 

minhos  e  de  pontes,  e  pelos  desfiladeiros  íngremes ,  e 
rios  assoberbados  de  aguas,  chegou  D.  Diogo  de  Souza  a 
cidade  de  Maldonado,  em  princípios  do  mez  de  Outubro,  e 
estabeleceo  ali  o  seu  quartel-general. 

Logo  que  lord  Strangford  teve  conhecimento  da  delibera- 
ção do  príncipe  regente  de  en\iar  o  exercito  do  Rio  Grande 
á  Banda  Oriental,  procurou  dominar  o  diplomata  hespa- 
nhol,  e  chama-lo  aos  seus  planos,  incutindo-lhe  sustos  de 
que  era  a  intenção  do  governo  portuguez,  aparentando 
soccorrer  a  Montevideo,  apoderar-se  da  praça,  tira-la  á  Hes- 
panha,  e  annexar  aos  seus  domínios  o  território  encravado 
nas  margens  esquerdas  dos  rios  Uruguay  e  Prata,  como 
sempre  fora  apolítica  tradicional  da  casa  de  Bragança.  O 
marquezde  Casalrujo,  aterrorisado  com  as  confidencias  de 
Strangford,  abandonou  os  conselhos  de  Dona  Carlota  (1), 
e  protestou  logo  contra  a  meditada  invasão  portugueza  no 
Rio  da  Prata.  Tratou  o  diplomata  inglez  de  unir  ainda  ásua 
causa  os  americanos  mais  dedicados  á  independência  da 
pátria,  dirigindo-se  á  D.  Manuel  de  Sarratea,  pessoa  de 
alguma  importância  em  Buenos-Ayres,  e  que  residia  no 
Rio  de  Janeiro  como  agente  da  junta  revolucionaria.  Mo- 
vendo-os  conjunctamente  contra  o  governo  do  Príncipe  Re- 
gente, apertou  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  ameaçando-o 
de  retirar  o  governo  britannico  a  sua  protecção  ao  príncipe 
D.  Joaõ,  de  cortar  com  elle  as  suas  relações  diplomáticas, 
e  de  empregar  forças  inglezas  contra  as  tentativas  que  pra- 
ticasse nas  colónias  hespanholas. 

D.  Rodrigo  exigio  condições  honrosas  para  retirar  o 
exercito  portuguez   dos  territórios  da  Banda  Oriental,  e 

(1)  Quando  D.  Carlota  Joaquina  soube  d'este  passo  domarquez  de  Casa 
Irujo,  ficou  desesperada  e  escreveo  o  seguinte  ao  seu  secretario  particular, 
José  Prezas.  —  Memorias  secretas. 

«  E's  imposible  que  este  marques  no  guste  de  las  guineas  inglesas,  y 
si  yo  pudiese  ahora  lo  mandaria  bien  pronto á  Costa  de  Guinéa.  » 
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abandonar  Montevideo  ás  suas  próprias  forças.  Declarou 
Sarratea  que  a  junta  de  Buenos- Ayres  aceitaria  a  mediação 
dos  governos  portuguezebritannicoafimde  conseguir  da  re- 
gência de  Hespanha  vantagens  para  os  povos  do  Prata,  e  parti- 
cularmente a  liberdade  de  commercio  com  os  estrangeiros; 
que  cessariam  o  bloqueio  e  as  guerras  entre  Buenos-Ayres 
8  Montevideo,  retirando  a  junta  as  suas  tropas  da  Banda 
Oriental,  e  formando  o  rio  Paraná  a  divisa  entre  os  governos 
de  Buenos-Ayres  e  de  Montevideo,  continuando  este  sujeito 
ao  gene*ral  Elio  ;  que  se  suspenderiam  as  hostilidades  entre 
Buenos-Ayres,  Yelasco  do  Paraguay,  e  Goyenneche  do  Alto 
Peru ;  e  que  finalmente  o  governo  do  príncipe  regente  man- 
daria a  Buenos-Ayres  um  agente,  incumbido  de  assignar 
com  a  junta  um  armistício  na  forma  das  estipulações  de- 
claradas, 6  de  receber  as  convenientes  garantias  para  o 
cumprimento  exacto  do  accordo  tomado,  afim  que  o  exer- 
cito portuguez  se  podesse  recolher  á  capitania  do  Rio 
Grande,  emquanto  não  decidiam  a  regência  e  as  cortes  de 
Hespanha  qual  a  sorte  e  governo  conveniente  ás  colónias  do 
Rio  da  Prata  (1). 

Cedeo  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  á  estas  propostas, 
visto  que  as  aceitavam  lord  Strangford,  o  ministro  de  Cas- 
tella,  e  o  agente  de  Buenos-Ayres.  Partio  logo  para  Bue- 
nos-Ayres D.  Manuel  de  Sarratea  no  intuito  de  conseguir 
a  acquiescencia  e  approvação  da  junta.  Escreveo  o  marquez 
de  Casa  Irujo  ao  governo  de  Montevideo  dando-lhe  conhe- 
cimento do  pacto.  Ordenou  o  governo  do  príncipe  ao  seu 
diplomata  em  Londres  que  se  entendesse  com  o  governo 
britannico  sobre  a  mediação  commum  junto  á  regência  de 
Hespanha,  e  a  D.  Diogo  de  Souza  que  se  retirasse  para  o 

(O  Não  podemos  obter  documento  d'este  accordo.  Colhemos  o  que 
temos  avançado  de  uma  nota  dirigida  por  D.  Domingos  de  Souza  Cou- 
tinho, ministro  portuguez  em  Londres,  ao  principal  secretario  da  Grã- 
Bretanha. 
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Rio  Grande  com  o  exercito,  logo  que  se  assignassem  os 
convénios  combinados,  e  fossem  dadas  pela  junta  de  Bue- 
nos-Ayres  as  satisfações  e  garantias  necessárias.  Officiou 
pela  sua  parte  lord  Strangford  ás  auctoridades  de  Buenos- 
Ayres,  pedindo-lhes  c[ue  aceitassem  a  pacificação. 

Nada  havia  sido  communicado  á  princeza  do  que  occor- 
rêra  na  conferencia  dos  quatro  negociadores.  Mostrou-se  ir- 
ritadíssima quando  soube  do  convénio.  Dirigio-seao  general 
Elio  participando-lhe  que  fora  inteiramente  estranha  ao 
que  se  passara,  conservar-se-hia  fiel  aos  seus  compromissos 
anteriores,  e  confiava  que  elle  a  acompanhasse  em  lealdade 
ao  governo  de  Fernando  YII,  não  assentindo  ao  accordo, 
que  era  nocivo  aos  interesses  de  Montevideo  e  da  metró- 
pole (1). 

Gonseguio  todavia  lord  Strangford  os  resultados  que  al- 
mejava. D.  Manuel  de  Sarratea,  chegado  a  Buenos- Ayres 
encontrou  abolida  ajunta  governativa,  e  levantado  em  seu 
logar  um  triumvirato  composto  de  D.  Juan  Martin  Puyr- 
redon,  D.  Feliciano  António  Chiclana,  e  D.  Bernardim  Ri- 
vadavia,  com  o  titulo  de  governo  superior  provisional  das 
províncias  unidas  do  Rio  da  Prata.  Assentio  o  triumvirato 
em  propor  pazes  ás  auctoridades  de  Montevideo,  mandando- 
Ihes  emissários  competentemente  munidos  de  poderes. 
Acquiesceo  o  vice-rei  Elio  para  se  tirar  da  situação  perigo- 
sa em  que  se  achava.  Gompromettêram-se  (2)  os  dous  go- 

(1)  Escreveo  assim  a  princeza  a  Prezas  :  «  Prezas,  yo  soy  muy  escrupu- 
losa, y  quiero  que  em  una  carta  reservada  se  declare  á  Elio  todo  lo  que 
yo  puse  en  el  papel  que  te  remito,  addicionandoel  parrafo  que  va  senala- 
do ;  pues  my  conducta  siempre  és  dereca,  y  quiero  que  repare  que  yo 
no  concurri  para  que  la  orden  fueseasi  con  el  objecto  dei  armistício,  ui 
que  entrasen  espontaneamente ,  y  que  yo  supe  todo  despues  de  haver 
partido  las  ordenes;  que  el  marques,  y  el  conde  de  Linhares,  y  el 
lord  Strangford  y  Sarratea  fueron  los  que  traíaron  dei  armistício  sin  ser 
yo  esciente.  « 

(2)  Convenção  de  armistício  de  20  de  Outubro  de  1811. 
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vemos  aQiericanos  a  assignar  um  armisticio,  guardando 
cada  um  os  territórios  de  que  estava  de  posse  ;  sujeitando  á 
decisão  das  cortes  e  regência  de  Hespanha  as  duvidas  e 
conflictos  que  os  haviam  separado  ;  reconhecendo  Fernan- 
do YII  como  soberano  legitimo ;  reabrindo  o  commorcio  e 
relações  entre  os  diversos  Estados  do  Rio  da  Prata,  e  facul- 
tando emfim  a  liberdade  dos  seus  portos  aos  estrangeiros 
alliados  de  Hespanha. 

Achava-se  D.  Diogo  de  Souza  em  Maldonado  quando  lhe 
participou  Elio  o  armisticio  ajustado,  scientiflcando-o  de  que 
já  se  havia  embarcado  na  colónia  do  Sacramento  D.  José 
Rondeau  com  as  tropas  de  Ruenos-Ayres,  e  que  não  havia 
portanto  mais  necessidade  do  auxilio  do  exercito  portuguez. 
Nãoaccedeo,  porém, D.  Diogo  as  suas  instancias  de  evacuar  a 
Randa  Oriental,  e  ofíiciou  logo  ao  governo  de  Ruenos- 
Ayres,  exigindo  que  desse  ordens  a  Artigas,  para  dissolver 
as  forças  irregulares  que  tinha  nas  proximidades  do  rio 
Uruguay,  e  retirar-se  para  as  províncias  de  Ruenos-Ayres; 
ou  o  declarasse  rebelde  e  infractor  dos  convénios  ajustados, 
e  fora  da  lei,  quando  se  não  subordinasse  á  sua  auctoridade, 
para  que  se  podessem  então  recolher  ao  Rio  Grande  as 
tropas  portuguezas,  tendo  conseguido  algum  fructo  dos 
seus  trabalhos  (1). 

Emquanto  lhe  não  vinham  as  respostas  do  governo  de 
Ruenos-Ayres,  passou-se  D.  Diogo  de  Souza  de  Maldonado 
para  as  immediações  de  Paysandú,  e  estabeleceo-se  na  con- 
fluência do  arroio  de  São  Francisco  e  do  rio  Uruguay.  Ra- 
teo  diversas  partidas  de  Artigas,  que  se  lhe  oppozeram  no 
passo  dei  Corte,  próximo  ao  rio  Negro,  nas  pontas  de  Da- 
mian,  e  em  Romualdo  da  Vega,  capitaneadas  pelo  capitão 
Machaim,  e  pelo  caudilho  Villa  de  Mouros.  Obrigou  o  pró- 
prio Artigas  a  abandonar  a  margem  esquerda  do  Uruguay, 

(1)  Officio  de  (lata  de  2  de  Janeiro  de  1812. 
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posto  que  se  achasse  á  testa  de  três  mil  homens.  Occupou-se 
depois  era  destruir  as  povoações  de  Japejú  e  de  São  Thomé, 
que  o  incommodavam  com  hostilidades,  e  em  destroçar  junto 
ao  arroio  Laureies  os  gentios  Charruas  e  Min  uanos,  que  for- 
mavam nas  acções  de  empenho  a  vanguarda  valente  dos 
caudilhos  (1). 

Os  revezes  não  abatiam  todavia  o  espirito  da  princeza 
D.  Carlota  Joaquina.  Mostravam-se  tanto  mais  extensos  os 
seus  recursos  e  pertinácia,  quanto  mais  criticas  se  lhe  af- 
figuravam  as  circumstancias.  Escreveo  a  D.  José  Goyenne- 
che  para  se  não  importar  com  o  convénio  de  Buenos-Ayres 
e  Montevideo,  e  assaltar  com  as  suas  forças  aquella  cidade, 
afim  de  castigar  devidamente  os  revolucionários,  dando 
um  exemplo  meritório  (2), 

Sabedora,  pelas  communicações  dos  seus  agentes,  de 
que  em  Buenos-Ayres  o  partido  hespanhol  machinava  uma 
revolução,  para  derribar  o  governo  revolucionário,  e  res- 
tituir a  cidade  ao  dorainio  da  metrópole,  conseguio  a  l*rin- 
cezaque  o  regente  (3)  transmittisse  uma  ordem  reservada  aò 


(1)  Visconde  de  São  Leopoldo, /l??»ae5  da  província  de  São  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

(2)  Carta  de  D.  Carlota  Joaquina  a  Goyenneche  de  23  de  Novembro  de 
1811  : 

«  No  he  podido  menos  de  mirar  con  tolal  desagrado  el  tratado  de 
pacificacion  á  que  con  notable  debilidad  ha  accedido  el  vircy  Elio  cou  la 
junta  de  Buenos-Ayres.  Apareciendo  la  mala  fede  de  las  facciones  á  la 
simples  vista  de  cada  uno  de  los  capítulos  de  aquela  convencion  és  por 
demas  entrar  en  explicaciones  sobre  uns  princípios  que  por  cualquier 
aspeto  que  se  miren  no  presentan  mas  que  motivos  y  cousas  de  nuevas 
discórdias,  la  continuacion  de  la  guerraf  civil  y  el  desdoro  de  las  armas 
dei  rey  y  de  la  nacion.  En  tales  circunstancias  creo  de  mi  deber  rogarte 
y  encargarte  que  emplees  todos  tus  esfuerzos  en  chegar  quanto  antes  á 
Buenos-Ayres  y  acabes  de  una  vez  con  aquclos  pérfidos  revolucionários 
con  las  mismas  ejecuziones  que  praticaste  en  la  ciudad  de  la  Paz.  » 

(3)  Bilhete  da  princeza  a  Prezas  : 

«  Prezas.  Las  respuestas  de  Elio  e  Vigodet  han  de   ir  por  el  conducto 
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general  D.  Diogo  de  Souza  á  fim  de  combinar  operações  com 
Vigodet  e  Goyenneche,  e  demorar-se  na  Banda  Oriental  no 
caso  de  lho  exigirem  aquelles  generaes  (1) ;  ao  passo  que  a 
princeza  por  seus  agentes  animava  a  conspiração  e  procu- 
rava verifica-la. 

Fallecendo  no  entanto  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  a  26 
de  Janeiro  de  1812,  e  sendo  interinamente  substituído  na 
direcção  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra  pelo  conde 
das  Galveias,  em  vez  de  se  sustentarem  as  instrucções 
ultimamente  transmittidas  por  D.  Rodrigoa  D.  Diogo  de 
Souza, e  de  addiar-se  o  cumprimento  do  pacto  celebrado  á 
instigações  de  lord  Strangford,  tratou  o  novo  ministro  de 
submetter-seao  diplomatabritannico,enomeou  e  expediologo 
para  Buenos-Ayres,  o  agente  que  devia  celebrar  convénios 
com  o  governo  d'aquelles  Estíidos,  e  que  foi  o  coronel  João 
José  Rademaker,  sujeito  devotadisssimo  de  corpo  e  alma 
á  influencia  da  legação  ingieza.  Não  tardou  elle  em  dar  logo 
provas  claras  e  positivas  da  sua  subserviência  a  lord  Strangford, 
pondo  de  parte  as  instrucções  do  príncipe,  que  lhe  determi- 
navam que  antes  de  qualquer  abertura  de  negociação  em 
Buenos-Ayres  aportasse  á  colónia  do  Sacramento,  confe- 
renciasse com  D.  Diogo  de  Souza,  e  com  elle  assentasse  na 


mas  breve.  Es  preciso  ahora  conseguir  dei  conde  de  Linhares  una  orden 
para  D.  Diego,  para  que  en  caso  de  entrar  Goyenneche  en  Buenos-Ayres 
coopere  con  el  para  acabar  con  estos  demónios.  » 

(1)  Aviso  reservado  de  1"  de  Dezembro  de  1811  ao  general  D.  Diogo  de 
Souza. 

«  Sua  A.  R.  o  P.  R.  N.  S.  é  servido  que  V.  S"  tanto  que  tiver  conse- 
guido dos  governos  de  Montevideo  e  de  Buenos-Ayres  as  justas  e  mode- 
radas reparações  que  já  lhe  forão  participadas,  e  ao  enviado  de  S.  M. 
Catholica  n'esta  córle  o  marquez  de  Casa  Irujo,  haja  de  retirar-se  logo 
para  o  território  e  domínios  de  S.  A.  R.,  pondo-se  de  accordo  com  os 
generaes  Vigodet  e  Goyenneche,  auctorisando  S.  A.  R.  a  V.  S"  para  que  se 
demore  se  os  mesmos  generaes  assim  lhe  exigirem.  —  D.  Rodrigo  de  Souza 
Coutinho.' 
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linha  de  prccedimento  que  devia  ter.  Preferio  seguir  direc- 
tamente de  Montevideo  para  Buenos- Ayres,  onde  chegando 
a  26  de  Maio  de  1812,  acquiesceo  logo  á  proposta,  que 
lhe  foi  dirigida  pelo  triumvirato,  de  tratar  imraediata  e 
urgentemente  de  um  armistício.  Sem  fazer  caso  das  ordens 
positivas  que  levava,  assignou  no  dia  immediato  uma  con- 
venção pacteando  um  armistício  illimitado,  e  despido  das 
garantias  e  condições  que  lhe  haviam  sido  recommendadas 
pelo  seu  governo  (1),  e  expedio  incontinente  próprios  a 
D.  Diogo  de  Souza,  para  lhe  communicar  a  celebração  de 
pazes  com  o  governo  de  Buenos-Ayres,  e  ordenar-lhe  que 
cessasse  as  hostilidades  contra-  Artigas,  e  se  recolhesse  com 
o  seu  exercito  á  capitania  do  Rio  Grande. 

Pretendeo  D.  Diogo  de  Souza  recusar-se  a  obedecer  ao 
agente  Rademaker,  esperando  novas  ordens  do  seu  gover- 
no. Não  quiz,  porém,  tomar  sobre  si  só  a  responsabilidade 
da  resolução.  Convocou  portanto  um  conselho  dos  officiaes 
mais  graduados  do  exercito,  aos  quaes  expondo  a  marcha  e 
estado  dos  negócios,  e  as  instrucções  que  recebera  directa- 
mente do  seu  governo,  pedio-lhes  o  parecer,  manifestando 
logo  o  seu  pensamento  contrario  ao  pacto  e  ordens  de  José 
Rademaker.  Opmou  todavia  o  conselho  que,  em  presença  dos 
avisos  terminantes  de  Rademaker,  cumpria-lhe  só  a  obediên- 
cia. Posto  que  magoado  com  este  voto,  não  ousou  D.  Diogo 
affronta-lo,  tomando  responsabilidade  maior  perante  o  seu  go- 
verno. Tratou,  pois,  de  evacuar  a  Banda  Oriental,  e  de 
recolher-se  a  sua  capitania.  Partio  uma  columna  para  a 
fronteira  de  Bagé.  Seguio  outra  para  a  Conceição.  Desam- 
parou-se  assim  o  território  invadido,  sem  que  nem-um 
proveito  tirasse  o  governo  do  príncipe  regente  da  mar- 
cha e  dos  feitos  do  seu  exercito. 
Vencera  portanto  lord  Strangford.  Buenos-Ayres  entoou 

(I)  Convenção  de  27  de  Maio  de  1812. 
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cânticos  de  alegria  pela  retirada  de  um  exercito  que  ameaçava 
seriamente  o  seu  governo  nacional,  e  ao  qual  não  poderia 
resistir  com  esperança  ou  probabilidade  de  successo  e  vanta- 
gem. Amargurou-seem  extremo  o  principe  regente  com  o 
procedimento  de  Rademaker,  que  reprovou  publicamente, 
posto  que  não  deixou  de  ratificar  a  convenção  por  elle  esti- 
pulada, já  em  razão  da  influencia  de  lord  Strangford,  e  já 
porque  havia  ella  produzido  todos  os  seus  effeitos  com  o 
facto  da  retirada  do  exercito.  Queixas  e  clamores  excessivos 
levantou  a  princeza  D.  Carlota  Joaquina  contra  a  fraque- 
za do  principe  e  contra  o  procedimento  dos  seus  con- 
selheiros (1). 

Passava  no  entanto  Buenos-Ayres  por  novas  commoçôes 
e  crises.  Ganhara  incremento  e  forças  a  conspiração  ma- 
chinada  pelos  hespanhoes  de  nascimento  ;  tratavam  elles  já 
de  fixar  o  dia,  a  occasião  e  o  modo  de  veriíica-la,  quando 
chegou  ao  poder  do  triumvirato  uma  denuncia  formal  e  mi- 
nuciosa, para  que  se  prevenisse  contra  o  levantamento.  A 


(1)  Escreveo  a  princeza  a  seguinte  carta  a  Prezas  : 

«  Cada  dia  van  aquelos  malditos  de  Buenos-Ayres  mostrando  mejor 
su  íidelidad  á  Fernando  VII  y  su  adhesion  a  Ia  madre  pátria.  El  Dr.  Pas- 
torino  (conde  das  Galveias,  snccessor  de  D.  Rodrigo  no  ministério  de  estran- 
geiros) se  va  declarando  muy  bien.  Tu  bien  sabes  loque  yo  te  dije  que 
era  peor  que  el  Dr.  Trapallada,  digo  Barafunda,  digo  Torbelino  (conde  de 
Linhares)  pues  bacia  Ia  suya  a  la  calada.  Ahora  acaba  de  enviar  á  Buenos- 
Ayres  (nó  sé  debajo  de  que  titulo)  á  Juan  Rademaker  á  tratar  no  sé  que 
negócios.  Yo  no  he  sabido  nada  sino  despues  de  48  horas  de  haber  salido 
él  por  Ia  barra  fuera,  que  me  le  dijo  el  medico  Acevedo,  pêro  no  me  dijo 
nada  mas,  creyendo  que  yo  lo  sabia  todo,  y  para  no  dar  my  brazo  á  tor- 
cer de  que  yo  no  sabia  nada  quede  en  ayunas.  Hagan  Io  que  quieran 
como  no  han  de  ver  letra  mia,  todos  sabran  que  yo  no  entro  em  seme- 
jantes  negócios  :  pues  yo  ya  hace  mucho  tiempo  que  escribi  ai  gobierao 
de  Espaíia  que  no  diese  por  valido  lo  que  se  dijese  que  yo  decia,  pues 
todo  era  falso  Io  que  no  fuese  escrito  todo  ó  firmado  de  mi  própria  mano. 
Vuelvo  á  decir  que  hagan,  Io  que  quieran,  pues  que  cuantas  mas  de  las 
suyas  hagan  mejor  mehacen.  —  Rio  de  Janeiro,  28  de  Abril  de  1812.  » 
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toda  apressa  se  juntaram  os  seus  membros,  assustados  com 
as  noticias  aterradoras,  que  os  haviam  apanhado  de  surpre- 
za.  Não  podiam  perder  tempo  em  precatar-se,  e  só  um  golpe 
de  estado  lhes  pareceo  convir  para  atalhar  a  conspiração, 
primeiro  que  ella  se  manifestasse. 

Resolveram  a  prisão  immediata  de  todos  os  suspeitos  an- 
tes mesmo  que  se  adquirissem  as  provas  precisas  da  tenta- 
tiva do  crime  :  passaram  ordens  ás  tropas  para  correrem 
armadas  aos  seus  postos  de  honra.  Na  noite  do  1°  de  Julho 
de  1812,  cercáram-se  repentinamente,  e  com  todas  as  cau- 
telas, as  casas  dosHespanhóes  mais  importantes,  e  encarcerá- 
ra.m-se  os  que  se  encontraram,  proclama ndo-se  o  dominio 
do  terror.  Apenas  presos  foram  julgados  por  umacommis- 
são  militar,  nomeada  pelo  governo^  que  os  condemnou  a 
morte,  sendo  logo  fusilados  Martim  Abraga,  antigo  chefe  do 
cabildo,  seu  genro  Martim  Gamara,  e  frei  José  de  las  Ani- 
mas, considerados  os  primeiros  cabeças  da  conjuração. 
Subiram  nos  dias  subsequentes  ao  cadafalso  mais  vinte  e 
oito  Ilespanhóes  de  inferior  valimento.  Destináram-se  cerca 
de  oitenta  ás  galés,  e  trinta  á  deportações,  abafando-se  as- 
sim no  sangue,  nas  prisões,  e  nos  exihos  a  ameaçadora 
conspiração. 

Cuidou  depois  o  triumvirato  de  imprimir  impulso  efficaz 
ás  tropas  que  havia  expedido  para  o  Alto  Peru,  e  de  enviar 
de  novo  contra  Montevideo  uma  invasão,  apesar  dos  ajustes 
celebrados  com  o  general  Elio.  Não  deixaram  de  coadjuva- 
lo  poderosamente  os  acontecimentos  que  se  foram  verifican- 
do nas  províncias  do  vice-reinado  do  Peru.  O  Chile  decla- 
rara-se  independente  de  Hespanha.  O  Paraguay,  achando- 
se  encerrado  no  interior  dos  sertões,  sem  a  menor  commu- 
nicação  com  a  sua  metrópole,  entendeo  que  lhe  não  sobrava 
recurso  para  sustentar-se  senão  emancipando-se  politica  e 
socialmente,  tanto  de  Hespanha,  como  de  Buenos-Ayres,  e 
elegendo  uma  junta  governativa  de  três  paraguayos  de  nas- 
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cimento,  entre  os  quaes  primava  pelos  talentos  e  capacidade 
o  Dr.  José  Gaspar  de  Francia,  filho  de  um  brazileiro  de  São 
Paulo,  que  se  estabelecera  em  Assumpção.  Por  algum  tempo 
supportou  Francia  seus  collegas  na  administração,  mas 
logo  que  as  circumstanciaslhe  sorriram  e  favoneáram,  desem- 
baraçou-se  d'elles,  e  converteo-se  em  único  governador  do 
estado,  com  o  titulo  de  dictador  supremo. 

Pode  então  Buenos-Ayres  mais  desassombradamente  le- 
var a  guerra  ao  Peru,  e  dominar  suas  próprias  províncias 
interiores,'   deixando  o  Paraguay,  com   quem  não  ousou 
arcar,   na  posse  perfeita  de  sua  independência.  Belg'rano 
venceo  em  Tucuman  a  divisão  de  Tristão  Pio ,  logar-te- 
nente   de  Goyenneche ;  mas  foi  coagido  a  recuar,  depois 
de  perder  a  batalha  de  Yillapuyo,  que  ferio  com  o  pró- 
prio Goyenneche.  O  triumvirato,  ao  receber  a  noticia  do 
desastre  ,    tirou-lhe   o  commando   militar ,    confiou-o   ao 
general  San  Martin,  e  sem  mais  demora  aprestou  e  expe- 
di© para  a  Banda  Oriental   uma  divisão  de  soldados  as 
ordens  do  general  Alvear ,  pretextando  duvidas  recentes 
com  o  governo  hespanhol  de  Elio,e  annunciando  novo  asse- 
dio á  praça  de  Montevideo,  ao  passo  que  uma  esquadrilha, 
dirigida  pelo  inglez  Guilherme  Brown,  e  composta  de  dez 
pequenos  navios,  devia  coadjuvar  por  mar  o  sitio  de  terra. 
Tornou-se  de   novo   perigosíssima  a  situação  de  Mon- 
tevideo com  este  assedio.  Estava  guarnecida  por  uma  di- 
visão de  3,1S4  praças  de  linha  dos  regimentos  hespanhóes 
de  Leiria,  America^  Albuera,  Madrid  e  Provinda,  e  cerca 
de  dous  mil  homens  de  milícias.  Faltavam-lhe  porém  os  re- 
cursos de  mar  e  de   terra.   Apertava-a  a   fome.   Nem-um 
auxilio  esperava  da  riíetropole.  Não  lhe  prestaria  mais  soe- 
corros  immediatos  o  príncipe,  regente,  depois  da  partida  de 
D.  Diogo  de  Souza. 

Resolveo-se  portanto  Elio  á  propor  uma  capitulação  á 
D.  Carlos  Alvear.  Aceita  pelo  inimigo  em  20  de  Junho  de 
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1814  ,  foi  a  praça  de  Montevideo  entregue  por  íini  á  Bue- 
nos-Ayres ,  embarcando-se  para  a  Europa  os  generaes  , 
officiaes,  e  soldados  hespanhóes,  que  nunca  mais  lograram 
pisar  terras  do  Rio  da  Prata. 


SECGAO  III 


A  princeza  D.  Carlota  trata  de  Hespanha.  —  Protecção  aos  Hespanhóes  no 
Rio  de  Janeiro,  e  perseguições  aos  Americanos. —  Apresenta-se  nas  cortes 
de  Cadix  um  projecto  para  ell a  ser  acclamada  regente. —  Desordensque 
causa.  —  Procedimento  do  diplomata  inglez  e  do  portuguez  perante  o 
governo  de  Hespanha.  —  O  que  resolve  a  respeito  o  príncipe  D.  João. 
—  Lord  Strangford  consegue  a  deportação  de  José  Prezas.  —  Passa-se  o 
conde  de  Palmela  para  Londres. —  Reconhecem  as  cortes  de  Cadix  os  di- 
reitos eventuaes  de  D.  Carlota  ao  throno,  e  abrogam  a  lei  salica.  — 
Não  admittem  porém  a  sua  regência. 


Posto  que  na  America  se  houvessem  evaporado  seus 
sonhos  dourados  e  ambiciosos,  não  deixou  todavia  D.  Car- 
lota Joaquina  de  machinar  projectos,  com  que  entretivesse 
o  inquieto  espirito.  Para  a  Europa  volveo  a  direcção  de 
suas  vistas,  e  na  Hespanha  convertida  em  campo  de  batalhas 
sanguinolentas,  submettida  em  maioria  á  José  Napoleão, e  em 
parte  ao  governo  nacional  installado  em  Cadix,  ella  assentou 
o  theatro,  onde  lhe  cumpria  d'ahi  por  diante  manobrar  e 
gastar  a  sua  actividade. 

Tendo-se  em  Hespanha  organisado  uma  regência  provisó- 
ria para  governar  o  reino,  por  que  lhe  não  seria  ella  conferida 
de  preferencia,  como  representante  da  Casa  real?  A'  pouco  e 
pouco  se  lhe  foi  entranhando  pl^lo  ardente  coração  esta 
ideia,  de  ouira  egualmente  accompanhada.  Achando-se  as 

27 
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Cortes  de  Cadix  investidas  de  todas  as  attribuições  legis- 
lativas, por  que  não  restaurariam  ellas  as  antigas  leis,  que 
reconheciam  o  sexo  feminino,  na  ausência  de  masculino  no 
mesmo  grau  e  linha,  como  capaz  de  occuparo  throno,  abo- 
lindo a  lei  salica  introduzida  em  Castella  pela  Casa  dos 
Bourbons  ?  Não  lhe  poderia  caber  um  dia  a  Coroa,  na  falta 
de  seus  irraaõs,  todos  solteiros  ? 

Abraçadas  estas  ideias,  tratou  de  applicar-lhes  os  meios 
de  se  propagarem,  e  realisarem.  Para  lograr  em  Hespanha 
partido  e  sympathias,  e  conseguir  os  votos  das  Cortes,  care- 
cia de  popularisar-se,  agradando  e  protegendo  os  súbditos 
hespanhóes ;  defendendo  na  America  os  direitos  da  metró- 
pole ;  obstando  a  desmembração  dos  seus  Estados ;  mani- 
festando ideias  de  liberdades  politicas ;  e  mostrando-se 
assim  decidida  a  accompanhar  o  movimento  da  epocha,  e 
a  tendência  dos  espíritos. 

Não  lhe  era  difficil  representar  este  papel,  posto  que 
ninguém  a  excedesse  em  dedicação  aos  princípios  tradicio- 
naes  do  regimen  absoluto. 

Começou  pois  D.  Carlota  remetendo  para  Hespanha  ás 
auctoridades,  generaes,  deputados  das  cortes,  e  personagens 
importantes  de  todas  as  classes  da  monarchia,  uma  memo- 
ria por  ella  assignada,  em  que  pedia  a  revogação  da  lei 
salica,  como  illegalmente  imposta  á  Hespanha  por  Felippe 
V,  no  anno  de  1710,  sem  ter  sido  jamais  approvada  ou 
ratificada  pelas  cortes  geraes  da  monarchia,  ás  quaes  cabia 
exclusivamente  a  prerogativa  de  mudar  e  alterar  a  linha  da 
successão  ao  throno. 

Pôz  egualmente  em  pratica  um  systema  de  protecção 
efficaz  aos  súbditos  hespanhóes  da  America,  que  se 
conservavam  fieis  a  metrópole.  Declarara-se  por  essa  razão 
em  favor  dos  habitantes  e  auctoridades  de  Montevideo.  Ani- 
mara constantemente  o  vice-rei  do  Peru  e  o  general 
Goyenneche  a  perseverarem  na  lucta  contra  as  tentativas  de 
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independência.  Deligenciou,  e  conseguio,  como  medida 
indispensável  que  o  governo  do  regente  ordenasse  buscas 
em  casas  particulares  do  Rio  de  Janeiro  afim  de  effectuar  pri- 
sões de  Americanos  suspeitos  de  nutrirem  opiniões  contra- 
rias aos  interesses  da  metrópole  europea,  e  de  tramarem  em 
favor  de  Buenos-Ayres  (1).  Passou  a  empenhar-se  depois 
em  sustentar  os  interesses  individuaes  de  Hespanhóes,  favo- 
recendo-osem  todas  as  contestações  ou  duvidas  suscitadas 
pelas  auctoridades  do  príncipe  regente,  affeiçoando-lhes 
assim  as  vontades,  e  angariando  dedicações  e  adherencias, 
que  lhe  podessem  aproveitar  em  Hespanha. 

Forneceo  também  mezadas  pecuniárias  aos  que,  falhos 
de  meios  e  reduzidos  á  miséria,  aportavam  aos  Estados  de 
seu  marido.  Soccorreo  os  marinheiros  castelhanos,  empre- 
gados em  navios  estranhos.  Muitos  fez  sahir  de  bordo 
das  embarcações  em  que  se  achavam,  e  remetteo-os  para 
Hespanha,  com  passagens  pagas,  afim  de  prestarem  serviços 
á  pátria  na  guerra  ali  travada.  Reclamou  por  seus  direitos  e 
interesses  sempre  que  o  governo  do  principe  e  as  auctorida- 
des no  Rio  de  Janeiro  pretendiam  causar  embaraços  a  embar- 
cações ou  propriedades  hespanholas.  Compellio  o  prin- 
cipe D.  Pedro  Carlos,  seu  sobrinho  e  genro,  e  grande 
almirante  da  marinha  portugueza,  a  revogar  ordens  de 
visitas  e  de  policia  em  navios  mercantes  hespanhóes,  e  a 
dar-lhe  satisfações  por  ter  apprehendido  marinheiros  portu- 
guezes,  empregados  no  serviço  de  barcos  cobertos  com  a  ban- 

(1)  Nas  Memoriai  secretas  publicadas  por  José  Prezas  encontram-se  lis- 
tas de  nomes  de  Argentinos  suspeitos,  que  a  princeza  recomniendava  a  po- 
licia do  Rio  de  Janeiro  para  serem  procurados  e  presos.  —  Figura  entre 
elles  o  Dr.  Nicolau  Pena,  que  fora  ao  principio  um  dos  promotores  mais 
decididos  da  sua  regência  no  Rio  da  Prata,  e  que  abandonara  esta  ideia, 
logo  que  nào  conseguiram  os  seus  compatriotas  que  a  princeza  partisse 
para  Buenos-Ayres.  O  Dr.  Peiia  salvou-se,  refugiando-se  na  legação 
ingleza,  que  lhe  deo  asylo.  Deram-se  as  buscas  e  prendéram-se  alguns, 
entre  elles  uma  dama  Perrichon,  em  varias  casas  da  rua  do  Vallongo,  etc. 
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deira  de  Gastella  ( l ) .  Sustou  processos  instaurados  contra  Hes- 
panhóes  suspeitos  de  crimes  (2).  Exercia  assim,  e  constante- 
mente, sobre  o  governo  do  principe  regente,  um  influxo 
que  lhe  devia  attrahir  as  boas  graças  dos  povos  de  Hes- 
panha. 

Arribando  ao  Rio  de  Janeiro  os  deputados,  que  o  Peru  e 
o  seu  vice-rei  mandavam  ás  cortes  de  Cadix  e  ao  governo 
de  Hespanha,  recebeo-os  a  princeza  affavelmente,  e  dirigio- 
Ihes  as  maiores  honrarias.  Escreveo  por  seu  próprio 
punho,  e  por  intermédio  d'elles,  á  varias  personagens  da 
metrópole,  sollicitando  o  seu  appoio,  e  fazendo-lhes  as  mais 
esplendidas  promessas.  Aconselhada  pelo  seu  secretario 
José  Prezas,  pessoa  astuta  e  sagaz,  insinuava  até  aos  hes- 
panhóes,  que  appareciam  no  Rio  de  Janeiro,  o  modo  por 
que  devessem  proceder  em  relação  ás  auctoridades  locáes, 


(1)  Escreveo  ella  a  Prezas  : 

'<■  Mi  sobrino  me  dijo  que  ya  habia  mandado  completar  la  guarnicion 
dei  buque  Santa  Rita,  y  que  habia  dado  orden  para  examinarse  el  resto 
dei  caso  para  se  dar  la  satisfacion  competente ;  y  que  a  respeto  de  los 
outros  buques  que  no  habia  masuinguuo  para  salir.  Yo  le  dije  que  exa- 
minase  y  que  hiciese  con  que  se  devolviese  toda  la  guarnicion,  que 
sino  no  se  quejase.  Siempre  es  bueno  saber  esto  de  raiz,  porque  aqui 
hay  su  mas  y  su  menos  de  la  parte  de  mi  sobrino  ;  para  que  si  el  no  lo 
hiciese  por  bien,  hacerselo  hacer  por  otro  modo,  por  que  esto  és  dema- 
siado. » 

(2)  Notámos  anteriormente  já  o  facto  do  navio  Caridade.  Outro  impor- 
tante foi  o  do  Hespanol  José  Mantilla,  preso  por  suspeitas  de  haver 
roubado  a  seu  hospede  Roberto  Jacob  no  Rio  de  Janeiro.  Conheceo-se 
felizmente  depois  a  sua  innoceucia.  A  princeza  escreveo  a  Prezas  a  se- 
guinte carta  : 

.-  Recibi  tu  carta  con  todos  los  demais  adjunctos.  El  tal  impreso  de 
Madrid  contra  mi  madre  dice  verdades,  pêro  desvergonhadas.  Del  asunto 
de  Mantilla  nada  me  admiro  porque  el  tal  Roberto  Jacob  dicen  que  no 
és  mui  bueno  traste.  Nada  de  dormir.  Trabajar  y  andar  adelante.  Nada 
de  volver  atrás  y  cortar  los  vuelos  a  esos  mis  senores  que  no  van  dere- 
cho.  De  torcidos  estoi  mui  erta.  Esto  aqui  cada  dia  va  demejor  á  mejor. 
Santa  Cruz,  16  de  Octubre  de  1810.  « 
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e  as  praticas,  que  lhes  conviria  entabolar  com  os  empregados 
superiores,  quando  as  circumstancias  os  reunisssem.  Ini- 
miga, como  fora  sempre,  de  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho, 
e  temerosa  da  sua  perspicácia,  recommendou  particu- 
larmente aos  deputados  do  Peru,  que  se  precatassem  em 
seus  colloquios,  e  não  descobrissem  ao  ministro  segredos, 
e  planos  que  interessassem  a  Hespanha,  e  governo  da  pe- 
nínsula (1). 

Conseguio  de  feito  D.  Carlota  ir  criando  em  Hespanha, 
com  este  procedimento  geitoso,um  partido  favorável  ás  suas 
duas  pretenções,  da  regência  do  reino,  e  da  herança  da 
Coroa.  Um  dos  seus  mais  dedicados  servidores,  tão  apres- 
sado se  mostrou,  porém,  na  proseguição  dos  planos  combi- 
nados, que  si  os  não  coraprometteo  logo  de  todo,  malogrou- 
Ihes  a  final  realisação.  Chamava-se  D.  José  Pablo  Valiente, 
6  era  deputado  ás  Cortes.  Sém  se  entender  previamente 
com  os  seus  companheiros  do  congresso,  nem  haver  com 
esperteza  preparado  a  opinião  publica  fora  das  cortes, 
apresentou,  no  meio  do  espanto  geral,  em  sessão  de  um  dos 
dias  de  Julho  de  1811,  uma  proposta  para  immediatamente 
se  acclamar  regente  da  monarchia  hespanhola  a  princeza 


(1)  Dizia  em  uma  carta  a  Prezas  a  este  respeito  : 

II  Di  á  Salazar  (era  o  nome  de  um  deputado  do  Peru)  quetenga  cuidado 
con  el  Tortelino  (era  o  nome  que  ella  dava  a  D.  Rodrigo  de  Souza  Cou- 
tinho), porque  aunque  hay  pruebas  que  está  arrependido  nó  obstante 
aquella  reserva  que  hay  para  conmigo  me  hace  que  yo  desconfie  de  su 
sinceridad  :  á  mas  de  que  yo  no  me  tio  de  arrependidos.  El  ha  de  hacer 
diligencia  para  pillar  algo,  pêro  Salazar  que  no  se  abra  con  el,  porque 
este  empeiío  lleva  segundas  vistas.  Solo  respoudcle  ea  general,  y  que 
todo  aquel  vereinato  no  quier  sino  la  casa  de  Borbon  para  governalo.  Yo 
bien  sé  que  el  por  su  viveza  no  necesita  de  advertências,  pêro  como  no 
ha  vivido  con  el  otro  podria  engauarse  con  las  haguenas  espresiones  que 
le  ha  de  hacer.  Lo  raismo  digo  para  con  los  de  allá  (Hespanha).  Yen  esta 
noche  para  hablarmos,  pues  que  parece  mui  conveniente  declarar  todo  lo 
que  se  ha  hecho  á  Salazar,  para  que  el  pueda  aclarar  la  verdad  de  todo 
á  las  còrles. 
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D.  Carlota  Joaquina.  Atroaram  os  ares  os  espectadores  das 
galerias  com  gritos  e  vociferações  contra  o  imprudente  de- 
putado. Perturbou-se  a  ordem  no  congresso.  Exaltáram- 
se  os  ânimos.  Invadiram  ondas  de  povo  irritado  e  furioso  o 
recinto  da  casa  das  cortes.  Manifestáram-se  então  as  ani- 
madversões  e  antigos  ódios  da  população  contra  a  rainha 
Maria  Luiza  governada  por  Manuel  Godoy,  tão  geral- 
mente execrada  pelos  súbditos,  e  contra  D.  Carlota 
Joaquina,  desestimada  em  parte  por  serem  conhecidos  em 
Hespanha  os  seus  procedimentos  como  rainha  e  esposa. 
Vio-se  o  presidente  do  congresso  constrangido  a  requerer 
ás  auctoridades  força  armada,  e  a  fazer  sahir  do  palácio  das 
cortes  o  auctor  da  moção,  escoltado  de  tropas  para  salvar-lhe 
a  vida,  e  recolhido  a  bordo  de  um  navio  de  guerra  britan- 
nico  ancorado  no  porto  de  Cadix. 

Deo  este  acontecimento  motivo  a  se  reunirem  e  enten- 
derem o  diplomata  britannico  Henrique  Wellesley,  e  o  mi- 
nistro portuguezD.  Pedro  de  Holstein,  acreditados  perante 
a  regência  provisória,  que  funccionava  em  nome  de  Fer- 
nando YII".  Declarou  Pedro  de  Holstein  ao  diplomata  bri- 
tannico que  não  tivera  noticia  prévia  da  apresentação  da 
proposta,  e  mais  o  surprehendera  assim  a  ousadia  de  D. 
José  Pablo  Valiente.  Manifestou  desejos  de  conhecer  o 
procedimento  de  Henrique  Wellesley,  para  por  elle  pautar 
e  regular  as  suas  palavras  e  actos,  de  modo  a  apparecer 
accordo  inteiro  e  constante  entre  os  dous  governos  allia- 
dos  (1). 

Não  hesitou  o  enviado  britannico  em  declarar-lhe  que 
ignorando  egualmente  os  projectos  dos  partidários  da  prin- 
ceza,  não  havia  pedido  e  nem  recebido  instrucções  do  seu 
governo  :  não  lhe  occorria  objecção  pessoal  contra  a  ideia 


(1)  Ofíiciode  D.  Pedro  de  Holstein  a  D.  Rodrigo  do  Souza  Coutinho  de 
28  de  Julho  de  1811. 
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da  sua  regência,  mas  a  considerava  desvantajosa,  no  meio  de 
uma  guerra  colossal  contra  os  Francezes,  da  exaltação  dos 
espiritos,  e  da  fermentação  de  principios  políticos  de  toda 
a  espécie  e  natureza,  que  laboravam  era  Hespanha.  Persua- 
dia-se  de  que  o  governo  britannico  desapprovaria  semel- 
hante ideia,  e  por  isso  opinava  que  nêm-um  dos  dous 
diplomatas  se  intrometesse  na  questão  antes  de  prévio 
accordo  entre  os  governos  alliados.  Accrescentou  que  a  po- 
litica de  Inglaterra  era  firmar  e  garantir  a  integridade  e 
independência  das  duas  nações  da  península,  e  nunca  per- 
mittif  a  união  ibérica  (i). 

D.  Pedro  de  Holstein  (2)  dando  a  seu  governo  noticia  mi- 
nuciosa dos  factos,  pintou  a  situação  de  Hespanha  e  a  irrita- 
ção dos  ânimos  do  povo,  e  opinou  que  fora  intempestiva  a 
lembrança  do  deputado  Valiente.  Raiavam,  no  seu  pensar, 
vantagens  immensaspara  Portugal,promovendo-se  a  adopção 
daquella  ideia  luminosa  pelas  cortes  da  monarchia  hespan- 
hola,  e  levando-se  comgeitoo  governo  britannico  a  não  con- 
traria-la; mas  julgava  preferível  tratar-se  em  primeiro  logar 
de  abolir  a  lei  salica,  para  com  tempo  se  preparar  o  terreno, 
e  se  disporem  os  Hespanhóes  a  aceitarem  favoravelmente  a 
questão  da  regência,  que  se  converteria  em  sua  natural  con- 
sequência. 

Estas  novas  impressionnáram  vivamente  o  Regente.  Afa- 
gou com  prazer  a  ideia  de  legar  duas  coroas  á  sua  família  e 
descendência,  reconhecidos  os  direitos  da  esposa  e  dos  fi- 
lhos ao  throno  de  Hespanha.  Pelo  prisma  da  resplandescen- 
te  illusão  olham  as  dynastias  regias  para  os  seus  interesses. 
Gommettêram  por  diversas  vezes  erros  imperdoáveis  as  ca- 
sas reaes  de  Portugal  e  Hespanha,  estreitamente  ligadas  pelo 

(1)  Despacho  de2t  de  Julho  de  1811  de  Henrique  Wellesleya  D.  Pedro 
de  Holstein. 

(2)  Ofticio  de  D.  Pedro  de  Holstein  a  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho 
de  16  de  Agostode  1811. 
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sangue,  e  vizinhas  tão  de  perto,  por  se  incitarem  de  constante 
tendência  a  absorver-se  mutuamente,  e  a  reunir  dous  scep- 
tros  debaixo  do  seu  poder,  ou  nas  mãos  e  dominio  dos  seus 
filhos  e  netos.  Não  proporcionariam  as  occurrencias  da  epo- 
cha  a  realisação  de  tão  lisongeiras  aspirações  ?  Sendo  como 
é  natural  ao  homem  e  ao  soberano  o  desejo  de  estender  e 
accrescentar  o  seu  poder,  occupava  esta  ideia  o  pensamento 
intimo  de  D.  João,  posto  que  a  escondesse  cuidadosamente 
no  intimo  do  peito.  Encarregou  a  D.  Rodrigo,  que  ainda 
vivia  n'essa  epocha,  da  aplainar  as  difficuldades,  e  de  achar 
um  terreno  em  que  podessem,  pelo  menos  na  actualidade, 
marchar  de  accordo  os  governos  portuguez  e  britan- 
nico. 

Approvou-se  o  comportamento  de  D.  Pedro  de  Hols- 
tein  (1).  Concedeo-se-lhe,  em  remuneração  dos  serviços 
que  prestara,  o  titulo  de  conde  de  Palmela.  Ordenou-se-lhe 
que  continuasse  a  proceder  conforme  as  ideias  que  enun- 
ciara em  seu  officio,  não  dando  todavia  a  menor  suspeita 
ao  enviado  britannico. 

Procurou  então  D.  Rodrigo  privar  com  lord  Strangford. 
Mostrou-lhe  tanta  quanta  franqueza  lhe  pareceo  convenien- 
te. Encarou  o  negocio  mais  sob  o  ponto  de  vista  favorável 
á  continuação  da  guerra  contra  Napoleão  do  que  no  senti- 
do de  interesses  da  coroa  portugueza.  Havia  lord  Strangford 
recebido  do  seu  governo  instrucções  a  respeito  da  grave 
questão  aventada,  e  que  merecia  todos  os  cuidados  do  gabi- 
nete de  São  James,  e  declarou  a  D.  Rodrigo  que  o  seu  go- 
verno se  não  opunha  á  abrogação  da  lei  salica,  e  nem  ao 
reconhecimento  dos  direitos  eventuaes  da  princeza  ao  thro- 
no  de  Hespanha,  no  caso  de  faltarem  herdeiros  varões  da 
mesma  linha,  por  entrar  a  sua  reahsação  na  ordem  das  im- 
probabilidades  do  futuro.  Manifestava-se,  porém,  de  todo 

(1)  Officio  de  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  de  Novembro. 
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contrario  a  ideia  da  regência,  por  lhe  não  merecer  confiança 
e  nem  sympathias  a  princeza,  que  no  caso  de  achar-se  col- 
locada  á  frente  do  governo  supremo  da  monarchia  hespa- 
nhola  poderia  criar  obstáculos  á  união  indispensável  e 
completa  dos  três  povos  na  guerra,  em  que  laboravam  con- 
tra o  imperador  dos  Francezes. 

« —  E  porque  se  não  estabelecerá  só  nominalmente  a 
regência  da  princeza?  —  acudio-lhe  D.  Rodrigo.  Trium- 
phará  o  principio  monarchico  e  dynastico  legitimo  sobre 
a  ideia  democrática  de  uma  regência  nomeada  pelas  cortes. 
Convém  rehabilitar  o  antigo  regimen  de  Hespanha,  e  nao 
consentir  que  os  povos  se  ingiram  nos  negócios  públicos, 
absorvendo  a  soberania,  e  plantando  a  revolução  e  a  desor- 
dem sobre  os  destroços  do  systema  monarchico.  Lucrará  o 
governo  britannico,  contrariado  actualmente  em  Hespanha 
pelos  denominados  liberaes,  que  são  extremamente  ciosos 
dos  seus  foros  e  direitos,  e  animados  de  ideias  subversivas 
contra  toda  a  influencia  estrangeira.  Governar-se-ha  Hes- 
panha pelo  systema  adoptado  no  reino  de  Portugal,  e  con- 
tinuará a  guerra  com  mais  accordo  e  energia  do  que  na  si- 
tuação e  luctas  interiores  presentes.» 

Tinha  a  lembrança  sua  novidade,  e  devia  modificar  as 
combinações  assentadas.  Deixou-se  portanto  lord  Strangford 
convencer  pelas  vantagens  resultantes  das  vistas  e  projectos  de 
D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho.  Concordaram  emque  a  prin- 
ceza assignaria  uma  declaração  formal  de  princípios,  que 
adoptaria  no  caso  de  lhe  ser  concedida  a  regência.  Não  lhe 
seria  permittida  pelo  príncipe  licença  para  passar-se  á  Hes- 
panha, e  governa-la  pessoalmente,  e  só  para  nomear  um 
conselho  de  regência  conforme  o  systema  praticado  em 
Portugal.  Faria  parte  d'elle  uma  auctoridade  ingleza.  En- 
tregar-se-hiam  os  exércitos  hespanhóes  ao  duque  de  Wel- 
lington^ afim  de  concentrar  em  suas  mãos  o  commando 
geral  das  tropas  das  três  nações  alliadas,  e  não  ser  mais 
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embaraçado  nos  seus  planos  de  campanha,  como  era  até 
então  em  Ilespanha  pela  independência  dos  generaes  hes- 
panhóes,  que  decidiam  a  guerra  segundo  lhes  parecia,  e 
não  segundo  combinações  accordadas. 

Tratou  D.  Rodrigo  de  escrever  a  minuta  da  declaração 
que  a  princeza  deveria  assignar.  Redigio  igualmente  dous 
officios,  destinados  aos  diplomatas  portuguezes  em  Londres 
e  Gadix,para  que,  em  execução  do  pensamento  combinado, 
procurassem  entender-se  com  os  governos  britannico  e  hes- 
panhol,  e  promover  no  mais  inteiro  accordo  a  adopção  pelas 
cortes  da  regência  da  princeza  segundo  os  princípios,  por 
que  cumpria  governar-se  a  monarchia  hespanhola. 

Incumbio  o  príncipe  a  D.  Fernando  José  de  Portugal  de 
expor  á  princeza  a  situação  das  cousas,  manifestar-lhe  as 
vistas  do  seu  governo,  explicar-lhe  a  necessidade  e  vanta- 
gens d'estas  providencias,  e  apresentar-lhe  a  declaração  que 
lhe  cumpria  assignar.  Para  a  convencer  inteiramente  de  que 
sem  o  apoio  do  governo  britannico  não  lograria  a  princeza 
que  as  cortes  lhe  concedessem  a  regência  de  Hespanha, 
deo  D.  Fernando  José  de  Portugal  a  D.  Carlota  Joaquina 
o  conhecimento  de  um  ofíicio,  que  sobre  o  assumpto  es- 
crevera ao  seu  governo  o  diplomata  portuguez  em  Londres, 
D.  Domingos  de  Souza  Coutinho,  em  data  de  12  de  Agosto, 
do  qual  se  deprehendia  a  formal  opposição,  manifestada 
pelo  gabinete  do  São-James  á  ideia  da  sua  regência,  e 
quiçá  ao  próprio  reconhecimento  dos  seus  direitos  even- 
tuaes  á  coroa  de  Hespanha. 

((  —  Versa  a  questão  ultima,  —  dizia  o  ministro  de  Por- 
tugal em  Londres,  dando  conta  ao  seu  governo  do  que  lhe 
communicára  o  principal  secretario  das  relações  exteriores 
da  Grã-Rretanha  —  na  conveniência  ou  possibilidade  de 
tornar  effectivos  os  direitos  da  princeza.  Resistem-lhe  os 
estranhos  ciúmes  que  mais  que  nunca  separam  os  Hespan- 
hóes  e  Portuguezes.  Não  se  lembra  o  governo  portuguez 
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das  difíiculdades  quo  encontrou  lord  Wellington  em  Hes- 
panha  para  conseguir  os  mantimentos  necessários  ao  exercito 
do  seu  commando  porque  continha  regimentos  portuguezes, 
e  se  appellidava  anglo-luso?  Não  pretenderam  já  as  cortes 
de  Cadix  que  se  não  podessera  comraunicar  os  membros  da 
regência  de  Hespanha  com  os  diplomatas  estrangeiros  no 
intuito  de  cortarem  as  relações  com  D.  Pedro  de  Hols- 
tein  (1)?)) 

Expressava-se  nos  seguintes  termos  a  declaração  redigida 
por  D.  Rodrigo,  de  accordo  com  lord  Strangford,  e  que  a 
princeza  devia  aceitar  : 

((  Meu  querido  esposo.  O  cuidado  e  inquietação  que  me 
causa  a  triste  e  desesperada  situação  de  Hespanha,  patrimó- 
nio da  minha  real  familia,  os  votos  sinceros  que  faço  para 
sua  conservação,  da  qual  dependem  a  existência  da  penín- 
sula 8  das  monarchias  portugueza  e  hespanhola,  bem  como 
a  própria  salvação  da  Europa,  obrigam-me  a  manisfestar  a 
Y.  A.  R.  meu  modo  de  pensar  sobre  objecto  tão  interessante 
para  nossas  duas  famílias  reaes,  unidas  tão  estreitamente 
pelos  laços  agradáveis  do  sangue,  e  a  auctorisar  ao  mesmo 
tempo  a  V.  A.  R.  para  que  em  meu  nome  possa  fazer  saber 
isso  mesmo  a  S.  M.  Rritannica,  afim  de  que  se  possam  to- 
mar as  medidas  enérgicas  que  imperiosamente  exigem  as 
criticas  circumstancias  em  que  se  acham  Hespanha  e  a  Eu- 
ropa. 

«  A  desmedida  e  grande  força  do  império  francez  que 
ameaça  toda  a  Europa  só  pôde  encontrar  resistência  propor- 
cionada em  Hespanha  se  os  fieis,  leaes  e  generosos  Hespan- 
hóes  se  virem  governados  pela  legitima  e  presumptiva  her- 
deira, á  qual  competem  os  direitos  da  regência  segundo  os 
princípios  dos  governos  monarchicos,  e  se  a  pessoa  real  a 


(1)  Nota  de  D.  Domingo  de  Souza  Coutinho,  conde  de  Funchal,  ao 
ministro  de  estrangeiros  uo  Brazil,  de  12  de  Agosto  de  1811. 
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quem  chamam  alei  e  a  razão  para  este  cargo, mostrasse  e  ins- 
pirasse por  seus  principios  tal  confiança  a  S.  M.  Britannica  e 
ao  seu  actual  ministério,  que  a  união  entre  as  duas  monar- 
chias  hespanhola  e  britannica  se  torne  tão  indivisivel  como  a 
que  felizmente  existe  entre  V.  A.  R.  eS.  M.  B.  Debaixo  d'este 
ponto  de  vista,  e  conhecendo  pela  voz  geral  e  factos  públi- 
cos que  as  cortes  indicam  desejos  de  reconhecer  não  só  os 
meus  direitos  eventuaes,  como  de  chamar-me  para  a  regên- 
cia, se  julgassem  que  sua  resolução  seria  approvada  por 
S.  M.  Britannica,  parece-me  conveniente  auctorisar  a  V. 
A.  R.  para  que  em  meu  nome  declare  a  S.  M.  Britannica 
que  desejando  mui  efficazmente  a  salvação  da  monarchia 
hespanhola,  e  reconhecendo  os  meus  direitos,  não  duvida- 
ria aceitar  as  suas  deliberações  com  a  firme  resolução,  em 
primeiro  logar,  de  estabelecer  em  Hespanha  governadores 
que,  como  em  Portugal,  governassem  de  accordo  com  o 
fim  único  de  salvar  Hespanha,  e  de  utilisar  á  causa  commum 
dos  alliados,  sem  nem-uma  mais  consideração  particular ; 
em  segundo  logar^  de  entregar  o  exercito  hespanhol,  pelo 
sistema  do  de  Portugal,  ao  conde  de  Vimeiro,  lord  Wel- 
lington, declarando-o  marechal  general  dos  exércitos  das 
três  nações  alhadas,  autorisando-o  para  empregar  no  com- 
mando  dos  corpos  e  regimentos  officiaes  inglezes  que  lhe 
dêm  melhor  disciplina,  e  subordinando  ao  seusystema  e  dis- 
crição a  distribuição  das  rendas  da  monarchia  e  dos  subsi- 
dies que  lhe  dá  a  Grã-Bretanha  para  a  continuação  da 
guerra ;  em  terceiro  logar,  de  obrar  de  accordo  sempre 
com  V.  A.  R.  e  S.  M.  Britannica  para  que  assim  se  consiga  o 
beneficio  de  salvar-se  a  península,  da  qual  depende  essen- 
cialmente o  equilíbrio  da  Europa. 

((  Expondo  assim  a  V.  A.  R.  o  systema  e  os  principios 
que  eu  seguiria  inalteravelmente,  se  os  leaes  e  dignos  Hes- 
panhóes  reconhecessem  os  meus  direitos  eventuaes  á  coroa, 
e  me  concedessem  a  regência  do  reino,  que  por  nascimento 
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me  pertence,  deixo  liberdade  a  V.  A.  R.  para  que  faça  o  uso 
que  lhe  convenha  d'esta  minha  declaração,  que  executarei 
sempre  com  religioso  escrúpulo,  e  de  que  nunca  me  re- 
tractarei, convencida  como  me  acho  de  que  dou  assim  uma 
prova  do  amor  que  consagro  á  Hespanha,  e  do  sincero  de- 
sejo e  ardentes  votos,  que  faço  pela  restauração  inteira  da 
monarchia  dos  meus  augustos  pai  e  irmãos.  » 

Pedio  a  princeza  tempo  para  examinar  socegadamente  os 
documentos,  e  termos  da  declaração,  e  deliberar  acerca  do 
assumpto.  Não  lhe  escondeo  o  atilamento  natural  do  espi- 
rito a  extensão  de  compromettimentos  que  sobre  si  tomava 
no  futuro.  Dirigia-se  a  sua  ambição  mais  ao  governo  real 
da  regência  do  que  ás  honras  nominaes  de  herdeira  do 
throno  de  Hespanha.  Tinha-as  iguaes  como  esposa  do  prin- 
cipe  regente  de  Portugal,  e  transpunha  as  raias  das  proba- 
bilidades que  seu  pai  e  irmãos  fallecessem  no  desterro  ou  na 
pátria  sem  deixarem  posteridade  própria.  Pouco  lhe  impor- 
tava a  abolição  da  lei  salica,  se  não  fosse  esta  providencia 
acompanhada  da  sua  elevação  á  regência  durante  a  ausên- 
cia das  pessoas  regias  que  a  deviam  preferir  na  coroa.  Só 
a  regência  lhe  daria  o  governo  inimediato  e  effectivo,  que 
era  o  alvo  das  suas  aspirações.  De  que  lhe  aproveitava  a  no- 
meação sem  a  realidade,  sem  a  posse,  e  nem  o  exercício 
directo  e  livre  da  administração  publica  ?  Não  se  manifes- 
tava em  derredor  d'ella  o  espectáculo  representado  em  Por- 
tugal, onde  os  regentes  nomeados  pelo  príncipe  despresa- 
vam-lhe  as  ordens,  desobedeciam-lhe  as  determinações,  e 
se  consideravam  na  posse  plena  das  atribuições  absolutas  e 
magestaticas  ?  Como  se  poderia  ainda  a  princeza  subordinar 
á  influencia  do  governo  inglez,  que  ella  detestava  do  intimo 
da  alma,  e  ao  qual  patenteara  sempre  aversão  e  ódio? 

Fortalecêraui-lhe  estas  avisadas  ponderações  outras  de 
ordem  mais  subida,  e  que  lhe  correram  ao  pensamento. 
Tinha  perfeito  conhecimento  do  amor-proprio,  da  altivez 
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exagerada,  e  do  orgulho  tradicional  dos  seus  compatriotas. 
Nunca  se  haviam  elles  prestado  a  que  os  seus  exércitos  fos- 
sem dirigidos  e  commandados  por  chefes  estrangeiros. 
Aceitavam  os  auxilios  e  cooperação  dos  Inglezes,  não  como 
favor  e  graça,  mas  como  necessidade  do  próprio  governo 
britannico.  Marchavam  para  o  mesmo  fim  as  tropas  hespa- 
nholas,  separadas  porém  e  distinctas  do  exercito  anglo-hiso,  e 
caprichavam  a  miúdo  os  generaeshespanhóesem  imaginar  e 
executar  planos  de  campanha,  e  travar  pelejas  contra  os 
Francezes,  sem  combinarem  previamente  com  o  duque  de 
Wellington.  Consentiriam  em  nomear  a  sua  infanta,  a  fi- 
lha do  seu  rei,  a  descendente  dos  seus  soberanos,  para  re- 
gente da  monarchia,  no  caso  de  a  conhecerem  antes  de  tu- 
do Hespanhola  de  intentos  e  interesses,  e  não  sujeita  á  in- 
fluencia e  direcção  de  Inglaterra,  e  do  príncipe  seu  marido. 
A  não  reger  ella  em  pessoa  e  livremente  os  destinos  da  na- 
ção, prefeririam  de  certo  os  castelhanos  eleger  regentes  de 
sua  aíTeição,  e  Hespanhóes  conhecidos,  antes  que  acei- 
ta-los de  governos  estrangeiros,  ou  que  fosse  um  d'elles 
súbdito  de  paiz  alheio.  Não  perderia  a  princeza  a  sua  cau- 
sa no  tribunal  e  opinião  de  Hespanha,  se  assignasse  a  decla- 
ração exigida  por  seu  marido  ? 

Pesáram-lhe  poderosamente  no  animo  estas  razões  valen- 
tíssimas. Pareceo-lhe  certo  que  a  declaração  a  não  soccor- 
rla  para  obter  a  regência,  e  antes  lhe  roubava  as  sympathias 
dos  seus  compatriotas,  que  se  não  curvariam  ás  traças  e 
combinações  de  Portugal  e  de  Inglaterra.  Deixando  de  es- 
corar-se  nos  governos  da  Grã-Bretanha  e  do  príncipe  seu 
esposo  ;  apresenlando-se  aos  olhos  dos  Hespanhóes  como 
sua  compatriota,  animada  dos  sentimentos  que  os  inspira- 
vam exclusivamente ;  e  proclamando  que  só  a  elles  ambi- 
cionava dever  o  reconhecimento  dos  seus  direitos  á  coroa 
e  á  regência  da  monarchia,  e  não  a  influxos  de  estrangei- 
ros, não  conseguiria  realisar  de  preferencia  os  voos  da  sua 


—  431  — 

ambição  desmedida  ?  Não  lhe  offerecia  este  alvitre  maiores 
probabilidades  para  os  seus  planos  ?  Assim  pensou,  e  assim 
decidio-se.Extrahio  cópias  de  todos  os  documentos  que  lhe  fo- 
ram communicados,  para  lhe  servirem  aos  desígnios.  Redigio 
uma  resposta  ao  principe,  tanto  mais  avis.ada  e  habilmente, 
calculada  quanto  abundava  em  expressões  macias,  que  não 
cortavam  com  elle  as  relações  e  combinações  futuras,  nem 
o  deviam  atirar  inteiramente  para  uma  opposição  formal 
aos_ interesses  da  esposa.  Apontava  igualmente  certeira  ao 
alvo,  que  eram  Hespanha  e  os  Hespanhóes,  cujas  affeiçCes 
e  adherencias  ella  procurava  grangear  constantemente,  e  a 
cujo  orgulho  nacional  e  zelos  patrióticos  se  dirigia  com  o 
seu  procedimento. 

'<  Meu  querido  esposo,  —  dizia-lhe  a  princeza,  —  consi- 
derando attentamenle  a  situação  presente  dos  negócios,  e 
as  circumstancias  extraordinárias,  em  que  se  acha  o  governo 
hespanhol,  creio  de  meu  dever  dizer  a  V.  A.  R.  que  não 
tendo  auctorisação  alguma  da  minha  fiel  e  generosa  nação, 
seria  intempestiva  qualquer  explicação  que  fizesse  sobre 
os  pontos  e  princípios  apresentados  na  nota  que  V.  A.  R. 
me  remetteo  por  seu  ministro  dos  negócios  estrangeiros  e 
da  guerra. 

c(  Julgo  a  matéria  tão  delicada,  que  me  parece  impossí- 
vel n'ella  tocar  sem  que  dê  motivos  de  queixa  e  de  resenti- 
mento  á  Hespanha,  á  Inglaterra,  e  a  Y.  A,  R.  mesmo  tal- 
vez, com  o  que  padeceriam  de  certo  a  causa  publica  e  a  al- 
liança  que  com  tantajustiça  se  procura  manter. 

«  Cheia  da  maior  gratidão  pelos  bons  officios  com  que 
V.  A.  R.  se  esforça  em  cooperar  para  a  defensa  da  justa 
causa  da  minha  real  família  de  Hespanha,  e  reconhecida 
ao  mesmo  tempo  á  heróica  e  alta  protecção  com  que  hj.  M. 
Britannica  favorece  o  povo  hespanhol,  declaro  que  em 
qualquer  tempo  em  que  a  nação  hespanhola  deposite  em 
minhas  mãos  a  sua  direcção  e  governo,  procurarei  corres- 
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ponder  ás  suas  esperanças  e  votos,  defendendo-a  do  inimi- 
go commum,  administrando  justiça  e  conservando  escru- 
pulosamente com  Y.  A.  R.  e  com  S.  M.  Britannica  a  mais 
estreita  união  e  alliança,  que  são  tão  necessárias  para  a  fe- 
licidade das  três  nações,  e  para  o  restabelecimento  do  equi- 
librio  da  Europa. — Rio  de  Janeiro,  14  de  Novembro 
de  1811.» 

Não  desanimou  todavia  o  governo  do  príncipe  com  esta 
resposta  da  princeza.  Pensou  que  geitosamente  consegui- 
ria trazê-la  a  melhor  accordo.  Modificou  as  formulas  da  de- 
claração, que  tomava  a  peito  que  ella  assignasse,  para  ser 
coadjuvado  pelo  governo  britannico.  Posto  que  contivesse 
sempre  os  compromissos  indispensáveis,  era  a  nova  decla- 
ração menos  abundante  de  palavras,  menos  clara  nas  ex- 
pressões, e  menos  manifesta  em  condições  aceitas  pela  prin- 
ceza. Não  foi.  porém,  D.  Fernando  José  de  Portugal  mais 
affortunado  na  segunda  tentativa  de  convencer  D.  Carlota 
Joaquina.  Resolveo  então  o  príncipe  entrar  em  pessoa  na 
negociação,  e  procurar  a  esposa,  persuadido  de  que,  afasta- 
dos como  viviam,,  sem  communicações  mais  que  as  publi- 
cas e  ofíiciaes  de  ostentação  e  apparato,  se  não  recusaria  a 
princeza  a  acceder  ás  suas  instancias  e  rogativas.  Todavia 
encontrou-a  tão  firme  e  inabalável  nas  suas  ideias  que  julgou 
prudente  não  fallar-lhe  mais  em  assumpto  semelhante. 

Cuidou  logo  D.  Carlota  de  aproveitar  as  ariiias  que  havia 
colhido  ás  mãos,  afim  de  realisar  seus  ambiciosos  inten- 
tos. Escreveo  uma  carta  ao  príncipe,  a  16  de  Novembro, 
dando  por  finda  a  negociação,  e  assim  concebida,  para  ser 
em  Hespanha  propalada. 

« Meu  querido  esposo.  Depois  da  nossa  ultima  conver- 
sação, a  única  cousa  que  eu  teria  a  accrescentar  ás  minhas 
reflexões  é  que  não  me  achando  de  modo  algum  auctorisada 
para  tratar  de  negócios,  que  são  privativos  do  conhecimen- 
to do  governo  hespanhol,  devo  abster-me  de  mais  discus- 
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soes  para  não  compromeltcr-me^  entrando  em  assumptos 
de  tamanha  transcendência.  Quando  chegue  o  caso  de 
achar-me  á  frente  da  regência,  então  é  que  não  só  procu- 
rarei conservar  com  Inglaterra  e  com  Portugal  as  relações 
amigáveis  que  existem  actualmente,  como  cuidarei  egual- 
mente  de  multiplica-las  por  todos  os  meios  que  offereçam 
vantagens  reciprocas  ás  três  nações  alliadas,  não  perdendo 
de  vista  nunca  os  justos  interesses  de  Hespanha.  » 

Comniunicou  tudo  incontinente  ao  seus  partidários  em 
Hespanha  enviando-lhes  cópias  dos  documentos,  auctorisan- 
do-os  a  fazerem  o  uso  que  lhes  parecesse  conveniente,  e 
animando-os  a  trabalharem  ainda  mais  afíincadamente  em 
pro  do  reconhecimento  dos  seus  direitos  á  coroa,  e  da  sua 
nomeação  de  regente  da  monarchia  hespanhola. 

Ganhou,  de  feito,  a  princeza  bastantes  adhesões  em  Hes- 
panha com  a  noticia  d'estes  acontecimentos,  que  indispoze- 
ram  os  ânimos  dos  Hespanhóes  contra  os  governos  unidos 
de  Portugal  e  de  Inglaterra.  Posto  que  se  esforçassem  os 
dous  gabinetes  em  guardar  segredo  escrupuloso  acerca  das 
negociações  entaboladas  com  D.  Carlota,  e  não  consentis- 
sem que  a  imprensa  dos  seus  paizes  se  occupasse  com  tal 
assumpto,  e  particularmente  a  de  Portugal,  para  onde  se 
transmittiram  ordens  apertadas,  prohibindo  que  as  gazetas 
e  papeis  públicos  fallassem  em  questões  de  Hespanha  (l), 
fez  com  tudo  a  princeza  propagar  o  conhecimento  de  factos, 
que  lhe  deviam  tanto  favorecer  os  desejos  e  planos. 

Desconfiados  lord  Strangford  e  o  governo  do  príncipe 
regente  de  que  a  princeza  recebia  inspirações  e  conselhos 

(l)  O  Correio  braziliense  de  Londres,  que  nada  publicou  a  respeito 
d'estas  negociações,  por  ignora-las  sem  duvida,  deo  todavia  a  noticia  de 
que  se  haviam  expedido  do  Rio  de  Janeiro  para  a  regência  de  Lisl)oa  or- 
dens terminantes,  prohibindo  publicações  de  qualquer  natureza  no  reino 
acerca  de  negócios  de  Hespanha,  e  das  suas  relações  com  o  governo  de 
Portugal.  O  mesmo  assevera  o  Investigador. 

28 
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do  seu  secretario  particular,  José  Prezas,  que  se  conservara 
sempre  em  seu  serviço  privado,  concordaram  em  arreda-lo 
da  sua  companhia.  Sob  requisição  combinada  do  diploma- 
ta britannico,  que  o  pintou  em  officio  dirigido  á  D.  Rodri- 
go de  Souza  Coutinho,  como  conspirador  e  revolucionário 
pertinaz,  determinou  o  governo  do  regente  deporta-lo  do 
Rio  de  Janeiro  para  qualquer  paiz  estranho.  Deo-se  ainda 
incumbência  a  D.  Fernando  José  de  Portugal  de  levar  ao 
conhecimento  da  princeza  a  resolução  do  governo  do  prin- 
cipe,protestando-lhe  que  elle  se  não  podia  recusar  á  reclama- 
ção e  exigências  instantes  do  governo  britannico  (1). 

Exasperou-se  a  princeza  com  a  communicação,  protestou 
contra  a  injustiça  da  providencia  combinada,  e  empregou 
todos  os  esforços  para  ella  não  serexecbtada.  A  pesar,  po- 
rém, das  suas  deligencias  e  supplicas,  foi  José  Prezas  de- 
portado para  Gibraltar,  em  princípios  do  anno  de  1812. 
Levou,  todavia,  commissões  coníidenciaes  de  D.  Carlota 
Joaquina^  e  foi  mais  um  agente  prestimoso  que  ella  adqui- 
rio  em  Cadix,  para  onde  se  passou  de  Gibraltar.  Logrando 
empregar-se  em  cargos  importantes  da  administração  pu- 
blica, para  que  á  reccommendações  da  princeza  o  nomeou 
a  regência  provisória  de  Hespanha,  José  Prezas  poz-se 
logo  em  contacto  com  os  generaes,  auctoridades,  deputados 
e  pessoas  influentes,  que  desejava  chamar  ao  partido  de 
D.  Carlota  Joaquina.  Encetou  uma  nova  serie  de  machina- 
ções  no  intuito  de  servir-lhe  os  intentos,  e  de  conseguir- 
Ihe  a  regência  da  monarchia  (2).  Fora  no  entanto  promul- 


(1)  José  Prezas,  Memorias  secretas  da  princeza  D.  Carlota  Joaquina 
de  Bourbon. 

(2)  Continuou  a  princeza  a  escrever  a  Prezas,  Em  uma  carta  de  3  de 
Dezembro  de  1812  diz-lhe  : 

«  Prezas.  —  Recibi  tus  cartas  de  7  y  21  de  Júlio,  principal  y  duplicado, 
y  ias  de  3,  6  y  21  de  Agosto,  y  juntamente  las  cartas  de.  todos  aquellos 
individues  que  tu  mi  accusas  que  mi  remitias.  He  recebido  juntamente 
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gada  a  lei  que  excluia  da  successao  ao  throno  de  Hespanha 
o  infante  D.  Francisco  de  Paula  e  a  infanta  D.  Maria  Lui- 
za,  rainha  da  Ftruria,  por  se  considerarem  adherentes  ao 
imperador  dos  Francezes.  Na  falta  de  seus  irmãos,  Fer- 
nando VII  e  D.  Carlos,  e  dos  seus  legítimos  descendentes, 
as  cortes  declararam  emfim  herdeira  da  coroa  D.  Carlo- 
ta Joaquina  de  Bourbon,  como  filha  mais  velha  de  Car- 
los IV  (1)  Restava  a  parte  mais  escabrosa,  que  se  referia 
á  regência  da  monarchia.  Oppunha-se  Inglaterra  com  toda 
a  energia  a  que  fosse  concedida  á  princeza.  Ameaçava  de 
abandonar  Hespanha  ás  suas  próprias  forças,  e  retirar-lhe 
os  subsídios  pecuniários  e  auxílios  militares,  que  lhe  forne- 


tus  dos  coníidenciales  de  21  de  Júlio  y  3  de  Agosto,  y  quedo  cerciorada 
dei  contenido  de  todas ;  pêro  no  tuedo  responder  por  menudo  porque 
aun  estoy  muy  delicada  de  pecho.  La  retirada  de  D.  Pedro,  conde  de 
Palmela,  és  obra  dei  mismo  autor,  que  te  quito  de  aqui  y  ha  hacho  ac- 
tos grandes.  Este  fue  lord  Strangford.  lo  estoy  en  mi  rincon  y  no  hago 
nada,  porque  creo  que  prometieron  y  juraron  ai  diablo  hacer  felonias,  y 
ver  si  me  matan  con  disgustos  ;  pêro  no  lo  han  de  conseguir  eilos,  que 
revienten  malditos.  Lo  que  yo  quiero  es  verme  fuera  de  aqui.  Apruebo 
los  pasos  que  has  dado  y  cre  que  la  intriga  no  tiene  cabimiento  porque 
se  lo  que  tu  eres.  Io  mando  orden  á  Juan  de  los  Santos  para  que  te  mande 
todos  los  mezes  tu  mesada,  y  que  satisfada  todas  que  te  deben  de  Junio 
acá.  Io  aqui  estoy  mudada  de  sitio  desde  4  de  Agosto,  en  Botafogo,  en  la 
chácara  dei  abad  de  los  montes  benediclinos,  y  gracias  á  Dios  estoy  me- 
jor.  lo,  cuando  vine  aqui,  vénia  coa  mis  buenos  princípios  de  tísica, 
porque  me  quedo  en  consecuencia  de  un  ataque  fortisimo  de  pecho  que 
tuve  en  Mayo,  dei  que  estuve  de  todo  muerta,  calentura  continua,  creci- 
mientos  todas  las  tardes,  con  sudores  de  madrugada,  tos  con  dolor  de 
pecho,  los  gargajos  muy  maios,  y  á  veces  con  sangre,  muy  rouca  y  muy 
flaca.  Pêro  álos  diez  ó  quince  dias  de  aqui  estar  ya  no  tenia  crecimiento 
di  sudores,  y  ai  més  no  tenia  tos  ni  dolor  de  pecho,  ni  rouquera.  Ahora 
tengo  muy  delicado  el  pecho,  y  la  obstrucion  de  higado.  Pêro  el  medico 
Corcovado  mi  está  dando  algunos  remédios  que  me  van  haciendo  bien. 
Fero  dice  que  és  preciso  mucho  tiente  conmigo,  poi  estoy  muy  delicada, 
y  si  me  diese  remédios  fuertes  que  me  matava. 

«  Botafogo,  3  de  Deciembre  de  1812.  —  D.  Carlota  Joaquina.  » 
(1)  Lei  hespanhola  das  cortes  de  12  de  Março  de  1812. 
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cia,  para  defender  o  seu  território  contra  os  francezes.  Re- 
solveo-se  o  governo  portuguez  (1)  a  transferir  de  Hespanha 
para  Londres  o  conde  de  Palmela,  chamando  ao  Rio  de 
Janeiro  o  conde  de  Funchal  afim  de  exercer  o  cargo  de  mi- 
nistro de  estado.  Mudando  assim  de  procedimento  (2)  não 
abandonou  D.  João  todavia  o  príncipe  a  sua  ideia  favorita 
de  dominar  Hespanha.  Lembrou-se  do  sobrinho  D.  Pedro 
Carlos,  infante  egualmente,  e  membro  da  familia  real  hes- 
panhoia,  e  desejou  conseguir  a  sua  nomeação  de  regente  de 
Hespanha,  em  vez  da  esposa.  Não  se  achava  elle  em  melho- 
res condições  do  que  a  princeza?  Não  merecia  preferencia 
pela  sua  qualidade  de  varão  ?  Não  era  até  dedicado  in- 
teiramente ao  Principe  ao  passo  que  D.  Carlota  lhe  votava 
ódio  entranhavel  ? 

Mandou  que  o  infante  se  apromptasse  a  seguir  com  ur- 
gência para  a  Europa.  Passou  instrucções  novas  aos  seus 
diplomatas,  a  fim  de  se  entenderem  com  o  governo  britan- 
nico  e  as  cortes  de  Hespanha  sobre  o  modo  de  substituir-se 
o  nome  do  infante  ao  da  princeza  na  regência  da  monar- 
chia.  Mallográram-se-lhe ,  porém ,  os  projectos  com  a 
morte  inopinada  de  D.  Pedro  Carlos^  succedida  no  anno  de 
1812,  (3)  causando-lhe  uma  das  dores  mais  fundas  que 


(1)  Na  carta  da  princeza  que  publicámos  na  nota  anterior  se  declara 
isto. 

(2)  Prezas,  nas  Memorias  secretas,  assevera  que  levou  e  entregou  em 
Hespanha  ao  conde  de  Palmela  cartas  particulares  da  princeza,  e  a  in- 
sígnia da  ordem  de  Santa  Isabel,  que  ella  remettia  á  condessa,  sua  esposa, 
em  signal  do  apreço  e  satisfação  que  lhe  causavam  os  seus  serviços. 

(3)  Carta  da  princeza  a  Prezas,  de  10  de  Junho  de  1812  :  «  Prezas,  re- 
mito las  gacetas  de  Buenos-Ayres,  Montevideo  y  juntamente  Ias  dos  de 
aqui,  en  las  cuales  verás  Ia  inesperada  noticia  de  la  muerte  de  mi  so- 
briíio.  Se  me  olvidaba  dicerle  que  ahora  se  trataba  de  enviar  a  mi  sobriíio 
á  Lisboa  con  pretesto  de  viajar  para  su  salud  :  pêro  era  para  ver  si  lo 
introducian  en  Espana  :  y  Dios  que  ha  quitado  lodosos  estorbos  que  me 
podian  bacer  mal  lo  quito  á  el  de  este  mundo.  >• 
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soffreo  era  sua  existência,  e  cujo  sentimento  guardou  até  os 
derradeiros  momentos  da  sua  -vida. 

Resolveram  finalmente  as  cortes  de  Cadix  a  questão 
da  regência.  Corapuzeram-na  de  cinco  membros ,  mas 
prohibiram  que  nem-uma  pessoa  da  familia  ou  casa  real 
podesse  ser  eleita,  por  se  temerem  que  não  governasse  o 
paiz  segundo  os  princípios  democráticos  admittidos  na 
constituição  organisada,  e  já  publicada  para  reger  os  domí- 
nios de  Hespanha. 

Cahio  assim  por  terra  todo  o  edifício  de  domínio  e  aucto- 
ridade  que  intentara  conseguir  em  Hespanha  a  princeza 
D.  Carlota  Joaquina.  Triumphando  as  Ideias  liberaes  da 
situação  e  da  epocha,  não  passaram  de  nominaes  tanto  o 
reconhecimento  dos  seus  direitos  á  successão  da  coroa,  como 
a  própria  preferencia  que  anteriormente  lhe  haviam 
as  cortes  estabelecido  sobre  outras  pessoas  da  familia  real. 


SEGCAO  IV 


Progressos  materiaes  do  Brazil.  —  Origem  e  augmento  de  vários  ramos  da 
•  agricultura.  —  Estado  das  minas  de  ouro  ,  de  diamantes  e  de  pedras 
preciosas.  —  Descobrimento  do  ferro.  —  Providencias  do  governo.  — 
Gentios,  suas  excursões  e  combates.  — Carta  hydrographica  da  costa 
maritima.  —  Explorações  de  rios.  —  Presídios  militares.  —  Casaes  dos 
colonos  açorianos.  —  Curso  de  cirurgia.  —  Escolas  publicas.  —  Litlera- 
tura.  —  Chegam  ao  Rio  de  Janeiro  as  bibliothecas  da  coroa  e  infan- 
tado. —  Commercio.  —Ajustes  com  Inglaterra  sobre  o  tratado  de  1810. 
—  Queixas  dos  Portuguezes  e  Brazileiros  a  respeito  das  suas  relações 
commerciaes.  —  Providencias  do  governo  sobre  géneros  de  producção 
portugueza  e  brazileira.  —  Medidas  a  respeito  do  transporte  de  escravos 
da  costa  d'Africa ,  e  de  falsificações  dos  géneros  brazileiros.  —  Banco  do 
Brazil.  —  Melhoramentos  em  diversas  capitanias.  —  Novas  disposições 
sobre  a  policia. 


Eram  patentes  os  progressos  materiaes  do  Brazil.  For- 
neciam as  suas  florestas  madeiras  novas,  desconhecidas  até 
então,  e  que  mais  se  apropriavam  pelas  qualidades  de  rigi- 
dez, duração,  variedade  e  belleza  ás  construcções  maríti- 
mas e  aos  usos  civis  do  que  as  empregadas  geralmente  na 
Europa.  Corfeayam-se  e  exportavam-se  o  vinhatico,  o  ange- 
lim,  e  o  páo  do  arco  que  substituíam  com  vantagem  ao 
pinho  applicado  aos  navios  ;  o  jacarandá,  o  gonsalo-alves, 
e  o  setim,  que  se  prestavam  melhor  aos  trastes  e  moveis  de 
luxo  do  que  o  mogno,  o  bordo  e  o  ébano.   Continuava  o 
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páu  brazil  a  ser  preferido  e  vendido  a  preços  elevados  pe- 
las tintas  solidas  e  valentes  que  fornecia  á  industria  e  ás 
artes.  Descobriram-se  nas  densas  mattas  arbustos  precio- 
sos, que  podiam  emparelhar  com  as  amoreiras  na  nutri- 
ção do  bicho  da  seda  (1).  Encontrárara-se  na  carnaúba 
requisitos  aproveitáveis  a  factura  da  cera  vegetal  (2). 
E  trahiram-se  óleos,  azeites  e  gommas  de  arvoredos  silves- 
tres. Estendeo-se  nos  campos  e  veigas  da  capitania  geral 
do  Rio  Grande  do  Sul  o  cultivo  de  linho  cânhamo,  que 
forma  um  dos  elementos  mais  necessários  aos  apparelhos 
náuticos  (3).  Propagáram-se  varias  das  especiarias  finas  da 
índia,  mandadas  buscar  á  Ásia  e  a  Gayenna.  Introduzio-se 
a  plantaçcão  do  chá,  e  operários  chins  transportados  por 
conta  do  governo  ensinaram  no  Brazil  os  methodos  de  sua 
preparação  e  manufactura  (4).  Espalháram-se  por  todas 
as  capitanias,  o  cravo,  a  noz-moscada  e  a  canela.  Trocou-se 
a  canna,  que  se  empregava  no  fabrico  do  assucar,  pela  no- 
va espécie  transplantada  de  Gayenna,  que  mais  lucros  e 
proveitos  proporcionava  aos  senhores  de  engenho  e  lavra- 
dores. Multiplicáram-se  as  arvores  fructiferas  com  novas 
variedades  indiaticas,  que  se  acclimáram  perfeitamente. 

Continuou  a  mineração  do  ouro  a  reger-se  pelos  regula- 
mentos do  marquez  de  Pombal.  Desde  os  últimos  annos 
do  século  XVIIl  ia  em  decadência  a  sua  producção.  De 
cerca  de  mil  contos  annuos,  que  dava  o  quinto  ao  thesouro, 

(1)  Foi  auctor  à'este  descobrimento  Francisco  Ignacio  de  Siqueira  No- 
bre, encarregado  pelo  governo  da  inspecção  sobre  o  cultivo  das  amoreiras. 
Foi  infelizmente  ao  depois  abandonada  a  industria   Correio   braziliense. 

(2)  Remetteo  o  governo  do  Rio  para  Londres  uma  amostra  d'esla  cera, 
que  se  reconheceo  excellente  pelos  exames  a  que  ali  se  procedeo  na  socie- 
dade de  sciencias  de  Londres.  Correio  braziliense. 

(3)  Investigador  porttiguez. 

(4)  Deve-se  a  introducção  do  chá  a  António  de  Araújo  Azevedo,  conhe- 
cido posteriormente  pelo  titulo  de  conde  da  Barca.  Luiz  Gonsalves  dos 
Santos.  —  Vieram  200  Chins.  F.  Denis. 
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já  em  1800  rendia  menos  de  outocentos.  Mais  disminuiam 
as  colheitas  com  os  desmoronamentos  desordenados  do  ter- 
reno, dessecamentos  e  entulhos  dos  leitos  dos  rios,  igno- 
rância dos  meios  mais  práticos  e  proveitosos  da  industria, 
e  dividas  que  compromettiam  o  presente  e  o  futuro  dos 
mineiros,  e  que,  levadas  á  tela  judiciaria  pelos  credores, 
causavam  uma  verdadeira  e  total  ruina.  No  intuito  de  pro- 
mover a  industria,  e  animar  os  mineiros^,  decretou  o  gover- 
no que  os  empregados  na  extracção  do  ouro  com  fabricas 
effectivas,  qualquer  que  fosse  a  sua  importância,  não  po- 
deriam soffrer  embargos  e  nem  penhoras  judiciaes,  parti- 
culares ou  fiscaes,  sem  que  a  somma  do  seu  debito  exce- 
desse ou  equivalesse  ao  menos  ao  valor  reunido  das  fabricas, 
terras  e  escravos.  Deixava-se  aos  credores  o  direito  de  se 
pagarem  em  outros  bens  individuaes,  ou  na  terça  parte  dos 
rendimentos  da?  minas.  Não  se  adraittiam  arrematações 
ou  licitações  parciaes,  para  se  não  desmanchar  a  integri- 
dade das  fabricas,  que  não  podiam  trabalhar  sem  terras  e 
escravos,  consideradas  suas  partes  essenciaes  (1). 

Não  se  modificou  todavia  a  legislação  relativa  aos  terre- 
nos diamantinos,  como  reclamavam  as  circumstancias. 
Nunca  se  haviam  podido  no  entanto  executar  algumas 
das  disposições  legaes  (2),  e  particularmente  a  que  fixava 
uma  taxa  territorial  annua  sobre  os  terrenos  lavrados,  por 
ser  ella  superior  aos  cálculos  do  governo  e  aos  interesses 
dos  povos  dados  a  esta  industria  (3).  Poderia  o  governo 
tirar    maiores    proveitos  diminuindo  o  estado-maior  dos 


(1)  Alvará  de  17  de  Novembro  de  18 13. 

(2)  Lei  de  13  de  Maio  de  1803. 

(3)  Deveria  pela  lei  citada  na  nota  anterior  pagar  annualmente  cada 
légua  quadrada  dividida  em  datas  de  quinze  braças  em  quadro  48:000,5000 
de  réis.  Contendo  a  demarcação  diamantina  vinte  e  cinco  léguas  seria  a 
importância  da  taxa  de  l,20O:0O0r^00O  de  réis.  Memorias  sobre  os  terre- 
nos diamantinos,  publicadas  por  G.  M.  em  1814  no  Rio  de  Janeiro. 
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empregados,  que  conservava  nos  paizes  demarcados  como 
diamantinos,  com  o  qual  despendia  sommas  enormes  (1); 
abrogando  algumas  medidas  despóticas  e  cruéis,  que  ame- 
drontavam os  povos  mineiros,  e  prohibiam  conjunctamen- 
te  com  a  extracção  dos  diamantes  a  industria  do  ouro,  en- 
contrado nos  terrenos ;  fixando  preço  regular  ás  pedras 
que  recebia,  para  cortar  os  voos  do  contrabando  commetti- 
do  em  larga  escala  ;  e  abrindo  emfim  com  as  precisas  cau- 
telas as  communicações  necessárias  ,  que  convidassem 
gente  para  os  trabalhos,  e  mineração  diamantina.  Pensou 
erradamente,  porém,  que  substituído  o  sistema  de 
contractos  pelo  da  administração ,  terminava  os  con- 
trabandos, e  conseguia  lucros  mais  avantajados  (2). 

Em  vez  de  levar  a  sonda  á  ferida,  e  procura-la  curar 
radicalmente,  contentou-se  o  governo  do  príncipe  regente 
com  reduzir  o  numero  dos  trabalhadores,  ordenando  que 
não  excedessem  os  seus  salários  a  cem  contos  de  réis  annuos 
na  persuasão  de  que  lhe  ficavam  por  este  feitio  rendimentos 
maiores  (3).  Resultou  d'esta  medida  malfadada  que  se  afu- 
gentou do  território  uma  população  de  cerca  de  três  mil 
pessoas,  incluídos  empregados  inferiores,  operários,  e  es- 
cravos, porque  se  deixou  em  vigor  a  prohibição  de  domi- 
cilio dentro  em  a. área  demarcada  para  os  que  não  estivessem 
no  serviço  effectivo  da  industria.  Recahio  aeconomia  do 
governo  nos  indivíduos  occupados  em  produzir  rendimen- 
tos, e  não  no  pessoal  administrativo,    que   continuou  por 


(1)  o  intendente  geral,  caixas,  administradores  geraes  e  parciaes,  feito- 
res cirurgiões,  procuradores,  escripturarios.  ele,  consumiam  68:940;5Í297 
em  ordenados.  Os  serviços,  jornaes  e  sustento  de  escravos,  animaes,  ca- 
valgaduras, etc.T  elevavam  a  despeza  a  réis  285:878^987,  calculo  feito  por 
L.  B.  G.  A.,  e  publicado  no  Correio  braziliense  de  1814. 

(2)  Foi  o  alvará  de  2  de  Agosto  de  1771  que  abolio  o  systema  de  con- 
tractos, sul)stituindo-o  pelo  da  adraininistração  por  conta  do  governo. 

(3)  Ordem  regia  de  6  de  Março  de  1813. 
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demais  numeroso.  Com  a  diminuição  das  despezas  decahio 
a  producção,  e  mais  deo  a  desastrosa  providencia  perdas 
do  que  lucros  ao  governo .  Pesava  todavia  uma  grave  con- 
sideração, a  que  se  não  attendeo  convenientemente.  Ha- 
viam os  antecedentes  contractadores  deixado  os  rios  atulha- 
dos, quando  nas  suas  alluviões  se  fazia  o  deposito  dos  dia- 
mantes, não  se  importando  com  os  destroços  e  desastres,  e 
inspirando-se  só  pela  ambição  de  conseguirem  mais  provei- 
tos em  menor  espaço  de  tempo.  Como  sem  augmentar  o 
numero  de  operários  conseguiria  o  governo  o  que  os  terre- 
nos davam  anteriormente,  quando  lhe  cumpria  antes  de 
tudo  restaurar  as  ruinas,  e  limpar  os  leitos  das  correntes? 
Foi  assim  o  prejuízo  do  governo  superior  á  reducção  que 
intentou  praticar  nas  despezas,  ao  passo  que  nada  melho- 
rou na  parte  que  exigia  reformas  proveitosas  ao  Estado  e 
aos  povos, 

Procurou-se  todavia  prestar  incremento  á  extracção  de 
esmeraldas  descobertas  no  Serro  do  Frio  ;  de  crystaes  pre- 
ciosos, encontrados  nas  margens  do  rio  das  Mortes;  e  de 
topasios,  amethystas,  agathas,  aguas  marinhas,  e  jaspes 
pretos,  que  se  depararam  na  capitania  de  Minas-Geraes. 

Achou  o  desembargador  Manoel  Ferreira  da  Camará 
Bittancourt  (1)  depósitos  naturaes  de  ferro  nos  logares, 
onde  exercia  o  cargo  de  intendente  geral  das  minas  e  dia- 
mantes da  comarca  do  Serro  do  Frio.  Recebendo  ordens 
do  governo,  tratou  de  promover  a  sua  extracção  e  aprovei- 
tamento, tanto  mais  útil  quanto  se  não  podia  dispensar  o 
emprego  d'este  metal  nos  trabalhos  da  mineração  dos  dia- 
mantes. Erigio  na  montanha  do  Pilar  uma  fundição  collo- 
cada  no  centro  de  matas  soberbas,  e  de  magnificas  pasta- 

(1)  Nascera  em  Minas-Geraes  em  1762.  Fora  empregado  pelo  governo 
portuguez  em  viajar,  e  estudar  as  minas  da  Silesia,  da  Suécia  e  outros 
paizes  da  Europa.  Vide  Varões  illustres  do  Brazil  durante  os  tempos  co- 
loniaes. 
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g-ens  natiiraes,  e  regada  por  aguas  sufficientes  ipara  todos 
os  misteres  da  industria.  Gonseguio  cópia  interessante  de 
mineral,  que  fundio  e  amoldou  em  barras,  e  fez  transpor- 
tar em  carros  para  o  arraial  do  Tejuco,  distante  yinte  e 
uma  léguas,  rasgando  uma  estrada  nova  pelos  bosques  de- 
sertos e  montes  altanados,  que  do  Tejuco  (1)  separam  a 
montanha  do  Pilar. 

De  Portugal,  onde  serviam  debaixo  das  ordens  de  José 
Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  passáram-se  então  para  o 
Brazil  os  mineralogistas  barão  de  Eschwege,  Frederico  Yar- 
nhagen,  e  António  Feldner.  Incumbio-se  o  barão  de  Esch- 
wege de  erigir  novas  fabricas  de  ferro  nos  sitios  da  capita- 
nia de  Minas-Geraes,  onde  fosse  o  mineral  encontrado,  e 
próximos  de  rios  e  florestas.  Em  Congonhas  do  Campo,  em 
Itabira  do  Matto  Dentro,  no  Infeccionado,  em  Cocaes,  em 
São  José  da  Lagoa,  elle  logrou  levantar  alguns  estabeleci- 
mentos que  todavia  muito  mediocremente  corresponderam 
aos  desejos  e  expectação  do  governo ,  ao  passo  que  inutil- 
mente procurou  minas  de  chumbo  e  prata,  que  se  suspei- 
tavam existir  nas  vizinhanças  e  margens  do  rio  Abaete  (2). 

Encarregou-se  Frederico  Yarnhagen  de  seguir  na  com- 
panhia do  inspector  das  minas  de  São  Paulo,  Marlim  Fran- 
cisco Ribeiro  de  Andrada,  a  examinar  o  sitio  de  Ypanema; 
reconhecer  as  qualidades  do  ferro  que  elle  produzia ;  orga- 
nisar  um  orçamento  das  despezas  necessárias  para  o  esta- 
belecimento e  costeio  de  uma  fabrica,  e  propor  ao  governo 
as  providencias  convenientes  para  aproveitamento  das  rique- 
zas do  solo  (3).   Cumpriram  ambos  satisfactoriamente   a 


(1)  Luiz  Gonsalves  dos  Santos,  nas  suas  Memorias,  summaria  as  festas 
immensas  que  se  praticaram  no  Tejuco  quando  chegou  o  primeiro  ferro 
fundido  do  Pilar  transportado  em  carros. 

(2)  Escliwege,  Beltruge  zur  Gebirskstunde  Brasilius,  etc.  —  Pluto  hra- 
zilietisis,  etc. 

(3)  Instrucçòes  do  conde  de  Linhares  de  21  de  Fevereiro  de  1810  a 
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commissão  que  haviam  recebido  (1).  Varnhagen  escreveo 
um  relatório  que  dirigio  ao  governo,  iniciando  a  ideia  de 
uma  companhia  anonyma  em  que  entrasse  a  fazenda  publica 
com  a  metade  do  capital,  e  com  a  inspecção  administrativa, 
e  que  se  empregasse  na  extracção  e  fundição  do  ferro  de 
Sorocaba,  o  qual  lhe  parecia  de  superior  qualidade  (2). 

Contractára-se  egualmente  no  reino  da  Suécia  o  Dr.  Gus- 
tavo Hedberg,  que  passava  no  conceito  dos  seus  com- 
patriotas por  um  mineralogista  habilitado,  e  levou  para  o 
Brazil  em  sua  companhia  vinte  e  quatro  operários  peri- 
tos (3).  Destinou-os  o  governo  á  capitania  de  São  Paulo 
afim  de  procederem  a  investigações  mineralógicas.  Chegan- 
do ao  conhecimento  de  Hedberg  que  antigos  exploradores 
suspeitavam  a  existência  de  minas  de  ouro  nas  terras  mais 
centraes  (4),  lembrou  e  conseguio  do  governo  que  se  man- 
dasse romper  estradas  que  as  ligassem  aos  rios  tributários 
do  Prata,  procedentes  da  capitania  do  Matto-Grosso,  e  in- 
terrompidos na  sua  navegação  por  cachoeiras  e  embaraços 
susceptíveis  de  destruição  fácil  e  pouco  dispendiosa. 

Tencionou  o  governo  aproveitar  e  realisar  os  lembrados 
alvitres  de  um  e  de  outro.  Mandou  começar  os  trabalhos 
traçados  por  Hedberg,  e  formou  uma  companhia  anonyma, 
conforme  o  plano  de  Varnhagen,  incumbida  da  fundação 
de  um  estabelecimento  e  fabrica  de  ferro  no  districto  de 


Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  e  Frederico  Varnhagen. 

(1)  Nicoláo  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  Memorias  sobre  as  minas  e 
fabricas  de  ferro  de  Sorocaba. 

(2)  Kelatorio  de  Frederico  Varnhagen  citado  por  seu  filho  na  Historia 
geral  do  Brazil. 

(3)  Transportáram-se  todos  por  intermédio  de  Inglaterra.  Custou  ao 
Brazil  a  viagem  dos  operários  com  a  compra  de  instrumentos,  etc,  cerca 
de  cinco  mil  libras  esterlinas.  —  Correio  braziliense,  e  Investigador, 

(4)  Haviam  sido  praticadas  as  primeiras  investigações,  bem  quemedio- 
cremente,  pelo  coronel  Cândido  Xavier  de  Almeida,  e  pelo  chimico  João 
Manso  Pereira. 
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Sorocaba.  Deo  todavia  a  Hadberg  a  direcção  suprema  da 
fabrica,  insinuando  aos  accionistasque  elegessem  Yarnhagen 
procurador  da  companhia.  Desenvolveo-se  infelizmente  a 
zizania  entre  os  membros  da  junta  administrativa  e  o  direc- 
tor das  obras  (1).  Demoraram  as  luctas,  que  elles  entre  si 
travaram,  o  andamento  regular  dos  trabalhos.  Mandou-se 
examina-los  e  inspecciona-los  pelo  marechal  Napion,  que 
opinou  pela  demissão  de  Hedberg,  considerando-o  impró- 
prio para  regê-los.  Tomou  então  Yarnhagen  conta  da  di- 
recção, e  levantou  a  fabrica  de  Ypanema,  reputada  actual- 
mente pela  cópia  e  excellencia  do  ferro  que  produz  o  solo, 
e  pela  posição  agradável  e  proveitosa  em  que  se  acha  col- 
locada. 

Partira  Feldner  para  a  capitania  da  Bahia  no  intuito  de  des- 
cobrir minas  de  carvão  de  pedra.  Cuidou  o  governo  também 
do  reconhecimento  dss  costas  marítimas.  Fez  levantara  carta 
hydrographica  das  partes  comprehendidas  entre  o  Maranhão 
e  o  Pará  (2).Dirigio  egualmente  expedições  de  pessoas  habili- 
tadas para  examinarem  os  rios  tributários  do  Amazonas. 
Emprehendeo  dar  pelo  Arinoz,  Cuiabá  e  Tapajoz,  livre  pas- 
sagem ao  commercio  da  capitania  geral  do  Matto-Grosso, 
mais  atirada  no  centro  do  continente  brazilico,  e  encosta- 
da aos  limites  das  colónias  hespanholas.  Enconti-adas 
numerosas  cachoeiras,  saltos  e  precipícios  no  Arinoz,  que 
impossibilitavam  a  sua  regular  navegação,  adoptou-se  um 
caminho  que  de  Mato-Grosso  seguisse  para  São  Paulo,  li- 
gando-o  com  os  rios  mencionados.  Descendo-se  o  Cuiabá 
até  encontrar  0  São  Lourenço,  subíndo-se  este  em  procu- 
ra das  cachoeiras  do  Pesqueira,  e  penetrando-se  depois  no 
famoso  Paraná  pelo  Tucuriú,  apanhava-se  a  foz  do  Tietê, 


(1)  N.  P.  de  C.  Vergueiro,  Memorias  sobre  as  minas  de  ferro  de  So- 
rocaba. 

(2)  Foi  o  tenente  José  Joaquim  da  Silva  quem  a  levantou. 
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que  faculta  navegação  em  largas  c  compridas  distancias  da 
capitania  de  São  Paulo  (1). 

Explorados  os  rios  de  Guaporé,  Maraoré  e  Madeira, 
achou-se  uma  estrada  fluvial,  criada  pela  natureza  para  pôr 
em  contacto  a  capitania  do  Pará  com  o  interior  do  Brazil. 
Vastos  e  uberrissimos  terrenos  elles  banham  por  todo  o 
seu  curso,  desde  que  resvalam  das  terras  abundantes 
de  pedrarias  até  que  despejem  as  suas  aguas  no  gigantesco 
Amazonas.  Tentou-se  formar  uma  companhia  de  navega- 
ção, á  qual  se  concederam  estatutos,  privilégios  e  isenções 
de  impostos  por  dez  annos  para  todos  os  productos  que  se 
transportassem  em  barcos  de  sua  propriedade  (2).  Não  lográ- 
mos averiguar  si  chegou  á  ser  realisada,  posto  que  lhe  fosse 
promettida  efíicaz  coadjuvação  do  governo.  Parece,  toda- 
via, que  na  capitania  de  Goyazse  coUigaram  sempre  alguns 
capitalistas,  e  deram  começo  a  transportes  marítimos  pelo 
intermédio  de  alguns  dos  seus  rios.  E  posto  não  proporcio- 
nasse vantagens  iguaes  a  communicação  pelo  Tocantins  e 
Araguaya,  que  rasgam  uma  estrada  fluvial  interessante, 
para  os  povos  e  commercio  das  capitanias  centraes,  porque 
se  não  conseguio  arrancar-lhes  os  tropeços  e  precipícios 
amontoados  nos  leitos ;  não  foi  de  todo  perdida  a  dili- 
gencia de  percorré-lose  examina-los,  com  o  facto  de  se  con- 
ciliarem as  nações  gentias  dos  Chavanes,  Carajás  e  Api- 
nagés,  domiciliadas  em  suas  margens  e  vizinhanças,  e  que 
formaram  então  aldeias  regulares  que  serviram  depois  as 
commodidades  e  seguranças  do  transito  (3). 

Eram  as  explorações,  que  por  estes  sitios  se  praticavam, 
acompanhadas  ao  mesmo  tempo  de  fundações  de  presídios 
militares  e  criações  de  aldeias  de  indígenas,  que  se  catechi- 


(1)  Correio  braziliense,  e  Investigador. 

(2)  Padre  Luiz  Gonsalves  dos  Santos,  Memorias  do  Brazil. 

(3)  Correio  braziliense. 
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savaiiic  Espalháram-se  padres  capuchinhos,  que  se  presta- 
ram a  chama-los  á  vida  social,  e  á  adopção  da  religião  ca- 
tholica.  Espantáram-se  e  afugentáram-se  para  os  desertos 
interiores  e  longínquos  as  tribus  que  por  mais  barbaras 
não  aceitaram  pazes  com  os  Portuguezes  ,  e  pretenderam 
perseverar  no  systema  de  existência  errante,  nómade  e  sel- 
vagem. Derramáram-se  por  vários  logares  guarnições  mili- 
tares incumbidas  de  conter  os  gentios  de  má  Índole,  de 
apoiar  os  paciíicos  e  mansos,  e  de  oíFerecer  garantias  de 
segurança  aos  recentes  habitadores,  que  se  estabeleceram 
n'aquellas  paragens,  levantando  povoações  e  casas,  e  culti- 
vando a  terra. 

Foram  igualmente  melhor  investigados  os  rios  Doce, 
Belmonte,  Jequitinhonha,  e  o  ribeirão  de  Santo  António 
do  Serro  do  Frio  (1),  na  capitania  de  Minas-Geraes.  Ras- 
gáram-se  nas  terras  interiores  caminhos  transitáveis  para  a 
comarca  dos  Ilhéos  na  capitania  da  Bahia  e  para  o  Espiri- 
to-Santo.  Restauráram-se  algumas  fazendas  e  proprieda- 
des que  ahi  se  haviam  já  iniciado,  e  que  tinham  sido  de- 
vastadas pelos  bárbaros  anthropophagos,  batidos  e  expul- 
sados agora  das  suas  vizinhanças.  -Formáram-se  alguns 
núcleos  de  povoação  portugueza,  que  aproveitassem  a  fer- 
tilidade do  solo,  e  a  amenidade  do  clima,  tão  favoráveis  a 
toda  a  espécie  de  cultura.  Goncluio-se  uma  estrada  de  Mi- 
nas-Novas  para  o  Porto-Seguro.  Levantáram-se  plantas  de 
outras,  que  pareceram  convenientes.  Encetáram-se  tra- 
balhos de  communicações  entre  os  moradores  das  costas  do 
mar,  e  os  que  em  grupos  isolados  habitavam  as  magnificas 
terras  dos  limites  do  Espirito-Santo  com  Minas-Geraes,  as 
quaes  mimoseára  a  Providencia  divina  com  os  dotes  mais 

(1)  Citam  algumas  memorias  as  aldeias  novas  dos  Menhôes  no  rio  Bel- 
monte, varias  outras  no  .Icquitinlionha,  e  a  dos  Macameiras  nas  proxirai» 
dades  do  Tocantins,  cujo  numero  de  habitantes  excedera  logo  ao  principio 
de  três  mil  almas. 
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esplendidos,  e  que  requeriam  apenas  população  bastante 
para  attingirem  á  prosperidade  e  grandeza  a  que  aspiram 
as  suas  preciosíssimas  qualidades. 

Não  satisfaria  as  necessidades  do  continente  brazilico  a 
transplantação  inteira  dos  habitantes  do  reino  de  Portugal 
e  das  suas  ilhas  dos  Açores  e  Madeira.  Comprehendia-se 
egualmente  que  nem  convinha  e  nem  se  conseguiria  despo- 
var  de  todo  as  possessões  europeas  do  príncipe  regente  em 
pró  do  continente  americano.  Temia-se,  porém,  e  muito,  dos 
estrangeiros  o  governo  supremo  da  monarchia.  Não  ousava 
admiltir  e  encaminhar  um  sistema  de  colonisação  de  Suis- 
sos,  AUemães,  Irlandezes  e  outros  povos  de  Europa,  que  lhe 
transtornassem  os  planos  e  vistas  politicas,  e  diíFerentes 
doutrinas  religiosas  communicassem  aos  seus  súbditos, 
contaminando  e  adulterando  os  dogmas  catholicos  e  a  pure- 
za da  fc,  que  timbrava  em  conservar  intactos.  Derramava- 
se  já  no  entanto  pelos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte 
uma  emigração  constante  e  proveitosa  de  colonos  europeos, 
que  augmentavam  a  olhos  vistos  os  recursos  da  nova  repu- 
blica; desenvolviam-lhe  os  germens  mais  efficazes  de 
prosperidade  e  engrandecimento  ;  melhoravam-lhe  a  agri- 
cultura, a  industria  e  as  artes  ;  davam-lhe  incremento  ao 
commercio  ;  revolviam- lhe  as  terras;  avassallavam-lhe  os 
rios ;  destruiam-lhe  as  florestas;  plantavam-lhe  villas  e  ci- 
dades florescentes  no  seio  dos  desertos;  enriqueciam-lhe  o 
povo  e  o  governo ;  e  alçavam  a  republica  á  altura  de  nação 
poderosa  e  respeitada  pelos  estrangeiros. 

Contentou-se  o  governo  do  príncipe  regente  com  mandar 
buscar  ás  ilhas  dos  Açores  famílias  pobres ,  que,  trans- 
plantadas para  o  Brazil,  formassem  núcleos  de  colonisação, 
quando  esta  medida  equivalia  apenas  a  uma  gotta  d'agua 
lançada  no  Oceano.  Pagou-lhes  as  passagens,  e  concedeo- 
Ihes  gratuitamente  terras  para  lavrarem,  instrumentos  de 
trabalho,  sementes,  choupanas,  e  gado  para  o  serviço.  For- 

29 
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neceo-lhes  mezadas  pecuniárias  com  que  se  alimentassem 
nos  doiis  primeiros  annos,  eraquanto  a  lavoura  lhes  não 
produzisse  fructos  sufíicientes.  Dislribuio-as  pelas  capita- 
nias do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo,  Minas-Geraes  e  Espi- 
rito-Santo.  Isentou  seus  chefes  e  filhos  do  serviço  de  tropa 
de  linha  e  de  milícias.  Estendeo  favores  idênticos  a  todos  os 
Açorianos  que  se  decidissem  d'ahi  por  diante  a  emigrar 
para  o  Brazil  (1).  E  para  se  facilitarem,  avivarem  e  aug- 
meutarem  as  relações  dos  súbditos  espalhados  pelas  im- 
mensas  terras  das  capitanias  diversas,  que,  pelo  afasta- 
mento e  embaraços  de  comraunicações,  viviam  separados  e 
isolados,  organisou  um  sistema  de  correio  maritimo  e  ter- 
restre, que  defeituoso,  mediocre  e  inferior  ás  necessidades 
publicas,  produzio  todavia  benefícios  accrescidos  necessa- 
riamente depois  com  o  andar  do  tempo,  e  os  melhoramen- . 
tos  introduzidos. 

Em  relação  á  instrucção  publica,  logo  que  o  governo 
não  deixou  a  rotina,  não  pôde  conseguir  muito.  Vimos  (2) 
já  quão  poucas  escolas  publicas  de  primeiras  lettras,  e  qua- 
si  nem-umas  de  gráo  secundário,  possuia  a  colónia.  Va- 
liam-lhe  as  que  facultavam  á  mocidade  as  ordens  religiosas, 
e  os  seminários  criados  pelas  auctoridades  ecclesiasticas. 
Procurou  o  governo  augmentar  as  que  estipendiava  á  sua 
custa.  No  gráo  secundário  appareciam-lhe  padres  e  frades 
particularmente,  que  se  podiam  aproveitar  e  chamar  ao 
serviço.  Onde  encontrava,  porém,  viveiro  de  professores 
habilitados  para  a  instrucção  primaria?  Onde  se  haviam 
preparado  os  sujeitos  próprios  para  o  magistério  ? 

Eram  péssimos  em  geral  os  mestres  régios  de  primeiras 
lettras.  Ensinava  cada  um  como  e  o  que  lhe  parecia.  Nem 
methodo,  e  nem  sistema  nas  escolas,  e  nem  plano  unifor- 


(1)  Decreto  do  16  de  Fevereiro  de  1812. 

(2)  Livro  11°,  secção  3'. 
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me  de  educação  organisou  o  governo.  Nomeava  quem  con- 
siderava habilitado  para  exercer  e  dirigir  o  magistério,  sem 
que  houvesse  feito  examinar  previamente  o  estado  dos  seus  . 
conhecimentos  litterarios,  e  nem  apreciado  a  moralidade 
das  suas  ideias  e  costumes.  Suppriam-nbs  felizmente  em 
algumas  localidades  importantes  vários  professores  parti- 
culares. Constituindo,  porém,  neste  caso,  uma  industria  o 
ensino,  e  sendo  a  sua  occupação  por  demais  aborrecida  e 
tediosa,  davam-se  quasi  que  sós  á  vida  do  magistério,  os 
quê  se  não  podiam  empregar  em  trabalhos  de  mais  van- 
tajosos lucros. 

Não  podiam  assim  plenamente  corresponder  ás  vistas 
do  governo  e  ao  beneficio  da  infância,  as  despezas  coraraet- 
tidas  com  o  augmento  de  escolas  de  primeiras  lettras.  Es- 
tabelecendo egualmente  os  mestres  só  nos  centros  populo- 
sos, a  quantas  famílias  devia  continuar  a  falta  do  alimento 
do  espirito,  internadas  em  largas  distancias  das  localidades, 
em  que  elles  domiciliavam,  e  despidas  de  meios  de  fortuna 
para  enviarem  os  seus  filhos  ás  cidades  ou  villas,  que  pos- 
suíam escolas? 

Era  entretanto  questão  vital  o  ensino  das  primeiras  let- 
tras, e  dos  rudimentos  primordiaes  de  arithmetica.  Os  que 
o  conseguiam  marchavam  mais  folgadamente  no  caminho 
da  instrucção  secundaria,  e  encontravam  nos  seminários  e 
conventos  professores  habilitados  de  grammatíca,  de  lín- 
gua latina,  de  lógica,  de  rhetorica,  e  de  outros  ramos  dos 
conhecimentos  humanos.  Primavam  particularmente  no  idio- 
ma da  antiga  Roma  muitos  sujeitos  estudiosos.  Bem  que 
se  infiltrassem  nas  luzes  do  tempo  o  methodo  escolástico  e 
o  espirito  theologico,  deixavam  vários  dos  homens  esclare- 
cidos as  raias  em  que  se  aprisionavam  as  sciencias  philo- 
sophicas  e  litterarias.  Eram,  todavia,  mesquinhos  os  ensi- 
nos de  geographia,  historia,  estatística,  e  sciencias  natu- 
raes,   fornecidos  nas    escolas    existentes.   Ganhavam   as 
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humanidades  pelo  mais  aprofundado  de  algumas  partes. 
Perdiam,  porém,  nas  necessárias  e  mais  vastas  que  dão 
desenvolvimento  e  extensão  maiores  á  intelligeucia. 

Fundou  o  governo  na  côrle  escolas  de  agricultura  e  de 
botânica  para  o  aperfeiçoamento  pratico  da  mocidade  (1). 
Ordenou  que  se  installassem  aulas  de  commercio  na  Ba- 
hia e  Pernambuco,  para  onde  transferio  da  antiga  metró- 
pole mestres  instruídos  (2).  Accrescentou  ao  ensino  das 
sciencias  medicas,  que  havia  já  estabelecido,  um  curso  re- 
gular de  cirugia,  que  se  conheceo  accessorio  indispensável 
para  os  discípulos  que  pretendessem  dedicar-se  proveitosa- 
mente á  medicina  (3). 

De  theologia  dogmática  e  moral,  bem  que  não  podessem 
ser  aprofundadamente  estudadas  nas  escolas  respectivas, 
eneontravam-se  todavia  nos  conventos  do  Carmo,  de  São 
Bento  e  de  Santo  António,  professores  abalisados ,  que 
davam  lições  publicas,  e  mereciam  conceito  pela  vasta 
sciencia  que  possuíam,  e  pela  eloquência  que  manifestavam 
nos  púlpitos. 

Havia  gosto  nas  massas  populares  pelos  sermões  e  pre- 
dicas religiosas.  Enchiam -se  os  templos  de  uma  multidão 
curiosa  sempre  que  subiam  ao  púlpito  os  pregadores  afa- 
mados da  epocha.  Extasiavam-se  os  ouvintes  diante  dos 
discursos  primorosos  dos  padres-mestres  Caldas  (4),  São 
Carlos  (5)  e  Sampaio  (6),  considerados  como  os  astros  da 

(O  Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1814. 

(2)  Correio  braziliense  àc  1813. 

(3)  Decreto  de  1  de  Abril  de  1813. 

(4)  António  Pereira  de  Souza  Caldas,  nascido  no  Rio  do  Janeiro  em 
1762.  jGrande  poeta  lyrico,  e  pregador  famoso.  Vide  Varões  illuslres  do 
Brazil  durante  os  tempos  coloniaes. 

(5)  Frei  Francisco  de  São  Carlos,  nascido  no  Rio  do  Janeiro  em  1763, 
auctor  do  poema  >í  çs?í??)j9fí?o  da  Virgem,  e  de  ordem  do  Carmo.  Vide  Va- 
rões illuslres,  e  Fernandes  Pinheiro,  Biographia. 

(6)  Frei  Francisco  de  Santa  Theresa  de  Jesus  Sampaio,  nascido  no  Rio 
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eloquência.  Começavam  já  a  apparecer  alguns  dos  seus  dis- 
cípulos, que  se  mostravam  dignos  das  lições  e  conselhos  dos 
mestres  (l).  Constituía  a  oratória  sagrada  a  gloria  literária 
do  paiz  e  da  epocha,  e  forma  o  ramo  em  que  mais  se  no- 
bilitaram os  filhos  do  Brazil,  desde  que  sob  as  abobadas 
dos  templos  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão,  havia 
echoado  a  voz  poderosa  do  padre  António  Vieira  (2),  que 
não  conheceo  rival  de  eloquência  em  Portugal  e  nas  Hes- 
panhas.  Após  o  celebrísado  jesuíta,  nem-um  pregador 
portuguez  excedera  a  seus  dous  discípulos  António  de 
Sá  (3)  e  Angelo  dos  Reis  (4),  que  honraram  devidamente  a 
oratória  sagrada  e  as  lettras  no  reino  e  nas  possessões  da 
coroa  fidelíssima. 

Inspirava  egualmente  a  musa  poética  vários  engenhos 
enriquecidos  pela  natureza,  e  que  adquiriram  na  lingua 
portugueza  uma  justa  e  extensa  nomeada  pelos  seus  cânti- 
cos maviosos.  Occupou  o  primeiro  logar  o  arrebatado  padre 
Caldas,  que  tangeo  as  cordas  da  lyra  moderna,  e  despren- 
de Janeiro  em  1778.  Vide  Varões illustres,  e  Revistado  Instituto. 

(1)  Frei  Francisco  de  Montalverne  e  o  padre  Januário  da  Cunha  Barbosa, 
nascidos  no  Rio  de  Janeiro ;  e  vários  outros,  bem  que  inferiores,  na  Ba- 
hia e  Pernambuco. 

(2)  Nascera  em  Lisboa  o  padre  António  Vieira  em  1608.  Foi  para  a  Ba- 
hia com  a  sua  família  em  idade  muito  tenra,  e  ahi  cursou  as  aulas  pri- 
marias e  de  instrucçào  secundaria.  Aperfeiçoou-se  nos  estudos  superiores 
em  Portugal.  Foi  sua  vida  uma  peregrinação  continua  e  malfadada. 
Sérvio  a  D.  João  IV,  D.  Affonso  VI  e  D.  Pedro  II,  em  negócios  políticos 
da  mais  alta  importância.  Trabalhou  muito  nas  missões  de  gentios  no 
Maranhão  e  Pará.  Falleceo  na  Bahia  em  1697.  Não  conhecemos  nas  línguas 
portugueza  e  castelhana  orador  tão  proeminente. 

(3)  António  de  Sá,  jesuíta  nascido  no  Rio  de  Janeiro  em  1620,  e  discí- 
pulo de  Vieira,  que  o  collocava  na  primeira  linha  dos  pregadores  do  seu 
tempo.  Subío  por  vezes  ao  púlpito  em  Roma  perante  o  summo  pon- 
titice  e  os  cardeaes,  e  foi  muílo  apreciado  por  todos.  Vide  Varões  illus- 
tres, etc.  ' 

(4)  Angelo  dos  Reis,  nascido  na  Bahia  era  1664,  celebre  egualmente  em 
Portugal  pelos  seus  sermões  admiráveis.  Vide  Varões  illustres. 
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deo  melodias  mysticas  e  sublimes,  primeiro  que  Lamartine 
criasse  em  França  e  na  Europa  uma  nova  escola  religiosa 
e  espiritual,  que  corresponde  profundamente  ao  intimo  da 
alma,  e  ás  aspirações  e  extasis  do  coração  humano.  Com- 
quanto  acompanhasse  ainda  a  rotina  clássica  dos  poetas 
portuguezes  da  sua  idade,  e  se  cingisse  ás  formulas  consi- 
deradas então  como  leis  immutaveis  do  gosto  litterario, 
deixou  São  Carlos  um  monumeato  perenne  de  inspiração 
patriótica  e  religiosa  no  bello  poema  da  Assumpção  da 
Santíssima  Virgem.  Endeixas  engraçadas,  poesias  eróti- 
cas, canções  harmoniosíssimas,  escreveo  Manoel  Ignacio  da 
Silva  Alvarenga,  professor  de  rhetorica  e  advogado  no  Rio 
de  Janeiro  (1).  Solfejava  já  o  cónego  Januário  da  Cunha 
Barbosa  os  seus  cantos  a  Nictheroy.  Preparava  José  da 
Natividade  Saldanha  (2)  odes  enthusiasticas  aos  filhos  illus- 
tres  da  pátria.  Repetia  José  Eley  Ottony  (3)  em  versos  por- 
tuguezes, correntes  e  castigados,  os  admiráveis  e  agudís- 
simos gemidos  de  Job,  e  as  bellezas  celestiaes  da  Bí- 
blia. 

Dedicavam-se  ás  sciencias  naturaes,  sociaes  e  económi- 
cas frei  Leandro  do  Sacramento  (4),  José  Mariano  da  Con- 
ceição Velloso  (ô),  José  da  Silva  Lisboa  (6),  e  Manoel 
Ferreira  da  Camará  Bittancourt.  Escreviam  tranquillamente 


(1)  Nascera  na  capitania  de  Minas-Geraesem  1758.  Vide  Varões  illus três, 
e  Joaquim  Norberlo  de  Sousa.  Biographia. 

(2)  Nascera  era  Pernambuco  em  1773.  Vide  Varões  illustres,  etc. 

(3)  Nascera  em  Minas-Geraes  em  1764.  Vide  Varões  illustres,  etc. 

(4)  Nascera  no  Rio  de  Janeirs  em  1762.  Vide  Varões  illustres,  etc. 

(5)  Nascera  em  Minas-Geraes  em  1752.  Adiantou  com  os  seus  escriptos 
o  conhecimento  da  botânica  brazilica.  Classificou  mais  de  três  mil  plan- 
tas seguindo  o  systema  de  Linneo.  Legou  a  obra  importante  da  Flora 
fluminense,  etc.  Vide  Varões  illustres,  etc. 

(6)  Publicava  constantemente  folhetos  sobre  commercio,  industria  e 
legislação.  Já  falíamos  d'est^  varão  illustre  no  tomo  anterior,  livro  1, 
secção  1'. 
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memorias  históricas  Manoel  Ayres  do  Casal  (1)  e  Monse- 
nhor José  de  Souza  de  Azevedo  Araújo  Pizarro  (2) .  Publi- 
cava o  philologo  erudito  António  de  Moraes  e  Silva  novas 
edições  do  seu  diccionario  importante- da  lingua  portu- 
gueza  (3). 

Exercendo  ainda  empregos  na  antiga  metrópole,  ou  se- 
guindo a  carreira  do  magistério,  honravam  o  reino  com  os 
seus  trabalhos  e  escriptos  preciosos  Alexandre  Rodrigues 
Ferreira  (4),  João  da  Silva  Feijó  (5),  Vicente  Coelho  de 
Seabra  (6),  António  Nola  (7),  José  Bonifácio  de  Andrada  e 
Silva  (8),  Manoel  de  Arruda  Gamara  (9),  Francisco  de  Mello 
Franco    (10),    Francisco  Vilella  Barbosa,  o  bispo  de  El- 


(1)  Nascera  no  Brazil,  ignoramos  em  que  capitania.  Publicou  a  Coro- 
graphia  brazilica,  notável  pela  sciencia  histórica  e  geographica.  Vide 
Varões  illustres,  etc. 

(2)  Nascera  no  Rio  de  Janeiro  em  1753.  Além  de  vários  escriptos  de 
controvérsia,  deixou  os  Animes  históricos  do  Bra::il  em  9  volumes,  que 
posto  que  nào  primem  pela  belleza  de  linguagem,  e  nem  pelo  methodo  que 
adoptara,  são  todavia  apreciados  pela  cópia  numerosa  de  noticias  impor- 
tantes pai  a  a  historia  civil  e  ecclesiastica  da  colónia.  Vide  Varões  illus- 
tres do  Brazil  durante  os  tempos  coloniaes. 

(3)  Nascido  no  Rio  de  Janeiro  em  1777.  Formado  em  Coimbra  :  seguio 
a  carreira  da  magistratura,  etc.  Vide  Varões  illustres,  etc. 

(-í)  Nascido  na  Bahia  em  1756.  Foi  dos  maiores  naturalistas  portugue- 
zes.  Deixou  Memorias  interessantíssimas,  e  exerceo  o  magistério  na  uni- 
versidade de  Coimbra.  Vide  Varões  illustres,  etc. 

(5)  Nasceo  no  Rio  de  Janeiro  em  1760.  Naturalista.  Vide  Varões  illus- 
tres, etc. 

(6)  Nascido  em  Minas-Geraes  em  1765.  Lente  da  universidade  de  Coim- 
bra. Publicou  os  Elementos  dechimica  e  diversas  Memorias.  Vide  Varões 
illustres,  ele. 

(7)  Nasceo  no  Rio  de  Janeiro  em  1771.  Fallebeo  lente  de  Coimbra.  Vide 
Varões  illustres,  etc. 

(8)  No  primeiro  tomo  falíamos  já  d'este  snbio,  e  poeta,  que  se  empre- 
gara em  Portugal  em  trabalhos  metallurgicos  e  direcções  de  obras  pu- 
blicas. Vide  egualmente  Varões  illustres,  etc. 

(9)  Nascido  em  Pernambuco  em  1752.  Vide  Varões  illustres,  etc. 

(10)  Medico  afamado  e  poeta  distincto.  Deixou  muitos  escriptos.  Nascido 
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vas  (1),  e  vários  engenhos  nascidos  na  America  portugueza. 
Vagavam  nas  prisões  dos  Açores  José  Vieira  do  Couto  (2j, 
e  Vicente  José  Ferreira  Cardoso  (3).  Nas  margens  tristes 
do  Tamisa  carpia  o  seu  destino  Hippolyto  José  Soares  da 
Costa,  escapo  ás  perseguições  do  Santo-Ofíicio,  e  ganhan- 
do, á  custa  de  escriptos  politicos  interessantes,  e  de  lições 
de  linguas  estranhas,  o  pão  quotidiano  que  necessitava 
para  alimentar-se  no  meio  de  povos  estrangeiros.   ■ 

Havia  portanto  já  no  Brazil  um  tal  qual  movimento  lit- 
terario  e  scientiíico^  ao  qual  não  correspondiam  comtudo 
o  estado  e  progressos  das  artes.  Não  passavam  da  medio- 
cridade os  pintores,  esculptores  e  architectos.  Nunca  conse- 
guira o  Brazil  nobilitar-se  pelos  estudos  e  applicações  de 
seus  naturaes  ás  bellas-artes,  que  formam  todavia  uma  das 
mais  interessantes  partes  da  civilisação  moderna. 'Nunca 
possuíra  Portugal  artistas  eminentes  que  lhe  accrescessem  a 
gloria,  e  como  poderia  transplantar-se  o  gosto  para  as  co- 
lónias, que  eram  feitas  á  sua  imagem,  moldadas  pelas  suas 
proporções,  e  reproduziam  os  traços  todos  da  sua  physio- 
nomia?  Apreciava-se  apenas  a  musica,  que  logrou  deixar 


emMinas-Geraesem  1757.  Vide  Varões  illustres,  etc. 

(1)  Conhecido  o  primeiro,  Vilella  Barbosa  pelo  lilulo  brazileirode  mar- 
quez  de  Paranaguá.  Poeta,  mathematico  e  politico.  Foi  lente  de  mathema- 
ticas  no  coUegio  dos  Nobres  em  Portugal.  Nasceo  no  Rio  de  Janeiro  em 
1769.  Vide  Varões  illustres,  ea  Collecção  dos  Brazileiros  contemporâneos 
de  Sisson. 

Foi  D.  José  Joaquim  da  Cunha  do  Azevedo  Coutinho  grande  economista 
e  excellente  escriptor.  Nasceo  no  Rio  de  Janeiro  em  1742.  Vide  Varões 
illustreSy  etc. 

(2)  Nascido  no  Rio  de  Janeiro  em  1662.  Litterato  e  mathematico  illus- 
tre.  Lente  da  universidade  de  Coimbra.  Foi  deportado  por  franc-maçon 
pela  regência  de  Portugal  em  1810  para  a  ilha  Terceira  nos  Açores,  e  lá 
morreo.  Vide  Varões  illustres,  etc. 

(3)  Nasceo  na  Bahia  em  1761.  Era  desembargador  em  Portugal.  Grande 
jurisconsulto,  e  escriptor  de  merecimento.  Foi  deportado  iiela  regência 
de  Lisboa  em  1810  para  a  ilha  Terceira,  e  depois  transferido  paraã  de 
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nomeada  e  sympalhias  no  reino.  Marcos  Portugal  (J),  pas- 
sado de  Itália  para  o  Brazil,  obteve  alguma  fama,  José 
Mauricio  Nunes  Garcia  (2)  dedicava  o  seu  engenho  a  objec- 
tos sacros,  e  festividades  religiosas.  Representava-se  im- 
perfeitamente no  theatro  de  São  João  e  em  vários  outros 
particulares  algumas  comedias  sem  valor,  e  traduzidas  de 
Goldoni,  Metastasio,  e  dramaturgos  hespanhóes,  que  for- 
mavam as  producções  dilectas  da  epocha. 

Chegaram  no  entanto  de  Lisboa  as  bibliothecas  da  coroa 
e  do  infantado,  que  o  príncipe  mandara  buscar  no  intento 
de  organisar  uma  livraria  publica  no  Rio  de  Janeiro,  á 
qual  recorressem  os  espíritos  estudiosos.  Escolhida  para  seu 
local  a  casa  do  antigo  hospital  da  ordem  do  Carmo  ,  próxi- 
ma aos  paços  da  cidade,  e  collocada  no  centro  do  commer- 
cio,  ali  se  estabeleceo  o  importante  deposito,  que  contin- 
ha cerca  de  cincoenta  mil  volumes,  impressos  em  todas 
RS  linguas  antigas  e  modernas,  e  cópia  interessante  de  es- 
tampas, curiosidades  bibliographicas  e  preciosos  manus- 
criptos.  Foi  a  nova  bibliotheca  aberta  ao  publico,  no  meio 
de  applausos  repetidos  e  geral  contentamento. 

Desenvolvia-se  natural  e  progressivamente  o  comraercio 
interior  e  exterior.  Em  quanto  aos  estrangeiros  se  conserva- 
ram fechados  os  portos  de  Montevideo  e  Buenos-Ayres, 
segundo  o  systema  tradicional  de  Hespanha,  dirigiam  os 
Inglezes  ao  Rio  de  Janeiro  as  mercadorias  que  destinavam 
aos  povos  do  Rio  da  Prata,  que  entretinham  relações  mer- 
cantis com  o  Brazil,  mediante  navios  hespanhoés  ou  portu- 
guezes.  Estava  assim  convertido  o  porto  do  Rio  de  Janeiro 
em  centro  a  que  vinha  prender-se  o  commercio  das  coló- 
nias hespanholas  do  Rio  da  Prata.  Posto  que  se  proclamas- 

São  Miguel.  Vide  Varões  illustres,  ele. 

(1)  Nascido  em  Portugal,  discípulo  de  Hayden. 

(2)  Nascido  no  Rio  de  laneiro.  Foi  mestre  de  capella  da  cathedral  de 
Coimbra,  e  veio  para  o  Brazil  em  1810. 
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sem  e  realisassem  era  1810  as  ideias  de  franquezas  mer- 
cantis adoptadas  pelos  Americanos  de  Buenos-Ayres,  não 
perdeo  de  todo  o  Rio  de  Janeiro  as  suas  qualidades  de  em- 
pório, já  pelas  facilidades  do  contacto,  já  pela  posição  topo- 
graphica,  e  egualmente  em  razão  das  luctas  e  guerras 
encetadas  nas  provincias  de  Montevideo  e  Buenos-x\yres. 

Commettia-se,  comtudo,  em  largas  proporções  o  contra- 
bando de  géneros  estrangeiros.  Uma  tão  vasta  extensão  de 
costas  marítimas,  repleta  de  portos,  angras,  ancoradouros, 
e  bahias  admiráveis,  cuja  máxima  copia  se  achava  quasi 
deserta  de  povo ;  penúria  de  embarcações  de  serviço  poli- 
cial das  alfandegas,  que  fiscalisassem  as  entradas  e  os  mares 
circumvizinhos ;  um  sistema  de  despacho  marítimo,  de 
estorvos,  e  de  obstáculos  officiaes,  dentro  em  as  próprias 
alfandegas,  que  aborrecia  o  consignatorio  ou  dono  das 
mercadorias  descarregadas  para  o  consumo  ;  uma  tendên- 
cia dos  empregados  públicos  á  prevaricação,  transplantada 
de  Portugal,  e  que  se  alliava  á  péssima  escolha  de  agentes 
praticada  pelo  governo ;  como  se  não  offereciam  ansas  ao 
immoral  desvio  dos  direitos  (1)?  Deviam  assim  as  rendas 
publicas  o  seu  crescimento  só  ao  andar  dos  tempos,  e  ao 
desenvolvimento  prospero  de  todas  as  capitanias. 

Não  cessando  os  queixumes  dos  povos  do  Brazil  e  Por- 
tugal contra  o  tratado  pacteado  com -o  governo  britannico 
em  1810,  concertaram  ambos  os  gabinetes  em  modificações 
a  respeito  do  reconhecimento  da  nacionalidade  dos  navios 
portuguezes  e  de  interpretações  de  alguns  impostos. 
Constava  a  marinha  mercante  portugueza  de  mais  de  dous 
terços  de  embarcações  de  construcção  estrangeira,  e  por  isso 

(I)  Publicou  o  Correio  braziliense  em  1809,  1810  e  1811  varias  ordens 
e  avisos  do  ministério  da  fazenda  do  Brazil  aos  capitães-generaes  e  gover- 
nadores das  capitanias,  queixaudo-se  de  contrabandos  commettidos  nas 
costas  e  dentro  em  alfandegas,  e  ordenando-lhes  vigilância  maior,  e  tisca- 
lisacào  mais  severa,  etc, 
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não  eram  aceitas  pela  lei  ingleza  como  navios  kizitanos. 
Faltava  egualmente  a  condição  de  reciprocidade  de  impos- 
tos, porque  os  inglezes  exigiam  oníis  particulares,  á  pre- 
texto de  especiáes  da  municipalidade,  e  de  companhias  (1), 
e  que  eram  verdadeiros  e  pesados  tributo.s.  Em  ambas  as 
questões,  se  não  foi  o  governo  portuguez  attendido  inteira- 
mente ,  lucrou  todavia  alguma  cousa  com  os  novos  accor- 
dos. 

Gomo,  porém,  ainda  os  inglezes  a  pretexto  de  serviços  de 
portos,  dockas,  e  armazéns,  contrariavam  o  principio  da 
reciprocidade,  elevou  o  governo  portuguez  á  mais  três  por 
cento  os  direitos  de  importação,  e  baldeação  de  géneros 
estrangeiros  (2),  que  não  fossem  transportados  em  navios 
portuguezes,  denominando-os  serviços  e  não  impostos, 
para  não  offender  de  frente  o  tratado  em  vigor,  e  para 
accompanhar  a  theoria  ingleza. 

Não  cessaram,  todavia,  os  clamores  dos  Brazileiros  e 
Portuguezes  a  pesar  d'estas  modificações  e  de  algumas  me- 
didas de  novo  admittidas  pelos  dous  governos.  Não  lhes 
deixaram  ver  asprovenções  alguns  dos  benéíiclos  que  d'ellas 
resultavam,  Olháram-nas  sempre  pela  face  desfavorável  aos 
portuguezes  e  proveitosa  aos  inglezes.  Os  do  reino  particu- 
larmente estigrnatisavam  a  baixa  de  direitos  alfandegaesem 
relação  ás  industrias  similares,  como  as  de  lanifícios,  que  tin- 
ham existido  já  e  prosperado  em  Portugal,  e  podiam  ainda 
regenerar-se,  caso  o  governo  as  protegesse  contra  a  intro- 
ducção  de  manufacturas  britannicas.  Os  moradores  da  Bahia 
acháram-se  também  lesados  nos  seus  interesses  legitimo-s, 
com  repetidas  e  arbitrarias  apprehensões  praticadas  por 
cruzeiros  inglezes  em  seus  navios  empregados  no  trafico 
de  escravos,  attribuindo-se  lhes  falsamente  procederem  da 

(1)  São  os  chamados  scavage,  portage,  baillage  e  package. 

(2)  Alvará  de  26  de  Maio  de  1812. 
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costa  da  Mina,  onde  pelo  tratado  Qcára  prohibido  o  rom- 
raercio(l). 

Procurara  no  entanto  o  governo  do  príncipe  regente  mi- 
norar os  males  de  Portugal,  diminuindo  a  dous  porcento 
os  direitos  de  reexportação  e  baldeação  nos  seus  portos 
sobre  os  géneros  de  producção  brazileira,  para  que  se  inte- 
ressassem os  súbditos  em  transporta-los  ao  reino  em  seus 
navios,  e  fazê-los  sahir  d'ali  para  os  mercados  que  lhes 
conviessem  (2),  e  estabelecendo  egualmente  facilidades  de 
despacho  nas  alfandegas  do  Brazil  para  os  objectos  manu- 
facturados em  Portugal  (3). 

Melhorou  a  situação  e  conducção  dos  escravos  que  para 
o  Brazil  se  transportavam  das  possessões  africanas.  Carre- 
gavam até  ahi  os  navios  numero  superior  á  lotação  e  com- 
modidades  do  transito.  Não  eram  a  bordo  os  captivos  ali- 
mentados sufíicientemente.  Maltratados,  amontoados  uns 
sobre  outros,  expostos  á  intempérie  do  tempo,  ao  sol,  ás 
chuvas  e  ao  sereno  das  noites,  despidos  e  abandonados 
inteiramente^  apanhavam  moléstias,  morriam  em  quantia 
espantosa  e  á  mingua  de  todos  os  soccorros.  Ordenou  o 
governo  do  Regente  que  se  praticassem  visitas  rigorosas 
á  sabida  e  entrada  dos  navios  da  Africa,  procedendo-se 
a  exame  severo  sobre  o  numero  dos  escravos  embarcados 
6  desembarcados,  em  relação  á  lotação  dos  navios  e  á  qua- 
lidade e  quantidade  dos  alimentos  recebidos  para  o  con- 
sumo de  bordo  ;•  e  punindo-se  exemplarmente  os  que 
repetissem  actos  tão  bárbaros  e  deshumanos  (4). 


(1)  Reclamações  numerosas  dirigio  o  governo  portuguez  ao  britannico 
contra  estes  actos  attentatorios  do  seu  direito  e  dignidade,  e  prejudiciaes 
aos  seus  súbditos,  que  não  eram  altendidas  pelo  governo  inglez.  Correio 
braziliense. 

(2)  Decreto  de  26  de  Janeiro  de  1811. 

(3)  Alvará  de  13  de  Julho  de  1812. 

(4)  Alvará  de  24  de  Novembro  de  1813. 


—  461   — 

No  desejo  de  cohibir  egualmente  a  falsificação  e  dete- 
rioração dos  géneros  da  agricultura  e  industria  de  Brazil, 
determinou  também  o  governo  inspecções  fiscaes  nos  pro- 
duetos,  que  se  pretendessem  exportar,  e  particularmente 
nas  caixas  e  saccos  de  assucar,  contra  qua  mais  se  levan- 
tavam os  clamores  dos  estrangeiros  ,  e  que  levavam  de 
mistura  e  escondidamente  qualidades  inferiores,  pedras  e 
objectos  differentes,  que,  augmentando-lhes  o  peso,  preju- 
dicavam os  compradores.  Consignou  penas  physicas  contra 
os  auctores  do  malefício,  além  de  multas  pecuniárias  que 
os  deviam  assustar  e  conter  nas  raias  do  seu  justo  e  legi- 
timo interesse  (1). 

Continuava  o  banco  a  occupara  attenção  constante  do  go- 
verno. Reconhecêra-se  diminuto  o  seu  capital  primitivo,  e 
faltava-lhe  assim  a  base  indispensável  para  o  meneio  das 
suas  transacções  e  negócios.  Absorvia-lhe  o  governo  os  re- 
cursos da  emissão,  e  os  que  escapavam  ás  suas  continuadas 
exigências,  applicavam  os  administradores  aos  seus  próprios 
interesses  e  aos  dos  seus  amigos  dilectos,  sem  que  o  com- 
mercio  legitimo  se  aproveitasse  do  estabelecimento.  Conhe- 
cendo que  se  não  podiam  conseguir  dinheiros  particulares 
para  accrescer-lhe  o  fundo,  entendeo  o  governo  que  o  devia 
tomar  a  si,  entrando  como  accionista  pela  somma  corres- 
pondente á  mil  contos  de  réis,  á  que  determinara  elevar-lhe  o 
capital.  Comprometteo-se  a  paga-la  em  dez  annos,  em  razão 
de  cem  contos  de  réis,  criando  novos  tributos  extraordiná- 
rios, que  se  começariam  á  cobrar  do  dia  i°  de  Janeiro  de 
1813  em  diante,  sobre  carros  particulares,  lojas,  embarca- 
ções mercantes  de  toda  a  espécie,  e  vendas  e  compras  de 
navios  que  passassem  a  novos  possuidores  (2).  Auctorisou  o 

(1)  Alvará  de  27  de  Fevereiro  de  1811. 

(2)  Alvará  de  20  de  Outubro  de  1812.  Deveriam  pagar  os  carros  de  qua- 
tro rodas,  12^800  ;  os  de  duas,  10^^000  ,  as  lojas,  12(!^800 ;  os  navios  de 
três  mastros  12;$Í800  ;  os  de  dous,  9^^600  ;  os  de  um,  chamados  botafóra, 
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banco  a  administra-los  por  si  e  seus  prepostos  no  Rio  de 
Janeiro,  e  ás  juntas  de  fazenda  nas  capitanias,  a  cobrar  estes 
impostos  por  conta  do  banco.  Ccdeo  em  favor  das  antigas 
acções  os  dividendos. das  novas  nos  cinco  primeiros  annos. 
Concedeo  ao  banco  privilégios  para  preferir  na  cobrança  de 
suas  dividas  aos  demais  credores.  Obrigou  as  corporações  e 
particulares  a  recolher  aos  cofres  do  favorecido  estabeleci- 
mento os  depósitos  de  dinheiros,  na  errada  persuasão  do 
que  o  credito  nasce  das  providencias  do  governo  e  não  da 
convicção  de  segurança  que  se  entranha  na  opinião  publica. 
Tendiam  os  seus  actos  a  emprestar  força  ao  banco^  sem  que 
lhe  atalhasse  os  abusos  administrativos  que  se  tornavam 
conhecidos,  e  excitavam  justos  e  amiudados  clamores  do 
povo. 

Notava-se  com  prazer  que,  apezar  dos  máos  governos 
que  abafavam  muitos  dos  voos  e  aspirações  das  capitanias, 
e  continuavam  na  pratica  de  arbítrios  e  despotismos,  lo- 
gravam ellas  incremento  e  vantagens  materiaes  pela  força 
das  cousas,  pelo  andar  dos  tempos,  pela  marcha  do  com- 
mercio  e  da  industria,  pelo  desenvolvimento  progressivo 
das  riquezas  naturaes  do  solo,  pela  proximidade  do  governo 
supremo,  e  pelo  contacto  de  povos  estrangeiros,  que  inocu- 
lavam sempre  e  constantemente  ideias  úteis  e  proveitosas. 
Mereceram  alguns  capitaes-generaes  a  gratidão  publica 
pela  administração  salutar  que  commettiam.  Memoram-se 
com  saudade  os  nomes  do  conde  da  Palma,  que  seguia  em 
Minas-Geraes  uma  politica  moderada  e  tolerante,  e  auxiliava 
na  esphera  da  sua  auctoridade  os  melhoramentos  da  sua  ca- 
pitania; e  do  conde  dos  Arcos  na  Bahia,  que  emprehendeo 
reconstrucções  de  fortes  e  fortalezas,  e  levou  ao  cabo  novas 
edificações  de  uma  praça  do  commercio,  de  quartéis  para  a 


com  excepção  de  jangadas  e  canoas  de  pescaria,  6^400.  As  compras  de 
navios,  cinco  por  cento,  além  dos  mais  impostos  já  estabelecidos. 
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tropa,  de  um  trem  e  de  um  passeio  publico,  singularmente 
situado  sobre  as  alturas  que  dominam  o  mar,  a  bahia,  a  ci- 
dade e  a  formosa  ilha  de  Itaparica.  Prosperava  a  industria 
da  Bahia  com  as  construcções  de  navios  de  guerra  e  parti- 
culares que  os  seus  operários  sabiam  praticar,  aproveitan- 
do-se  das  excellentes  madeiras  das  matas  e  florestas,  que 
enriqueciam  o  solo,  e  se  adaptavam  perfeitamente  aos  usos 
marítimos  (1). 

Não  se  modicavam  no  entanto  as  ideias  politicas  do  go- 
verno, em  despeito  da  melhoria  dos  tempos,  e  do  derrama- 
mento de  princípios  mais  equitativos  e  salutares  nascidos 
das  próprias  calamidades  da  epocha,  e  que  deviam  servir 
de  lição  aos  homens  de  Estado  de  todos  os  paizes,  para  se 
inspirarem  de  sentimentos  mais  liberaes,  e  de  noções  mais 
civilisadas  na  administração  dos  negócios  públicos.  Era 
demasiadamente  oppressivo  já  o  systema  policial,  transplan- 
tado da  antiga  metrópole.  Em  vez  de  torna-lo  mais  brando 
e  limitado,  augraentou-lhe  a  extensão  de  vexames  uma  nova 
deliberação  do  governo,  determinando  que  nem -um  preso 
do  intendente-geral  da  policia  podesse  ser  solto  por  outra 
auctoridade,  em  virtude  de  mandados,  sentenças  ou  assentos 

(1)  Cahíram  ao  mar  na  Dahia  durante  o  anno  de  1811. 

DO  ARSENAL  REAL  DA  MARINHA.  DOS  ESTABELECIMENTOS 

PARTICULARES. 

Uma  fragata  com  o  nome  de  D.  Pedro. 
Um  bergantim  de  guerra.  .  Três  galeras. 

Duas  barcas,  itevi.  Oito  brigues. 

Duas 'escunas,  um  hiate  e.  duas  lan-  Três  sumacas. 

c\\d&,4tem. 

ENTRARAM   NO    ESTALEIRO.  ENTRARAM    NOS    ESTALEIROS. 

Dous  brigues  de  guerra.  Duas  galeras. 

Uma  escuna  e  duas  lanchas,  item.  Cinco  brigues. 

Duas  sumacas. 
(Do  Correio  braziliense  de  IH  13). 
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de  visita  até  então  permittidos  pelas  leis  anteriores  (1), 
sem  que  fosse  previamente  o  intendente  noliQcado,  e  o 
desse  por  corrente  (2).  Consistindo  a  liberdade  civil  dos  súb- 
ditos na  faculdade  de  elles  praticarem  o  que  lhes  não  fosse 
pelas  leis  expressamente  prohibido,  e  portanto  no  direito  de 
serem  protegidos  nas  suas  pessoas,  bens  e  honra,  em- 
quanto  se  lhes  não  provassem  crimes,  ficava  patente 
a  todos  os  espíritos  que  não  raiava  esperança  de  melhor 
futuro  para  o  reconhecimento  dos  seus  direitos  e  garantias, 
e  que  os  povos  continuavam  a  subordinar-se  ao  regimen 
do  arbítrio,  que  outro  não  é  o  da  policia,,  quando  investida 
de  poderes  discricionários ,  e  independente  das  decisões 
posteriores  das  justiças  ordinárias  que  pelos  termos  da  lei 
decidem,  e  não  pelas  conveniências  particulares  ou  publicas. 

(1)  o  alvará  de  15  de  .laueiro  de  1780,  abolido  pela  nova  deliberação 
do  governo,  determinava  que  o  intendente  geral  de  policia  remettesse 
immediatamente  os  individues  que  prendesse  á  justiças  ordinárias  para 
instaurarem-lhes  os  processos,  e  reconhecer  seus  crimes  ou  innocencia, 
ficando  a  continuação  de  prisão  ou  a  soltura  d'elles  a  cargo  d'estas. 

(2)  Decreto  de  7  de  Novembro  de  1812.  Exprimia-se  nos  seguintes 
termos  : 

«  Por  justos  motivos  convenientes  ao  meu  real  serviço  :  Hei  por  bem 
que  nein-um  preso  dos  que  entrara  nas  cadeias  de  ordem  do  intendente 
geral  da  policia  possa  ser  solto  por  qualquer  auctoridade,  por  mandados, 
sentenças  ou  assentos  de  visita,  sem  que  antes  o  mesmo  intendente  seja 
sciente,  e  o  dé  por  corrente.  O  chauceller  da  casa  da  supplicação,  que 
serve  de  regedor,  o  tenha  assim  entendido  e  o  execute,  sem  emi)argo  de 
quaesquer  leis,  decretos  ou  ordens  em  contrario.  » 
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território  do  reino  de  Portugal.  —  O  general  Junot  em  Lisboa.  — 
Suas  primeiras  providencias.  —  Dissolução  do  exercito  portuguez. 

—  Desarmamento  das  milícias.  —  Confisco  das  propriedades  ingle- 
zas.  —  Sequestro  dos  bens  da  coroa  ,  etc.  —  Primeira  contribuição 
a  titulo  de  empréstimo.  —  Decretos  do  imperador  dos  Francezes. 

—  Dissolução  da  regência.  —  Installa-se  Junot  como  governador 
geral.  —  Nomeia  ministros.  —  Organisa  a  administração  das  pro- 
víncias. —  Publica  a  contribuição  de  guerra.  —  Subordina  ás  suas 
ordens  os  generaes  e  forças  hespanholas.  —  Manda  para  França 
uma  divisão  portugueza.  —  Deputação  portugueza  para  pedir  um 
rei  da  famiiia  de  Napoleão.  —  Corte  de  .lunot  em  Lisboa.  —  Irri- 
tação dos  Portuguezes. —  Commissões  militares.—  Ruina  do  com- 
mercio.  —  Falta  de  cereaes.  —  Miséria  publica.  —  Propõe  Junot 
abrir  a  navegação  do  Douro.  —  Recusa  de  Napoleão.  — Estado  do 
reino.  —  Modificações  no  caracter  nacional.  —  Administração  geral 
dos  Francezes ?95 

SECÇÃO  II.  —  Golpe  de  vista  sobre  Hespanha.  —  Luctas  intestinas 
da  famiiia  real.  —  Abdicação  de  Carlos  IV  em  seu  filho  D.  Fer- 
nando. —  Demissão  e  prisão  do  príncipe  da  Paz.  —  Napoleão  em 
Bayonna.  —  Entrada  de  tropas  francezas  em  Hespanha.  —  Partida 
dos  membros  da  casa  real  hespanhola  para  Bayonna.  —  Abdica- 
ções de  Carlos  IV  e  de  Fernando  VII.  —  José  Napoleão  rei  de  Hes- 
panha. —  Levantamento  do  povo  hespgnhol.  —  Organisações  de 
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juntas  revolucionarias.  —  Proclamaçòes.  —  Impressão  produzida 
em  Portugal  por  estes  movimentos.  —  As  divisões  hespanholas  no 
Porto  e  Lisboa.  —  Movimentos  populares  nas  províncias  do  Norte 
contra  os  Francezes.  —  Levantam-se  as  províncias  de  Trás  dos 
Montes,  e  Entre-Douro  e  Minho.  —  Proclama  a  cidade  do  Porto 
uma  junta.  —  A  Beira  ,  os  Algarves  e  o  Alemtejo.  —  Posição  do 
exercito  francez  em  Portugal.  —  Providencias  de  Junot.   —  Lucta.  313 

SECÇÃO  III.  —  O  governo  inglez  remette  auxílios   aos  Portuguezes. 

—  O  general  Wellesley  desembarca  na  foz  do  Mondego.  —  Enceta- 
se  a  guerra  regular.  —  Wellesley  segue  para  Lisboa  depois  de  con- 
cordar com  os  chefes  portuguezes.  —  Encontra  o  general  Laborde 
em  Rolissa.  —  Obriga-o  a  retirar-se  para  Torres- Vedras.  —  O  ge- 
neral portuguez  Bernardim  Freire  de  Andrade.  —  Junot  deixa  Lis- 
boa, e  chega  a  Torres-Vedras.''  —  Ataca  os  Inglezes  em  Vimeiro.  — 
É  vencido,  e  obrigado  a  retirar-se.  — Capitula  com  os  Inglezes  para 
salvar  o  exercito.  —  Convenções  entre  Junot  e  o  general  Dalrym- 
ple.  —  Evacuam  os  Francezes  Portugal ,  e  entrega-se  a  esquadra 
russa  ao  almirante  Cotton.  —  Restitue-se  o  governo  á  regência 
nomeada  pelo  príncipe  regente 331 

SECÇÃO  IV.  —  As  tropas  inglezas  deixam  Portugal.  —  Providencias 
do  governo.  —  Napoleão  expede  ordem  ao  marechal  Soult  para  in- 
vadir Portugal.  —  Deixa  Soult  a  Galiza  e  penetra  em  Trás  dos 
Montes.  —  Apodera-se  de  Braga.  —  Assassinato  do  general  Ber- 
nardim Freire.  —  Dirige-se  Soult  para  o  Porto,  e  acommette  esta 
cidade.  —  Mortandade  enorme  no  ataque.  —  Toma  á  força  o  Porto. 

—  Foge  o  bispo.  —  Estabelece  o  marechal  o  seu  quartel-general 
no  Porto.  —  Volta  Wellesley  a  Portugal,  com  tropas  inglezas.  — 
Segue  de  Lisboa  para  Coimbra,  e  d'ali  para  o  Porto.  —  Expelle 
os  Francezes  do  território.  —  Terceira  invasão  franceza  em  Portu- 
gal. —  Providencias  de  Wellesley  e  da  regência  para  fortificarem 
o  reino.  —  Enlrincheiramentos  e  preparativos  em  Torres-Vedras. 

—  Ordens  aos  povos  do  interior.  —  O  marechal  Masséna,  depois 
de  tomar  Ciudad  Rodrigo  e  Almeida,  penetra  em  Portugal  á  testa 
de  cincoenta  mil  homens.  —  Wellesley  retira-se  diante  d'elle,  e 
estabelece-se  nas  serras  do  Bussaco.  —  Passagem  dos  Francezes.  — 
Chegam  a  Coimbra.  —  Avançam  para  Torres-Vedras.  —  Espanto 
de  Masséna  diante  das  linhas  de  defesa.  —  Reconhece  que  não  lhe 
é  possível  toma-las.  —  Avisa  o  imperador,  e  espera  auxílios.  — 
Delibera-se  por  fim  a  voltar  para  Hespanha.  —  Liberta-se  de  novo 
Portugal 348 
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SECÇÃO  PRIMEIRA.  —  Effeitos  no  Brazil  das  noticias  de  Portugal. 

—  Influencia  de  lord  Strangford.  — Modificação  na  regência.  - 
Entrega  do  exercito  e  da  marinha  portugueza  ao  general  e  almi- 
rante inglezes.  —  Três  tratados  com  a  Inglaterra.  —  Conflictos 
entre  o  governo  do  Rio  de  Janeiro  e  a  regência  de  Lisboa.  —  Soc- 
corros  enviados  pelo  Brazil  para  Portugal.  —  Convenção  com  o 
bacliá  de  Argel.  —  Providencias  para  a  Ásia,  e  Açores.  —  Acade- 
mia militar.  —  Hospitaes  e  arsenaes  militares.  —  Laboratório  chi- 
mico.  —  Instituto  vaccinico.  —  Legislação  militar.  —  Relação  no 
Maranhão.  —  Juntas  de  fazenda.  —  Criação  de  villas.  —  Gover- 
nadores e  capilães-generaes.  —  Questões  dos  ministros  entre  si.  — 
Situação  da  familia  real.  —  Prohibição  de  sabida  da  moeda  metal- 
lica.  —  Augmento  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro 3G3 

SECÇÃO  II.  —  Vista  de  olhos  sobre  as  colónias  americanas  de  Hes- 
panha. —  Recusam  os  emissários  de  José  Bonaparte.  Depõem  algu- 
mas os  vice-reise  governos  metropolitanos,  e  proclamam  juntas  go- 
vernativas em  nome  de  Fernando  VII.  — Nasce  a  ideia  de  indepen- 
dência. —  Estado  de  Buenos-Ayres.  —  Expedições  para  o  interior. 

—  Persegue  Balcarce  a  Liniers.  —  Fuzilamentos.  —  Belgrano  no 
Paraguay.  —  Vigodet ,  e  Elio  fazem  guerra  a  Buenos-Ayres.  — 
Relações  de  Buenos-Ayres  e  de  Montevideo  com  o  príncipe  re- 
gente, com  D.  Carlota  Joaquina,  e  com  lord  Strangford.  —  Lucta 
da  princeza  com  o  diplomática  britannico.  —  Indecisões  do  go- 
verno portuguez  e  sua  situação  diante  das  duas  influencias  con- 
trarias. —  Resolve-se  a  mandar  o  exercito  a  Montevideo.  —  Obri- 
ga-o  lord  Strangford  a  um  accordo  com  o  ministro  de  Hespanha  e 
o  governo  de  Buenos-Ayres.  —  Concordam  Buenos-Ayres  e  Monte- 
video em  um  armistício.  —  Pactea  José  Rademaker,  enviado  do 
príncipe,  uma  suspensão  illimítada  de  liostilidades  ,  e  a  retirada 
do  exercito  portuguez  da  Banda  Oriental,  —  Victoria  de  Buenos- 
Ayres  em  Tucumara  e  Salta.  —  Tomada  de  Montevideo 389 

SECÇÃO  III.  —  A  princeza  D.  Carlota  trata  de  Hespanha.  —  Protec- 
ção aos  Ilespanhóes  no  Rio  de  Janeiro,  e  perseguições  aos  Ameri- 
canos. —  Apresenta-se  nos  cortes  de  Cadix  um  projecto  para  ella 
ser  acclamada  regente.  —  Desordens  que  causa.  —  Procedimento 
do  diplomata  inglez  e  do  portuguez  perante  o  governo  de  Hespa- 
nha. —  O  que  resolve  a  respeito  o  príncipe  D.  João.  —  Lord 
Strangford  consegue  a  deportação  de  José  Prezas.  —  Passa-se  o 
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conde  de  Palmela  para  Londres.  —  Reconhecem  as  cortes  de  Cadix 
os  direitos  eventuaes  de  D.  Carlota  ao  throno ,  e  abrogam  a  lei 
salica.  — Não  admittem  porém  a  sua  regência 417 

SECÇÃO  IV.  —  Progressos  materiaes  do  Brazil.  —  Origem  e  aug- 
mento  de  vários  ramos  da  agricultura.  —  Estado  das  minas  de 
ouro,  de  diamantes  e  de  pedras  preciosas.  —  Descobrimento  do 
ferro. —  Providencias  do  governo.  — Gentios,  suas  excursões  e 
combates.  —  Carta  hydrographica  da  costa  marítima.  —  Explora- 
ções de  rios.  —  Presídios  militares.  —  Casaes  dos  colonos  açoria- 
nos. —  Curso  de  cirurgia.  —  Escolas  publicas.  —  Litteratura.  — 
Chegam  ao  Rio  de  Janeiro  as  bibliothecas  da  coroa  e  infantado.  — 
Commercio.  —  Ajustes  com  Inglaterra  sobre  o  tratado  de  1810.  — 
Queixas  dos  Porluguezes  e  Brazileiros  a  respeito  das  suas  relações 
commerciaes.  —  Providencias  do  governo  sobre  géneros  de  pro- 
ducçào  portugueza  ebrazileira.  —  Medidas  a  respeito  do  transporte 
de  escravos  da  costa  d'Africa  ,  e  de  falsificações  dos  géneros  brazi- 
leiros. —  Banco  do  Brazil.  —  Melhoramentos  em  diversas  capita- 
nias. —  Novas  disposições  sobre  a  policia 439 

ALGUMAS  ERRATAS  E  EMENDAS 466 


Parií.  —  Typographia  de  Adolpho  Lainé,  rua  dos  Sanlos-Padres,  19. 
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